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Da Ittiu £Il.fdu da idautidarls e personalidade da l11At'Ca ...

ERRATA

Que nos sejam perdoados os erros de datilografia,
detectados após a digitaçf10 e reproduçf1o do presente trabalho,

relacionados na lista a seguir
assim como outros eventualmente despercebidos

ONDE (PÁG. - LINHA) SE LÊ LEIA-SE

050 18 lenguage lenguaje
052 06 essa alga esse alga
056 01 Aliás Behar canclui Aliás Behar, em suas cansidera-

ções sabre a marca, canclui
056 31 baos99. baos,,99.

056 rad.-01 Op. cit. EI lenguaje de la publi cidado
Buenas Aires, Sigla XXI, 1976.

064 01 tramsmissão transmissãa
064 rad.-22 Destinado,. _manipulador Destinado,. manipulador
073 30 industriais' industriais"
079 36 juiz" juiz".
113 03 catra cantra
116 19 en em
125 rad.-04 "cantraçãa de linguagem" cantração de linguagem
149 rad.-07 = campartamental, pade, apesar
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essa pessaa a SI mesma,

153 rad.-07 p.95. p. 95. n tr.
155 19 cada individua, gl1lpa cada individua, cada gmpa
156 rad.-06 p.227. p. 227. n tr.
160 10 fimcianaliza simultânea fimcianalidade simultânea
168 rad.-01 p4. p.4.
171 07 tapes" tapes,
182 rad.-05 se deva a se deve a
189 17 duas suas
213 19 maisele mais ele
213 31 de signas) nessa relação de signas nessa relaçãa
221 23 dezessete. e dezessete, e
240 rad.-07 transfarmaçàa transfarmaçãa
257 rad.-07 camsumaçãa cansumaçãa
317 rad.-01 CHAREAUDEAU CHARAUDEAU



.•RITA" . ,
'pour sadouceur e compréhension,

CÉCILE e BÉATRICE,
pela meta que dão à minha vida,

MEUS PAIS, AVÓS e "tata CHARLOTTE",
pelo incentivo que me deram, desde criança, para sempre prosseguir em minha formação,

IVAN e NELLY,
pela confiança e as opiniões com as quais clarearmn essa caminhada,

DIRCE, e aos consultores da FAPEAL,
pela sua atenção e observações,

MEUS PROFESSORES da sala de aula e de todos os dias,
dos quais se encontra um pouco aqui,

MEUS ALUNOS,
com quem nunca deixei de aprender,

MEUS AMIGOS, COLEGAS, e à UNIVERSIDADE FEDERAL
DE ALAGOAS, FAPEAL, CAPES e FAEP,

pelo seu apoio,

ENFIM, À MARCA E... À VIDA !

COM MEUS AGRADECIMENTOS.



SUMÁRIO

_....LISTA DE FIGURAS 10. -;"'ô

• •.~~~<=),~~~~, ~~~~~~ lL~

JL. ~<=)][)1lT~~c=> Jl~

1.1 APRESENTAÇÃO............................................................................................................ 19

1.2 OBJETIVOS E JUSTIFICATIVAS 23

,.2. P.ARTINlX> DA LIN"GUAGUEM................................................. 26

2.1 REFERENCIAL................................. 27

2.1.1 CONSIDERAÇÓESLEXICOGRÁFICAS 27

2.1.2 REFLEXÓES SOBRE ALGUNS PRlNCÍPIOS ELEMENTARES......................................... 31

2.1.2.1 O QUADRADO SEMIÓTICO(MODELO) 31
2.1.2.2 O QUADRADO SEMIóTICO (APUCAÇÃO À MARCA)................................. 34
2.1.2.3 PEIRCE X GRElMAS; DISSENÇÃO ABSOLUTAOU possívEL

COMPLEMENTARIDADE? AFABFlCAÇÃO DO REFERENTE...................... 38

2.1.3 PRIMEIRAS CONSIDERAÇÓESSOBRE A APREENSÃO DAS
MANIFESTAÇOESMARcARIAs................. 49

2.1.3.1 DO CONCEITODE OFlGEM............................................... 50
2.1.3.2 APAKTE GRAMATICAL............................................................................. 52
2.1.3.3 RUDIMENTOS PROCESSOLÓGICOS.......................................................... 57

2.2 METODOWGIA.............................................................................................................. 59

2.2.1 GENERAUDADES..................................................................................................... 59

2.2.2 DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS................•.......... 60

3.1 DA LEGITIMIDADE DA MARCA.................................................................................. 71



3.2 A LEGITIMIDADE DA MARCA NO NOSSO PROCESSO lllSTÓRICO 72

3.2.1 RÁPIDAS CONSIDERAÇÓES SOBRE AS MARCAS ANTIGAS......................................... 72

3.2.2 AS GUILDAS: MARCAS PRNADAS E MARCAS PúBUCAS........................................... 74

3.2.3 O SISTEMA UBERAL.... 75

3.2.3.1. BREVE IDST6RICO 75
3.2.3.2. SÉCULo XIX: A MARCA SEM LEGITIMIDADE 77
3.2.3.3. DE 1900 AO FIM DOS lINOS SO: AMARCA-GARANTIA.............................. 77
3.2.3.4. DEPOIS DE 1960 KíÉ AGORA MARCA E MARKETlNG.............................. 80

4. TRASLADO SOCIAL DA MARCA NO DIREITO..................... 84

4.1lNTRODUÇÃO 85

4.2 A MARCA REGISTRADA COMO DmEITO DE PROPRIEDADE
INDUSTRIAL.................................................................................................................... 86

4.3 CLASSIFICAÇÃO DOUTINÁRIA DA MARCA REGISTRÁVEL.................................. 91

4.3.1 REPARTIÇÃO QUANTO A SUA CONSTITUIÇÃO 91

4.3.1.1. EM RELAçÃO A NATUREZADAMARCA.................................................. 91
4.3.1.2. EM RELAçÃo A CONFORMAÇÃO DAMARCA......................................... 94

4.3.2 REPARTIÇÃO QUANTO AO SEU TITULAR 94

4.3.2.1. EM RELAÇÃo A ATIVIDADE ECON6MICADO TITULAR........................... 94
4.3.2.2. EM RELAçÃO AO USO INDNIDUAL OU COLETIVO DAMARCA................ 96

4.3.3 REPARTIÇÃO QUANTO A SUAPOSIÇÃO..................................... 98

4.3.4 REPARTIÇÃO QUANTO AO SEU VALOR COMUNICATIVO........................................... 99

4.4 DOS ELEMENTOS CONS1TI1JTIVOS DA MARCA..................................................... 101

4.4.1 ELEMENTOS VERBAIS 101

4.4.2 ELEMENTOS FORMAIS E FlGURATIVOS 102

4.4.3 LOGOTIPO, LOGOMARCA, MARCA-síMBoLO 106

4.5 MARCA E CARÁTER DlSTINTIVO............................................................................... 107

4.6 A PROTEÇÃO DA MARCA............................ 108

4.6.1 DO DEP6SITO E REGISTRO 108
4.6.1.1. O FORMALISMO DO DEP6sITO............................................................... 108
4.6.1.2. O PRAGMATISMO DE USO 109

5

4.6.2 DA DEFESA DAMARCA . 110

4.6.3 ALGUMAS DISPUTAS ATUAIS ACERCA DE MARCAS: PIRATARIA
SOFrE PIRATARIA HARD.O MERCOSUL. 112



.,.-',
C'

4.7 CONCLUSÃO................................... 116

- ,.~.~~]8;~~<=)~~<:)~c:>l\1[(~~ llJL~

5.1 INTRODUÇÃO................................................................................................................. 120

5.2 A MARCA E A TROCA: VISÃO SOClOLÓGICA.......................................................... 121

5.2.1 O PODER DAMARCANO MERCADO................. 121

5.2.2 OMERCADO COMO SISTEMASOCIALDE AÇÃO 121

5.2.3 A APROPRIAÇÃODAMARCAE SEUUSORELACIONAL............................................. 122

5.2.4 AREGULAÇÃODATROCA....................................................................................... 123

5.3 MARCA E MODELOS ECONÔMICOS 124

5.3.1 A CONCORRttNCIAPURA E PERFEITA...................................................................... 124

5.3.2 A CONCORRttNCIAMONOPOUSTA.......................................................................... 125

5.3.3 AMARCAE O LUCROMONOPOUSTA...................................................................... 126

5.4 MARCA E INOVAÇÃO................................................................................................... 127

5.4.1 A INOVAÇÃOE O PRODUTONOVO 127

5.4.2 SEGMENTAÇÃODE MERCADOE PROTEÇÃOECONÔMICA....................................... 129

5.5 MARCA: ATIVO INTANGÍVEL TRANSMISSOR DE INFORMAÇÕES - A
QUALIDADE 131

5.5.1 A INFORMAÇÃO,BEM ECONÔMICO NECESSÁRIO 131

5.5.2 ADI.ITE.RMINAÇÃODE UMAPOSIÇÃO DE TENDftNCIAMONOPOUSTA
(MARKETINGNÃO DIFERENCIADO,MARKETINGDIFERENCIADO,
MARKETlNGCONCENTRADO).................................................................................. 13 2

5.5.3 A ECONOMIADAQUALIDADE............... 13 8

5.6 DAS PRINCIPAIS REFLEXÕES ECONÔMICAS SOBRE O VALOR AO
VALOR SUBJETIVO E EXCLUSIVO DA MARCA........................................................ 143

5.7 MARCA: APARÍNCIA E REALIDADE 151

5.7.1AMERCADORIAFETICHE......................................................................................... 151

5.7.2 DO FETICHIJJMODO SIGNlFlCAN1E 153

5.7.3 O SIGNO: APOGEU DAMERCADORIA ...•.............................. •.•..•.•..•...•................ ...•.. 155

5.7.4 CONCLUSÃO, COMDISCUSSÓESENVOLVENDOMARCASDE DISTRIBUIDOR
xMARCADE FABRICANTE,O FRANCHISINGE OUCENSING..................................... 162

6



6. CONCEPÇÕES DA MARCA DOS PROFISSIONAIS E
TEÓRICOS DE MARKETING, ADMINISTRAÇÃO,
JE»~C=>JE>~~~~]B;~JE»JE> •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• IIj7~

6.1 ALGUNS CONCEITOS DE MARCA NO AMBIENTE DA PROGRAMAÇÃO
DE SUA UInJZAçÃO..................................................................................................... 176

6.2 A POSIÇÃO ACESSÓRIA DA MARCA NOS MANUAIS DE MARKETING 179

6.3 A POSIÇÃO DA MARCA NOS LIVROS DE PROPAGANDA....................................... 184

6.4 ALGUMAS CONCEPÇÕES SOBRE A SINERGIA COMUNICACIONAL EM
LIVROS DE RR.PP 191

6.5 POR TRÁS DA AXlOLOGIA PUBUCITÁRIA, UM MIX CONCEITUAL E
COMUNICACIONAL REVELADOR DA DETERMINAÇÃO DA
LlNGUAGEM MARCARIA............................................................................................. 194

~. MAR~~ ]B; ~c:>~~~c=> ~()()
7.1 INTRODUÇÃO......................................... 207

7.2 DO CONSUMO s1GNICO................................................................................................ 208

7.3 O PROCESSO DE ESCOUIA DO COMPRADOR SEGUNDO O
MARKETING 209

7.4 SENSmILIDADE AMARCA, UM ESTUDO PSICOSSOCIAL...................................... 211

7.5 UMA INTERPRETAÇÃO A LUZ DA ANTROPOLOGIA............................................... 215

7.6 CONCLUSÃO: O CONSUMIDOR CÚMPUCE 217

8.1 GENERAUDADES CONCEITUAIS SOBRE O ARQUISSIGNO MARCA.................... 220

8.1.1 O LEGADO SAUSSURIANO........................................................................................ 220

8.1.2 ARBITRARIEDADEE MOTIVAçAo (JNTRAE EXTRALINGútSTICAS) 221

8.1.3 síMBOLO EMOTIVAçAo.......................................................................................... 222

8.1.4 BREVE CM!.AcrEFJZAÇÃO SEMIOLÓGICADAMARCA.............................................. 226

8.2 A DIGNIF1CAÇÃO INTENCIONAL DO ARQUISSIGNO MARCA PELA
SUBJETIVAÇÃO.............................................................................................................. 227

8.2.1DO NOME NOTóRIO AO coNTEúDo DE SUANOTORIEDADE 227

8.2.2 OS LIMITESDAS CONTRIBUIÇÓESDEPEN1NOU E BEHAR......................................... 229

7

I



8

8.3 A RESPEITO DA IMPORTANCIA DO VERBAL E NÃO-VERBAL NO
ARQUISSIGNO MARCA................................................................................................. 230

8.3.1 A MARCA, SUBSIDIÁRIADAP JlLAVRA 7............... 230

8.3.2 SEMI6TICAPLÀsnCAE SEMI6TICA FlGURATIV A....... 231

8.3.3 SEMI-SIMBOUSMO E MOTNAÇAO DAMARCANAD1SCURSIV1ZAÇÃO...................... 235

8.4 A MARCA: UM PRODUTO SOCIAL DE SENTIDO...................................................... 246 t

8.4.1 A MARCA COMO MANIFESTAÇÃO DE UM PROCESSO
DIALÉTICO DE SENTIDO........................................................................................... 246

8.4.2 PRODUÇÃO E RECEPçÃO DE MANIFESTAÇÓES POTENCIAIS
'f!FE:fNADAS DO PRODUTO SOCIAL DE SENTIDO MARCA 247

8.4.3 A GUlSA DE CONCLUSÃO: ALGUMAS CONSIDERAÇÓES SOBRE
PRODUÇÃO, CIRCULAÇÃO, 1ROCAE CONSUMO DE SlGN1F1CAÇÓES
MARCÁRIAS. A MARCA COMO MITO 254

9. O SER MARCA 261

9.1 INTRODUÇÃO............... 262

9.2 DA SUA IDENTIDADE.................................................................... 262

9.2.1 CONCEITUAÇÃO DE IDENTIDADE.................................................. 262

9.2.2 APUCAÇÃO À MARCA 264

9.3 DE SUA GESTALT GENESIÁCA E VIVENCIAL........................................................... 265

9.3.1 PRELlMINARES E CONSIDERAÇÓES SOBRE A AXIOLOGIA DO SER!
SERES MARCAS 265

9.3.2 CONSIDERAÇÓES SOBRE O SlSTEMActNIcO........................................................... 266

9.3.3 CONSIDERAÇÓES SOBRE O SlSTEMADRAMÀTICO 268

9.3.3.1 DOS PALCOS DAS MANIFESTAÇÓES MARCÁRIAS 268
9.3.3.2 DA PERSONALIDADE DA MARCA 270

9.3.4 LEVANrAMENTO DE ALGUNS PADRÓES MARCARIOS DE
COMUNICAÇÃO............................... 276

9.3.4.1 A COMUNICAÇÃO DE IDENTIDADE OU COMUNICAÇÃO
DESION................................................................................................... 276

a) logotipo/sistema de identidade visuaL......................................... 277
b) design de produto,packaging 278
c) design de ambiente 280
d) ediçllo............................................................................................ 281
e) propaganda no ponto de venda ou Point of Purchase

Ative rtisi ng 281
f) da conexidade necessária para a implantação de wna

identidade unificadora................................................................... 282



9

282
283
284
285

285

287 I.

288
288
289
289

a) selling in .
b) selli ng out .
c) marketing direto .

9.3.4.3 A COMUNICAÇÃO PUBUcrrÀRIA OU COMUNICAÇÃO
DE PERSONAUDADE POR EXCEI.£.NCIA .

9.3.4.4 A COMUNICAÇÃO SÓCIO-RELACIONAL OU COMUNICAÇÃO
lNTERATIV A .

9.3.4.2 A COMUNICAÇÃO DE VENDA. .

a) as commicaçoes de cunho interno .
b) as comwúcações de cunho público .

i) as relações com a imprensa. .
ii) as relações com a(s) cOmmIidade(s) .
iii) da participaçll.o na institucionalizaçll.o da marca

do marketing social, cultural, esportivo, mecenato
e criaçll.o de evento 291

c) as comWlÍcações de cunho especifico............................................ 293
i) a comwúcaçll.o de RRPP com os consmnidores............... 293
ii) as relações com públicos mistos (fornecedores

distribuidores, acionistas)................................................ 293
iii) a comwúcaçll.o de influência............................................ 294
iv) as relações com os poderes públicos............................... 295
v) a commicação de recrutamento de pessoal...................... 295
vi) a cOmmIicaçll.ocom os concorrentes................................. 298
vii) as comWlÍcações com outros públicos 298

't-:
, ',',

9.4 CONCLUSÃO: DA PATOLOGIA DA MARCA.............................................................. 299

]l(). ~c:>~~~~<=) ~()JL

A~JECl'D[)][~~ ~()~
A - TRECHOS DA LEI N° 5.772, QUE INS'lITUI O CÓDIGO DA

PROPRIEDADE INDUSTRIAL....................................................................................... 308

B - TRECHOS DO PROJETO DE LEI DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL N° 824/91........ 311

C - UMA EXPIlCAÇÃO DO COMPORTAMENTO DE ESCOLHA DA MARCA
POR JOHN A. HOWARD E JAGDISHN. SHETIL........................................................ 315

D - O RITUAL "SÓCIO-LINOUAOEIRO" DO DISCURSO PUBIlcrrÁRIO COMO
LUGAR DE ENCONIRO DAS EXlOtNCIAS DOS SEUS CIRCUITOS
INTERNO E EXTERNO..................... 317



LISTA DE FIGURAS

Fig. 1

Fig. 2

Fig. 3

Fig. 4

Fig. 5

Fig. 6

Fig. 7

Fig. 8

- Esquema sinótico da pesquisa .

- Marcas de qualidade e origem, em suas fonDas gráficas .

- As relações constituídas pelos termos categoriais do quadrado semi6tico .

- Derivação marcando melatermos contrários .

- Derivação marcando melatermos contraditórios .

- Representação visual da articulação da categoria marcado/nélo marcado .

- O signo em sua relação triádica (esquema de Deledalle ) .

- O signo em sua relação triádica (o triãngnlo de Ogden e Richards) .

20
30

32

33

34

36

40

41

Fig. 9 - A fàbricação do referente .

Fig. 10 - Realidade, referente e linguagem .

Fig. 11 - A visão de um referente: "paisagem", balizado pelo estereótipo da percepção .

Fig. 12 - A interação linguagem/práxis .

F' 13 "C ••.. õ" d 'al utr' ár'19. - on",mlOaç es amarcacomerCl por o os conjuntos marc lOS ............••.••••••.••

Fig. 14 - Produtos da linha OpçÃO VERDE da AILANTIS .

Fig. 15 - Representação das relações entre enunciado e enunciação .

Fig. 16 - Representação sintética da semiose (esquema de Fontanille) .

Fig. 17 - Os diversos tipos de observadores .

Fig. 18 - Uma marca antiga: FORTIS .

Fig. 19 - Algumas marcas de governos federal, estaduais e municipais, em algumas
de suas flexões gráficas, quando de administrações diferentes .

Fig. 20 - A marca RIO 92, em uma de suas formas plásticas .

Fig. 21 - Algumas marcas coletivas de setor, em suas respectivas formas gráficas .

Fig. 22 - Uma marca de grupo, com as marcas das empresas que o constituem,
em suas repectivas formas gráficas .

Fig. 23 - Marcas de certificação coletiva e especificas, em suas respectivas formas
gráficas .

Fig. 24 - Algumas marcas (simples e complexas) em suas formas verbais e figurativas
ao utilizar elementos gráficos .

43

44

45

47

51

55

65

67

68

73

81

92

97

97

99

105



11

- Marcas e semi-simbolismo.............................................................................. 237

- A marca Batman, em sua forma exclusivamente plástica 231

- A marca Senna......................... 171

- O duplo circuito do ato de linguagem publicitário 249

252

251
- O duplo circuito do ato de linguagem da marca quando o comrumidor utiliza
SIlUvalor-simbolo .

- O duplo circuito do ato de linguagem ontológico da marca comercialll/ou
"'al 'dadinBtituclon em nossa SOCIe e .

- O duplo circuito geral do ato de linguagem da marca no(s) mercado(s) do(s)
produto(s) llm que é aposta................................................ 250

- As marcas mM e Apple em suas versões gráficas positivas e negativas..................... 242

- A intervenção publicitária n 229

- A intervenção publicitária L............................... 228

- Anúncios de tipo substancial........................................................................................ 201

- Anúncios de tipo mítico............................................................................................... 200

- Anúncios de tipo obllquo 199

- Das ideologias de valorização do produto................................................................... 195

- O licensing em algumas de suas formas........................................................................ 172

- A marca complexa Balley 170

_As possibilidades de marca(s) própria(s) abertas à distribuição................................. 167

- Anúncios de tipo referencial................................................. 198

_Matriz de produtos de comrumo e de tipos de lojas (tipologia de Bucklin).................. 141

- Visualização estrutural de algumas associaçõl.'s marcárias com utilização
de marca(s) guarda-chuva............................................................................................ 137

- Exemplos de marcas que ostentam seu registro 117

_RR.PP criadOrBll de evento: o nllo àpirataria da CARTIER..................................... 115

- Alguns exemplos de combinações marcárias existentes, resultado da divisãol
ocupação de parte(s) dI.'ml.'rcado(s ).............. 135

- Logotipo ou logomarca ? 106Fig. 25

Fig. 26

Fig. 27

Fig. 28

Fig. 29

. Fig.30

Fig. 31

Fig. 32

Fig. 33

Fig. 34

Fig. 35

Fig. 36

Fig.37

Fig. 38

Fig. 39

Fig.40

Fig. 41

Fig.42

Fig. 43

Fig. 44

Fig. 45

Fig. 46

-?,
Fig. 47

Fig. 48

•
•

Fig. 49 - Os dllstinatáriOS da comunicação global dll uma organização 271

Fig. 50 - Os níveis de discurso da comunicação global.............................................................. 274



•

Fig. 51 - Marcas institucionais 274

Fig. 52 - Conjugaçllo em flexões que jlDltam logotipo (e/ou figura de proplJ8llllda),
promoçllo/recuperaçllo de evento e/ou movimento, e estratégias de
marketing cultural ou esportivo, de algumas marcas not6rias...................................... 292

Fig. 53 - Manifestações marcárias corporativas em anúncios franceses de recrutamento
de pessoal : 296-7

Fig. 54 - Manifestaçllo marcária institucional em anúncio nacional de recrutamento
de p\lssoal.......................... 297

Fig. 55 - O modelo te6rico de Howard-Sheth para o comportamento do comprador 316

.Fig. 56 - Os dois circuitos do ato de linguagem publicitário 318

12



•

RESUMO

As denominações efigurlUl, que diferenciam bens materiais, seIViços, idéilUl, organizações ... e a
maior parte de llllIIllmensagens, mailifestam-se fortemente em nosso cotidiano, participando ativamente
da modelizBção do ambiente que nos cerca e no qual atuamos. Porém, nwn nível tecnológico, o fenômeno
da marcação comercial é ainda situado por muitos, quase que exclusivamente, no plano do signo inerte,
encontrando-se relegado à ordem da lUIsinatura

Procura-se portanto, nessa Dissertação, a partir da constatação de que a marca (signo social) é
resultado de um trabalho, investigar algumas dlUIformlUl de seu discurso. Analisa-se pois, na própria
constituição dlUIemissões da marca (de bens materiais, serviços, idéilUl e instituições ... e da Marca
como um todo), bem como nlUl SUlUlreelaborações quando da recepção, processos de produção,
circulação, troca e consumo de bens tanglveis e intanglveis, mlUlcarados sob a produção, circulação,
troca e consumo de bens simbólicos, dentro de um campo - lugar de uma socialidade intersubjetiva - que
integra marcos do contexto econômico, tecnológico, social, polltico e cultural ... , incluindo a
historicidade da situação e sua "normativização" pelo Direito.

Para tanto, ao proceder a uma leitura interativa que estude os processos operatórios e
significadores da marca "comercial e/ou institucional", recorre-se à averiguação das emmciações da e
sobre a marca que mais parecem se destacar nesse universo. As reflexões desenvolvidas, permeadlUl,
entre ontrlUl, principalmente pelas considerações de Baudrillard e Blilrntein sobre o signo, são
conduzidlUl, em função dlUlfomilUlde expressão examinadas, em duas instâncias:
- na da enunciação enunciada, Le.: dlUImarcas enunciativas no enunciado (Semiótica da Escola de
Paris),
- na - mais larga - das condições pragmáticlUl da enlDlciação (ato de linguagem), onde se apreciam as
regrlUldo agir em seu contexto histórico-social (Análise do Discurso),

Evidenciam-se particularmente:
- uma representação visual da articulação da categoria semântica marcado/ntlo marcado,
- a co-propriedade "linguageini' da marca,
- uma apresentaçAo histórica e descrições jurídica e econômica da marca. Em especial suas relações
com inovação, qualidade, concorrência; seu valor subjetivo e slgnico, dando destaque à duplicidade de
seu consumo (materiallslgnico); uma discussão sobre sua "industrialização" (marcas de distribuidores x
marca de fabricante,jfanchising, licensing),
- o levantamento dlUIprincipais posições dos profissionais que convivem com ela, e uma apresentação
dlUIideologias de valorização de produto e marca, bem como das funções da marca,
- a cumplicidade do consumidor,
- a marca mercadoria, produto social de sentido, mito, com especial relevância da importância do verbal
e não verbal em sua constituição, dos efeitos semi-simbólicos - principalmente no caso do crocodilo
LACOSTE, dos duplos circuitos dos atos de linguagem da marca, dos lados manifestos e ocultos da
marca,
- a constituição da marca como Ser e seres, com sistemlUl axiológico, cênico e dramático próprios, e
abordagem de sua identidade e personalidade acompanhada de um levantamento dos padrões de
comunicação da marca.

A marca "comercial e/ou institucional" revela-se, pois, nesse trabalho, um multimeio complexo,
que se engendra por meio de sua disposição em discurso - mise en sdme • sob"lUImais diversas formas,
bem além da simples dimensão de sua plasticidade.
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RÉsUMÉ

Les dénominations et figures qui distinguent les biens matériels, les senrices, les idées, les
organisations ... et la plupart de leurs messages se manifestent fortement dans la vie quotidienne, en
participam de fuçon active à la modélisation de I'environnement dans et sur lequel s'accomplissent et
s'exercent les actions humaines. Cependant, à un niveau tecbnologique, le phénoméne de la vente sous
marque (distinction/repérage), en étaot relégué daos I'ordre de la siguature, est encore assigné par de
nombreux tbéoriciens et professionnels, presque exclusivement sur le pia0 du signe inerte.

Nous nous proposons donc, dans ce Mémoire, aprés avoir constaté que la marque (signe social)
est le fruit d'un travail, d'examiner certaines formes de son discours. Par conséqueut, nous aualysons,
dans la propre constitntion des émissions de la marque (de biens matériels, de services, d'idées et
d'établissements publics ou privés ..., et de la Marque comme un tout), ainsi que dans ses réélaborations
au moment de la réceptioo, certains processus de productioo, circulation, échauge et consommation de
biens tangibles et intangibles qui se dissimulent sous la production, circulation, échaoge et consommation
de biens symboliques, dans un champ - Iieu d'une socialité intersubjective - intégraot les délimitations do
contexte économique, tecbnologique, social, politique, cultureL., sans oublier l'bistoricité de la situation
et la "normativisation" opérée par le Droit

De cette fuçoo, en fàisam une lecture interactive qui étudie les processus opératoires et signjfiaots
de la marque "commerciale etlou institutionnelle", nous examinons des énonciations de la marque et sur
lamarque qui paraissent particuliérement iIIustratives de(et dans) cet universo Le développement de ces
réflexions qui embrassent - entre autres - principalement les considérations sur le signe de Baudrillard et
de Bliksteio, a Iieu, en fonction des formes obsenrées, dans I'instaoce de I'énonciation énoncée, c'est à
dire des marques énonciatives dans I'énoncé (Sémiotique de l'École de Paris), etlou dans I'instauce -
plus large - des conditions pragmatiques de I'énonciation (acte de laogage), ou les régles de I'action sont
évaluées dans leur contexte historique et social (Analyse du Discours).

Dans ce parcours de lecture, sont abordés en particulier:
- une représentation de I'articulation de la catégorie sémantique marquélnon marq.ll!,
- la copropriété langagiére de la marque,
_ une présentation historique et une description juridique et économique de la marque. Spécialement
I'étude de ses relations avec I'innovation, la qualité, la concurrence, sa valeur subjective et comme signe,
une discussion concernaut son "industrialisation" [marques de distributeurs versus marque de fabrique,
fraochisage, exploitation de Iicence(s)], se détachaut son double usage (matériel/symbolique),
_ un état des principales positions déclarées des proressionnels encontact avec la marque et un exposé
des idéologies de valorisation des produits et marques, ainsi qu'une analyse des fonctions de la marque,
- une explication de la complicité des consommateurs,
_ des développements sur la marque marchandise, produit social de sens, mytbe, en tenant compte de ses
aspects manifestes et occultes et en faisant ressortir I'importance du verbal et non verbal dans sa
constitutioo, ainsi que celles des effets semi-symboliques - principalement dans le cas du crocodJle
LACOSTE, et des circuits doubles de ses actes de laogage,
_ une proposition qui conçoit la marque comme un être qui subsume d'autres êtres, avec aualyse de ses
systémes axiologique, scénique et dramatique et une "approche" de son identité et personnalité à laquelle
s'ajoute un examen des formes types de ses communications.

Ainsi, dans cette recherche, la marque "commerciale etlou institutionnelle" se révele un
multimédia complexe dont la genése s'accomplit ao moyen de sa discursivisation - mise en scéne - sous
les formes les plus diverses, bien au delà de la simple dimension de sa plasticité .
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ABSTRACT

Our daily Iives are strongly influenced by lhe denominations and figures which differentiate
material 8llsets, services, ide811,organizations and most of lheir messages. Their participation in lhe
shapping of lhe environment we live in 8Ild work at is active. And yet, from a technological point of
view, lhe phenomenon oflhe commercial brand is still seen by many aImost exclusively as if lhe sign
were inert, leR at lhe mercy of its signal.

Considering that lhe brand (social sign) is lhe result ofa work, this Dissertation investigates some
of lhe fonns of its language. From lhe constitution itse1f of lhe emission of lhe brand (from material
assets, services, ideas and institutions, and from lhe Brand as a whole) as well as its re-elOOorations
when received, lhis work analyses production, circulation, exchange and consumption processes of
tangible 8Ild intangible 8llsets which are hidden by production, circulation, exchange and consumption of
symbolical 8llsets. The study is wilhin a field - an area of inter-subjective social instinct - which
integrates outposts of economical, t!lchnological, social, political 8Ild cultural context, including lhe
historicity oflhe situation and its regulation by Law.

In order to make an interactive reading which studies lhe operative and signifYing processes of
lhe "commercial andlor institutional" brand, lhe aid used is lhe verification oflhe enOlmciation from and
OOoutlhe brand which seem to be more empaised in such a universe. Our reflections which are based
opon Baudrillard 8IldBlikstein's considerations OOoutlhe sign, among olhem, have been directed towards
two instances in order to consider lhe fonns of expression examined Theyare:
1. The enounced enounciation, i.e., lhe marks which are enounciative in lhe enouncement (Semiotics from
lhe School ofParis);
2. The most broadly pnigmatic conditions of lhe enounciation (Ianguage act), in which we consider lhe
roles ofacting in its social-historical coutext (Discourse Analysis).

The work evidences more particularly
- a visual represeutation oflhe articulation oflhe semantic category markedlnon marked;
- a co-propriety oflhe language oflhe brand;
- an historic presentation 8ll well as juridical and economical descriptions of lhe brand, especially its
relation wilh iunovation, quality and competitiveness; its value as a sign as well as its subjetive value,
wilh special focus on lhe duplicity of its consumption (material 8ll well as a sign); also a discussion
OOoutits "industrialisation" (distributors brands vs manufacturem brands, franchising, licensing);
- a listing oflhe main position oflhe professionals who get along wilh lhe brand, and a presentation oflhe
valuation ideologies for product and brand as well as lhe functions oflhe brand;
- lhe consumer's complicily;
- lhe brand which is goods, a social product of meaning and myth, especially considering lhe importance
ofwhat is verbal and non-verbal in its constitution; oflhe semi-symbolic effects, especially in lhe C811eof
lhe !ACOSTE crocodile; oflhe double circuits oflhe brand's language acts; of lhe manifest and hidden
sides oflhe brand;
- lhe constitution of lhe brand as Being and beings which have lheir own moral value, scenic and
dramatic systems, and lhe approach to lhe identity and personality, followed by a listing oflhe patterns of
communication oflhe brand

This work reveals lhe "commercial andlor institutional" brand as a complex multimedium which
is engendered by means ofits disposition in lhe discourse - mise en scene • and lhat appears in a varied
range offonns which goes beyond lhe mere dimension ofits plasticity.
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"Em minha calço, está grudado um nome
Que nlJo t meu de batismo ou de cartório
Um nome... estranh o.
Meu b/uslJo traz / embrete de bebida
(...)
Agora sou anÚJI.ao
(...)
Eu sou a Coisa, coisamente."

(Carlos Drummond de Andrade.
nEu. etiqueta')

"La 'f ériU n 'estpas un Graal ultime à cunquérir:
c'est une nQ'fette incessante qui ci.rcu/ede
I'obsenateur à/'obsent, de la saence au rtel."

(Edgard Morin, In: Préface a
HEUSCH, Luc de. Cinéma et Sciences Sociales. In:
llJqplRÚ til """-_ 4e &Ie..,u SDt:ItIJu,Paris,
Bruxelllll, UNESCO, (16) : 6, 196Z,)
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1. INTRODUÇÃO

1.1 APRESENTAÇÃO

Os nomes e/ou figuras que assinam bens e seIViços de COD8UIDO,produtos ideológicos, empresas e
outras organizações encontram-se sempre mais presentes ao nosso redor. Tendo-se libertado há tempo
do espaço restrito do produto, interpelam o homem comUDIna mídia, na rua, em sua casa e até em seu
ser. Os veiculos que os ostentam são hoje em dia os mais ecléticos possiveis, indo da peça de vestuário,
que arvora com ou sem prestigio sua etiqueta, às conversas e hábitos das novas "tribos".

Porém, apesar de esse fenômeno comunicativo manifestar-se fortemente em nosso cotidiano, a
marcação, aqui comercial I, apresenta-se ainda como UDlarealidade pouco e mal conhecida. Propomo-
nos, portanto, nesta Dissertação estudá-lo, examinando as condições de sua existência.

Valemo-nos, nessas indagações sobre a marca comercial, além dos subsidios da rara literatura

existente sobre esse tema (todavia mais freqUente em domfnios conexos), de nossa formação e expe-

riência como publicitário e mercadólogo, de nossa prática da marca e de nossos questionamentos sobre

ela, de nossos contatos como consumidor (dela e dos produtos e/ou idéias que ela assina), de nossas
preocupações como universitári02, ao tentar, a fim de melhor entendê-la, colaborar na descrição e

explicação desse fenômeno que tende cada dia a se tomar mais geral e universal, participando
....ativamente da modelação de nossa realidade.

Apresentamos a seguir UDlaproposta de problematiz8Ção do fenômeno marca e sua significãocia.
Partindo de explicações teóricas e pragmáticas e de exemplos concretos, analizam-se as condições
teóricas e emplricas de sua elaboração, as categorias diversas e os racioclnios mais ou menos explicitos
por meio dos quais ela se constrói. A polissemia da palavra-instrUDlento de comunicação marca permite
distinguir diversos tipos de significação e sistemas conceituais decorrentes.

Entender o fenômeno marca obriga então, do nosso ponto de vista, em conhecer e compreender os
elementos essenciais que intervêm em sua constituição, condição e existência. Tal raciocinio implica em
percorrer várias esferas de análise. A fim de situar e especificar nosso pensamento nesse trabalho, bem
como suas perspectivas, orientações e fàses, expomos na página a seguir, de maneira sinótica, UDI
esquema do caminho seguido durante os quatro últimos anos nessa pesquisa.

Essa concepção articula portanto a redação dessa Dissertação em três grandes partes:
- a primeira - conjunto dos três primeiros capitulos - é objeto de constatações, objetivos, constituição

A marca. qualquer que seja sua natureza. está envolvida nos exemplos citados num proceno de troca. Mesmo em contextos
polêmicos e do precisamente de venda ~no estrito sentido da palavra .• como o religioso, o poHtico, o totêmico ... , caso como a célebre cruz
latina, pr•• ent. em lares .atólic ••• na indumentária d•••••• rd.t ••• numero ••• fiéis, no. lugar •• d•• ulto identifi.and. as igrejas • marcando
os rituais, e em muitos outros objetos e lugares, representa uma ades~o a (uma 'compra~ .. lato aensu .. de) valores por parte dos membros
(i.e"partidári •• ) da Igrej. Católica por ex.mplo, em troca da esperança da fIlda E1ema,

Parecendo ser seu sentido mais simbólico do que interesseiro, se considerannos as obras missionárias mais 1i1anlrópicas do que
lucrativas. tanto em tetmo pecuniário como de poder. apesar de sua visão hegem~nicSt deixaremos esse exemplo e outros similares á. margem
de nosso estudo.
2 Formado em Propaganda e Mark.ting. trabalham •• em .gênci •• d. pr.p.ganda •• br•••• munic.ç~. d. produto •• marc •• , tendo
criado e lançado algumas delas, inclusive em mercado onde a marca pemumecia inexplorada. Dedicamo-nos à docência, empenhado em
r.fl.tir •• bre •• mérito. do •• etV. t.óri •• publi.itário, • práti.a da Comuni.aç~ ••• cial e sua' relaç~.slünpli.aç~e. na •• ciedade,
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do referencial e detenninação dos procedimentos metodológicos de análise que alicerçam nosso estudo,
e de uma leitura histórica critica da marca;
- a segunda, na qual relatamos e comentamos apreensões da marca pela sociedade, no decurso de
perspectivas jurldicas, econômicas, sociológicas, comunicacionais entre outras, erigidas como ciências,
ou simples práticas de instrumentais ligados àmarca, bem como explicações de seu consumo - capítulos

4,5,6 e 7;
- a terceira, reunião sintética e sinérgica do abordado anteriormente, na qual procuramos idealizar uma
expressão da significância da marca e arriscamo-nos a propor uma definição de caráter gestáltico para
ela, para finalmente desatar as principais fàçanhas de sua mise en scene - capítulos 8, 9 e conclusão
. geral.

Obviamente a leitura e as conclusões efetivadas são de ordem macroscópica, reunindo várias
teorias e apreensões, sem entretanto cair na construção sem nexo de uma "torre de Babel" difusa e
dispersa. Pelo contrário, se nos recusamos a enxergar a marca através do prisma de um paradigma que se
baseia na divisibilidade, causalidade, quantificação e testabilidade e acredita com isso ter conseguido
objetividade, ao utilizarmos critérios que reabilitam a subjetividade numa orientação dinâmica,
sistêmica, qualitativa, participativa e integrativa, de tendência hollstica, não negamos nossa inquietação
em obedecer a preceitos de cientificidade, preocupando-nos em tomar o desenvolvimento dos conceitos

analisados, discutidos e propostos, metódico, sistemático, pertinente e coerente, submetível e submetido
a crítica e validação (essa última pelo menos epistêmicamente veridictória).

Ao conceber a utilização de vários meios e dados cientificos conhecidos e disponíveis e de
exemplos ilustrativos do dia a dia, percebe-se que o agropamento e/ou a eventual combinação multi-
facetada de abordagens, mesmo divergentes, pode levar a um entendimento pluri e intersistêmico de
múltiplas perspectivas, alargando a descrição e compreensão (sempre pontual e parcial) de elementos
do ambiente que nos cerca.

Assim, temos de reconhecer que as considerações da problematização do fenômeno marca e sua
significância, tais quais as tecemos, originam aspectos metafisicos, na medida em que nos esforçamos em

detenninar regras conceituais, procurando fornecer algumas explicações sobre o conhecimento da marca
e seu contexto ambiental, como eles se dão a ver por meio dos crivos que utilizamos, em oposição ao
que, por meio dos mesmos crivos, julgamos ser apenas aparência

Recorremos, em função dos dados disponíveis, e do objeto de estudo, quando de nossas análises, a
concepções diferentes da apreensão de discurso:
- a da Escola de Paris para a qual se encontra no discurso enunciado os elementos necessários e
suficientes ao exercício do fazer receptivo, e eventualmente do saber interpretativo, sob a forma de um

sujeito cognitivo: o observador, delegado pelo enunciador e por ele instalado na operação de

"debreagem" ;
- a da Análise do Discurso que leva em conta os elementos pragmáticos do ato de linguagem, i.e: o
papel da situação onde este ocorre, e pode, a nosso ver, associada à primeira, aclarar o entendimento da
articulação semântica, ora mais bem contextualizada (vide 8.4.3, por exemplo). Estendemo-la, com os
devidos cuidados, à comunicação da marca sob todas as suas formas.

A complementaridade dessas duas escolas realimenta por via de uma atitude - digamos -

hermenêutica as informações colhidas e/ou analisadas em uma esfera maior. Da relatividade de cada

abordagem, todas elas partes de um sistema maior, interpreta-se por meio de suas intersistemicidades a
marca (e suas comunicações), que, apesar de sua complexidade, aparece no desfecho dessa Dissertação
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comomna entidade em toda sua naturnlidade e simplicidade.

De toda evidência, não pretendemos trazer, nem esboçar, soluções definitivas. Cmnprir-se-iam os
objetivos de mn trabalho como o nosso, se ao menos essa abordagem permitir alguma clareza na
apreensão da marca, ainda que fosse só na comparação lexical dos qualificativos da marca nas
disciplinas que dela tratam.

Todavia devemos reconhecer que, mesmo nos esforçando em lIIlÍficaros termos empregados, não
foi possível fazer uso de uma terminologia única Pelo fato de utilizar nesse trabalho propostas
pertencentes a disciplinas e modelos diversos, esses termos, quando necessário, são definidos e

. avaliados na medida em que aparecem. O termo slmbolo por exemplo, cuja interpretação é sujeita a
controvérsias, há de ser entendido em fimção de seu contexto de uso. Ademais, introduzimos o adjetivo
marcário (relativo àmarca, da marca) que aparenta, por não se encontrar registrado em dicionários de
uso comum, ser um neologismo. Tomamo-lo emprestado de Flávio Bittencourt, cujo trabalho é citado
mais adiante.

No que toca à questão estiHstica, o nós que utilizamos nesse trabalho em referência ao seu autor
tem a pretensão de referendar a co-autoria - mesmoque oculta - necessariamente presente
- e por causa das citações e apresentações de conceitos, idéias e exemplos emitidos por outros (antes de
ser eventualmenteaqui discutidos), em sumada intertextualidadepresente;
- e por ser a leitura dessa Dissertação co-produto do que se encontra escrito e debatido e que cada
leitor pode(rá) ler e interpretar com suas idiossincrasias.

É tambémumnós de modéstia (oriundo com certeza de nossa formação francesa onde é comumente
utilizado nos mémoi res, porém também possível na língua portuguesa). Contudo reivindicamos nossa
participação plena na coustrução e enunciação dessas reflexões e portanto não abrimos mão de nossa
responsabilidade ao concordar o adjetivo predicativo do sujeito, nesse caso no masculino singular3.
Quantoao estilo impessoal, reservamo-lo a generalidades e a colocações conhecidas de autores.

Se usamos certas vezes de citações longas, é com o intuito de não alterar e até mutilar o
pensamentode seu autor ao extrair determinado trecho de seu contextoquando significante.

Os exemplos selecionados foram retirados do cotidiano: mídia, lojas, meio ambiente. Quando antes
fornecidos por outras fontes e retomados aqui por cansa de seu valor, são devidamente creditados.

A apresentação de marcas (verbal e/ou visualmente) não infringe no nosso entender a lei da
Propriedade Industrial pois encontram-se as formas dessas marcas descontextualizadas (em não ser
apostas em produtos similares à venda - vide 2.1.3.2). Outrossim sempre foram toleradas citações,
qualquer que seja sua natureza, emtrabalhos acadêmicos, por fazer parte do material de estudo.

Enfim localizam-se em apêndice elementos de referência cuja(s) fonte(s) para consulta é(são) de
diflcil acesso.

Assim, sem a pretensão de esgotar a elqJloraçãodo horizontemarcário, está aberta umabrecha para
uma incursão nesse universo com o fim de tentar desvendar, nessa caverna de Platão, traços da senha, do

3 A gramMica portuauesll faculta o concord4ncia no singular ou no plural. Cf BECHARA, Evanildo. A10dema Gramática PorlJJ.guesa:
com base na nomenclatura gramatical brasileira. 17a ed. Silo Paulo, Companhia Editorial Nacional, 1970. pp. 369.70.
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manipulador e/ou do patrimônio de classe e ativo intanglvel que nos parece st'r a marca

1.2 OBJETIVOS E JUSTIFICATIVAS

Nosso propósito de desenvolver uma reflexão sobre a marca encontrou origem nas constatações
seguintes:
- a marca ocupa uma posição acessória nos instrumentais e na reflexão tecnológicos dos profissionais
de Marketing e Comunicação que gers1mente relegam sua razão de ser àquela de caução de uma
mensagem, enquanto que seu papel nos parece imensamente maior;

- o discurso da marca apresenta-se freqüentemente, na comunicação atual, de maneira fragmentada Não
nos parece estar devidamente integrado numa reflexão de conjunto; conseqüentemente

- apesar de estarem separados normativamente, os conceitos de imagem de produto, de imagem de
marca, de imagem (ou conceito) de empresa ou organização parecem-nos ser, em fimção de suas inter-
relações e interfaces, interdependentes.

Nossa pretensão consiste então em:
• contribuir para uma concepção não atomÍzada da marca;

- contribuir para o entendimento do processo de concepção, criação e produção que se situa entre o o
que dizer e o COMO dizer de toda estratégia de comunicação de marca

Mais precisamente, propomo-nos:

- especificar a significação da marca no contexto tecnológico;

• identificar a atuação da marca na realidade social;
- examinar, numa visão critica, o papel da marca no processo de troca;

• avaliar os elementos e processos que caracterizam os atos de linguagem da marca e seu uso
tecnológico e societário;

• chegar a conclusões sobre a fimção integradora e discrimínadora da mídia e dos produtos
comunicativos que, pelo seu discurso, conseguem implantar e desenvolver uma identidade e
personalidade do emissor na mente do receptor.

É fácil constatar que a comunicação de um produto (bem, serviço, idéia") ou de uma organização
não se resume à propaganda Ela a engloba e excede seus limites. Ela simplesmente concentra todas as
emissões do produto e/ou da organização.

Na gênese do produto ou da organização, não é mais posslvel, hoje em dia, ignorar os traços do
humano que conferem ambigüidade à eatrutura do produto ou da organização: o produto aparece com um
lado técnico, resultante do instrumento de produção, e com um lado mental, decorrente do modo de

consumo; a organização, com um lado sócio-econÔmico, resultante do modo de produção, e com um lado
mental, decorrente de seu papel sócio-polltico. O papel fimcional do produto ou da entidade como maior

o temo t.d4ta agrupa ne,te trabalho os produtos ditos soci~ culturais, pol!ticos", Obviamente esse gênero de produtos (bem como o
de qualquer outro, quando se considera também a estética de sua ret:epço.o) implica em sepllnU' tipos possíveis de imagens (ou, numa outra
perspectiva de consumo, crença,. atitude. valor, ato, comportamento), tais como representa.çO'es mentais. práticas ... e também os objetos
tangíveis (que eventualmente servem de base QO pro duro 1ntang£veQ, em correspondência com suas respectivas formu e níveis de estados de
.doç~o.
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critério de escolha ou de existência tende progressivamente a desaparecer em beneficio das evocações
psicológicas e sociais que eles subtendem. A esse nível, empresas, instituições, associações, partidos e
candidatos pollticos, etc. tendem a ser considerados como produtos. A materialidade do objeto (ou seja,
tudo o que se oferece à nossa vista e ao nosso esplrito) é encoberta pela expressão de um sistema de
signos, de slmbolos, dos quais produto e organização são o suporte.

Na sua "realidade vivida", o objeto é signo graças à marca que cristaliza os elementos materiais e
imateriais do produto ou da organização em um todo harmônico e significante. Signo graças à marca, o
objeto é linguagem e permite a quem dele se apropria comunicar. B811drillard escreve em Le systeme des
objets que "não são os objetos e os produtos materiais que são objeto de consumo, eles só são objeto da

. necessidade e da satisfàção. [...] Para se tomar objeto de consumo é preciso que o objeto se tome signo,
isto é: exterior de qualquer modo à uma relação que ele não fàz mais do que significar"~. O objeto,
pemonificado, é consumido, não na sua materialidade, mas na sua diferença: consumimos signos. A
mais-valia acrescida pela marca nos fàz evoluir numa sociedade de comunicação. "A identidade de um
produto é a posse de uma 'psicologia', é a entrada garantida numa 'história'. O produto, agora bem de
consumo, não mais se desintegrará no jogo da troca com os homens que o consomem. Destes homens será
disclpulo, testemunha, patrimônio, imagem. Incorporar-se-á numa rotina de vida, na definição desta vida,

na imagem dos corpos, nos projetos de trabalho. Homens e produtos vão se definir reciprocamente"6.

Dicionários e manuais de Propaganda e de Marketing definem e caracterizam, aparentemente com

base na experiência emplrica, a marca como um nome, uma sigla, um desenho, um slmbolo. etc., ou a
combinação de duas ou mais dessas formas significantes que fimciona como elemento identificador e
representativo de um produto (bem, serviço, idéia) e/ou de uma organização (empresa, instituição, etc.).

Apresenta-se tal explicação como suficiente para constituir um axioma de base realmente útil às
técnicas de comunicação publicitária e de marketing? Nossa resposta é né!o, e justifica a hipótese geral
do trabalho que nos propomos realizar. Como vimos, uma marca é mais do que um simples signo de
reconhecimento, uma simples designllção - que no quadro do exposto no par88ráfo anterior seria possI-

velmente arbitrária - de um produto ou de uma organização. A marca é um escrito e uma escrita'. É ainda
B811drillard que menciona em Le systeme des objets8 que a marca é a única linguagem que nos fala o
objeto, a única que ele inventou. A marca apresenta-se como um manifesto de slntese a respeito de um
objeto.

A nossa intenção, neste trabalho, consiste em tentar:

- evidenciar e comprovar, levando em consideração, entre outras, as análises sociológica de
Baudrillard, antropológica de Guimarães Rocha, critica de H811g, marxista de Rossi-Landi e
comunicativa de Regouby9, que a marca é o verdadeiro capital da empresa ou de outra organização;
- demonstrar, analisando as produções relativas àmarca e as reflexões contidas na obra multidisciplinar

organizada por Kapferer e Thoenig a respeito do papel da marca na competitividade das empresas e sua

importãnciano crescimento econômico10, que a propaganda (no sentido estrito) não tem a exclusividade

~ BAUDRlLLARD, Jean. Le s)lsteme de. objets: la consommation des signes. Paris, DenoêVOonlhier, 1984. (la. ed. 1968), pp. 232-3-
No ••• tr.duçlo (n tr.).
6 ROCHA, Everardo P. Quimerle •. Magia e capiJali3mo: um e.tudo antropológico da publicidade. SIo Paulo, Brasilien.se, 198~. p. 70.
, Obviamente com as condiçGe. conectivas de controle e poder conferida. elou agregadas por essa forma de linguagem. C[ OOODY,
Jack La icgtque de I'4cTÜWVJ, Pari •• Armand Colin, 1986,
8 BAUDRILLARD, J. Op. cit. p.Z26.
9 Devidamente referenciadas a .eguir,
10 KAPFERRER, Jean.Noêl & THOENlo, Jean.Cl.ude, (Orgs.). La marque: moteur de la compétilivité de. entrepn.es el de 1.
croissance del'économie. Pari •• McOraw-Hill, 1989,

Destac.-se, a nível de vulgarizaçlo,. divulgaçlo regular do levantamento DATAFOLHA das marc •• mais memorizadas no pai., pel.
Folha de Slo Paulo, na ediçlo de um suplemento anual: Top ofmtnti - as marcas campel1s,
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da construção desse capital. A publicação, em 1993, de Marca e Distribuiç{lo de Marcos Gouvêa e
Artur Nemerl1 fortifica essa proposição;

- caracterizar a produção do publicitário - operador mltico, como o denomina Baudrillard - e do
"relações públicas" (ao qual, a nosso ver, pode ser estendida a qualificação anterior) como celebração
da soberania12 da marca

Pretendemos, para atingir tais fins, estudar os tipos de discurso, i.e: de atos de linguagem da marca
Contudo, confonne escreve Souza Filho, apoiado em análise de Habennas, "certos usos da linguagem
têm um caráter ilusório ou manipulador"13. Nossa meia, portanto, consiste não somente em tentar aclarar
a "comunicação" da marca, mas sobretudo, através do eXllDledos elementos contextuais, convenções,
práticas sociais, efeitos retóricos, meios utilizados, em tentar estabelecer as reais funções de tais atos no
contexto de uso.

o meio ambiente da mldia no qual vivemos proporciona um consumo sempre mais importante de
imagens e produções audiovisuais. Simultaneamente, constata-se que o consumidor não se satisfaz mais
com uma comunicação de estimulação sugestiva: o discurso do produto e/ou marca parece mais
conceptual. A expressão onlrica e imaginária não é mais conslrulda em torno do produto ou das

necessidades, mas cada vez mais o produto e a marca parecem ligar-se e integrar-se aos diversos modos

de ver e viver. Num ambiente onde cada dia a densidade e a fugacidade das mensagens são maiores, a
comunicação da marca toma as aparências de um espetáculo.

A marca é encenada em todos os meios: design, ação publicitária, publipromocional, venda, ações
sócio-relacionais, etc., parecendo-nos a mldia audiovisual, e particularmente no Brasil a televisão, o
suporte, além de mais alardeado e mais utilizado, principalmente mais propicio ao emprego dos
multimeios e suas linguagens, em prol do próprio multimeio que é a marca

Desde já tentaremos perceber o que é a marca, esse elemento do nosso cotidiano, a partir de uma
de suas fonnas de (meta)linguagem mais preenslvel e onipresente: suas defmições na linguagem usual.

11 SOUZA, Marcos Oouvla de & NEMER, Artur. Marca e Dilll'ibuiyão: de.envolvendo dominação e.tratégioa e vantagem
competitiva no mercado global. São Paulo, Makron Boolu, 1993.
IZ Haug alinna em A orltioa da Elotétioa da Mercadoria, in: MARCONDES FILHO, Ciro, (Org.). A ""pagem da sedução: a
conquista das comciências pela fantasia 2•. ed. rev. São Paulo, Perspectiva, 1988. p. 175, que o caminho para alcançar uma posição igual à
monopolista é a tranformação da mercadoria em artigo de maroa Tal a•• erção • explorada mais adiante em 5.7.1, em consideraçae •• obre a
lÓfca do valor de troca -pare,ce-nos justificar plenament~a influência e o crédito da marca.
1 SOUZA FILHO, Danilo Marcondes de. Flk>sojW,""pagem e comunicação. São Paulo, Corte" 1983,
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2. PARTINDO DA LINGUAGEM

2.1 REFERENCIAL

Por considerar as manifestações lingüísticas sistemas incorporadores e refletores de ações e
movimentos sociais, o intuito dessa abordagem consiste, numa tentativa de mapeamento simples, em
"balizar" os diversos significados da marca em relação a seus contextos, para, a partir dessas referências
ainda que primárias em nosso estudo, situar e definir, sem parcelá-lo, nosso objeto marca.

2.1.1 CONSIDERAÇÕES LEXICOGRÁFICAS

Nos dicionários considerados "médios" que tratanl uma lingua portuguesa "razoável"l, encontramos
como definições da marca, acepções que remetem:
a uma ação (ato de marcar);

- às suas conseqüências (produto dessa ação / efeitos obtidos por instl1UUellto);
- a instrumentos que marcam;
- a caracteristicas.

Referindo-se à ação, são fornecidas como explicações sillonimicas, que reorganizamos da seguinte
maneira, os atos de :

assinalar, assinalar o gado a ferro em brasa, pôr sinal, fixar, indicar, revelar, apontar, determinar. demarcar,
ser o traço distintivo de, deixar indicações, traços, sinais de uma presença. atuação, etc., firmar, patentear,
bordar a "fio de marca", dar caráter especial, produzir impressões em, impressionar, introduzir um indicador
em um sistema;

calcular, contar, discar;

observar (alguém) atentamente, sobretudo para surpreender em falta, colocar-se junto a um jogador
adversário para impedir que atue livremente;

enodear, macular. ferir, machucar, contundir.

No que concerne aos efeitos, o produto obtido pelo ato de marcar, coletamos:

sinal feito num objeto para reconhecê-lo, nota ou indicação para se recordar algo, letra, nome ou emblema
feito à tinta ou à linha nW11apeça de roupa, desenho ou etiqueta de produtos industriais, impressão, selo (ou

Os dicionários consultados silo o 'Novo Aurélio", Novowwnário da Língua Portuguesa. la. ed. Rio de Janeiro, Nova Fronteira,
1975, de A. Buarque de Holanda e o Dicionário Co,*mporaneo da Língua Portug'lit?sa CALDASAULETE. 5a. ed. bras. novo rev. atual.
e aum. por H. de Carcia. Rio de Janeiro, Delta, 1986.

Os termos médio e razocÍwl são de Aurélio Buarque de Hohmd:aFerreira em seu prefácio, pógin:avn, com todl4 a cQfga semântica
que eles sustentam.. Apesar de não compartilhar uma tal compreensão da lIngu3t valemo-nos dela por ser a mais, senão a única, encontrada e
portanto objeto de consumo pela quase totalidade dos brasileiros direta ou indiretamente, sob forma de produto lexicológico acabado no Brasil .
os dicionários (do tipo dos) citados no caso.
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seja impreasQo estampada por carimbo, sinete, chancela ou máquina de franquiar, estampilha, 'marca de
fábrica' em certos artigos), cunho, carimbo (como sinal produzido com o instrumento carimbo postos nos
artigos sujeitos a qualquer contribuiçQo para mostrar que foram pagos os respectivos direitos, cunhados nos
artefatos de ouro ou prata para atestar os quilates exigidos por lei), sinal que se faz nas árvores por ocasiQo
do inventário dos cortes, firma, assinatura, rubrica, registro, impressQo que fica no espírito;

limite, fronteira, marco, medida reguladora, padrQo, bitola;

labéu, estigma, ferrete, nódoa ou vestígio de doença ou contusQo.

No que diz respeito a instrumentos, relevamos:

fet'Tete ou seja o instrumento com o qual se marcava os escravos e criminosos e com que se marca o gado;

tento no jogo (para marcar o ponto).

Finalmente, quanto à clll1lCteristicas, é dado:

categoria, qualidade, espécie, tipo;

em sentido figurado: grau, categoria, jaez, cunho, selo;

no teatro: cada uma das rubricas que o ator acrescenta ao seu texto, e que o auxiliam na composiçQo de sua
personagem; marcaçQo ou seja indicaçlio e coordenaçlio pelo diretor dos movimentos e atitudes dos atores
numa peça

Somos levado a formular portanto algwnas grandes classes de significação encobertas pelo
vocábulo rnrlrca:

- uma impressão ou vestigio natural cuja origem é reconhecível: marca de pé (pegada) na areia, de pneu
na estrada de barro, de contusão, queimadura ou doença na pele ...
- um signo material colocado sobre/numa coisa para:

. distingui-la, constatar certas especificidades: fios costurados pelo tintureiro chinês na roupa que lava,

riscos feitos numa peça de carro por um motorista desconfiado para verificar se o mecânico a
trocará. ..

. regnlar certos movimentos: bóias que servem de referência à navegação; em determinados esportes, o
futebol por exemplo, linha ou quadro a ser atingido com a bola ..

. atestar um controle, um pagamento: carimbo de repartições públicas, Policia Federal, Correios,
Faculdades ... de pagamento de uma nota fiscal, selos fiscais, postais ...

. discernir e reconhecer os produtos de um determinado fabricante, negociante ... : etiqueta, rótulo,
assinatura, logotipo ...

- tudo o que, sendo material ou abstrato, permite reconhecer, achar de novo uma coisa Por exemplo:
marcador de livro, insígnia (dos militares, etc.), brasão, cunho, ferrete, objetos possuídos (para localizar

os níveis sócio-econômicos), palavras empregadas (para os nlveis de lingua) ... critérios, indlcios,
sintomas, em suma clll1lCteresparticulares que permitem identificar algo ou alguém.

Revela-se também interessante e esclarecedor examinar como se comporta essa distinção em outras

linguas contemporâneas das quais recebem-se obras traduzidas no vernáculo sem que permaneçam
obrigatoriamente as possíveis nuances do texto de origem, por causa da intraduzibilidade total, i.e:
perfeitamente bi-unlvoca, de numerosos vocábulos.

Apesar de não sermos especialista em linguas - e nesses limites, as definições recolhidas parecem-
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•
nos corroborar a categorização estabelecida supra

As 1fnguas latinas, principalmente francês e italian02, parecem partilhar, com as devidas alterações
históricas, societáriais ... de uso e existência, os mesmos sentidos. A origem etimológica de marca,
marque, marca ou marchio... é a palavra germânica marka que significa "siguo"3. Seu uso nas lfoguas

latinas, aproximadamente no final dI! século XIV seria ligado ao direito de entrar4, e no século XVI
sinalização da propriedade e também ao estigmaS.

Na llngua inglesa, distinguem-se principalmente os vocábulos6:

mart e alguns sinônimos: 'foot marks', 'reat printsft, Ilmarks of a woundlof blows/of fatigue', 'put a penei!
mark beside each namel, '00 yours marks', 'sigo' ou IItokenl ou '1nark of confidence, respectl, Mhallmart.l, "the
hallmark.' ou "stamp of geniusll, itype of coffee/of aircraftll, ~demark',nregistred trademarkll, iltrade name',
Imarkers markll7

brand e malce, a nível commercial: 'brand name', 'branded goods', 'a well-known brand ofwine!make of car',
'it's a good make', 'Brasilian make of record player', 'French brand of cheese'. Coletivamente brand
'equivale' à marca (das marcas de fogo em gado, ao estigma)8

badge e insignia: 'lhe insignia (ou 'badge' ou 'regalia") ofhis office,,9

Merece atenção também a palavra label que em inglês remete a: etiqueta, rótulo, letreiro e cuja
origem provem do antigo francês label10, por ter retomado a sua lIogua original sob a mesma forma,

precisamente nas expressões label d'origine e label de qualité para significar uma marca especial,

atribuída por um sindicato, uma associação ..., destinada a atestar, conforme sua denominação, a origem
ou as condições de produção dos produtos sobre os quais é aposta Essa palavra, apesar de não constar
dos dicionários de lingua portuguesa (aqui examinadosfl), é conhecida nos meios profissionais mais
ligados àmarca através da literarura especializada12• Porém parece ser preferido, no Brasil, o vocábulo
selo (Cf. o "selo de purezaABIC" e o "selo da zona franca de Manaus", figura 2).

2 [)tçZV:mnatl¥! EncyclopUique pour tous PETlT LAROUSSE tlIu,tr>I. Pari" Larousse, 1973, e I11'hvts,tmo GHIOTTL Totino,
Pelrini, 1969.
3 Ver.,e.é, infra p. 38,num qua,e retorno tautológico,como é importante essa assência da palavra
4 Observar-se-é, mais tarde, como esse "direito de entrar" aplica-se abJ.almente para as marcas de fabricante quanto à sua distribuiçAo
~ormeio do 'direito' da 'er referendado, .e: de 'entrar' (com a devidavendagem, e as vezez taxas) no mercado.

C£ DAUZAT, A, DUBOIS, J. &MíTTERAND, H.1'huveau [)tçtionnatl¥! Étymologique et Historique. Pari~ Larousse, 1971, e
o, dicionário, da Hnguaportuguesajá citado,.
6 C£ ú Robert &o Col4m. ParislLondre~ Société duNouveau LittrWCo1lins,1978.
7 Uterahnente: marca, de pé, marca, (,inais) de ferida/de pancada/de can,aço, colocar uma marca com lápi, na frente de cada nome,
nos seus lugares, marca de confiança/respeito, estampilha (Nota-se também que stamp traduz se por timbre, cunho, mete, carimbo e selo.
Soai, por ,elo, sinete, .inal, bra.~o, lacre...), o cunho do gênio, marca de cafWde avi~o (ou modelo de avi~o), marca da indústria elou
comércio, marcaregislrada, nome comercial (ou marca registrada), marca de origem.
8 Marca de indú.tria, artigo, (ou mercadoria,) de marca, uma grande marca (oumarca notória) de vinholde carro, é uma boa marca,
mart:a brasileira de toca-disco., marca francesa de queijo. Brand diz respeito à marca de produtos alimentícios ou químicos, make à marca de
automóvei, e oulro. produto, manufaturado•.
9 As marcas (ou emblemas ou insignias) de ,ua função.
lO Ou ,ejaftta. Sua origem gellllanica (frâncico: labba) deu em franch, no campo da heráldica lambel como fOllllado tellllOblason
(brasão). C£ op. cit. nas notas de rodapé 5 e 6.
11 'AuréHo' e 'Calda. Aulete'. Op. cil
12 Cf por exemplo: LEDUC, Roberl. Propaganda~ uma força a serviço da empresa Silo Paulo, Atlas, 1980. pp. 353-60, e

• DOMINOUES, D. O.Marcaa e e7ópresslJesde propaganda. Rio da Janeiro, Forense, 1984. capoXlI!, ,ecçae, 9 alO.
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•
Flg.2 MarcaI de qualidade e origem, em lUIlI formas gráficas

Em relação a implicações legais das palavras inglesas mencionadas supra, assim as define

McCarthy, professor deMarketing nos EE.UU:

A palavra inglesa branding engloba em seu significado o uso de um nome, um termo, um símbolo, um
desenho (ou uma combinação desses elementos) para a identificação de bens ou serviços de um vendedor ou
um grupo de vendedores, e para distingui-los dos produtos ou serviços concolTentes. É um termo de amplo
significado, que inclui o uso de nomes, marcas registradas e, praticamente, quaisquer outros meios utilizados
para a identificação de produtos.

Brand name tem um significado mais restrito. É uma palavra, letra, ou um grupo de palavras, que podem
ser pronunciados.

Trademar/c (marca regi.trada), entretanto, é essencialmente um termo legal que inclui apenas as palavras,
símbolos ou marcas que a lei reconhece como marcas registradas, propriedades da finnas que as usam.

A palavra Buiclc pode ser usada para exemplificar essas distinções. O autim6vel Buiclc foi 'batizado' com o
nome comercial (brand name) Buiclc, seja para uso verbal ou gráfico. No entanto, quando a palavra Buiclc é
impressa sob uma certa forma gráfica específica, vem a constituir uma marca registrada. A marca regis-
trada não precisa ser utilizada em ligação direta com o produto. Não precisa aequer uma palavra. Um
símbolo pode ser usado. 13

Vemos,pois, que esses significados cobrem aqui apenas o signo sem se referir às condições em que
ele foi produzido e nas quais ele é interpretado (exceto muito breve e superficialmente no exemplo do
professor McCarthy). Entretanto, constata-se que eles se referem a diversas situações encontradas na
sociedade e quemúltiplas são as significações recobertas por essas acepções.

No quadro deste trabalho, interessa-nos a marca - definida até agora - como signo material
colocado sobre/numa coisa para discernir e reconhecer os produtos de um fabricante ou negociante.
Contudo, sob o prisma de uma leitura histórica e polissêmica (para nós, necessária a fim de considerar
com a devida atenção e cantela as múltiplas situações e significados que a palavra marca recobre), não
podem ser sumariamentedescartadas as ontras categorias supra mencionadas que, de qualquer modo, não
deixam de se inter-relacionar com a marca comercial.

13 McCARTHY, E. J. Mv'lcellng báawo: um. vi,II0 gerencial. Rio de Janeiro, Zohar, 1976.pp. 444.5. lrad. d.4 •. ed./I971 por José
Mari. Campos Manzoda FOV.

Abordaremos em detalhes no capibJ10 4 I) estatuto jurldico de. marca e suas formas, assim como, embora. mais brevemente, as
principaisdiferen,"' da regime existentes en função dosusos, costumes e leis próprios a cada país.
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2.1.2 REFLEXÕES SOBRE ALGUNS PRINCÍPIOS ELEMENTARES

Proclll1llldo melhor entender essas definições da marca e paliar a aparência algo embaralhada de
sua organizaçllo, gerada pelo grande número de acepções dicionarizadas, tentaremos nwna leitura que se
inscreve na esteira de Greimas, por meio de uma observaçllo que apreciará a tensllo entre o que pode nos
aparecer como "constantes" e "variáveis", e "genérico" e "especifico", dar conta de wna rede relaciona!
representando de maneira elementar a categoria semllntica14 marcado/não marcado, à qual chegamos
uma vez que na nossa formulaçllo banal das grandes classes de significações encobertas pelo vocábulo
marca (supra p. 28) faz-se, a nosso ver, sempre presente a existência de uma marcaçllo.

Tencionar, num primeiro tempo, para fins mais elucidativos, restringir ao essencial as diversas
manifestações da marca, ou seja reduzir à uma única relação considerada como relação simples, não
significa para nós que essa estrutura seja lIDiversal, i.e.: explica todos os casos que ocorrem ou possam
acontecer, nem mesmo que ela seja efetiva. Aceitamo-la apenas como instrumento de trabalho
"prognóstico" (como a caracteriza Umberto EcoI5), como modelo ou arcabouço hipotético e expe-
rimentativo que não nega outras possíveis apreensões consideradas sob pontos de vista diferentes.
Fazemos nossas as palavras desse pesquisador: "enquanto imobilizo a realidade em modelos (e nllo
posso fazer de outra maneira para dominá-la) sei que a realidade me apresenta também, e nllo somente,
os perfis que individuo"16.17

Recorremos, pois, ao modelo, simples e econômico, de representação visual da articulaçllo lógica
de wna categoria semântica qualquer, que nos é proposto pela Semiótica Estrutural. O quadrado
semiótico (de Greimas e Roustier), valendo-se da tipologia das relações elementares de contradiçllo,
contrariedade e complementaridade, oferece uma construção operatória virtual da significação, i.e.: do
sentido tal qual pode ser organizado e articulado em suas manifestações.

Vejamos pois esse modelo.

2.1.2.1 O QUADRADO SEMIÓTICO (MODEL018)

Seja um eixo semllntiço S (a verdade por exemplo) que representa a substâncial9 do conteúdo
articulando-se ao nível de fonna do conteúdo em dois semas (i.e.: unidades minimas de significaçllo)
contrários: SI (ser) e S2 (parecer). SI e S2 são constituintes de S que os totaliza, como o todo às partes.
Aplicado a esse exemplo, o tenno (complexo) verdade subsume os tennos ser eparecer.

14 SegundoOreimase Couttés.as categorias !Semânticas sãoest:ruturaselementaresque organizameix05 semânticos entre 05 elementos
resultantesde•••• re1aç6es.OREIMAS,A J. '" COURTts,J. Dicionário di! <emiOJica.S~oPaulo,Cultrix,1983.pp.42-5.
15 ECO,Umberto.A e'''''tzua muenle. s~oPaulo,Perspectiva,1976.p.380.
16 Id.Ibid.
17 Convémsalientarqueessaposiç~ose mantemna totalidadedenossotrabalhonosusose propostasde conceitose modelosque
manipulamos, quaisquer que sejam suas origens ontológicas e teóricas.
18 Essadescriçãodoquadradosemi6tico(comsuasduasoperaç6ese trêsrelaçGes)elabora-seapartirdasdefiniçGesdoDt.:wnário de
semwtica. Dp. cil
19 Na SemióticaEstrutural,entende-seporsub.t1lncta O sentido,na medidaem queé assumidopelaformasemi6ticacomvistasà
signi6.caçAo, sendo a forma semÍótica considerada como aquilo que é manifestado, A iubsta.ncia é o manifestante dessa forma. .0 sentido
eleva-.eà .ilJllificaçãoemdecOlTfnciadesuaarticulaçãoemduasforma.di.tintasquecorre'pondemao, doisplanosdalinguagem:o plano
da expressA0 comporta, assim, uma forma e uma substância da expressA0 e o plano do conteúdo, uma forma e uma substancia do conteúdo-o
Cf Dt.:wllário de semwlIca. Cp.citoNo.respectivosverbetes.

l'
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Esse eixo, cuja natureza lógica é indeterminada, é um dos eixos fimdamentais do quadrado
semiótico. É denominado de eixo primário ou eixo dos contrários. Designa uma das dimensões desse
quadrado, ou seja a relaçllo de contrariedade que é justamente constitutiva da categoria semântica: os
dois termos de um eixo semântico só podem ser chamados contrários se, e somente se, o termo
contraditório (vide no próximo parágrafo) de cada um deles implica o contrário do outro. Outrossim,

essa relação implica em que a presença de um dos dois termos do eixo pressupõe a do outro e reciproca-

mente que a ausência de um pressupõe a do outro.
Observando essa oposição SI / S2 (ser/parecer) e levando-se em conta que a natureza l6gica dessa

relação permanece indeterminada, percebe-se que cada um desses dois termos é suscetivel de contrair
separadamente uma outra relação do tipo SI/SI (ser/não ser) e S2 / S2 (parecer/não parecer).

A relação SI/SI (ou S2/S2), que se define pela impossibilidade que têm os dois termos de se
apresentarem juntos, é denominada relaçllo de contradiçllo. Como salientam Greimas e Courtés20, é a
sua definição estática. Do ponto de vista dinflmico, pode se dizer que é a operação de negaçlio ("primeira- -
operação") efetuada sobre o termo SI (ser) ou S2 (parecer) que gera seu contraditório SI (não ser) e S2
(não parecer). Assim é possível, a partir de dois termos primitivos, gerar dois novos termos

contraditórios, caracterizados como termos de primeira geração. Aparece portanto o segundo eixo fimda-- -
mental do quadrado S 2 - S 1 (nlio parecer/nlio ser) denominado eixo secundário ou eixo dos
subcontrários, onde a relação de subcontrariedade designa a relação de contrariedade que contraem os

- -
termos contraditórios SI e S2 dos dois termos contrários primitivos SI e S2 no quadro desse modelo

constitucional.
- -

A segunda operação efetuada sobre os termos contradit6rios ( SI, S2 ) é de asserção21. Pode

apresentar-se como convocação assertiva e fazer aparecer os dois termos primitivos (S 1, S 2) como

pressuposto dos termos asseverados. Quanto a esses dois termos pressupostos S I e S 2, somente são
termos de uma única e mesma categoria (bem como o eixo semântico S I-S 2 constitutivo dessa categoria
semântica), se, e somente se, há produção de duas implicações paralelas por essa dupla asserção

(S2 - SI e SI - S2) ou no exemplo apresentado (não ser - ser e não parecer - parecer).
Assim, então, é possível dar-se essa representação que é o quadrado semiótico (fig. 3).

parecer
.•••••~------jDo-

IX!
4-------p.

onde:

S2
nloparccCf

• relaçlo de cotltnldiçlo
~ -t> fCiaÇB.O de contrariedade

relaçlo de complementaridade

SI
nliour

20
21

FIg. 3 As relaçôe. constltulda. pelo. termo. caugorlall do quadrado .emlótlco

Op: oi!. p. 365.
Lembre-.e aqui que a as.erçQo é com a negaçQo um <lo. <lois termo. <la calogoria <le transformaçQo.
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É oportuno destacar que os quatro termos categoriais de primeira geração são unicamente deflllidos
como ponto de intersecção, como terminais de relações (contrariedade, contradição e complemen-
taridade), e não de maneira substancial. As relações marcam somente a pertinência dos valores
investidos, virtuais, mas não dos vocábulos utilizados. Não são palavras, signos ou figuras que aqui
interessam, mas seus valores contextuais, ou seja o que esses elementos possuem em comum com os

outros elementos do enunciado semântico considerado. Estabelece-se, pois, uma distinção entre as
configurações que reunem de modo mais ou menos acidental (hist6ria, uso ...) diferentes sememas e esses
próprios sememas (os diversos significados posslveis dessas configurações). Como comenta F1och, o
que entra no quadrado semiótico, não são verbetes de dicionários (entrées de dictionnaire: lexemas),

" mas tal ou tal de suas acepções (sememas). Inclusive, uma mesma palavra, um mesmo gesto, um mesmo
símbolo, pode depois da análise de suas diversas contextualizações encontrar-se distribuldo em diversas
- mais de uma - posições do quadrado. Posições na melhor das hipóteses complementares, ou na pior
contradit6rias, podendo assim provocar efeitos de sentidos perigosos22•

Sabendo outrossim que as relações contraídas entre termos de primeira geração podem, por sua
vez, servir de termos que estabelecem entre si relações a um nlvel superior, vê-se no âmbito desse
quadrado uma segnnda geração de termos categoriais:

- duas relações de contrariedade estabelecem entre si relação de contradição (fig. 4):

segredo

SI
ser

~--------------------~

~--------------------~

Sz
parecer'

mentira

nilo pareecr

S2
não ser

SI

FIg. 4 DerlvaçAo marcando metatermo. contrário.

- duas relações de complementaridade contraem entre si relação de contrariedade (fig. 5 na página
seguinte):

22 FLOCH, Jean.Marie. SJmlolique, maruling e communication: sou, Jes sigues, le, ,tralégies. Paris, PUF. 1990. p. 30.
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verdade

SI S,
ser pareces'

1 1
nU.o parecer não ser

S, SI

falsidade:

FIg. ~ DerlvaçRo marcando metatermos contraditórios

Reconhece-se que segredo e menti ra são metatermos contrários, ao passo que verdade e falsidade

são metatermos contraditórios.

2.1.2.2 O QUADRADO SEMIÓTICO (APLICAÇÃO À MARCA)

Valendo-nos desse modelo constitucional da significação como ferramenta de análise,
procuraremos projetar a categoria semílntica marcadolnélo marcado nessa figura, para nos aproximar da
rede de relações que organiza o micro-universo semílntico que essa categoria representa e apreciar as

posições virtuais de sentido definidas por essa mesma rede circunscrevendo melhor seu valor.

Com efeito, ao examinar as formulações produzidas a partir de coligações anallticas das definições
dicionarizadas (supra p. 28), é possível descobrir que todas parecem organizar-se a partir de uma grande

categoria fundamental marcadolnllo marcado sustentadora dessas diversas manifestações da marca
Observa-se que, na lexicalização desses pontos de intersecção que são os termos dessa categoria

semântica, o rótulo lexical nllo marcado pode, em função da história da coisa marcada que volta ao seu
estado original, ser comutado por desmarcado. A desmarcação é pois corruptela do estado original.
Semelhantemente, no outro lado da articulação, a marcação é resultado de uma impressão ao passo que,
considerando de novo o ponto objeto dessas primeiras considerações lexicais, a não marcação
corresponde ao estado original da coisa: ela não se submeteu a nenhuma impressão.

Preferimos portanto denominar (prover de etiquetas, como diriam Greimas e Courtés) os termos

dessa relação de contrariedade marcadolnllo marcado com as palavras impressionar e a expressão

deixar cumo está que melhor nos parecem dar conta da pertinência dos valores ai investidos.
Logicamente os termos impressionar e deixar como está possibilitam a geração de seus
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contraditórios nao impremonar e nlio estar como está ou seja distinguir, assumindo desde já esses
quatro termos com suas relações a forma de um quadrado (fig. 6, página seguinte).

Prosseguindo 380ra sua leitura. Como são assumidas essas posições? Onde se situ8III as divel1las
manifestações verbais e não verbais da marca ?

Se considerarmos o ponto impressionar, devemos desde já elucidar que as manifestações da
marcação podem ser flsicas ou pslquicas, ou seja:
- materiais: incidência da luz na chapa fotográfica, ação de um campo m38llético sobre a fita
m38llética. .., marcação à tinta, fogo, com bordado, entalhe, etc. e seus respectivos resultados; vestlgios

. naturais (pegada, queimadura, impigem ...);
- morais: ações que tOffi8IIIo individuo senslvel a determinadas coisas materiais, afetivas, simbólico ... e
seus resultados.
Como já vimos, essas manifestações podem ser incidentais ou propositais.

O ponto nlio impressionar é a negação do ponto precedente. Faz da recusa intencional ou fortuita
em marcar seu valor, tanto fisic8IIlente quanto psiquic8IIlente.

Quanto à posição de sentido deixar como está, ela exprime simplesmente a ausência de impressão

quando do intervalo de tempo considerado: a coisa permanece (ou aparenta ter sido) "intocada", i.e.: em
seu estado - dig8IIl0s - original nesse espaço de tempo.

Sua negação, o ponto disti ngui r, com a presença da marcação, remete às diversas derivações
posslveis do estado inicial da coisa (agora marcada).

Analisando as relações existentes entre esses quatro pontos ou posições de sentido, observa-se o
que denomin8IIl0s de:

a) O esquema de particularização:

Na relação de contradição que liga os dois últimos pontos (deixar como está - distingui r), divel1las
são as manifestações de marcação que podem ser apontadas.

A particularização implica evidentemente seu contrário: a não particularização, nela incluída. Com
efeito, a não particularização não deixa de ser uma marcação. A marcação da inexistência ou inapreensão

de diferença. Ela está presente e visualizada no ponto deixar como está, onde se entende que o objeto,
em seu sentido, é apreendido unic8IIlente em si e por si.

Bem diferente é seu oposto, o ponto distingui r, onde podem ser virtualmente encontrados o(s)
traço(s) modal(ais) discriminante(s) do objeto considerado.

Numerosas e provavelmente infinitas são portanto as manifestações da marcação que podem ser ai

apontadas, dos vestígios naturais e incidentais às instituições de legitimidade pollticas, religiosas,
jurídicas, militares, etc., passando pelas demarcações e medições de espaços, afirmações de
propriedade, marcação heráldica, instaurações de categorias, caracterizações de mercadorias, pessoas,
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coisas, idéias, etc ....

b) A relação de ação:

A relação de complementaridade entre impressionar e distingui r apresenta-s" como uma r"lação
de implicação bimlvoca (solidária). A impressão ou caracterização flsica elou pslquica (m"ntal) p"la
palavra "/ou outros m"ios e multim"ios d" comunicação implica o ato d" distinguir" r"ciprocamente o
fato d" distinguir ou informar (um) traço(s) modal(ais) discriminant,,(s) implica "m impr"ssionar "sse
objeto, i.".: caract"rizá-lo quaisqu"r qu" s"jam os m"ios "muitim"ios utilizados.

Nota-se portanto a utilização de meios e multimeios materiais elou imateriais nessa ação marcária.
O que nos incita a repertoriar na posição d" s"ntido impressionar tudo o qu" diz r"sp"ito propriament" à
ação d" assinalar e por "xt"nsão aos instrumentos qu" p"rmit"m "ss" assinalam"nto, "nquanto qu" tudo o
que s" r"porta ao trabalho de discriminação, disc"rniment023 localizar-se-ia no ponto distingui r,
anteriormente comentado.

c) O esquema de apontamento:

Quanto à r"lação d" contradição entre impressionar" nélo impressionar, caracteriza-s" como um
esquema de imanência do informar. Com "feito, néloimpressionar significa aqui não agir sobr" o objeto,
não indicar, não registrar algo, ao passo que, no ponto de sentido contrário impressionar (fisicamente,

psiquicam"nte), há mostra e registro de algo difer"nt".

d) A relação de inércia:

Paralelamente à relação de ação, a relação de compl"mentaridade entr" não impressionar" deixar
como está é uma r"lação de não(falta d,,) ação, de inércia. A implicação é r"clproca, solidária. Há

resistência àmodificação, quer seja no s"ntido deixar como está então não impressionar, como em sua
reciprocação não impressionar então deixar como está.

e) Da segunda geração categorial:

A um nlvel supenor, constata-se que as duas relações de complementaridade açlio e inércia

23 Antecipamos que nos casos de marcas incidentais, o trabalho não é de marcação. mas sim unicamente de convocação de um fazer
interpretativo pelo enl.mciatmo da manifestaç~o observada. C£ infra p. 58. A leitura (em outros termos inJIrpreUJçl1o, isto é ÍInpressAo
pslquica) de impressGes naturais é resullaclo do ,~guint. percurso: VI.
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estabelecem relação de contrariedade entre o que é definido, i.e.: conhecido (reconheclvel, identificável,
entendlvel) e o confuso, o equivoco (o irreconheclvel por não identificação ou não conhecimento).

Quanto às duas relações de contrariedade impressionar - deixar como está e distingui r - não
impressionar, contraem, por sua vez, relação de contradição entre o multlvoco, o diversificável, e o
univoco, o parecido, o idêntico.

Nesse estágio de nossa análise, que já nos fornece um panorama virtual sinótico simples da
marcação, não procnraremos confrontar os metatermos obtidos e suas posslveis ontras relações,
entrelaçando-os numa teia provavelmente sem fim. Prosseguimos, considerando as manifestações da

. marcação, levando em conta, quando esclarecedora, sua aproximação a uma (ou várias) das posições de
sentido descritas snpra, relacionando-as ao nlvel que nos interessa doravante: o de seus atos de
linguagem, com suas condições histórico-societárias, situando-nos não mais num plano essencialmente
conceptua1 (dos sistemas de representação), mas nos planos24 de produção de sentido ou seja de

colocação em discurso.
Nota-se que a posição de sentido é genérica em sua conceituação. É porém especifica em cada

manifestação marcária considerada.

A marcação atua - vimos - como definidora, determinadora. A marca é signo. E o signo é marca.
Consciente dos nossos limites pessoais, bem como daqueles inerentes ao nosso trabalho, longe de

nós a pretensão de tratar do Signo, bem como do signo como marca. Apenas ambicionamos tecer algumas
modestas reflexões acerca da marcação das mercadorias (bens, serviços, idéias) em sua troca comercial

elou meramente simbólica.
Todavia nossa apreensão da marcação exige que se reflita mais sobre o desempenho slgnico através

da confrontação de alguns paradigmas existentes.

2.1.2.3 PEm-CE X GREIMAS: DISSENÇÃO ABSOLUTA OU POSSÍVEL
COMPLEMENTARIDADE? A FABRICAÇÃO DO REFERENTE

U.amo, o plural pora diferencior a di.cunivizaç~o (greimaoiana) da Análi.e do di.cur,o, Pora nó •• superando suas divergência,
metodológicas e portanto teóricas, situam-se as liuas no mesmo welxo semântico. como dois termos opostos mas complementares entre si,
c~eendido5 num terceiro.
25 Cf ,ecç~"2.1.2.1 e 2.1.2.2.
26 TEIXEIRA, J. Coelho Notlo. Semwltca, infonnaçlJo e aomunicaçlJo: diagrama da teoria do ,igno. S~o Paulo, Perspecliva, 1980.

Não obstante os limites fixados no paragráfo anterior, convém reconhecer que a marcação, ou seja o
"trabalho do signo", pode ser também descrita à luz da doutrina peirceana dos signos elou, como foi

visto, numa posição que parece oposta (mas, para nós, não contrária, nem contraditória, apesar da

discrepância teórica), numa desestruturação dessa marcação para chegar à significação subjacente ao
sign025, numa "teoria da significaçW, não "dos signos".

Sobre eventuais contrapontos a Teoria do Signo de Peirce, escreve Teixeira Coelho Netto em sua
conclusão ao livro Semiótica, informação e comunicação que essa teoria pode apresentar-se como lUD

centro de convergência ao redor da qual girariam sistemas compatlveis26•
Por sua vez, Greimas e Courtés, mesmo se apresentam objeções ao conceito de referente (e isso

fundamentalmente na explicação do mesmo pelo modelo de Ogden e Richards), apontam ser o problema

do referente wn problema de intersemioticidade, "uma questão de cooperação entre duas semióticas

24
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(línguas naturais e semi6ticas naturais, semi6tica pictural e semi6tica natural, por exemplo )'127.

Em sua descrição do signo, Peirce o define como sendo os três elementos de uma relação triádica

que institui.

Um signo ou representam2n é algo que, sob certo aspecto ou de algum modo, cepcesenta algums coisa
para.alguém. Dirige~sea alguém, i.e.: cria na mente dessa pessoa um signo equivalente ou talvez um signo
mais bem desenvolvido. Ao signo assim criado, denomino interpretante do primeiro signo. O signo
cepcesenta alguma coisa, seu objeto. Repcesenta esse objeto nao em todas as intecpcetações, mas com
cefecência a um tipo de idéia que chamei [".] o fundamento do representamem 28

Deledalle, em SElUcomElntário "mínimo Ellucidativo", dElstacaa distinção ElstabEllElcidapor PElirCEl:"o
signo é 'tudo o qUElcomunica uma noção dElfinida dElum objeto', o representamem é o tudo ao qual se
aplica a análisEl quando se quer descobrir o que é essencialmElnte o signo (1.540)"29. Quanto ao
intElrpretante, é na concepção de Peirce o "pr6prio significado" do sign030. O interprEltante não é
intérprEltEl,i.e.: não é sujeito. NElmé o objElto do signo (pois, nElsse caso, a tEloria pElircElananão sElria

triádica). EscrElve DEllEldalle,citando PElirce:

o que diz Peicce, com efeito, é que o signo é "um veículo que comunica ao espleito alguma coisa do
extecioc. Aquilo pelo qual é colocado chama-se seu objeto; o que comunica: sua significaçao; e a idéia que
ele oeigina, seu intecpcetante' (1.339). A celaçao do signo, do intecpcetante e da significaçao encontra-se,
pois, invectida Um signo tem uma significaçao que s6 pode sec apceendida poc meio de um outro signo que é
o signo interpretante. Esse último tem uma significação como o signo primitivo, mas sÓ se compreende a
significaçao do signo pl"imitivo pocque se compceende a significação do signo intecpcetante 31.

Assim o interpretante de um signo é um segundo signo cuja determinação pElloprimeiro consiste em
rElmetElrao mlilsmo objElto ao qual esse signo primitivo remEltliltraduzindo a significação desse mElsmo
signo primitivo. A série infinita dos intlilrpretantes não se apresenta como um obstáculo a essa

comprelilnsão, uma vez quEla significação situa-sElfora dElssasériEl. "A significação Elstáligada à ação do
signo, não ao signo Elmsua qualidade de signo"32. A significação de um signo é a idéia que esse liga ao

objeto, não é seu objlilto. O objlilto de um signo é a coisa, por mais indefinida que seja, à qual vai se
aplicar o signo. Se recorremos a um eXElmplopara ilustrar o jogo lógico dos conceitos em relação na
tEloria triádica, vemos que a palavra gato33 tem em portugnês do Brasil uma significação, mas não SEl

Sablilqual fora do contexto. Os signos que podem ser seu interpretante são entre outros (o "Aurélio"34

fornece dezoito acepções):

o animal,

o indivIduo

. esperto,

. o capaz bonita o,

uma peça de metal que pcende duas partes ou elementos,

n OREIMAS,A J. &.COURTÉS, J. Cp. cit pp. 3TI.9.
28 Parálj1llfo2.228 do, Colected pape •• [traduzido. partir d. ver,ilo france,. in: DEL.EDAL.L.E,Oérard, COrg.).Charks S. Potra. -
Écrussur/$signe. Paris, Seui1,1978. p. 121.].nlr.

Peirce acrescenta. que id~iadeve ser entendido:>em um sentido plat6nico, i.e,:~msua acepção coIlÍqueira, na linguagem do cotidiano.
DELEDALLE, O. Cp. cit p. 216.
Id. p. 218.
Id. p. 222.n Ir.
Id. Ibid.n Ir.

33 DeJedallofornece como exemplo a palavra grenade numa utilizaçao oral, cujos intecpretante, possíveis ,ao em francês a cidade
3('anhola Granada, a fruta romlf, a arma granada.

Op. cit p. 618.
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o instrumento do tanoeiro,

o IIjeitinho"para contabilizar amenos os gastos de energia életrica,

etc.

Ademais, os intelpretantes no caso do "rapaz bonitoo" nooparam alo Podem remeter por exemplo

para algumas moças a Fulano, e para outTas a Beltrano e/ou Sicrano, etc... Como observa Deledalle:

o objeto existe e o signo o representa, mas está para cá. ou para lá da relação interpretativa (.,.] Pode ser,
dizPeirce, 'real, imaginávelou inimaginável' (2.330). [...] Sem signo interpretante, nao existe signo35.

Deledalle assim esquematiza a rela.çoo triádica (valendo-se em seu diagrama de parte de seu
exemplo lingüístico francês36;

OBJETO
"real, ÚDaginávelou inlmaginável"

(ex.: a cidade de Granada)

REPRESENTAMEM INTERPRETANTE
imagem sonora ou visual imagem "mental"associada

de uma Palara ("Granada") .om ou .em P1awa (".idade")

""J"'" '"'fon
uma signifi.ação uma signifi.ação reoebida*
indetennillada ou •••..------ que determina ou

incompleta .ompleta

• NB do autor do c:;:quema: o :;:igno intclpret.mte remet.e cle mesmo sint.axicmnent.e jl um signo int.erpret.mt.e em uma ll~rieinfinita. de interpreta.nt.o~7 que 6
interompida pragmaticamente e provisorimnentc. conforme as situaçt!clI cxistcnci:ús. pelo último mtcrpretm1c lógico: o h:lbito38. A significa.çJlo recebid&
apucce para muitos concertos (cicntJ:ficos particularmente) em conseqüência de uma COnírontllÇ!O de slmbolos-significl.ç5es da qual decone literalmente,
uma ve~ que ojogo dos 5{mbolos.~igoificl1ç6e~é dedutivo.

Flg. 7 O signo em sua relaçRo trh\dlca (esquema de neledalle)

l"

35
36
37

38

DEL.ADALLE, O. Op. cito p. 218. n Ir.
Id. p.119. n Ir.
Assim simbolizávec

L14/'
ct Cele.ted pape•• M75.6in:DELADALLE,O, pp. 125.31 porexemplo.
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Vimos pois que signijicaçllo pode ser entendida seja como sentido produzido, seja como produçllo
de sentido.

Com efeito, parece-nos que a natureza da significaçllo apreendida por meio do interpretante é da
ordem daquilo que é signjficad039 - acrescentaríamos aduzido, provavelmente sendo julgado herege por
certos greimasianos e mesmo peirceanos, sob um determinado ponto de vista de quem faz a leitura _

enquanto que a natureza da significaçllo, numa abordagem de moldes greimasianos, é de ordem
processual, i.e.: de como se reUDemsignificante e significado, forma da expressllo e forma do conteúdo,
em sua semiose.

Constata-se portanto, nllo uma contradiçllo, mas sim uma diferença entre os objetos de estudo.
Enquanto a teoria peirceana preocupa-se em considerar o objeto, ou referente, e dá conta da
classificaçllo dos signos, a análise dos signos é para a semi6tica de cunho greimasiano uma etapa rumo
às redes de articulaçllo das formas.

Em suas reflexões sobre linguagem, percepçllo, conhecimento e realidade, Izidoro Blikstein se
preocupa com o problema do refereirte. Como é percebida a realidade? De que modo e até que ponto a
linguagem permite conhecer o real ?40

Discutindo a relaçllo triádica do signo em sua formulaçllo simplificada por Ogden e Richards,
reproduzida a seguir:

siMBOLO
(Iignificante)

REFERRNCIA ou PENSA.Jt,.fENTO
(QsniS.cado)

REFERENTE
(oeda ou objeto
ext:rflHngOiltico)

39

Figo 8 O signo em sua relaçAo trládlca (o trllingulo de Ogden e Rlchards)41

Blikstein comenta41 que esses autores, ao

- eleger como mais relevante a relaçllo entre símbolo e referência (significante e significado em termos
sanssurianos ),

- considerar a relaçllo entre referência e referenle (ou significado e objeto extralingtllstico) mais ou
menos direta,

- afirmar que nllo há nenhuma relaçllo direta e pertinente entre símbolo e referente,
contribuiram, numa interpretaçllo "lIUperficial e confusa", nllo à captura da realidade extralingtIlstica, mas
sim ao contrário a "expulsar" o referente da teoria dos signos, desvirtuando segundo vários peirceanos _

Um signo liga uma idéia a seu objeto. Nas palavras de Deledalle .0 signo diz alguma coisa do objeto, nada do seu interpretantel (op. cit.
p.118.n Ir.).MesmosePeireee seus,eguidore,caraclerizamedissecama aç~odo,ignodescrevendodiversostiposdeinlerpretanle••n~o
revelam como ocolTe in m~dia, rei et in vtvo essa semiose. Cf. por exemplo SEBEOJ(, Thomas, A. La doctine des signes. In: D.6,,;~:
•••- - .~ à••• -. __ r '. _ V'vage. de la Sémiolcgi.!, (49050): gl.15,print./élé1987.
40 BLIBSTEIN,lzidoro.Kaapar Ht11J8er,ou afabricação da realidade. 3•. ed.SAoPaulo,Cultrix,1990.
41 Obviamenteasdenominaçaesstmbolc, referan<:ia e referenre remetemrespectivamentea represenu:mem, inlerprelanle, e objeto
do esquema anterior.
41 F'lgIJI"ae comentárioin:op.cit,pp.14.5.
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como lembraBarbosa43 - as idéias do próprio Peirce.

Como levanta Blikstein no decorrer de seu acurado estudo acerca das apreensões do caráter

temário do signo, dependendo da linha dos autores e pesquisadores, encontram-se as seguintes termi-

nologias (também relatadas por Barbosa44) correspondendo, mais ou menos, aos termos usados por

Ogden e Richards em seu conhecido trillngulo:

- para slmbolo: significante, nome, lmll8em acústica, forma, substllncia f1Jnica, experiência verbal,

estimulo, amálgama de manchas ...

- para referincla: pensamento, significado, sentido, conceito, objeto mental, unidade cultural,

conceitualização, percepção, cognição ...

- para referente: coisa ou objeto extralingOistico, coisa, realidade, objeto real, campo impreciso de

estimulos sensoriais, referente através da percepção (Greimas) ou interpretação (Coseriu) da realidade,

referente em relação à prática social da realidade ou estimulo, realidade ...

Assim Blikstein demonstra que apesar de querer "fugir" da figura do referente por ser

extralingOistico, "lingüistas e semiólogos acabam sempre caindo em algo muito parecido com referente,

quando ensaiam explicações acerca dos condições de produção do significado lingülstico"4s.

Citando Greimas e Coseriu:

[Ê conveniente] •...considel"lll"apercepçiio como o lugar não-lingüístico em que se situa a apreensão da
significação ...' [...]

[Coseriu adverte que] 'conseqílentemente, é inutil querer interpretar as estrulurações lingüísticas sob o
ponto de vista das pretensas estruturas 'objetivas' da realidade: é preciso começar por estabelecer que não se
trata de estruturas da realidade, mas de estruturações impostas à rewidade pela interpretação humana.•46

Blikstein declara:

Com tal deslocamento de perspectivas teóricas, lingüistas e semiólogos deveriam alargar a sua
metodologia de análise, voltando-se agora também para o lado direito do triângulo de Ogden e Richards - em
que se coloca o referente - e explorando o mecanismo pelo qual a percepção/cogniÇãO transforma o 'real'
em referente. O triângulo passaria a ter uma configuraçãO semiológica mais abrangente; a rewidade se
transforma em referente, por meio dapercepção/cognição (conforme Greimas) ou da interpretação humana
(segundo Coseriu), e o referente será obrigatoriamente incluído na relação triádica47

o referente é pois nas palavras desse pesquisador a "realidade fabricada" que já estava, como

lembra, impIlcita na concepção platônica da linguagem e até em Saussure: "Bem longe de dizer que o

objeto precede o ponto de vista, diriamos que é o ponto de vista que cria o objeto ... "48.

43 BARBOSA,IvanSanto.Jogada publMtárla: a con.truçãolúdicade umprojetosocial Te.e de LivreDocência.Universidadede
SiloPaulo,1989.p. 47.
44 Op.cil p. 48.
4' BLIKSTEIN, I. Op. cil p. 37. Veremos mais tarde que o mesmo raciocínio é aplicável a.outras linguagens.
46 Id.p. 46. (As citaç~essão respectivamenteextraídasdeOREIMAS,A. J. Slmanllque slTUelUrale. Paris,Larou"e, 1966.p. 8, e
COSERlU,E.Prineipios d ••.••• ánJica eslTUelJUal. Madrid,Oredos,1977.p. 103.)
47 Id. lbicl
48 Id.p.47e 48. (Acitaçãode sau"ure é extraldadoCurso de LingiUslica Geral. SãoPaulo,Cultrix,1974.p. IS.)

A nosso ver seria interessante aqui desenvolver uma análi:le paralela dos:
. objeto imediato (ou seja. objeto como o signo o represento. e cujo ser depende de ma represeDtaçiio no signo),
. objeto dinAmico(ou seja a realidade que por um meio ou outro consegue que o signo tome a sua repnsentação) - Coletted papers:

4.536
e da. cl•• ,e. deinterpretante"

• interpret8nte afetivo (ou sentimento de reconhecimento),
• interpretanteenel16tico(ouesforçoimplicadopeloprimeiro)• Coleeted paper" 5.475-6
• interpretantelógico(oupensamento... hábito). Colected paper•• 5.486-91,
. interpretenteimediato(ouefeitoreveladona compreensãodo'igno,chamadoporPeireede significaçãO.A qualinterpretamo"damesma
forma que aludido supra, como sentido produzido,
- interpretantedinAmico(ouefeitoreal queo signocomosignodetenninarealmente),

e principalemente:
. interpretante final (que remete ã maneira de como o signo tende a representar-se ele mesmo como relacionado com seu objeto).
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Assim deve-se reconhecer que o símbolo (i.e.: representamen) remete em seu processo referencial a
um determinado significado (ou interprelante) que por sua vez representa um objeto referente. Esse
objeto referente sofre igualmente processo referencial por meio da experiência perceptiva do sujeito que
o "fabrica" semantizando-o alravés da filtragem nos crivos psico/sociológicos e histórico-culturais.

Blikstein assim esquematiza esse processo49:

REFERENTE
ousiA (plaU.o)
OBJETO (Saussuro)

IUlFEUNC/A
(significado)

S/MOOLO
(sisnificante)

Plu"otIpç80 (Greimas)
tnt.2rplVltaç(fo (Coseriu)
ponto d,z vista (S:.iIoussure)

I--~-------------------------_.

NOTA; Por obra da pel'tepç~olcogniç~o,a .emio,e irrompedurante a
transforInaçlio da realidatk em refen!W;
o referente tem uma funçAo semio16 gica no proceno da signi-
ficaç~o.

Flg. 9 A tàbrlCBçõo do referente

Como bem exemplifica Barbosa:

Acima da oUStA somos submetidos • PercepçllolInterpretaçllo dado pelo olhar (ponto de visto, local
ideológico), que interfere radicalmente em nossas relações com 'o. realidades' naturais ou culturai., de
modo lol que podemos chagar apenas à oust.A; a 'realidade seria aquela que pensamos ser, já que existe em
relaçllo ao Sujeito, que é cultural, e ai interfere inevilovelmenteSO•

E destaca em relação à marca:

Através do fabricaçllo do referente ou de suo produçllo simbólico, podemos chegar o interferir nllo apenas
no .ignificado de uma certo marca, pode-se interferir no próprio concepçlo de um objeto, oi instaurando até
os perceplos pelos quais se chego. vislio (ponto de visto) que se penso como realidade, [",jEntre realidade e
referente há o pontilhado do convencionalidadeS1,

interpret&nte do quralPeirce confessa 56 ter uma cODcepçAo ainda -nebulosa" a Coleded papers: 4.536.
Tendemo, a pensar que a cl•• ,e do interpretante l6gico bem como a do intelJ'retonte final .ituar-,e-iam a nlvel da percepç~o de

Oreimas, da interpretaçlo de Coseriu ou do ponto de vista de Saussure, enquanto que o interpretante imediato loc:aJizar-se-ia na parte esquerda
do lriângulo,

Outrossim revelar ..seaUl, a nosso ver, judiciosa uma confrontaçG.o com os IÚveis profundo e de superficie (extnddos dos trabalhos de
Chomsky,ma<reformulado,) considerado, pelo ,emi6lica greim..ian•• provavebnente aquém a além da ,eta no. gráfico, apre,entado. a
seguir, bem como com as instdncias (m1:ermediãrias) cognitivas, pragmMicas e túnicas, ventiladas na apreend.o da sermóticll do observador
(cf, infra Fontanilleem 2,2). Aliás Denis Ber!rand in:ORElMAS,A. J, &. COURTÉS, J. Sdmtotique: dictionneireraisonné de la lhéorie du
langage. p~ Hllchetie, 1986. v. :2. explica que Oreimas distingue dois IÚveis de re£erencializaçllo. O primeiro, a re£erencializaç~o externa,
ou referenciaçAo

1
que define a relaçAo intersemi6tica das figura' do discurso com as figuras construIdall do mundo natural e remete a

construçlo predicativa do referencial. O segundo, a referencializaçlo interna que conceme ao conjunto de procedimentos pelos quais o
discUl'lloapoia-se .o~re si.mesmo, .eja para assegurar a continuidadeda. representaç~e, figurativase dar uma impressllode realidade,seja
para garantir a credibilidade de um discurso argumentativo dBJldo impresslo de fechamento e coerência.

Porém tais rellex~e, ,emi6ticas, apesar de .eu interesse evidente,u1trap•• ,am o quadro e o objetode"a Di"ertação, Reservamo-la,
a estudos ulteriores, satisfazendo-nos plenamente aqui com as conclusões de B1ikstein.
49 lei.p, 49, GráficoN, 8,
SO BARBOSA, I. S. Op, cil pp, 49.S0,
SI lei.p, SO,
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Todavia, a percepção e o conhecimento do mlDldonão se encontram isolados desse mesmo ffiID1do.
•• Referindo-se aos "enigmas de cognição e compreensão" de Kaspar Hauser (criado em um sotão, de seuIry

nascimento até fazer dezoito anos). Blikstein demonstra ser evidente que seu sistema perceptual estava
desaparelhado de uma prática social.

A permanência do deficit cognitivo de Kaspar Hauser seria um índice do que os elementos que modelam a
percepçAo do mundo e as configurações conceituais podem ser capturados nAo só na linguagem mas
sobretudo na dimens:Ao da prc1xisS2,

Tal posição corrobora a tese de Schaff - e é corroborada por ela - de que o sistema perceptual, as
estruturas mentais e a própria linguagem são tributários da praxis53•

Assim portanto Blikstein complementa o gráfico que resume visualmente a fabricação do referente,
ordenando as etapas e procedendo a !!iustes terminológicos.

PERCEPÇÃOI
COGNIçÃO

Fig. 10 Realidade, referente e Unguagem

A linguagem é slgnica [5). Encontra seu objeto no referente [4). Este é concebido com o que vai ser
representado, ou seja a realidade (1). Porém, só é o que se pensa ser a realidade [4], pois ainda é uma
representação dessa realidade [1] - um interpretaote, uma representação orilDlda das interações entre o
que é percebido, conhecido [3], praticado socialmente [2 e 5). 54

Como bem sublinha Barbosa:

o sujeito se encontra ainda mais crente do que atua na real realidade e nAo na realidade que lhe parece real.
Entre realidade e referente encontramos o pontilhado da arbitrariedade, embora intermediadada pela práxis
da percepçA055.

Comenta:

Publicitariamente o objeto. além de possuir o estatuto da 'realidade', é legitimado pela práxis (viv€ncia da
linguagem scima da presunçAo da concretude) e confirmado pela própria cognição56.

BLIKSTEIN. Op. clt. p. 55.
Id. pp. 5.5-7.
Merece destaque o exemplo do quadro de Magrilte 'A condiçlJo humana' que vi.ualiza em linguagempictural com exatidAoe"a

fabrica~Aoda realidade.Ver figw'a li, infra. A reprodu~&ode La condiJion humaim!, nessa figura, é exlralda de BLIKSTI':/N, 1. /Caspar
HQJlSt!r." Op. clt.
55 BARBOSA, 1. S. Op. ci!. p. 50.
56 lei. lbiel.Comenta astar e••a constalaç&opróxima do simulacro de Baudrillarel.
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Pelo exposto, entende-se que Blikstein indaga agora sobre os elementos da práxis que modelam a

'. percepção-cognição e geram a significação do mundo, i.e.: tenta esse autor resgatar o momento em que
• intervem e acontece a semiose .

••
•

. ~.~..'~' .' :':. . .. .

REALIDADE

FIg. 11 A visão de um referente: "paisagem", baltzado pelo estereótipo da percepção

Valendo-se das considerações (a respeito do verbal) de SchafI; Hall, Bachelard e (no que conceme
ao não verbal) de Magritte37, mostra que "o individuo estabelece a articula traços de diferenciação e

identificação, com os quais passa a discriminar, reconhecer e selecionar, por entre os estímulos do
universo amorfo e contínuo do 'real', -àS cores, as formas, as funções, os espaços e tempos necessários à
sua sobrevivência"38. Inclui-se obviamente nesse rol a marca em seu sentido holístico. A semiose,
conforme explica esse autor, irrompe quando esses traços adquirem, no contexto da práxis, um valor e

assim transformam-se em traços ideológicos, desencadeando "a configuração de 'fôrmas' ou 'corredores'
semânticos, por onde vão fluir as linhas básicas da significação, ou melhor, as isotopias da cultura de
uma comunidade"39. O que permite _a criação de modelos, padrões perceptivos, "óculos sociais" nas

palavras de SchafI; são esses corredores isotópicos, balizando, mapeando a percepção/cognição,

S7 De: SCHAFF, A Úlngage e: connatssance. Pari" Antropo., 1974.
De: HALL, E. riu: IliknliangwJgt:. New Vork, Anchor Books, 1973;e A dimenslJo oCl<1la.Rio de Janeiro, F. Alves, 1977-
De:BACHELARD, O.LapoéllqUe d.I'e.pace, Pari" PUF, 1937.
De: MAORlTTE. R., de quem BS obras surrealistas procuram escrutsr as múltiplas relações existentes entre BS imagens, a realidade,

o. conceito. e a linguagem, La condUton humatn. (1933),La cU des champ. (1933),Les valeurs p.rsonnelles (1931.2),La lraht30n de.
image, (1932).
38 BLIKSTEIN, I. Op. clt. p. 60.
59 Id. pp. 60~1. Isob>pia é empregado por Blikstein na acepçAo consagrada por Oreimas: "traços ou linha básica de uma unidade
semAntica que pennile apreender wn discur.o como wn todo de .igni6caçQo'.
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constituindo finalmente estereótipos.
Acrescenta Blikstein que todo esse processo (da práxis ao referente) desenvolve-se, em principio,

sem a obrigatória intervenção da lingua Porém observa:

Embora a práxis n~o-verbal desempenhe um papel fundamental no processo da significaç~o (semiose) e na
fi. percepção/cogniç~o, o seu alcance será ofuscado pela língua, o mais abrangente dos sistemas semiológicos
~ [.. ].

1\ É inegável que, quanto mais avançamos no processo de socializaça:o. mais os códigos verbais se apropriam
de nosso sistema perceptual e de nosso pensamento. Todavia, essa exaltação do poder modelante (óbvio,
aliás !) dos sistemas lingOísticos tem eclipsado a funç~o capital e primeira da práxis na construção da
significaç~06o.

Salienta que wna semiose pré ou paraverbal pode conduzir a wn "pensamento não-verbal" independente
da ação e do recorte da lilJ8U38em verbal, com estereótipos não verbais que geram conteúdos por

• exemplo olfativos, gustativos, táteis, visuais ... no que conceme à educação do paladar e/ou do olfuto, as
relações de poder (fIsico ...), de carisma61, a gestualidade, as distâncias, o tempo ..., nas dimensões

cinésica, proxêmica, etc., sendo justamente essa "dimensão semiológica oculta", entre a práxis e o
referente, que escapou a Kaspar Hauser, por ser sua aproximação da realidade "direta", um "amálgama

de manchas", explicando conseqüentemente sua inadaptação ao contexto no qual encontrou-se

abruptlli:nente inserido. Sua posterior experiência cognitiva permite, como declara Blikstein, entender
como a lingna passa a exercer sua fimção inteIJlretante ou modelante na percepção/cognição e no
pensamento:

A impossibilidade de capturar a semiose não-verbal, que se desdencadeia na dimens~o oculta entre a práxis
e o referente, compele o indivíduo a recorrer ao sistema verbal para materializar e compreender a
significaçãO escondida. Assim, a língua passa a atuar sobre a práxis, os corredores isotópicos e os
estereótipos perceptuais; estabelece-se uma interação entre llngua e práxis, a tal ponto que, quanto mais
avançamos no processo de socializaç~o, mais diflcil se toma separar as fronteiras entre ambas. Agindo sobre
a práxis, a Ilngua também pode modelar o referente e 'fabricar' a realidade. [...) Instala-se uma reiteração
circular que, em princípio, n~o pode ser rompida: a práxis cria a estereotipia de que depende a língua e esta,
por llUB vez,materializa e reitera a práxis62.

Barbosa, por sua vez, pondera que apesar de observar a profimda questão da circularidade da
práxis do sentido, tal explanação limita-se, todavia, ao sistema verbal. Portanto, inspirando-se de wn
desenvolvimento anterior (ao qual nos referimos na apresentação do gráfico da página 44) e não fugindo

• das propostas de Bliksteinó3, amplia-as para os sistemas sincréticos, integrando assim língua e outras
linguagens. Reproduzimos a seguir, na figura 12, o gráfico da interação linguagem/práxis, tal como
apresentado por Barbosa que assim o comenta:

A linguagem remete à práxis e esta, de forma nuançada, conduz àquilo que se pensa real; •• sim, a práxis
recupera a línguagem, e esta, por sua vez, realimenta a práxis, que levará à linguagem.

Estamos frente à construção ou processo de produção de sentido, de tal forma interag1ndo que
percebemos a integraç~o da linguagem na circulaç~o e produç~o da realidade, ao menos de uma prática

Id. pp. 66.7.
C£ a esse respeito, no que toca aos bebês que ainda não falam ou somente tagarelam de: LEWI3, David: Le langage aecret de volTe

erant: le, enfants,'exprimemavemmAmede savoirparler.Pari,.Belfonc!,1980,
6 BLIKSTE1N,1.Op. ca. pp. 79.80.
63 lei. gráficoN. 19,p. 81,no quetoca seuresumosinótico.
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social.

No fundo, desde que nascemos, encontramo.nos inscritos em LUnB certa cultura, em uma dada sociedade
que, já no início de nossas vidas, elabora recortes de mundo por meio da constnlç9.o das linguagens. Não
apenas aprendemos nomes, mas também articulamos, de modo que possamos nos comunicar~ no entanto,
nAo temos senão as formas impressas pela cultura para comunicar aquilo que vemos do mundo, e o que
vemos estâ previsto pelo código cultural, o qual, com maior competência, institui o repertório pessoal; e que
indica, inclusive, o 10caJIpspel que assumimos nessa sociedade [...].

A linguagem se coostiwir.ia, assim, como apalavra de ordem", de modo tal que nossos contatos com o
'mundo' jâ estão permeados dessa linguagem, desses recortes. Nossa vida passa, grosso modo, a
experimentar, a atualizar a linguagem (com seus cortes, recortes e arremates) no cotidiano natural e cultural.
Nossas ações mais espontâneas tensionariam esse nestar no mundo.,

Se a linguagem nos conduz à praxis, esta, por sua vez, é formada de traços; estes tensionam a vivência com
a linguagem. Esse processo de Semiose marca os traços que identificamos como idênticos à linguagem ou
distintos à linguagem~ isso leva aos elementos ideol6gicos, que na prática social de sentido (processos de
significaçAo) induzem a corredores isot6picos, isto é, a locais previamente semantizados pela ideologia,
advinds da identificaç~o que se tem no cotidiano com a linguagem que jâ nos havia sido inculcada desde a
infância Atavés desse viés, nossas percepções e mesmo cognições encontram~se aderentes aos aóculos
sociais' ou estereótipos que confmnam as percepções, a semantização do mundo advinda de traços
ideológicos permeados dos fundamentos que legitimam a prâxis de uma linguagem/(re)corte. Esse processo
macrossemiótico leva-nos a ver os referentes como realidade, e n~o como fragmentos - 'frag-montados' na
reproduç~o ds prâxis cotidiana que nos induz a reafirmar, e mesmo ampliar, o domlnio/dominaç~o do código
e repertório do sujeito em relaç~o à cultura, mas também desta em relaç~o ao sujeito.

A publicidsde atuaria al, principalmente, na qualidsde de estereótipo lúdico e óculos sociais que
influenciam a percepçAo dos referentes como verdades, assim como se inscreve na própria linguagem que,
enquanto pragmâtica social, privilegis os traços de identiricaç~o que confirmam os termos
macrossemióticos (dentro de uma especificidade), os traços ideológicos dominantes. Evidentemente, pleno
de tensões, como jâ examinamos64

Acrescentariamos que, em seu trabalho, o processo de significação, ao intervir na formação das
isotopias, leva consigo todas as interações quemantémcom a prática societária e idioletal do individuo,
os traços e estereótipos existentes, o referente e a linguagem.No caso preciso dessa última, com as
formas oumanifestações significantes e o significado.

Observa-se que se situa em [2.1], no esquema de Blikstein/Barbosa (fig. 12), o encadeamento
dif€renciaçilo - identijicaçilo sustentador da marca, que estudamos e visualisamos na figura 6 (supra
página 36).

No que diz respeito à rede peirceana de classificações triádicas, nota-se que a marca encontra-se
no cruzamentodo pensamento e da ação, da terceiridade6s e da secundidade66. Um signo é o que faz. E
esse feito ( esse produzido) é sua significação, Le.: a regra da ação. Na concepção peirceana, a semiose
é ilimitada. Todo pensamento é sempre já iniciado e sempre inacabado. Trata-se de uma semiótica
essencialmente pragmática elaboradas para todos os campos significantes67 cuja origem não se encontra
num paradigma oriWldoda linguagemverbal. Para nós, conforme tentamos expor, o interesse principal
dessa semiótica reside em sua concepção pragmática da significação muito mais do que na taxionomia

64 BARBOSA, I. s. op. cil pp. SI-2.
65 Ou seja da concepçAo de mediaçlio pela. qual um primeiro e um segundo, numa análise intelectual que os aproxima, estão colocados em
relaf~., R.m.t .• a c.nc.it •• (chega-•• à .ignificaf~.). A l.i é af~•. T.davia .m sua simpl.s .mbl.maticidad•• lgnica, i.•. : m.strar .••• n~.
podemos esquecer de mencionar a ligaçAo da marca com B prime1rida.de.Cf. nota seguinte.
~6 r.•. : a c.nc.pfa. de s.r r.lativ. à .utra c.isa. F.m.c. à .xp.ri6ncia s.u cri.r ratual, d.l.itura. c.nfr.nt., R.m.t. à .:i.tência.

ObviBll1ente, a tereeirldade nAo é independente da secundidade, bem como ambas da primeiridade: concepçQ.o do signo em relação Q

.le m••m., d. s.r ind.p.ndent.ment. d. qualqu.r .utra c.i.a, que r.m.c. à m.nt. m.ras qualidad.~ • que é p••• lv.~ • r.m.t. a••
sentimentos.
67 CE SEBEOK, T. A. La d.ctrin. d.s sign••. Op. cil
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dos signos à qual frequentementeé reduzida
Não entramos portanto, no quadro desse trabalho, numa análise descritiva e c1assificatória, que

provavelmente, por causa da amplitude da marca como um todo, ou de sua generalidade "como marca
comercial", não ultrapassaria uma mera catalogação e hierarquização num exame rudimentar e por
demais vago da tricotomia: ícone, índice, símbolo68, e ao máximo, indo além da relação da marca ao
objeto, inventariaria as tricotomias do signo-marca emrelação a si-mesmo:marca como quali-signo, sin-
signo, legi-signo69, e do signo em relação ao interpretanle : marca como rema, dicenle, argmnento70•
Ademais, afigura-se para nós que a marca pode ser lugar de diversos processos de interpretação e
pertencer simnltaneamenle,portanto, a várias classes de signo em função do nível no qual é interpretada.

Deixamos, pois, a validade de tais estudos a exames minuciosos de marcas peculiares. Não
descartamos porém o uso (reduzido) dessa classificação como instrumento, quando se apresentar como
pertinente e explicativo no decorrer das nossas diversas (mas não exaustivas) apreensões da marca.

2.1.3 PRIMEIRAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A APREENSÃO DAS
MANIFESTAÇÕES MARCÁRIAS

Levando-se em conta as distinções modais discriminantes e as suas manifestações (analisadas supra
em 2.1.2.2: pode-se cousiderar qu"eo ponto de sentido distingui r corresponde ao mesmo tempo à
substância do conteúdo e à forma da expressão, e o ponto impressionar à forma do conteúdo e à

substância da expressão), destacam-se, portanto, a partir dos levantamentos feitos mais acima, e
rellll:ionados com suas condições histórico-societárias, sem maior detalhamento e sem o cuidado (aliás
impossível) de ser exaustivo:
- as delimitações (marcações) de espaços ou territorializações,
- as medições quaisquer que sejam,
- as afirmações de posse (sejam elas agrárias: marcações de terras, de gado; bibliográficas: ex libris,
copyrights ...; institucionais: marcações patrimoniais, comerciais, etc.),
- as nominações (nomes próprios de lugares, indivíduos e coisas),
- as carlll:terizaçõeslidentifícações totêmicas, heráldicas, religiosas, de classes, ... gráficas, sonoras...
- as legitimações: carimbos, iusígnias, assinaturas, símbolos nlll:ionais,etc.,
- as carlll:terizaçõesldiferenciações de produtos, empresas, instituições e outras entidades,
- etc. (inclusive as manifestações e/ou vestígios naturais),

68 Éútil lembrar que se denominam:
• ícone, o signo que possui alguma semelhanç:a ou analogia.
.lndice, o signo que mantém uma relaf~o diret ••
• sbnbolo, o signo que mantém uma relafão arbitrária, convencional,

com seu referente.
69 São

• quali-signo: uma mera qualidade, tem a naturezà de uma aparl!ncia. Para ahlar como signo, deve ser corporificado. Contudo essa
corporificaçAo nada tem a ver com seu caráter como signoí

• nn-8ign.o: um signo que é uma coisa ou acontecimento. Manifesta-se somente através de suas qualidades. envolvendo assim quali_
signQ(s);

.legt-lligno: um signo convencional. O signo é uma le~ estabelecida nonne1mente pelos homens.
70 Definem-se como

• rema: um signo de possibilidade qualitativa por seu interpretant~ ie.: entendido como representando uma espécie de objeto possíve~
• dirJente: um signo que representa um fato para seu intetpretante, i.e.: envolve um rema para observar o fato concreto que se entende que

indica;
• argumento: um signo que envolve a e"encia de umjulzo. Éum ,igno de lei. Representa seu objeto em ,eu caréler de signo.
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em suma, a um nível mais geral, todas as fonnas de signos, que servem de meio de comWIicaçãoentre
indivlduos e podem ser percebidos pelos diversos orgãos dos sentidos.

2.1.3.1 DO CONCEITO DE ORIGEM

No que conceme aos "fatos marcários", não é nossa a preocupação, a nlvel macroscópico, de
compará-los ou hierarquizá-los, de catalogá-los como pertencentes a um ou vários conjuntos, de estabe-
lecer cronologias elou valores para e entre as diversas séries marcárias, a não ser a de relevar e
. constatar suas intertextualidades e contextualidades ou seja suas intercomunicações e contaminações ou
meras semelhanças.Ver figura 13 por exemplo.

Mesmo assim, não negamos, e muito pelo contrário, o interesse de tais considerações, no nJvel
microscópico de uma marca precisa, quando do estudo de sua(s) fonna(s), (principalmente quando da
análise do caráter "semi-simbólico" dessas formas por exemplo, cf infra 8.3.3).

Deixamos portanto, aqui, a Bittencourt71 o interesse em procurar estabelecer cronologias,
contemporaneidades e instituir uma "ur-série" (a dos "nomes próprios, verbais, visuais, sonoros"). Se
reconhecemos sua argúcia no que diz respeito ao objeto que alicerça boa parte de suas reflexões: a
heráldica e a marcação comercial, apenas justificamos ajusteza de suas ilações (mencionadas a seguir)
pelo paralelismo e a não similitude existentes entre essas duas séries. Resumindo sua posição:

Esse pesquisador critica veementemente - e com razão, principalmente em relação ao uso da marcação.
Lisa Block de Behar em Ellenguage de la publicidad, quando essa assevera que o homem contemporâneo
assimila as funções dêiticas e representativas que cumprem as marcas comerciais com as funções das figuras
heráldicas (medievais) 'no Critica também, mas muito mais suavemente, Umberto Eco, em sua versão de
IÚlgua portuguesa do Tratado Geral de Semi ótica, quando se refere ao valor heráldico (em vez de
emblemático, mais adequado) dos naipes das cartas de jogar. Defende com perspicãcia Bittencourt que esse
valor não é um valor moral mas se resume na capacidade de diferenciar visualmente grupos onde a função
referencial é dominante. Esclarece, utilizando as funções da linguagem (classificação de Jakobson) que o
emblema afirma uma presença (ou representa uma ausência), sinaliza, informa equilibrando principal e
tensamente as funções referencial, fãtica e estética (poética) 73. Declara: 'semioticamente, emblema é o
signo visual onomástico. Publicitariamente, emblema é o signo-stniese (pignatari) publicitário: o
emblema publicitário que não sintético não funciona bem, nesse território de produção cultural,74.
Salientando a emblematicidade da marca, conclue que a 'presentação' em forma de espetãculo, atração, que
remete às funçoes fãtica e estética, é tão fundamental quanto li óbvia função referencial sempre envolvida
quando hã designação rígida 75.

Não compartilhamos, a não ser como modelo virtual próprio a um detenninado posicionamento
teórico, a pertinência de remeter a essência marcária à uma "ur-série" (na ocorrência, essa dos "nomes
próprios, verbais, visuais, sonoros", aliás muito tentadora para as manifestações marcárias propositais)
quantoà sua (pré-)existência e sobretudo à sua universalidade, como parece defender Bittencourt. Quais
as razões (incontestáveis) para postular que essa série seja tronco e as outras, partes de suas
arborescências? O quenos dá direito de pressupor da linearidade cronológica e gerativa de tal série76 ?

71 BITTENCOURT, F1ãvio.Marcas NlgI3l!:adas: uma abordagem inlersemiótica, DissertaÇlio de Me,trado em Comutlicaçlio e
Semiótica,PUC, São Paulo, 1991.Principalmenlêpp. 115.6, 130.3 e 183.
'n Salienla••e que a origem do. bra,~e, e.lã ligada à evolução do equipamenlomililar, quando no inicio do ,éculo XII o, combalenle,
militares tomaram-se irreconheciveis em sua armadW"B e adquiriram o hábito de pintar signos de reconhecimento na superfieie plana dos
e.cudo•. C£ PASTOUREAU, M, in;BITTENCOURT, F. Op. cil. p. 117,
73 Id. pp. 165.70.
74 Id. p. 170,
75 Id. p. 184.
76 Ao considerar a possibilidadede séries para efeito de wna fonnaliza~Uocla'ssificativa do pensamento, não se deve perder de vista
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Observa-se, em relaç~o à forma gráfica dessas marcas comerciais, recurso a elementos que particularizam - ou
que a esses se assimilam - no(s) domlilio(s)
- das histórias em quadrinhos,
- da heràldica,
- da marcaç~o do sexo em biologia,
- do código de trãnsito,
_ do vestuário folclórico, e de emblemas e cores de regiões e palses ...

FIg. 13 ••Contamlnaçõ •••• da UIllrcacom.rclal por outro. covJ1Dlto.marcárlo.

caracterizaçGe. nli.olineares ••b pena de i.olar e wliformizarum fenômeno que pode nQ•• e apre.entar wliforme em todo. o. seus aspectos.
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Não poderiam algumas de suas pressupostas ramificações ser-lhe contemporâneas desde seu
aparecimento" Não poderiam todas essas séries (ouparte delas) serem fragmentos fractais de um objeto
maior (ou simplesmenteparalelo) .,

Num outro nível de reflexão, se numa abordagem primeira, poderiam se aproximar o nome próprio
e a marcação da propriedade de algo por alguém, alravés de desiguações comuns (para ser relacionado
essa algo a esse alguém), o que dizer da marca totêmica, quando os membros de um mesmo clã são
conhecidos pelo nome de seu totem, ou seja do alimento que, na origem, não podem em principio
comer ., O totem é, segundo os Makarius, um acumulador de tabus77; o totemismo, no âmbito do
pensamento "primitivo" tribal, não funda nem governa a ordem social, mas apenas a complementapela
identificação78. Como evidenciam esses autores, trata-se de uma noção de vinculação, de pertencer a um
grupo, antes de uma noção de propriedade79• O que dizer, numa outra instância, das marcas de clubes,
esportivos por exemplo, tais como Botafogo, F1amengo, Fluminense, Vasco ... ., Seriam todos os
indivlduos que exibem os slmbolos em camiseta, bandeira .. de um desses clubes, sócios do mesmo,
dividindo entre si o condomlnio de sua propriedade" Teriam eles somente o direito de acesso e uso a
seu(s) local(ais) e serviço(s) e/ou seriam eles, simples torcedores, ligados e esse clube por
determinado(s) v1nculo(s) [afetivo(s)] ., O que dizer dos jogadores, técnicos e outros profissionais
contratados para compor a equipe oficial (e/ou integrar o quadro funcional) desse ciube ? Seriam eles
seus representantes ou meros "instrumentos" ou produções ., Seriam esses intrumentos e produções
intrlnsecos ou extrlnsecos desse clube" Provavelmente, "conforme a maré", intrlnsecos quando servem
ao bomrenome do clube e extrlnsecos quandopoderiam denegri-lo.

Elegendo como exemplo um funcionário fardado (do clube), quando este se revela zeloao e atencioso,
representa - ou melhor é - o clube; qusndo ao contrário demonstra displicência e negligência é o "mau
e12mento" X.

Aonde, portanto, se situa(m) e como se descreve(m) e interpreta(m) a(s) designação(ões) desse
referido clube" Como são orquestrados esses múltiplos meios de comunicação .,

2.1.3.2 APARTEGRAMATICAL

A respeito do nome do funcionário, evocado no exemplo supra, X representa seu nome
palronlmico, valendo sua marca pessoal (ou nome próprio) contra a marca coletiva, própria do clube,
mas comuma muitos, oficial ou oficiosamente, por direito como sócio ou "por procuração" pelo uso
perlocutório [pelo simples fato de se dizer torcedor da(s) equipe(s) desse clube e/ou de ostentar seus
slmbolos].

Aparece portanto semelhança como nome comum.O substantivo cachorro por exemplo é comuma
todos os cachorros (mesmo se não definidos) ao tempo em que é própria ao conceito cachorro bem como
a umanimal determinado,preciso, quando vem acoplado a umdemonstrativo, um artigo definido e outros
qualificativos que fornecem uma descrição do referente e indicam sua "inconfundibilidade" com outros
indivlduos da mesme espécie. Exige-se, pois, condição de unicidade para empregar uma "descrição

77
78
79

MAKARlUS, RaouIe Laura. L'originelÚJ l'exogamie et"" IOtémume. Pari" Oallimard,1961.p.282.
lei. p. 250.
ld. p. 151.
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definida" ou um nome próprio gramatical. A multiplicidade possível desse último (os Jo;;é;;, os Silvas, os
Pari;;, na França, no Texas ...) ou homonlmia - por ambigüidade existem vários referentes - é considerada

acidental, cada referente sendo à sua mlllleira únic080.
Fredge, a quem se refere Bittencourt, e POrtlllltOa Ur-série dos nomes próprios verbais, visuais,

sonoros (por esse último apresentada), considera que não existe diferença lógica entre os nomes próprios
(gramaticais) e as "descrições definidas", chamlllldo ambos de nomes próprios lógicos"81. Prosseguindo,
valendo-se das reflexões de Coseriu sobre o plural dos nomes próprios, i.e.: sobre essa sua
possibilidade de serem multlvocos, mas permllllecendo sempre monovalentes (dito em outros termos, de
não serem nomes de "classe"), Bitten,court lllllça a hipótese de a marca de produto remeter ao batismo de
protótipo (quer seja lIIltes ou durlIIlte o desenvolvimento do projeto industrial), sendo todos os outros
(exemplares do) produtos, cópias desse objeto originário, único. No caso do produto vendidos em
qulllltidade fixa: o sabão em pó, os detergentes, por exemplo, bem como muitos produtos alimentlcios
(tratados ou não): leite, iogurte, chocolate, grãos, etc ... nÓs diríamos que se trata não de uma peça
(objeto-unidade), mas sim de uma fÓrmula química, de uma substância, de um serviço ... Porém
Bittencourt, considerlllldo somente' a marca de sabão em pó OMO, afirma que o protótipo é da
embalagem de uma porção dessa substância e não da própria substância Citlllldo o caso das águas

minerais vendidas com marcas, declara que essas marcas indicam apenas que a substância foi indus-

trialmente designada Qullllto às marcas de serviço (que não deixam para nós de ser um produto da

atividade humlllla), elas designam conforme esse pesquisador uma ação repetitiva, rigidamente
denominada, e não uma coisa82. O próprio Bittencourt, embora afirme "vemos que sub-;;érie;; marcá ria;;
(de empre;;a;;, de produto;; e de ;;erviço;;) pertencem a zub-;;érie;; mais abrllllgentes, de nome;; pró-
prios"83, reconhece que a marca de "produto-substância" e a marca de serviço "desafiam as teorias
aceitas e consagradas do nome próprio"84 pelo fato de não haver um "objeto imaginário" (ou seja uma

peça) de quem seria o nome próprio, i.e.: a marca
QUlllltOa nós, somos propenso a pensar que o mesmo fenômeno de repetição (encontrado, no caso

80 Cf o conceito rêflrence in: DUCROT, O & TODOROV, F. DiclkmnaJre enc)'OlopUique des sciences du /angage. Paris, Seuil,
1972. pp. 317.24.
81 lei. p. 321.

Aceita~se obviamente que 8 noção de descrição definida • ou sejn(m) algum ns) lraço(s) dístintivo(s). reporta.se à marca, E, aqui, a
assimetria entre o que é marcado e o que é nlJo marcado integra-se, à luz. do ~princípio de participaçãoR na l6gica da linguagem. Como
explica Ducrot; In Op. cito p. 1S0, n tr.: .se [... ] em vez de dizer que a palavra homem designa, ora a unidade sem~tica -homem macho., ora B

categoria da hwnanidade. admite-se uma única unidade semântica correspondente ao conjunto das significaçO"es de homem, deverá dizer.se
que ela inclui a unidade semântica ~muIher". Existirá, entilo, entre as duas urúdades, um recobrimento parcial (participação) que parece
incompatível com a 16gi.ca da não. contradição, onde A e não A são exatamente disjuntosu•

Lembramos que a noçAo de marca é aplicada pela Lingüística na descrição das assimetrias freqüentes nas' unidades fonológicas,
significativa!. semânticas. Essa assimetria das categorias lingüísticas revelada pelo fen6meno da marca., é cOUl!iidel'adopor Hjehnslev e
Br0I1dal, conforme recorda Ducrot,. um caso partWular do '1>rincfpio de participação", conceito que segundo o filosófo L. Levy.Bruhl
caracterizaria a 'mentalidade primitiva' ou lógica da linguagem, distinguindo.a da lógica do, lógico" Cf, conceito catégorles Itr.guisliques in:
Op. cil Id. Ibiel. .

Constata.se que voltamos à.s "estruturas elementares da significaç~o" que abordamos no inicio dessa reflexão sobre as diversas
manifestaç6es de marcas (vide supra o quadrado semiótico). Esse retomo tButo16gico se dá porque a noção de marca aplica. se aos diferentes
conjuntos sígnicos . amscariamo.nos a dizer: quaisquer que sejam, uma vez que para ser interpretado (semiose). o signo deve ser distinguido.
Quanto a como isso ocorre virtualmente, nAo entraremos aqui nas discuss6"es que separam as teorias semi6ticas. Sabe.se que a an4lise dos
signos para a .semi6ti.ca norte-americanan tende a classifcá.los, baseando-se, em grande parte, no tipo de relação que o signo mantém com o
referente, enquanto que para a .semiótica européillD, a an61ise dos signos é somente wna etapa rumo a descrição das redes de arlic:ulaçtlo das
formas, Tais di8cuss.~es n~o correspondem ao objeto limitado desse trabalho. e nele portanto n~o encontram seu lugar além do já. discutido em
2.1.2.3. S6 nos valemos dos diversos conceitos dessas disciplinas a fim de aclarar nossa apreensão do nosso objeto que por enquanto
denominamos de marca comercial.
81 BITTENCOURT, F. Op. cit. pp.lS8.6L

Obviamente o protótipo de wn projeto indu,lrial ou comercial pode eventualmente ter como nome a marca ,ob a qual "rQo
comercializados os produtos que dele serão oriund.os. Todavia, na nossa opinião, hão de serem distinguidas essas duas utiJizações do mesmo
nome em razll.o da, diferenças contextuais e de valor de sua utilizaçQo. Outro,"im, da mesma maneira que uma embalagem é objeto de Un!
esboço e de maquete, B substOnciB qufmiCBo é em relBçAo B elaborBçAo de sua fórmula, e produtos naturais tais como leite, grilos, frutas e
verduras ... em relaçfto a idealiLaçfto de suas condiçO"es de recolhimento, conservaç~o, eventualmente tratamento. e distribuição.
83 lei. p. 16L Grifos do autor.
84 Id, lbid.
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dos "produtos-substância" e dos serviços) acontece qualquer que seja o produto (peça, quantidade de
substância, serviço ...). Por mais que se ventile a idéia de clones oriundos de um produto originário (ou
conceito de produto na sua acepção industrial), a multiplicação dos produtos (exemplares semelhantes
comercializados), mesmo com os mesmos traços distintivos (no caso além das caracteristicas flsicas e
comerciais, mais precisamente a marca), é resultado de uma produção em série de exemplares da espécie

produto-peça X ou do invólucro que conterá a espécie produto-quantidade de substância Y e formará
corpo com ele8\ obtido e posto à venda, ou da espécie prestação do serviço Z preciso, bem definido,
proporcionado de maneira semelhante a cada um de seus compradores.

Desse ponto de vista, a marca, como muitos nomes próprios (os Josés, os Paris...) é multlvoca
- Porém, ao contrário do que quer generalizar Bittencourt86, não é sempre monovalente:
- em primeiro lugar, para retomar o exemplo de que se serve esse pesquisador, porque existem vários
tipos de embalagens OMO: 500 gr., lkg. por exemplo. Aliás existe também, além do elemento variável
quantidade de produto-substância (que poderia nesse caso preciso até ser entendido como não relevante
pelo fato de só mudar o formato, se bem que isso já seja uma outra voz), o elemento variável forma da

substância: OMO sabão em pó, OMO sabão liquido. Deixando esse exemplo que veicula a noção de
partitivo, própria dos produtos-quantidade de substância, por dificultar essa mesma noção uma clara
percepção da diferença veiculada pela embalagem ou pela natureza da substância que pode ainda parecer

em essência a mesma apesar de seu estado sólido ou llquido, e elegendo um caso de produto-peça,
"individuo completo", ainda como exemplo - mais evidente a nosso ver, existem vários UNO mille
iguais, idênticos87, contrariamente aos vários Josés ou Silvas que são todos diferentes uns dos outros
(mesmo que seja em última instância pelas suas impressões digitais);

- em segundo lugar, por que uma marca pode não ser somente de um tipo de produtos, mas - em
contraposição - de uma linha inteira de produtos. É o caso da linha de produtos OpçÃO VERDE da
ATLANTIS, composta dos lava-roupas OpçÃO VERDE, dos limpadores concentrados OpçÃO
VERDE, dos limpadores multiusos OpçÃO VERDE, dos lava-louças concentrados OpçÃO VERDE,
conforme figura 14 a seguir. É o caso também dos diversos produtos da marca Johnson & Jonhson.

Somos portanto levado a considerar a função dêitica da marca Reportando-se ao objeto comum, a
marca o caracteriza e o torna particular. O objeto passa a ter uma desiguação própria, não acidental, de

sua classe88: pode-se, sem nehuma agramaticalidade (normativa) dizer um UNO mille, pertencendo esse

UNO mille preciso à classe ou espécie ou famllia dos UNOsmilles. Essa designação, ou forma nominal,
na origem nome próprio do produtor ou vendedor do objeto, hoje freqüentemente nome de fantasia89,

85 Será visto mais adiante que cada vez;mais produto e embalagem, mesmo no caso dos produtos.peça, tendem a formar uma mesma e
lotal entidade.
86 Id. p. 158,
87 A nAo ser as diferenças de modelos. Contudo, nesses casos, os respectivos nomes de modelo funcionam semelhantemente li marca
(Illclusive, en alguma, le!JÍ.'laç~e, ,ão re!JÍ.'trávei, como marcas. vide infra em4.2, p, 88; 4.3.1.1, p. 92 e 4,5, p, 107). As,im reformulando a
sentença, existem vários UNO mWe com injeção ele~nica iguais, idênticos..., vários UNO mWe CSL iguais, idênticos... (O caráter
substitutNo ou variante de alguns constituintes n~o afeta. no âmbito dessa leitura" essa refl.ex~o).

Ademais, os próprios nomes UNO e mine podem ser considerados somente nomes de modelos ou nomes de marcas. NAo levaremos
em conta aqui essas diferenças de ordemjuridica, uma vez que para o consumidor, como demon,traremo. infra pp. 216, 253 e pa •• im, lodo,
constituemmani£estaç-Ses (extens-Ses) da marca UNO e por inferência da marca FIAT.
88 Lembre.se aqui que mesmo sendo multivoco. o nome próprio sempre remete a um indivíduo único, No caso do plural, oaB relaç<1es
familiares por exemplo: Q! ~vaa, o substantivo próprio conselVa sua monova1@ncia. Pois, entende.se aqui: a lamilio. Silva, não como classe,
ma, oomo um todo, uma entidade (no ,ingular) que agrupa individuo, diferente" Há repetiçQo do nome próprio Silva, Aliás, em certa,
llJliUas, como no franoê, e no Castelhllllo, o nome próprio nQo aceita a morca du plural: Ie, Du[1QnJ./ OI Co,Ia. É ilu,lrativo a esse nIvel de
monovalência, a eventual identi6caçQo "fetichista" de pessoa, (diferentes obviamenle) com oull'a, do mesmo nome. Vemier, em .eu artigo
Féuchisme du nom, échange, affectifs inIra.familiaux el af6nités élecuve. in: ~ di ,. AH:""~_•• Se."" •• S-IiAI" Pari •• Maison
de, Scienoe, de l'homme, College de Franoe, toole de. Haule, £tude, en Sciences Social •• , Ed. de Minuit, (78) ; 4, juin 89, cila o caso de
Jean.Paul Sarlre criança que se identifica com os homens ilustres que tiveram como ele o prenome Jol!o: Johann Sehastian B8ch, Jean.
Jacque, Rousseau, Jean.Bapti,le Poquelin (Moliere),
89 Cf. infra, capo 3: Ob,ervação hi.lórica.
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funciona, a nosso ver, não somente como nome: UNOmille ou FIAT, mas também como adjetiv090 do
produto fàbricado ou vendido: o produto X (o carro FIAT) ou até mesmo como genitivo: o (um)
produto de X (o (um) carro da FIAT). Por meton/mia, pode se dizer o FIAT no lugar de: o carro da
FTAT ou o carro FTAT. Em o FIAT, F1AT é nome próprio exlusivamente enquanto existe um único
exemplar. Um exemplo disso é que há empregos como peguei meujiat, em que fiat é grafàdo com letra
minúscula.

Figo 14 Produtos da linha OpçÃO VERDE da ATI..ANTIS

Divergimos portanto de Bittencourt que só considera a marca nome própri091. Contudo
concordamos quando fala de "nome próprio lógico", tomando emprestado a categorização de Fredge na

qual se encaixam todas as descrições definidas92, cujo emprego assegura a unicidade da situação. Há

portanto na situação do exemplar do produto, confrontado com outros do mesmo tipo, mas de marcas
diferentes (ou sem marca), transfer~ncia da unicidade respectiva de cada classe ou espécie de produtos,
i.e.: da unicidade da marca, para os respectivos espec/menes.

Cons.ideramos aqui que o subslanlivo pode a,sumir wna funç~o adjetivai. Outro,sim, essa noç~o de qualificaç~o (e ,imboJiz;aç~o
quando Q mliU"CQ. germente de fantasia. ~ carregada de sentido) é a aproximar para os objetos, muitas vezes no limite do antropomorfismo,
do substancialismo do nome que existe em numerosas sociedades onde esse participa intimamente da pessoa que o teD'l, valendo por ela.
Assim explicam-se ocorrências tais como:

- o caráter secreto dos nomes de Deuses, reis, pessoas;
• as práticas mágicas e os tabus que envolvem a pronunciação dos nomes dos mortos ou pelas quais se manipula o nome para agir sobre

seu donoj
• o fato de dar l!l uma criança o nome de um ancesb-al, de um santo protetor ou de seu padrinho;
• O costume de a esposa adotar o nome de seu marido;
.. o comportamento dos Ouros da Costa do Marfim quando dois homens que nlio são parentes, mas são homônimos, se considerar nirmãosn

e seus pais respectivo, chamar o homônimo de ,eu filho também de 'filho';
. a leitura do nome ou seu anagrama querendo ver um signo do destino, senão a sma ou a essência da pessoa aI contida e encontrada

(como no chi,te Salvador Dalt =Avida Dollars).
Cc: VERNIER, Bemare!. Op. cil : 3.S.
91 Plde página 162 de sua Di"ertaç~o. Op. cil
9:2 Devem ser salientadas aqui llS descriçl5'es definidas visuaisJ sonoras nAo verbais, té.teis, olfativas, gustat1vas

J
ou híbridas denominadas

por Billencowt de "emblemas 16gicos' que podem aplicar-se à marca. Cf. op. citop. 168.
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Aliás Behar conclui ser híbrida a essência do nome marcári093. Para essa estudiosa, para quem a
forma nominal da marca só pode ser um nome, o nome da marca ou simplesmente marca tende a ser
nome próprio uma vez que "a concessão da marca intenta destruir o efeito de assimilação conceitual que
dissimula necessariamente o indivíduo entre seus semelhantes"94. Acrescenta que sua função lingüística
limita-se a proporcionar informação ,sobre como se chama o objeto sem aludir a suas qualidades. Denota

sem conotar. Porém da mesma maneira que numerosos nomes próprios não podem ser interpretados
como simples rótulos indicadores, porque, mesmo se não significam um conceito, evocam, sugerem ou
despertam reminiscências e virtual idades etimológicas, apresentam-se marcas que se utilizam de nomes
comnns'transformando-os em nomes próprios tais como Cometa, BOM BRIL ...95. ''Nesse caso a força
significativa que encobre a marca ou o nome próprio em geral está condicionada pela vigência atual do
termo como nome comum e seu uso limitado como nome próprio"96.

Todavia a situação homonímica da marca não corresponde à do nome próprio. No caso desse
último, a função do nome próprio consiste essencialmente em individualizar sem se preocupar em
atribuir unicidade a seus portadores. Existem diferentes Silvas por exemplo. Entretanto, no caso da
marca de produtos97, essa é exclusiva dos objetos que coincindem entre si de maneira exata Não há

homonlmia, mas sim semelhança genérica, i.e.: identidade. Todos os objetos idênticos (em suas
qualidades e marcação: unicidade natural) respondem ao mesmo nome (unicidade denominada). Senão a

marca perde sua razão de ser.

Numa outra relação de semelhança, pode ocorrer sinonímia entre marcas, i.e.: atribuição dentro de

um mesmo mercado de nomes diferentes a objetos idênticos98 ou parecidos. Enquadram-se nessa figura
marcas de um mesmo produtor em situação de "falsa" concorrência ou emulação reciproca (como no
caso, por exemplo, dos leites em pó desnatados GLóRIA e SilhoueUe, ambos fabricados e
comercializados pela FLEISCHMANN & ROYAL LIDA), e produtos análogos, porém de outros

fàbricantes, com o propósito de tirar vantagem do renome alheio (pinho-Sol, Pinho-BriI ...). Assim Behar
comenta não ser a homonímia marcária comum, porque os individuos que têm o mesmo nome slio

demasiadamente próximos e semelhantes entre si, além de que as atribuições genéricas imputadas à
marca levantam dúvidas acerca de seu real valor de nome próprio. Cita para sua demonstração que
levanta igualmente a função metonimica da marca, entre outros, o exemplo que reproduzimos a segnir:

Uma marca de presunto, URao" funciona como nome próprio quando distingue esses presuntos de outros
[leia-se de outras marcas] (Olimpia, Comodin, Oso, etc.), é o distintivo e selo do produto. Porém constitui
também um nome comum que corresponde a todos os presuntos dessa marca: 'Sobraram três baos99.

E conclui:

No campo publicitAriolOOa força identificadora transborda a mera identificação e a marca atua nilo
somente com o propósito de' distinguir o objeto marcado diferenciando-o de seus semelhantes, tsrnbém o
distingue afetivamente para dignificá-lo. (...J

BEHAR, L. Bloek de, Op. eit. Cap, 11.pp. 57.86,
Como demonstraremos infra, para nós, o conceito de marta ultrapassa o conceito de nome de marca ao qual essa autora reduz a

marca, mutilando.a,
94 Id p. 58.
95 Exemplos nOSS05. Uma soluçA0 semelhante consiste em valer-se de nOlne ou apelido relacionados ao produto (produtor, vendedor,
atribulos, etc.): Gurgel, Le eoq .portll: ..
96 lei. p. 64
97 O mesmo raciocInio pode ser mantido em tennos de marca de linha de produto.
98 A Lei da Propriedade Industrial tende a proteger o caráter di,tintivo da marca. e pela me,ma oea,i~o o consumidor. ao vetar a
dualidade da marca de um mesmo titularpara distinauir ou certificar produtos ou serviços idênticos e cf. apêndice "AI, art. 65, alínea 19 e
~êndice IB", art. 11S, alínea 22, A comprobaçAo dessa dualidade, contudo, nos parece diRei!,
9 Op. cit p. TI. (]rifo e tr. nosso •.
100 Veremo, mais tarde que esse campo e.tende ••e além do domlnio publicitário.
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o nome próprio, a marca estampada permanentemente no objeto e representaçOes do objeto, e pela qual
sempre foi identificado, incorpora à sua funçllo distintiva, para a qual foi proposto originalmente, uma
funçllo propriamente .emllntlea pela qual passa a significar - por elipse e substituiçl!o metonimica - o
mesmo objeto, o qual num principio único havia distinguido.

Essa 'Vitória publicitáriaN101 nAo o impede de conservar toda a efetividade discriminadora que caracteriza o
nome próprio, porém sem menosprezar essa funçllo, é percebido ademais como nome genérico, tanto do
ponto de vista sintático: os complementos que o determinam ou modificam Cesta Parl<er azul), como
eventuais alteraçOes morfológicas Cas Parl<ers), como semanticamente: nllo se esclarece que silo
canetas 102.

Além do mais, a marca pode perder seu caráter distintivo e conceptualizar-se, integrando o léxico das
comunidades. Comenta Behar:

Significa que o nome próprio começa a ser empregado como um nome comum. Passa de uma funçllo
denominativs a uma funçl!o genérica [...]

A marca acabou com sua posição lexical paralela para funcionar pelo que é visto dentro de uma zona
bastante ampla, aquela zona 01l qual os falantes compartilham o mesmo Mcontexto empfricoM, [...l, participam
nas mesmas circunstâncias l1âo-lingUisticas determinadas pelos "estados de coisas" objetivos e conhecidos
porque se assentam num lugar e momento concretos. Em casos semelhantes, a coincidência lógica objeto-
nome é total e somente uma revisllo lexicológica de raiz normativa poderá dissociar os termos da funçllo
conceptual103.

Feito esse longo aparte sobre a caracterização gramatical da marca comercial, a fim de separar a

apreensao corrente da marca-nome próprio (provavelmente gerada pela formação gramatical normativa
escolar) de sua funçao dêitica, a ser aproximada de uma gramática do uso, nos é posslvel concluir que a
marca é um nome - ou , melhor, como veremos mais tarde, um signo - comum, que se relaciona com um

objeto tangível e/ou intanglvel, que somente alguns possuem o direito de usar.

Vale salientar que as observações ora desenvolvidas, correlatas ao quadrado semiótico
apresentado supra em 2.1.2.2, nos permitem afirmar que a propriedade da marca ocorre realmente
quando de sua aposição (no produto ao qual se refere, identifica e distingue), e não em seu uso
"linguageiro" facultado a todoslO4• Sendo mais explicito, a marca pertence realmente a quem dela é titular

(ou é lida como o sendo) quando de sua existência sobre/na mercadoria que distingue no contexto fIsico
de produção, distribuiçao, venda e consumo da mesma. Quando extralda desse contexto restrito, a marca

e a imagem que veicula são instrumentos de comunicação, reconheclveis, interpretáveis e utilizáveis por
quem bem queira. Nota-se que a noção de propriedade "efetiva"10S relaciona-se com a posição de

sentido impressionar fisicamente ao passo que a noçao de instrumento de comunicação, ligada
diretamente ou nao ao produto, remete à posição disti ngui r.

2.1.3.3 RUDIMENTOS PROCESSOLóGICOS

Não nos propomos partir em discussão sobre os valores ontológicos dos modelos de descrição e

Permanece válida a nota precedente.
Op. cil. pp. 75, 77.8. ItãJicoda aulora, nell';to e Ir. no",o,.
Id. pp. 79 e 81. n Ir.
Inclu.ive porque para ex!.1ir.ua razllo de .er de diferenciar, e com i"o pragmaticamente a propriedade e o direitode .ua apo.içllo,

deve ocorrer sua utiliza'rão .llnguageíra" por todos, principalmente pelos não proprietários desse direito de marcação Bsíca dos objetos de
consumo, em outros tennos: sua decodificação semântica pelo menos pelos que constituem seu público consumidor dos produtos que ela
assina.
105 Nilo .e trata aqui da propriedadejwidica .ujena à interpretaçlloda le~mas de po"e de um poder.
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interpretação. Apenas tentamos evitar ao máximo, porém na medida do que nos é posslvel, considerar
nosso objeto como uma coisa pressuposta, procurando levar em conta as relações entre os diversos
atores sociais que intervêm, sua intencional idade, suas justificativas, nas determinações reciprocas de
seu dizer e de seu fazer.

Bem nos deixa entender Pêcheux em suas investigações sobre o descritlvel e o interpretável106 que

a existência do simbólico aparece atravessada por uma divisão discursiva entre o que esse autor chama o
espaço da manipulação de significações estabilizadas, normatizadas por uma "higiene pedagógica do
pensamento" e o espaço de transformações de sentido - que escapam a qualquer norma estabelecida a
priori - de um trabalho de "sentido sobre o sentido", ambos esses espaços sendo tomados no relançar

- indefinido das interpretações. Explica Pêcheux sobre o caráter oscilante e paradoxal do registro do
ordinário do sentido:

Esta fronteira entre os dois espaços é tanto mais dificil de determinar na medida em que existe toda uma
zona intermediáriadeprocessos discursivos(derivandodojurldico, do administrativoe das convençõesda
vidacotidiana)que oscilamem tomo dela.Já nesta regiBodiscursivaintermediária,as propriedadeslógicas
dos objetos deixamde funcionar:os objetos têm e nBotêm esta ou aquelapropriedade,os acontecimentos
têm e 000 têm lugar,segundoas construçõesdiscursivasnas quaisse encontraminscritos os enuncisdosque
sustentam esses objetos e acontecimentos107,

Portanto, e numa delimitação preliminar de nosso objeto, interessa-nos estudar os códigos

históricos (atuais) de um tipo de marcação que continuamos a denominar por enquanto de marca comer-
cial, observar seu uso, analisar suas modalidades societárias e comunicacionais e suas interfaces, tentar

entender (do nosso ponto de vista) seu poder de significação. Contudo esse estudo não se apresenta como

meramente sincrônico, mas revela-se também diacrônico, na medida em que o uso em suas relações com
as condições históricas não pode ser ignorado em razão dos dados relativos a eventuais circunstllncias,
costumes, transformações etc ... que ele próprio pode fornecer.

A nlvel econômico, comercial e mercadológico ..., em sentido restrito, formulam-se definições
especializadas e peculiares a essas áreas.

Mesmo pressupondo a comunicação, as acepções geralmente contidas nessas definições não
apontam precisamente para ela. Mesmo quando o ponto de referência é a própria comunicação,
lexicográfos como Rabaça e Barbosa, por exemplo, definem a marca considerando-a somente como
símbolo em si, abstraindo-a das condições de comunicaçãolOS

Bakhtin, por sua vez, mostra que o signo e a situação social estão indissoluvelmente ligadosl09. Os

sistemas semióticos servem para a ideologia e são portanto modelados por ela. "O ser refletido no signo
não apenas nele se reflete mas também se refrata"IlO. Todo signo ideológico, realizando-se no processo
de relação social, fica então marcado pelo "horizonte social" de uma época e de um grupo social

determinado. O signo dialético, dinâmico, vivo opõe-se portanto ao "sinal" inerte.
Somos conduzido então a insistir sobre a distinção entre fatos da natureza como vento, nuvens ...,

traços deixados pela presença ou atividade humana como: pegadas na areia, fezes ... e artefatos ou seja
produtos que resultam da intervenção do trabalho humano Ill. Com efeito, observa-se, com

106 PWHEux,Michelo DUcunJo; EstruturaouAcontecimento.Pontes,Campinas,1990.
107 Id. p. 5•.
lOS c£ infrapp.177.8_
109 BAKKTIN,MikhaiLMarxt3mo e FlJmojia da linguagem, problema,fundamentai,dométodo,ociológicona ciênciadalinguagem.
SloPllU1o,Hucitec,1981.Passim.
110 Id. p.46.
111 Nilo neaamos entretanto que a interpretação de traços de uma atividade fisiológica seja objeto de um trabalho, todavia a produç~ode
tais marcas nQo o foi. Como exemplos, remetemo~nosà leitura de presãgios, nas civiliza~~esantigas, nas vísceras de animais ou na posiÇAo e
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Rossi-Landi1l2 que o trabalho distingue-se da mera atividade porque resulta em produto(s) ou seja em
modificações, geralmente desejadas, planificadas, tencionais, introduzidas pelo homem (conscientemente
ou não, ativamente ou passivamente), diferentes das provocadas pela simples atividade fisiol6gica (ou,
de modo mais extenso, da natureza). O trabalho é atividade humana social.

Parece-nos portanto oportuno analisar o trabalho que representa a aposição de um signo material
sobre/numa coisa Falar de trabalho implica em considerar 8S condições de produção e consumo deste

trabalho ou seja as condições de mercado.
Como estudar esse mercado? Como investigá-lo? É o que veremos agora

2.2 METODOLOGIA

2.2.1 GENERALIDADES

•
• Ciente de que "toda percepção dos fenômenos (portanto antes de sua constituição em problema de

pesquisa) é condicionada por uma visão do mundo"113, somos cônscio de lidar não com um objeto

percebido, mas sim construido. Esse objeto já não se encontra mais no plano do real, mas sim do
discurso. É conforme nos lembra Maria Inunaeolata V. Lopes, "uma construção te6rica" 114.

Nesse sentido, explicitamos que:
1. consideramos que o homem é cultura, I.e.: manifestação de uma totalidade hist6rico-social11S.
Como escreve Silvia M. T. Lane, "o homem fala, pensa, aprende e ensina, transforma a natureza; o
homem é cultura, é hist6ria Este homem biol6gico não sobrevive por si e nem é uma espécie que se

reproduz tal qual, com variações decorrentes de clima, alimentação etc... O seu organismo é uma infra-
estrutura que permite o desenvolvimento de uma superestrutura que é social e portanto histórica" 116;

2. concebemos a marca como um processo discursivo produzido pelo homem, numa sociedade cujo

modo de produção é capitalista, processo discursivo que, por sua vez, produz o homem; ou, em outros

lei. p, 90,
Trata.,e aqui do homem em ,entido amplo e geraI. Tran,ferido a nível do particular, entendemo, que o indivíduo é co-produzido pela

nncrocultura que ao mesmo tempo, junto com outros elementos, co.produz.. Essa IIlÍcroetÚtura lhe diz.respeito especificamente, sendo essa por
sua vez constit:ulnte de uma esfera maior. ou expresso em outros temos de uma. cultura ou macrocultura,

A wn outro nIve~nAo se trata aqui, para nós, de "GujeiJo histórico" (ou seja de sublimação do proletariado) mas da possibilidade de
pluralidade de movimentos sociais. 1.8.: "aujettos col6avos". a açAo coletiva descrevendo-se através da prática feita de intercâmbios
(m1eraçllo • interindividuaJidBde ou intersubjetividade, afinnaçl[o e extI"oversl\o) entre o ator.s~eito coletivo e os sujeitos individuais. Como
afirma OaIi"ot .A ordem ,imbólica prende-,e il conjunç~o da localizaç~o e da, identificaçae, pessoai, ou ,ubjetiva~ e da, formaçõe, e
formulaç6e, do sia:no~ que lillam o, traço, culturais adquirido, e •• e,trutur •• e lran,formaç6e, ,ociai,". In: OALISSOT, René. Au dei. du
.ujel phi1o.opbique el p'ychanalytique, au doI. du 'ujel bislorique: sujei coUectif et théorie ,ociale, In:L,_ #tls_H. Théorie du ,ujel
el théorie ,ociale, Paris, L'Harmattan, (101): 15, 1991..n, Ir,
116 UNE, Silvia T, M, A Psicoloaia Social e uma nova concepç~o do homem para a P,icoloaia, p, 12, In: UNE, SIl'lia T, M, &: CODO,
Wanderley, (Orgs,), PatcowgUI Social: O homem em movimento, S~o Paulo, Brasiliense, 1987,

forma de nuvensj as prevÍs6es do tempo pela aru\lise das condições atmosféricas; a seguida da pista de um animal pelo caçador ... No caso
do.e tralar de depó,ito, do feze, para marcar um lerritório ou da. pedrinha. deixada. por .hão e Maria ou pelo Pequeno Pokgar, podo.,e
considerar tais traços como similares a artefatos, i.e.: nAo naturais ou seja um artiflcio.
112 ROSSI-L.ANDI, FelTllccio, Á /l.nguagemcomo trabalho e como mercado, São Paulo, DIFEL, 1935, p, 143,
113 WPES, Maria IrmnacolBtaVasswo. Pesquisa em ComunicaqlJo: formulaçllo de um modelo metodológico. S!lo Paulo, Loyo1a, 1990.
p,39,
114
115
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termos, utiliZlllldo-nos de wna expressão de Ivan S. Barbosa, que a marca é "instrumento e reflexo da
produção di! sl!ntido"117;

3. julgamos, valendo-nos das reflexões de Lane sobre as contribuições de vários antores a wn
conhecimento psicológico da aprendizagem da linguagl!m, e di! Pierre Lantz sobre as instâncias
subjetivas e objetivas do conhl!cimento, que "significados produzidos historicamente pelo grupo social

adquirem, no ãmbito do individuo wn 'sl!ntido pessoal'" ou sl!ja qUI!o significantl! "se relaciona com a
realidade, com a própria vida e com os motivos de cada individuo"1l8; outrossim "pertencem ao
simbolismo coletivo o coI1Íunto das figuras, objetos, expressões corporais que cristalizam idéias ou
sentimentos comuns, cujo o sentido no entanto só pode ser apreendido subjetivamente e então
intl!rpretado por cada wn a sua manl!ira mas firndado nwn desejo que é universal ao tempo em qUI!é
apenas apreendido individualmente"119.

Determinamos, pois, wn campo de atuação dentro do qual se inscrevem marcos do contexto
I!con6mico, social, polftico e cultural, incluindo-se ainda a historicidade da situação, lugar de wna socia-
lidade intersubjl!tiva através dos próprios condicionamentos culturais.

Nosso trabalho consiste, pois, entre outos assuntos, em analisar código(s) cultural(ais) de produção

e percepção simbólica que se fazem presentes na própria constituição da(s) emissão(ões) da marca e

na(s) sua(s) reelaboração(ões) quando da recepção por cada segmento social. Trata-se de wn estudo que
se situa no domInio dos fenômenos da cultura e da comunicação de massa no Brasil por consistir a nossa

análise no estudo do processo de produção, circulação, troca e conswno de bens tangiveis, mascarado

sob a relação de produção, circulação, troca e conswno de bens simbólicos, dos quais muitos pertencem
ao imaginário.

Precisamente por cansa desse fetichismo, os dados a serem analisados correm o risco de ser presos

às ilusões e inversões ideológicas das representações imediatas. Eles necessitam, portanto, ser
interpretados, i.e.: mediatizados pela teoria.

2.2.2 DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS

Especialmente relacionada com o que foi exposto anteriormente, a atribuição de sentido ou leitura
(leitura do mundo, de wna teoria, de um acontecimento, de um texto, de uma imagem...) como processo de
interpretação e compreensão de qualquer "exemplar de linguagem" merece atenção.

Orlandi, em Discurso e Leitura, cita alguns critériosl2o que se impõem em sua impOltância desde

que se assuma uma perspectiva discursiva na relação sobre leitura:

pensaraproduçãodaleitura(processo susceptívelde ser ensinado):

a leitura (como a escrita. acrescentaríamos:qualquerformade escrita ou seja: além da escrita alfabética,
qualquersistemamnemônicopararegistrarmensagens)fazparte doprocesso de instauraçãode sentidos;

117 BARBOSA,IvanSanlo.Jogada pub/U:tt<lria: a con,troçãolúdicadeumprojelo,ocial.Op.cil,p.4S,
Refere.se Barbosa com essa expressllo ao sistema semiótico da publicida.de.

118 UNE, SilviaT.M,Linguagem,pen,amentoe repre,enlaç~e,,ociai"p. 34. In:UNE, SilviaT.M,& CODO,Wanderley,(Org',).
OP.cit
1f9 l.ANTZ,PielTe.SujeIdelaconnais,anceel ,ubjetivilé.In:L' t/••_iiti. (101)Op.cit.:SS, n Ir.
120 ORl.ANDI,EniPulcinelJi.Discurso e LetlUra. SãoPaulo,Cortez;C.mp;nas,M daUnicamp,1988.p,8,
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o sujei.to-leitor tem sua especificidade e sua história;.

tanto o sujeito-leitor quanto os sentidos são detenninados historiea e ideologicamente;

há múltiplos e vàrios modos de leituras;

a vida intelectual està relacionada aos modos e efeitos de leitUl'a de cada época e segmento social.

Para a Análise do Discurso (AD), o objeto de estudo é o texto. "O texto é definido pragmaticamente
como a midade complexa de significação, consideradas as condições de sua produção. O texto se
constitui, portanto, no processo de interação"121.

Porém, mesmo se a AD não considera o texto "fechado em si mesmo", tal uma soma de frases
suficientes em si, os recortes retidos para análise são geralmente, em seu expllcito, do domínio
lingüístico.

Entendemos, quanto a nós, que o texto, em seu expllcito, pode também tomar formas pertencendo a
outros domlnios: visual, sonoro (e não só fonológico), cinético, etc., em suma, ao domínio chamado de

multimeios, tanto num sentido largo (todas as formas de commicaçãol22 e suas linguagens), bem como

restrito (algms meios de cOmWIicação que se inscrevem nas novas tecnologias e suas linguagens: áudio,

vídeo, computação gráfica, etc.123). A análise dessas formas de escrita segundo os princípios da AD não

significa subml:ltê-Ias a explicaçõl:ls lingüísticas, mas sim valer-se dos princípios gl:lrais a toda produção

de discurso.
A AD apresenta o mérito de considerar todos os enmciadores e o peso histórico-social, ou melhor

histórico-societário, que constituem no discurso. Procura articular esse discurso sobre a (suposta) cena
de sua enmciação, tratando de sua heterogenl:lidade, não como uma "fontl:l única partilhada", mas sim
distinguindo, ao nlvel do que é mostrado, as marcas da polifonia, e ao nível de que é constitutivo, a
questão do interdiscurso. A respeito desse último, Mainguenau escreve:

Ê preciso definir uma formação discursiva a partir de seu interdiscurso, e não o contrário: "o inlerdiscurso
consiste em um processo de reconjiguraç{fo incessan1£ no qual uma formação discursiva é levada [...] a
incorporar elementos pré-construidos, produzidos fora dela, com eles provocando sua redefinição e
redirecionamento, suscitando, igualmente, o chamamento de seus próprios elementos para organizar sua
repetição, mas também provocando, eventualmente, o apagamento, o esquecimento ou mesmo a denegação
de determinados elementos<124.

Em suma a AD problematiza a relação com o texto "procurando apenas explicitar OEprocessos de
zignijicaç{lo que nele estão configurados, os mecanismos de produção de sentidos que estão funcionando.
Compreender, na perspl:lctiva discursiva, não é pois, atribuir um sentido mas conhecer os mecanizmoE
pelos quais se põe emjogo um determinado processo de significação"12S.

Endossamos pois as premissas da AD que - apesar de ter sido originariamente estabelecidas para o
discurso verbal - podem, a nosso ver, como condições de análisl:l dl:ltexto enqu3IIto unidade de signi-
ficação, por cansa
- de sua relação com a exterioridade (o interdiscurso e os impllcitos decorrentes),

- de sua inclusão num contexto mais amplo (o da ideologia),

121 Definição fornecida por Orlandi, in: op. cil. p, 21.
122 C£ WlNKIN, Yves, (0rB.). La no"W!1k commlmicalion. Paris, Seuil, 1981.
123 C£ por e"emplo, MOUCHON, Jean.Le débal Oiscard-Mitterrand ou la stratégie <lugesle el del'image. In: li -1I1ItJ""t9- "'-
111 ; •••• Vichy, CAVlI.AM, 1984.
124 MAINQUENEAU, D. /lhvas tend2ncias em análise do disc",",o. Campinas, Ed. da Unicamp. Ponles, 1989. p. 11l (Em referência
à sua obra anterior: IniJiation """ m~thode, del'analyse dI' disco",",. Poris. hachette, 1976. p. 24).
12S ORLANDl, E. Op. clt. p. 117. Grifos nossos. Nota-se a cOlToboraçQo exislente com o esquema reproduzido supra na figura 12.



62

- de o sentido do texto constituir-se no espaço discursivo criado pelo(nos) interlocutores,
aplicar-se a textos produzidos com outras formas de linguagem e de escrita (na ocorrência os da marca e
os produzidos - como metalinguagem - sobre ela), conforme vimos com Blikstein em 2.1.2.3.

Tal postura epistemológica necessita - é evidente - dos ajustes e correções peculiares a cada tipo
de manifestações "linguageiras". Como bem é citado Borel por Maingueneau (se bem que, em outro

momento, para gêneros de discursos (verbais) e para explicar que o discurso não é um conjunto de
textos mas uma prática, sem estender, como nós, essa asseveração a outras formações discursivas cuja

organização significaute não é obrigatoriamente lingüistica):

Um discurso não é delimitado à maneira de um terreno, nem ti desmontado como urna máquina
Constitui-se em signo de slguma coisa,para slguem, em um contexto de signos e experiênciasl2Ó.

Teremos a oportunidade de mostrar malS adiante que Fontanille, por exemplo, (se bem que sem
considerar o contexto pragmático exterior à enunciação enunciada, freqüentemente ausente) nos oferece
uma possibilidade de concretizar essa approach das formações discursivas não verbais, a nivel das

manifestações enunciativas no enunciado, em seu estudo semiótico do observador.
No momento convém mencionar que:

- um sujeito ao enunciar presume uma espécie de "ritual social da linguagem" implícito, partilhado pelos

interl ocutores 1n,
- enfatiza-se a preemin(\ncia e a preexistência de uma topologia social sobre os falantes e outros
enunciantes que se increvem nas instfuJ.ciasda enunciação. Se o sujeito apresenta-se por um lado sujeito

de seu discurso, por outro lado é assltieitado pela subjetividade enunciativa, pois que legitima e submete
o enunciador a suas regras 128,

- a "enunciação discursiva" não é uma máscara do "real", mas uma de suas formas, estando este real

investido pelo discurso129, A relação social é linguagem. Todo ato de linguagem é um ato social com
tudo o que isso implica: relações de poder, identificações, conflitos ...

Vale salientar, pois, que a enunciação é para a AD um dispositivo constitutivo da construção do
sentido e dos sujeitos que ai se reconhecem. Comenta Maingueneau:

Ests perspectiva desemboca diretsmente sobre a quest~o da eficácia do discurso. do poder que tem em
suscitar a crença O co-enunciador interpelado não e apenas um individuo para quem se propõem 'ideias" que
cOrTesponderiam aproximadamente a seus interesses; é também alguém que tem acesso ao fldito"através de
uma "maneira de dizer'! que está enraizada numa IImaneira de serll, o iJ"tlaginàrio de um vivido 130.

Interessa-nos portanto, no quadro desse trabalho, estudar a articulação entre as formações

discursivas da marcal3! em suas interações e suas condições de produção I32, Nessa perspectiva, cada

articulação fimdamental de uma formação ou prática discursiva e a comunidade discursiva à qual
corresponde (o discurso juridico da marca / os juristas e jurisconsultos da marca, por exemplo) são

instituidas numa relação interdiscursiva com as outras (discurso histórico da marca - discurso

126 DOREI., M.). In: MAINOUENEAU. D, Op. cit. p, 34
In MAlNOUENEAU. D,Op. ciL p. 30.
128 1<1.pp. 32.3.
119 Id. p. 34. Sob o prisma peirceano, fBlar.se~iade interpretante.
130 1<1.p, 49.
131 Isto é, as que nos aparecem como as principais, pois nas ciências humanas o objeto de estudo está em permanente movimento, sendo
impossível aproximar~seda exaustividade.
132 Condiç3e8 tU produç{Jo nllo sAo entendidas aqui apenas como causas exteriores dos enunciados, mas também como constituintes
necessários a e para sua existência, e imbricados nela.
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profissional - discurso conSUlllidor - etc. / historiadores da marca - programadores visuais, publicitários,
mercad610gos, produtores, distribuidores, vendedores - consumidores - etc.), encontrando-se por sua vez
cada uma dessas outras formações e comunidade na mesma situação.

Vale salientar que tais considerações aplicam-se a leituras do discurso da marca na sua realização,
a discursos te6ricos e pragmáticos sobre a marca, bem como à leitura que faremos infra dessas leituras,
nosso discurso sendo discurso agente, ou seja, aquele que se encontra em posição de "tradutor", de
"construtor do simulacro", em relação aos discursos pacientes (os da marca e sobre ela, analisados
infra) que desta forma são objeto de uma traduçãol33.

Aludimos supra à nossa preocupação em tentar evitar no decorrer de nossa pesquisa aparições de
k;.- possíveis interposições insidiosas oriundas de uma aplicação "ao pé da letra" e sem maiores reflexões
<.deanálises cuja origem é essencialmente lingt1£stica.

Ressaltamos aqui a existência de estudos semióticos de objetos cuja organização significante não é
verbal (semi6tica peirceana, semi ótica plástica ou planar). Seus proponentes alertam sobre viés que a

'lingüística possa introduzir quando mestre da análise de um objeto pertencente a outra linguagem que não

a verbal. Encontra-se ai o maior entrlIVe visto por esses semioticistas na Semiologia de raizes
bar1hesianas.

Observamos que boa parte de nosso estudo repousa sobre discursos verbais (ou seja manifestações
de metalinguagem) emitidos sobre a marca. Porém, consideramos também, além dessas manifestações

verbais, as manifestações ônticas e ontol6gicas, plásticas e/ou híbridas da marca em si, e avaliadas,
comentadas por e dentro desses discursos verbais.

Recorremos portanto nos casos oportunos principalmente a reflexões destinadas à figuratividade e à
textualização plástica. Por enquanto, no quadro das considerações pr6prias à descrição dos
procedimentos adotados, destacamos o trabalho de Fontanille sobre a articulação das relações que geram
a significação num enunciado, seja esse verbal ou não verbal.

Declara esse autor ser todo signo co-relacionado com um "saber", ou seja um processo de

significação, que pressupõe um enunciador, um enunciatário ou no IIÚmmo um "informante" e um
"observador"I34. E menciona;

Nessa relação triangular, pode-se pôr em relevo ou o par informante/objeto, ou o par observador/objeto,
ou enfim o par informante/observador. No primeiro caso, a luz incidirá sobre a maneira como as figuras-
objetos constituem-se em sujeitos competentes; no segundo caso, considera-se de preferência a
possibilidade de construção recíproca do saber e de seu sujeito-destinatário; no terceiro caso, trata-se da
intersção cognitiva mJnima, com uma construção recíproca dos sujeitos. Se, por outro lado, chega-se a
pensar que o saber é também um objeto em circulação entre o enunciador e o enunciatário do discurso,
chega-se a considerar toda a medida do caráter interativo da subjetividade: vários actantes-sujeitos agem um
sobre os outros, por intermédio, entre outros, e para começar, do saber que dividem entre si ou pelo qual
lutam13S

133 Cf. MAlNGENEAU, D. Op. cil p. m.
134 Esclarece-se que aqui o voclibulo inlofm(Jnte representa, sob forma de ator autônomo, t.un sujeito cognitivo, que o enunc.iador (ou
destinadorimpHcitoda enunciaçl!oou comunica9llo,emi"ol' numa perspectiva mecânica e nllo dinllmicada teoria da infonnaçllo) dota de um
saber (parcial ou total) e coloca no discurso, em posiçllo de mediador com relaçrio ao enunciatário. O obseTWldor é o sujeito cognitivo,
dekgado pelo enunciador e por ele instalado no di5curso.enunclado onde é encarregado de exercer o fazer receptivo, e eventualmente o
fazer Interpretativo. Emende ..se assim que o enunciatário oAo é apenas destinatário da comunicaçAo, mas também sujeito produtor de discurso,
ou .eja oujeitoda enunciaçllo(enunciada)na tlUarecepçllo, Cf. Dicionáriode Semi6tica.Op. cil
135 FONTANILLE, 1.cques. Le, "paa., .w,jeetifi: inlroduction à la s~miotique de l'observoleur (discours-peinlure-cinéma).Paris,
Hachette, 1989,pp, '-6, n Ir,

.. c. "
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Fontanille mostra136 que as teorias da comunicação que dela tratam como de uma tramsmissão de saber
[o objeto-mensagem é fimdamentalmente um conteúdo de informação que passa de um emissor (ou
destinador) a IUll receptor (ou destinatário) por meio de um canal, num contexto, com um determinado
código de intercompreensão] só são efetivamente operantes em alguns casos simples. Pergunta esse
autor: como se pode descrever a comunicação na "discursivização" do saber, por exemplo entre um
pintor e seu espectador, mantendo essa concepção de "transmissão", sem sair da própria tela e sem
convocar atores reais, em carne e ossos? Para levar em consideração os sujeitos da enunciaçllo137, tais
como são inscritos na tela, ou pressupostos por ela, deve-se constatar que não existe transmissão, mas
ao contrário, que tudo acontece como se o enunciatário visse o quadro no "próprio" lugar do enunciador.
Da mesma maneira, a um nível sumário de análise, a leitura de um filme passa pela substituição do "olho
da câmera" pelo olho do espectador. Conclui Fontanille não ser mais possível sustentar que a
comunicação consiste somente numa circulação da informação entre as instâncias emissora e receptora

Se, concordando com esse autor, a evidência no caso da "colocação" da significação "em imagens"
(pintura, fotografia, cinema, vídeo ...) parece suficiente, não é o caso da significação "colocada

em palavra(s)". O modelo: emissor -----> mensagem -----> receptor, ou em outros termos:

enunciador -----> enunciado ---> enunciatário permanece bem ancorado nas mentes

contemporâneas (via livros e cursos de Comunicação). Porém se, referindo-nos às concepções atuais de
leitural38, admitimos com Fontanille que:

- as operações de leitura são para o enunciatário, as mesmas operações pelas quaIs o emmciador é
responsável,

- o percurso gerativo da significação e a semlOse são assumidos tanto pelo enunciatário quanto pelo
enunciador,

- a leitura das significações de um texto é, como a própria escrita, uma construção dessas significações,

constatamos, com ele, implicitamente, que os sujeitos da enunciação não se encontram "de um lado e

outro" do enunciado mas "no mesmo lugar" em sua relação com elel39• O que esse autor representa

Id. Principahnente pp, 13.S e pasoim,
Esclarecendo ser o te),,1:o de Fontanille de linha greimasiana, lembramos que nessa ótica:

L da mesma maneira que qualquer produto implica uma produção, qualquer enunciado implica wna. enunciação, ou seja uma instância de
produção de sentido (com efeito, a enunciação é definida nos moldes greimasianos. não como um ato de linguagem na sua singularidade, mas
como as virtualidades de que toma conta o sujeito que enuncia e que a ele do oferecidas pelo sistema de ~ignificaç(j e~ que ele utiliza). O
enunciado é portanto o estado resultante da enunciação;
2. é(sAo) concebido(s) como actante(s) aquele(s) que realiz:a(m) ou sofre(m) o ato, Le.; no que faz sern;

3. o sujeito que enuncia, Le: o actante enuncuuior. é definido como a instância de produção logicamente pressuposta pelo enunciado, Esse
sujeito pode ser individual ou coletivo, mas jamais será sua(s) representação(5es) no enunciado, lictan/.e ímplícito, ele se distingue também do
alI:Jr da enuncía~ão que. por sua ve& se define pela totalidade de :::eusdiscurso!;;
4. Tipologlcamente, diferenciem-se os actantes da comunicação ou enunciaçilo dos actantes do discurso ou enunciado. Em sua acepção meis
gersl, destinador e destinatário (com d minú,culo) de,ignam os doi, actante, da com\micação (denominado, também, nU1lla abordagem
mecanicista e nlio dinâmica; emissor e receptor). Quanto explicitamente mencionados, e assim reconheciveis no discurso4enunciado, são
chamados narrador e narratário. e interlocuJor e tnterlocutário no caso de o discurso reproduzir a estrutura de comunicação (o dial6go)
simulando. o, Em t:ontI-apertida - e complementando o item 3 - são chamados enunciador e enunciatári£J quando são destinador e
destinatário implicít05 do enunciado;
5. s~o numerosos os actantes e os pápeis actanciais. E 56 abordamos alguns dele~ no item 4. Inclusive alguns aetantes da narração, i.e,; da
enunciação. podem assumir pápeis de actantes da comunicação. Merecem destaque, nesse casoJ os actantes com D maiúsculo Destinador(o
destinador no enunciado) e DestinatIJrio (o destinatário no enunciado). Com efeito, e~~es act:antes encontram-~e em posiç:~o assimétrica
quando aparecem como sujeüos interessados num só obje0; o Destinatário-sujeito comunica, enquanto destinador, o saber sobre as suas
próprias perfonnances. Essa performance é possível porque o Destinador (sujeito) comunica-lhe os elementos de compel£ncia mod:al e os
valore, em jogo. OpGem.,e então o Deslinador_manipulador (inicial) ao Desllnador JUlgador (final);
6. assim, entende-se que o emmciatári£J não é apenas de~tinatário da comunicação, mas iguahnente sujeilo produtor do enun.ciado ao
mesmo titulo que o enunciadof, por ser a leitut's ou "recepçãoll (entendida como decodificação) do discurso um ato de linguagem. Le.: um ato
de significar. da mesma maneira que a produção (codificação) do discurso propriamente dito;
7. em conclusão, a expressão sujetio da enunciação recobre as duas posiçõ"e~ actanciaü: emmciiJdor (! emmciiJt.ári.o,
Cf. Dicionário de semiótica. Op, citonos respectivos verbetes.
138 Cl: sobre pl'oduç~o de leilw:•• entre outros POI' exemplo" os texto, 2,S,8 e 9 in: ZILBE:RMAN, Regina & SILVA, Ezequiel
Theodürodo, (org:s,), L.:iJ:ura.: perspectlvlilS interdiscipliniU'es. SfàoPllulo, Átlc", 1988., e ORLANDI, E.. Dp. dt.
139 Devido ã multiplicidade de acepç!Ses das pa1a'\oT?Senu.nciação e enunctaclo nas diferentes teorias sobre a questão, convém chamar a
atençAo para o fato de que. ao utilizar a expressão "ã la même place" para os sujeitos da enunciação, Fontanille refere-se a seus estatutos na
instâncta da enunciaçlJo, que penrtite a enunciação enunciada dela resultante.
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visualmente da maneira a seguir:

(.nunciador) •• fIIn:unciaçélo •

1 I
fIInunciado

(•.nunciarário)

FIg. 15 Repre.entaçllo da. relaçOe. entre enunciado e enunclaçllo

Devemos esclarecer que Fontanille nllo considera aqui o que para muitos, e particularmente para
nós em alguns desenvolvimentos sobre o(s) processo(s) marcário(s) e seus atores, revela preponderante
interesse: as operações psico e sóciocognitivas "reais" impllcitas e explicitas dos atores (em sifuaç{lo)
da emmciaçllo [nllo no sentido greimasiano como potencialidades, mas como ato(s) de linguagem
singnlar(es)] em sua prodnçllo primeira, i.e.: criaçllo, codificaçllo, e em sua prodnçllo segunda ou re-
enunciaçllo, i.e.: re-criaçllo, decodificaçllo, em suma leitura

O interesse de Fontanille concentra-se exlusivamente na "presença simulada" da enunciaçllo (agora
na acepçllo da Escola de Paris), chamada nesse jargão greimasiano - como já observado _ de
"enunciação enunciada" considerando-a como fenômeno discursivo intei ro e autônomo.

Apesar de nllo nos satisfàzer, em nosso estudo, somente com as marcas contidas no enunciado
(interessam-nos os aspectos locutórios: ato de dizer alguma coisa, ilocutórios: ato cumprido dizendo

alguma coisa, perlocutórios: ato cumprido pelo fato de dizer alguma coisa140, principalmente sobre as

relações explicitas e impllcitas dos atos de linguagem marcários e seu sucesso nos níveis ilocutórios e
perlocutórios), para nós, essa abordagem apresenta-se como proveitosa na medida em que numerosos sllo

os atos de lingnagem (e/ou signagem como diria Pignatari) - principalmente no crivo dos multimeios _
para os quais se desconhece(m) o sujeito ou os sujeitos ator(es) e co-ator(es)l41 dessa enunciaçllo, tanto
em sua "emissllo" como em sua "recepçllo", e sobre os quais só se pode pressupor o que está explicita
elou implicitamente contido no enunciado. É freqüentemente o caso da pintura, da fotografia, do cinema e

vídeo, como da maioria das comunicações mediatizadas. É o caso de numerosas comunicações da marca

onde geralmente pouco e até nada se sabe, sobretudo em primeira instância, sobre quem a criou, porque,

onde, como, com que intençllo •..., quem é(são) o(s) encarregado(s) de sua(s) comunicaçllo(ões), e todos
os que diretamente (e mesmo indiretamente) a recebem e recodificam individualmente em fimção de suas

histórias e estórias societáriais e pessoais. Ainda: a nível da instância de sua legislação, como um
exemplo, dificil é obter informações (e emitir avaliações extra-discursivas, com nenhum ou poucos

dados aparentes no enunciado da Lei, e nos projetos e sentenças decorrentes) sobre os legistas que

formularam o(s) projeto(s) de lei, os lobistas (e seus comandatários), os parlamentares que o votaram,
etc., em suma os diversos atores da sociedade que intervieram e intervêm nesse processo. 142

Ora Fontanille nos apresenta um instrumento de análise dos fazeres humanos colocados em discurso
(nllo essencialmente verbais, mas próprio de todas as manifestações semi óticas verbais, visuais,

anditivas, híbridas) que leva em conta suas dimensões pragmática, cognitiva e t1mica (i. e.: articulativa do
semantismo a nível da percepçllo afetiva), além de apreender a construçllo de diversos pontos de vista,
dando conta da subjetividade do enunciado.

140 Incluindo fazer quando e•• e fazer 'diz', significa.
141 Na produ~Aode um filme por exemplo, podemos pelo menos enumerar principahnente o autor, o roteiris~ o diretor, o editor, os
diversos atores em relação a sua personagem, o iluminador, etc, Se num. filme ou tape ainda slio creditados seus respectivos nomes, o que
dizer de um comercial ?
14.2 Vimos que a AD se propO"einvestigar, no interdiscurso e mun longo processo de pesquisa e análise, esses sujeitos,
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Mesmo se em seu fimdamento e agenciamento, esses pontos de vista aparecem como as colocações
oferecidas pelo discurso enunciado, e são constantes e próprias dos actantes e não dos atores por estarem
dentro desse enunciado e lhe pertencerem, não podemos deixar de constatar que esse é o conjunto de
representações, de simulacros, das situações nas quais acontece a maioria das significações e suas
atualizações, justamente pela carência parcial, ou mais freqüentemente quase total, de informação a
respeito dos atores dos enunciados143.

A interpretação feita do enunciado é portanto (quase ou totalmente) responsável pela representação
obtida da comunicação. Trata-se aqui do discurso de e não sobre. Com efeito o último representaria um
outro enunciado.

Aceita-se assim, com Fontanille, que a comunicação de significações não seja a mera transmissão
de um saber:

Como todo objeto de valor. a significaçlio enunciada entra nas duas relações actanciais:

Ci) um. transmissão de v.lor entre Destinador e Destin.tário;

Cii) um. rel.ção de procura entre sujeito e objeto.

o 'sujeito' da enunciação é bem "elivado': de um lado entra em sincretismo com o Destinador, o que gera
o p.pel de enunci.dor, e de outro com o Destin.tário, o que gera o p.pel de enunci.tário. As cois.s são de
falo mais complexas, uma vez que a relaçãO intersubjetiva não parece simétrica Com efeito,

Ci) do ponto de vista do enunci.dor, o enunci.do é construído de maneira que o fazer do enunci.tário
seja nele predeterminado; dito de outra maneir., o enunci.dor se dá o p.pel de Destin.dor-manipuJado,J 44
em rel.ção '0 outro;

CiO do ponto de vista do enunci.tário, o enunci.do é construído e • signific.ção, reconhecida; em
outros termos, o enunci.tário se dá o pspel deDestin.dor:}uJgador em rel.ção.o outro14S.

Par. resumir, dizer-se-á que o enunci.dor subsume os p.péis de sujeito, destin.dor manipul.dor, e o
enunci.tário, os p.péis de sujeito, destin.dor julgador. Num. representação sintétic., • construção d.
semiose tomari •• forma de um. "re-enunci.ção' e seguiria esse percurso [figo16, página seguinte):

143 Lembramos que no jornal televisível por exemplo, seu locutor. quase sempre, não é seu autor. nem co-autor/editor do te>..i:o que lê e do
tape que mo:otra e10u comenta. Quanto aos autores dessas palavras e imagens, sua autoria deve remeter ao posicionamento ideológico da
emissora. Conseqüentemente compartilham.na, de fato ou simplesmente por autocensura, com o editor chefe, 0(5) dono(s) da emissora e a
fraç~o da sociedade da qual representa os interesses [a matéria gerelmente é da emissora, c:onfonne seu padrA0

1
e não does)

jomali,t.(.)Ir.dialist.(s)J.O locutorr.v.l.-,. portanton. maioriado, c"o, umm.ro .ctant., comaparênciad. came • osso. vivavoz.
Porém, é claro que sua leiWra em voz alta constitul uma interpretação, e portanto revela-se ser mais uma voz na co-autona desse texto. Deve
portanto ser re-analisada a máxima "jornalismo: transmissão da verdade" perguntando-se a quem pertence essa verdade

1
como OCOITesua

transmissão, e como ela é recebida O mesmo acontece com os anúncios publicitários e como já mencionamos numerosas outras (e provavel.
m.nt•• grandemaioriad.s) comunic.ça.sm.di.tizade•. C.rto, o enunciadopodenos deixar.n1l'ev.rmuitasd•••a, r.l'ça ••, encob.rtas.
Porém,. devemos insistir, não todas. Principalmente no que diz respeito ás mais ocultas. As retlexl1es, até agora desenvolvidas nessa nota,
focalizam. instanci. da emissQo(dopontod. vista d. r.cepçQo).D.v.mo, .st.ndê-l., á instânciada recepçQo(do pontod. vista da
emisslo, e ~ mesmo do próprioponto de vista da recepçAo), perguntando-nos o que certas vezes sabemos do "leitor",apesar desse actante
ou ator ser "nós-mesmosB,
144 Essa fiiUf'8deve ser aproximada fora do enunciado com a figura do discUI'5o~agente da AO e correlacionada com ela.
145 ParaI.lamente•••• figurad.v. ,.r aproxim.d.dodiscurso.paci.nte.
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DESTINADOR

Mandante146
Manipulador

Julgador

DESTlNATÁRIO

SUJEITO
DA ENUNCIAÇÃO

ENUNCIADO

[Flg. 16 R.pr ••• ntaçAo sintética da •• mlo •• ]

[...] O exame dos papéis actanciais exclui a hipótese da 'transmissão' do objeto de valor e coloca em
evidência uma configuração complexa onde o saber faz figura de objeto de vaior a construi r, tomado
sucessivamente nos sintagmas de 'manipwaçélo', de 'constlUÇélo' (onde o enunciador tem a iniciativa), de
'reconstlUÇélo' e de 'reconhecimento' (onde o enunciatário tem a iniciativa).

Outra conseqüência: não se pode tratar os dois papéis enunciativos em termos de Bactantesh, uma vez que
ambos são ao mesmo tempo sujeito e destinador ou destinatário, nem mesmo em termo de hatoresM. urnavez
que nease nlvel de abstração, não t~m identidade, e ainda menos características figurativas; é preciso então
atribuir-lhes um estatuto intermédiario: nem actantes nem atores, o enunciador e o enunciatário são 'arqui-
actantesD, no sentido lingüístico clássico do prefixo llarquib, reservado a08 casos de sincretismo 147.

Vê-se que a significação reconsiruída e reconhecida não coincide forçosamente com a significação
proposta e construída. Fontanille explica que para o actante sujeito da enunciação, trata-se de construir a

significação, enquanto que para os arquiactantes e os atores da comunicação148, trata-se de ocupar a

construção das colocações, graças ao intercâmbio e à projeção de simulacros na eleição dos pontos de

vista. Instâncias intermediárias entre a enunciação e o enunciado, preparando as identificações do

enunciatário, os sujeitos enunciativos são os simulacros discursivos que permitem a ilusão da presença

da enunciação no enunciado. Podem ser de tipo pragmático, cognitivo, tímico ou híbrido. O observador _
ponto essencial das reflexões de FontanílIe na obra aqui considerada - é o sujeito enunciativo cognitivo
que prepara o ponto de vista do enunciatário. Nos termos de Fontanille:

O observador é, no minimo, o simulacro pelo qual a enunciação vai manipular, pelo intermédio do próprio
enunciado, a cornpet~ncia de observação do enunciatáriol49

Em função das posições de observação pode esse ser, conforme apresentado por Fontanille no esquema a
segUIr:

146
147
148
149

Em oposí~ãoa morulatério.
FONTANILLE,J. Op. cit pp.14.5, n Ir.
A AO diriado discurso.
FONTANILLE,J. Op, cit p. 17.n Ir.
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RELATOR

TESTEMUNHA

TESTEMUNHA-
PARTICIPANTE

TESTEMUNHA-
PROTAGONISTA

--------•..

----------~..-

------------- ..-

ATORES DOTADOS
DE lJN.(PAPEL VERBAL(p-OTO~S)

-------------- .•••- NARRADOR

OBSERVADORES
I

Operadores da
discursivi?"'Ção

l
FOCALIZADOR

I
+ ator virtual,
compartição dos
espaços de enunciado
e de enunciação
debragem espaço-temporal

l
ESPECTADOR

I
+ Ator atualizado
e identificado

l
ASSISTEN,E

+ Ator que desempenha
um pape1 nos
acontecimentos

l
ASSISTENTE-
PAR TICIP ANTE

. I
+ Ator-sujeito
ou protagonista
da ação

l
ASSISTENTE-

PROTAOONIST A

FIg. 17 O. dIversos tipo. de observadores ISO

Fontanille defende que essas operações do observador não são retóricas, técnicas, mas sim forma
de conteúdo significante, possibilitando ao eDlUlciatário a interpretação e preparando sua
identificaçãolS1.

Nota-se que no discurso verbal, a instância observador retira a plurivocidade do narrador. "Centro
de orientação", "perspectiva", "freq1lência", "tempo" e "direção" são atributos do observador. Ao
narrador só é ligada a matéria verbal e modal da expressão. Seu papel só é de verbalização. Situa-se na
dimensão pl'll/lffiáticada enunciação. Com o objetivo de não eleger o modelo verbal como mentor, mas
sim de considerar os outros planos da expressão: plástico, híbridos..., Fontanille denomina de
per/armador o ator responsável da realização material do enunciado (verbal, pictural, fotográfico,
cinematográfico... - no caso da narração literária, e mais geralmente verbal, esse performador é como
vimos o narrador ou o locutor).

Resumindo, o observador situa-se na dimensão cognitiva da enunciação (e é o actante principal), o
performador, na dimensão pragmática Fontanille não propõe denominação1S2 para o actante tlpico da
terceira dimensão da enunciação, i.e.: a dimensão tlmica, o qual assumiria, no enunciado, as
Btrações/repulsões e os estados afetivos da enunciação.

ISO
IS1
lS2

Cf. op. Cil p. 48. n tr.
ld. p. 43 principohnnenle.
Pelo menos na obra referida e .egoodo nosso conhecimento atual.
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Parn o observador existe wn contrário: o informante. Fontanille mostra - o observador já tendo
"destronado" o narrador, que o ato narrativo (verbal, plástico, fIlmico...) se dissocia em seu conjunto de
cálculos cognitivos, aplicados aos saberes focalizados e emwn percurso figurativo, verbal, fIlmico... que
manifesta o resultado desse ato. O informante afirma-se assim dotado de wna competência pr6pria, de
wn "querer" e de wn "poder" que podem divergir dos do observador, e até "superintender" toda wna
parte do espaço que escapa ao controle desse último. Assim, o enunciatário, para chegar à significação,
explora os territ6rios dos informantes e observadores; introduz-se nas relações de força que atuam e
reapropria-se de competências e posições prédeterminadas ai implantadas, identificando-se às vezes
comwn ou vários personagem(ns) elou reconhecendo-se mais freqüentemente nos papéis abstratos, nos
temas, nas isotopias... Da mesma maneira, palavra e olhar não dispõem mais de suas supremacias
antagÔnicas(pr6prias da rivalidade das teorias) mas entram complementarmentenwna apreensão (mais
abstrata) da subjetividade. O observador permite que se situe, entre o sujeito da enunciação e o ator que
"verbaliza"153,wn sujeito enunciativo que sustenta o essencial das estratégias de identificação.

Nosso estudo da marca apresenta portanto muitos actantes, informantes e observadores, e,
conforme as situações, atores diferentes. Considera os planos da expressão a nlvel verbal, plástico e
sobretudo existencial e vivencial, ou seja como ser cujo discurso é o pr6prio processo de existir,
transformar-se, estabelecer relações societárias particulares com os diversos atores da sociedade,
resultando, entre outras coisas, em metadiscursos hist6ricos, legais, profissionnais (designers,

publicitários, mercad610gos, distribuidores...), conswnocráticos, etc., sem esquecer discursos como o
nosso, com objetivos descritivos e interpretativos nwna perspectiva reflexiva (ousariamos dizer
científica).

Enunciamos, ou melhor, re-enunciamos e/ou fazemos enunciar (tanto pelos que aqui são citados
e/ou parafraseados, comopelos que a partir de nosso texto formalizarão sua leitura de nosso enunciado)
saberes sobre a marca. Todavia, nessa nossa reflexão, não podemos deixar de constatar intervenções
socioletais e idioletais, bem como inclUsõesde conceitos pressupostos não dos enunciados da marca,
mas sim dessas interferências, intromissões, introjeções..., situando-se portanto antes de e durante essa
interação no que formava e forma o extra-enunciado da marca, a não ser que se considere a marca como
imanentea todos os outros seres.

Iniciando a partir do pr6ximo capitulo esse percurso, refletiremos sobre apreensões da marca
te6ricas e pragmáticas, e desde já, com o fim de entender melhor a situação atual da marca, estudaremos
nwna leitura hist6rica as transformações do seu valor paralelamente às modificações dos valores
vigentes nas sociedades. Para isso, examinaremosagora a legitimidade da marca no passar das épocas.

153 Na. manif.slaç~e. verbais, ma. lambém na, manifeslaç~es picturais, fOlogáficas. Blmica•• gesluais". que quase sempre, quando
avaliadas eJou comentadas por exemplo, sAo expostas 'verbalmente muna tradUçllo (adaptação) dos planos plâstico e híbridos ao verbal. No
caso de Iimitar-.e exclusivamenle a um plano nlio-verbal, diriamos: do alor que realiza a manifeslaçQo nesse plano.
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3. OBSERVAÇÃO HISTÓRICA

3.1 DA LEGITIMIDADE DA :MARCA

Romain Laufer1 nos lembra que, em seu sentido mlUS largo, a marca tem um papel determi-
nante em todos os debates que tratlUllda legitimidade de uma coisa, pessoa ou ação.

A legitimidade de uma coisa, é aquilo que abona o r6tulo, a etiqueta ou, antes da Revolução indus-
trial, as est:unpilhas das guildas. É o Ctmhoque garante a qualidade do ouro, da prata .. É o carimbo que

atesta o controle de um paglUllento e/ou de um direito.
A legitimidade de uma pessoa, são esses signos que a designa na sua qualidade e dignidade: bra-

sões na Heráldica, insignias e outros distintivos em diversas profissões ... Slio tlUllbém esses signos que
declarlUll sna indignidade: marca de infllmia que se colocava antiglUllente com ferro em brasa nos réus,

ladrões manquejantes (ap6s ter sido presos e julgados culpados) ainda atualmente, em vários países

niuçulmanos ...
A legitimidade dos atos, são-esses signos que permitem que as pesquisas progridlUll: indicações

indlcios, vestígios, manifestações, testemunhos, provas ... do ato analisado.

Nesse sentido, e apesar de geralmente os mercad610gos não apresentarem a marca desta maneira2,
concord:unos com Laufer quando ele afirma que "a marca é ao mesmo tempo o essencial do produto e o
essencial da propaganda"3. Com efeito, segundo os principios de base da Mercadologia, o que mais
importa no produto é o que o consumidor percebe. Ora, a marca é exatlUllente esse signo que "veste" o
produto e que o designa ao consumidor corno sendo o que ele parece ser, ou seja: o legitima Da mesma
maneira, para a Mercadologia, o que mais importa na Propaganda é a sua capacidade de referir-se ao

produto que deve ser promovido por ela A marca é precislUllente esse signo que basta apresentar para
que se saiba que se trata do produto que a propaganda mostra e que desta forma se toma, além de

reconheclvel, identificável.

Todavia, a legitimidade social da marca não está em relação bi-tmlvoca com a legitimidade da

Mercadologia.
Retornando os tipos de autoridade estabelecidos por Max Weber, Laufer propõe aplicá-los à marca

para precisar em que a noção de legitimidade da marca é diferente da noção de legitimidade do Marke-

tiog.
Segundo Max Weberl, distinguem-se três tipos de autoridade, i.e: de legitimidade enquanto dis-

positivo de uma sociedade para resolver os conflitos que podem eventualmente aparecer.

l.AUFER, RomOÍll.Marque, Marlceting et léilÍtimité. p. 355. In: KAPFERRER, j.N. & THDENIO, J.C., (orgs.). Dp. cito
Retomaremos também as principais acepç~es da marca fornecidas em 2.1.1.
cf. 10&., C'p. 6.
Laufer tom.a essa posiçM aqui, em 1989 (cf nota I, id" ibid.), apesar de nM ter falado da marca exatamente dessa maneira em livro

anterior, publicado em 1983: (1lkrcalOr, analisado infra p. 182) no qual ele a considera como caução.

4 Apud l-AUFER, R. Op. oi!. p. 358.
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1. A autoridade cllI"ismática, que refere seus julgamentos à presença do sagrado. Observa-se, o mais fre-
,_ qOentemente, enCllI"nadanum IIder cllI"ismático e atestada pela fé que tem nele a maioria dos membros da

sociedade.
2. A autoridade tradicional, que reporta seus julgamentos à existência de regras e procedimentos tradi-

". cionais cuja mem6ria compete geralmente a um grupo social determinado, pllI"a o qual os membros da
sociedade tem o respeito que lhes inspira o CllI"átervenerável das instituições assim preservadas.

.• 3. A autoridade racional-legal, que vincula seus julgamentos ao fato de existirem Leis da Natureza, cujos
determinismos eternos impõem-se' a todos os que pela sua razão têm acesso ao Conhecimento Cientí-
fico que permite descobri-Ias e fazer delas os fundamentos da sociedade, i.e: fundamentos do Direito.

Se os critérios de legitimação caracterizam uma sociedade num determinado período, a Hist6ria
nos mostra que a perenidade desses critérios não é eterna Por exemplo, Laufer lembra que, na França, as

fi) legitimidades cllI"ismáticas e tradicionais que fundavam o Ancien Régime deixllI"amlugllI"com a Revolu-
ção Francesa à legitimidade racional-legal, cuja expressão não é senão o Código Civil francês.

Acrescenta esse autor que se a noção de MllI"keting inscreve-se somente no mWJdomoderno, ou
seja no sistema racional-legal, ao contrário, a noção de mllI"capode ser seguida no decorrer do tempo.

Com efeito, a cada tipo de legitimação corresponde um tipo particulllI" de mllI"calegítima:
- à autoridade cllI"ismática correspondem os signos aos quais o homem com fé associa as manifestações
do sagrado: aura do IIder ...

- à mitoridade tradicional são correlatos os traços desse Saber que a categoria social que é depositária

deve respeitllI" e fazer respeitllI". (Se o chefe cllI"ismático constitui sua pr6pria mllI"ca,o chefe tradicional
s6 pode exercer seu poder mostrando as insígnias que caracterizam seu oficio.)
- à autoridade racional-legal relacionam-se conceitos equívocos da mllI"ca Com efeito, segundo as leis

econômicas do Liberalismo Clássico, construídas a partir do modelo das Ciências Físicas, as leis do
mercado gllI"antema indiferenciação dos produtos ou seja a ineficiência da mllI"ca

AnalisllI"emos a seguir a mllI"cae sua legitimidade no processo hist6rico principalmente dos séculos
XIX e xx.

3. 2 A LEGITIMIDADE DA MARCA NO NOSSO
PROCESSO HISTÓRIC05

3.2.1 RÁPIDAS CONSIDERAÇÕES SOBRE AS MARCAS ANTIGAS

Segundo PilIetó, mllI"CllI"objetos é um costume antigo. Pesquisas llI"queol6gicas mostrllI"am que os
artesões, na Grécia, no Egito e até em civilizações mais remotas, assinavam suas cerâmicas e outros
objetos de sua fabricação. Mercadores também, às vezes, mllI"cavamas mercadorias que vendiam: ânfo-

ras de vinho do Vesúvio, datando do primeiro século antes de Cristo, foram descobertas com a mllI"cade
um exportador.

S As consideraç(5'es a seguir em 3.2,1 e 3.2,2 baseiam-se principalmente em: PILLET, Antoine. Les grandes marques. Paris, PUF
l

1962., LAUFER, R. Op. ci~ e ENCICLOPÉDIA DELTA UNNERSAL. 15 v. Rio de Janeiro, Delta, 1988.
6 PILLET, A. Op. cit p. S.
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Todavia o fato de marcar objetos, geralmente para proteger o comprador de defeitos de fabricaçllo
ou o comerciante de roubo, parece ter sido bem diferente da noç[o de marca tal como é conhecida hoje
em dia. Antes de ser técnica de distribuição de produtos, a marca era uma simples assinatura.

Em estudo histórico (repleto de longas citações de jurisconsultos e contendo em um capítulo inteiro
a traduçllo de um ensaio de um designe r-pesquisador) realizado por Flávio Bittencourt num trabalho
sobre marca x heráldica7, relevamos a concepçllo de Bento de Farias, compartilhada por Gama
Cerqueira (ambos renomados juristas) de que a idéia de assinalar coisas, animais, artefatos surgiu talvez
da necessidade de evitar a confusão entre eles sem o intuito de concorrência comercial em que se baseia
particularmente hoje a marca8. Assim artistas e artífices ao assinar suas obras, pastores ao marcar seus
rebanhos, seguiram apenas uma tendência natural do homem (é um costume que se encontra também em
povos denominados "primitivos"), a de fixar em suas criações o cunho de sua personalidade e
demonstrar sua propriedade sobre objetos e seres que lhe pertencem9• A esse respeito Gama Cerque ira
declara: "não se pode emprestar a esses costumes o mesmo caráter econômico de que se reveste, na
época contemporânea, o uso das marcas industriais"IO.

Essa posiçllo é contrária à de numerosos outros jurisconsultos que vêem nas sociedades antigas a
origem comercial da marca, fundando seu racioclnio nas descobertas arqueológica.~ de pedras, tijolos,
telhas, artigos de cerâmica, obras de arte revestidas de marca(s) .

Em reflex[o semelhante ao da maioria sobre esse assunto, i.e.: historiadores da marca interessados
sobre os aspectos legais contemporâneos dessa, o designe r americano Bemard Rudofsky, em seu rele-
vante ensaio histográfico sobre marcas remotasl1, considera, por exemplo, que a.~ lâmpadas romanas
FORTIS, produzidas na planície da Lombardia "eram pelo volume de suas exportações as mais vendi-

das". Foram encontradas, segundo relata esse autor, exemplares das mesmas em escavações, longe da
Itália, na França, Alemanha, Holanda, Inglaterra e Croácia. Nenhum exemplar no norte da Africa cujas
províncias romanas "pertenciam à esfera comercial de, entre outros, um certo (C.) Oppius (Restitutus)".
Prossegue RudofSky comentando: "talvez FORTIS tivesse um acordo comercial com Oppius, uma vez

que os utensllios do último foram praticamente desconhecidos na Gália". Mais longe caracteriza a

marca; "as marcas FORTIS eram diguificadas; além do nome, continham a usual coroa de flores e o
desenho de uma folha de palmeira" (vide figo 18). Apesar de lembrar que as lâmpadas de óleo em

terracota "eram obras artísticas ímpares e sem similares em nossa civilização" .. julga FORTIS uma
"verdadeira marca de fábrica para produtos industriais'12.

Flg.18 Uma marea antiga: FORTIS13

7 BITTENCOURT. F. Op. oil.
8 Id. pp. 21.3,
9 Outrossim, lembramo:o que não só o homem, bem como os animais demarcam seu território.
10 GAMA CERQUElRA, in: BITTENCOURT, F, Op, ci!. p, 23.
11 Cujotraduç~o encontra. se emBITTENCOURT, F. Op. oil. cop. 3, pp. 55.112.
12 RUDOFSKY, Bernord, Anotoç~os sooro manoas (trademal'ks) romotos e assuntos con'olatos, In: BITTENCOURT, F, Op, ci!. pp,
65.9 e 106.
13 Exemplo fornecido por Rudof,ky, apud Billoncourt, F. Op, ci!. A lâmpada tem forma de pires com oico pontiagudo, a marca rogi,tra
FORTI(s) OF(FICINA) ou FOTI(S) F(ECIT). Fonte original: WAI..TER, H.B, CauWgue oflhe Greek alZa'Roman lamps in lhe Brili.oh
M.43eum, 1914.

-.
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Não entraremos aqui no mérito dessas posições opostas14. Contentar-nos-emos em comentar que
muitos dos observadores históricos de marcas - geralmente jurisconsultos - querem avaliar as condições
de produção das mesmas marcas, e fazer sua exegese, a partir de referenciais que a eles observadores
são próprios. Sem dúvida suas conclusões s6 podem ser especulações sobre uma época da qual conhece-
se somente e em parte algumas informações "mortas", sem nunca ser-nos oferecida a possibilidade de ter
a "nossa" disposição o real valor de seu verdadeiro contexto. Por isso o valor histórico e sua
legitimidade só podem revelar-se "nossa" verdade, i.e.: por mais "objetiva" que tente ser, "nossa"
hermenêutica. No final de seu artigo A doutrina dos signos, Thomas A. Sebeok, referindo-se a John
Archibald Wheeler, lembra adequadamente: "o passado é teoria, ou ainda um outro sistema de signos;
. não tem nenhuma existência 'exceto nos arquivos do presente'. A nível semi ótico, construímos o passado
tanto quanto o presente e o futuro"lS

3.2.2 AS GUILDAS: MARCAS PRIVADAS E MARCAS PÚBLICAS

Prosseguindo, pois, em nossa investigação, apesar de menores serem as dúvidas quanto ao uso das
marcas medievaisl6, descrevê-Ias-emos brevemente, sem entrar em considerações precisas de ordem

ontológica ou legitimista, por não oferecereI', a nosso ver, tal exposição material maior, ligado a nosso
objeto de pesquisa, do que o apresentado a seguir, interessando-nos principalmente a emergência da
marca no sistema liberal.

Na Idade Média, caracterizada pelo sistema corporativo, os artesões trabalhavam no quadro das
guildas. Suas mercadorias deviam corresponder a padrões de qualidade profissional estritos. As guildas
tinham o monop6lio das vendas e, em princípio, a concorrência era proibida entre os membros de cada
profissão organizada. A marca de fabricante existia e era obrigatória O artesão devia assinar seu pro-
duto. Desta maneira ele o distinguia dos produtos fabricados pelos outros membros da mesma guilda
Era assim possível punir os culpados por vlcios de qualidade. Essa marca privada, só tinha valor por-
que seu autor pertencia à guilda cuja marca, pública, cunho da autoridade da corporação, figurava ao

lado. Em regra geral, a marca privada devia ser mais discreta do que a marca pública Na economia an-

tárcica da Idade média, os consumidores geralmente conheciam pessoalmente os artesões e tinham a

possibilidade de apreciar diretamente sua destreza e sua lealdade. Contudo, desde essa época aparece-
ranl alguns movimentos de exportação, notadamente os tecidos flamengos, as armas de Toledo, a cutela-

ria inglesa Essas produções eram vendidas fora dos mercados locais, e portanto fora do poder das guil-
das de fabricantes, por comerciantes, também estruturados em guildas que representavam naquela

ocasião todo o dinamismo comercial. Esses negociantes colocavam as vezes sua marca nos produtos que
comercializavam em feiras com o objetivo de servir de prova de propriedade durante sua annazenagem
e transporte. Outrossim permitia-lhes eventualmente recuperar os bens roubados por piratas ou ladrões.
Em alguns casos figurava também, quando do aparecimento dos primeiros contrafatores, ao lado da
marca do comerciwlte, a marca do fabricante por ter papel de garWltia de fabricação .

14 Nosso objeto diz:respeito quase essencialmente ao presente, ao cotidianopor ser, como veremos in~ a mi3e elt sc~ne da marca (e
essa como ser con5tnúdo, caregado de valores) um processo recente.
IS SEBEOK, Thomas A. La docbÍne des signes. In: Dogr ••. (49.S0) : iI.IS. Dp. cit.
16 C£ DOMINOUES, D. O. A. corporaç~e. e a. marca. na idade média. pp. 4-36. In:Marcas e &press?!es de Propaganda. Rio de
Janeiro, Forense, 1984" e PILLET, A. Le moyen Age et llorigine de la marque. In: Dp. cit pp. S~7.,bem como outros autores citados por
Biltencourt in Op. cil. cap'. 2 e 3, pa •• im. Algun. exemplos de cunho jurídico encontram-.e infra em 4.7.

.'
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3.2.3 O SISTEMA LIBERAL

3.2.3.1 BREVE IllSTÓRICO

Desde o século xvm, alguns comerciantes chamados empresários desenvolveram suas operações

de negócio. Acostumaram-se a contratar artesões fora do sistema corporativo e vender em locais distan-

tes de seu mercado de origem.
Com a Revolução Industrial, a indústria nascente aumentou o volume das trocas. Para viver, a

manufatura ou a fábrica devia vender cada vez mais longe suas produções que nll.opodiam geralmente
" ser absorvidas totalmente pelo mercado local. Paralelamente, enquanto se tomava especializado, o
operário aumentava a sua proporção de compras no seu consumo total.

Assim, com a Revolução Industrial, fabricou-se antes de se vender e vendeu-se em mercado
afàstado do lugar de produção. As técnicas de industrialização começaram a propagar-se. A força da
função comercial passou progressivamente do negociante ao industrial. Desde os meados do século XIX,
era comum ver os mascates e outros caixeiros viajantes a serviço dos industriais percorrer diversas

regiões. As primeiras formas de Propaganda (catálogo, cartaz, reclame) aparecem, algumas marcas de

fantasia também: isqueiro Phénix em 1825, velas da Étoile (Estrela) em 1931, Quaker Oats, Vaseline
entre 1860 e 1870 são alguns exemplos estrangeiros. No Brasil, pode-se citar Arêa Preta. Essa marca

•.• : foi objeto de um muito famoso caso de contrafação pleiteado sob o patrocinio de Rui Barbosa, que

ocorreu na Bahia, em 1875, com a usurpação da marca de rapé Arêa Preta pertencendo a MEURON &

Cia pela firma MOREIRA & Cia com a marca de rapé Arêa Parda. Seu desfecho em sentença

recorrida originou a lei brasileiraN. 2.682 de 1875 estaluando sobre a proteçll.o às marcas. 17 Todavia o

papel da marca limitava-se ao de assinatura
'1 Com a aparição do reclame, as marcas ganham uma nova vida, obtendo notoriedade e conseqüente-

mente valor (comercial). Esse desenvolvimento das marcas é paralelo, no primeiro mundo, à história da
imprensa, do rádio, do cinema e das técnicas de difusão de idéias. Segundo Pillet18, a promoção das
marcas iniciou-se entre 1880 e 1900. W. H. Lever desenvolveu uma intensa campanha de propaganda
para sua primeira marca SunJight cujas vendas passaram na Inglaterra de 3.000 toneladas em 1886 para

60.000 toneladas em 1910. De 1906 a 1913, a LEVER absorveu seus principais concorrentes chegando

sua parte de mercado a 60 % do volume total do mercado em 1918.
As marcas que a Propaganda instala adquirem valores extraordinários. A título de exemplo, a

marca de carros Dodge foi vendida, nos EE.UU, em 1924, por 74 milhões de dólares19•
A marca tomou-se, pois, uma das principais armas na luta comercial para o dominio do mercado,

" permitindo à empresa sair da principal forma de concorrência ora existente, a dos preços.
Contudo, produzia-se mais do que se podia vender. Com a crise de 29, o "mercado de

oferecedores" transforma-se em "mercado de compradores", dando de novo toda sua importância à luta
pelos preços.

17 In: PILLET, A Op. cit. Passim, no que concerne aos exemplosfranceses,
In: MCCARTHY, J. E. Op" cit. P 433, para os exemplos americanos,
In: DOMINOUES, D. O. Op. ci!. pp. 47.8 para o, exemplo, bra,ileiros.

18 PILLET, A Op. cit p. 8.
19 ld. Ibid.

A titulo i1u,trativo, atualmente o valor das marcas desperta atençAo pelas alti"lmas somas de dinheiro que representam. Oouvh &
Nemer ao apresentar in:Marca e diJJlribW;/Io. Op. cit capo 3, um trabalho realizado pela FINANCIAL WORD para ali1Jl11asdas mais
importantes marcas mundiais, fornece, entre outros, os seguintes valores em ns S, em 09/09/92: Marlboro: 31,21 bilMes, Coca-Cola: 24,40
bilh~.s, P.p.1 Cola: 9,64 bilh~.s, Colple: 1,20 bilhAo, Band A1d: 240 milb~.s. Em outro e,tudo, d. TRADEMARKS AND LlCENCINO
ASSOCIATES, a marca do piloto brasileiro Ayrton Senna teve seu valor estimado em 1991 em u, $: 200 milb~e,.
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Face a essa concorrência, as marcas que diminuíram a qualidade de seus produtos para baixar seu
preço e as marcas que alteraram para m"nos suas v"rbas publicitárias causaram, "las próprias, s"u d,,-

cHnio.
O grosso dos "mpresários só passou a p"rc"ber nos anos 50 qu" v"nd"r a qualqu"r custo não "ra

uma das melhores estratégias com"rciais: as vendas não eram constantes. Para t"r uma m"lhor segurança

a longo prazo, ou s"ja para mant"r relaçõ"s perman"nt"s com a clientela, as "mpresas deram-se
finalm\'Dt" conta da importítncia do consumidor procurando ad"quar sua produção e sua política

comercial a suas n"cessidad"s " d"s"jos.
Porém, já nos anos 30, precursores como E. Dicht"r viam a possibilidad" d" aplicar técnicas

. psicológicas a venda da marca, visando a formular para cada uma d"las um univ"rso simbólico que

corr"spond"ss" às n"c"ssidad"s dos consumidor"s "m pot"ncial.
É também n"ssa época qu" o economista E. H. Chamb"rlain d"scr"v" no s"u livro Theory of Mono-

polistic Competition o papel da marca na transformação do jogo da concorrência

Todavia a técnica de venda com marca não s" limita ao capitalismo. Constatou-se também a

presença de marcas em pafs"s d" regim" comunista ant"s mesmo da P"restroika Por exemplo, já antes
. de 1960: Tatri, Belweder como marcas de rádio na Polônia, Cromai como marca d" uma cooperativa de

produção de roupas na Romênia, Gla"Pino como marca de c"rv"jana extinta URSS20.
D" Pias" V"rdi"r "scr"v"m: "numa "conomia que não é concorrencial, um produto não tem razão

para procurar desapossar um rival de sua parte de mercado. O consumidor deve simplesmente ser infor-
mado, quando a produção o permite, da existência dessa produção e da sua colocação a seu dispor"21.

Um Vic"-presidente da Agência Oficial Soviética de Propaganda declarava: "convém sublinhar que a
propaganda orientada diretamente para o consumidor não é um processo inoportuno, mas um meio de
informação: ela permite fornecer indicações sobre os bens oferecidos, notadamente sobre suas caracte-
rísticas técnicas e econômicas"22. Todavia esses autores acrescentam que, na década anterior a 80, a
propaganda soviética personalizou-se cada vez mais. Por ex"mplo, no s"tor do fiuno assist"-s,, a uma

luta publicitária entre as principais marcas: Aurora, do nom" d" um cruzador qu" atirou da Neva no
Palácio d" Inv"rno, é caracterizada por um marinheiro, Kasbek, por um cavalo num fundo caucasiano,

Droug, por uma cab"ça d" cachorr023 ...

Consideraremos agora mais particularmente a legitimidade da marca nas últimas fases desse pro-
cesso histórico ocorrido no ocidente, retomando nos parágrafos seguintes as considerações desenvolvi-

das principalmente por Lanfer24, complementando-as.

20 PII.I.ET, A Op. cil. Ibid.
McCARTHY in: op. til pp. 434.5ressalta que foram os consumidores soviéticos, que, forçando as fãbricas • dedicar moi, atenç~o I!

qualidade, influenciaram a criaçQo d. marcas, • nQo o. planej.dol .••.
21 PL.AS, Bernard de &VERDlER, Henri. Lap"b/ú;iJ£. lS•. ed. atua!. Paris, PUF, 1982. p. 110. n. tr.
22 Id. p. 112.n Ir.
23 Id.p.llI.
24 I.AUFER, R. Op. til pp. 360.3, p•• ,im.
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3.2.3.2 SÉCULO XIX: A MARCA SEM LEGITIMIDADE

A noção de Razão que fimda a concepção moderna do Estado de Direito consiste no pressuposto
que os individuos são racionais e capazes de reconhecer livremente as regras que regem a sociedade

construída sobre o duplo principio de liberdade e igualdade, e de submeter-se a elas voluntariamente.
Nesse quadro, a Ciência e seu determinismo sujeitam a Cultura às Leis da Natureza

Para o Liberalismo Clássico, o setor privado resume-se no lugar onde atua a "mão invisivel do
mercado", ou seja as "leis naturais". O respeito dos contratos garante a submissão às leis do mercado.
São do lImbito do setor privado a definição do produto, seu preço, os métodos utilizados para sua pro-
moção. O setor público reduz-se à soberania necessária para proteger os mecanismo do mercado: garan-
tir a livre circulação dos bens e pessoas, sua segurança e a dos contratos.

Assim, nesse tipo de sociedade regido pela Ciência positiva, pressupõe-se uma distinção nltida en-
tre as informações consideradas legitimas porque portadoras do Saber que esclarece diversos aspectos
do fimcionamento da natureza e as informações que só reforçam o que é aqui julgado ignorância e que

formam a aparência e a opinião.
Pois, se a informação legitima é a lei do mercado quando ela fixa os preços e as quantidades dos

produtos (os atores econômicos racionais procuram maximizar seu lucro; a concorrência é pura e perfei-
ta: atores econômicos pequenos em relação ao mercado e totalmente informados sobre todas as suas
caracteristicas, produtos indiferenciados; os empresários assumem os riscos do mercado e respeitam o
direito dos contratos), a marca como signo acrescido pelo empresário, ou como signo cultural (aposição
já tradicional pelo produtor), não tem legitimidade própria Ela é, pois, ignorada pela teoria econômica
Se no século XIX, a marca é tolerada pelo sistema25, essa tolerância só se justifica pela sua submissão
teórica às leis do mercado e sua fraca influência prática naquele momento, ou seja pela sua ineficácia

sobre os mecanismos econômicos. Com efeito, a teoria pressupõe que os produtos não são diferenciados.
Esse critério de indiferenciação deveria portanto levar à negação da marca Contudo, intervém o princi-

pio da informação perfeita segundo o qual consumidores e produtores têm uma informação infinita
sobre todos os produtos presentes no mercado. Como elemento de informação suplementar, a marca não
teria destaque nessa multidão de dados, justificando assim sua ineficácia uma vez que a concon-ência

pura e perfeita garante a atomicidade, ou seja a invisibilidade dos agentes econômicos26.
, Nesse contexto, desenvolveram-se técnicas de produção e vendas, mas não foram enunciados meios

próprios dos empresários para definir produtos e preços ofertados no mercado. Foi preciso esperar o

inicio do século XX para ver aparecer os primórdios do Marketing.

3.2.3.3 DE 1900 AOFIM DOS ANOS 50: A MARCA-GARANTIA

"É proibido ser demasiadamente grande". Essa frase resume o esplrito das leis antitrustes que

foram promulgadas contra o tamanho excessivo de certas empresas como a DUPONT de NEMOURS a. '
STANDART OIL e outras, na última década do século passado, nos EE.UU, quando o sistema liberal

conheceu sua primeira crise de legitimidade.

25 Como exemplo de uma re:a1idade, vale lembrar que na França, quando da Revolução de 1789 e da instaur:açião consecutiva de sua
legitimidade racional-legal, foram, com a lei L,e Chapelier. abolidas as guildas e outras corporaçõ'es e conseqüent.emente os fundamentos de
toda e qualquer marca. manifesto de desigualdade.
26 C£ infra 5.3, pp. 124-5.
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Tal acontecimento significa que wn novo modelo nasceu, permitindo ao setor público intervir
sempre onde wnanecessidade legitimanllo podia ser provida de maneira satisfat6ria pelos mecanismos
do mercado. Pois, se se proíbe às empresas ser grandes demais, é porque se reconhece que elas nllo sllo
mais, como escreve Laufer, "átomos da vida econômica, mas sistemas sociais nos quais conflitos podem
surgir e não ser resolvidos pela única evocaçllo das leis naturais do mercado"n. Acrescentou-se, então,

à ciência do mercado, a ciência dos processos de produçllo, o que nos países latinos é conhecido como
sistema de Taylor. Dos qualros princípios daAdministraçao eientifiea: planejamento, preparo, controle
e execuçllo28, visualiza-se wna nova forma de legitimidade do sistema, garantida pelo "one best way",
i.e.: s6 existe uma maneira 6tima de dividir as tarefas, de distribui-las aos mais aptos e de pagar a esses

. últimos de maneira que todos estejam satisfeitos.
Apareceu, entl!o, na sociedade, uma nova forma de saber: a divisllo dos conhecimentos em campos

especializados. Esse saber, positivista, implica que se distinga agora, não dois, mas três tipos de infor-

mações:
- as informações à disposiçllo do especialista, que com seu instrumental as produz e detém essa

"sabedoria",
- as informações à disposição do não especialista sobre o especialista, ou seja a opinillo legitima,

~as outras informações que relevam das aparências e das opiniões sem valor.

Considerando, nesse sistema, a marca como signo que o especialista coloca no seu produto para
designar suas caracteristicas perante o não especialista, entende-se que é possível estabelecer que a
marca tem um valor pr6prio, o da garantia, pelo especialista para o nllo especialista, das qualidades dos

produtos assim distinguidos.
Lanfer lembra a semelhança desse fenômeno no sistema racional-legal com formas que parecem

pr6prias da legitimidade tradicional29.
Devem ser evocados aqui os conflitos que opuseram os especialistas da produçllo e os

especialistas da adaptação do produto às necessidades do consumidor. Uma vez que o marketing

questionou a legitimidade da produção que, com seus critérios técnicos (e - depois - intuição), achava-se

competente para definir as qualidades dos produtos próprias para satisfazer os anseios dos

consumidores3o.
Após o fracasso dos produtores, mesmo com o apoio de técnicas de diversificação e de venda, em

vender sua produção, introduziu-se, entre os profissionais dos mecanismos de mercado e dos processos
de produção, wn novo tipo de especialistas: os mercad610gos.

OpÔs-se, então, à visão "científica" do produto, wna perspectiva nova do conswnidor, na qual os
aspetos irracionais, as opiniões e as aparências têm wn papel fimdamental. Face ao determinismo cienti-

fico, a Mercadologia deixou lugar ao especulativo, ao incerto, ou seja questionou a legitimidade do sis-

tema racional-legal.
Referindo-se às considerações de ChamberIain31 que estabelecem que as empresas não são mais

submissas à mão invisível do mercado, mas ao contrário, exercem poder sobre o mesmo (em conse-

n l.AUFER, R. Op. cil p. 364. n Ir.
28 TAYLOR, Frederick Win,!ov. Apud CHIAVENETO, Idalberto. Introdução à Teoria Geral da Administração, São Paulo,
MeOraw.Hill, 1983.pp 31.2.
29 Que a Revolução France,a procurou ,uprimir. Cf nota 23,
30 NotBwseque tal conflito existe aindahoje em determinados setores no Brasil. C£ a esse respeito, por exemplo:

• OUAOLIARDI, Jo,é Augusto. Marketing à bra,ileira. In:Administração de empresas, Orbis e Nova Cultural, (26). 46.7, 1986. e
• COBRA, Marcos. Vendas x Marketing: uma disputa brasileira. In: idem, (30 &31). 59.60 e 61.~ 1986,

31 CHAMBERLAlN, E. H, Th6oryo[Monopo/lslic CompelUum. 1933, Apud l.AUFER, R. Op, cit, p, 366. Cf, também infra 7,'l.
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qüência do processo de diferenciação dos produtos que destr6i a homogeneidade necessária a um "bom"
funcionamento do mercado, misturam-se concorrência e monop6lio. O mercado é "imperfeito"), Laufer
comenta: "é a mão 'vislvel' dos managers que agora 'manipula o mercado, criando necessidades
chamadas 'artificiais', uma vez que sua definição não resulta do livre jogo das leis da na1ureza'l32.
Acrescenta que o papel do Marketingjá é associado por Chamberlain à diferenciação dos produtos, ou

seja - em outros termos - ao uso de signos distintivos, i.e.: da marca.
Nesse contexto, o papel da marca não pode mais ser subestimado. Num mercado onde a informação

é imperfeita, a marca como informação manifesta (ou seja com acessibilidade patente) toma-se im-
portante. Com efeito, ela serve de garantia e substitui informações sobre o produto que não são direta-

mente disporuveis.
A esse papel de caução, ajunta-se o fato de uma marca poder ser procurada por ela mesma: por

exemplo, pelo sentimento de luxo, ou "bom" gosto que ela transfere a quem dela pode se apropriar pela
compra de um produto caro elou de distribuição limitada elou simplesmente consumido por um determi-
nado gmpo societário. Seu valor reside, pois, na sua significação simbólica.

Procurar distinguir marca-garantia e marca com valor simbólico nos parece um falso problema. A

garantia por ela mesma constitui para o consumidor um dos atributos simbólicos do produto, mesmo que
seja o único. Para nós, o entendimento da garantia como caução das caracteristicas técnicas do produto

só se revela válido no caso de uma defmição objetiva do produto ou seja de uma leitura tecnicista

realizada por um especialista da produção.
Vemos que a abordagem mercadol6gica substitui a 16gica industrial que apreende o produto através

de seus componentes e de seu desempenho f1sicos, pela(s) 16gica(s) dos consumidores (e dos com-

pradores). Assim um produto é identificado:
a. pelas suas caracteristicas técnicas principais,
b. pelos serviços que ele traz quando é possuldo e utilizado,
c. pelo seu conteúdo simbólico, que segundo alguns poderia ser chamado de serviço imaterial,

dando-se ênfase aos pontos b e c por serem essenciais. Para o mercad610go, vende-se não um produto,

mas sim os serviços que ele proporciona33.
Essa concepção de produto encontra-se corroborada, há tempo, entre outras disciplinas, pela

Sociologia (principalmente: Baudrillard. Le systeme des objets34) e pela Semiologia (principalmente:

Barthes. Mythologies35).
Observa-se que a informação, apesar de intanglvel, é um dos bens fundamentais presentes nos

mercados. Knight já escrevia em 1921: "o fato notável é que a ubiqüidade da incerteza, que atravessa

todas as relações de vida, traz com ela o fato de que a informação é uma das mercadorias principais que

a organização econômica tenta fornecer. Desse ponto de vista, pouco importa saber se a informação é

verdadeira ou falsa ou se ela só é sugestão hipnótica. Como em outros domlnios da ação econômica

concorrencial, o consumidor é, em última instilncia, o juiz"36

32
33
34
35
36

LAUFER, lt Op. til. ibid. n Ir.
C£ por exemplo I.ENDEVRIE, J. el olii.Mercator: théorie el pratique du Marketing. Paris, Dalloz, 1983.pp. 127.31.
Op.cil
BARTHES, Rolanel.Myt!lologies. Paris, SeuiJ, 1957.
KNIOHT, F. H. Rlsk. Uncertaino/ and Profú. 1921.Apud LAUFER, R. Op. til. pp. 366.7.n Ir.
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Em conclusllo, desde o inicio do século XX a marca instala-se em vários mercados como garantia
Tal comportamento é aceitável porque conforme à ordem positiva Contodo a marca nllo se limita a esse
papel, ela sustenta seu próprio valor simbólico por constitoir mn ou vários atributos da aparência do
produto. Entre eles, pode-se destacar uma ligaçllo de sentido com a empresa que produz o produto
garantido. Como nota Laurer, essa última associação é teoricamente ilegítima enquanto a empresa é

considerada suficientemente pequena para permanecer compatíwl com a hipótese da concorrência pura e

perfeita37.
Os' questionamentos da ordem positiva que ocorreram na segunda metade desse século levam à

reconsideraçllo da apreensão do mercado, ganhando a empresa mn lugar essencial na significação da

marca

3.2.3.4 DEPOIS DE 1960 ATÉ AGORA: MARCA E MARKETING

Laurer registra38 que a segunda metade do nosso século enfrenta uma crise de todos os fundamentos

de legitimidade, quer seja o setor privado, o setor público ou o saber cientifico.
A esse respeito, nota-se que raras silo as grandes empresas que entram em falência39 (o que era

uma marca de submissão às leis do mercado. O máximo que parece poder acontecer é a concordata).

Atoalmente, a maioria das empresas relevantes são grandes demais para que seu desaparecimento deixe
o Poder Público indiferente. Reconhece-se que o papel da empresa não é só econômico mas também so-

cial.
Por sua vez, a União, os estados e os municlpios silo levados a defender seus serviços públicos

como as empresas defendem suas marcas contra eventoais concorrentes [cf o caso do Banco do Brasil e
da Caixa Econllmica Federal e a propaganda do governo brasileiro enfatizando em 1993 a
"modernizaçllo" de seu serviço de saúde bem como as privatizações de empresas públicas como a

Uslminas, VASP ... semelhantes à venda de marca(s) no setor privado, e alguns outros exemplos, na

figura 16, do Estado, dos governos e seus serviços, como marcas].
A nlvel internacional, o Estado já deve conceber sua ação considerando cada vez mais o Pais como

uma marca que o Governo é encarregado de promover40. A promoçllo de um pais toma-se um meio de

favorecer os produtos "made in X" nas trocas internacionais (vide igualmente fig. 16).
Pois, hoje em dia, a concorrência mede-se a nível intemacional. com efeito, presencia-se, há alguns

anos:
- a formação de blocos econômicos,
- a transnacionalização da economia,

- um processo reforçado de internacionalização das marcas na procura do domínio (ou simplesmente da
participaçllo na conquista de mna fatia) da maioria dos mercados nacionais,

LAUFER, R. Op. cito p. 367.
1<1Ibid.
Nilo consideremos aqui as pequenas e médias empresas e sim s6 as empresas de porte econômico e social notá.veis, geralmente

detentoras de marcas nacionais conhecidas. A titulo de exemplo, mencionamos a decisllo sem precedentes da Justiça que permitiu que uma
c.dei. vlll"ejisla: .s loj.s Glória (48 lojas, 2.000 funcionários, dívida equivalente. us $ 8 milh~es, prejuízo de us $ 5 milh~es em 91)
continuasse funcionando depois de decretada .ua falência. O advogado re.ponsável pelo pedido de auto falência declarou: "trata.se de. uma
inovaç~o jurfdica que evitou wn problema social que seria irreversfveln• cf. hl'Wlltlt A.lt.tr,.,., Maceió, 06 dez. 1992. p. AS.
40 Nilo se treta apenas de turismo, mas de polIticas pera investimentos (como exemplo, cf. B Jamaica in: RIES, AI & TROUTJ Jack
Posicionamento; como alIÚdia faz sua cabefa. SQopaulo, Pioneira, 1987. cap 16.) e promofQo do. produtos e marca. nacionais no exterior.
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- a fusão de empresas, criando-se conglomerados multinacionais, e precisamente redes e - mais nessa
última década - mega-agências internacionais de propaganda41,

- o enfraquecimento das soberanias nacionais perante as multinacionais e suas marcas.

A crítica ao modelo de Taylor corresponde ao questionamento da ciência positiva que o fimdava A
idéia de progresso, central no modelo de Taylor, vê-se altamente contestada, no primeiro mundo, em

1960, pelo Clube de Roma que utilizou nos seus trabalhos a análise dos sistemas. Esse método, aliás,
constitui um novo e importante modelo epistemológico da empresa modema42: a empresa deve conten-
tar-se em construir um modelo de ação próprio a produzir um resultado considerado aceitável pelos
dirigentes da empresa O que corresponde ao nlvel do Marketing aos objetivos do Marketing-mix43. Se
os resultados tomarem-se insuficientes, modificar-se-á o modelo de ação da empresa

Era na sua capacidade de descrever a natureza de maneira objetiva que a ciência encontrava sua

certeza A teoria dos sistemas não produz representações unívocas da natureza, mas somente modelos
que só são considerados válidos na medida em que são conformes aos fenômenos que pretendem descre-
ver, i.e: as aparências, com toda a relatividade cultural que isso representa

Laufer adverte que agora não é mais possível discriminar de maneira inequívoca as informações
que caracterizam o saber do especialista e as que relevam da opinião de cada um confrontada com as

aparências. Assim acrescenta que a legitimidade do saber do especialista funda-se na fé que se tem nele,

encorrendo o risco de suas proposições serem criticadas pelo público que pode julgá-Ias duvidosas,
falsas, inúteis, nocivas ...44 O fim da crença no progresso, por exemplo, leva a que se pergunte se a ener-
gia nuclear é benéfica, ameaçadora ou ambas as coisas.

Em conseqllência dessa crise do saber positivo, a marca não constitui mais uma informação que

vale por si sÓ como puro signo da garantia de um saber ou de maneira mais abrangente como signo da
natureza das coisas. Seu valor existe enquanto tem gente que lhe confere confiança Essa maneira de

medir a legitimidade da marca pela crença ou a fé lembra o fimcionamento da legitimidade carismática
O que reforça a idéia homológica de que a marca pode ser tratada como uma pessoa45. Todavia a mesma

difere do ser humano entre outras coisas pelo fato da crença que constitui a marca ser o resultado, nunca
totalmente adquirido, de uma luta enlre os que a criticam e os que a defendem.

No que diz respeito à sua relação com o produto, com a crise do modelo tayloriano, a noção de
marca-garantia perde toda sua autonomia, uma vez que marca sÓ valerá como caução se o público a
perceber como tal. Prosseguindo esse raciocínio, é lógico concluir que o desenvolvimento das estraté-

gias de qualidade são manifestações de um marketing da marca-garantia, pois que o produto só pode ser

defmido pela sua aparência e que a marca, pelo seu caráter manifesto, distintivo, reconhecível, constitui
uma parte essencial dessa representação.

Pelo fato de a marca não poder referir-se a outra coisa do que o que cada um investe nela,

constata-se uma confusão crescente entre a marca e o produto. Acontecimento bem ilustrado pelos

produtos da indumentária elou luxo que ostentam a suagrijJe de maneira mais visível posslvel em

41
42
43
44
45

Cc '1£you do wont me, I love you' . In: ~,., ••••. (52): 68.71 dez. 91.
Cf SIMON, Herbert. (1947). Apud l.AUFER, R. Op. ci!. p. 369.
Cf. CHOLLET, M. de.,LeMarkeling-mu: du choÍlCdos déci,ion, à l'optimi,ation de, moyen,. Pari" Dunoc!, 1976.
l.AUFER, R. Op. cit. p.370.
Cf. infra capo 6, a apreen,Qo de Séguéla, pp. 188.9.
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vez de mantê-la escondida, como garantia discreta de um produto cuja qualidade e classe seriam supos-

tamente reconhecidas por um determinado grupo societário.

As contestações consumeristas, que nasceram nos anos 60, principalmente no primeiro mund046,
pelas suas críticas aos produtos, às pesquisas de mercado e motivaç\lo, à marca. .., dirigiam-se na sua
essência às empresas. Agora grandes e fortes, até demasiadamente, em geral com envergadura multi-
nacional ou transnacional, a empresa tem um poder estruturante sobre seu contexto ambiental.

A empresa não pode mais ficar escondida atrás do mercado, atrás dos produtos, de sua(s) marca(s),
com efeito ela não age mais de maneira privada. Por isso deve desenvolver n\lo s6 suas relações públi-
cas mas um marketing público contingente (política de RR.PP/marketing social ...) cujo objetivo é princi-
palmente responder às críticas que lhe são feitas particularmente como instituição e/ou de maneira quase

que direta através dos juízos criticos emitidos sobre sua(s) marca(s).
Com isso a empresa toma-se visível e constr6i-se uma imagem cuja marca constitui a parte essen-

cial pelos recursos econômicos que ela traz à empresa e os favores que ela adquire junto ao público.

Conceito de empresa e imagem de marca devem ser idealizados e geridos solidariamente pois trata-se da

administração da legitimidade institucional da empresa. O papel da empresa não se restringe a produzir

e vender produtos mas sintetiza-se no processo de administrar uma relaç\lo com o público.

Como reflexos (defasados) dessas transformações, a maioria dos autores (que consultamos) de

Marketing, Propaganda e Administraç\lo de empresa, apoiados nas teorias econômicas, tem posições
sobre a marca que ainda geralmente a relegam ao papel de marca-garantia ou mais freqüentemente de

marca-símbol047 (quando a mencionam), acantonando-a no rol das técnicas de comunicação, sem a con-

ceber realmente como um fenômeno social, como veremos no capítulo 6.
Justifica-se, luna vez que eles sustentam no tempo as apreensões dos mercados e interferem nas

teorias da Administração, do Marketing e da Comunicaç\lo, reservar um capítulo ao estudo dos modelos
econômicos em suas principais feições, das quais a marca está também quase ausente, para analisar seu

estatuto. Efetuaremos esse estudo no capitulo 5.
Porém a polissemianecessária à(s) leitura(s) da marca n\lo seria suficiente se não examinássemos a

tradução social dessas apreensões. O Direito, como legitimo representante dos usos, costumes e leis

sociais vigentes em determinadas épocas, parece-nos uma perspectiva reveladora da realidade que ele

organiza e contém, para captar melhor o conceito social de marca. Será o nosso objetivo no capitulo 4.
Todavia o conhecimento jurídico é fixo e normativo. Afigura-se, pois, indispensável uma leitura dinâmi-

ca e viva ligada aos consumidores. Abordaremos esse assunto, com apoio nos dados dos capítulos

anteriores, no sétimo capítulo.
Contudo, nossa observação não se revelaria satisfat6ria para n6s, se à luz dessas leituras, não che-

gássemos a conclusões sobre o processo dialético de produç\lo de sentido da marca, no oitavo capítulo,
para finalmente tentar, no capítulo 9, dar forma à identidade e mise en scene da marca através da propo-
sição de um modelo (possível) de seu sistema genesíaco e vivencial e de seu sistema comunicacional.

46 c~ PACKARD, Vance. Lapersuasion clandesline. P.ms, Calmann-Lévy, 1958., e MOURA, Demócrito. isso é um assalJo. São
Paulo, Alfa-Omega, 1977.
47 Marca na sua totalidade como símbol,:" identificador e não marca.símbolo como constituinte gráfico da marca complexa da qual
trataremos no cap£tulo 4. .
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4. TRASLADO SOCIAL DA MARCA NO
DIREITO

4.1 INTRODUÇÃO

Sinalização da propriedade e/ou da origem geográfica em objetos, animais e seres humanosl; assi-
natura pela glória ou por utilidade; idéias que proporcionam renome e fortlllla, impérios industriais e/ou
comerciais construidos e apoiados nas marcas; marcas que, de tão conhecidas, com o tempo passam a ser
confundidas com os produtos que identificam; industriais e negociantes que, quando querem levar suas

marcas a outros produtos ou mercados, encontram-as em poder de outros ... são algumas das facetas do
fenômeno marca.

A marca, fruto dos meios tecnológico e humano (em constante modificação), obviamente encontra
essas faculdades repertoriadas e regimentadas pela sociedade, em função de seu interesse, através do
Direito. Pois é através dessa ciência das normas "obrigatórias" que são disciplinadas as relações dos
homens em sociedade.

Pretendemos, então, encontrar nas manifestações jurldicas do fenômeno da mm'ca, em âmbito geral,

e particularmente na realidade que nos interessa aqui, o Brasil,
- o sentido oficial das denominações usadas;
- o interesse em referendar otlcialmente a marca;
- a proteção à "pirataria".

A existência de definições e medidas regimentais protetoras atestam da existência dos fenômenos
sociais: reconhecimento da marcação freqüente nas atividades de troca com diferentes signos, e sua(s)

razão(ões) de ser; constatação de práticas fraudulentas em relação a esses signos.

Sendo o sistemajurldico de natureza normativa e os sistemas tecnol6gicos, comllllicacional e huma-
no dinâmicos, em contlnuo movimento, constata-se um leve descompasso entre o que é disciplinado e as
formas e situações novas ou em mutação, relativas à marca (transformação das funções da marca, apare-

cimento de novos signos, sonoros por exemplo ...), evidenciada por problemas percebidos a nlvel admi-
nistrativo, eventualmente solucionados diretamente pela jurisprudência e/ou ulteriormente por alteração
da Lei.

Assim sendo, considerando os diversos sistemas jurldicos revel adores da realidade que eles orga-
nizam e contêm, propomo-nos, nesse capitulo, analisar os traços essenciais do Direito da marca a fim de

abordar a questão da representação de seu conceito e sua proteção.
Apoiaremo-nos, principalmente nas obras de Douglas Gabriel Domingues, Newton Silveira, Véro-

nique de Chantérac et Yves Saint-GaI bem como na Legislação brasileira e nas Convenções intemacio-

nms.
Procuraremos descrever:

1. o papel preeminente da marca nos direitos de propriedade industrial;

Nilo considermnos aqui s6 la marcaço.o la ferro, por tatuagem, etc. de escravos ou membros de detem1Ínados grupos, mlaS também la.

marcação através. de fardas, crachás, etc, dos empregados de fumas e oub"asinstituiç6es e dos membros de uma organização qualquer que
seja, enquanto prestam serviço ou exercem atividades que lhe silo referentes. Pode, ademais, ser relacionada com a nossa sugest~ode marca
institucional, CE infra pp. 98, 275 e p• .,im.
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92. a definição dada pelo Direito à marca, com os tipos de marcas delimitados em função de seu destino
(marca de indústria, de comércio, de produto, de sllrviço), de seu titular (marca individual, coletiva), de

• sua composição (marca simples, complexa) e de sua na.turllza (marca Vllroal, figw-ativa, imatllrial);
3. os Illementos que podem (ou não) constituir a marca registrada (examll dos signos verbais: nome

\ patronímico, geográfico, slogan, letra, algarismo, monograma. .., e figurativos: emblllma, vinhllta, Iltiqullta,
• rlltrato ou outra imagllm, armas, forma do produto, cor ...);
'.", 4. as condiçõlls jurídicas qUIldllvllm sllr aprllsentadas pela marca para que essa última sllja julgada vá-

lida;

5. os problllmas de contrafação, imitação e aposição fraudulllnta, supressão ou altllração da marca de
outrllm.

Daremos ênfase ao fàto de que os legisladores fazem do caráter distintivo de uma marca uma con-
dição necessária de sua Ilxistência jurídica2 destacando a arbitrariedade da noção de caráter distintivo
que, como comenta Chantérac, nenhum legislador arriscou-se a dllfinir na sua ess3ncia, por ser essa
noção relativa Ilnão ser sinônima dll originalidadll ou novidadll.

Consideraremos também, em especifico, a noção de notoriedade, diretamente ligada no Direito à
qualidade da proteção dada àmarca, reforçada no caso das marcas notórias .•
4.2 A MARCA REGISTRADA COMO DIREITO DE
PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Yves Saint-Ga)3 nos lembra que a Ilxpressão Propriedade Industrial reporta-sll a um conjunto de

direitos que asseguram a uma pessoa (ou a um grupo) exerci cio plllno de seu emprellndimento industrial
ou comllrcial e garnnte-o contra possíveis usurpaçÕIlS.

Tal matéria diz respeito, em função do objeto plllo qual se aplica, a:

- direitos referentes a criaçõlls no âmbito da inVllnção (patí'ntes, desenhos, modelos);.
- signos que sirvam para distinguir determinado produt04 ou empresa (marcas de indústria, de comér-
cio, inslgnias, nomlls comerciais, títulos de establllllcimooto, formas figurativas Il verbais usadas na
propaganda);

- um sistllma para a repressão da fraude e das imposturas nos campos industriais Il comerciais e, mais
especificamentll, para a protllção das indicaçõlls dll proveniência.

o reconhecimento dllsslls direitos pelo Direito positivo é recente. Conforme Newton Silveira5, é

através do aparllcimllnto da máquina e conseq1lllntementll da produção Ilm Sérill, quando da Revolução

2 É ilustrado,.. a tipologiageral e cla"ificat6ria estabelecida pelo, Inbunais amencano, a respeito de••e c••.•ter distintivo:pOl'oroem
decre,cente, encontram.,e as marca, de fantasia lfancifüI), arbilriria. (arbUrary), .ugestiva. (lUgge.Itve), de,criliv•• (delOrlpltve),
genéricas (gl!'lU'ric). Nota..se que só as trb primeiras categorias 510 admitidas no aregistro principal-, ou seja do marcas atrav6s das quais o-r
produto. do requerente podem 'er diferenciado, do. produto. de outrem. A. marc•• de,criliv•• podem adquirir proteçllo .6 ,e lhe. for
vinculado pelo uso um .secundary meaningl

, sentido derivado que revela a associaçAo entre a mBl"t'Q e o produto proveniente de WDQ origem
única.
3 SAlNT.OAL, Yve,. Protection el défeme dei ••arquei de fabrique el concurrence déloyale. Porls, Oelma.. 1959 com
atualizaçlloem 1965.
4 Empregamos, nesse capitulo também, produto como coletivo de bem, ,emço, idéia enio oomo geralmente o é no Oireiro,
,imple,mente como bemmaterial (produzido),a nllo ,er em ca,o, de contexto e'pecificamente delimitado.
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Industrial, que a hwnanidade P811S0Ua perceber que aquilo que é criado consiste em algo além do exem-
plar materialmente executado. Éwna forma que pode ser reproduzida, multiplicada, e implica na geração
de riqueza Essa consciência do mundo dito "civilizado" de que a obra (invenção técnica ou artística)
pertence a seu autor 8llseverou-se pela 8llsinatura de dU811grandes convenções:
• aConvençllo internacional de Paris, em 1883, protegendo apropriedade indnstrial,

- a Convenção internacional de Berna, em 1886, protegendo obr811literári811e artístic811(i.e.: 8ll Belas
Artes).

Silveira ressalta que, apesar do fimdamento comwn de proteção à criação intelectual, a obra de
caráter artístico difere profimdamente da obra industrial. Explica: "não é a idéia que é protegida, mas a
sua realização em forma definida". A obra de arte s6 se revela arte na sua forma materializada. O mesmo
não ocorre com a invenção técnica que pode ser apresentada por wn complexo de idéi811,contid811nela,
que se unem de maneira determinada para wn fim. Decorrem, portanto, dois sistemas diferentes de prote-
ção, sendo mais formalista o sistema de propriedade industrial do que o sistema dos direitos antorais.

Se a distinção anterior foi b811tantesimples, mais difIcil se revela saber de que sistema dependem

os desenhos (form811plan811)ou modelos (form811tridimensionais) industriais. Silveira afirma não haver

dúvida de que na fase do artesanato, a forma, o aspecto externo e particular do objeto - mesmo que utili-
tário - executado com preocupação estética semelhante a que regia obr811mais importantes, situam esse

objeto no campo da obra de arte, mesmo que "menor". Prossegue esse autor constatando que, com a

Revolução Industrial, a fàbricação em série oC811ionouwna produção mais trivial destinada a wn público

mais amplo e "menos refinado". Tais produtos industriais, a despeito de não serem considerados
artísticos, são originais a sua maneira, revelando-se portanto manifesta a sua necessidade de proteção6.
Continua o mesmo autor lembrando que o que precisa ser garantido não é senão a exclusividade sobre o

desenho ou modelo escolhido pelo industrial, exigindo por conseguinte o legislador apenas que seja novo
(wna vez que seria iI!iusto criar wna exclusividade não fimdamentada). Essa forma não precisa ter valor

artístico pois a preocupação não é, como no sistema dos direitos dos autores, premiar a criatividade.
Contudo nada impede que o novo desenho ou modelo de wn objeto de uso possua valor artístico, o qual
lhe garantiria também proteção da obra artística, nos termos da legislação pr6pria7.

Dentro desse mesmo processo (que deu origem à proteção d8ll idéi811),fez-se presente wna necessi.
dade semelhante de identificação da procedência d8ll mercadori811, a fim de tentar impedir que algtms

fabricantes "espertos" se valessem do conceito de produto(s) alheio(s). Esses motivos determinaram a

proteção da marca de fábrica que, apesar de intangível, passou a ser vista como wna forma de proprie-
dade8. Logo a proteção da marca estendeu-se às marC811de comércio e mais tarde às marcas de serviço.

Antes de prosseguir nwna análise mais detalhada da marca, convém precisar - principalmente por
causa de seu alto gran de conexidade. como se definem e se diferenciam os direitos da Propriedade In.
dustrial.

, SILVEIRA, Newton. Cuno de PropTúJdadelndus/rlal. S~o Paulo, Revista do, Tribunai" 1987.p. 12.
6 lei.p. 14.
7 lei.p. 18.
8 A5 primeír8, lei, de marcas relativa, à ~oca conlemporinea foram a, lei, france,a, d. 12/04/1803 e de 23/06/18~7. Essa última
inspirou as leis italiana de 30/0811868 e brasileír8 (N" 2.682) de 23110/187~. Seguiram também, entre outras, a primeír8 lei d. marca, do,
EE.UU de 03/0311881, •• lei, brilanic •• de 2"0811883 e 2310811887, alei a1em~de 12/0~/1894...



88

A patente protege a realizaçlIo técnica. É lDlltitulo que confere a seu titular lDlldireito exclusivo
sobre a invençlIodescrita por ele.

O desenho e o modelo referem-se à forma, i.e: ao aspecto exterior e particular do objeto, para o
qual é requerido proteçlIo. Interessante registrar que em certas legislações, como a francesa e a
"americana" por exemplo, modelos e desenhos podem ser registrados como marca. Nilo é o caso na
legislaçll.obrasileira.

A mana, por sua vez, é lDllsigno distintivo que permite a lDllfabricante ou a lDllnegociante dife-
renciar seu produto dos produtos concorrentes. Sua proteçlIo - enquanto direito da Propriedade Industrial
- só ocorrerá se ela for registrada ou depositada9 e terá a amplitude refereute à(s) classe(s) (de ativi-
dade) à(s) qual(ais)seu titular pertence, ou a todas as classes se a marca for notória.

É oportuno elucidar que a existência efetiva da marca elou seu reconhecimento pnJ8lIlálicopelos
agentes atuantes no mercado nlIo depende(em) de sua validaçlIo jurídica, tal como demonstram por.
exemplo o regime de registro declarativo (ulterior à utilizaçllo da marca) adotado em numerosos palses
de raízes anglosaxônicas - cf. infra em 4.6.1.1 - e o uso de marcas sem registro, em palses de regime
atributivo, com risco de danos por parte de seu titular "informal", pois o registro da marca apenas
doclDllentae cientifica a reivindicaçlIo da propriedade dessa marca e permite acionar as disposições
convenientes caso ocorra usurpaçlIo.

A classificaçlIo doutrinária efetuada comminúcia pelo Direito, a fim de descrever e repertoriar os
elementos distintivos suscetíveis de serem registrados comomarca, oferece lDllprimoroso referencial, se
bem que normativo, para lDllaprimeira apreenslIo e catalogaçlIo dos signos reconhecidos legalmente
como constituintes potenciais de lDllamarca, seja essa registrada ou nlIo, ao tempo em que evidencia
elementos marcários cujo uso tolerado ou proibido, nlIo obstante sua eficiência semiótica, nlIo é
legalmente referendário. Esclarecemos que interessam-nos como marca, no quadro geral desse trabalho,
todos os signos diferenciadores de produtos (bens, serviços, idéias... instituições), sejam esses
registradoslregistráveis ounlIo.

No que concerne ao local em que o negociante com atividades predominantemente comerciais ou
fàbris se relaciona com sua clientela, apesar de preencher finalidade similar à da marca, a Lei brasileira
vigente nlIomais prevê a proteçlIo ao titulo de estabelecimento e à inslgnia, simples forma visual do
mesmo. (Essa ausência é suprida, commenos eficácia, pelas normas de represslIo à concorrência des-
leal). Domingues precisa que "na liçlIo dos Mestres", insígnia é o meio de designaçlIodo estabele-
cimento comercial ou industrial de qualquer gênero, e prossegue citando Carvalho de Mendonça: "o
nome da loja, oficina ou casa comercial no restrito sentido, é a designaçlIoemblemálica ou nominativa
que as individualiza ou especializa, distinguindo-as claramente das outras de mesmo ou diversos gêne-
ros10• Acrescentamos, que a tabuleta é a tábua (de madeira, metal, plástico...), com inscrições, colocada
à porta de certos estabelecimentos e em edifIcios públicos, em outros termos, o suporte da insígnia.

O nome comercial (ou seja o nome que consta., por extenso, nos contratos e nos estatutos das so-
ciedades comerciais ou fabris, i.e.: a denominaçlIosobre a qual é exercida a atividade) goza de proteçlIo.
Essa proteçlIonlIose limita ao aspecto meramente comercial, mas envolve a própria identificaçlIo do in-
dustrial ou comerciante, nlIosendo restrita unicamentea seu ramo de atividade.

No que diz respeito à venda do produto, a marca apresenta geralmente para a clientela lDllaimpor-
tância maior do que a do nome comercial. Nilo é raro que o comprador ignore o nome do produtor ou

9 A marca é considerada depositada, (no Bl'1lsil),no periodo que se inicia com o protocolo do pedido de relPstro e se estende até o seu
deferimento.
10 CARVALHO DE MENDONÇA apud DOMINOUES, D. O.Marcas e E7ipress&s de propaganda. Rio de Janeiro, Forense, 1984.
pp. 99.100.
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negociante de wn produto, conhecendo somente sua marca De quando em quando, parte do nome
comercial é utilizada como marca, mas na maioria das vezes, preferi1-se utilizar wna denomítlação elou,
fi8UrllÇãode fantasia mais significativa para o público-alvo,

"Sinais e expressiles de propagmda", i,e:, frases, expressões e outros signos cuja fimção não é
"marcar' especificamente wn produto, mas atrair a atenção do conswnidor para atividades comerciais ou

industriais podem ser registrados e utilizados com exclusividade, Nos termos da lei, são caracterizados
como "toda legenda, anúncio, reclame, palavra, combinação de palavras, desenhos, gravura, originais e
caractensticas que se destinem a emprego como meio de reconhecer quaisquer atividades lícitas, realçar
qualidades de produtos, mercadorias ou serviços, ou atrair a atenção dos conswnidores ou usuários"lI.

Nota-se que nos palses - como o Brasil - cujo regime da marca é atributivol2, as marcas não re-
gistradas (ou não depositadas) só podem alegar amparo jurldico na base da concorrência desleal ...

Outrossim, convém precisar que mesmo se freqüentemente necessária, a marca geralmente não é
obrigatória (no Brasil e na maioria dos palses). Alguns palses, entretanto, impõem seu uso para
determinados produtos e na Turquia seu uso é obrigatório, qualquer que seja o produto ofertado.

Conceito de marca registrada:

O artigo 59 do Código brasileiro da Propriedade Industrial vigente estipula que a propriedade e o
uso da marca são garantidos durante o prazo de dilz anos nnovávill, no tilrritório nacional, aquille que
obtinr rilgistro (de acordo com o citado código), para distinguir seus produtos, milrcadorias ou silrviços,
de outros idênticos ou silmelhantes, na classe correspondilnte a sua atividade.

Os signos distintivos, rilgistráveis como marca, são, silgundo o artigo 64 (do mesmo código), os
nomilS, palavras, denominaçõils, monogramas, emblemas, lilmbolos, figuras il quaisquilr outros sinais13

distintivos que não apnsilntilm anterioridades ou colidências com registos já existilntes il que não ilstejam

compreilndidos nas proibições legais dilscritas nos artigos 65 e 66 apresentados no apêndice "A". Não
rilgistráveis como marca são principalmentil as dilnominações, expressões e figuras oficiais, públicas il

correlatas, os tltulos de estabelecimento e nOmilS comerciais, os nomes civis, pSilud6nimos notórios,

salvo quando devidamilnte autorizados, denominações, expressões genéricas ou simplesmente descritivas
do produto e sua npresentação gráfica quando banal, cor(es) e suas combinações, salvo quando combi-

nadas em conjunto original; nomes e indicações de proveniência bem como imitações propensas à
confusão.

Lei s.m d. 21112171 (publicada no D.a. U em 31112171),art. 73. In; SILVEIRA, N. Op. cit pp. 114.S.
V.r infra p. 109.
o artigo 64 refere-se a outrOl ,inais diltinlivos sem precisar como nomes, palavras, denominlilç~es, figuras, etc., (enquanto marcas),

d.v.m.er considerado •. N. doutrinajuridica, é corrente o u.o d. sinal para r.f.rir,.e ã marca. Tod.vi. a COtlJItituiçãoF.deral d. 1988, em
seu artigo 3, inciso XXIX, trata de "proteçlo à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos. bem como o
projeto d. Lei da Propri.dad. Industrial .m lramitaç~o no Congr ••• o Nacional, em .eu artigo 113: "marca é o .igno percetlvel de
representaçAo gráfica. .." 01er apendice na.). li na alinea 4, fala de sinais.

Não podemos afirmar se oslegi!ladores e o, jurisconsultos são conhecedores dos conceito, di8CUtid05pela Semiologia, a Semi6tica e
outras ciencias da Ilnguaaem. Na linguagem usual, parece haver smonimia lata com relativa distinção entre o 8t.nal que representa mais UIJlll

caraclerizaç~o fi.ie. d. um. men •• g.m. stgno que remeleri. mais ã ••• ência d. algo repr •• ent.do ou substiluldo. Quanto • nó~ .em .nlrar
em discussl.o te6ricB, levlmdo em considera.çAo o conceito gerca1 de que o sinal provoca uma certa reaçfto, mas afto comporta ~enhuma
r.l.ç~o de .igni6caç~o, i.e.: que com o sinal .ó há d.nolaç~o ou .eja u.o d. funç~o r.f.r.ncial, pref.rimo •• conceiluaç~o d. marca como
siano distintivo, semioucBDlen1e mais rica Observa-se, desde já, que tal escolha remete a fimç15es (conotativas) de. marCa (aparentemente
ainda pouco & ou nrlo & consideradas pelo Direito) que ultrapassam a mera identificação do produto entre outros .imilares e concorrentes, Ela
nep a mio restrita do produto fornecida por uma 'certa 16tJi.cBindustriral. (0£ supra p. 79) reconhecendo a vida da marca face rà inércia que
Ih. confere O Direito, ainda influenciado por •••• ró gic.. A marca é social, diria Bakhtin
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Mais recentemente, porém ainda não votado e conseqüentemente ainda sujeito a discussão, o
''Projeto de Lei da propriedade Industrial(Projeto N° 824/91, elaborado no flmbito do Mimstério da
Justiça em 1991 e atualmente em tramitação no Congresso) define em seu artigo 113 que.marca é o signo
SUBcetívelde representação gráfica destinado a distinguir produto ou serviço de outro idêntico ou afim,
de origem diversa14• Em plll"á8rafo 6nico, enumera os signos passlveis de registro:

1. nomes, palavras, denominações, siglas, letras, n6meros, pseudônimos, apelidos, nomes CIVIS,

artlsticos e geográficos,

2. monogramas, emblemas, slmbolos e figuras em duas ou três dimensões,
3 disposições e combinações de cores,

4. outros sinais distintivos, visualmente perceptíveis, não compreendidos nas proibições legais.
Nos artigos 115 e 116 transcritos no apêndice "B", listam-se os signos não registráveis como marca, não
havendo mudanças significativas com o rol exposto nos artigos 65 e 66 do código vigente.

Ao confrontar os diversos fragmentos dos textos referidos, constatamos um especial cuidado do(s)
autor(es) do projeto em propor uma redação abastante expllcita. Cautela revelada pela substituição de
termos, eliminação de redundflncias, inclusão de maiores detalhes, divisão e/ou reformulação de incisos

do texto vigente, acréscimo de a1lneas novas ..., com o fim, cremos, de evitar confusões. Um zelo especial
é demonstrado em relação a inIitações totais ou parciais de constituintes da marca e na exclusão dos
sons, mesmo em transmissão gráfica, como signos registráveis.

Todavia, não nos interessa aqui uma análise contrastiva minuciosa do estilo jurldico desses dois
textos, senão como forma(s) de ratificação (legal) da percepção da marca, com eventuais mudanças. Co-

mentaremos essa abordagem mais adiante. Por enquanto e antes de examinar a necessária condição de
distinguibilidade e a proteção da marca, consagraremos nossa atenção às classificações da marca insti-
tuldas pela doutrinajurldica. Trata-Ias-emos na ordem da apresentação sinótica, (organizada por nós), a
seguir.

CLASSIFICAÇÃO DOUTRlNÁRlA DA MARCA REGIsTRA VEL

A QUANTO A SUA CONSTITUIÇAO

- EM RELAçÃO A NATUREZA DA MARCA
. marcas nominativas ou verbais
. marcas figurativas ou emblemãticas
. marcas mistas
. marcas matériais e imateriais
- EM RELAÇAO ACONFORMAÇAO DA MARCA:
. marcas simples
. marcas complexas
. marcas compostas

B. QUANTO A SEU TITULAR

- EM RELAÇAO A ATIVIDADE ECONOMICADO TITULAR:
. marcas de indústria
. marcas de comércio
. marcas de serviço
- EM RELAçÃO AO USO INDIVIDUAL OU COLETIVO DA MARCA:
. marcas individuais

l4 Lembramos B forte pol@mic:alJeradapor esse projeto, principalmente no que diz respeito às patentes, por ser considerado em muitos
aspectos por certos: grupos societários, lesivo ao desenvolvimento do Brasil e ã soberania nacional, A lei brasileira nAo reconhece hoje
patentes de produtos qulmicos, farmacêuticos, particularmente para medicamentos e alimentos. Quanto a eventuais substitutivos referentes"
marca, nQo tivemo. a oportunidade de obter infonnaç~ ••• obre .ua eventual existência.
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. marcas coletivas

C. QUANTO ASUAPOSIÇAO:

. marca geral

. marca específica

. marca de certificaçao

. marca (coletiva ou) corporativa

D. QUANTO A SEU VM-OR COMUNICATIVO:

. marcas notórias

. marcas lhIgeis ou débeis

4.3CLASSIFICAÇÃO DOUTRINÁRIA DA MARCA
REGISTRA VEVS

4.3.1 REPARTIÇÃO QUANTO A SUA CONSTITUIÇÃO

4.3.1.1 EM RELAÇÃO Á NATUREZA DA MARCA

A doutrina juridica repertoria as marcas nominativas ou verbais, figurativas ou emblemáticas, as

mm-casmistas.

Marcas nominativas ou verbais

São constituldas de manifestações escritas exprimlveis verbalmente. Seu registro ocorre a partir de

textos datilografàdos, com exclusão de qualquer forma gráfica defmida
Podem compreender letra, algarismo romano ou arábico não isolados; uma ou várias palavras;

nome; sigla, firma ou razão social; denominação arbitrária ou de fantasia; número e outras combinações

dos elementos supracitados - esses elementos serão estudados infra em 4.4.1.

Marcas figurativas ou emblemáticas.

São compostas de monogrania, logotipo, desenho, imagem, figura, em suma qualquer representação
" gráfica ou fotográfica, fantasiosa de letra(s), palavra(s), algarismo(s), número(s), animal (ais), objeto(s) e

mesmo pessoa(s). Examinaremo-os infra em 4.4.2.
Domingues ressalta que para a doutrina a marca emblemática remete somente ao componente figura-

tivo e não à(s) palavra(s) ou termo(s) que a mesma representai 6. Porém, conforme explica Saint-Gal, e

também Gama Cerqueira, se a marca figurativa é constitui da de um emblema ou sej a de um signo figura-

l' Todos os signos. que serão classificados adiante, devem ser suficientemente distinlivos por si mesmo ou em seu conjunto. razão de ser
da mlll'CB reRistroda
16 DOMINOUES, D. O. Op, clt pp. 96.7.
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tivo simplesl7, a natureza mesma do emblema estabelece a marca e não a fonna particular que lhe é dada
Assim sendo, um concorrente não poderá adotar um emblema já registrado, mesmo que o apresente sob
fonna diferente, uma vez que a propriedade de um emblema implica na propriedade da denominação
correspondente e reciprocsmente. Contudo, se for o caso de o emblema demonstrar um caráter banal,
quer seja por indicar a natureza do produto, quer seja por ser demasiadamente ordinário, comum, no
ramo de atividade em questão, considerar-se-á que este emblema pertence ao domlnio público e que, as-
sim, só poderá ser apropriado numa fonna peculiar18. Prudente, Saint-GaI recomenda, devido às
dificuldades de controle, o registro tanto da denominação como do emblema

A um outro nlvel, parece-nos entrar, no gênero das marcas figurativas, as marcas tridimensionais ou
de fonna, tipo que Gama Cerqueirajá denominou, em 1946, no seu famoso Tratado de "marcas fonnais
ou plásticas"19. Domingues trata-as à parte, talvez pelo fato de certas legislações considerarem que dese-
..nhos e modelos podem ser registrados como marca, aumentando a proteção dos mesmos, o que não
ocorre, como veremos infra, com a legislação brasileira No entanto, esse autor conceitua esse tipo de
marca como "a fonna particular não fimcional e não habitual dada diretamente ao produto ou seu reci-
piente no caso de IIquidos e aerifonnes"20, parecendo - ressaltemos - desconsiderar signos holográficos
ou esculturais, os quais no universo das representações não são forçosamente modelos, mas podem ser

logotipos ou logomarcas. Basta-nos lembrar, por exemplo, a logomarca holográfica da RIO 92.

FIg. 20 A marca RIO 92, em uma de lUas fonua. pléstlcas

Voltando aos modelos e desenhos, notamos que desde 1945, o Direito brasileiro, parecendo privi-
legiar mais um llngulo de análise lógico-técnico do que um conceito jurldico de percepção comum e

subjetiva própria do consumidor médio no qual a marca é considerada mais precisamente como uma

prevenção a um risco de confusão sobre o produto (ou a empresa) por parte do consumidor, nega aos

modelos e desenhos uma posslvel fimção distintiva identificadora e então infonnativa da fonna particular
do produto e/ou de seu invólucr021. Com efeito, Newton Silveira escreve: "É importante considerar que
o sinal ou nome não é o produto, acresce-se a ele. Se está integrado ao produto por ser a sua própria

fonna, não é caso de marca e sim de modelo ou desenho industrial"22. A conceituação de produto
admitida atualmente pelos juristas brasileiros expressa pois, a nosso ver, não uma visão mercadológica,

mas sim uma "visão de produtor" para quem os atributos do produto são exclusivamente materiais23.
Saliente-se que tal concepção não se encontra compartilhada pelo Direito das marcas nos EE.UU,
Espanha, Alemanha, França, entre outros países. Observa-se que se a legislação brasileira vê na

17
18
19
20
21
22
23

C£ deliniç~otranscritap. 103.
SAINT .OAL, Y. Op. cito p. D9.
OAMA CERQUElRA opU<!DOMINOUES, D. O. Op. til p. 96.
DOMINOUES, D. O. Op. cil. p. 202.
C£ inci.o7doMgo 65 docódigovigentedaPropriedadelndu.lrial(Led.m de21/12171)infranoApendice'A",
Sn.YEIRA, N, Op. cit p. 19.
Vera explanaç~o.obrea lógicaindu.lrial,,uprap.79,
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renovaçllo sucessiva do registro da forma wn privilégio ou monopólio de duraçllo indeterminada24 e o
nega, I'la pl'rmitl', pois, a possibilidade de qUI',ao término do privilégio, o modelo ou desenho industrial
seja livremente copiado. O quI' sl'ria do famoso vasilhame da Coca Cola, do design dos óculos Ray
ban, dos tijolinhos Lego (I'SSeS, dóis últimos aliás já imitados) ... se nllo existissl' o muito mais fraco
recurso da dl'núncia de prática dolosa dI' - vil - reproduçllo, ou - mais sutil - de imitaçllo, em caso de
concorrência desleal, ao qual SI' pode fàzer jus só por causa da primazia da utilizaçllo do desenho ou
modelo, Porém, convém I'sclarecer que o privilégio concedido confere exclusividadl' absoluta do uso do

modl'lo ou dl'senho, I'nquanto que o registro como marca concerniria geralmente apenas determinadas
classes dI' produtos. Problema, nà realidadl', facilmente resolvido nas ll'gislações já citadas pl'la
solicitaçllo múltipla de proteçllo ou pela proteçllo automática da marca notória em todas as classes25.

Marcas mistas

Os jurisconsultos definem com essa expressllo as marcas formadas pela combinaçllo de wna marca
nominativa com wna marca figurativa.

Sobre a materializaçllo da marca

A essa altura de nossa apresentaçllo, nllo obstante o fàto de a marca ser wn bem intanglvel, deve-se
introduzir wn novo parâmetro: o de sua natureza material ou imaterial, tal como considerado pela
doutrina.

Esse parâmetro, na sua primeira categorizaçllo, aplica-se às manifestações verbais e figurativas
descritas supra.

Em relaçllo a última categorizaçllo, vale salientar as marcas perceptlveis:

- pela audiçllo, denominadas de marcas sonoras ou auditivas26• A titulo de exemplo, citaremos aqui o

chamariz auditivo das companhias de distribuiçllo a domicilio de gaz, os diversosjingle •... o ''plim
plim" da rede Globo;
- pelo gosto, o sabor do tempero especial da McDonald's, mesmo sem possibilidade de registro, é
wna marca gustativa notória;

- pelo olfato (perfumes e outros chl'iros];
- pelo tato.

Essas marcas nllo silo aceitas no Brasil, bem como na maioria os países. Nota-se enpa ••ant, que os

EE.UU reconhecem as marcas musicais contanto que seja imperativamente fornecida sua representaçllo

gráfica sobre wn pentagrama. Fazemos questllo de mencionar nllo ser o pentagrama o único e mais seguro
meio existente de registro gráfico dos sons, lembrando as pistas sonoras ópticas com representaçõl's
espectrais quI' possibilitam gravar por I'xl'mplo o grito dI' Tarzan ou o rngido da MGM (Ml'tro-Golwyn-
Mayer) .

24 No Brasil, a licença para exploraçAode patentes extingue~$e depois de tun periodo de quinzeanos, o direitoprivativo sobre desenhos e
modelo. prMIegiáveis, depois de de. ano •. No Projeto 824/91, o período relativo ã. patente. é de vinte ano.,
25 Ar!. 6 bis da ConvençAo da UniAo de Paris, revisAo de Eslocohno, In: SILVEIRA, N. Op. citopp. 153-'\,
26 É inegável que a marca nominativa, como a marca figurativa, atuam nAo .omente no plano vi.ual, ma. também no plano aucIitivo, por
serem pronuncié.veis, quando de re1eç~es comuns entre seres humanos e mBÍs part1culaml.ente quando de sua difusAo nos meios de
comunicaç~oauditivos e audiovisuais.
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A respeito do tempo e do movimento, a legislação parece omitir-se ao não ter integrado ainda
formalmente à doutrina as expressões cinematográficas, videográficas ou de multimídia, sob forma de

vinheta, animação de logotipo, etc., da marca

4.3.1.2 EM RELAÇÃO A CONFORMAÇÃO DA MARCA

Os jurisconsultos não elegem uma taxionomia única Referimo-nos aqui, somente às divisões esta-

belecidas por Saint-Gal e Gama Cerqueira

Examinando a configuração das marcas, Saint-Gal classifica-as da seguinte maneira:
_ marcas simples: são marcas que contêm uma única designação verbal ou uma única representação

gráfica;
- marcas complexas: são marcas que abrangem vários elementos verbais elou figurativos27.

Gama Cerqueira, quanto a ele, as divide em:
- marcas compostas: essas marcas reúnem elementos de uso comum que, se considerados isolada-

mente, não poderiam ser apropriados como marca, a menos que possuíssem snficiente forma distin-

tiva;
_marcas complexas: são marcas formadas pela combinação de diversos sinais, (sendo que cada um

desses sinais, se apresentado separadamente, poderia constituir uma marca registrável), ou da asso-

ciação de diversas marcas28•

Vale ressaltar que as marcas complexas não são necessariamente marcas mistas.

4.3.2 REPARTIÇÃO QUANTO A SEU TITULAR

4.3.2.1 EM RELAÇÃO À ATIVIDADE ECONÔMICA DO TITULAR

A concessão do registro da marca, obtido através de processo administrativo, é efetuada por clas-

se(s) de produtos ou serviços em função da atividade que o titular exerce efetiva e licitamente.

No artigo 61 dalei 5.772 de 21/1211971 que instituiu o Código da Propriedade Industrial (vigente),

são considerados, nos termos da lei:
_marca de indústria: a usada pelo fabricante industrial ou artífice para distinguir seus produtos;

_marca de comércio: a usada pelo comerciante para assinalar os artigos ou mercadorias de seu negó-

cio;

•:,

27
28

SAINT .OAL, Y. op. oit. p. C5.
CAMA CERQUElRA apud DOMINOUES, D. O. Op. cit. p. 97.
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- marca de serviço: a usada por profissional autÔnomo,entidade ou empresa para distinguir seus
serviços ou atividades.

A marca de indústria, expressão que substituiu desde 1887 marca de fábrica nas leis brasileiras,
mas não na literatura jurídica (brasileira e estrangeira), nem mesmo na versão em língua portuguesa da
Convenção Internacional de Paris (assinada pelo Brasil), representa especialmente os signos daqueles
que produzembens industriais ou lJ8I"ícolas.

Vale a pena ressaltar a substituição do vocábulo fábrica por indústria, ainda no século passado,
cuja nuauce parece-nos tender a ofuscar as acepções de : fabrico, execuçllo, lavor, confecç{lo,
quaisquer que sejam, em proveito do lugar altamente "mecauizado" - com todo o seu valor semântico _
onde se produz em série utensf1ios,gêneros, roupas, máquinas e outras mercadorias. Com eféito, em
nosso repertório, fábrica se correiaciona - mais do que estreitamente - a fabricar, e indústria a
industrial. Outrossim, convém destacar que a indústria é, em Economia, a atividade secundária que
engloba as atividades de produção - em grande escala - ou qualquer de seus ramos, em contraposiç{lo à
atividade agrlcola (primária) e à prestação de serviço (terciária). Observe-se, ademais, que quando esse
termo foi selecionado, não tinham aparecido ainda as marcas de serviço. Quauto à marca lJ8I"ícola29que
poderia referir-se a determinadas produções de vegetais ou animais, não necessariamente
industrializadas (de pequenas cooperativas por exemplo), ela inexiste ainda hoje, sendo contida
juridicamente na marca de indústria. A produção agrlcola que poderia necessitar de marca(s) é, no
espírito da Lei, considerada industrial, a semelhança de qualquer outra produção industrial, pelo fato de _
seguÍJdonos parece - ser vista como o resultado de wna conjugação de capital e trabalho cujo fim
consiste em transformar a matéria prima em bens de produção e conswno. O que, longe dessa referida
concepção, que não é à primeira vista a do homemda rua, tende socialmente a levar à seguinte leitura: a
marca industrial parece ser wna necessidade e wn privilégio "reservado" a graudes indústrias ou ainda,
quando ela tem vez, à pequena indústria, mas supérflua para os artesões, pequenos lJ8I"icultores,
cooperativas, para os quais se encontraria, apesar de não o ser na lei, "lingOisticamente vetada".
Inclusive, o primeiro Código brasileiro da Propriedade Industrial assegurava, em seu artigo 83, a
exclusividade e a propriedade da marca somente a industriais e comerciantes. Contudo o artigo 90
explicava que também agricultores, criadores, empresa ou organizações profissionais, cooperativas, a
União, os Estados e Municípios e entidades autárquicas e de natureza coletiva podiam tambémsolicitar o
registro de sua(s) eventual(ais) marca(s). Talvez por resistência a essa carga semântica, a expressão
sinonfrnicaanterior persiste. Judiciosamente, a minuta do Projeto de (nova) Lei da Propriedade Indus-
trial,já citado, em sua secção de Conceituaç{lOda marca, quando define as marcas em especificas e ge-
rais (artigo 114) deixa entrever wna classificação emmarcas deproduto e marcas de serviço. Porém
não distingue os produtos commarca de fàbricante dos produtos commarca de distribuidores, ou seja de
comércio, ignorando desse fato as implicações econômicas decorrentes3o• Ressaltamos que, apesar de
obrigatórias, as informações sobre o fàbricante (nome comercial, endereço...) nas embalagens e outros
invólucros são geralmente quase despercebíveis. Vale insistir, no caso da marca de comércio ou de dis-
tribuidor, precisando que a origemfornecida pela marca em primeira instância é a do negociante e não a
do produtor.

19 AgrlcoJa:no estrito sentido econ8mico.
30 Ver a esse respeito a secçAo ~.7.4 que trata d•• marc •• de distribuidores.

Quanto ao n05SO comentmio aqui, ele se refere essencialmente ao texto do projeto de le~por demais explicito em certos BI1íaos, mas
menos preciso IObre essa questão. como retrato social de uma coligação de interesses jurldicos, sociais e comerciais, Não obstante, é próprio
do Direito, se nlo as revola claramente, nlo mar detenDinaçl'5'esanteriores. Portanto pennanecem vêlidas as disposiç~es categoriais j'
estabelecidas em textos precedentes.
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A marca de comércio diz respeito, pois, aos negociantes que recebem os produtos fabricados e
sobre os quais apõem um signo cuja razão de ser é conseguir freguesia.

As marcas industriais e comen;iais são reguladas pelas mesmas normas e oferecem portanto idênti-
\" ca proteção a seus titulares. O fato de registrar a marca como de indústria ou de comércio indica

, .simplesmente que a atividade do titular se limita à fabricação ou ao comércio do produto. No caso

dessas atividades serem exercidas conjuntamente, têm-se as chamadas marcas de indústria e comércio.
Apesar de a marca de indústria e a marca de comércio serem juridicamente eqüivalentes; elas
desempenham como já frisamos supra e como analisaremos infra (em 5.7.4) papéis econômicos e
concorrenciais diferentes.

Destinadas a identificar e proteger, não produtos determinados, mas sim prestação de serviços tais
como transporte, propaganda, limpeza, turismo, ensino, etc., as marcas de serviço, por sua vez, caracteri-
zam atividades que não são industriais (manufatureiras, agrícolas, florestais, extrativas), nem preponde-
rantemente comerciais (não há mediação coslumeirae com o fun de lucro entre produtor e consumidor no
caso da distribuição e da venda propriamente dito). Elas dizem respeito ao produto da atividade humana
de empresas, entidades ou profissionais autônomos, que satisfaz, sem assumir a forma de um bem
material, (uma) necessidade(s).

4.3.2.2 EM RELAÇÃO AO USO INDIVIDUAL OU COLETIVO DA MARCA

As marcas ditas individuais pertencem a uma única pessoa, seu titular, e distinguem seus produtos
ou serviços dos produtos e serviços concorrentes:

As marcas ditas coletivas pertencem também, em fimção do caráter exclusivo da marca, a uma
única pessoa jurídica: organismo profissional, sindical, cooperativa. .. Seu objeto consiste em garantir a
origem e a qualidade de produtos ou serviços e/ou caucionar, "autenticar", marcas individuais. Seu uso é
coletivo, pois, apesar do fato de o titular, i.e.: o proprietário, ser a entidade não comercial e não os
associados, esses últimos dispõem do direito de usá-la.

Domingues repertoria como marcas coletivas:

- marca de origem ou zona: empregada pelas pessoas cujo local de produção situa-se numa determi-
nada região ou distrito geográfico (CL supra selo da zona franca de Manaus, figo 1);

- marca nacional ou de Estado: quando o Estado exerce controle através de orgões públicos. A titulo

de exemplo, focalizamos a marca nacional de exportação (marca de comércio) Brasil. Os produtos
exportados devem ser revestidos da palavra Brasil ou da expressão indústria brasileira acompa-

nhada das cores verdes e amarelo ou da bandeira nacional como marca dos volumes (vide supra fig.
19);

- marca de qualidade: certifica que o produto foi fabricado com determinada(s) matéria(s) prima(s)
ou foi objeto de determinado tratamento (cf: supra selo ABIC, figo 2);

- marca operária, de trabalho, sindical ou label (também denominada de marca coletiva de setor):
revela que os produtos foram fabricados ou beneficiados pelo pessoal de determinada associação ou
entidade sindical, industrial ou comercial. Assegura respeito e observllncia às recomendações dos
organiamos citados (fig. 21 a seguir);
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Flg.21 Algumas marca. coletiva. de .etor em sua. re.pectlva. Cormasgrllfica.

- marca de holding: quando as sociedades são coligadas, pertencendo a um agrupamento subordinado

a um organismo central31. GRUPO EMPRESARIAL súR (fig. 22) por exemplo.

GAUPOEMPRBA~LSÜR

Figo 22 Uma marca de gmpo com 81 marcas das leIs empresa. que o constituem,

em .uas re.pectlvas CormasgrlIflca.

Atualmente a minuta do Projeto de nova Lei da Propriedade Industrial tende a regular melhor a

matéria, formalizando-a, no seu artigo 114, em marcas de certificação e marcas coletivas e resolvendo

assim - como veremos infra p. 99 - em parte alguns problemas de terminologia ora existentes.
Salientamos enfim que a marca coletiva cuja finalidade é manifestar algo comum aos produtos

marcados, ao invés de causar confuslio no mercado pela sua nlio exclusividade de uso, serve de garautia

à origem, natureza e qualidade da mercadoria contramarcada
Todavia a esse respeito, deve-se precisar que as pessoas nlio associadas ao organismo titular da

marca coletiva cujos produtos apresentam características semelhantes às asseguradas por essa marca

coletiva, pelo fato de nlio integrar a entidade, nlio podem evidentemente empregar a referida marca Po-

rém, lhes é facultado o direito de criar e usar outra, diferente, utilizando-se das mesmas indicações de

proveniência, tratamento, etc ...

31 DOMlNOUES, D, O. Op. oi!. pp. 184.S,
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4.3.3 REPARTIÇÃO QUANTO A SUA POSIÇÃO

o Código da Propriedade Industrial vigente, no inciso 4 do seu artigo 61, considera "marca
genérica aquela que identifica a origem de uma série de produtos e artigos, que por sua vez são,
individualmente caracterizados por marcas especificas". Em parágrafo único, acrescenta que "a marca
genérica só poderá ser usada quando acompanhadada marca especifica".

Pelo fato de não estarem mencionadas no referido Código, poderíamos entender que as marcas
., coletivas (estudadas na secção precedente) incluem-se nas marcas genéricas por constituir uma classe,
uma família de produtos, como por exemplo a marca de um grupo de produtores de uma mesma região,
uma marca sindical para certificar que os artigos que a têm respeitam certas normas de qualidade...,
sendo as marcas (individuais) dos associados marcas especificas.

Porém, em seu estudo da marca genérica, Domingues precisa, enfocando a doutrina que rege
(pragmaticamente)a matéria, que a marca genérica se refere à totalidade de mercadorias produzidas co-
mercializadas pela empresa32, ou seja a umnso individual damarca Essa totalidade constitui umgênero.
Volkswagen, ChIM"OIet,Foro, Fiat são marcas de gêneros de veiculos. Os produtos das diversas divi-
sões das empresas constituemespécies que compõemo gênero: Santana, Gol, Parati.

De maneira geral, a marca genérica, que freqüentementefaz parte do nome comercial das empresas,
tem como finalidade distinguir o conjuntode produtos dessa empresa, realçando assim cada produto bem
como a própria empresa Somos disposto a entrever aqui o que seria o aparecimento de uma forma do
que chamaremos marca institucional (marca de empresa ou de um de seus departamentos, ou outra
instituição) ainda inepta para a legislação que só considera a marca como diferenciadora de produtos
materiais e serviços e não de entidades para as quais essa diferenciaçllo é função do nome comercial,
título de estabelecimento e marca coletiva (comunitária)no caso especifico de entidade associativa Res-
saltamos que, nesse último caso, a catalogação refere-se ao uso e não ao objeto distinguido. Na nossa
opinião, julgamos ser a atuação de uma empresa ou outra instituição umproduto comunicativo. Basta-nos
observar a importAnciadas assessorias de comunicação oUrelações públicas. Nesse caso de produção,
distribuição e consumo de comunicações, quaisquer que sejam suas formas, a marca institucional,
"automático" resultado de uma poUtica comunicacional de imagem da empresa ou outra instituição,
conectada ou não com sua poUticamercadológica, é o substitutodo nome comercial, geralmente ignorado
na sua forma extensa, ou por dificuldade de conhecê-lo elou memorizá-lo por parte do grande público, ou
por razões intrinsecas à essa organização. A poUtica de marca institucional revela, pois, dois aspectos
(cf figo51, em 9.3.3.2, p. 274):
- o de "marca mlle" (genérica ougeral em função da taxinomia), ou seja marca de linha de produto:;;
- o de assentamento de uma imagem institucional e não somente do produto que pode ou não ser
dissociada da essência da empresa ou outra organização.
QuantoaDomingues, esse antor informa ainda que a marca de gênero é designada "marca básica"

ou "marca da casa" nos EE.UU, e que autores brasileiros como Gama Cerqueira e Tinoco Soares de-
nominam-aem seus textos respectivamente "marca geral" e "marca principal, geral, ou padrllo".33

É importante destacar que a marca genérica não pode ter o nome genérico ou a representação
gráfica dos produtos que assinala Seria naturalmentecontrário ao caráter distintivo da marca

32
33

lei. pp. 16'.6.
lei. Ibid
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Presentemente, esse problema terminológico parece estar encontrando solução na minuta do projeto
de novo Código da Propriedadtl Industrial, artigo 114, no qual conceituam-se:

- a marca geral: aquela que identifica a origem de uma série de produtos ou serviços da mesma pes-
soa;

- a marca especifica: aquela usada para distinguir produto ou serviço de outro idêntico, semelhante ou
afim de origem diversa34;

- a marca de certijicaçllo: aquela usada para atestar a conformidade de um produto ou serviço com
,determinadas normas ou especificações técnicas, notadamente quanto à qualidade, natureza, material
utilizado e metodologia empregada;

- a marca coletiva: aquela usada para identificar produtos ou serviços provindo de membros de uma
determinada entidade, no interesse geral, econômico ou social de seus integrantes .

Nota-se que a marca de certificação, de uso coletivo, focaliza particularmente a garantia enquanto
que a marca denominada coletiva, tantologicamente de uso coletivo também, em oposiçllo à marca geral,
de uso individual, assinala que o titular pertence a determinados grupos regionais, sindicais, etc... Essa
marca coletiva é, em outros termos, uma marca corporativa ou comunitária.

uninled

". T-F4L
FI&-23 Marcas de certlfic~"Áo coletiva e especificas, em suas respoctlvu Conoas gréncu

(UNIMED: marca cooperativista. 2 pinheiros obrigatórios; SlLVERSTONE e T.FAL: marcas de tratamento
ou 'qualidade')

4.3.4 REPARTIÇÃO QUANTO A SEU VALOR COMUNICATIVO

Em relação ao patrimÔnio notoriedade da marca, é chamada de grande marca, marca notória, ou

marca de alto renome, a marca conhecida por pessoas que não constituem ordinariamente sua clientela, e
cuja a fàma tem 11mbitonacional elou internacional.

•
II

34 PIde a respsito das marcas geral e esp6cf,jil)a a ,ecçQo S,S,2,
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Esstl tipo dtl marca goza dtl prottlçllo tlsptlcial tlm todas as classtls dtl produtos e stlrviços35. No
Brasil, dtlsdtl qutl mantido StlUrtlgistro próprio, é proibida qualqutlr imitaçllo ou rtlproduçllo total ou
parcial Stlhouvtlr possibilidadtl dtl confusllo quanto à origtlm dos produtos ou stlrviços, ou ainda prtljulzo
para artlputaçllo dtlssa marca36. Todavia a falta dtl uso da marca - salvo caso dtl força maior - no dtlcor-
rtlr dtl um ptlrfodo suptlrior a dois anos implica na caducidadtl do dito rtlgistro tl na qUtlda da marca notó-
ria no domínio público37.

Em contraposiçllo, tlxisttlm marcas para as quais dtlftlrtl-stl rtlgistro, mtlsmo qutl sua aprtlstlntaçllo,
principalrntlnttl nominativa, Stlasstlmtllhtl àmarca anttlriormtlnttl rtlgistrada Tais marcas silo dtlnominadas
. marcas .frágtlis ou débtlis tlm razllo da pouca originalidadtl dtl sua composiçllo.

Embora tal dtlftlrimtlnto nllo pudtlsstl normalmtlnttl ocorrtlr tlm caso dtl marcas comuns, e menos
ainda tlm caso de marcas notórias, ele é corriqutliro no stltor farmacêutico, por exemplo, onde na compo-
siçllo da marca empl'tlga-stl quastl esstlncialmtlnte a elisllo, deformaçllo, fusllo principalrntlnte. sufixos ou
prefixos. A prottlçllo da marca restringe-se portanto à sua originalidadtl final e nllo a seus componenttls.
A título de extlmplo, citaremos o comentário de Domingues arespeito de duas marcas medicinais:

No pleito Isoclor X lblclor, C, Corte de Apel.çao de Milao) decidiu que. proteçao d. marca de
empresa demandante Isoclor era restrita e limitad. à sua originalid.de, que consistia n. junçao do prefixo
iso com a expreSSa0 de uso comum elor, que designava o elemento constitutivo do produto, e que portanto
s6 poderia ser objeto de exclusivid.de. (...] Excluindo dos elementos constitutivos das du.s marcas. expres-
SA0 de uso comum elor, os remanescentes elementos constitutivos de uma e outra marca i30 e ibi são signiw
ficativamente diferentes e idôneos para diferenciar um produto de outro por duas razOes:

1a. - no prefixo Iso domina o sil.bante Is seguido de um vogal aberta o.No prefixo ibl domina o som vocá-
lico do i intercal.do do l.bi.l;

2•. - Ibl, constituindo. sigla do Instituto BioquJmico Italiano, no c.so se apresenta como indic.çao de
fonte de produçao. Gráfica e foneticamente inexistindo. pretendida semelhança ou possibilid.de de confu-
sao, o pleito d. marca Isoclor nao mereceu guarita. 38

Nota-stl qutl a legislaçllo brasiltlira dtl marcas, em StlUartigo 80 do atual Código da Propriedade
Industrial, antoriza o rtlgistro dtl marcas semtllhantes destinadas a distinguir produtos farmacêuticos ou
veterinários, de mesma finalidadtl terapêutica, exceto se houver possibilidade flagrante de confusllo, erro
ou dúvida da parttl do consumidor, tlstipulando, tlm seu artigo 81, qUtl essas marcas só poderllo ser

~sadas conjuntamtlnte com uma marca genérica e com igual dtlstaque. Assim, o produto farmacêutico ou
vtlttlrinário aprtlstlnta (no Brasil) ao mtlsmo ttlmpo sua marca gtlnérica (i. e.: a marca do laboratório) e sua
marca esptlclfica (i.e.: a marca deltl produto), sendo que paradoxalmente o maior grau de especificidade

é na maioria das Vtlzes da marca dtl laboratório por aprtlstlntarem quastl semprtl as marcas tlspeclficas
dos produtos farmacêuticos ou veterinários alta similaridade.

35 E nao ap.nas n. cl•••• d. r.gistro - Conv.nçao d. Uniao de Pari•. Em 21/08/9:1, por Decreto (No 635)do Presidente Fernando Collor,
o Brasil aderiu à totalidade do texto dessa convençG.o, revista em Estocohno em 1967. Vigorava até esta data para o Brasil a revido de Haia,
d. 1925.Em conseqüência, no que dizrespeito ás marcas, o prazo núnimopara ser requerida. anul.çao em caso de Unitação,reprodução ou
traduçAo de uma marca desse tipo passou de trb para cinco anos, permanecendo a ausência de prazo se houver má fé.

As marcas col.tivas estrangeira. (notórias) encontram também su. proteçao ampli.d•. Seu reconhecimento nao depende mais de
deCÍ5Ao judiciária, mesmo quando da nlo existSnclB de seu tibJIar no tenitório nacional

V.r também quanto liproteçao d. marca notória, infra p. 108.
Art. 67 do Código da Propriedade Industrialvigente (Lei 5.m de 1971).
Art. 94 do Cógigod. propri.dade Industrialvig.nte.
Domingues comenta haver uma tendência na doutrina internacional para criar uma rote1a especial e absoluta da marca supemotória. O

Direitobrasileironao se mostra f.vorável á tal posiçao, escreve esse .utor in:Op, citop. 152:'!ralando-se de marc•• de lerga circul.çao [... l,
entendemos que registro igual deve ser denegado. Se um dos principios morais que orienta B proteção da marca é evitar B concorrência
desleal. e ainda erTO, dúvida e confusAo no espírito do consumidor médio, isso somente alcançar-5e-á, n~opermitindo o registro de marcas
~ a outras famosas e supemotórias por outras pessoas que nAo o titular da famosa marca~.
:Jll DOMINOUES, D. O. Op. oil. p. IS? Comentárioa um ex.mplo de Remo Francesch.lli.



101

No mesmo sentido, o artigo 116 do projeto de novo Código da Propriedade Industrial, estranha-
mente encontrado na sessllo dos signos nllo registráveis como marcas, estipula, à semelhança do artigo 81
citado supra, que "a marca destinada a distinguir o produto farmacêutico ou veterinário só poderá ser

usada com a marca gemI de que trata o artigo 114, 2), com destaque".
Essa questão, geradora ultimamente de controvérsia entre o Governo Brasileiro e os "excelsos"

laboratórios do oligopólio farmacêutico, encontrou nova formulaçllo com o Decreto (No 793/93) do
Presidente Itamar Franco, cuja ordenaçllo determina que seja gralàdo na embalagem o nome genérico, ou
substancia ativa que compõe o remédio, maior do que o nome de fantasia, i.e.: sua marca, bem como que
consta o nome dessa substancia nas receitas médicas, tentando desse feito enfraquecer os monopólios

, marcários e ativar a concorrência pelo preço. Tendo havido recurso da parte da indústria do setor, por
,'0' . intermédio de seus representantes (Associaçllo e Sindicato) junto à Justiça Federal, com questionamento

de vários aspectos técnicos do Decreto em relaçllo à ampolas, remédios vendidos sem receita médica e
medicamentos com vários principios ativos, a indústria farmacêutica ainda nllo fez mudanças nas emba-
lagens, nem pretende efetuá-Ias até que a Justiçajulgue o mérito desta questllo e tome decisllo final.

4.4 DOS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DA MARCA

Como vimos ( supra pp. 91-3), podem constituir uma marca signos verbais ou figurativos. Vale

examinar mais detalhadamente esses elementos. Exemplos gráficos encontram-se na figura 24, página

105.

4.4.1 ELEMENTOS VERBAIS

Saint-Ga1 caracteriza-os como signos escritos destinados principalmente a "marcar o ouvido"39.

Incluem-se nessa categoria denominações, nomes, letras e algarismos (que podem eventualmente

combinar-se entre si).

a) Os nomes patronlmicos de pessoa flsica ou jurldica, podem constituir uma marca se revestidos de
uma forma (gráfica) suficientemente distintiva É sua apresentaçllo singular que os toma originais em
relação a eventuais homônimos. É, pois, essa caracterização material exclusiva e não a designação em si

que é protegida pela lei.
Podem ser o nome civil, pseudônimo, apelido, iniciais ou sigla do requerente, ou de terceiro no

caso de expresso consentimento do titular ou de seus sucessores diretos ou mesmo nomes imaginários e

por extensão prenomes.

39 SAlNT .OAL, Y. Op. cil. p. D2.
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Chrlstlan Dlor, Plerre Cardln, Clodovll, Clnzano, Veuw ClIcquot, Gllleue, Parker, Boelng, Ford,
Gurgel, Lee, L~vrs (origitialmente Lewi~),Prosdócimo, Xuxa, Pelé, Barbie, VARIG ... são exemplos
conhecidos.

b) Os nomes geográficos, desde que revestidos de uma fOlllla particular, podem ser registrados como
marca É também licita a escolha de um nome imaginário. Ressalte-se que a legislação brasileira proibe

os nomes ou indicações do lugar de procedência bem como imitações suscetlveis de confusão, as expres-
sões genéricas ou sua representação empregadas comumente para designar nacionalidades e destinos.
Todavia a legislação considera que o nome geográfico que se houver tomado comum para designar natu-
reza, espécie ou gênero do produto a que a marca se destina não será julgado lugar de procedência

Como exemplos relevamos: a rede Globo, o • torrone" torrllo Monte Verglne, as bebidas Antáre-
tlea, os produtos higienicos York, o queijo de Minas Danúbio, os produtos de limpeza Atlanth, os com-
bustíveis Atlantlc ...

c) As denominações. Tratam-se de palavras (ou combinações de vocábulos), extraídas da lingua coti-
diana ou fabricadas, arbitrárias e de fantasia Não podem ser usuais nem genéricas, nem por demais
descritivas dos produtos que diferencianl.

A titulo de exemplos, citaremos as conservas Coqueiro, Peixe, a revista semanal Veja, os produtos de
limpeza Plnh<>-sol, Plnho-brll, Veja, Mr. Magle, o chocolate Garoto, o vinagre Castelo, os congelados
Flndus, o sabão em pó Orno, as roupas infantis Tlp Top, entre outros,

d) Os sIogans. Apesar de poder ser protegidos como expressão de propaganda, o slogan pode tam-
bém, se suficientemente distintivo e colocado no produto, ser registrado como marca Outrossim, se assaz

original, pode ser protegido com base na propriedade intelectual relativa à obras literárias.

É o caso do slogan que acompanha a comunicaçao do Corta0 de crédito MASTERCARD: '0 mundo em
suas mt1o!:i"'~".

e) Iniciais, siglas, monogramas, letras, algarismos, números, se bastante novos, originais e arbitrários,
podem constituir marcas.

Mencionaremos os absorventes internos o.h. da Jolmson & Johnson, a aguardente 51.

Algumas legislações não os aceitam isolados por os considerar pouco distintivos: caso da Alema-
nha, Áustria, Grécia, por exemplo.

4.4.2 ELEMENTOS FORMAIS E FIGURATIVOS

Saint-Gal os define como signos destinados a "chamar a atenção dos 0Ihos"40.

a) logotipo e monograma

Originariamente um recurso tipográfico, o logotipo é a representação gráfica de letras em traços

40 SAINT .OAL, Y. op. cit. p. D9.
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específicos, fixos e particulares que pode adquirir a caracteristica de uma abstraçllo geométrica, pode
.formar um emblema, ou pode sugerir figuras. Durante muito tempo, predominaram na confecçllo dos
logotipos, oriundos dos velhos monogramas, entrelaçamentos das letras iniciais da nome de pessoa,

;.;'::;. empresa ou outra entidade.

b) emblema"l

Strictu sensu, é um signo figurativo simples: estrela, cruz, coraçllo, animal... Segundo a doutrina é
a própria natureza do emblemae nllo sua forma particular que constitui a marca42.

Num sentido lato, nllo considerado pelos juristas, o emblema é uma figura simbólica e por extensllo
um distintivo ou insígnia, um símbolo ou seja a representaçllo de outra coisa. Todas as marcas seriam
entlloemblemáticas. Em conseqüência, seríamos levado, pessoalmente, a preferir falar de aspecto
nominativo ou gráfico registráveis do(s) elemento(s)que constitui(em) a marca tal como definida
juridicamente, principalmentll se observarmos o valor da forma figurativa no caso dos nomllS
patronímicos, ao passo que o rllgistro nominativo dllsconsidera-a.

Aliás convém lllmbrar o exíguo mas certeiro comentário de Dortles a rllspeito da marca, em
Símbolo, Comunícacion y consumo,

Amarca é um exemplo típico de comunicaç!o por meio de um aigno de carâter emblemâtico que assume
por si mesmo um aspecto autopublicitârio grsças a sua existencia gráfica, e um aspecto simbólico porque
expressa uma relaç!o institucionalizada43.

E esse autor afirma mais adiante, a rllspllito do material simbólico, abraçar o mesmo uma
formulaçllo que ultrapassa, hOjll,no mundo comunicativo do consumo, a simples fimçllo dll, uma vez
instituída e uninrsalizada, figurar. Pois, quando adotadas imagens ricas, ligadas a necessidade,
ubiqüidade li utilidadll dos mllios aos quais essas imagens Sll referem, instaura-Sll uma prllsença
"figurativo-simbólica" rlllacionada à exprllsslloe simbolizaçllo dllssesmesmosmeios44.

Nilo deixaremos portanto de abordar llssa questllo ora levantada em reflexões ulteriores mais
llspecíficas (cap. 5, 7 e 8 principalmente).

c) Vinhllta

Apesar da vinheta Sllrparllcida com o 11mblllma(strictu sensu), deve-se diferenciá-Ia. O emblema
constitui a representaçllo gráfica de um objeto, animal enquanto que a vinheta representa um desenho
figurativo ou abstrato, com eventuais frisa, grega, etc , sendo constituída pelo conjunto dos elementos
reunidos de forma distintiva e original4'.

o emblema nlo ~ considerado aqui em suas acepçt5'es antigas, a saber:
~ figura ornamentada entalhada. escultada ou aplicada em baixo e alto relevos, vasos, móveis. roupas, etc.j
• (posleriormente) unidade arllstica composta de um mole (ou lema), uma ilustra,!o alegórica e um epigrama (1.e.:uma curta poesia
.a!lnca),

42 C£ supra pp. 91.2.
43 DORFLES, <Jillo.Simbo/o, comun/(;Mlon y consumo. Barcelona, Lumen, 1967. Ed. orig. 1962.• E"e trecho: legenda da fig. 6, p. 30
d, n. tr., nlo consta (como lodas as ilustra,5es e legendas) da 2a ed. esponhola de 1972.
44 ld. Op. cit. 2a. ed. pp. 18.9 e pa.sim.
45 V'uthetaem SUB apreendo comunicativa pode hoje em dia incluir animaçl10 e sonoplastia. ConbJdo tais manifestaç:6es nâo são ainda
presentemente reconhecidas juridicamente como marca,



104

d) anuas, brasões, escudos

Brasões, anuas, medalhas, bandeiras, distintivos e outros emblemas oficiais, públicos ou correlatos
bem como sua imitaçllo nllo silo registráveis. Sendo próprios, ou seu uso autorizado por quem de direito,
podem constituir marca.

e) paisagem ou sítio:

A representaçllo de uma paisagem ou de um ponto pitoresco, se nllo for do dOllÚniopúblico, pode
ser apropriada como marca.

o Banco de sao Paulo, BANESPA, utiliza o prédio Altino Arrantes, seu edifício-sede, como elemento de
sua marca complexa46.

fi eflaie, retrato, fotografia e imagens diversas

Qualquer imagem (quadro, graVlll1l,fotografia, retrato, holografia, carimbo, relevo ...) pode ser ado-
tada como marca se obtiver a autorizaçllo do modelo do autor e do proprietário.

Citaremos como exemplos as efígies de Qnaker e Unele Ben'., o ursinho Fofo ...

De maneira geral a lei brasill;>iraproíbe o registro de uma cor ou sua denominaçllo, contudo admite
combinações de cores em conjunto original.

Relevamos a denominaçao Bln 4 (registrada), a sucessao cromática da Tron.brasU; o amarelo
'KODACK', nao é registráve1.47

h) forma do produto e invólucro

No Brasil, tais características nllo podem sl;>rregistráveis como marca, porém o silo enquanto dese-
nho ou model048•

i) etiquetas ou rótulos

Apesar da marca ser um componente da etiqueta ou rótulo, podem esses últimos ser registrados
como marca. Nesse caso a marca (etiqueta ou rótulo) pode conter I;>ll;>mentosdI;>uso comum, uma vez qUI;>
a proteçllo recobre nllo elementos isolados, mas o conjunto.

46 A questAo de esse simbolo paulistano. ou outro elemento figurativo. ser ou nAo registrado pelo BANESPA . ou outra entidade. no
Ins~1I1loNacional da Propriedade Indu,trial (orgao brasileirooficiald. regi,tro das marcas) nao vem ã lona. [nlore••a-no" no••• trabalho,
41enasSUB potencialidade marcw .
•4 Mesmo que nAoconstitua uma marca registréve~ uma programaçAocromá~ca p~cular funciona como elemenlo de idon~ficaçilo
visual. Cf. infra a man::a considerada semiLJli.camenM em seu nível comunicativo, p. 233 por exemplo.
48 C[ supra pp. 92.3.
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4.4.3WGOTIPO, WGOMARCA, MARCA SíMBOLO

Nilo obstante as palavras logotipo, logomarca e ainda que menos a expressllo marca-simbolo
serem utilizadas sinonimamente no dia a dia, na ruas, nos meios profissionais, os puristas empenham-se

-,,' em precisar definições etimológicas, freando e até recusando o caráter transformável e lrWJsformante da
1fngua.

Assim sendo, alguns restringem a definiçllo de logotipo a seu sentido original: um recurso que subs-
titui caracteres móveis individuais por grupo de letras fimdidas numa peça só, Vale salieutar, no entanto,
que com aslrWJsformações esti1fsticas das várias formas de comunicaçllo (literária, artística, gráfica.,,)
originou-se um conceito novo de logotipo: elemento visual de uma empresa, instituiçllo, produto etc.".,
designando por extensllo qualquer marca industrial ou comercial49, constitui do por uma sigla ou palavra
de traçado caracterlstico que eventualmente aventa figura(s), como o logotipo das indústrias de azulejos
S.A. IASA que simboliza azulejos em fila na caixa ou o logotipo de uma campanha de propaganda corpo-
rativa de emissoras de rádio nos EE.UU. (fig. 25).

Tais identificadores visuais silo chamados de logomarca por alguns, em oposiçllo a represeutaçllo
essencialmente tipográfica (só letras). Ressaltamos que esse neologiamo, na verdade, recobre não so-

mente o nome e sua represenlaçllo abreviada e/ou adornada (logotipo), mas também o símbolo visual que
pode compor a marca (designado igua1mente pela expressllo marca-simbolo30), bem como outros signos

constitutivos dessa marca complexa. O conjunto desses elementos, numa composiçllo essencialmente
gráfica à luz do Direito, mas que atiqge outras dimensões a nível da comunicação (dimensllo sonora por

exemplo), é também denominado marca corporativa (no sentido de um conjunto de símbolos do interesse
de um meamo corpo, i.e.: uma mesma marca, e nllo no sentido de uma marca coletiva pertencente a uma
associaçllo). Em outros termos, logomarca (ou marca corporativa) nllo apresenta nada a mais à descri-
çllo de marca do que já fazem às expressões anteriormente existentes de marca complexa, ou na sua
forma mais singela de espécime de marca: marca simples. Esclarece-se contudo, que principalmente
quanto à origem, a primeira expressllo é devedora de sua procedência aos vocabulários publicitário,
mercadológico e de programaçllo visual, e as últimas ao vocabulário jurldico.

Todavia loqge de nós a intençllo de relegar à posiçllo de sinônimo o termo logomarca. Preferimos
atribuir-lhe um sentido maior ao entendê-lo como síntese do discurso da marca (cf infra 8.4.2, p. 253).
Sob esse prisma o logotipo é pois uma das formas possíveis de logomarca.

~uffaIo
Flg.25 Logotipo ou logomarca 731

IIIIIIIIIIIIIIIIIII~~IIIIII

49 Cf HOUAISS, AntOnio. Apud RABAÇA, C. &oBARBOSA, O. DlctonárW d. Comum"açi:o, Rio de Janeiro, Codeeri, 1978.
~.296.8.

Para o. purista. a marca-sim bolo n~o contém grafema,
51 Dmdo a seu cBriter genérico, conv&n precisBl" que B l11BrCaRADIO assinou urna campanha coletiva para as emissoras de rádio nos
EE.UU. Quanto à expre •• ~o gr/úica da marca IASA, aqui apra.entada, trata.,e de uma nexQo anterior à atual.
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4.5 MARCA E CARÁTER DISTINTIVO

Os legisladores mzem do caráter distintivo de uma marca uma condição sine qua non de sua exis-
tênciajurídica. Chantérac comenta ser essa posição de bom sensoS2. Não se poderia admitir que qualquer
um dispusesse de um monopólio de utilização de termos de uma perfeita banalidade. Com efeito, tal
situação implicaria na impossibilidade de se comercializar produtos similares. Acrescenta essa autora
que nenhum jurisconsulto aventurou-se a definir a noção de caráter distintivo, pois seria absurdo, vez que
esse conceito só é relativo: a capacidade distintiva não é sinônima de novidade, nem de originalidades3.
Condicionado respectivamente por esses dois critérios, os direitos das patentes e dos autores são direi-
tos de criação. Quauto ao Direito das marcas, ele é um direito de ocupação. Qualquer elemento verbal ou
figurativo corrente pode, numa utilização particular, significar um caráter distintivo. Constituirá, se não
for de um emprego habitual em relação a um determinado objeto, uma marca exeqüível desse meamo
objeto para quem desse elemento se apropriar em primeiro lugar, num território preciso de atividade, de
maneira arbitrária. A noção de arbitrariedade é essencial. Afirma-se nos textos e análises das diversas
leis de marcas, negando validade aos signos genéricos ou meramente descritivos.

Realidade jurídica, a função distintiva da marca condiciona pois, a existência de um direito priva-
tivo do qual limita o alcance pelo princípio de especialidade da marca. Com efeito, nenhum signo gráfi-
co, nenhuma denominação, é proteglvel em si-mesmo, mas sim pela sua utilização para um produto ou

serviço determinado. Cabe ao requerente do registro da marca especificar o território que pretende ocu-
par.

Quando a marca é registrada para um produto ou serviço de um determinado setor de atividade, ela
se toma juridicamente indisponível nesse setor. Nota-se que a marca não é o único direito privativo que

possa por sua anterioridade tomar indisponível um signo gráfico ou uma denominação. O registro de

desenhos, modelos, expressões de propaganda. .. por exemplo podem implicar no indeferimento do
pedido de registro de uma marca suscetível de gerar confusão.

Concorda-se gera1mente em reconhecer que a função primeira da marca consiste em diferenciar os
objetos ou serviços, que ela mesma designa, pela sua proveniência. O conceito de indicador de origem

deve ser entendido como distinção entre os produtos ou serviços de uma empresa dos de outra, i.e.: como
distinção, dentro de um determinado gênero, de uma espécie de produtos ou serviços, não podendo
referir-se à origem do centro ou unidade de produção por exemplo. Com efeito, como já vimos, a marca
de indústria ou de comércio assinala produtos fabricados ou comercializados por um determinado
produtor ou vendedor. Ademais, no próprio caso da marca de indústria, produtos obedecendo às mesmas
normas de produção podem ser fabricados em locais diferentes por empreitada ou em regime de licença.
É o caso, no Brasil, por exemplo de Vila Romana que produz e comercializa roupas Plerre Cardln,

Christian Dior, ... , sem falar da produção automobilista, cosmética. Essa função indicadora (não
exclusiva das marcas registradas ou registrávels) estende-se além dessa primeira abordagem,

estabelecendo proteção também - e até mais - para os consumidores do que para os concorrentes de um
mesmo mercado. De fato, sendo informativa a marca não pode(poderia), perante a Lei, deformar a

realidade. Há POrtWltOinterdição do titular recorrer a signos que poderiam ser enganosos (informação
falsa, garantia fictícia, pressuposta caução do Estado ou outro organismo oficial pela utilização de seus

símbolos), contrários aos bons costumes e à ordem pública (interdição universal percebida

S2 CHANTtRAC, V&<lniqu•. lA marque ~ trav ••.• !.droit In: KAPFERRER, 1.N. &; THOENIO, 1.C., (Orgs). Op. cit p. 46.
53 lei. lbid.
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diftlrtlnttlmtlnttl stlgundo os conttlxtos culturais) tomando a marca prtljudiciávtll, i.tl.: dtlsprovida dtl sua
utilidadtl. Emana assim da marca, tlxctldtlndo o conceito de origem, wna garantia contratual geralmente
reswnida ptlla tlxpressão de propaganda que freqüentemente compõe a assinatura (a identificação do
anunciante) numa peça publicitária. Basta-nos citar como exemplos as divisas
- daBayer: "Se é Bayer, é bom. ,
- da Volkswagen: "VOC~ conhece. VOC~ confia",

,..,.... - da VARIG: "voâ acima de tudo ",..
- e a "flor" da Yoplaft, acompanhada nas embalagens do seguinte texto:

presente em cerca de 45 palses, esta flor simboliza a qualidade YOPLAIr no tnW1do inteiro. Se vod
constatar alguma anormalidade apesar de todos os nossos cuidados, ligue para o canal do consumidor.

Lembramos que tais expressões podem ser registradas como marcas verbais ou como elementos de mar-
cas complexasS4,

4.6 A PROTEÇÃO DA MARCA

Se o Direito se preocupa com a marca registrável e a define, é em princfpio para permitir sua pro-
teção. A obstlrvação de como esstl propósito é atingido nos permite dar atenção, sob wn outro ângulo, à
noção de marca.

4.6.1 DO DEPÓSITO E REGISTRO:

A proteção legal da marca difere em função dos países. De maneira geral, a área de proteção
abrllll8e a(s) classe(s) cOlTespondente(s) à atividade do titular, a não ser que a marca seja notória e por
essa razão goze de wna proteção em todas as classes, aíém de usufruir de wn prazo de prioridade de seis
meses após o depósito no PIÚSde origem para requerer proteção nos outros plÚses membros da União de

Paris e poder registrar nesses plÚses a marca tal como ela o foi no PIÚSde origem. Chantérac comenta
" que os diversos sistemas jurídicos de marca aproximam-se progressivamente. Porém, duas concepções
permanecem opostas: o formalismo do registro e o pragmatismo do us055. Mesmo se o uso e o registro
têm sempre seu lugar, a atribuição e a conservação dos direitos que outorga a marca são tratados de
maneira diferente dentro desses sistemas.

C£ ruprapp. 101.1.
CHANTÉRAC, V. de. Op. cit p. 61.
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4.6.1.1 O FORMALISMO DO DEPÓSITO:

Nesse sistema, o uso sem registro da marca não confere direito especifico de proteção. A marca
pertence a quem primeiro a registrou (caso do Brasil, França em parteSó, por exemplo). Todavia a Con-
venção internacional de Paris resguarda ao titular de uma marca em uso em outro pals membro da União
(marca denominada estrangeira pela legislação brasileiraS?) um prazo de prioridade de seis meses para o
registro, correndo a partir da dsta de registro no pals de origem. Privilégio similar existe para as marcas
notórias, mesmo se não registradas nesse perlodo, permitindo a seu titular dentro de um prazo de cinco
anos, requerer a nulidade do registro de uma marca idêntica ou semelhante que lhe causaria diretamente
prejulzo, lesando-a em seu caráter distintivo.

Outrossim se o uso não é critério de interesse maior para o depósito e registro, é essencial, para a
conservação do direito, que a marca não sofra, no Brasil por exemplo, uma ausência de exploração su-
perior a dois anos consecutivos. Caso ocorresse tal eventualidade, implicaria na caducidade do registro,
exceto razão de força maior devidamente justificada

Esse principio apresenta no plano prático a possibilidade de favorecer as chamadas marcas de
defesa, reserva, bloqueio, ou barragem e conseqüentemente implica na obstrução de um mercado. No
plano teórico, esse principio leva logicamente, à deformação do conceito de marca pelo reconhecimento

de signos, que inutilizados, não cumprem com sua função (distintiva). Tinoco Soares cita por exemplo
registrados em todas as classes como marca (de defesa) de BOMBRIL: DABRllEO, VIDRO~BRIL,

FON-BRIL, BRIIL, PAN-BRIL, BRILux, LlXA-BRIL, BELO-BRIL, BENI-BRIL, QBRILHO,
GOODBRIL58.

Nota-se que, apesar de a marca de reserva, não necessitar ser usada para cumprir-se a função pre-
servadorB, a legislação brasileira é omissa a esse respeito sendo lógico concluir como Domingues que "a
caducidade alcança também as marcas de reserva, por não ser licito a ninguém distinguir onde a lei não
distingue"59.

Voltando à questão da apropriação da marca, quase todos os palses prevêem a formalidade de

registro, porém com concepções diferentes. Distinguem-se duas grandes categorias de depósito:
- nos palses onde a marca pertence a quem primeiro dela desfrui (usuário ou depositante), o registro é

denominado declarativo. Ele confere uma simples presumpção de propriedade que pode ser destru-
Ida pela prova de um uso anterior e continuo por outrem;

- nos palses onde o registro confere o direito à propriedade da marca de maneira direta e exclusiva, o
depósito é denominado atributivo. Nesse caso, o depósito é fundamental. Com efeito, o usuário de
uma marca (não registrada) pode padecer do registro de uma segunda marca (idêntica ou semelhante

à sua) efetuado por outrem, numa data ulterior à data inicial de uso da primeira marca, mesmo se essa

segunda marca não for utilizada É o caso no Brasil onde o utente de uma marca que a usa sem regis-

tro (ou depósito) não possui direito de ação contra um eventual terceiro que registraria essa marca e
a utilizaria (antes do prazo de dois anos), não tendo nenhuma importância o fsto de o primeiro já tê-la
usado antes.

56 Saint-Oal •• cl••.•c. que o 'dJpbl' é con.iderado p.la juri.prudência franc•• a um ato d. apropriaç~oda marca sufici.nt•• m .i, S.u
titular,mesmo se n~ousou B mBrClI, pode opor-se é adoçA0 da mesma marca por outrem. Contudo pode-se atacar o .d(}p{Jt" justificando uma
.xploraç~o mais antiga. Com .feito, naqu.l. paí., a marca pert.nc. a qu.m prim.iro ocupa o dir.ito. Essa apropriaçM é 1.gitimidatanto p.lo
wo como pela formalidade do .tiép8,-, Ela pennite as marcas de reserva. Infra na mesma página.
S7 Cf. Art. 68 do Códigovigente (Lei 5.m d. 1971).
58 TINOCO, J. C. Soares. Apud DOMINOUES, D. O. Op. cit. p. 221.
59 DOMINOUES, D. O. Op. ci!.p. 234.
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4.6.1.2. O PRAGMATISMO DE USO

Nesse sistema, o registro da marca é conseguido pelo uso e revela-se somente declarativo (caso
da Inglaterra, Canadá, EE.UU, por exemplo). Nos Estados Unidos, ao contrário do direito das patentes
e dos autores, as autoridades federais não têm competência para estatuir sobre marca Mesmo se inscritas
num registro federal, as marcas originam-se, segundo a "common law", do uso e do caráter distin-
tivo.

Nenhum registro pode ser obtido sem fornecer a prova da utilização prévia do(s) signo(s) como
marca. Ademais, o titular deve regularmente provar o uso da marca. Se a marca não for utilizada durante

", dois anos consecutivos, presume-se"arenúncia ao titulo.

Porém, mesmo com esse caráter essencial do uso da marca, o registro é importante. Só é conferido
depois de um exame minucioso de anterioridade e de proximidade. O registo principal é unicamente
composto de marcas totalmente distintivas desde sua origem ou pela adjunção de um "secundary
meaning". As outras só podem ser inscritas no "suplementary registreI', o que lhes fornece o direito de

se opor a marcas por demais próximas. Todavia não usufiuem da forte proteção concedida às marcas do
registro principal que não podem ser contestadas após um período de cinco anos ulterior a seu registro.

4.6.2 DA DEFESA DA MARCA

A usurpação60 da marca revela formas variadas, indo da simples reprodução à imitações, :fruto de
uma fértil imaginação. Tais ocorrências tendem a provocar o enfraquecimento comercial e jurídico da
marca contrafeita. Com efeito:

- a nível comercial, os usurpadores desviam, para seu beneficio, parte da clientela da empresa titular

da marca, a qual sustentou as despesas de pesquisa, lançamento e propaganda do(s) produto(s) a5si-

nado(s) por essa marca. Num outro plano, se o produto contrafator for de qualidade inferior, o pro-
prietário da marca contrafeita enfrentará evidentemente um prejuízo importante, uma vez que 05 con-
sumidores, enganados pelas aparências, atribuem geralmente a responsabilidade da queda de quali-
dade elou dos defeitos encontrados ao verdadeiro titular damarca61;

- a nível jurídico, a tolerância do titular da marca (ou por desconhecimento da contrafação, descuido
ou laisser-faire tácit062 implica numa progressiva perda de distinguibilidade que pode levar a marca
à banalidade, i.e.: a seu aniquilamento .

.(~.60 Algunsjurisconsultosestabelecem diferenças entre os tennos
• reproduçl1o: cópia 6.el ou quase integral da marca,
~imiJaç!Jo: semelhança capaz de criar confusão prejudiciável ao titular da marca e aos seus consumidores,
• unupaçlJo: uso da marca em produtos de outrem.

Quanto a nó" utilitamos aqui a palavra usurpaçl'Jo como o fato de se apossar da marca de outre1n:t de ocupar este direito e fruir suas
v~ens, à força e por fraude.
61 C[ infra p. 114.
62 Reportemo-nos a esse respeito ao segulnte trecho do artigo "Proteger as marcas para o Merco~". In: GcIm.-ne-.lil, S~o Paulo,
06/08 jun. 1992. Caderno semanal "Mercado", p. 19.:

'Por falar em marca •• pouca gente sabe que Tênis era uma marca exclusiva da SÃO PAULO ALPARGATAS, mas a marca ,e
confundiu tanto com o produto, vulgarizou.se tanto, que a empresa nllo teve como controlar o uso indevido por terceiros e acabou desistindo
dai•. Hoje, há deunas de marcas de têni •• brigando nQo s6 por eue bilionário mercado mas contra imitadores.

O advogado Malll'O BlIlTetu, do deparlmnento juridico da SÃo PAULO ALPAROATAS, n~o sabe precisar a data em que a perda da
marca OCOlTeu,'Deve tor sido no inicio do, ano, 'O, quando a marca já se confundia com o produto. É possível que na época n~o se anlevi".
a popularidade que esse tipo de ce.lçado iria aicençar, mas nllo sei informar o motivo especf6.co que levou a empresa a. abrir m~o da marcai,
aduziu.,
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Observa-se que, em todos os países, disposiçlles eSpeCI81Ssão previstas para proteger
(oficialmente) as marcas registadas. Quanto às marcas não registradas, são relegadas ao sistema de
repressão da concorrência desleal. As disposições que pennitem detenninar a cessação de certos
procedimentos comerciais illcitos quando o direito das marcas não pennite agir, são diferentes segundo
os países. Domingues destaca:

a) o sistemajudiciário da "common law" fimdadona construçãojurisprudencial ang10saxônicasobre a
"unfai r competition" seguido pelos povos de influência inglesa para reprimir as ações em ''passing
of!';
b) o sistema do jus civilis ou "sistema francês" ("sistema italiano" para alguns), seguido pela maioria
dos países filiados à tradição do Direito romano e pelo Japão, que recorre ao Código Civil para
julgar a responsabilidade pelos danos causados a outrem por ação ou omissão, existindo culpa do
agente;

c) o sistema de legislação positiva, especial ou específica, adotado pela Alemanha e seguido pelo
Brasil. Esse sistema não se fimdamentanos Códigos Civil e Comercial, mas em leis especiais que se
embasam na evolução sócio-ético-jurfdica própria à sociedade63.

!:~;;f' Newton Silveira comenta: "a imitação da marca deve ser considerada por duplo aspecto: a imitação
',.: de marca não registrada, que se insere no campo da concorrência desleal - genérica, e a imitação da

..marca registrada - contraj'açilo (concorrência desleal especlfica)"64.
Fixando-se a tutela da marca em sua eficácia distintiva, o que importa é(são) o(s) elemento(s) ca-

racterístico(s) da marca e o âmbito dentro do qual é protegida essa fimção distintiva. Assim sendo, há
contrafação direta quando se observa

- reprodução servil ou aproximativa do todo ou de parte does) elemento(s) constitutivo(s) da marca,
[portanto elemento(s) não genérico(s)];

-aposição does) siguo(s) que constituema marca em objetos idênticos ou similares que não provêm do
titular (no caso de não ter havido cessão ou licença de exploração da marca);

- detenção (i.e.: possessão ilegítima) de objetos autênticos (pelo contrafator).
Ocorre contrafação indireta ou sutil(eis) imitação(ões) quando o(s) signo(s) constitutivo(s) ou

parte(s) dele(s) é(são) confeccionado(s) elou utilizado(s) fora do objeto próprio do direito, ou seja aferi-
dos a produtos diferentes do prodnto pelo qual foi concedida a proteção. Chantérac explica que nada
pode ser dito sobre tais práticas por não existir propriedade no absoluto de denominação ou outros
signos, mas somente reserva desses últimos numautilização precisa6'.

Já dizia Walmar Ferreira, em seu tratado de Direito Comercial, "imitar a marca de outrem não é,
portanto, simples e fielmente reproduzi-la, nos pormenores e no conjunto.É arremedá-la É desfigurá-la,
criando outra que, posto seja dela diferente mantenhacom ela tal semelhança ou contenha tantos de seus
elementos característicos que facilmente se confimdauma com outra"66.

A apreciação do delito fàz-se portanto, num contexto, desejado próximo da realidade, observando
semelhanças gerais e não diferenças particulares. É preciso para isso referir-se à percepção de um con-
sumidor médio que não visualizaria simultaneamente as marcas em questllo. Não é a percepção do juiz
(como legista) ou de um perito que compara as marcas, mas a do comprador em situação.

Observe-se ainda que, caso o Direito da marca não permita agir, permanecem, a disposição do

63
64
6'
66

DOMINOlJES, D. O. Op. cil. p. 24~.
SILVEIRA, N. Op. clt p. 64.
CHANTÉRAC, V. de. Op. cit p. 66.
FERREIRA, Walmor. Apud SILVEIRA, N.Op. cil. p. 66.
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utente da marca contrafeita, os esquemas das ações em concorrência desleal para proteger o "goodwili",
ou seja o "poder atrativo" que a marca exerce sobre o comprador potencial.

4.6.3 ALGUMAS DISPUTAS ATUAIS ACERCA DE MARCAS: PIRATARIA
SOFrE PIRATARIAHARD, O MERCOSUL

, /-',

As marcas conhecidas proporcionam fama e fortuna a seus titulares. Despertam também, como foi
mencionado na seçao anterior, malícia e má fé da parte de empresários pouco escrupulosos.

A revista Veja informa elevar-se aproximadamente a 100 biliões de dólares americanos o prejuízo
estimado dos proprietários de marcas notórias causado por imitações baratas. Só nos EE.UU, foram
movidas 5.700 ações judiciais por infraçao à Propriedade Industrial67.

No Brasil, em matéria veiculada na Gazeta Mercantil, o ex-presidente do Instituto Nacional da
Propriedade Industrial (INPI) revelou que esse instituto cassou (ou estava para cassar) cerca de 6 mil

registros indevidos durante os meses de agosto e setembro 199268.
Os motivos que podem, em qualquer mercado, gerar tal número de requerimentos indevidos, e

conseqüentemente essa razia foram al!sim comentados por Pestana da Silva Netto: no mundo competitivo

atual, muitos, nao autorizados, são movidos pela oportunidade de lucrar, através da venda pura e simples
. do pedido de registro ou registro obtido, ou forçando uma associação com a empresa titular da marca

para distribuir seus produtos69•
Constata-se portanto uma crescente preocupaçao, manifestada e justificada, entre os exportadores

dos diversos palses - Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai - que compõem o Mercado do Cone Sul
(MERCOSUL). Com efeito, a integraçao dessas diversas economias deverá ocorrer quando entrllrá em

vigor o Tratado referente a esse Mercado. Esses palses, exceto o Paraguai (onde inexiste lei específica
protegendo as marcas notórias), sao membros da Uniao de Paris. Existem dispositivos especiais
protegendo marcas de terceiros conhecidas na Argentina e no Uruguai. No Brasil, a proteção da marca
notória é - como já foi dito - garantida simplesmente pelo artigo 6 bis da Convençao de Paris mas, seja

reconhecido, nao foi sempre aplicada a rigor pelo INPI. Todavia houve continuamente demonstraçao de

mais firmeza quanto ao respeito a tal dispositivo pelo poder judiciário. Atualmente Brasil e Argentina
estão estudando alterações de suas leis da Propriedade Industrial. O Chile, forte candidato a membro do

MERCOSUL, já comunicou sua adesão à Convençao de Paris 70.

Apesar de todo esse combate, muitos já encontraram sua(s)marca(s), toda ou em parte, em poder de
outros. Como exemplos da atualidade, reportar-nos-emos às seguintes disputas:

CASO BOMBRIL71

A BOMBRlL, do grupo CICA, descobriu que seus produtos nao poderiam ser comercializados no Uruguai

Cf. 'Ouerra ao, Pirata,'. In: V(/"I25 (17) :76-7, 22/28abr, 1992.
'Pirataria demarca. no Merco.ul preocupa empre.a,', In:Gtuiltl_"' •••• sao Paulo, 04 ,el 1992.p, 10,
PESTANA, M. da SilvaNetto. A Pirataria de marcas brasileira, no Merco,ul. Trabalho elaboradopara a A"ocia.ao de Comércio

Exterior do Brasil In: O ~ tltli •• ,-. S~o Paulo, 10 ,el 1991.Suplementoespecio!,p. 4,
70 Cf. Pe,tan •• M. lbid.
71 Cf. 'Proteger as marcas para o Mercosul'. Op, cit,
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por estar a posse da mereajá registrada nesse paIs em nome de terceiro ..

A SADIA lutou durante sete anos cotra tUna empresa argentina que tinha registrado essa marca como sua
naquele pala.

CASO ALL STAR73

A ALL STAR ARTIGOS ESPORTIVOS, de São Paulo, nasceu no Brasil em 1973, quando obteve
paradoxalmente o registro,. no INPI, da marca ALL STAR, ao mesmo tempo que mantinha negociações
quanto ao licenciamento dessa marca com a empresa norte-americana CONVERSE lNC., detentora do nome
- internacionalmente conhecido - desde 1939.
Tendo instslado processo em 1984, a firma norte-americana, em setembro 1993, ganhou em primeira

instância, sendo notificada a empresa brasileira, além daperda damarca, da intimação a retirar esse nome de
sua razlio social e pagar uma indenização à reclamante. Todavia ao recorrer, obteve, em março de 1994,
prorrogação de uso dessa marca por mais dez anos.
Esse novo desdobramento do caso não chega a ser uma vitória para a empresa nacional, pois, em última

instãncia, esse registro junto ao INPI pode ainda ser cassado.

CASO LE COQ SPORTIF X LE CHEVAL SPORTIF74

No Brasil, a ADIDAS (cujas três listas, apesar de registadas em 120 países nos 5 continentes e da luta se-
vera dessa empresa, encontram-se ainda contrafeitas), proprietária da marca LE COQ SPORTIF ganhou re-
centemente, em primeira e segunda instãncia, o processo que moveu contra os proprietários da empresa LE
CHEVAL SPORTIF INDÚSTRIAS DE CALçADOS LIDA por usar em sua marca LE CHEVAL SPORTIF,
o adjetivo (francês) sportif associado à figura de um cavalo com cara de galo, imitando assim a marca LE
COQ SPORTIF (cuja marca-s1mbolo é - como esperado. um galo). Segundo o advogado da ADIDAS: 'é um
dos primeiros casos, envolvendo marcas figurativas, em que a Justiça dá ganho de causa ao legitimo dono da
marca". (porém os donos da agora LE CHEVAL recorreram). Presentemente esses produtos são comercia-
lizados com a marca LE CHEVAL.

CASO LAND ROVER75

A empresa LAND ROYER, fabricante em vários países dos jipes ingleses do mesmo nome, ausente no
Brasil desde 1960, viu quando da redução das aUquotas de importaÇão de carros estrangeiros, o registo de
sua marca (notória), efetuado em 1946, cassado por caducidade no paIs, por causa de não exploração num
período superior a dois anos consecutivos, e usada tal qual desde 1990 pelo empresário Hilton Perreira,
dono da importadora carioca PRESTIGE que requereu seu registo em 07/90 no INPI, bem como o registro
do nome comercial LANDROVER DO BRASIL INDÚSTRIA E COMERCIO DE VEíCULOS LIDA perante
a Junta Comercial do Rio de Janeiro.
Os ingleses, na pessoa de Richard Morley, reagiram apn!s coup entrando na Justiça de São Paulo onde

conseguiram registrar sua firma denominada LAND ROVER DO BRASIL LIDA na Junta comercial da capi-
tal paulista e no INPI onde alegam, como motivo de força maior, que sua fábrica não atuava no Brasil por
causa da elevadíssima taxa de importação, a qual tomava proibitiva a remessa e venda de carros provindos do
Exterior.

Atualmente, a denominação comercial é de propriedade de Hilton Perreira e da PRESTIGE no Rio de ja-
neiro e em outros Estsdos. Quanto à logomarca, pertence, segundo opinião revista do INPI, à LAND RO.
VER inglesa até que o processo em andamento estabeleça situação definitiva. .
Paralelamente, outra empresa planejou montar no Brasil jipes da marca britânica É a COMEXSUD repre-

sentante da LAND ROVER SANTANA, uma companhia licenciada para fabricar esses veículos na Espanha

Id. Ibid.
C£ "Pend"'cia judicialenvolvea marca ADStar no Bl'8lJil",In;•••••• 4Il ""' •••••••• (573) : 8, 13 ,et, 1993 e "Detentora da marca

ADStar no Pols obtemprolTogaç~od. u,o por 10ano,', In: Id., (608) : 15, 15jun. 1994,
74 Cf .• Proteger as mBreBS para o Mercond., Dp. cito
7S C£ 'O plano inglês', In; y~ 24 (19) : 83, 08 maio 1991; 'Fechada na curva". In: ISTO É / lIENBOlt, (1142) : 46-7, 14120 a8O'
1991;e 'Proteger as marca, para o Mercosul", Op, cit.
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CASO SMIRNOFF76

Com o fim do comunismo na Rússia, Boría Smimoy, trineto de Piotr Arsenievitch Smimov, restabeleceu a
destilaria da família vendendo a famosa vodca apenas com os dizeres nvinho de mesa n. 40K porque a em-
presa norte-americana HEUBLElN INC. que adotou o nome e a receita Smimov (o nome na transliteração do
alfabeto cirllico para o latino termina normalmente em 'v' e não em 'Cf' como na marca ocidental) após tê-
la -segundo diz - adquirids de um emigrante niSSO em 1939, opôs-se, afirmando que tanto o nome como a
receita lhe pertence. A HEUBLElN sustenta que só ela tem o direito de produzir a vodca SMIRNOFF,
mesmo na Rússia e por isso fez um protesto ao Comitê Russo de Licenças e marcas comerciais.
Segundo informações de funcionârios nlSSOSem 1992, a famllia Smirnov não teria base legal para reivin-

dicar a marca, mesmo com um 'v' final. Porém, no início de 94, uma ResoluçãO do Comitê do governo
desse pais para marcas e patentes declarou ilegal em seu território a marca SMIRNOFF, por ser 'similar ao
nome de um famoso produtor russo de vodca'.

Com o fim de se defender, as empresas tentam geralmente fazer de tudo para que suas marcas não
sejam denegridas por fàlsificações, contrafações, imitações ou comercialização indiscriminada. O ca-
melô é o terror da marca de prestigio.

Recentemente a marca GUCCI, que foi uma das primeiras a arvorar a etiqueta do lado de fora e

originou sua popularização, à procura da reconquista de seu status, eliminou simplesmente os (dois)
"GG" encaixados que apareciam em todos os seus produtos cuja diversificação tomou-se tão grande que,

verdadeiros ou falsos, eram vendidos nas ruas de "todas as cidades do mundo". Agora os imitadores
terão que reproduzir sua qualidade e não apenas seu logotipo 77. A marca procura readquirir substância.

Paralelamente a CARTIER gasta, afim de proteger sua marca, mais ou menos 5 milhões de dólares
americanos por ano. Com efeito o número de cópias vendidas é estimado em 500.000 unidades (jã atin-
giu 2 milhões em 1980) enquanto a empresa prodllZ apenas cerca de 250.000 relógios legitimos por
ano. A maioria dos contrafatores da CARTIER são estabelecidos em Taiwan. A forma que essa em-

presa encontrou para combater a pirataria consiste - verdadeira ação de relações públicas fomentadoras
de evento - na destruição dos produtos falsificados por um rolo compressor78 (fig. 26).

Os artigos contrafeitos apresentam uma vantagem aparente. Custam menos do que os ongmais.
Lógico, além de utilizar matérias primas de pior qualidade (a camisa falsa da LACOSTE por exemplo
pesa em tomo de 320 gramas contra 230 gramas da camisa legitima fabricada com um algodão mais leve
e resistente), e não gastar dinheiro com as pesquisas, não se investe em propaganda De acordo com uma

pesquisa, realizada recentemente na Itália pela Associação das Indústrias de marcas, apenas 15 % dos
consumidores sabem, quando da compra, tratar-se de uma imitação. 58 % dos consumidores ludibriados
não culpam o pirata mas sim o :làbricante do produto verdadeiro 79. É cada vez mais forte a reação das
marcas fàmosas à fàlsificação.

Contudo a usurpação de direito não é sempre tão evidente. Um recurso freqüentemente utilizado é,

como mencionamos supra em 4.6.2 e ilustramos no caso - esse por demais manifesto - do LE CHEV AL
SPORTIF, a criação de marcas parecidas. A um nlvel mais soft. e num outro plano legal, deve ser
evidenciado, na aguçada concorrência entre firmas legitimas. a imitação de produtos de sucesso com
marcas diferentesso.

CC, 'Americano, e russo, agora lutam pelo, direito, de marca de vodca', In: PoIIMJ til Na. ''''' São P.,do, 09 ago. 1992. 3"
caderno, p. 3; e ~Smirnov aanha iUeJTB da vodca na Rússia", In: Id., Silo Paulo, 24 mar. 1994. r caderno, p. 9.
7'1 Cf. .00etTS aos piratas., Cp. cito e "Oucci quer recuperar o prestígio de sua marca", In: P•••• til SiJIJ~'" São Paulo, 11 maio
1991. S' caderno, p. 3.
7lI CC'Ou . 'Cp'. erra ao p!!'ala' . . Clt.
79 Id. Ihid.
SO Cf infra p. 164.
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FIg. 26 RR.PP crl.dora. de eventos: o liiio li pinllllrl4 iI4 CARTIER81

81 A Eotosrafia retratando a de.truiç~o da. fal.iliceçae. do relógio CARTIER 6 da autoria de B. Swer.eylUoi.onlOammalSig!a,
enconlrondo a origem de sua cilaç~o in: YfIq 25 (17) : 77, 2Z128 abr. 1992.
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4.7. CONCLUSÃO

Com remota origem e uso provavelmente "universal", vimos (no capítulo anterior) que a marca
identifica, como sinal de propriedade, coisas e animais, designando também, pelo mesmo meio, o sujeito
objeto do direito e tomando possível a transmissão de bens. No decorrer dos tempos e com as atividades
de troca, passou a marcar a proveniência de produtos agrícolas, artesanais, e posteriormente industriais.

Apesar de a marcação antiga parecer ter tido, para alguns, em certos casos função comercial na
""'~:.: época romana82, a marca corporativa da Idade Média não tinha como finalidade atender o aviamento

.. comercial de seu titular (Le.: o conjunto de aparelhamento, fregnesia, crédito e reputação), sendo aposta-
da (sob forma de insígnia) na fachada ou pendurada à porta do estabelecimento como meio de mostrar a
casa onde se realizava determinada atividade (antes da adoção dos números anagráficos83). A marca
designava e individualizava o mestre e sua oficina essencialmente através do produto marcado, garan-
tindo que pertencia a uma certa corporação. Funcionava como marca de responsabilidade quanto à qua-
lidade e legalidade do produto (ou serviço) fornecido. Com efeito, as atividades econômicas, bem como
as marcas corporativas coletivas e individuais, eram objeto de estatutos jurídicos próprios das cidades

medievais e das respectivas guildas. Como exemplo do final dessa época tomamos emprestado da expo-

sição de Domingues as referências aos estatutos comunais, entre vários: da cidade de Bolonha, por

exemplo de 1228 no que concernia a produção de lã, e de 1415 em relação às hospedarias; da cidade de

Cambridge, em 1267, para os vendedores de cerveja; da cidade de Parma, de 1266 e 1304, proibindo o

uso, imitação ou contrafà.çlio das marcas en sua jurisdição84.

Com o desenvolvimento do comércio, rompeu-se o contato direto entre consumidor e produtor,
transformando-se a função de marca de garantia, de um monopólio de fabricação e respeito às regras
dessa corporação (através da distinção de produtos por meio da assinatura, marca individual ou privada

do mestre, e controle da marca pública ou coletiva pela corporação), em elemento de ligação entre os

atores das operações mercantis, começando o signo a representar a qualidade e excelência does) produ-
toes) e posteriormente, na época renascentista, já diferenciar produtos e serviços entre si e suas respecti-
vas origens. O padrão de qualidade que a marca atestava era garantido pela obediência às regras
técnicas e jurldicas que regulamentavam as manufaturas da época Tomaram-se, entretanto, possíveis e

viáveis as reclamações quando o produto não apresentava a qualidade que a marca afirmava. Da função
legal e territorial que possuía inicialmente, a marca começou a revelar uma função comercial e de

concorrência.

Assim, de identificadora da propriedade para o titular, a marca tomou-se patenteadora das caracte-
rísticas do produto para o consumidor. Essa manifestação inscreve-se dentro dos fenômenos catalogantes
próprios ao homem (que precisam de referências: língua, valores, e outros fenômenos marcários), va-

lendo, hoje em dia, como veremos infra, para o consumidor, o referencial perceptivo construido por ele a
partir de sua recepção da comunicação do produto, sancionada e assinada pela marca. Escreve Block de
Behar, citando Karl Bohler que o homem (social) "inventa a marca dando livre curso a uma iniciativa

inerente a sua mentalidade social: 'cria e protege a propriedade e para isso respeita e inventa os sinais da

82
83
84

Cf: FORTlS supra p. 73.
cf: DOMINOUES, D. o. Op. oi!. p. 7.
VÁRIOS. Apud DOMINOUES, D. O. lei. in; A, oorporaça., e a, marca, na Idade Média pp, ~.36. pa"irn,
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propriedade, [este homem social] produziu a marca"'85. Esse signo de reconhecimento só tem vida no
mercado porque compartilhado em sua comunicação. É o lugar que ocupa na mente do homem (social e
mais precisamente societário) que determina seu valor86. Constata-se então que a razão de ser do registro
(jurídico) concerne quase essencialmente ao titular da marca e a seus concorrentes. Quanto ao
consumidor, esse parece ser quase apático, insensível, ao fato da marca ser registrada ou não, alheio ao
processo administrativo de registro, a seu deferimento e a sua publicação em revista à qual não tem
normalmente acesso. Pode dizer-se que ele não estabelece diferença, a não ser da natureza da coisa
marcada, entre marca de produto e serviço, titulo de estabelecimento, insígnia, nome comercial, razão
social, denominação de modelo, nomes de partido e candidatos poHticos, de programas esportivos,
culturais, assistenciais, religiosos, etc. Para ele, parecl'm nmcionar como marcas. O consumidor parece
efetuar registros comunicacionais dêicticos semelhantes na Suamente.

O registro jurídico do signo s6 confere proteção para seu titular contra os riscos de usurpação, i.e.:
de ocupação espúria da propriedade (ou seja do valor do signo na mente do consumidor) sendo em razão
dl'ssa ocorrência menos discricionário o sistl'ma de registro basl'ado no pragmatismo de uso do que o
sistema formal, e dentro desse último o sistema misto (declarativo-atributivo) do que o sistema
atributivo. A única proteção que o consumidor efetivo encontra realmente no registo jurídico (que pode

decifrar se conhl'cer o significado da eventual marca @87, associada geralmente aos constituintes da

marca registrados), são as ações encampadas contra os responsánis pelas usurpações ocultas dessa
marca (fora portanto do sistema perceptivo do consumidor médio se não divulgada nos MCM), quando
desvendadas pelo titular real da marca ou por organismo oficiais ou de utilidade pública.

(MOÇA I

cqUPONP
COlOnETEJ'*

~d~,.11'lC1'l•.>~d:lIW(:l1

• maroa de Ind. e Com.

~:
01l0~noque
SÓ (l Ou Ponf fobríeo.

85
86
87

Flg.27 Exemplos de marc8S que ostentam seu registro

BEHAR, Li,a Block de. Ellenguaje de lapublicidad. Bueno, Aire" Siglo XXI, 1976.p. 18,n Ir.
Cf RIES, AI &. TROUT, Jack. Posic/Qnamen/Q, SAo Paulo, Pioneira, 1987.
Ou de outro ,Imbolo como "', ou um asterisco e um texto explicaJivo ou infonnalivo, Var fill"l'a n.
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A respeito da proteção dos consumidores, ressalta-se uma aspiração legitima (e não tão ut6pica),
para uma sociedade preocupada com a educação e o bem estar coletivos, a de que os poderes legislativo,
executivo e judiciário instituam, através da legislação pertinente, mecanismos para que os consumidores
não se encontrem à margem das informações explicitas e impllcitas, até mesmo ocultas, veiculadas pelo

instituto marca e sujeitas a suas eventuais manipulações, e sim tenham consciência dos valores e disputas
que esse último envolve, explicando aos cidadões, através de programas (educativos) de informação, as
diversas significações que a marca pode revestir, bem como seus respectivos alcance e importílncia

Tendo analisado o sistema elaborado pela sociedade para proteger os investimentos (importantes)
que pressupõe umapollticade marca, i.e.: o sistema que rege juridicamente o conceito de marca e a
liberdade de. concorrência, refletiremos agora sobre as condições nas quais ocorre essa última,
considerando as relações de troca

.,
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5. APREENSÃO ECONÔMICA

5.1. INTRODUÇÃO

A sociedade de conswno é objeto de nwneror,as reflexões. Independentemente de recessões

pontuais ou mais prolongadas, pode se dizer que nessas últimas décadas, assistiu-se ao aumento das ne-
cessidades da população, ao crescimento das compras e principalmente a wna preponderância cada vez
maior e mais ativa da marca. O fenômeno de venda com marca, oposto à produção anônima, pode ser

considerado como wn dos principais fatos da economia moderna. Com efeito a lógica da marca
(re lmodela, hoje em dia, as trocas. É a marca que permite ao industrial contornar os circuitos
tradicionais de distribuição, fazendo de sorte que haja demanda de determinado produto, distinto e
nomeado, ao varejista e, em seguida, desse ao grossista e, conseqüentemente, do atacadista ao fabricante.
A marca é o capital mais substancial de wna empresa. Os industriais, que preservaram sua qualidade e

portanto seu renome, ganharam um bem incomensurável: a confiança do público. A marca modificou a
configuração da responsabilidade. Ontem (e ainda hoje, em parte, em certos mercados como os da carne,
do peixe, dos grãos, das verduras ...) era(é) o vendedor o responsável pela qualidade dos produtos
anônimos que vendia( e) geralmente a granel. Hoje, na maioria dos mercados, tal responsabilidade cabe

ao titular da marca aposta no produto. Modificou-se tmnbém a configuração dos meios de obtenção do
produto. Ontem, o conswnidor satisfeito com wn prod.uto devia voltar ao mesmo ponto de venda para
encontrá-lo novamente. Hoje, esse produto é identificado pela marca que garante ao comprador
segurança quanto à sua escolha, além de lUna promessa, mais ou menos latente, de sempre que possivel
melhorá-lo, inovando. Ademais reduziu a distância entre o valor mais alto e o valor mais baixo do
intervalo no qual se situam os preços (reais) de wn mesmo produto vendido em lugares diferentes,

tendendo placidamente a wna relativa padronização desses preços de venda. Substituiu, em muitos casos,
boa parte ou a totalidade da argwnentação do vendedor, wna vez que o produto com marca se defende

perante o conswnidor (e os outros atores atuantes no mercado) graças à sua (especifica) propaganda.

Enfim, sua existência e utilização têm conseqüências sobre a repartição das margens de lucro entre os

diferentes atores do mercado. Por arrogar-se a quase totalidade das políticas de condicionamento dos

produtos e de sua divulgação e argumentação, a marca possibilitou o aparecimento de novas formas de
distribuição que, presentemente, por sua vez, disputam junto e contra os fabricantes sua apropriação.
Quanto aos conswnidores, encontram, hoje em dia, vários tipos de produtos que, se diferenciando pelo

liSOde suas marcas próprias, procuram responder melhor à diversidade das necessidades existentes no
mercado. As preferências são diversas: produtos simples 011 produtos sofisticados, baratos 011 de preço
elevado, ambiente de selj:service ou conselhos do vendedor, movimento das lojas de departamentos ou
tranqüilidade dabutique ... Aparece assim a noção de valor do que é vendido, de valor da marca. O que é
vendido e comprado não se resume somente no preço. Inclui também satisfação elou prazer elou conforto

elou luxo elou economia de esforço elou simplicidade e/ou ... A apreciação de cada prodllto varia em
função dos consumidores, fundindo-se atualmente a importância do preço entre outras motivações e refe-

rências de compra.
É o que tentaremos mostrar neste capitulo através das elq)licações dos fenômenos econômicos

.fornecidas pela Economia de Empresa e pela Economia Política junto com a Teoria Critica. Seguiremos
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pois umpercW1loque nos levará a traçar um paralelo entre considerações próprias da Economia Liberal
e a Análise Crítica, passando principalmente de um exame da troca de mercadorias, como objetos
materiais, para a troca das mercadorias levando em conta seu valor simbólico, i.e.: de uma economia dos
bens materiais a uma economia dos signos e significaçõ~s.

Antes, porém, recorreremos a uma visão sociológica da troca a fim de iniciar essa reflexão
"retratando" sucintamenteo mercado, seus atores e os principais tipos de inter-relações existentes.

5.2 A MARCA E A TROCA: VISÃO SOCIOLÓGICA

Como afirmam os sociólogos Dupuy e Thoenig, "a árvore do consumidor esconde a floresta da
economia"!. O fato de a marca ser associada a características distintivas e percebida como tal pela
sociedade transforma a maneira de como essa última efetua suas trocas. A emergência de uma lógica da
marca acoinpanhauma mudança das relações de força e dos modos de comportamento do que se chama
por convenção ummercado, cujo acesso ao consumidor é, presentemente, a chave. Chega-se à constata-
ção de que dispor de uma marca forte, para o produtor ou o distribuidor2, nas condições atuais de
concorrência, equivale a ser munido de um trunfona luta para o sucesso.

Baseando-nos nas considerações dos dois autores mencionados supra, estudaremos pois:

5.2.1 O PODER DA MARCA NO MERCADO

O fàto de dominar ou sofrer a intervenção da marca determina o poder respectivo de cada ator no
mercado. A marca é um veículo de comunicação do seu detentor para o consumidor final e para os
intermediários. (No caso da marca de produtor, é um meio de se dirigir diretamente ao consumidor,
passando por cima da distribuição. No caso da marca de distribuidor, é um meio de manter o(s)
produtor(es) do respectivo produto (ou linha de produtos) no anonimato).

5.2.2 O MERCADO COMO SISTEMA SOCIAL DE AÇÃO

O mercado não se constitui em um único tipo de ação padronizada em contextos idênticos. Ao
contrário, compõe-se, na maior parte do tempo, de vários micro-mercados devidos geralmente à diferen-
ciação dos produtos (segmentação) e à divisão das transações em interfaces bilaterais particulares.

Nessas condições, a fixação dos preços pelos atores acontece pela sua capacidade de intervirem
simultaneamenteem vários níveis (é o caso dos grandes produtores, mas também dos grandes distribui-

DUPUY, François &. THOENlo, Jean.Ciáude. La marque et l'échange. p. 159. Jn; KAPFERER, J.N. &. THOENlO, J.C., (Orgs.).
Op. cil Q Ir.
2 . Entendemo. por dUlribuidor o comerciante, incluindo desde o grande atacadista até o pequeno varejista.
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dores, que têm um portfolio diversificado e intervêm sobre vários segmentos de mercado e cauais de
distribuição ao mesmo tempo).

Por outro lado, o mercado ac,Cntece como uma série de face à face separados, todavia como
lembram os dois autores citados supra - baseaudo-se na Teoria dos Jogos, nas suas operações, os
operadores "indutores de ação", devem administrar sua vontade de levar vautagem e sua capacidade a
termo de poder negociar com os mesmos e/ou outros parceiros, uma vez que num mercado não se ganha
conlra os oulros mas com eles sob pena de ser rejeitado e não ter mais acesso a lUnapróxima relação de
Iroca. Assim a lógica de marca implica conflito e concorrência, mas também cooperação e solidariedade
enlre os atores das Irocas. A regulação do mercado situa-se na margem de que cada um dispõe para
negociar conjuntamente seu interesse e sua participação à coletividade, cada ator procUfaudo uma
combinação satis:futória nesse sistema de Irocas. As coalições de interesse momentâneos alravessam e
embaralham as categorias institucionais redistribuindo as cartas Irausitoriamente enlre graudes fubri-
cautes e graudes distribuidores à revelia dos consumidores3.

5.2.3 A APROPRIAÇÃO DA MARCA E SEU USO RELACIONAL

o ato de compra recobre uma situação relativamente simples na qual a troca efetua-se entre dois

atores: o comerciante e o comprador (consumidor ou seu arrimo).
Todavia os atores vislveis escondem atores que não aparecem no cenário e que também se apro-

priam da existência da marca.
,o:

Segundo Dupuy e lhoenig, existem três (grandes) tipos de jogos relacionais em tomo da marca4:

. o primeiro, caracterizando o comércio de proximidade: nesse caso a marca é o meio que permite ao
terceiro ator que é o produtor inserir-se no jogo a dois entre vendedor e consumidor. Mcsmo
fisicamente ansente, ele pode determinar certas condições essenciais da troca;

. o segundo, induzido pela prática do discount: esse tipo de venda consiste em apresentar dUfllllte
pouco tempo alguns produtos de uma marca com forte notoriedade com preço espetacularmente
baixo. A chamada com esse tipo de mercadoria tem como objetivo atrair o consumidor que uma vez
no ponto de venda será dissuadido de comprar o produto anunciado (geralmente porque o estoque,

extremamente limitado, já se encontra esgotado) voltando para casa com outros produtos. Nesse jogo,
o discounter desvia para seu próprio uso o capital notoriedade da marca, sua "refém" que serve para
vender outros produtos. Além disso, geralmente a marca desaparece dos pontos de venda que a
revendem nessa área a fim de não sofrer uma comparação desvantajosa. Saiem perdedores o produtor

e a maioria dos consumidores enganada, e com dificuldade de encontrar o produto;

. o terceiro, estruturado em tomo da grande distribuição com imagem de especialista e preços baixos:

o grande especialista caracteriza-se pela presença em sua(s) loja(s) de todas (ou quase todas) as
marcas de produtos do mesmo setor ou similares atuaudo no mercado. Seu posicionamento
comunicativo funde-se numa "aliança" com os consumidores. Uma vez esse último atraJdo na loja,
tomando-se receptivo aos argumentos do vendedor (conselheiro), a tática resume-se em praticar o

3 Ape,ar de ,eu mérito ao mo.trar o, intere"e, e con,eqüente, compoltarnento, do. agente. (fabI1cante., di.tribuidore.), intervindona
troce, devemos ressalvar que B. Teoria dos jogos não pode dar conta de toda:; as outras relações entre outros parceiros do mesmo tipo ~i.e.: de
todos os tipos de face d face, e principalmente o poder dos consumidores que podem também intervir em uma outra instância neste processol

Dboicottando" a marca por exemplo.
4, DUPUY, F, &. THOENIo, J.e, Op, cil, p, 165e &s.



123

desvio de marca, ou seja fazer de sorte que o freguês saia da loja com um produto, o produto que
proporciona a melhor margem ao comerciante, geralmente de preço mais baixo e marca menos
conhecida. O grande especialista necessita das marcas notórias, elas são garantes de sua
credibilidade e de sua imagem de aparente neutralidade perante o consumidor. Todavia,
contraditoriamente, sufoca-as, em sua(s) loja(s), econômica e simbolicamente.
Em conclusão, o lugar de compra é sede de uma luta de influência entre produtor e comerciante. A

marca serve de alavanca nessa luta. A marca não pertence só ao produtor, ela lhe escapa e até pode se
voltar contra ele. Não pode se deixar de lembrar que o consumidor não é passivo nessas transações
(principalmente no caso de compra de produtos não banais). A apropriação da marca pelo consumidor
será tratada no capitulo 7.

Numa outra instância, a marca de distribuidor foi apropriada como uma pressão sobre os
produtores de grandes marcas e como um vetor de comwIicaçãojunto aos consumidores (o distribuidor
apresenta-se como concorrente e parceiro do produtor). Outrossim, não pode ser deixada de lado uma
outra forma de apropriação, talvez mais antiga, relativa ao estabelecimento de umapolltica de identidade
igual e homogênea da imagem dos pontos de venda à disposição de uma rede de distribuição num
determinado território da qual trataremos em 5.7.4.

5.2.4 A REGULAÇÃO DA TROCA

Pode-se concluir que, hoje em-dia, a marca organiza a troca de maneira mais complexa, multipli-
cando as interfaces entre os atores do mercado.

Num mercado sem consciência da força dos diversos papéis da marca, a troca é relativamente
rlgida. O produtor está. em relação com o atacadista que por sua vez interase com um varejista que
negocia como comprador final. A cada um suas competências e interesses. Não se espera do varej ista
que estabeleça uma marca, nem do atacadista o fornecimento de produtos diretamente ao consumidor
final. Separados (o varejista não interfere nas negociações que o atacadista faz com o produtor), os
atores econômicos são solidários (a marca, se existi), é proveitosa para todos, o diálogo com o
comprador final é tarefa do varejista, apoiado ev,~ntualmentepela propasanda do produtor ao
consumidor).

A lógica da marca dá lugar a uma organização que não corresponde a essa via de distribuição
linear. As alianças são múltiplas, passaseiras e equivocadas. As regras do jogo são opacas, implicitas e
instáveis. Há contestação das funções. A relação que se estabelece é do tipo associação-rivalidade na
qual a notoriedade da marca une os atores e o preço separa-osso"O mercado é o inverso de uma casa de
vidro para todos" escrevemDupuy e Thoenig6.Os fabricantes produzemmuitas referências para permitir
que determinados negociantes tenham produtos especlficos que seus concorrentes não possuam,
protegendo assim as margens de lucro, dissimulandopossibilidades de concorrência

Como a Economia explica esses fenômenos? É o que veremos na próxima secção.

S
6

Oouvêa e Werner descrevem bem esse fen6meno. Cf. Op. cito PaSSu.:'l.
DUPUY, F & THOENIO, J.C. Op. ci. p.179. n Ir. . .
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"5.3 MARCA E MODELOS ECONOMICOS

A Economia, no seu enunciado teórico para analisar o fimcionamento de nossos sistemas de troca e
preço, distingue dois grandes modelos: o clássico modelo da concorrência pura e perfeita e o modelo

mais recente da concorrência monopolista.
Bemard Yon7lembra que o modeio canônico da Economia de Empresa, i.e.: o modelo da concor-

rência pura e perfeita não inclui no seu raciocinio processos de diferenciação, conseqüentemente
desconhece a marca na medida em que a mesma assinala diferenças entre os produtos ofertados no
mercado. Só mais tarde, em 1933, com as considerações de Edward H. Chamberlain, aparece, na
Economia de Empresa, a marca como sinal da heterogeneidade da oferta, uma vez que todos os produtos
não são mais considerados teoricamente iguais8.

Acrescenta judiciosamente Yon que se a Economia de Empresa fimdou-se inicialmente sobre o
.modelo da concorrência "pura e perfeita", todos os modelos ulteriores, por distanciarem-se do puro e do
perfeito, sofrem semanticamente de um pecado original. Falou-se de fato de concorrência "imperfeita"
para referir-se à concorrência monopolista, lançando mão da ideologia do modelo clássico e deixando a
entender que não é desejável procurar um outro sistema concorrencial, a não ser o de Adam Smith. No

mesmo sentido as expressões concorrência monopolista, que a bem da verdade remete à uma situação
oligopolista, e lucro monopolista, à existência de um lucro criado pela inovação e à capacidade de
vendê-Ia no mercado, aludem exclusivamente a conceitos econômicos teóricos apesar do efeito parasitá-
rio de sua conotação altamente negativa para quem não é perito em Economia9.

Visto a importância desses dois modelos para a explicitação da marca, convêm caracterizá-los mais
precisamente. Reportamo-nos ao texto de Yonlo.

5.3.1 A CONCORRtNCIA PURA E PERFEITA

Eis uma abstração simples e cômoda, com poder explicativo, da troca, que conduz a um equilíbrio
perfeito nunca atingido realmente. Esse tipo de concorrência existe teoricamente. quando os quatros

axiomas a seguir são cumpridos.

YON, Bernard, Marque, innovation el croissance économique. p. 251. In: KAPFERER, J.N. &THOENIO, J.C" (Orgs,), Op. clt
Vale ,aIientar que recorrendo a um approach de Couroo!, de quem falaremos mai, adiante, Alfred Mar,hall (1890) ÍDlrodu.tiu o

conceito de aonaorr2naia pnperfeila, assim comentado pelo professor Eduw-d Heimann: Qosprodutos não concorrem exclusivamente à base
do preço, Cada fuma procura retirar, por assim. dizer, o seu produto da cOl:corrência, usando um nome regislrado e prerer.dendo para o
produto uma caracli!rlstica que o torna único t: incomparável aos outros produtos do g2nero. Assim, a firma pode conseguir certas
vantagens. como a fidelidade dos consumidores a sua marca. e contra a qual não haverá concorrência, Até certo ponto. essas vantagens
podem mesmo compensrar as vQDtagens de rendimento crescente de que goza um concorrente maior. Devemo:; notar que a adoçíio do
conceito de concoITência imperfeita equivale ao abandono da teoria clássica do valor, [O qual é detenninado pelo custo da produção ou valor.
trabalho sob pressão da concorrência enquanto que o resultado do monopóliu é manter o preço permanentemente acima do custo sem iniciar
processo de re~ustamento.] A teoria de Marshall reconhece, assim, a área cada vez.:mais ampla dos produtos manufaturados e distribuídos
com marcas registradas. Embora ele mesmo nlio desenvolvesse tais observaç6es, outros o fizeram posteriormente~. HEIMANN, Eduard.
Ilistória daa doullinaa econéJmtcas, Rio de Janeiro, Zahar, 1976. p. 197, Grifo nosso,
9 O professor Heimann ressalta que o conceito da concorrência perfeita remonta ao processo seguido por Augustin Coumot (1838) que
fonuulou a teoria da fuma individual e depois de fi'shJdar o cet;:o do monopólio perfeito. o mais simplell. introduziu lJ(tl segundo monopolista,
Escreve: "Coumot usara. a e:i.."pressi:1o~concorrl!f.lc:iaperfeitaU pera indicar um caso ideal. ou extremo, em que o número total de finnas em
concorrência é tQo 8l'allde que as venda, de qualquer uma delas nQo afetam o preço. [..,] Segundo a teoria de COUlllO~qualquer ,ituaçQo
aquém do limite da concorrência. perfeita representa wn grau de monopolização, já que uma firma pode perturbar a estrutura de preços. Essa
opiniQoé Oexato opo,to do conceito clã"ico da concorrência como uma caracterí,tica tipica do ,i,tema capitali,ta", Cf, HEIMANN, E. Op,
cil pp. 218.9 e seu capItulo VIII PO Neodassicismo~, passim,
10. YON. B. Op. clt p. 253 e ".
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1. Os produtos são banais e indiferenciados, ou seja: não podendo distinguir os produtos de um vendedor
dos produtos de outros, o comprado!' dirige-se a qualquer um para satisfazer sua procura.

2. Há atomicidade da oferta, ou seja: nenhum vendedor tem tamanho suficiente no mercado para afetar
seu funcionamento.

3. Há atomicidade da procura, ou seja: nenhum comprador tem tamanho suficiente no mercado para afetar
seu funcionamento.

4. A informação é imediata e total, ou seja: oferecedores e compradores recebem todos sem exceção
igual e simultaneamente toda a informação disponlvel no mercado.

Nesse contexto (teórico) a marca não tem razão de ser. Não se precisa de sinal de referência se

todos os produtos são idênticos e se é possível ter-se acesso a toda a informação sobre os produtos
imediatamente.

5.3.2 A CONCORRtNCIA MONOPOLISTA! 1

Esse modelo analisa a concorrência nas realidades da Economia moderna. Apesar da sua natureza
exclusivamente teórica, seu poder explicativo é considerado, segundo o professor Yon, satisfatório pelos
economistas. Com efeito muitas situações de mercllilo não são bem explicadas pelo modelo da
concorrência perfeita Alterando esse último com a abeltura de seus axiomas, a nova formulação, agora
modelo da concorrência monopolista, adquire poder explicativo novo, levando em conta a
heterogeneidade dos produtos. Vêem-se os axiomas reformulados:

1. Todos os produtos não são iguais, ou seja: os produtos são diferenciados. A marca assinala uma
diferença e comunica a natureza dessa diferença.

2. Os oferecedores podem, então, ser distinguidos uns dos outros, ou seja: mesmo se mantendo uma certa

atomicidade no plano global, criam-se contudo relações individuais e regulares entre certos oferecedores
e certos compradores.

3. Os compradores por sua vez podem também ser distinguidos, como se viu, certas relações individuais
e regulares podem criar-se. Todavia uma certa atomi",idade da demanda deve permanecer no plano
global12.

Yon esclarece que por "contração de linguagem", às vezes se fala de concorrência oJigopolista. "Com efeito I) conceito de oligop6lio
remete a um conceito de estrutura indumnal que designa wn pequeno número de operadore~, Ao contrário, a nota0 de concorrência.
monopolista remete a uma forme. de concorrência Pre:;sup5e.se que os oligopólios (eshutunas) trabelham nos mercados de concorrência
monopoli,ta (forma de concorrência), O que implica e"a "conb'aç~o de linguagem":CotlCOl'1'8tlcta okgop0R.ta, Ma, nada impede de pensar
que os oligop61io!ipossam operar em concorrência perfeitlilft

• Id. p. 256. n tr.
Em McCarthy, op, cit.. encontramos à página 409, a expressão: cv,!corrêncta heterogênea. Comenta esse autor que Uo tenno

monopol.i8la indica que a empresa está tentando construir seu próprio pequeno monopólio, mas o termo aonaorrJnaia significa que existe
ainda uma situaçlio coropetitivau

•
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4. Há troca satisfatória de informações, no quadro dessas relações naturais e regulares, contudo, elas não
se difundem de maneira equivalente em todos os canais de relações comerciais, cada um tendo de uma
certa forma sua própria informação bilateral.

Há, então, pouca lransparêncianomercado global que é formado de um feixe de relações bilaterais
oferecedores-compradores.

Só o modelo da concorrência monopolista conta com a existência de marcas. As marcas assinalam
as diferenças entre os oferecedores veiculando informação sobre a natureza dessas diferenças. A marca é
pois um concentrado de dados, necessário pelo fato de que nenhum comprador pode razoavelmente
inteirar-se de todas as informações sobre todas as caracteristicas de todos os produtos.

5.3.3 MARCA E LUCRO MONOPOLISTA

A concorrência monopolista entende que os produtos sejam diferenciados a partir de suas qualida-
des próprias. A marca assinala essa diferença constituindo argumento ao consumidor que, se encontrar
alguma utilidade nessa diferença, aceita pagar um pouco mais caro que o preço do produto banal (que
não a possui). Nesse sistema de concorrência "indireta", por meio de produtos substitutos, o consumidor,
livre, expressa sua apreciação por meio da compra e do preço que concorda pagar. A empresa que vende
um produto diferenciado recebe pois, quando dessa venda, uma remuneração "suplementar", diferença
do valor pago em relação ao preço do produto banal, chamado, no caso da concorrência monopolista, de
lucro monopolista. Lucro que remete à existência de um benet1cio criado pela diferença e a capacidade
de vendê-Ia Salienta-se que, com a imitação dos concorrentes, essa vantagem concorrencial atenua-seI3.

Outrossim Yon comenta que, apesar de não haver concomitância, o lucro monopolista permite à
empresa financiar a pesquisa e o desenvolvimento de novos produtosl4.

Consideraremos, portanto, na secção a seguir, a relação da marca com a inovação.

12 Nem os oferecedores, nem os compradores, no esquema de concorrência monopolista, devem atingir o limite perigoso chamado de
posição dominante. Poderiam valer-se dela e agir com wn poder real de monopólio ou monospônio (no caso dos compradores).
13 A re.peito da expre •• llo das preferência, do. consumidore,. referindo-.e a Edward Chamber!ain (1933), loan Robin.on (1934) e Piero
Sraffa (19Z6), Heimann lembra que segundo esses autores (o primeiro professor em Harvard, os dois outros em Cambridge), "existe I)

monop6lio .empre que o. con,umidore. e,tão de tal forma apegado, ao, produto. de qualquer fabricante que dentro de certo, limite, ele, ,e
displfem a pagar um preço mais elevado do que o fixado pelos bens concorrentes, São os monopólios limüados, localizados em toda parte do
comércio varejista, e de marcas registradas na produção de bens de consumo i se asstm não fosse, as marcas registradas seriam tnÚleis, e
o dinheiro nelas investido constituiria um desperdício, Tais consideraçO'es levaram Chamberlain a uma importante ampliação do campo de
análise econ6mico, ou seja, o efeito da publicidade sobre o esquema de procura. que durante muito tempo fora um sério obstáculo a uma teoria
do preço postulada na hipótese de que a procura é um dado independente", Op ..cit. pp. 221.2. Grifos nossos,~ .. Yon, B. Op. cito p. 258, .
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5. 4 :MARCA E INOVAÇÃO

Habib e Rensonnet lembram-nos que o objetivo (normal) de qualquer empresa (privada) consiste
em manter e - se posslvel - anmentar suas vendas e consequentemente seus lucros.

Apesar dos meios utilizados para metas desse tipo serem próprios de cada empresa, podem ser
resumidos em cinco estratégias ou suas 'combinações:
- manter as posições obtidas no(s) niercado(s) com o .fim de beneficiar-se de eventual(ais) anmento(s)
da demanda;

- anmentar a penetração da empresa no(s) mercado(s) com uma polltica de marketing mais agressiva

(promoção de venda, queda de preço ...);
• conquistar novo(s) mercado(s) com seu(s) produto(s) existente(s);
- desenvolver e lançar novo(s) produto(s) no(s) mercado(s) já provido(s) pela empresa ou em
mercado(s) novo(s);

- adquirir outra(s) empresa(s) ou associar-se com ela(s)13.
Interessa-nos portanto aqui a quarta opção, podendo afirmar que o processo de desenvolvimento de

um novo produto inicia-se com uma procura de idéias que se encaixam na direção definida pelos

objetivos de pesquisa16 e desenvolvimento e a estratégia de crescimento da empresa

Antes de todo e qualquer produto existe então - é obvio - uma idéia

Que tipo de idéia é essa?

5.4.1 A INOVAÇÃO E O PRODUTO NOVO

Os autores precedentemente citados evidenciam que a maioria das idéias (retidas) não ocasionam a
gênese de um produto novo. Por outro lado, uma Vl'Z o produto novo lançado, numerosos são os
fracassos. A maioria das empresas satisfaz-se geralmente com uma geração espontânea de idéias

provenient",s d", s"'u próprio staff ou Une, de seus eli",ntes, distribuidor",s ",te... Não organiza as suas
pesquisas relativas à inovação, neglig",nciando principalment", a sist",matização da procura das idéias e

da eol",ta e avaliação das mesmas, bem como a estimulação dessa procura por meio de técnicas de

criatividadel7.

Uma vez selecionada a idéia, não só em firnção dos objetivos e potenciais da empresa mas também

das int",nçõ"'s '" do ",stado de espirito pr",sumidos dos consumidores em potencial, numa anális",
pr",liminar, toma-se preciso formalizá-Ia em um conceito de produto e não somente criar o protótipo mas
definir numa primeira abordagem os objetivos e a estratégia mercadológica desejados para esse novo

produto. Essa ",stratégia inclui, num mix de sub-",stratégias presentes com importância diversa em todo

Cf. HABlB, J. & RENSONNET, J..Ph. Le marketing du. nouwau produil: stratégie de crolssance, recherche et sélection de
concepts, pot:icionnement, te:!:t:!:et plans de lancement. Paris, Bordas, 1975, p, 4,

A quinta opçl1o corresponde a possibilidade de awnentar o número de marcas à disposição da empreSB ou grupo, ou muito mais
raramente de reduzir o número de marcas no mercado.
16 Obviamente, idéia(s) de novo(s) produto(s) pode(m) nBscer nAo semlo obrigatoriamente um resultado dessa politica de pesquisa e dos
meios utilizados, contudo sua aprova~g,o e transfonnação em conceito de novo produto devE"tn,mesmo se precariamente, sujeitar-se a uma
,olitica de desenvolvimento de. empresa.
7 HABIB, J. &RENSONNET, J.Ph. Op. ci!. p. 74.
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composto mercadológico, as variáveis controláveis do sistema mercadológico, i.e.: as estratégias de
mercado, produto, marca, preço, distribuição, venda, comunicação, procurando ajustar-se às condições
da empresa (mercadológicas, técnicas, financeiras) e do mercado (conswnidores, concorrentes, canais e
redes de distribuição ...) a fim de realizar os objetivos de marketing e de comunicação determinados sob
a égide da polltica de desenvolvimento.

Nwn mundo concorrencial, em evolução constante e rápida, a inovação apresenta-se como lOnane-
cessidade. Todavia não é fãcil promovê-la nem dado a todos submeter-se a seus riscos.

Para a empresa, e principalmente seu setor de Pesquisa e Desenvolvimento, inovar não consiste
forçosamente na criação de wn produto totalmente novo. movar significa mais pragmaticamente
conquistar novos segmentos de mercado ou awnentar a fidelidade de segmentos já existentes

No plano da concorrência, foi demonstrado que nos mercados oligopolistas, i.e.: com concorrência
monopolista, a competição pelo preço atenuou-se com grande tendência ao desaparecimento, sendo
substitui da por wna outra forma de concorrência: a inovação13• O lucro é criado pela diferença. Ela
mesma veiculada e evidenciada pala marca, i.e.: em relação sinonlmica com ela, ocorrendo muitas vezes
fenômeno de extensão da marca

Em que consiste, pois, essa diferença (fruto da idéia finalmente selecionada) ? Baseando-nos em

Helfer e Orsoni e Leduc19, apresentamos as seguintes distinções ou graus de novidade:
- oproduto incontestavelmente novo. Satisfaz a wna necessidade que talvez era inexistente, latente ou

assumida mas que até o surgimento desse produto permanecia insatisfeita Exemplos: a televisão, o
ar condicionado, os alimentos para cães e gatos, as sopas em pacote ...

- o produto parcialmente novo. Alarga o mercado, entrando em concorrência com (um) produto(s)
mais antigo(s) sem substitui-lo(s) completamente. Exemplos: o rádio portátil, o barbeador elétrico, a
maquina fotográfica Pollll"oid ...

- uma mudança importante de umproduto:
. por transformação técnica na fabricação. Exemplos: telefone sem fio, aparelho de som com CD...

. por modificação de seu aspeto (forma, peso, cor, odor ...). Exemplos: iogurte e sabão líquidos,
chocolate Alpino da Nestlé agora vendido em tablete no lugar de bombom ...

- uma transformaçllo superficial do produto: pequena modificação, nova variedade, novo modo de

utilização que proporcionam uma "nova juventude" ao produto sem modificá-lo substancialmente.

Exemplos: caixa de marcha automática, xampu para cabelos secos, gordurosos, contra as caspas,
colorantes, para acentuar reflexos ... , alho moído Arisco ... Gillette, Gillette G n,Gillette G nplus ...

Nota-se que as inovações consideradas até agora são de natureza predominantemente técnica Não
deveIn contudo ser esquecidas as inovações com dominmrte comercial.

A novidade, nesse caso, reside, entre outras possibilidades:

- numa apresentaçllo inédita doproduto. Exemplos: o vasilhame "tamanho famHia" e descartável de
dois litros da Coca-Cola, arecente e exclusiva tampa econômica do frasco do limpador desinfetante
germicida Bayclin da Bayer. Destacar-se-á a freqüente pseudo novidade, ou seja as "cópias" ou
imitações de produtos existentes com aspetos diferentes e marca própria (non nova, sed nove);

18
19
33.6,

Cf. enlre outros: HELFER, J.p, &. ORSONI, J. Mark_ti.ng. Pari" Vuibert, 1981. pp, 75-6 e YON, B. Op. cil p. 253,
HELFER, J.P. &. ORSON~ J. Op. clt. pp. 163.5 e LEDUC, Robert. Como lançar um produto novo. Sâo Paulo, Vertice, 1986. pp.
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- num modo Eingular de diEtribuição. Exemplos venda a domicílio, por revendedora, dos produtos
cosméticos Avon, venda por revendedora, quando de "encontros de senhoras", promovidos por uma
delas, dos recipientes plásticos herméticos Tupperware ...

- numa nova aplicação de um produto já conhecido. Exemplo: o cloridrato de propranolol
Propranolo1 Ayerst da divisão Ayerst dos laboratórios WYETII (Itda.), originariamente um remédio

contra a hipertensão e outros problemas cardiovasculares, ganhou um segundo mercado quando se
descobriu que era eficaz na profilaxia da enxaqueca;

- em meioE e/ormaE de promoção de venda, propaganda e relaçõeE públicaE incomunE com criação
de um diferencial original. Exemplo: grande jogo da galinha azul da Maggi (1988-9) que "deu vida"
àgalinha, transformando-a num personagem suporte da marca que pudesse ser explorado como uma
Etar; anúncio impresso em página dupla do (novo) curativo f1exlvel BAND AlD, sendo IUD exemplar
real do produto colado nas duas folhas, dobrando e desdobrando-se a medida que se fecha e abre a
revista; utilização de celebridades ou personagens de revistas, cinema, TV...

As inovações podem também ser de dominância organizacional. Mencionaremos o /ranchiEing10,

citando a titulo de exemplo Blue4, Benetton, O BoticáJio ... É o caso também, em outro nível de

serviços bancários: pagamento automático, coligação das contas correntes com as aplicações (do titular
dessas contas), etc...

5.4.2 SEGMENTAÇÃO DE MERCADO E PROTEÇÃO ECONÔMICA

A bem da verdade, o mérito (conveniente aqui) de uma inovação comprova-se na importãncia que a
mesma representa para os consumidores, pressupondo-se sua rentabilidade.

Convém então precisar que nesse ambiente competitivo movido pelo lucro (que é um mercado),

a pesquisa industrial "tem sucesso "quando propicia produtos novos comercializáveis, fontes de recursos
importantes para o futuro da empresa

Assim, como foi frisado supra página 128, as empresas preferem concon'enciar-se pela
segmentação de mercado, adaptando seus produtos (i.e.: criando diferenças), em vez de provocar baixas

de preços. Contudo, como explica Yon11, poderão ser levadas no tempo a tal situação na medida em que
a concorrência de seus atuais e/ou novos parceiros tornar-se-á mais aguçada e banalizará os produtos

inicialmente diferenciados. É o caso por exemplo do iogurte (natural) chamado por muitos de "danone ",

por ter sido produzido (industrialmente) e comercializado, (em grande escala; pela primeira vez pela

Danone. Com o tempo apareceram outros concorrentes: Chambourcy, Batavo, Leco ... Hoje em dia,

(teoricamente), esse produto não produz mais lucro monopolista para a LPC Indústrias Alimentlcios SA e
a GERVAlS DANONE francesa, titular da marca Danone11, mas mesmo assim o mercado do iogurte não

se encontra numa situação de concorrência perfeita, pois subsistem marcas que têm um efeito notório
nesse mercado tais como a própria Danone e Chambow'cy (da Nestlé) por exemplo.

20 Abordado mais especifica111.ente em 5,7.4.
11 YON, B. Op. cit p. 158.
22 A LPC (Latfcinios Poços de Caldas) é a única fabricante dos produtos da marca Danone no Brasil, Na e""Pioração dessa marca. sÓ
detém wn percentual, sendo a empresa francesa OERVAIS.DANONE majoritária. A questão do liaensing será abordada mais ad1ante em
5.7.4.
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A marca pratege partanto. a praduta no. sentido. em que garante uma fatia de mercad0.23 e permite
desse fato. a cancarrênciamo.no.palista

Cama vimas no. capítulo. 4, a Direito. das patentes ou o.Direito. da Prapriedade Intelectual e Artística
só co.nferem pro.teção à ino.vação e o.riginalidade no. sentido. estrito., Outro.ssim, co.nfo.rmeexpressa Yo.n,
muitas empresas aptam par guardar to.talmente seu(s) segredas de fabricação. em vez de requerer uma
patente, uma vez que fazendo. isso. não deixariam de fo.rnecer preciasas info.rmações a seus
co.nco.rrentes24,Segundo. Levin, Klevo.rick, Nelso.n e Winter, 60 % das inavações pro.tegidas fo.ram
imitadas antes de terminar-se um perío.da de quatro. ano.s e 75 % das praduto.s o.u serviço.s imitadas não
encantraram garantia de prateção. determinante mesmo. patenteado.s25,

Assim a marca, mesmo. tempo.rariamente, pro.po.rciana uma pro.teçllo. eco.nômica suficiente, Ela dá
um no.me à ino.vação, fo.rnece-Ihe uma fo.rma de recanhecimento.. As imitações que pro.vavelmente
surgirão não po.derão prevalecer-se dessa distinção. Mesmo. se co.nquistam parte do.mercado. do.pro.duta
que primeira penetrau nesse mercado., a marca co.ncarrente o.fará - fo.rço.samente, so.b pena de sujeitar-se
a um pracesso. - valendo.-se de o.utro.s atributo.s (o.u das mesmas atributo.s mo.dificado.s), i.e.:
estabelecendo. uma relação qualquer entre ela e a marca que primeiro. se manifesto.u, Co.nfarme camentam
Ries e Traut, ela será "a primeira a acupar a po.sição de segunda"26. E assim par diante co.m a terceira, a
quarta ..

Esses publicitárias demanstram que "o. caminho. mais fácil para se chegar até a mente de uma
pessaa é ser a primeiro"27 para mais lange afirmar não. haver geralmente lugar para a que é diferente,

no.va a não ser que seja relacianado. co.malga habitual28. É o.trabalho. da marca do. praduto. no.vo..To.rna-
se pais impartante ressaltar, tanto. para as produtas navo.s cama para seus canco.rrentes, que "para ter
sucesso. na so.ciedade super camunicativa, uma empresa tem de criar uma po.sição na mente de seu cliente
po.tencial, pasição que leve na co.nsideração devida não apenas as po.nto.sfartes e fracas da empresa, mas

também das co.ncarrentes"29. Co.m efeito., para defro.ntar-se co.m as "avalanchas" de mercado.rias e

mensagens às quais são expasto.s, as co.nsumido.res são. levadas a classificar mentalmente praduto.s e
marcas em fimção das qualificativas que esses utilizaram primeiro.. ''Não é apenas um méto.do.

canveniente de arganizar as caisas, mas uma abso.luta necessidade para que não se seja esmagada pelas
co.mplexidades da vida", Ries e Tro.ut vizualizam tal sistema co.m a metáfo.ra de uma po.rção de escadi-
nhas de mão dentro. da cabeça, cada escadinha representando. uma categaria diferente de pro.duto.s, cada
degrau uma marca30. É o. co.njunto. dessas pasições únicas semelhantes (degraus), nas mentes das

Entendemos aqui por esses termos:
. ou um monopólio real. A fatia de mercado nesse caso é o mercado efetivo em sua totalidade por não existir concorrência;
. ou um monop6lio (limitado) que denominaremos "da maioI'ÍaR. Com efeito, li siblação de monopólio perfeito revela-se mais wna
consideração teórica do que uma realidade prática, Se examiIIamivs um mercado onde existe um número redwcido de marcas,
representando uma delas 60, 70, 80 % do mercado por exemplo (ou seja quase sua "totalidade"),deduzimos facilmente serem (nesse
momento) as marcas restantes fracas e provavelmente de pouca importância, assemelhando-se a posição da primeira a uma situação de
monopólio. (Tal figura pode eventualmente ser relacionada com o que os mercad61ogos chamam de marlceting n!1o diferenciado);

~ ou um monopólio da minoria Em. detcnninado mercado, podem existir diversas marcas, sendo que uma delas atende às necessidades
precisas, não satisfeitas pelas outras marcas, de uma "pequena" prote da população c em razão desse fato goza do privilégio de dispor de
uma fatia cativa desse mercado. (Essa figura, por sua vez, pode ser relacionada com o marketing concentrado).

Essas considerações baseiam-se no direito de ocupação que representa a marca (cf. supra capo 4) interligado com a posição ocupada na
mente do consumidor (cf. R1ES, A. & TROUT. 1. 'Op. cito e também infra, mesma página e seguinte).

As express6es monópolio da maioria e monopólio da minoria encontram sua origem em: BALLE, Francis. lvfédias el aociéliJ.
Paris, Montchrestien, 1980, que as utiliz:a para caracterizar respectivamente diários únicos em detenniDadas regi~es e revistas específicas no
território nacional
24 YON, B. Op, cil p. 262.
25 LEVIN, R. C, et alii. Apud: id, lbid,
26 RIES, A. & TROUT, J. Op, citop. 25.
27 Id. pp, 14.5. Orifo nosso,
28 lei. p. 24.
29 Id. p. 18.
30 Id. p. 23.
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consumidores (e compartilhadas por eles), que constitui o mercado ou o segmento de mercado/share of
mind ocupado pela marca

Após esse parêntese do âmbito. da comunicação mercadológica sobre a inovação e a marca,
concluímos não ser possível - obviamente - afirmar que uma empresa, que inova, mesmo se bem
colocada, obtenha sempre resultados conseqüentes de suas inovações. Porém, para reunir recursos a fim
de mobilizá-los na pesquisa, e conseqüentemente no lançamento de produtos novos, é necessário ter em
vista uma probabilidade, pelo menos a médio ou longo prazo, de lucro (monopolista) que por sua vez
poderá proporcionar novas pesquisas ...

A empresa isola portanto uma parte de mercado servida especificamente pelo produto diferenciado
que produz e comercializa com marca. Qualquer concorrente tem a liberdade de aventurar-se nesse
segmento. Porém quando muitos deles não se arriscam em participar, com suas ofertas, desse mercado
com o fim de ganhar um lucro monopolista, parece ser provavelmente porque, entre outras razões, são

necessários, além de um KnOW how especifico, esforços e custos importantes de pesquisa e desenvolvi-
mento.

5.5 MARCA: ATIVO INTANGÍVEL TRANSMISSOR DE
INFORMAÇÕES - A QUALIDADE

Viu-se que, apesar de parecidos, os produtos não apresentam as mesmas características. As
preferências dos consumidores vão influenciar sua escolha. A qualidade do produto tomou-se uma
variável da procura

5.5.1 A INFORMAÇÃO: BEM ECONÔMICO NECESSÁRIO

Daniel Soulié, reportando-se à Teoria do comportamento do conswnidor, elaborada a p1ll1ir de

constatações enunciadas e atribui das a Lancaster, sublinha que são as características do produto e não o
produto na sua totalidade que sustentam a utilidade encontrada pelo consumidor31. Com efeito, por serem

parecidos, os produtos apresentam muitas características idênticas: quase todos os automóveis de
passeio têm quatro rodas e um estepe. Basta entllo considerar as caracterlsticas sobressalentes para as
quais existe wna diferença.

Todavia não se pode esquecer que as características dos produtos colocados no mercado dependem
não somente do que a empresa deseja que elas sejam como também do que ela pode realmente produzir.
Além dessa problemática entre o que deverianl ser as caracterlsticas do produto e as que ele apresenta

concretanlente, deve-se mencionar que o comportamento dos eventuais compradores depende, como já

foi dito, de snas preferências, mas também de seu orçamento e , é claro, dos preços. Sua escolha entre

31 SOULIÉ, DanieL La marque etle •• lratégie, de qualité. p. 194. lu: KAPFERER, J.N. & THOENIO, J.e., (Org •. ). Op. cito
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dois produtos parecidos, mas não idênticos, realiza-se na base das diferenças percebidas que esses

apresentam em termos de caracteristicas e preços32.
Decorre desse processo que se as caracteristicas do produto são determinadas objetivamente pelo

produtor, sua percepção pelo público é, no minimo, em parte, subjetiva. Privilegiando certas

propriedades do produto, negligenciaram-se possivelmente outras. Sabe-se bem que se compra um
vestido, não somente para não ficar de~pida, mas pela elegância que proporciona; um carro, não por ser
ummeio de transporte, mas, por exemplo, pelo status, que confere sua posse a seu proprietário.

Por existir diferenciação dos produtos ofertados no mercado, a informação tem um papel
fundamental no processo de escolha. Com efeito, não são as caracteristicas objetivas do produto, mas a
percepção dessas características pelo comprador em potencial, que determina a compra.

A informação é pois um bem econômico necessário apesar de oneroso. Observa-se que a
quantidade de dados sobre um produto de que dispõe um comprador em potencial é reduzida. Outrossim
podem os dados obtidos, de várias maneiras, ser verdadeiros, falsos ou enviesados.

De seu lado, a empresa, através dos estudos de mercado tenta descobrir as preferências dos

compradores eventuais e o preço que os mesmos estão dispostos a pagar pelo produto desejado. Num
outro sentido, pode a empresa tentar modificar a percepção do target agindo no seu sistema de

preferência33.
Sendo a marca34 um(o) veículo de informações sobre essa diferença, qual o seu papel na construção

da percepção dos consumidores, "\lU seja qual sua f'~lação com a qualidade dos produtos da qual

é caução?
Soulié explica o que já é conhecido de mercad610gos e publicitários: a cada mercado de produto, é

associado um mercado da informação sobre as diferentes qualidades propostas35. Convém esclarecer
aqui a ambigüidade que o pr6prio conceito (subjetivo) de qualidade traz consigo. Pode-se dizer que

qualidade(s) é(são) propriedade incorporada(s) pela empresa ao produto por meio de uma política
voluntarista. Todavia para o consumidor, o que vale são os serviços que lhe são oferecidos no mercado e
não produtos te6ricos concebidos no setor de Pesquisa e Desenvolvimento da empresa. Consideramos
que seu sistema de valores compõe-se de expllcitos e impllcitos relacionados com a confiabilidade do

produto, i.e.: a aptidão potencial e/ou real (em função das circunstâncias) do produto cumprir sem defeito
os serviços materiais e imateriais pelos quais foi concebido, e mais precisamente que ele argumenta ter
na decodificação realizada pelo usuário, pelo consumidor em potencial ou por outro espectador.

Estudaremos então as facetas da polltica de diferenciação a disposição de uma empresa (ou outra

entidade)36.

5.5.2 A DETERMINAÇÃO DE UMA POSIÇÃO DE TENDtNCIA MONOPOLISTA
(MARKETING NÃO DIFERENCIADO, MARKETlNG DIFERENCLWO, MARKETING
CONCENTRADO)

Normalmente, antes de prever qualquer ação nunl mercado, as empresas propõem-se estudá-los a
fim de avaliar as (eventuais) oportunidades. Tal apreensão resulta geralmente numa classificação que

32
33
34
35
36

Cf, infra cap, 7,
Caso do alho moldo Arisco por exemplo.
Cf, supra 5,3.2,pp, 125.6
SOULIÉ, D. Op. oit. p. 218.
A diferenciação nos níveis da comunicaç-àO ontológica e mercado16 gica será pal'ticultdmente estudada nos capítulos 7 e 3.
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consiste em subdividir o conjWlto analisado em vários elementos que possuem traços comWls ou seme-
lhantes. (O obj eto é meramente descritivo). Assim, num primeiro tempo, as empresas procuram
fragmentar esse mercado tendo em vista evidenciar segmentos homogêneos que serão descritos
tipologicamente. Em função das oportWJidades, e com o fim de maximizá-Ias, escolherão aventurar-se em
todos ou em algWJsdesses segmentos. Para isso, adaptarão sua(s) oferta(s) determinando-a(s) em função
da demanda, ou seja efetuarão (ou llão) um processo de segmentação do mercado. Todavia, Como
vimos, para ter boas oportWJidades de sucesso, as empresas devem diferenciar-se de seus concorrentes e
nessa expectativa distinguir (objetiva elou subjetivamente) seu(s) produto(s). Nesse sentido, elas
modulam sua demanda com o fim de gozar de uma posição monopolista no(s) (sub )mercado(s) criado(s),
i.e.: adaptam a demanda às características da oferta. Desse modo, três estratégias de mercado podem
ser consideradas (para um determinado produto). Em cada uma delas, a marca (através da polltica de
marca escolhida), constitui-se em um processo de segmentação - ou, em outros termos, de determinação
de monopólio da maioria ou da minoria - na medida em que orienta seus esforços e desempenho
mercadológicos para seu(s) segmento(s)-alvo e no interior desse(s) para seu(s) público(s)-alv037.

Consagraremos pois nossa atenção sucessivamente às estratégias de Marketing nlio diferenciado,

diferenciado e concentrado:

- estratégia de marketing não diferenciado

A empresa não descobre ou não "reconhece" a existência de diversos segmentos e prefere adotar
uma polltica de agregação, utilizando uma estratégia única de composto mercadológico para atingir um

mercado-base, propondo um único produto que está suposto responder (mais ou menos) a todos os
anseios, portanto uma única marca (de produto) que delimita sua parte de mercado. A totalidade se ela

for a única presente no mercado. Um percentual se existirem empresas e marcas concorrentes. A marca
exprime nesse caso, como em outros, o monopólio dos atributos que lhe slio próprios (diretamente ou
numa bi-Wlivocidade por intermédio do produto e do processo de presença do mesmo no mercado). Sua

importÍlllcia é proporcional ao poder que exerce sobre os consumidores. Esclarecemos que nesse caso,

contudo, seu poder de implicaçlio com o consumidor nlio con-esponde à sua cobertura no mercado, uma
vez que essa última encontra-se reforçada pela falta de alternativas38

- estratégia de marketing diferenciado

A empresa intervém em todos os segmentos interessantes para ela (atendendo a anseIOS
heterogêneos precisos). Estabelece um marketing-mix diferente para e em funçílo de cada segmento (ou

grupo) considerado e pode eventualmente desenvolver lUna polltica de linha de produtos para a

37 E.tab.l.c •••• aqui uma di,tinç~o .nlr. o m.rcado.alvo d. uma .mpr.sa no qual pod.m exi,tir, ou Il~O,vária, marca, d. produto,
(concorrentes diretos) que prestam aos consumidores um servi~oequivalente ao do produto de empresa considerada, e o segmento de
consumidores interessados pela própria marca dessa empresa, ou seja seu t.arget nesse mercado,
38 A acepção do vocábulo alt£rnativa deve aqui ser entendida não no sentido da concorrência pura e perfeita, mas sim no da
concorrência monopolistar i,e,; de produtos que apresentam. pequenas di£erença~1às vezes somente superficiais.
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totalidade ou parte de seu composto de produtos nesse mercado. Várias são portanto as estratégias de
marca39 •

. uma marca geral (institucional4o ou de linha de produtos) sem marcas de produto específicas
(somente as denominações genéricas desses mesmos produtos);

. uma marca geral (institucional ou de linha de produtos) e várias marcas especificas de produto (com
ou sem relações lingüísticas e/ou gráficas aparentes entre elas);

. diversas marcas de produto (com ou sem relações aparentes entre elas);

. deve-se precisar que ainda são possíveis as combinações de uma marca institucional com uma marca
de linha de produtos (com ou sem as marcas especlficas que lhe são associadas).
Destacar-se-á que a divulgação, aos diferentes atores do mercado, das relações existentes entre as

marcas pode ocorrer sempre, temporariamente, totalmente ou em parte, a todos ou a poucos, ou não
ocorrer.

Qualquer que seja a situação escolhida e a associação declinativa da(s) marca(s) que lhe corres-
ponde, há constituição de monopólios determinados pelas diferentes marcas de um (mesmo) titular.
Alguns desses monopólios (de minorias) encaixam-se, em fimção dapolltica de marca adotada, em um
monopólio maior: o de uma marca geral. O poder de cada marca está portanto intrinsecamente ligado a
sua implicação com o consumidor no segmento onde atua

- estratégia de marketing concentrado

A empresa admite a segmentação, porém só decide atingir um ou poucos segmentos, desenvolvendo
para cada um deles o mesmo marketing-rnlx, tentando criar nesse mercado um mqnopólio de fato. A
marca nessas circunstâncias sinaliza esse monopólio, aproximando-se da posição das marcas aludidas
em situação de marketing não diferenciado, à diferença que satisfaz plenamente, em teoria, aos seus
consumidores. Caso haja divisão do mercado, a situação da marca assemelha-se à das marcas
relacionadas ao marketing diferenciado.

A guisa de ilustração, reunimos combinações possíveis existentes na figura 28, a seguir.

39 Para melhores informaçG'es sobre as estratégias de marca quanto â sua comunicação, ver infra p. 173 e secção 9.3.4. Não
consideramos aqui as interrelaç(fes geradas pela di:~er5ificaçllo eventual da produção sob o amparo de uma mesma marca.
40 C[ supra p, 98, .



135

CATEGORIA MARCA MARCA DE MARCAlNOME DENOMlNA-
DO PRODUTO INSTITUCIO- LINHA DE DE PRODUTO ÇÃOCOMUM

NAL PRODUTOS DESTACADA
OSTENTADA DO PRODUTO

Misturas para OTKER Flores & Frutas - Pomar
infusão - Cítrico

- Silvestre
- Tropical

Limpeza BAYER BAYCLlN - limpador instan-
tâneo multiuso
- limpador
desinfetante
llermicida

Baterias MlCROUfE • Heliar
. - Saturnia
Higiene neonatal ABBOTT Bebedermis Higiababy 41

• óleo
- deobaby colônia
. shampoo

Seguros PORTO SEGURO apólices de
seguro
de lllltomóvel

Xampus Wella . Performance
tonalizantes - Wellaton
Grãos KODY - ervilba

- trigo
- milho

Higiene pessoal . Camélia
. Finesse 42

Deodorantes Impulse
femininos . Mille fleurs

. Romance

. Free spirit

. Paris 43

Poli-insa1urados Becel - oIéo refinado de
girassol
- molbo cremoso
- creme
velletal 44

Flg.28 Alguns exemplos de combinações marcárlas existentes,
re.ultado da divisã%cupação d. parte.(s) d. mercado(s)

41 Marca de sabonete líquido.
42 Duas marcas de papel higiênico produzido e vendido pela KABLIN Fabricadora de papel e Celulose S.A.
43 Extensão de marca com adjunçAo de nomes de produto funcionando como segunda marca; produtos fabricados e comercializados pela
ELIDA.OIBBS, divis~o da OESSY LEVER LTDA.
44 Todos produzidos e comercializados pela divisllo das produtos alir.lentlcios das indú!õtxlas OESSY LEVER LTDA.: VAN DEN
BEROH &CLAYBON.
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Em relação semelhante, ao examinar as denominações, em sua revisão dos conceitos que envolvem
as estratégias de marca e a distribuição, Gouvêa e Nemert', referindo às situações básicas existentes:
- marcas individuais pertencentes a várias empresas ou em situação de oligopólio ou mesmo de
monopóli046 apenas a poucos concorrentes ou ao monopolista, induzindo o consumidor a pensar em
vários fabricantes,

- marcas institucionais e de linhas de,produtos chamadas por esses autores de "marcas guarda-chuva".
São tradicionalmente as marcas com nome de empresa ou de fantasia que recobrem as marcas de
produtos,

evidenciam judiciosamente diversas associações marcárias, utilizáveis separada elou até conjuntamente
por uma mesma empresa (conforme afigura 29) em função de seus interesses estratégicos de conquista de
um share of mind visando diferenciação, ou "proteção" por meio da imagem de uma marca já bem
implantada territorialmente e forte, na denominação de novos produtos ou de marca adquiridas ou obtidas
graças ajoint venture. São no caso de aproveitamento de outra(s) marca(s):
- uma marca guarda-chuva para várias linhas,
- uma marca guarda-chuva por linha,
- um duplo guarda-chuva.

Tais combinações possibilitam variações desse tipo:

- marca de produto + marca de empresa ou nome de produto (+ marca
deproduto) +marca de empresa:

Citam esses autores o caso dos produtos da KELLOGG'S. As marcas Klispies, Granola, All-bran,
Foot Loops e Sucrilhos, registradas no Brasil, são acrescidas com maior visibilidade e legibilidade à
marca Kellogg's nas embalagens. Os produtos Rice Klispies e Com flakes - aos quais acrescentamos

Mtlsli - não protegidos por registr047 abrigam-se sob a chancela da marca Kellogg's, guarda-chuva

institucional da empresa, gozando Com flakes também da proteção da figura registrada (i. e.: marca) do
galo;

- nome de produto/linha/coleça:o +marca guarda-chuva:

Esse agrupamento encontra-se freqüentemente no setor da moda onde o nome do estilista apresenta-
se corno um tipo de aval, enquanto outros nomes identificam o produto, linha elou coleção. Um exemplo a
nível da distribuição de contos infantis (livros + fitas cassete) é o dos produtos Branca de Neve, A

guar'dadora de gansos,otc. apresentado pela XUXA, da coleção Conte outl'a Vez da EDITORA
GLOBO que comercializa outras cóleções corno Aventura visual ou Personagens que mudaram o
mundo.

SOUZA, M. Oouv~a de &:NEMER, A Op. cit pp. 14.30.
Trata.se obviamente aqui de monopólio de mel'l:ado e n~o de monopólio marcátio.
Essas expressões nllo são regístráveis nos EE. UU, uma vez que Rice krispies (flocos crocantes de l:1lToz) e Com j1akes (flocos de

milho) tlim função indicativa de produto. A KELLOOO'S. sesundo Oouvlh e Nemer, assumiu procedimento semelhante no Brasil onde a
expresslio corn j1alr:.es, apesar de nllo constar do vernáculo, podendo eventua1rnente ser considerada arbitrária, quando não traduzido, para um
brasileiro comum, figura atualrnente no vocabulário de fabricantes na.cionais: os com fIakes da Supel'bom por exemplo. J á o nome mJlsli, por
ser uma mistura de cereais e frutas tradicional na Suiça e ...llJemanha é definit.7:amente não reglstróvel. Contudo é digna de atenção a aposição
a proximidade dessas express(Jes do s.Imbolo ~, e sua repetição, nas embalagens dos produtos, deixando dúvida a quem não tem acesso aos
arquivo, do INPI quanto à proteç~o legal concedida à, expressõ e, nominativ", e figurativa, d.ssas marcas complexa,.
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• * o leite em pó detcnatado SILHOUETTE concorre com o
próprio leite em p6 desnatado GLÓRIA .

El1treoutras marcas individuais eguarda-Chuva, marcas guarda-Chuva de linhas deprodutos
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Entre várias outras marcas o duplo guarda-Chuva praticado pela Société desproduits Nestlé S.A.
que abre seuguarda-C/luva institucional sobre as marcas de linhas deprodutos,j(Íguarda-C/luva

Flg.29 Visualização estrutural de algumas associações marcá rias,
com utilização de marca(s) guarda-chuva
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- nome/marca deproduto +marca guarda-chuva +marca de empreza:
A NESTLÉ comercializa sob sua marca guarda-chuva institucional Nestlé e a marca guarda-chuva

de linha NESCAFÉ, cafés solúveis que exibem nomes individuais: Requinte, Tradição, Casa grande,

Matinal, dos quais os dois últimos são registrados como marcas.

É oportuno lembrar que, qualquer que seja a situação, a disputa concorrencial no nível das marcas
não acontece no plano de atributos iguais mas no plano de (supostas) preferências objetivas e/ou sub-
jetivas dos consumidores. O monop6lio da marca não se estende geralmente sobre o produto e o serviço
que proporciona, mas sim freqüentemente sobre detalhes, minúcias e outros pormenores que permitem
separar, tanto comunicativamente quanto juridicamente, produtos semelhantes e seus serviços entre si48.

5.5.3 A ECONOMIA DA QUALIDADE

Os consumidores não se dirigem mais ao mercado em seu conjwlto, mas, pelo viés das marcas, às

empresas que oferecem os produtos mais conformes a suas expectativas, num preço compatível com o

que se dispõem a pagar.
A demanda não depende só do preço (como era teoricamente a chave no sistema de concorrência

pura e perfeita49), mas também das características dos produtos reconheclveis por meio e/ou por causa

de suas marcas. Conseqüentemente os preços não são necessariamente únicos5o Encontram-se pois, nos
mercados, produtos que diferem pelos seus atributos e pelo(s) seu(s) preço(s), havendo ou não segmenta-
ção desses mercados pelas empresas presentes através de um marketing diferenciado, não diferenciado
ou concentrado. A distinguibilidade dos produtos e das marcas nos conduz a enxergar uma segmentação
nos próprios segmentos de mercado (que por sua vez podem ser mercados completos), uma vez que cada

marca opera com um target particular.
Soulié lembra que a segmentação tem efeito importante também do lado da demanda para quem o

ganho é o aumento da variedade de produtos ofeltados. Tal variedade ocasiona fidelidade (mais ou
menos estável) ao produto e à marca Com efeito o consumidor tem tendência a recomprar com mais

facilidade o produto que mais o satisfaz. Paralelamente aceita pagar mais caro enquanto que, face ao

aumento das vendas gerado, a empresa toma-se menos elàstica em relação aos preços que pratica Enfim,
criando-se unI relação p1'Ívilegiada entre a empresa e sua clientela, essa primeira adquire, graças a certos

aspectos do produto, "elementos temporários de monop6Iio"51, aumentando sua margem de lucro

48 É interessante, a esse níve~ observar o caso da marca BRASTEMP cujo share of mind é explicitado pelo slogan "Não tem
comparaçfJon• Apesar dessa marca não fazer nenhum esforço especia~ a n~o ser comunicativo, a nosso ver, em termo de inovação, e de
seus produtos não apresentarem qualidades técnicas especificamente ~fUperiores, reforçou em 1991, 5ua imagem. num ato perlocut6rio
"porque as outras não são nenhuma Brastemp", uma seIffulfilJing prophecy, como diria Baudrillard (Cf. La société de consommation. Dp.
eit, p. 197), i.e.: a palavra que se realiza por sua pr6pria proferição, Todavia há que se considerar, em prol da BRASTEMP, a fraca
concorréncia de outras marcas com inovações no contexto brasileiro. Ademais, e:!:sa campanha da BRASTEMP corresponde a uma
estratégia de extensão de imagem. Como bem explicam Oouvêa e Nemer, Op. cito p, 13, foi apoiando-se !lobre a força da marca túnônirna de
lava-roupa resistente e confiável, frente aos modelos compactos da concorrência, "teoricamente 11 mais frágeis no repertório subjetivo
brasileiro, que a BRASTEMP procurou estender o conteúdo dessa imagem às demais linhar. de produtos da empresa (em rela~ão a seus
concorrentes).

Em nível semelhante, sem jllfi.ç~o verbal, temos o ,Iogan d. Plill1p.: "Qualidade PhrJl.p,. ,ua melhor garantUl", Diz tudo sem dizer
nada I
49
50
51

Cf, infra secç~o 5,6, pp, 144 e ".
Não são consideradas aqui as diferenças de preço oriundas da poUtica de revenda dos distribuidores (concorrência entre lojas, etc ..).
Expressão de 3oulié, Op, cito
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(monopolista). Conseqüentemente a fIm de manter sua vantagem competitiva face à concorrência, essa
empresa investe normalmente parte desses recursos em pesquisa e desenvolvimentoS1. A empresa
conquista e conserva essa vantagem (até onde a concorrência deixar) graças a essa qualidade
(suplementar) que ela proporciona aos consumidores. M:as é certamente a confIabilidade permanente no
produto e no seu melhoramento expressos pela marca que a torna dinâmica e lhe confere autoridade.

Com efeito, conforme expõe K-illpik, quando a oferta e a demanda defInem-se principalmente pela
qualidade e paralelamente existe uma relação assimétrica impedindo o freguês, mas não o vendedor, de
diferenciar facilmente a natureza e os graus de qualidade (ou mais simplesmente a "boa" qualidade da
"péssima"), a troca é mais do âmbito do julgamento do que do preçoS3. Pessoalmente, preferimos falar de
julgamentos subjetivos e objetivos, pois numa compra fundamentada essencialmente na diferença de
preço, há julgamento; a não ser que a concorrência seja pura e perfeita (a variação de preço não
influencia na qualidade dos produtos concorrentes), o que - já vimos - é uma "fIgura de escola".

A troca depende então mais da confIança do comprador no produto (através da imagem de sua
marca, dos argumentos e da autoridade do vendedor, da veracidade e coerência pressupostas das
promessas publicitárias, dos pareceres de peritos, lideres de opinião, dos conselhos de amigos ...) e do
poder da empresa que o fabrica (e/ou vende) no mercado (presença, força, renome, competências
técnicas, mercadológicas ...) do que das forças tradicionais do mercado neoclássico (atores econômicos

interessados e dessocializados, produtos homogêneos çom mudança vagarosa de suas propriedades,
maior pertinência do preço como traço diferencial nas escolhas econômicas e na regulação das
quantidades ofertadas e procuradas).

A incerteza do comprador em relação à qualidade mais ou menos incomensurável encontra-se
diminuída, e até neutralizada, graças à informação (divulgação técnica, propaganda, mostruários, prova
do produto antes da compra ..) e à redução dos riscos (contrato, garantia ..) para o comprador da parte do

fabricante e do revendedor, bem como pelas obrigações públicas (normas mínimas de qualidade, leis
específIcas) determinadas pelo Estado para proteger os consumidores e pela procura freqüente desses

últimos em compartilhar a experiência de outros, evidenciando-se assim a socialização dos atores
econômicos e suas atividades principalmente baseadas no que diz respeito aos constunidores, tanto _
senão mais - em julgamentos de valor quanto na comparação dos preços.

Karpik ressalta ser a construção da imagem de marca a forma mais avançada de organização do
mercadoS4, uma vez que, face à incerteza dos compradores sobre a qualidade (incerteza essa que até

ameaça a troca em si), a imagem de marca tende a criar o apego peculiar que, nos devidos limites,
autonomiza o produto das pressões exercidas pela concorrência dos preços.

Venda e serviço p6s-venda não podem portanto seó consideradas ações autônomas, mas integram,
como meios que devem proporcioná-la, arede de confIabilidade geradora da imagem do produto, de sua
marca, e da(s) empresa(s) que o fabrica(m) e vende(m)S5.

Desse modo, ao lado de produtos padronizados, cujas propriedades são conhecidas dos
consumidores, existem bens e principalmente serviços dos quais s6 o tempo (ou melhor: o uso) permite

52 Id. pp. 199-200.

05 objetivos da pesquisa industrial consistem, como vimos supra. em principalment.e melhorar a qualidade das ofeJtas da empreGa e
diminuir os ~ustos.
53 KARPI[(, Lucien. L'économie de la quaJité. In: k_ frotlf'ab_ ,;" .oeÜIfM.P",i,. CNRS e Institut de Recherche, 'Ul' le.
Société. Contemporaine.,XXX(l): 187.210,abl..•jun. 1989,pp, 105.9.
54... Id. p. 207.

55 Nao podemo. omitira. impre"Ge. causadas pelo. revendedores .obre o. cliente. (principahnenteno. canais Empresa-Revendedor
ou Vel1d.edor-Clien/Je), bem como a qualidade nos processos de produção e administração que influem diretamente na qualidade da imagem
do produto. da marca e da empresa. Todavia. apesar de interligada~ ao gerenciamento da marca. tais consideraçl1es dizem respeito
especificamente a gerenciamentos produtivo, administrativo, comercial ... Não as trataremos portanto aqui, contentando-nos em remeter às
obras de Júlio Lobo., PhilipCro.by e RichardWhiteley,
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descobrir efetivamente a realidade. Para esses últimos, a atividade de procura do consumidor potencial
baseia-se, ainda com mais ênfase, na avaliação (anterior e posterior à compra) de sua(s) qualidade(s),
sendo a confiabilidade das informações obtidas um importante critério, no processo de escolha pelo
comprador, adquirido ou através da experimentação ou através da informação ou através de ambas.

Logo (se bem que consideremos aqui as diferenças entre produtos já estabelecidas anteriormente),
perante as múltiplas escolhas que lhe são facultadas, o comprador investe na coleta de informações até
que o custo pessoal dessa informação (em tempo, dinheiro ...) seja igual ao que intimamente considera
(com um risco aceito) a melhor escolha56• Tem acesso dessa forma a vários tipos de dados: propaganda;
dados técnicos fornecidos pelos produtores (após precisa determinação de sua oferta de informações),
por peritos, revendedores; leitura de periódicos especializados ou não; conselhos de amigos; súa
memória (imagem dos produtos e das marcas pré-selecionadas e concorrentes); pesquisas pessoais etc ...

A natureza, qualidade e confiabilidade dessas informações diferem pelos seus custo, precisão,
exatidão, compreensão e assimilação. Dependem da natureza dos produtos.

As características apresentadas pelos produtos podem então ser repertoriadas em duas grandes
categorias:

- os atributos conhecidos antes da compra,

- os atributos comprovados e/ou descobertos depois da utilização.

Apesar dos produtos disporem conjuntamente desses dois tipos de características, podem ser
diferenciados, por extensão e comodidade, em "produtos de conhecimento experimental" e "produtos de
conhecimento coletado", respectivamente no que concerne à segunda e à primeira dessas categorias, em

razão das estratégias mercadológicas e do comportamento dos consumidores que geralmente privilegiam
pontual ou constantemente uma ou outra delas.

Tal categorização relaciona-se com a distinção dos produtos quanto ao modo de compra estabele-
cida por Copeland e utilizada pela American Marketing Association (produtos de conveniência, de
compra comparada, de especialidade). Apresentamos essa classificação, a seguir na matriz adaptada de
produtos de consumo e tipos de lojas de Buckin (fig. 30) que evidencia certas relações dos consumidores
com as marcas57.

Verifica-se mais uma vez, sem dúvida, a influência da imagem de marca sobre o comportamento
dos consumidores, principalmente no que diz respeito aos produtos de "conhecimento experimental".
Com efeito, a marca é indicadora (mnemotécnica) de experiências passadas.

Existe pois uma diferença fundamental quanto à informação entre os produtos de "conhecimento
coletado" para os quais as informações são verificáveis antes da compra e os produtos de "conhecimento
experimental" para os quais não é o caso.

30ulié comenta que o fato é particularmente nítido no domínio da propaganda, vector privilegiado
das informações emitidas pelas empresas em direção dos consumidores. No caso dos produtos de

"conhecimento experimental", a propaganda tem tendência a ser por demais louvadora, podendo até
expor a marca e conseqüentemente o produto e a empresa a um impacto negativo. Para paliar esse risco

"o conteúdo em informação objetiva da mensagem deve ser extremamente fraco, e reduz-se, em última
análise, na afirmação da existência do produto e de suas funções". É obvio que tal procedimento diminui
consideravelmente o poder da propaganda e conseqüentemente a diferenciação das marcas. No que diz
respeito aos produtos de "conhecimento coletado", o conteúdo em informações da mensagem pode ser

S6 Tratamos especificamente aqui dos produtos de conswno. As matérias primas e os bens industriais obedecem a critérios (um pouco)
mais objetivos.
57 Matriz adaptada da tipologia de produtos e lojas de Bucldin (1963) e da classificação de produtos de consumo de Wind (1982), apud
COBRA, M, Markeling: uma perspectiva brasileira, São Paulo, Atlas, 1937.'p: 356, Com reformulação nossa,
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TIPOS DE PRODUTOS TIPOS DE LOJAS
CONFORME DECISÃO
DE CONSUMO CONVENltNCIA I COMPRA COMPARADA I ESPECIALIDADE

CONVENltNCIA
Os constunidores não Os consumidores preferem Os consumidores são Os consumidores preferem
pretendem despender muito comprar a ''Iarca mais indeferentes à marca ou ao um determÍnado mercado e
tempo no esforço de conhecida de produto na produto que compram, mas wna loj a específica, mas
compra. Acreditam que a. loja mais acesslvel. mesmo assim pesqUIsam não fazem questão da
diferenças não compensam entre diferentes loj as de marca ou do produto
o esforço de procurar em acesso fácil para obter um comprado.
vários locais. bom serviço de varejo e/ou

preço.

COMPRA COMPARADA
Os consumidores fazem a Os consumidores Os consumidores fazem Os consumidores preferem
comparação entre as selecionam, no meio da comparações entre as uma determinada loja em
características e marcas variedade de produtos mais vantagens oferecidas pelas um mercado definido, mas
dos produtos oferecidos, e ou menos semelhantes, lojas e pelas marcas de não têm certeza de qual
para isso realizam uma dasmarcas, para produtos. produto comprar e
pesquisas comparando os comprar em uma loja mais examinam a variedade da
produtos e as lojas que os acesslvel. loja para uma melhor
oferecem. compra.

ESPECIALIDADE
Os consumidores estão Os consumidores compram Os consumidores têm forte Os consumidores têm tanto
dispostos a fazer muitos sua marca favorita na loja preferência com respeito a uma preferência de loja
sacrifícios para a sua mais acessível que tenha marca,mas pesqUIsam em quanto de umamarca
compra. esse produto em estoque. várias lojas para identificar específica.

aloja que oferece o melhor
serviço ou preço por aquela
marca.

Flg; 30 Matriz do produtos do conswno o do tipos do lojas (tlpologla do Bucklin)

importante, wna vez que essas informações são verificáveis. "A propaganda pode [...] valorizar, de

maneira detalhada, os atributos mais notáveis do produto". Todavia face à profusão cada vez maior de

produtos, de informações e as suas sofisticações respectivas, é cada vez mais dificil, para o conswnidor
potencial, comparar e avaliar as características objetivas dos produtos, transformando-se muitos deles de
produtos de "conhecimento coletado" em produtos de "conhecimento experimental". O que freqüente-

mente ocorre com o uso das técnicas de experimentação de produto antes da compra58•

Soulié prossegue lembrando que o esforço de wn comprador eventual para tomar conhecimento de
wna mensagem sobre wn produto está ligado à vantagem que esse comprador pretende obter. O custo de

obtenção da informação pelo conswnidor obriga-se então a ser fraco 110 que diz respeito aos produtos de
"conhecimento experimental". As mensagens atrativas, os meios de comunicação mais do que acesslveis.

Utilizam-se imagens fortes, textos limitados com forte valorização do nome do produto. Para os produtos
de "conhecimento coletado", o custo de obtenção das iJúormações pode ser mais elevado. Os anúncios

mais rebarbativos, os textos mais pesados porque repletos de dados técnicos, o acesso aos meios de

divulgação mais difIci159•

58
59

SOULIÉ, D. op. cito pp. 200.1. n tr.
Essas técnicas incluem freqüentemente a distribuição de amostras grátis e a degustação/experimentação nos pontos de ~...endas,
ldp.m.
Lembra esse autor que essas considerações foram confumadas por verificações empíricas sistemáticas.
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Como vimos, até agora, a escolha do comprador depende de suas possibilidades de acesso ao
conhecimento dos atributos do produto, mas principalmente do custo que implica essa aquisição. Muitas
vezes dificil de ser obtida, a informação é repartida de maneira desigual entre produtor, revendedor,
consumidor e outros atores do mercado (comunicadores, líderes de opinião por exemplo).

As empresas obviamente empenhadas em difundir a qualidade de seus produtos têm portanto inte-
resse em reduzir os custos de coleta.de informações de seu público-alvo.

Qualidade60 e informação não são dissociáveis, urna vez que o sucesso de uma política de quali-
dade é condicionado pelo conhecimento no mlnimo dos atributos valorizados do produto pela clientela.

A imagem de marca, positiva ou negativa, veicula informações a cada um dos participantes do
mercado colaborando no processo de constituição da informação disponível. Destacar-se-á que não se
apresenta (não é percebida e re-conslrulda) forçosamente de maneira idêntica para cada um desses
receptores, com ou sem manipulação de parte de alguns. As informações veiculadas não se restringem ao
produto designado pela marca mas abrangem todo o universo desse produto e das empresas que o
fabricam e revendem. Como exemplo, lembraremos que a marca de um produto novo de uma empresa,
integrará o halo das qualidades ou defeitos da(s) marca(s) dos produtos existentes e - é claro - dessa
empresa, a não ser que não haja nenhuma relação conhecida entre eles e a própria imagem dessa empresa

ConCluindo, podemos afirmar sem dúvida que a marca (signo distintivo e slntese de experiência) é
um indicador de qualidade como componente e slmbolo dessa qualidade. A marca dispõe de um
conteúdo semântico explícito e implícito. Portanto a marca é um ativo da empresa. É um veiculo de

comunicação e persuasão que age no processo de procura de informações pelo consumidor em potencial,

conseqüentemente sobre a procura. É, pois, um elemento de concorrência entre empresas. Apesar de

imaterial, ela constitui um capital (inlanglvel) para a empresa a fim de que essa última afirme o valor de
seu(s) produto(s) e delamesma61•

A esse nlvel, parece-nos interessante refletir sobre esse valor. É o que faremos na próxima secção.

Já abordamos, supra p. 132, toda a dificuldade de conceituação da qualidade, em função principalmente da diversidade dos interesses e
da confusão entre aspectos objetivos e subjetivos que essa noção traz consigo. Mencionamos aqui, servindo normativamente de marcos
referenciais:

. o respeito de normas,
• a a.posi~lio de marcas de conformidade,
. a etiquetagem de infonnaçõ"es geramente técnicas,
• a garantia.

61 Digna de registro wna novidade financeira que pretende tirar proveito da marca. es~e ativo cuja capitalização ainda se apresentava
inexplorada. Com efeito, o executivo paulista José Roberlo Martins do LLOYDS BANK divulgou a proposta de que, para captar recursos, as
empresas possam também emitir papéis garantidos pelo valor e!ttimado de ~maspróprias marcas, .Esses títulos: "b/'and bond$~,i,e,: bônus
de marca, lastreados não pelo patrimônio fbico das finnas, mas sim por esse ativo teórico (cujo valor concreto de realização 56 se d~ de
fato, quando da fixação de tun nwnerário consensual determinado pela situação de mercado e o ambiente da negociação que envolve
comprador e vendedor no momento preciso da cessA0 da aludida marca) seriam hfbridos: "algo entre um tftulo de crédito e um título de valor
mobiliário, ab-avés de uma oferta pública" nos próprios tennos do responsável por esse conceito inédito de produto a ser lançado. Porém a
introduç~ode banu.s de maraa no mercado necessita ainda da apreciação positiva da Comiss~ode Valores MobiJiQrios . óriílo fiscalizador da
captação pública de recW"sos através da emissão de açO"es ou títulos de divida,

Avaliar o potencial de marketing das empresas como instrumento financeiro revoluciona os tradicionais critérios contábeis. No caso
especifico do Mnus de marca, se for autorizado, mesmo que o valor real de tuna marca não seja obrigatoriamente escriturado, o valor do
h8nus correspondente à divida contraidajunto a investidores elou bancos haverá. imperativamente. como transaç~o financeira contabiliz.áve1 .
de ser lançado no balanço. V'uJe:B6nU5 de marca vão captar recursos para as empresas, In F,,1IuJ di S., PII1I1iJ, São Paulo, 19 set, 1994. 2,
c.d., p. S, ,.
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_ A

5.6 DAS PRINCIPAIS REFLEXOES ECONOMICAS SOBRE
O VALOR AO VALOR SUBJETIVO E EXCLUSIVO DA
MARCA

Os economistas costumam consid~rar que o individuo apropria seu trabalho e recursos de acordo
com o que lhe parece ser a importância de suas necessidades, i.e.: fonua sua escolha deliberadamente

entre alternativas, à base de um padrão de comparação que lhe permita distinguir o que para ele é melhor
quando de uma decisão na qual uma necessidade tem prioridade sobre outra. Esse padrão é arbitrário e
diferente de individuo por individuo, de sociedade por sociedade. Além disso não é forçosamente
perene. Muito dificilmente é julgado objetivo por todos. Só o é por quem o escolhe e quando o escolhe.

O objeto que satisfàz uma necessidade o faz através da utilidade encontrada cujo valor varia em
fimção da importãncia da satisfação dessa necessidade para o individuo. Provavelmente é esse objeto
resultado de uma atividade humana. Assim por ter sido objeto de um trabalho é produto. Sua obtenção
ocorre quase que sempre através de sua compra e, neSBe caso, por ter sido posto à venda e objeto de

comércio, é mercadoria.

Estabeleceu-se, já com Aristóteles e desde então repetida pelos economistas, a distinção entre dois

tipos de valores próprios à mercadoria: seu valor de uso [ou apreço decolTente da satistàção que

proporciona (ou pode proporcionar) o serviço obtido de um objeto a seu proprietário] e seu valor de
troca (apreço decorrente das condições de intercãmbio com outro bem, seja ele: produto, serviço,

dinheiro).
À origenl das reflexões sobre a(s) Teoria(s) Econômica(s), o economista mercantilista Sir William

Petty62, apoiando-se na afirmação de que o trabalho e a ten'a são as fontes da produção, separou suas
respectivas parcelas na formação do valor do produto. Ou seja, expresso em linguagem técnica: os

valores relativos das contribuições-<!os "fatores de produção" (terra, trabalho, capital) para o valor do
produto, sugerindo que o valor é o detenninante do preço. Para esse antor, como mais tarde para Ricardo

e Marx, o trabalho revela-se o denomidador comwn de todos os valores.
Outro antor pré-clássico, Richard Cantillon, mosb'ou a interação decisiva do valor e do "preço de

mercado". Defende que o "preço de mercado", ou preço corrente, flutua em torno do "preço intrinseco",

valor determinado, segundo ele, pelos custos de produção.
Mas, sem dúvida, foi Ferdinando Galiani, um dos mais brilhantes teóricos. Sua doub-ina desenvolve

o conceito de valor-utilidade, em contraposição ao conceito de valor-custo e mais especificamente

valor-trabalho, e explica que o valor depende da utilidade e da escassez. Escreve o professor Heimann:

Associar o valor à utilidade não era nada novo, decerto: Aristóteles fora o primeiro a fazê-lo, no que o

seguirwn muitos outros. Mas quanto mais se procurava chegar a urna formulação rigorosa da teoria do valor

utilidade, tanto mais impressionante se tomava a dificuldade que. mais tarde, encontraria sua expre5s~o

clássica no paradoxo econômico de Smiili: o fato de serem baratas as coisas úteis e caras as coisas quase

inúteis. Foi essa dificuldade que muito antes de ser formulada por Smith, GalianÍ enfrentou e resolveu

ousadamente. Argumentou ele que o valor é uma razão entre a utilidade e a escassez. O ar e a água, em

condições normais, nada valem porque, embora úteis, não são escassos~ um saco de areia das praias

62 A exposição econômica a seguir sobre o valor foi redigida principalmente a partir de HEIMANN, E, Op, cit. Passim,
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japonesas. também nada vale porque, embora escasso, nao é útil. Ou, mais precisamente, o grau de utilidade

depende do grau de saciedade. Portanto, um bem não possui valor econômico em si, se dissociado das

necessidades presentes de seus usuários em potencial63,

Seguindo as idéias de Galiani,. Étienne Bonnot de Condillac, que entendia dever a totalidade do
sistema daTeoria Econômica ser unificada em tennos do conceito de valor, o detenninante do preço,
esclareceu depender o valor de um bem de sua utilidade em relação a necessidades subjetivas dos que o
utilizam, aumentando e diminuindo esse valor quando aumenta ou diminui a intensidade dessas necessida-
des. Essas variações na utilidade são portanto reduzidas a variações em graus de escassez. Condillac
refonnulou, pois, a doutrina de Galiani: numa relação de troca, novos valores se criam; cada parte, para
obter aquilo que necessita, deseja e não dispõe [e que apresenta, portanto, para ele, no momento, um

n valor relativamente superior ao valor do(s) bem(ns) dos quais vai se desfazer] troca aquilo do qual é
provido. Esse(s) bem(ns) ou dinheiro apresenta(m), reciprocamente, para ele, nesse momento, um valor

relativamente inferior ao valor daquilo que ainda não possui.
Apesar de ter mantido contato com Galiani, Adam Smilh - com quem a Teoria Econômica alcançou

a maturidade - ignorou, em relação à Teoria do valor, a tese de seu colega e desenvolveu duas variantes
da teoria do preço: a primeira que diz respeito ao preço em sistema concorrencial, a segunda em sistema

monopólico. Deu primazia à concorrência com laisser fai re: a "harmonia predeterminada", em oposição

ao monopólio que denunciou fortemente e considerou um "corpo estranho". Fruto, para ele, de um

interesse pessoal sem controle, o resultado do monopólio consiste em manter pennanentemente o preço

acima do custo sem que seja iniciado nenhum processo de reajustament064• O monopólio eleva os preços

e reduz a produção. A Teoria Econômica tradicional é o sistema da teoria dos preços em regime de
concorrência Dela está excluldo o preço monopolista Para Smilh, o valor da troca é o preço natural. O
preço é a manifestação do valor, mas o valor de uso não constitui diretamente o preço, ou seja o valor na
troca Com efeito, Smilh observou que o grau de utilidade não detennina o preço (como foi relatado no
paradoxo econômico citado supra). Tal detenninação cabe aos custos regidos pelas pressões da

concorrência
A proposição de ser o preço detenninado pelo custo de produção deu lugar a várias interpretações.

Os defensores do capitalismo argumentam que o lucro obtido do capital pelo produtor constitui o juro
que esse produtor paga por usar o capital e por isso deve ser contabilizado ao mesmo titulo de que os

salários nos custos de produção. Já a teoria do custo do valor-trabalho, por sua vez, considera
unicamente o salário como custo original e julga o lucro, ou juro, contabilizado como dedução forçada do

valor total do produto que representa a remuneração "natural" do trabalh06s. Assim vejamos:
Partindo da teoria do preço de Smilh baseada na diferença entre concorrência e monopólio, David

Ricardo aperfeiçoou a teoria do valor. Por serem os custos dos fatores relativos à produção heterogêneos

(terra, capital, e vários tipos de trabalho), não são comensuráveis a não ser que reduzidos a um
denominador comum. Comparar e proporcionar essas variáveis com uma unidade relacionada ao
dinheiro (qualquer moeda) não esclarece as razões que as tornam a ele comensuráveis. Heimann lembra

que duas soluções logicameute posslveis apresentavam-se a Ricardo:

63 Op. cit p. 114.
64 Vimos que Yontenta e"Plicara diferença a maior dopreço monopoli'tapelo financiamentoda pesquisa e desenvolvimento,Todaviahá
de ser periJl1Idado, em nosso entender, se essa é ttlo obrigatoriamente concoIIÚtante.
ÓS Para os primeiros economistas socialistas (William. Thompson. John Oray, Francis Bray e Thomas Hodkin), o valor consiste apenas no
tra.balho. Consideram que Q parcela referente Q outros que nlio os trabalhadores é um lucro de exploração, possível graças supenorida.de nas
negociaç~es dos donos da terra ou do capital em relaç~o ao trabalhador qu~~ada possui a n~o ser sua força de trabalho.
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A primeira é a reduçao das três espécies de fatores de custos a um quarto elemento subjacente a todos

eles, a utilidade, que é comum a todos os fatores de custo e aos bens. Tal solução, que constitui a estrada

real da análise ulterior, estava, porém, momentaneamente bloqueada pelo paradoxo econômico de Smith,

isto é, a aparente razão inve~saentre valor (preço) e utilidade. A outra solução é a redução de dois desses

. três fatores ao terceiro. Esse fator rnais elementar, do qual os outros dois parecem derivar, é o trabalho, e o

. sistema de Ricardo é a teoria d,;,valor-trabalho, ou seja, a explicaçao de como o valor-trabalho subentende

todos os demais fatores de produçao e todas as relações econômicas, como seu princípio organizador66

Por ser o preço do monopólio diferente do preço do valor-trabalho, Ricardo e muitos clássicos
exclulram a questão do preço monopolista da teoria do valor sem resolvê-Ia.

Jean-Baptiste Say, por sua vez, não se impressionou pela teoria do valor-trabalho. Estabeleceu que
quando se concebe o valor como determinado pela utilidade, todos os fatores intervenientes no custo são
considerados como produtivos. Assim, por ter uma certa utilidade, cada um dos fatores de produção
contribui com algwna parcela para o valor do produto ..POItanto cada um dos três 1mores de produção
(terra, trabalho e capital) recebe sua forma adequada de remuneração: renda econômica, salário e jw'o. O
lucro sendo o excedente do empresário sobre o juro. Entretanto depois de Ricardo, tomou-se patente, à
base da doutrina do valor-trabalho, que juro e lucro eram frutos da exploração. Ao sugerir que o capital

se fonua pela abstinência de conswno imediato (para fonnar capital, alguém há de se abster de gastar
parte de sua renda e colocá-Ia à disposição da produção como fator independente e original), Nassau

William Senior justificou que o capital, por causa desta abstinência que representa esforço e desconforto,
"merece recompensa" ao mesmo titulo que os trabalhadores (cuj o trabalho também é esforço e
desconforto), opondo-se desta maneira à Cl.ltica dos socialistas ao capitalismo. Pw'a Senior é a escassez
e não o trabalho que estabelece o valor. A escassez das ofeltas pode ser inerente, em última instílncia, à
escassez dos dois fatores, trabalho e abstinência. Segwldo ele, a escassez constitui a oferta tal como a
utilidade constitui a procura. lmportantes são portmIto suas ret1exões em sua contribuição para a
transfommção do sistema clássico da Teoria Econômica em neoclássico, como veremos mais adimIte.

No que conceme aos autores que dirigiram criticas à escola clássica, convém destacar, em relação
ao valor, além dos primeiros socialistas67, um pensador cuja figura marcou a história mWldial bem além
da Economia. Marx distinguiu o volume de trabalho-tempo envolvido na produção (do produto do
trabalho) e o valor da força de trabalho do empregado vendida (por esse) ao empregador, por não
possuir meios de produção e nada que possa produzir e vender independentemente. A diferença entre
valor-trabalho envolvido no produto e valor-trabalho vendido pelo trabalhador ao empresário é chamada
de "mais-valia", em sua relação com o trabalho e o salário, e "lucro" em sua relação com todo o capital

investido na empresa. Pw-a Marx, para quem o capital não é mn fator de produção, mas somente wn meio

de exploração, a mais-valia não é um elemento do custo de produção. Pois o trabalho que cria a mais-

valia, apesar de ter sido incorporado ao produto, o foi por alguém que não recebeu seu equivalente em
troca, ao passo que o capitalista que recebeu esse equivalente, por sua vez, não deu nada. Com efeito, o
trabalho é wna mercadoria cujo valor de troca é inferior ao valor de uso. Se o trabalhador tivesse acesso

aos meios de produção, venderia sua capacidade de trabalho pelo preço do produto de seu trabalho, ou
seja de seu salário mais a mais-valia.

Todavia apesar de seu interesse em relação à mercadoria trabalho e o modo de como se dá a

obtenção de renda, essas considerações de Marx e da teoria do valor-trabalho não explícanl a fonnação

66
67

lei. p. 100.
Ci supra. pág. anterior.
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do preço dos bens de consumo, nem oferece uma explicação para a questão do monop61io que eleva os
preços acima dos custos do trabalho. Mais valiosa para n6s, em nosso estudo da marca, são suas
reflexões sobre mercadorias que abordaremos mais adiante.

Considerando a teoria do valor como utilidade, o sistema neoclássico mesmo se não revolucionou
os conceitos clássicos, muito os complementou. Comenta Pierre Delfaud que o consumidor, antes
relegado para um segundo plano onde seu papel estava subordinado a um escoamento necessário da
produção, reencontra com a abordagem neoclássica a sua "soberania". "É de sua apreciação que depende
a determinação dos valores em face do par 'utilidade-escassez'. É de suas escolhas que decorre a
demanda de produtos; mas também a oferta de fatores de produçao (trabalho, poupança ... ) de que ele é o
detentor"63.

Pois, apesar de Galiani ter antecipado com mais de um século a solução do paradoxo econômico de
Smith, a teoria da utilidade como alternativa à teoria do custo s6 se afirmou bem mais tarde, freada e
ofuscada pela autoridade da teoria clássica - quando coincidente e independentemente cinco autores
propuseram praticamente a mesma "nova" teoria do valor. Carl Menger em Viena, William Stanley
Jevons na Inglaterra, o professor francês Léon Walras em Lausanne, o te6rico alemão Hermann Heinrich
Gossen e (, professor inglês Alfred MarshalI.

Na realidade o desenvolvimento da teoria do valor-utilidade, ou teoria inarginalista, seguiu
lentamente seu caminho. Ricardo já tinha afirmado que os preços do mercado se desviam dos preços

naturais quando e porque as mercadorias não são produzidas nas quantidades que as necessidades e
desejos das pessoas reclamam. O valor parece então nao ser peculiar ao objeto, unidade de mercadoria
considerada na sua relação com o tempo de trabalho necessário para o produzir, mas determinado como
unidade de uma oferta total. Marx, pór sua vez, como analisaremos infra, reconheceu a utilidade como
condição preliminar do valor: "a utilidade de um objeto o converte em valor de uso. (...] Os valores de
uso são ademais o suporte material do valor de troca"69. Assim uma quantidade de mercadorias s6 será
vendida por seu valor se for proporcionalmente adequada às necessidades do mercado em determinadas

circunstflncias. Seu valor aumentará em razao do grau de escassez, e, reciprocamente, diminuirá em razão
do grau de saturação ou saciedade. Todavia, como era impllcito em Galiani e como foi mostrado por

Gossen, a satisfução obtida pelo consumo de determinado produto diminui menos que proporcionalmente

à quantidade consumida. Em outros termos: a cada unidade consumida adicionalmente, o incremento de

satisfação obtido revela-se menor, ou seja, cada unidade adicional consumida tem uma utilidade
decrescente 70.O valor de troca de um produto (qualquer que seja a unidade) é determinado pela utilidade

marginal (primeira lei de Gossen). O valor da quantidade de um produto encontra-se na soma das

utilidades sucessivamente decrescentes de todas as unidades na oferta (da primeira até a unidade
marginal) e não na multiplicação da utilidade marginal pelo número de unidades, pois como vimos as

unidades diminuem de utilidade (de maneira contínua) a medida que aumenta seu número. Paralela e

teoricamente, para obter o máximo de contentamento, o indivíduo deve consumir de tal maneira que as
unidades marginais de dinheiro gastas proporcionalmente nos diferentes bens lhe proporcionem a mesma
satisfação (segunda lei de Gossen). Porém é insuperável a dificuldade de que as várias intensidades

63 DELF AUD, Pierre, A, teorias econôm",as: um guia de leitura, Rio de janeiro, Zahal', 1987,(ed. orig. 1986),p. 37.
69 Marx, Karl El Capital: Critica de la Economia Po1itica. México, Buenos Aires, Fondo de Cultura Econ6mice, 1946. v. L p. 3. tr. de
Wenceslao Roces. n tr, para o português. o'

70 É interessante, a esse níve~ o exemplo da utilidade e do preço do primeiro copo de égua vendido. como se fosse o último • a uma
pessoa sedenta, perdida num deserto, do segundo ç'opo, do terceiro ... até que a água nesse caso não tenha mais valor especial.
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pslquicas dos indivlduos não podem ser medidas objetivamente7!. Pode-se dizer apenas que o consumo
de um objeto é preferlvel a outro, mas não em que medida.

Assim segundo a teoria cláJ3sica, o valor de um produto equivale a incorporar-lhe seus fatores de
custo. O valor como custo é determinante do preço. Na teoria moderna, os fatores de custos são úteis ou
melhor têm valor, na medida em que' o I'roduto é útil e valioso. O valor é determinado pelo grau de utili-
dade correlato ao grau de escassez. Nos dois casos, o valor do produto é igual à soma dos valores dos
fatores que o produzem. Paul Singer ressalta ser questionável a teoria do valor-utilidade quando postula
associar sempre o crescimento dos custos ao aumento da produção, ao passo que "há muitos casos,
sobretudo na indústria, em que os custos são decrescentes"72. Contudo essa observação não diz respeito
especificamente ao nosso trabalho, uma vez que se .efere aos preços praticados pelos produtores
enquanto que o objeto de nossas considerações concerne essencialmente aqui à monopolização artificial
de segmentos de mercado por meio do uso de marcas, independentemente de mark up cobrado, pois a
marca cauciona pelo seu valor subjetivo (cf infra página 148 e ss.) o lucro monopolista conquanto que o
preço de venda do produto seja psicologicamente aceitável no mercado (c£ supra 5.3.3).

Marshall esclareceu que os produtos não concorrem exclusivamente à base do preço. É o conceito
de "concorrência imperfeita". Cada firma procura esquivar-se da concorrência (pelo menos da
concorrência direta) procurando tornar seu produto único e incomparável, dando-lhe o que chamaremos
um valor exclusivo material e subjetivamente). A concorrência monopolista (apresentada supra em
5.3.2), definida por Chamberiain, na esteira de Sraffa, refere-se a situações, onde apesar de existir vários
vendedores, ou seja uma situação de concorrência, cada um deles conseguiu vincular-se uma clientela

particular mediante a diferenciação de seus produtos dos produtos vizinhos, ou seja encontra-se em

situação de monopólio. É a situação concorrencial "imperfeita" que mais nos interessa neste trabalho.
Porém, outra situação de "concorrência imperfeita' é objeto de atenção no questionamento dos modelos
de base: "concorrência perfeita' e monopólio. Trata-se da análise das situações intermediárias
constituldas pelas estratégias de entendimento e confronto dos oligopólios sendo as mais simples o

"duopólio simétrico" de Cournot, onde dois produtores chegam a uma situação de equillbrio por basear
mutuamente suas decisões em função das reações supostas do outro às suas, e do "duopólio assimétrico"
onde um produtor em posição satélite adapta-se às decisões do lIdei73.

Conseqüentemente, o conceito de concorrência imperfeita implica no abandono da teoria cláJ3sica
do valor. Custo e valor determinam agora o preço, acontecendo a troca quando cada uma das partes nela
envolvidas pensa estar conseguindo algo mais valioso do que o bem que cede (ou pelo menos

eqüivalente). Os preços, em sua teoria modernizada, na qual a oferta e a procura são consideradas como
esquemas (e não mais como grandeZllS fixas), !yustam-se no intervalo entre as ofertas dos compradores
mais fraco e mais forte e as procuras dos vendedores menos e mais audaciosos.

Por serem a procura e a oferta concebidas como esquemas, inclui-se o preço monopolista na teoria
do preço geral. O caso mais simples é o do monopolista que tem liberdade para vender menos a um
preço mais alto ou mais a um preço mais baixo. Como ele está em busca do máximo de proveito,

Sfio diferentes, de individuo por indivíduo, e no mesmo individuo, em função das circunstâncias contextuais e momentâneas. Marshall
baseia sua principal objeç~oà tese da satisfação máxima no fato de serem áesiguais as rendas: das diferentes pessoas, Um aumento ou uma
reduç~o potencial de renda pessoal resulta em diferentes utilidades ou desutilidedes marginais para as diferentes pessoa!> ou grupos
,ocietários. Qua1lto mai, pobre o individuo, tanto maior o valor marginal de ,eu dinheiro. Ape,ar da sooiedade expressar a utilidade das
satisfaç6es em dinheiro e com isso registrá~lacomo igual entre produto do mesmo preço, o grau de satisfaçíio obtido pelo gasto da mesma
~tidade de dinheiro mostra-se diferente em funçAo das pessoas e grupos segundo seu poder aquisistivo,

SINOER, Paul, Aprender Economia. SAo Paulo, Brasiliense, 1983. p. 31.
73 Vide DELFAUD, P. Op. cit. pp. 46 •43-S0.
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procurará selecionar a combinação de preço e quantidade, em função da elasticidade da procura e do
custo, que produz o maior lucr074.

Interessante a esse respeito é a definição do principio de escassez formulado por Gustav CasseI. O
preço segundo esse autor deve ser .alribuldo a uma oferta escassa com o fim de excluir uma procura
excedente que não poderá ser satisfeita por essa oferta Assim o preço não seria, segundo ele, o simples
resultado da procura e da oferta, mas co-determinado por uma "mão vislvel" no mercado.

Já dizia Cournot, como vimos supra, que qualquer situação aquém do limite da "concorrência
perfeita" equivale a um grau de monopolização, uma vez que nessas circunstâncias uma firma pode
perturbar a estrutura dos preços. É essa a situação - como foi demonstrado nas secções anteriores - na
qual atua a marca, refletindo o valor do produto sob suas formas material e subjetiva, e permitindo assim
a colocação dos produtos (que assina) em concorrência não direta com produtos semelhantes que, por
sua vez, por via desse processo marcário de individualização, tomam-se, quando existem, não idênticos
mas sucedâneos para o consumidor.

Gera-se assim, paralelamente à produção material do produto, uma produção simbólica da qual o

fabricante desse produto (ou o revendedor quando das marcas de distribuidores) tem o monopólio, um
sistema de regras e normas que orientam os pensamentos e a conduta dos consumidores 75. Ou nos termos
de BourdÍeu: umamatriz76 de significações dominantes que compõem um arbitrário cultural que mascara
tanto o caráter arbitrário de tais significações como o caráter arbitrário da denominação.

Estabelecendo um paralelo com a constituição dos bens simbólicos descritos por esse autor77 que
instituem realidades com dupla face: mercadorias e significações, defendemos a tese de que o produto
com marca apresenta também essa dupla face, sendo sustentada sua troca simbólica quase qne exclusi-

.. vamente pelamarca78. A mercadoria, com a marca, participa do mundo da indústria cultural, sendo, hoje
em dia, veiculados e inculcados, na mente dos consumidores, principalmente pela propaganda (qualquer

que seja sua forma), sistemas de aprendizagem/ensino, percepção, apreensão, concepção, ação,
expressão, imaginação, apreciação relativos à cultura do próprio produto e do consumo em geral.

Está excluída desse raciocínio modelo a responsabilidade social da empresa, considerada no capitulo 9, que pode eventualmente
intervir na defuúção dessa combinação,
75 }~uma relaçAo dialética, os consumidores também contribuem à fonnulaçl1o dessa produção simbólica (ou a suas transformaç~es) pela
adequação pelo menos parcial que essa deve ter ao mercado e pelas retro-aç6"es manifestadas pelos consumidores, mas sem dúvida são o
empresmo e seus representantes que a definem. Num outro plano mais amplo, convém ressaltar que tais produç6es simbólicas justificam a
vida societária e social prevalecente na sociedade em que atuam. Assim Singer afirma. sob o prisma da Economia. quando ao direcionamento
ideológico que essa teoria veicula: n[a teoria do valor~utilidade] é uma teoria que supõe que a decisão final sobre o valor é dos conswnidores.
É como se os conswnidores dissessem: estamos dispostos a pagar até 'Xl pelo produto, e os vendedores então vedam quanto vale a pena
produzir a esse preço. O preço e a quantidade de cada produto seriam determinados por tun livre encontro de vontades de consumidores e de
produtores. É uma teoria liberal. ela supO'e que nem o governol nem ninguém deve interferir entre comprador e vendedor" (in: op, cito p. 30). E
esse autor em realce (que corrobora o que apresentamos em :5.3.2 ao considerar a concorrência imperfeita), ironicamente a.firma: n(".] os
compradores estlio inteiramente cientes de tudo que há para vender, conhecem todos os preços, são inteirame.nte racionais, isto é. vão
comprar a mercadoria mais barata, de melhor qualidade, que realmente vai dar aquela satisfação que eles desejam. Portanto, a publicidade s6
serve para eles saberem o que existe no mercado. eles não são jamais influenciados etc. etc. {.,.]" (Id. p. 31.).
76 As práticas com que os agentes afirmam seu código comum de significaç6"es presentes nos objetos, instrumentos e agentes nútica e
naturalmente qualificados,
77 BOURDIEU, Picrre. O mercado dos bens simbólicos. In:.A economia das trocas simbólicas. São Paulo, Perspectiva, 1982, p, 102.
78 O valor simbólico do produto, se tomamos um objeto relativamente anódino, por exemplo uma. mesa (para ser o exemplo semelhante
em suas bases ao de Marx citado mais adiante) pode simplesmente fundamentar. se na interpretaç~o de suas qualidades: o que representa
desse feito seu preço, seu estilo: em gênero, feição, espécie e atributos (material empregado, tamanho, cor, llmóvel Do João V", fantasia.",
fabricante ... ), etc,

Quando lhe é acoplada uma marca (de fabricante ou mais freqüentemente de distribuidor), ocorre serniose entre o que é próprio do
produto e próprio da marca. reve1ando~se o valor simbólico da marca (que dispõe de um nome exclusivo no seu ramo de atividade) o principal
vector de construção de suas respectivas imagens, ou em outros tennos valores simbólicos.

Escreve Singer, que restringe drasticamente demais a nosso ver os meios à disposição da empresa e outras entidades à propaganda
comercial: 'a publicidade tenta fazer com que o conswnidor esqueça o nome do vernáculo do produto e passe a adotar a marca, porque isso
cria o monopólio artificial dessa empresa em relação a essa mercadoria. {.,,] quando isso acontece, 05 preços podem ser diferentes, e bastante
diferentes dos custos de produç~o, AJ os custo, de comerciafu:aç~o é que entram pesadamente, (.. ,] A empresa gasta um dinheirào para
criar uma espécie de mercado artificial, seccionado, s6 para o seu produto, e pode, em função disso, cobrar um preço que é muito maior que o
custo de sua produçao. {.,.] É que ela pode explorar as diferentes situaçO'es entre os consumidores, consumidores ricos e pobres. {... ] Existe
uma diferenciaçm.o nos produtos, muitas vezes inteiramente artificial, tendo em vista aproveitar o poder aquisitivo de diferentes classes sociais)
pelo fato de que existem no mesmo mercado pessoas ricas, remediadas e po\5:res"(in: op, citopp, 19,20 e 21),



149

Compartilhando a afirmação de BOlJI"dieua respeito dos bens simbólicos em geral:

a ninguém é permitido ignorar a lei cultural; nem mesmos aqueles que só vão descobri-la diante do tribunal

das situações sociais capazes de impor-lhes o sentimento de sua indignidade cultural79

particularizemo-la, no caso da consumocracia em que vivemos, ao preferir falar de indignidade
culturalmente societm-ia de consumo e representações desse consumo. Traía-se do que Pêcheux chamou
judiciosamente de "coisas a saber", no espaço de necessidades equivocas, misturando coisas e pessoas,
processos técnicos e decisões morais, modo de emprego e escolhas poHticas. O que revela, nesse
processo simbólico, o valor-utilidade da marca.

"'" 'coisas a saber" representam [,..] tudo o que arrisca faltar à felicidade [.,,] do "sujeito pragmàtico": isto

é, tudo o que o ameaça pelo fato mesmo que isto exista (o fato de que seja nreapl, qualquer que seja a tomada

que o sujeito em questão tenha ou não sobre a estrutura do real [.,.] há ucoisas a saberu (conhecimento a gerir

e a transmitir socialmente), isto é, descrições de situações, de sintomas e de atos Caefetuar ou evitar)

associados às ameaças multiformes de um real do qual "ninguém pode ignorar a lei" - porque esse real é

impiedos080.

A comunicação de marca, com seus resultados "pedagógicos", supre tais ensinamentos. BOlJI"dieu,em sua
reflexão sobre a economia das trocas simbólicas, salienta numa nota de rodapé:

o que comwnente se considera o "gostoU
• no sentido mais lato do termo, não é outra coísa senão a

competllncia necessària para apreender a decifrar índices que, ao nível mais elementar podem ser

extremamente grosseiros e totalmente extrínsecos. Os estetas que se guiam consciente e inconscientemente

pelos signo.s exteriores de qualidade, ou, por assim dizer, pelas nmarcasn,procedem de modo semelhante ao

dos consumidores [".]. O recurso às técnicas de levantamento mais exteriores se impõe com particular força

aos grupos em via de ascensão social que, não podendo consumir os riscos da inovação, encontram-se

particularmente submetidos aos veredictos das instâncias de legitimidade, [,., Sua ansiedade cultural] também

se expõe através do llgoston pelos "valores segurosll que definem lia arte de marcall, 81

o valor-utilidade da marca consiste pois, entre outras funções (que abordaremos infra, páginas 214 e

215), nessa legitimação da qualidade do produto e de seu uso pelo seu comprador perante os outros. Isso
para os consumidores e não consumidores dessa marca. O usuário da marca encontra um lucro simbólico

no que a marca representa para ele. Tal lucro se manifesta pela competência com a qual se sente

investido qnando da compra e/ou uso do produto e sua marca82• Aspirações subjetivas tentam ajustar-se a
oportunidades objetivas numa procura de definição e afirmação reciproca de identidade entre a marca e

seus compradores/consumidores como veremos mais adiante nos capltulos 7, 8 e 9. É ainda BOlJI"dieuque
declara;

79
80
81
82

BOURD1EU, P. op, cit, p, 131.
PF:.CHEUX, MicheL O Discurso: estrutura ou acontecimento. Op. cit pp. 34~5.
BOURD1EU,p, Op. cil. p. 146,nota 63,
Vale esclarecer que compeU!ncia não significa desempenho. Daremos como exemplos:

I. ao utilizar uma caneta.tinteiro MONT BLANC, uma pessoa por demai, humilde podel"áeventualmente sentir.,e importante pelas
aptidões que o objeto e sua marca sugerem, se as incorporou a seu repert6rio. Porém seu desempenho, isto é sua atuação 8.sica e .
cO':'l'ortamem¥nem. ",~arahn'l,",'illl,,*lt\tmiI;'f~,JM.~J.~-l.'"~lm.n<lfl)f~w.t'l',J'l';m <Ilessoaa si me,mo, principalmente se
satisfelta com suaperjonnance inhabitua1;
2. o cigarro Marlboro sugere os grandes espliços, apureza do ar. No entanto é carregado em nicotina, alcatrão, etc.
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o sentimento de estar excluído da cultura legítima é a expressa0 mais sutil de dependência e de

vassalagem, pois implica na impossibilidade de excluir o que exclui, única maneira de excluir a exclusllo83,

Mesma que a lei cultural de uma determinada marca não determine em nada as práticas de um indivídu.o
(p.ode até _não ser sentida, nem rec.onhecida .objetivamente), há, nã.o .obstante, "vassalagem" desse
indivídu.o para c.om essa marca, par conhecer seus val.ores mesma se nã.o .os c.ompartilha, quand.o ele
c.ons.omesua c.omunicação, c.onsciente .ouinc.onscientemente. Quem, h.oje em dia, não se enc.ontra exposto
aos cantatas c.omunicaci.onais das marcas, pela men.os numa de suas numeras as f.ormas, (.ou c.onsegue
realmente evitá-las) ?

C.onvém aqui ressaltar um outra aspect.o assmnid.o pela val.or da marca: o "valor-espetáculo"84.
Na c.ontext.o da c.onsum.ocracia, a pr.opaganda nos m.ostra uma j.ornada, que em seu percurso

hist6ric.o, bem cama na que nas .oferece à vista c.onjuntamente hoje em dia, privilegiand.o mais uma .ou
.outra dessas formas, parte do pr.odut.o-"her6i", geralmente qualificado por uma prop.osição única e
vended.ora (USP)85, passand.o pela apresentaçã.o de um beneflci.o-c.onstunid.or, e pela criaçã.o de uma
pers.onalidade de marca, até alicerçar-se, na última decêni.o, em sua inserçã.o nos estil.os de vida

Quer- se dê primazia à apresentação, à qualificaçã.o .ou a empatia, quer .os val.ores ev.ocad.os e
transmitidas pela(s) marca(s) sejam intrínsecos .ou extrínsecas aos produt.os, quer .os princípios de
dem.onstraçã.o e/.ou sugestã.o fundamentem-se na utilidade .ouna prazer, n.ossa s.ociedade pr.ocede à unifi-
caçã.o .objeta e imagem. Tendem .os .objetas a se t.ornar sujeitas; as mensagens, linguagem; .oval.or, espetá-

cuia. E vice-versa O deseja cama .opensament.o (individuais), tribais. O discursa, sincrétic.o. Cada vez
mais, a val.orização enc.ontra seu lugar na imaginário e a empatia reside na espetácul.o mais do que nas
.outras f.ormas de c.omunicação e sua c.ompreensão. Tud.o tende a s.ofrer um pr.ocess.o de mediatizaçã.o.

O prazer (lúdica) da mensagem-espetácul.o cria .o clima de adesã.o ao(s) valur(es) da marca
''Beleza'', música, eventu(s), estrela(s), gimmiclc, são alguns de seus ingredientes86. Não se apresenta

nenhuma gratuidade nessa mise en scene puis é siguificante de valur. Catalisa a marca, pruv.ocandu e
"raciunalizandu/justificand.o"87 preferência(s) e esc.olha(s).

Panem et ci rcences é .o must que caracteriza hc~e, depuis de cerca de duis milênius, n.ossa
s.ociedade. É .o espetáculu que gera a diferença Em mercad.os .onde .os pr.odut.os e suas marcas se

parecem, é a persunalidade da espetácul.o, na mise en scene c.omunicaci.onal, que cria especificidade(s).

Para quem defende a bandeira da marca (i.e.: sua emblema), c.onvém p.ortant.o enc.ontrar mnlseu
universu espetacular (c.onceptual, visual, sanara ...) particular e declinável (na mídia e na temp.o), a fim

de p.ostular uma atribuição pela men.os satisfàt6ria pr.odut.o(s)-marca-atribut.o(s) da parte das
cunsumid.ores em p.otencial.

Nessa capitalizaçã.o, cum a multiplicação das mercadurias, a aceleração da "in.ovação88", .ovaiar
em term.o de utilidade x preço não é mais sempre (tã.o) significante. Subsiste a linguagem da marca
Linguagem que se .oferece aos sentidas da ser humana e cuja val.or, par ser subjetiva, remeter
freqüentemente a.o imaginária, e fundamentar-se em suas pr6prias manifestações espetaculares, é na
maioria das vezes diflcil de ser circunscrita.

83 BOURDIEU, P, Op cil. p,m.
84 Inspiramo-nos nwna observação de PhilippeNicolas sobre a publicidade em; La vroeur spectade. SInIIiXl#tJ. Paris, (201) ; 39, 17125
set. 79,

85 Cf. capítulo6. (USP: unique selltngproposuum. i,e,: a proposição que fundamenta uma mensagem publicitária,expressão e modelo
criados por Roosers Reeves).
86 Cf. infra capitulo9,
87 Não no sentido de tomar racional, mas sim de fornecer raz5es, o subjetivo aparecendo logo objetivo.88 -Cf, secção 5.5.
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Ao prosseguir nossa análise, é precisamente esse valor subjetivo, representado pela marca, que
estudaremos na próxima secção, considerando o fetichismo dos objetos de consum089

Recorreremos para isso à uma definição dialética da mercadoria

"5.7 MARCA: APARENCIA E REALIDADE

5.7.1 A MERCADORIA FETICHE

Em relação à dialética marxista, três defmições da mercadoria são pelo menos apresentadas no
primeiro capitulo do Capital90.

1. A merclÍdoria é um objeto externo que por suas propriedades satisfaz a necessidades humanas ou seja
a mercadoria tem um valor de uso e, conseqüentemente, na nossa sociedade, um valor de troca

Essa primeira definição é correta do ponto de vista pragmático embora não reflita a essência da
mercadoria

2. Uma segunda definição revela a essência contraditória do ser na mercadoria: "a mercadoria é valor de
uso, objeto útil, e 'valOr'''91. Por valor de uso, entende-se propriedades materiais concretas, emplricas,
imediatamente apreenslveis pelos sentidos. Por valor, uma forma de manifestação própria, impalpável
aos sentidos, diferente da forma natural da mercadoria que só tem relação de valor ou de troca com uma
segunda mercadoria

3. A mercadoria é fetiche. Em outros termos, a forma mercadoria transforma o produto do trabalho em

fetiche, i.e.; em oposição à primeira definição, a mercadoria é um objeto não-trivial, dotado de poder

sobre nossas necessidades materiais e espirituais. "Não é pois a mercadoria que está a serviço de nossas
necessidades e sim, as nossas necessidades é que estão submetidas, controladas e manipuladas pela von-
tade e inteligência do universo das mercadorias !" analisa Carone92, e prossegue afirmando que essa ter-

ceira definição inverte as inversões contidas nas representações imediatas e primeiras das mercadorias.

Em estudo sobre os usos do termo fttiche, Sebeok, aludindo ao "fetichismo de artigos de consumo"
como um dos conceitos essenciais da "herança marxista" utilizada na análise das relações entre produtos
e pessoas, i.e.: entre valor de uso e valor de troca, assim sintetiza:

Investir um artigo de consumo com poderes que nele não esti;,o presentes nem lhe são inerentes é elevá.lo

ao staJ:w; de fetiche; é assim que o dinheiro, ou o capital em geral, chega a ser visto como fetiche. Jhally (...)

89 Tentaremos também analisar os atos de linguagem marcária em 6.S, 8.3 e 8.4.
90 MARX, Karl. Mercanela y dinero in: E/ CaplJa/: Crítica de la Economia PoUtica. v. 1, Op. cit-

E"a afumaçAo é feita à luz do comentàrio de CARDNF, lray. A dialética mwxista: uma leitura epistemológica. pp, 20.30, In: LANF,
S. T. M. & CDDO, W., (Or8")' Op, ci!.
91 MARX, K. Dp. ci!. p. 27. n Ir,
92 CARDNF, Iray. Dp. cit, p. 25,
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reformulou recentemente (1987 :29) esse processo numa linguagem quase-semiótica ao comentar que "o

fetichismo consiste em ver o significado das coisas como sendo parte inerente da sua existência física

quando, de fato, cria.se o sentido pela integração das coisas num sistema de significados93M,

Sem sombra de dúvida, para nós, a marca é hoje em dia (através da constituição de sua imagem) o

principal motor desse processo no qual o objeto transforma-se em mercadoria, i.e.: em fetiche94•

Com efeito, à luz da Teoria Critica, esse ativo da empresa que é a marca é assim descrito por H311g,
apesar de não a mencionar diretamente:

Aaparência95 atua como se anunciasse a satisfaçao; ela adivinha os desejos das pessoas C... ) e os traz à luz

na superfície da mercadoria. Na medida em que a aparência através da qual a mercadoria se apresenta,

interpreta os seres humanos, ela os provê com UffiZl linguagem de interpretaç~o de si mesmo e do mundo96.

Diremos então qUl.' a ml.'rcadoria é um objl.'to/estlmulo sobrenormal, no qual certos aspectos
sinalizadores são ampliados até atingir, muitas vezes, proporções exageradas em relação ao objeto

"natural". Esse estimulo (que varia de um objeto para outro, de um contexto para outro) é formulado por
um refl.'rl.'ncial movente: a aparência, da qual a marca participa com primazia na construção e veiculação.

Ivan Santo Barbosa comenta:

Como a estética era e é o acréscimo de sentido para se obter margem mais vasta de lucro, cabe a cada

produtor, em particular, acrescentar especificidades para distinguir sua mercadoria das concorrentes. Uma

novidade surge quando, a um produto espedfico é atribuído um nome, isto é, uma marca que irá particu-

larizar o produto em relação a seus similares C... ) Isso leva a concepçao de rnonopóli097

Sobre essa soberania da marca, HlI1Ig,por sua vez, explica:

o caminho para alcançar uma posição igual à m<>nopolista é a transformação da mercadoria em artigo de

marca Para isso oferecem-se todes os meios estéticos utilizàveis. C... ) A linguagem geral dos objetos tem a

função de expressar a denominação do conglomerado e enfeità.lo de uma auréola. C..• ) Existem gêneros de

mercadoria dos quais as pessoas, nas sociedades capitalistas atuais, não têm mais nenhum conceito de valor

93 SEBEOlC, Thomas A. Fetiche. In; Faae, são Paulo, PUC, 1 (2): 11.25, julldez 1988. p. 14. O texto de Sut Jhally ao qual Sebeok se
refere li The aodes oI Advertistng; Fetishtm and lhe Po/ltical Eaonomy oI Meantng in lhe Comumer Soatety editado por S~ Marltm
mlS, Nova Iorque. Baudrillard já tratava em 1970 os temas abord",dos na Iilsser9Ao de Jhally in; FiZlichisme .ti i.déolo~: la réduaâon
shltologtque, publicado na N_11II "'_ dll"JII'~ e ao qual apelamos (infra) em sua reediçao in: Pour ""e ariJtque de
I\!conomte po/üique du slgne, Cp. cito
94 Apeser de Marx abordar o lado "fisicamente metaBsícoll da mercadoria trahmdo.o de maneira antropomórfica: como i1ustra~ão
citaremos o exemplo da mesa: H[lamesa] no 5610se incorpora sobre sus patas encima deI suslo, smo que se pone de cabe.za frente a todas las
demãs mercancias, y de su cabeza de madera empiezam a salir antojos mucho mas peregrinos y extrat'ios que si de pronto la mesa rompiese a
bailar por .u proprio impulso' EI Capital Op. cito p. 37, nao acroditamo, quo o faça (so bom quo sou raciocínio doixo om aborto o"a
possibilidade atualmente exequfvel) pensando na imagem do produto, ainda meno!> na marca. e sua imagem. que apenas aparecia,. sem
legitimidade. como assinatura do produtor sobre o objeto que comercializava (cf. supra capitulo 3), mas sim em relac;ão ao valor-trabalho
mascarado sob os anseios utilitários e10u outros de quem compraria ou venderia tal objeto. Com efeito, escreve mais adiante: HElcaráeter
misterioso de la forma mercancIa estriba. por tanto, pura y simplemente, em que proyecta ante los hombres el csrácter social deI trabaJo de
estos como si fuese un carácter material de los propnos produdos de :tu trebajo, un don natural social de estos objetos y como s~ por tanto, la
relación social que media entre los productores y el trabajo coletivo de lél sociedad fuese una relación social e:;tablecida entre los rrUsmos
objetos, al margem de JUS produdores. Este quid pro quo es 10 que convierte a los produdos de trabejo en mercancia, en objetos fisicamente
roetafisicos, O en objetos sociales. [... J Lo que aquf reviste, a los ojos de los hombres, la forma fantasmagórica de una l'elación entre objetofl
materia1es no es más que lUla relací6n social concreta establecida entre los rnlsmos hombres. Id. pp. 37.&.
9S Entende-se aqui por aparancia a aparição fantástica e abstrata de um valor de uso multiprometedor que lança a inten~;o de realização
aos compradoros. cf. HAUQ, W.F. Op. citoparte n, parágrafo 4, p. 182.
96 Op. ci~ p. 184.
97 BARBOSA, Ivan Santo. Op. ciL p. 66. AcrescentBrlamús que no caso da mercadoria trabalho em alguns casos de notoriedade
profissional do individuo. seu nome próprio atua semelhantemente ã (ou até como) marca, Como exemplos, podemos destacar no mundo da
publicidade: "é uma propaganda X", na esfera científica: "é uma teoria Y".~. Tal fenômeno deve ser aproximado das reflexO"es cu1tuadas, há
pouco, polo markoting possoal.
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de uso. No seu lugar aparece uma marca de mercadoria juridicamente protegida e, quando muito, nas

instruções de uso, algo do conteúdo do valor de uso desaparecido mantém apenas uma existência nebulosa
98
,

Essa lógica determinante do valor de troca (com afàstamento do valor de uso), reconhecido como a
"verdade" atual da esfera do conswno merece que aprofundemos o presente estudo nwna análise da

lógica social da produção e troca generalizada de signos.
A esse respeito, e nwn primeiro tempo, retomaremos a noção de fetichismo, abordada supra, para

em seguida ater-nos àIllógicas funcional do valor de uso, econômica do valor de troca e diferencial do

valor-signo.

5.7.2 DO FETlCIflSMO DO SIGNmCANTE

Ao analisar o fetichismo, Baudrillard ressalta a "periculosidade" do termo fetiche, apontando

que99:
1. Se, em Marx, ligado a uma forma (mercadoria, dinheiro), o fetichismo é explorado a um nível de
análise cientifica como descrição da ideologia vivida da sociedade capitalista100, essa exploração se dá,
hoje em dia, a um nível empirico, remetendo a uma "visão idolátrica, difusa e esfacelada do meIo
ambiente do consumo"atual101• Fala-se de fetichismo dos objetos, ou de umdeterminado objeto.
2 Orquestrado desde o século XVDI pelos colonos, antropólogos e missionários, propaga uma conotação
moral e racionalista à qual não escapou a análise crítica, seja ela liberal ou marxista "O que significa o
conceito de 'fetichismo da mercadoria', senão a idéia de uma 'falsa consciência', de uma consciência
dedicada ao culto do valor de troca (...) - o que pressupõe em algum lugar o fantasma ideal de uma
consciência não alienada, ou de um estatuto objetivo e 'veraz' do objeto: seu valor de uso ?10,".

Prossegue esse autor a1erbmdo que remeter todas as questões do fetichismo aos mecanismos
superestruturais da "falsa consciência", equivale a perder as possibilidades de analisar o "verdadeiro
processo de trabalho ideológico", ao mesmo tempo em que isso revela, "traindo" os que assim fazem, o

uso (no seu raciocínio) de umpensamentomágico. Escreve:

o termo IIfetieheU,que alude atualmente a umaforça, a uma propriedade sobrenatural do objeto, e então a

mesma virtualidade mágica do sujeito, através dos padroes103 de projeção e de captação, de alienação e de

reapropriação, esse tern10 sofreu uma curiosa distorção semântica, uma vez que significa na 'sua origem

exatamente o contrário: umafabricação, um artefato, um trabalho de aparências e de signos10
4
. [...]

HAUo, W, Op. cit, p. 175. Grifos no"os.
Cr. BAUDRll.,LARD, J. Pour une crlJique rk j'économie poliJU;ue du signe. Paris, Oallimard, 1974. (la. ed. 1972). pp. 95.9

yassim.00 I.e.: "o modo de sacralização, fascinação, sujeição psicológica por onde as pessoas interiorizam o sistema generalizado do valor de
troca. ou ainda todo o processo pelo qual os valores sociais concretos de trabalho e de troca, negados, abstratos, lalienados' pelo sistema do
capital, erigem-se em valores transcendentes, em instância moral que regula todas as condutas alienadas, sucedendo na mesma função ao
fetichismo arcaico e à mistificação religiosa (o 'ópio do povo')" . Op, cil. p. 95.
101 Lembramos que o capitolismo clássico (liberal, concorrencial) vigente quando da redação de O Capi1a~dcu lugar hoje cm dia a um

c81.litalismode monopólios,
10 Op. cil. p. 97. n Ir.
103 No sentido de seMmes em francês.
104 O vocàbulo (francês) féliche apareceu na França no século XVll tendo como origem a palavra portuguesafeiâçO (artificial), voltando
a essa llngua sob a forma feliche cuja acepção fornecida pelo Aurélio é a seguinte: objeto animado ou inanimado, feito pelo homem ou
produzido pela natureza, ao qual se atribui poder sobrenatural e se presta culto. Feitiqo, por sua vez provém etimologicamente do latim
!acticiUS. A esse respeito, Baudrillard precisa que o sentido de "fazer" reporta ao sentido de "imitar pelos signos".
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Em todo lugar aparece o aspecto de estratagema, de trucagem, de inscrição artificial, enfim de um trabalho

cultural de signos na ol'Ígem do estatuto do objeto-fetiche, e então em algum lugar também na fascinaçGo

que exerce. Esse aspecto é cada vez mais recalcado pela representação inversa (as duas coexistem ainda em

português, ondefettiço adjetivo significa llartificial", e como substantivo Uobjeto encantado, sortilégio"), que

substitui à manipuJaçao de signos uma manipuJaçao de forças, e a um jogo regrado de significantes uma

economia mágica de transferên~ia de significados.

[...] Assim na teoria nfetichistalt do consumo, a dos estrategistas como dos usuários, em todo lugar os

objetos são dados e recebidos como dispensadores de força felicidade, saúde, segurança, prestigio, etc.):

essa substância mágica espelhada por toda parte faz esquecer que em primeiro lugar são signos, um código

generalizado de signos, um código totalmente arbitrário (f=tlcio, "fetiche') de diferenças, e qUi! é disso, e

deforma algwna. de seu valor de uso, ou de suas Itvirtudeslt in.fu.sas,qU2 provém afasctnaçt10 exerctda

por eles.

Se há fetichismo, não é então um fetichismo do significado, um fetichismo das substâncias e dos valores

(chamados ideológicos) que o objeto-fetiche encaJTlaria para o sujeito alienado, - é, por trás dessa

reinterpretação (ela, verdadeiramente ideológica), um fetichismo do significante, isto é a apreensão do

sujeito no que, do objeto, é "factlcio', diferencial, codificado, sistematizado. No fetichismo, não é a paixão

das substâncias que fala (seja ela dos objetos ou dos sujeitos), é a palxao do código que, regulando e

subordinando-se ao mesmo tempo objetos e sujeitos, os consagra juntos à manipulação abstrata. [...]

Aparece pois que o "fetichismo da mercadoriall interpreta~se, não mais segundo a dramaturgia paleo~

marxista, como a instância, em tal ou tal objeto, de umaforça que retomaria obsedando o indivíduo, sepa-

rado do produto de seu trabalho, de todos os presUgios de um investimento (trabalho e afetividade) desviado,

mas sim como a fascinação (ambivalente) de umaforma (l6gica da mercadoria ou sistema do valor de troca).

[...] O desejo do código mostra-se aqui, um desejo que procura atingir a sistematicidade dos signos precisa-

mente no que ela nega, obstrui, exorciza todas as contradições nascidas do processo de trabalho real, - tudo

como, no objeto~fetiche do fetichismo, a estrutura perversa vem organizar~se ao redor de urna marca que

risca, nega, exorciza a diferença dos sexoslOS.l06

Baudrillard comenta que nesse sentido o fetichismo não é a. sacralização de determinados objetos
ou valores. Se fosse o caso, esperar-se-ia seu desaparecimento em nossa época em que a liberalização
dos valores e a abundância dos objetos107deveriam tender a tomar esses últimos totalmente "profanos".
Declara ser esse fetichismo o da mercadoria, como sistema É contemporâneo do valor de troca, difun-
dindo-se com ele. Assim, à medida que esta lógica sistematiza-se mais, toma-se mais intensa essa fasci-
nação fetichista, chegando a novas esferas: a beleza, os lazeres, o corpo, a sexualidade... Esse reforço
corresponde à redução dessas esferas a valores-signos substitulveis no quadro de um sistema agora
"virtualmente total" do valor de troca Esclarece que o valor de uso toma-se inapreenslvel, não como
valor original perdido, mas sim "precisamente comofunçito derivada do valor de troca". Continua: "É o
valor de troca que induz doravante o valor de uso (necessidades e satisfações), como fazendo
(ideologicamente) sistema com ele no quadro da economiapolltica" e conclui:

lOS Entendemos aqui que BaudriUard refereese é ambivelência sexual: atividadeJpassividade, presente em cada sujeito, apoiada no élibi dos
.rg~e. bi.lógic•• e principalmenteestabelecida n•• modelo. cuJl1Jrai.que .eparam o•• exo•• conferindo a cada um status .exuai. preci•• "
hierarquizados, bem delimitados, bases ideol6gicas e politicas da ordem social e da divisão da sociedade em classes. C£ na mesma obra, pp.
110.1, como também de Raoul e Laura Makarlu" L'ortgine de Ihagamie e du totémisme. Op..cit.
106 Op. dt. pp.99.101. n Ir.
l07 Devemos acrescentar: no primeiro mWldo e para as classes A e Brios "bolsGes de desenvolvimento brasileiros.
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Assim a fetichização da mercadoria é a do produto esvaziado de sua. substância concreta de trabalho e

submetido a um outro tipo de trabalho, um trabalho de slgnificaçi1o, isto é de abstração codificada -

produção de diferenças e de valores-signos - processos ativos, coletivos, de produção e reprodução de um

código, de um sistema, investido de todo o desejo desviado, errante, desintricado do processo de trabalho

. real. Assim o fetichismo atual do objeto dedica-se ao objeto-signo esvaziado de sua substância e de sua

. história, reduzido ao eslado demarca de uma diferença e resumo de todo um sistema de diferenças 108

Estamos, pois, dentro de wna economia do SignO. Examinaremos então, maIS em detalhe, as
relações entre valor de uso e valor de troca.

5.7.3 O SIGNO: APOGEU DA MERCADORIA

Baudrillard alerta que toda análise da lógica social que regula a prática dos objetos deve

ultrapassar a visllo espontânea da prioridade do valor de uso, i.e.: wna teoria das necessidades e sua
satisfàçllo, pois os objetos silo o lugar de wn trabalho simbólico, de moa produçllo de sentido. Uma teoria
dos objetos de conswno deve portanto levar em conta a prestação social e a significaçllol09. Com efeito,

os objetos fabricam-se, mas produzem-se também como prova continua e tangível de valor social. São
um lugar de consagraçllo. Comenta que os objetos parecem falar a todos, nllo existindo mais, no que se
refere aos direitos de cada mo, objetos de castas110. Tal universalidade coloca cada indivíduo em seu

("devido") lugar: sob o signo dos objetos - i.e.: da propriedade privada - revela-se o continuo processo

de valor. Cada um sabe-se (ou sente-se) julgado pelos seus objetos, submetendo-se a esse julgamento
mesmo se for com desaprovaçllo ou desabono. "Através dos objetos, cada indivíduo, grupo procura seu
lugar numa ordem, procurando empurrar essa ordem segundo sua trajetória pessoal 11I". Nunca pára de

"testemunhar, de pretender uma legitimidade e assegurá-la por meio de signos, e de traduzir na menor das

suas condutas, através do menor de seus objetos, a imanência de uma jurisdição que aparentemente
recusa"112.

Assim os objetos têm o papel de exponente do status social. Sua fimçllo distintiva integra-se numa
fimçllo discriminante. O objeto é então mo capital que serve de prova. Os valores do consumo definem-se
como o critério mesmo dessa discriminaçlloll3. "É pois somente, quando os objetos autonomizam-se

como signos diferenciais, e tomam-se por meios desses (relativamente) sistematizáveis, que se pode

falar de conswno, e de objetos de consumo114", (o que não é legível a nível dos fenômenos aparentes).

Destarte, o objeto em seu sentido meramente objetivo, ou seja só fimcional, nllo se encontra na nossa

chamada "sociedade de consumo", (uma vez que essa é movida pela produção, dislribuiçllo e consumo de
signos). A guisa de exemplos, até wn cadarço de sapato agregará conotações de prestigio (cadarço de
couro), esportivas ou "in" (cadarço colorido), infantis (cadarço com desenho), ou populares, sem falar

das panelas, por exemplo, cujos fabricantes disputam-se, longe do universo da cozinha e/ou de sua

lOS
109
110
111
112
113
114

Op. cit p, 102. Orlfo e Ir, no•• o.,
Op. cil pp. 7.8.
lei. pp. 20.3.
lei. p. 20. n Ir.
lei. p. 23. n Ir.
Cf Op. dt. -"Une morale d'esclaves" p . .56.
Op. cit p. 63. n Ir.
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função essencial de par no fogo os alimentos, através de seus materiais, designs, preços, etc., as
diversas aspirações societárias das donas de casa e casais. Outrossim, não podemos deixar de mencionar
wn produto tão banal como o sal que já se apresenta como "refinado", "para churrasco", ou "comwn".

Portanto, considerar wn objeto, nessa reflexão, é, de acordo com o que defende Baudrillard, não
falar dele no seu sentido objetivo, mas sim descontextualizado de sua função primeiral15. Assim -

conforme esse autor expõe:
- o objeto de coleção, que perdeu seu sentido comwn, tomando-se sublime e funcionalmente inútil.
Designa-se, nessas circunBtancias, como wn nome próprio genérico: Objeto (com wn O maiúsculo)
em oposição ao objeto (com wn o minúsculo) que serve alde/para;

- na mesma linha de raciocinio, todo e qualquer objeto, já Objeto, quando investido de fascinação,
paixão e projeção, qualificado pela sua relação total e exclusiva com o sujeito que o investe;

- o objeto especificado por "sua" marca, encontrando-se repleto de conotações diferenciais: prestigio,
moda .. Tal objeto não é objeto que serve para o uso, nem objeto que tem estatuto de nome próprio ou
equivalente projetivo do sujeito, mas sim objeto de consumo, de discriminação. Não adquire seu

sentido nwna relação simbólica com o sujeito (o "Objeto"), nem na relação operatória com o mundo
(o "objeto-ulensllio"). Seu sentido só aparece na diferença com outros objetos. Diferença essa que -

acrescentaremos - obedece a códigos societários especificos, não necessariamente conhecidos de

todos.

Partindo dessa lógica do signo e da diferença, Baudrillard judiciosamente distingue a lógica do

consumo de várias outras que com ela se embaralham, evidenciando, como resumido e comentado a

seguir1l6:
- wna lógica funcional do valor de uso, que é wna lógica das operações práticas, i.e.: wna lógica de
utilidade no qual o objeto é um utensllio. É especificado por sua função e insubstituivel como tal. Seu
uso passa pelo seu nome comwn: geladeira, carro, máquina disso, daquilo... Corresponde à pri-

meira definição da mercadoria estabelecida por Marx;

- wna lógica econômica do valor de troca ou seja wna l6gica da eqüivalência O objeto tem estatuto de
mercadoria Corresponde à segunda definição marxiana da mesma O objeto já tem estatuto de signo

no código do "vai or" ;
- wna lógica da troca simbólicall7 ou lógica da ambivalência, sendo o objeto um slmbolo (na acepção

própria conferida a esse termo por Baudrillard) ; seu uso passa por sua presença concreta e pelo seu

115 ld. pp, 60.1.
116 Id. pp, 64.6 e 144.53,
117 É necessário aqui expor o ,entido dado por Baudrillard ao ,Imbolo: 'Na relal'lio ,imbólica de troca, tem-,e re'po,ta ,imultânea, nlio 'e
tem nem emissor nem receptor de um lado e de outro de uma mensagem, nlo se tem também 'mensagem', i.e.: corpus de informação
devendo ser decifrado de modo wúvoco sob a égide de um código. O simbolismo consiste precisamente em romper essa univocidade da Amen_
sagemA

, em restituir a ambivalência do sentido,..e em liquidar na mesma ocasiAo a mstancia do c6digo •• Op.cit. p. rTl. Em consideraçO"es
sobre a troca simbólica revelada ao ser dado umpresente - Id. pp. 61.2. esse Qutor esclarece ser \) mesmo indissociá,vel da relaçAo concreta
onde ~ b"ocado, ie.: do pacto transferencila1 que sela entre duas pessoas. Nessa snuaçAo. o objeto n!lo é objeto. NAo tem, propriamente dito,
nem valor de uso. nem valor de troca econGmica. Poderia ser qualquer coisa. O objeto oferecido tem valor de troca simbólica. Uma vez; que o
presente nlo se encontra no ambito da troca econ6mica, nAo necessita de sistemabzaçlio em termos de mercadoria e de valor de troca Com
efeito, quem presenteia separa-se do objeto dado como de wna parte de si (oferecendo-a ao outro) que se constitui em significante. Nessa
relaçllo, o objeto adquire sentido próprio em ambos os participantes, nunca sendo a estrutura da troca simbólica de reciprocidade simples. Pois,
nlio ,lio dois termo. 'imples, m•• ,im dois tenuo, ambivalenle' que ,lio trocado" (A aliaol'a, ,imbolo do c•• a!, é um excelente exemplo),

lã, quando o objeto (materiBl de troca) reifica-se como siitlo e, em vez de abolir. se na relação que fundamenta, toma-se autônomo,
opaco. enfim extingue eua relaçllo de troca que nào era verdadeiramente transitiva., Ij objeto-signo nQo é mais esse significante movente entre
dois seres (que é o slmbolo), nlo é dado, nem trocado. É apropriado, detido e manipulado por sujeitos indtviduaia como signo, ie.: como
diferenl'a codificada, "Iieita à moda (ela me,ma r.cionaliz:al'lio do processo fundamental de pl'odul'lio e l'eproduçlio do material di,tintivo), É
objeto de consumo.

Logo O súnbolo de Baudrillard é passível de ,er aproximado do, melalenuo, do quadrado ,emiótico, Ver também infra cap, 8. p, 225
e nota 18 do mesmo capítulo (ibid.), bem como na nota 149 do cap. 6, p. 202, a proposta de represe.ntaçJlo, por Fontanille, das especiScaçt5"es
mútuas penn.anentemente convocadas pelos valores contrários investidos e totalizados na relação de sentido de um eixo semântico.,
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nome próprio. Qualquer imagem, por exemplo, de plástico, papel, pano, barro ... pode servir de
boneca a uma menina, mas quando investido de um nome próprio, tal objeto não é mais utensflio, nem
mercadoria, mas a "filha" dessamenina118• O objeto é único e excluído do processo de obsolescência
(planejada e controlada) ;

- uma lógica do valor-signo, i.e.: lógica da diferença na qual o objeto tem estatuto de signo. Esta é a

lógica do consumo. Corresponde à terceira definição marxiana de mercadoria A mercadoria é
fetiche. Caracterizaríamos essa lógica como sendo o reino da marca No que ela dá a ver aos e pelos
que a compram (e utilizam) e no que é vista pelos que a compram e os que não a compram.
Bandrillard afirma haver "verdadeiro objeto de consumo apenas se separado de suas determi-

nações psíquicas como simbolo; de suas determinações de fimção como utensllio; de suas determinações
mercantis de produto, e recuperado pela lógica/ormal da moda, isto é pela lógica da diferençalI9".

Em nossa sociedade, uma vez ultrapassadas as necessidades básicas, a troca encontra-se regida
pela lei social, ou seja pela renovação constante do material distintivo que inscreve o indivíduo em seu
grupo e o relaciona com os outros. Renovação essal20, detenninada através do consumo sempre refor-
mulado, regenerado, dos objetos que significam efemeramente no momento preciso de sua compra e de
seu(s) uso(s) pontual(ais). A obsolescência dessa significação é rápida e societária Não equivale à sua

morte absoluta Pelo contrário, há geralmente apropriação dos valores "underground" ou das "elites" -

isto é dos que surfam nas ondas das novas correntes sócioculturais - pelas classes "menos favorecidas",
ao tempo em que as "primeiras" adotam (ou mutam para) outros valores e conseqüentemente outro
aparato sígnico.

Assim se todos os objetos-ustensflio de um mesmo gênero são reciprocamente substituíveis no seu
sentido objetivo em relação a essa fimção - o uso (fimcional) desses objetos passa pelas suas estruturas
técnicas e sua manipulação prática, em suma pelo seu nome comum, (um carro, qualquer que seja, é um
meio de transporte, uma geladeira, um "guarda-comida" com temperaturas próximas de 0° C.), quando a

relação do objeto não é relação negessária ao mundo ou ao sujeito, mas relação sistêmica com outros
signos, o objeto tende ao estatuto de signo a fim de expressar um status social. Todavia, cada status
significa-se por uma série de signos trocáveis. Se a máquina de lavar roupas ou o aspirador são vistos

como elementos de status próprio da classe média-alta, qualquer outro elemento de status equivalente
pode substituí-los: máquina de lavar louça, camcorder...

Resumindo, Bandrillard elucida que, na lógica da mercadoria, todos os bens ou objetos são
substituíveis. Sua prática econômica passa pelos preços. Não tem relação com o sujeito nem com o
mundo, mas somente com o mercadol21. O consumo passa pela marca da mercadoria que (também para
esse autor) nflo é nome próprio, mas "um tipo de nome de batismo genérico'~ 122 Têm os objetos
sentido somente em contextos lógicos, que muitas vezes mesclam-se a nível de um único objeto. São
substituíveis segundo múltiplas regras:

- de equivalência nos domínios fimcional e econômico,

IJ8 ExempJo reconstruldo a partir do texto de Baudrillard.
119 Op.cit p. 66. O, grifo, ,ão do autor. n Ir.
120 Ver a conceituação da inovação, "'pra 5.4. J, pp. 127.9.
121 Explicitarlemos: na acepçllo econônúca e não mercadológica de mercado, uma vez que essa última se define em relação com a lógica
do con.umo. Com efeito, .e em.ua concepção econ6mica, mercado conceitua-.e como lugare., organizaç6e. e preços, mercadologicamente
o mercado sintetiza-se na figura dos seres blDD.anos que o comp5em, com ênfase especial para os consumidores. Conforme vimos,. bens e
objetos nllo podem nesse CQso ser considerados em seu sentido (econÔmico) objetivo, pois no contexto do consumo, nem são Objeto

l
nem

utensílio, mas mercadoria.
122 Op. clt. p. 68. Ver também .upra em 2.1.3.2.
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- de diferença no domínio dos signos 123,

- de ambivalência no domínio dos símbolos.
Todos são movidos pelo valor. ''Não há nada, nem objeto, nem idéia, nem conduta que escape a

essa lógica estrutural do valor, ao fato de ser não somente praticado no seu valor de uso, no seu sentido
'objetivo', no seu discurso oficial, mas também sempre virtua1mente trocado como signo, isto é apossar-
se de um valor todo outro no ato mesmo da troca e na relação diferencial ao outro que institui. Essa
função diferencial vem sempre sobredeterminar afunçfto manifesta [...]1l4".

Assim Baudrillard levanta, a titulo hipotético, um quadro geral de combinações entre o valor de uso
(VU), o valor de troca econômica (VTe), o valor de troca/signo (Vfs) e a troca simbólica (TS)m.
Interessa-nos (retomando parte da explanação desse autor) principalmente essa relação para os campos a
seguir:
- VU-Vfe: campo do processo de produçllo do valor de troca da forma/mercadoria descrita pela
Economia política;
- VU-Vfs: campo da produção dos signos a partir da destruição da utilidade. É a diferença funcional

atuando como diferença estatutária (por exemplo: geladeira comwn, geladeirafost free). "É o fazer valer
publicitário, que transmuta os bens de uso em valor/signo", i.e.: a mediação pelo sistema de diferen-

ciação. Em outros termos, o campo do consumo como produção, sistema e jogo de signos, recobrindo
também a produção de signos a partir do valor de troca econômica: Vfe-Vfs, apresentado

posteriormente;
- Vfe-VU: É o processo de consumo na acepção econômica tradicional do termo: a reconversão do valor
de troca em valor de uso (na compra e utilização conseqüente da mercadoria/forma);
- Vfe- Vfs: É o processo de consumo em sua redefinição na EconOInia política do signo observada por
Baudrillard. (VU-Vfe e Vfe-VU não a consideravam). O ato de gastar consiste numa produção de valor-

signo. "É a assunção da forma/mercadoria na forma/signo, a transfiguração do poder econômico em
dominação e privilégio social de casta";
- Vfs- VU: Signo e mercadoria são ao mesmo tempo valor de uso e valor de troca. A utilidade dos signos

referenciais corresponde a necessidades de afirmação e valorizaçfto ;
- Vfs-Vfe: É a reconversão do monopólio dos signos, do privilégio cultural em privilégio econômico

(monopólio do capital);
- TS: A troca simbólica, para Baudrillard - como foi visto supra na nota de rodapé 117 deste capítulo -

define-se longe da noção de valor e é portanto objeto de uma reflexão que só merece atenção num estudo
da marca (registrada ou registrável, oficial ou oficiosamente) pelo fato de que o valor de troca/signo não

ser sempre decifrado, de acordo com o(s) código(s) que "deveria(m)" vigorar, pelo usuário da marca, ou
pelo receptor das mensagens que essa transmite, ou por ambosll6• Há nessas circunstâncias ambivalência

de sentido, resolução de valor. A positivação do signo (simplesmente idioletal ou estrategicamente

transgressora) que ai ocorre, se dá então àmargem do código marcário oficialmente instituído.

Considerando os constituintes do signo significante (Sa), significado (So), Baudrillard mostra
finalmente que a correlação entre forma/mercadoria e forma/signo pode ser representada pela fórmula

123 Considerado., entre outro•• abere~ - vale .alientar • pela Me,'Cado!cgia e - naturalmente. a Comunicaçao.
l~ Op.clt.p. 81.Q tr.
m ld. pp. 144.8.
126 Quando, se opondo, conscientemente ou ntio, ao e6diio da marca, .lnventam~se",numa subversão à ordem da comunicB'rliio unívoca,
outro. c6digo. de leitura. ,C
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seguinte:
VTe Sa
--=-
VU So

onde sllo expressas as afinidades lógicas do valor de troca e do significante e do valor de uso e do
significado. "O valor de troca está para o valor de uso o que o significante está para o significado. (...) O
valor de troca está para o significante àssim como o valor de uso está para o significado 127".

Esclarece entllo esse autor ser necessário prosseguir num estudo que ultrapasse a análise marxista,
uma vez que essa, por limitar-se à critica do valor de troca, apesar de ter fornecido os elementos de
reflexão, não soube depois levá-los a termo. Evidencia ser necessário uma critica do fetichismo do valor
de uso (i.e.: uma análise da forma/objeto e de suas relações com a forma/mercadoria) bem como, na
exlensllo da Critica da Economia Polftica ao signo, uma critica do significante e do significado128.

Baudrillard ressalta que, em Marx, o valor de uso nllo se inscreve verdadeiramente no campo da
lógica da troca. Certamente os dois formam um par, mas o valor de uso é concreto (o pão é pão, o ferro é
ferro. Há "incompatibilidade" dos valores de uso) enquanto que o valor de troca (a eqüivalência das

mercadorias, com base na abstraçllo do trabalho social) é abstrato e geral. O fetichismo da mercadoria
aqui nllo .alude portanto à mercadoria como valor de uso e valor de troca, mas somente ao último.

Segundo essa análise, o valor de uso não aparece como relação social. A utilidade, como tal, escapa à
determinação histórica de classe. Não é lugar de fetichizaçllo.129

Baudrillard, ao contrário, como foi frisado em 5.7.2, defende a tese de que, como a eqüivalência
abstrata das mercadorias, a utilidade das mesmas é uma relaçllo social fetichizada. Como a abstração do

trabalho social que fundamenta o sistema do valor de troca, as necessidades, (ou melhor seu sistema),
fundamentariam o sistema do valor de uso, revestido da "fuJsa evidência de uma distinção concreta, de
uma finalidade própria dos bens e produtos". Pois, alega:

I. Para que haja troca econômica e valor de troca, é preciso também que oprincipio de utilidade tenha se

tornado o principio da realidade do objeto ou do produto. Para serem trocados abstrata e geralmente, é

preciso também que os produtos sejam pensados e racionalizados em termos de utilidade. Aonde nao o sao

(na troca simbólica primitiva) , nao têm também valor de troca. A redução ao estatuto de utilidade é a base

da trocabilidade (economia).

2. Se o princípio da troca e o princípio da utilidade têm tal afinidade (e nao fazem só 'coexistir 'na merca-

doria), é que, contrariamente ao que diz Marx da ftincompatibilidadeft dos valores de uso, a lógica da eqOi-

valênciajá se encontra inteira. na utilidade. [...] Como valores úteis, todos os bens já sao comparáveis entre

si, porque assignados ao mesmo denominador comum foocionaUracional, à sua detenninaç~oabstrata S6 os

objetos ou categoriss de bens investidos na troca simbólica, singular e pessoal (a dádivs, o presente) sao

estritamente incomparáveis.

A relação pessoal (a troca não econômica) os tomam absolutamente singulares. Pelo contrário, como

valor útil, o objeto atinge a universalidade abstrata, a 'objetividade' (por dedução de toda função simbólica).

3. Trata-se então de uma/orma/objeto, cujo eql1ivalente geral é a utilidade. [...]Todo objeto é traduzlvel no

código abstrato geral da utilidade, que é sua razão, sua lei objetiva, seu sentido, - e isso independentemente

m
128
129

Id. p. 151. n Ir.
lei. pp. 152.3.
lei. pp.I54.5.



160

de quem o utiliza e daquilo para que serve. É a funcionalidade que ganha como código, e esse código, que se

fundamenta na única adequação de LUn objeto a seu fim (útil), Bubmete~se todos os objetos reais ou virtuais,

sem preferência. (...]

4. Ora esse valor de uso (utilidade), contrariamente à ilusão antropológica que quer fazer dele a simples

relação de uma 'necessidade' a.uma propriedade útil do objeto, é também uma reiaç{fo social. Da mesma

maneira que no valor de troca o homem/produtor não aparece como criador, mas como força de trabalho

social abstrata, assim no sistema do valor de uso, o homemlRconsumidorl nunca aparece como desejo e

fruição" mas como força de necessidade social abstrata. [... ]

Longe do indivíduo exprimir suas necessidades no sistema econômico, é o sistema econômico que induz a

funçãolindivlduo e a funcionaliza simultãnea dos objetos e das necessidades. O indivíduo, é uma estrutlll"a

ideológica, umaforma histórica correlativa da forma/mercadoria (valor de troca). O indivíduo só é o sujeito

pensado em tennos de economia. repensado, simplificado e abstrato pela economia [...]

O valor de uso é a express~o de toda uma metafísica: a da utilidade. Inscreve-se como um tipo de lei moral

no coração do objeto - e inscreve-se ai em função da finalidade da 'necessidade' do sujeito. [...] É o mesmo

finalismo que sela a marca do sujeito (sua identidade a ele mesmo atrsvés do reconhecimento dessa fina-

lidade transcendente) e que institui o objeto numa "velTdadeM, nurna essência eharnada valor de uso, numa

transparência a ele mesmo e ao sujeito 130sob o signo racional da utilidade. E essa mesma lei moral opera a

mesma redução fundamental de todas as individualidades simbólicas do sujeito e do objeto. Uma finalidade

subatitui-se a uma multiplicidade de sentidos. E aí também é o princípio de eqüivalência que opera como

redutor da ambivalência simbólica:

1. Ele institui o objeto numa eqüivalência funcional a ele mesmo no único quadro dessa valência determi-

nada: a utilidade. Essa simplificaç~o absoluta, essa racionalização pela identidade (eqüival@ncia de si mesmo

consigo mesmo) permite-lhe entrar no campo da economia política como valor positivo.

2. A mesma simplificação absoluta do sujeito como sujeito da consciência moral e das 'necessidades'

permite-lhe entrar como indiViduo abstrsto (definido pela identidade, a eqüival@ncia consigo mesmo) no

sistema dos valores e das práticas da economia política

Assim a finalidade dos objetos, sem código moral de utilidade, é tão regida pela lógica da eqüivalência

como o é seu estatuto de valor de troca. [...] E se chamamos forma/objeto essa eqüival@ncia abstrsta das

utilidades, podemos dizer que aforma/obJeto li semente aforma acabada daforma mercadoria. Dito de

outra maneira, tuna mesma lógica (um mesmo fetichismo) atua nos dois vertentes da mercadoria

especificada por Marx: valor de uso e valor de troca13h

São, pois, essas duas fetichizaçôes reunidas: a do valor de uso e a do valor de troca, que constituem

130 o que Haug chama de aaparênciau• Cf. supra p. lS2. Aliás em suas cODsideraçO"esa respeito da corrupção dos individuos e seus
reflexos sobre a estrutura de necessidades por valores de uso, escreve; no ideal da estética da mercadoria é precisamente o de fornecer um
m{nimo contínuo de valor de uso. associado, encoberto. mascarado, com um máximo de aparência atrativa" que deve entrar. se poss{ve~
coercitivamente nos desejos, ânsias das pessoas através da capacidade empática. Não somente não desaparace, via de regra, o valor de uso
real dai mercadoria. (ape.ar do ideal da e.tbtica da mercadoria) - e a. con.eqüências de ,eu u.o deveriam 'er anali.adas separadamente -,
bem como eirtácontida, na estética da mercadoria como tal. a contradiçilo. Os agentes do capital não podem fazer com ela o que queremj ao
conlrário, ele•• ó podem, e ,ob condiçae" fazer, ou fazer sugir, o que o, con,umidore, querem. A dialbtica do ,enhor e do e,cravo na
adulaçlio sem da estética da mercadoria é dupla [... ). Certamente, os indivíduos que silo setviclos silo subjugadosn Op. cito pp. 186-7. São
precisamente as conseqOências do exercício do valor de uso que Baudrillard analisa aqui. demonstrando, como será visto infra. sua
ambivalência e conseqüentemente o porque de seu n~odesaparecimento. ;.::
131 Id. pp. 156-60.nIr. .
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o fetichismo da mercadoria

Baudrillard comenta que, por não ter submetido o valor de uso a essa lógica da eqüivalência e por
mantê-lo no "incomparável" - talvez pelo fato disso não ter sido claro em estágios anteriores da
economia polftica, a análise marxista contribuiu àmitologia que caracteriza a relação do indivíduo aos
objetos concebidos como valor de uso, como uma relação concreta e objetiva, "racional"132, entre a
necessidade do homem e a função própria do objeto, em oposição à relação reificada, "alienada", que
teria aos produtos gerados como valor de troca Porém o que é consumido não é o produto mesmo, mas
sim sua utilidade. "O consumo só faz, quando parece consumir (destruir) os produtos, consumir (rematar,
cumprir) sua utilidade. Destrói os objetos como substílncia para melhor perpetuar deles a fonna universal
e abstrata, reproduzir o código do valor133". E prossegul':

o valor de troca é o apagamento do processo de trabalho real a nlvel da mercadoria, de maneira que essa

aparece como valor autônomo. O valor de uso faz melhor: dá à mercadoria, inhLUnana na sua abstração, wna

finalidade 'humana'. No valor de troca, o trabalho desaparece. No sistema do valor de uso, é a reabsorção

sem vesUgios de todo o processo de trabalho ideológico e histórico que leva o sujeito a pensar-se como

individuo, definido por suas necessidades e satisfações, e a integrar-se através disso idealmente à estrutura

da mercadoris.

Assim, sem parar de ser sistema, i.e.: histórica e logicamente solidário do sistema do valor de troca, o

sistema do valor de uso vem naturalizar esse último e oferecer-lhe essa cauçlio universal e intemporal sem

a qual o sistema do valor de troca não poderia simplesmente reproduzir-se (nem sem dúvida ser produzido

em sua forma original).

o valor de uso é pois o coroamento, o que há de mais sutil na economiapolítical34.

Conclui:

Se o sistema do valor de uso é produzido pelo sistema do valor de troca como sua ideologia - se o valor de

uso não dispõe de autonomia, sendo só satélite e álibi do valor de troca, fazendo sistema com ele no quadro

da economia política, então não é mais possível colocar O valor de uso como alternativa do valor de troca e

sua 'restituição' no termo da economia política, sob o signo da 'liberação das necessidades' e "da

administração das coisas., como perspectivarevolucionária13.5.

Ao afinnar que hoje em dia toda teoria critica deve passar pela análise da fonna/objeto e da fonna/signo,

acrescenta que da mesma maneira que a mercadoria é ao mesmo tempo valor de troca e valor-signo, o
signo é ao mesmo tempo significante e significadol36 e explica:

É porque a lógica. da mercadoria e da economia política reside no coraçtlo mesmo do signo, na equaçAo

abstrata do significante e do significado, na combinatória diferencial dos signos, que esses podem funcionar

132 Vale enfocliU" a po5Íçilo dos publicitários adeptos das idéias de Ogilvy a respeito do produto e sua comunicação e dos mercad61ogos
c~ po.icionamaneto teórico encontra-.e bem repre.entado no, e.crito. de Kapferrer (ver infra em 6J).
I ld. pp. 160.1. n Ir.
134 Id. pp. 166-7. n tr.
135 ld. pp. 167.8. n Ir.
136 ld. p. 171, e supra p. 159.
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como valor de troca (o discurso da comunicação) e como valor de uso (a decodificação e o uso social

distintivo).

É porque a estrutura do ~ignoreside no coraçiIo tn£3mO da formalmercadon.a que essa pode tomar

imediatamente efeito de significação - não "amais. como 'mensagem" e conotação. mas porque se insinua,

pela sua própria forma, como mediwn total, como sistema de comunicaçCIo regendo toda a troca social.

Como a forma/signo, amercad~ria é um código que ordena a troca dos valores. 137

Escreve com muita acuidade:

o signo é o apogeu da mercadoria. Moda e mercadoria são uma única forma É nessa forma do valor de

troca/signo que se inscreve a diferenciação da mercadoria (e não na lógica quantitativa do lucro). O estágio

acabado da mercadoria é aquele no qual ela se impõe como códIgo [...j. O valor de troca realiza-se no valor

de troca/signo. Valor de troca e valor de troca/signo realizam-se definitivamente no valor de uso. [...]

Essa triangulação do valor derme um mundo pleno, positivo, finalizado sem descanso pelo signo mais, por

uma lógica da mais-valia (a mais-valia é inseparável do valor), e onde o homem não saberia faltar a si

mesmol38.

Isto é, um lBIiverso coerente no qual o homem se realiza pela satisfação final de suas necessidades. Esse

mlBldo, o do consumo, assim ele o descreve:

Hoje em dia o consumo - se esse termo tem um sentido outro que o que lhe dá a economia vulgar - define

precisamente esse estágio no qual a mercadoria é imediatamente produzida como sIgno, como

valor/signo, e os sIgnos (a cultura) como mercadOria139

5.7.4 CONCLUSÃO, COM DISCUSSÕES ENVOLVENDO MARCAS DE DISTRIBUIDOR X
MARCA DE FABRICANTE, O FRANCHISING E O UCENSING

Estamos pois em presença, graças ao estudo de Baudrillard, de uma conceituação esmerada da
mercadoria como objeto de consumo material e simbólico. E essa definição engloba, na esfera onde atua,

não somente a mercadoria em sua forma/objeto, mas também a mercadoria em sua forma/signo e

principalmente em sua forma/marca (registrada ou não) quando dela tal signo é um constituinte.
Vemos portanto que na economia polltica do produto e na economia polltica do signo, a marca é

mercadoria e signo ao mesmo tempo, sendo os equivalentes de seus valores de uso e troca "consumidos"

socialmente,
1. e pelo produtor do produto quando a usa sobre esse produto e a troca material e signicamente com o
resto dos atores (atuantes) no mercado material desse produto (consumidores, distribuidores,

concorrentes, poderes públicos, lideres de opinião ...) e somente significativamente (no mercado slgnico)

137
138
139

id. p. 177. Oriff•• d. autor. n Ir.
ld. pp.259.60. Orif. d. aulor. n Ir.
Id. p. 178. Orif. d. autor. n Ir.
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com os atores alheios a esse mercado (material);

2. e pelo(s) concorrente(s) direto(s) elou indireto(s) desse produtor que a "consome(m) judicial e
signicamente como signo diferencial entre o produto desse seu respectivo concorrente e seu(s) próprio(s)
produto(s) e sua(s) marca(s) se a venda ocorrer com marca;

3. e pelos distribuidores que a usam e trocam, material e signicamente, em suas relações de presença e

negócio no mercado (material e slgnico) desse produto. Cabe lembrar que a marca pode ser do produtor
ou própria do distribuidor;

4. e pelos consumidores que a usam material e signicamente pelo que representa e a trocam signicamente
em seu(s) grupo(s) societário(s);

5. e pelos nllo consumidores do produto na sua forma/objeto que a usam signicamente como signo
diferencial de equivalênciaconcorrencial com outra(s) marca(s) (forma/signo) elou o(s) produto(s) que
distingue(m) e que eles utilizam ou nllo utilizam e a trocam nessas condições. Vale salientar portanto que
consomem esse produto em sua forma/signo;

6. e - sem esquecê-los - pelo(s) produtor(es) da marca que a concebe(m), produz(em) e vende(m), (como
a quase totalidade de sua comunicaçllo), ao produtor do produto (em sua forma material), e, desse fato,
enxerga(m)-(n)a, nesse papel, como mercadoria ao mesmo titulo que o produtor de mercadorias mais
comuns.

Já analisamos parte dessas situações de produçllo e consumo (ou melhor alguns de seus aspectos)
em nosso percurso reflexivo até o presente momento. No decorrer de sua continuaçllo, procuraremos
inquirir outros elementos seus (julgados principalmente relevantes por nós neste estudo), mas desde já,

no âmbito deste capitulo, podemos concluir, examinando as peculiaridades da significaçllo polltica e
econômica das marcas de distribuidores (marcas de comércio 140) em paralelo à marca de indústria, e
suas conseqüências.

A marca de distribuidor vale-se do valor-signo geral da marca, isto é da garantia, caução de
qualidade, aval de origem ...

Com efeito, vejamos. Como já foi exposto, a marca de um produto pode ser ou de seu fabricante ou
de seu distribuidor. Sabemos que quando o fabricante reveste de sua marca um produto, isso significa

para o consumidor que esse produtor o assina com sua garantia (origem, qualidade, "tc.). S" ocorr"r
algum probl"ma, logo s" ap"lará à sua r"sponsabilidade, uma V\lZ qu" as qualidades e o processo de
fabricaçllo sllo dependentes do produtor. Quanto ao distribuidor, suas fimções essenciais consistem em
pÔr o produto em ponto(s) de venda e fàzer de sorte que esse produto seja disponlvel onde e para que o

consumidor possa o comprar. Em suma, o distribuidor opera uma escolha quanto aos produtos que

revendel41. Concebe-se facilment" que esse processo se resume fimdamentalmente na seleçllo de seus
fornecedores (geralmente os que lhe permitem o melhor lucro). O distribuidor garante com sua marca, ou

titulo de estabelecimento, ter selecionado produtos, mas só se afigura responsável pela sua colocaçllo no
mercado, pois nllo é dele sua fabricaçllo.

Porém quando o distribuidor assina precisamente determinados produtos que se encontram ao lado
dos produtos dos fabricantes que revende, a leitura de sua marca efetuada pelo consumidor é semelhante

140 Tambémdenomin.dasmarcas próprias.
141 Convém ressaltar que, se os produtores de,envolveram(de,envolverem) e produziram(prodUl.irem)as merc.dorias que mell,or
otimizavam(otimizarem) a escala de produçllo minimizando os custos, de acordo com o que convinha(convier) e. esses fabricar em funç~o da
demanda detect.da ouprovoc.da no merc.do, sendo em muito, merc.dos • di,tribuiç~omero in,trumento de intem,edi.ç~o, com. mais ou
menos recente org:liUlÍzaçAoe eoncentraçAo do atacado e varejo, o comércio adquiriu em todo o mW1do força, poder e expansAo) agrupando
suas compras (centrais de compras e fornecimento) e reunindo-se diversos distribuidores em tomo de objetivos comuns de cooperação
tecnológica, dissemmBç,llode estudos e pré.ticas comerciais, ampliaç,llo de mercados locais, através de associaç,~es e joinl. ventures entre
outros, apesar da concolTência interna entre seus membros.
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à de wna marca de fabricante (i.e.: de indústria), principalmente se o nome dessa marca é diferente de
sua insígnia O conswnidor procura wna garantia de qualidade. Para garantir a estabilidade dessa
qualidade, o distribuidor "toma-se" produtor, de fato ou por procuração, realmente ou somente na mente
dos conswnidores, valendo-se o distribuidor de todo o valor sígnico da marca de fabricante, além do fato
de reivindicar geralmente ter feito wna pré-seleção para o consumidor que se pressupõe ou acredita ser
das melhorl"s (graças à divulgação publicitária) em relação à avaliação qualidadl"/prl"ço. A guisa dI"
I"xemplos, citamos os produtos Carrefour, fabricados pelo distribuidor no ponto de venda (pães,
bolos ; patês ...), tratados e empacotados pl"lo distribuidor (queijos; frios; CanII"S;peixes; verduras,
frutas ), fabricados por outrem e vendidos com a marca Carrefour (produtos de limpeza, de mercearia,
etc... ). A campanha publicitária dI"novl"mbro dI" 1992 tinha como apelo: I"mtitulo "Produtos Carre/our.
Qualidade Carre/our" e em subtltulo ''Ainda mais baratos, até 28 de novembro". MESBLA revende
junto com outras marcas de roupas, suas marcas Mr. & Mrs. Baby, Bazooka, Folia, Alternativa,
TlIcano, Next, AtrillDl, e em exclusividadl" Daniel Hetcher142• E seu slogan declara: "É melhor ver
primeiro na MESBIA". Obsl"rvamos quI" a origem do produto, veiculada pela marca, nesse caso de
distribuidor, assim é intl"rpretávl"l:

- ou o distribuidor possui wna filbrica e desse fato vende seus produtos,

- ou o distribuidor tem wna fãbrica a serviço, que produz obedecendo às normas que o mesmo definiu

comportando-se como wn produtor conhecido e, portanto zeloso, para não aml"açar seu renome,
- ou, fato mais tradicional, o distribuidor atravessador reúne costurnl"iramentl" os produtos de diversos

pequenos produtores isolados e os rl"vendl" com sua marca Nesse caso, a distribuição é mais
concentrada de que a produção. Um bom exemplo é o dos pull-over e outras produções têxteis St
Michael do grupo MARKS & SPENCER na Grã-Bretanha Essa marca goza, por causa de sua fama
de qualidade superior e sua excelentl" relação qualidade/preço, de wna notoriedadl" invejávl"I.

Ao nível dos que não integram a distribuição, dificilmente se postulará que o distribuidor compra o

produto que vendI" com sua marca de industriais cuja(s) marca(s) é(são) conhecida(s), ou pontualmente
de vários fabricantes dI"porte ml"nor indepl"ndl"ntes e trocáveis a partir de I"ncomenda sua, preocupando-
se mais com o preço dos produtos oferecidos do que com o "suivi/follow up" de suas qualidades. Ou
seja, procurando oferecer esse distribuidor wn produto mais ou menos seml"lhante a wn produto notório,

em situação freqüentemente monopolista no SI"Usegmento de mercado, a um preço gl"ralml"ntemais baixo,
vall"ndo-sl" do capital "espl"cificidade" destl" produto, concorrenciando-o diretamente de fato. Em outros
termos, dificilmente o conswnidor imagina a situação de wn fabricante sendo concorrenciado pelos seus
próprios produtos vendidos mais baratos, ou ao mesmo preço, mas com outra marca, a do distribuidor

dos ml"swos produtos com sua marca de fábrica, ou concorrenciado pelo próprio distribuidor de seus
produtos, por produtos que imitam os seus, principalmente no visual (e foram fabricados para o

~ distribuidor por outros), valendo-se de suas pesquisas e de sua comunicação com o mercado143. Nesses

dois casos a marca pode ser a da (rede de) loja(s) ou mais freqüentemente wna marca de fantasia sem
relação aparente com o distribuidor. Pode chegar a gozar de wna posição privilegiada nas prateleiras e
até de exclusividade deixando o distribuidor de referenciar os produtos (lideres em seu segmento) que
. foram imitados. Salientando-se ser difIcil o mesmo acontecimento no caso de imitação da marca por
outros fabricantes, há de se constatar serem tais situações freqüentes, hoje em dia, na grande distribuição
(hipermercados, magazines, lojas de departamentos ...) que fatura assim esse resultado pelo qual não

14~ Nota-se que essa marca de pr2W-por~rn~oé exclusiva de um magazine em outros paIses, na França notadamente.
143 No primeiro membro dessa alternativa, mesmo que concorrencÍado signicamente, ntlo há concorrência a nível da produção material do
produto, permanencendo o monop6lio material do fabricBDte, se bem que enfraquecido e mascarado. No segundo, a concorrência se dá. de
maneira parasitária tanto signicamente como materialmente, tomando-se aind~mais fraco o poderio do fabricante cujo produto é imitado.
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investiu, ou investiu muito pouco, principalmente sem se expor aos riscos da inovação, ao contrário dos
fabricantes que vêem seu retomo diminuindo e sua posição exclusiva na mente dos consumidores
enfraquecida. Muitas vezes, mesmo com grande possibilidade de ganhá-los, não são intentados processos
contra os autores dessa forma de -pirataria, principalmente quando o distribuidor é particularmente
importante economicamente. Pois, freqüentemente o fabricante não pode correr o risco maior de perder a
parte de mercado que representam as compras desse distribuidor. Nota-se, entretanto, não ser esse o
procedimento de todas as marcas de distribuidores. Contudo como demonstra Yon e encontra-se relatado
em Gouvêae Nemerl44, e como foi frisado na secção 5.1 desse trabalho, observa-se constantemente uma
assimetria e iniq11idade nas relações econômicas entre fabricantes e distribuidores. Com efeito, enquanto
o fàbricante necessita de grande parte dos distribuidores, ou da quase totalidades deles, como meio
essencial de repartir suas vendas nos territórios14S que lhe interessa cobrir, o distribuidor não precisa da
totalidade dos fabricantes, mas somente de poucos deles para colocar à venda um determinado tipo de
produto. Certo, o consumidor dispõe da livre escolha do lugar e do produto obj etos de sua compra.
Todavia, apesar de poder ser influenciado pela marca e pelo preço do produto, se não encontrar o
produto desejado, ou desistirá dele ou transferirá sua escolha para outro semelhante e disponlve!.
Portanto é fiícil para um distribuidor (principalmente se goza de forte influência econômica) recusar a

oferta de inn fabricante ao passo que se esse fabricante se recusar a vender a um distribuidor, tal recusa

não seria capital para esse último. Assim, o distribuidor pode - como foi levantado supra - facilmente
vender com sua marca, e até com um preço menor, os produtos desse fabricante (que muito

provavelmente se encontrarão na prateleira ao lado dos produtos sinalizados com a marca de fábrica

desse produtor). A titulo de exemplo, o iogurte natural ClUTefour, vendido em fevereiro de 1993, era

produzido pela S.A. Fábrica de produtos alimentlcios VIGOR (tal informação encontra-se em letras de
corpo minúsculo na tampa do produto conforme o decreto-lei n. 986 de 21/10/69 referente aos produtos
alimentlcios). O papel higiênico Carrefoul" era fabricado pela KABLIN Fabricadora de Papel e

Celulose S.A. que por sua vez comercializa o papel higiênico Camélia. A um outro nlvel, sabemos que o
distribuidor tem a possibilidade de integrar certas indústrias de tamanho compatlvel com suas próprias

possibilidades de distribuição. Como bem salienta Yon146, o distribuidor (ligado a um fabricante médio)
_..operará certamente com sua margem de lucro reduzida, isto é sem esforço de pesquisa e desenvolvimento

ilÍlportante (próprio do Ilder), satisfàzendo-se com a imitação dos produtos lideres e valendo-se de sua

comunicação publicitária de marca. Se bem que em sua origem a maioria das marcas de distribuidores
desenvolveram-se como marcas de preço mais baixo e que em época de recessão o consumidor esteja
particularmente senslvel às diferenças de preços em função da redução de seu poder aquisitivo, nos
últimos anos muitas das marcas de distribuidores sofisticaram-se. Ao ser cada vez mais conscientes de
seu papel estratégico, valendo-se de seu contato direto e permanente com os consumidores e
aprimorando, com a realização de pesquisa e integração mercadológicas próprias, seu conhecimento
profundo de seu mercado e de seu papel nele, os distribuidores descobriram além do entendimento das
marcas de distribuidores nos padrões das marcas de fabricantes, que os consumidores discriminam cada

vez mais os produtos, i.e.: as marcas, por meios de atributos que não os preços. (Os americanos por
exemplo, nos dez últimos anos, preocupados com a qualidade da vida, não mais acreditam, em sua
maioria, ser a qualidade geral do produto, ou o melhor preço, i.e.: o "melhor negócio", necessariamente a

144 YON, B. Op. citopp. 264.71- SOUZA, M Oouvêa de & llEMER, A Op. oit Passim.
14S São mercado, di,tante, do, centro, de produfão e dos quais geralmente o fabricante desconhece em detalhes • com pencia as
feculiaridades inÓ"a-estruturais, econômicas, etc ...
46 YON, B. Op. cit, ibid.
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melhor escolhaI4'7). A FOTOPTICA, (com mais de cinqüentas lojas no estado de São Paulo),
especializou-se nas linhas cint:', foto, som às quais ajuntou também os suprimentos para informática
Aliando qualidade de serviço t:'preço, passou em 1990 a comercializar com a marca Fotoptica disquetes
de computador, fabricados pela VERBATIM: t:' a GESTETNER DO BRASIL S.A.. Os disquetes
Fotopticasão vendidos lado alado com essas (Verbatim e Nashua) e demais outras marcas, porém com

um preço de 10 a 15 % inferior, além do serviço prestado pela empresa a seu cliente de trocar em
qualquer loja os disquetes com sua marca sem necessidade de apresentação de nota fiscal caso apre-
sentam defeitos, substituindo com vantagem a garantia da marca Fotoptica a garantia oferecida pelos
fabricantes e suas marcas.

Assim, se se presenciou as tentativas de distribuidores em posicionar suas marcas geralmente na
faixa de preços mais baixos ou como a(s) marca(s) principal(ais) do mix oferecido ao cliente, atualmente
a maioria das marcas de distribuidores, como destacam Gouvêa e Nemer148 estão posicionadas na faixa
de preço modal, i.e.: na faixa onde se espera o maior volume de vendas. Outrossim, nem sempre seus
preços são os mais baixos numa categoria dt:'produtos. Ao contrário encontram-se em diversas faixas de
preços, até em uma única loja É o caso de CARREFOUR, já citado, exceto nos casos regulares de

. promoção quando afirma o conteúdo de sua imagem de estabelecimento de venda: "a garantia do menor

preço". A polltica da marca Carrefour, cujo posicionamento em sinergia com o da rede como um todo;

produtos de qualidade a preços baixos, consiste geralmente em trabalhar com o segundo fabricante em
share of market no segmento de produtos considerado, (composto normalmente de até cinco marcas no

portfolio de marcas referenciadas por essa redel49) a quem interessa mais, logicamente, do que ao Hder,
um fornecimento sob marca de terceiro. Negociações especiais com contratos a longo prazo, garantia
mlnima de compra, programação antecipada de pedidos e entregas, asseguram geralmente nas prateleiras
um preço mais baixo do que os dos concorrentes e até inferior ou igual ao da marca do fabricante
fornecedor.

Aliás as oportunidades de marketing à disposição da distribuição podem ser representadas no
esquema da figura 31. Estendem-se de uma poHtica de marca "sem marca" até a criação de marcas

exclusivas em co-paternidade1SO com um fabricante, passando pela marca própria do distribuidor com o
nome de seu estabelecimento ou nome de fantasia cujos produtos são fabricados em função da conjuntura
por fabricantes diversos, constantes ou não, e as marcas em licenciamento exclusivo ou não.

Como para os fabricantes, é facultado aos distribuidores escolher em sua t:'stratégia marcária st:'
preferem condensar seu esforço numa marca única ou dispensá-lo numa multiplicidade de marcas.

Ao inverso, seria um erro estratégico prejudicial, talvez até "mortal", se um fàbricante integrasse

em sua organização um distribuidor (para um produto e uma marca precisos), ao tempo em que desejasse

continuar vender (esse produto t:'essa marca) livremente aos outros. Como concorrenciar seus próprios

clientes sem criar uma situação extremamente difIcil e perigosa de ser administrada?

Não é porém o caso do franchising, cuja dt:'finição brasileira oficial encontrada em Cherto é a
seguinte:

147 Cf SOUZA, M (louvei. de &NEMER, A Op. citop. S4.
148 lei.pp. S9 e 79.96.
149 No final de 1991, o número de produtos com marca Ca!Tetour, lançada em 1989, ultrapassava a centena. A meta do grupo consiste
em obler para cada item uma participaç~o de 12 % em ,eu ,egmenlo. Sua polltica é oferecer "as re'pectivas calegorias produto com
quolidade igual ou 'upeiror à do llder, com preços no núnimo 10% menores. Cf. OOW~IA, M. &NEMER, A Op. cil pp. 9S.6. Poro isso, •
rede mantém contato com a S.O.S., lldermundialemin'peç~o e conlTole de qualidade que atua em mais de 140 paí,e,.
ISO A co~pBtemídadePQdeiguabnente exinirunicamente entre fabricantes. É o caso dos recentes exemplos de Mix Vigor e Paull Croc.
0' produto, •• ,ociado. ,~o respectivamenta o. iogurtes VlOOR e PAU!.!, ambo, com cereai, KE!.WOO'S.
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dislribuidor

__ _ _ _ _ Carrefour
C&A

(do Bompreço:)

- Ceia
-------Mino
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- Cloc1dlouse
- Jiugler's
-Ace
- Westbury
- Canda
~ Stmcoast
- Angelo Ulrico
-Yessica

(daMESBLA:)

-Atrium
- Tucano
- Alternativa
-Bazooka
- Me. &Mrs. B3by
-NexI
- Folia •...

lO'

e:

i
'"'"o

Marcas
licenciadas

- Pepê
-Juba&Lu1a
(daMESBLA)

.•. ApItSllJ'"<!~ne&:ar a difulI!ncisçlo, e -ImI:im.BrClIl- nAo odeiJ::B de fB1::ode Uf"UR1l! ~

.•..•.BUli ~a 'raantuiQn~untloV'tndi-rit..m 'buI1que, c:om 1!'::Eeh1siYld.!lde, f'Drl!!. do ~It.
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o Conselho de Desenvolvimento Comercial CCDC) do Ministério da Indústria e do Comércio define o

instituto como wn sistema de distribuição de bens e serviços, pelo qual o titular de um produto, de tun

serviço ou de um método, devidamente caracterizado por marca regIstrada, concede a outros

comerciantes, que se relacionem com o titular, por ligação contInua, licença e assistência para exposição do

produto no mercadol51

Mas nesse caso há exclusividade em relação à IlllIrCa.Tanto do franqueado, que só pode vender sob
licença a marca do franqueadorl5• (e utilizar-se de seu know how, propaganda, etc... geralmente mediante
o pagamento de um fre e de royalties), como também (implicitamente) do franqueador, que só
comercializa sua marca nas lojas com seu nome, dispondo cada uma delas de um território de venda
delimitado. No caso de estar presente em outros tipos de lojas, isso acontece quase sempre num comer
oushop in rhe shop/shop within a shop própriol53. Cria-se portanto uma rede de distribuição paralela às
já existentes e utilizadas no mercado.

Cherto evidencia a costumeira diferença existente eub'e o "Tradicional Franchising" ou "Producr

. and Tradename Franchising" e o "Business Formar Franchising". Na primeira categoria, o franchising

de marca e produto, incluem-se as franquias (jranchi ses) que obedecem mais ou menos ao seguinte

esquema: o fàbricante ou distribuidor, titular da marca, vende seus produtos a um (uns) comerciante(s),

seu(s) revendedor(es) autorizado(s) que por sua vez os revende(m) por um preço mais alto. O

revendedor geralmente é abonado pelo titular da marca a fazer uso dessa. Muitas vezes é também

auxiliado com treinamento(s) e campanhas de propaganda e promoção de vendas das quais freqüen-
temente tem de participar financeiramente. Porém não se exije que o revendedor siga um rígido regime de

atuação em seu próprio negócio e até, às vezes, nem exclusividade. É o caso das franquias concedidas
pelas montadoras de veículos às suas concessionárias autorizadas, pelos distribuidores de carburantes
aos operadores de postos de serviços (Producr Franchising) ou por empresas de refrigerantes como a

COCA-COLA e aPEPSI-COLA aos engarrafadores-"fabricantes" locais (Manufacturing Franchising).
Na segunda categoria (que Cherto comenta ser mais difundida e evidente aos olhos de todos e propõe
denominar ''franquia empresarial" no lugar de ''franquia ou concessl1o comercial" I54, pois, segundo ele,
essa primeira expressão espelha melhor a realidade que representa efetivamente o padrão "Business

Formar Franchising"), o franqueador, além de outorgar ao franqueado licença para explorar sua marca,
ensina-lhe as técnicas e métodos que desenvolveu para produzir elou comercializar, no varejo, seu(s)

produto(s) elou serviço(s), além de uma freqüente orientação contábil. O franqueado deve, sob a super-
visão do franqueador, desempenhar suas atividades sempre de acordo com as normas e diretrizes do

último, que lhe presta assistência total e permanente e cujo controle é mais rígido, constante e intenso que

nas operações de "Tradicional Franchising". Em contrapartida o primeiro paga geralmente uma taxa de
franquia além de um percentual calculado sobre seu faturamento. Uma ilustração conhecida desse padrão

de franquia de sistemas empresariais é o histórico caso das lanchonetes McDonald's. Como exemplos
brasileiros, podem ser evidenciados os institutos de Ilnglla Yazigi e as butiques O Boticário.

Em relação à IlllIrca e (principalmente no que diz respeito a esse segundo padrão) as principais

vantagens para o franqueador são a maneira como a marca se sobressai e a unicidade da marca nos locais

151 CHERTO, Marcelo. Franchising: revolução no marlteting. 3•. ed. São Paulo, McOraw.Hi1J, 1989. (la. ed. 1988). p4. Grifo no"o.
152 Obs.rva.s. que O franqu.ador não é obrigatoriam.nt. um fabricant., pod.também s.r um disln'buidor.
133 Ressalta-se serem há rmúto tempo tradicionais em lojas de departamentos e magaz:ine os balcões de cosméticos e perfumes de marca.
Uma forma nova d. p•.••• nça d. um ponto d. v.nda em outra loja é o Ieased departme,,~ vislv.l no Brasil por .x.mplo com o MAPPIN que
abriga em algumas de suas lojas wn stand da Enciclopédia Brltânica e/ou quiosques da Kopenhagen. Nesse caso o titular da marca
inquilina é totahn.nt ••.•• pon'áv.l p.la, op.raça." .quipam.nto, • p."oa! d. v.nda, pagando à loja que o abriga um perc.ntual sobre o
faturamento do departamento alugado.
154 Oouvêa. Nemer utilizam a 'xpra"ão 'franchising do forma/<) <lo"egócw'.
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de venda. Com efeito, os franqueados só podem comercializar mercadorillll produzidllll, distribuídllll,
vendidllll, licenciadllll ou autorizadas pelo franqueador. Os franqueados encontram-se dessa maneira entre
os maiores interessados na promoção dessllll mercadorias. Outrossim, além de não se deparar dispostllll
lado a lado com lIllda concorrência, eSSllllmercadorias são, com toda segurança e amparo, apresentadas
ao consumidor final na forma e no ambiente estudados pelo próprio franqueador. Em suma a marca

revela-se fortalecida. Uma franquia é equiparável à associação comunicativa e comercial "outdoor-
showroom". Contribui à divulgação da marca do franqueador ao tempo em que fortalece sua imagem e,
mais particularmente, a imagem institucional da marca e dos respectivos produtos e/ou serviços que
chegam aos consumidores na atmosfera determinada mais adequada pelo franqueador para realçá-los e
estimular sua compra.

Quanto ao franqueado, apesar da padronização à qual é submetido, tem acesso, pelo uso de uma
marca geralmente notória, ou pelo menos bastante conhecida, a uma notoriedade que dificilmente teria
como comerciante independente, gozando da reputação e recognição do franqueadorlSS.

Entendem-se portanto os cuidados que o franqueador demonstra quanto' à preservação, a todo custo,
desse ativo de mais alto valor que é a marca, pois em geral o consumidor não tem condições de saber se
um determinado negociante, que opera com uma determinada marca ou nome comercial, é ou não
franqueado. Não é só a marca que constitui a imagem de uma franquia, apesar de ser sua âncora, como

não é só o produto e sua comunicação que constituem a imagem de marca Atmosfera, sentimentos
correlatos ao produto, ao ponto de venda, às pessoas que ai trabalham e se relacionam, bem como a

presença perene dos principais atributos ligados a esses elementos vão também "fazer' essa determinada

franquia e a marca, tornando-lIll mais, ou menos, reconhecidas e respeitadas. Em conclusão, cada franquia

é um espelho facilmente controlável da imagem que o franqueador julga conveniente difundir e manter
junto ao consumidor de seus produtos e suas marcas. Certo, seu custo de controle é alto, mas justifica-se,

mais do que naturalmente, quando a marca tem um papel preponderante na poHtica comercial da empresa
Há de serem destacados também, nessa conjuntura onde os elementos de domínio de um mercado

mostram-se ser a distribuição e a marca, os sistemas de distribuição direta ao consumidor, não pelos

distribuidores, mllll sim pelos próprios fabricantes. Gouvêa e Nemer, ao analisar o que esses sistemas
têm de estratégico e tático, relevam: o porta a porta, lIllvendas pelo correio e catálogoslS6 (deixando de

identificar aqui formas acessíveis aos fabricantes como o são de distribuidores: o telemarketing, bem
como também o marketing direto, seja ele por impressos, revistas, rádio ou TVIS7, e principalmente as

lojllll de fabricantes cuja função pode ir além de uma loja de demonstração/exposição do portfolio de
produtos, ou de escoamento de estoques encalhados e peçllll defeituosllll, ou de um laboratório, para se
tomar um verdadeiro canal de distribuição exclusivo com sua própria cadeia de pontos de venda. Certo,

a opção não é nova, uma vez que alguns fabricantes já operavam desta maneira. A novidade reside porém

no fato dessa forma de venda ser considerada como alternativa cada vez mais valedoura por fabricantes

que recorriam a Outrllllformas de distribuição, ao utilizá-Ia na expansão e afiímação de seus negócios

com a inauguração de uma rede de lojas próprillll e dentro desse modo de afirmação no mercado,
estendem-na perfazendo sua presença através do franchising de sua marca

Conseqüente e paralelamente, visto como um complemento da atividade principal (extensão do

território coberto pela marca da empresa) e/ou como negócio em si (gerador de royalties), constata-se o

ISS c£ CHERTO, M. Op. cit pp. 48.9 e 60.1.
IS6 SOUZA, M. Oouvêa de &.NEMER, A. Op. cit capo 6.
157 Não mencionamos aqui a venda em distribuidores automáticos por nllo serem todos os produtos e condiçd' es conjunturais que a
permitem.
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A MFL. MARCAS, FRANQUIAS E l.ICENCIAMENTOS !.TDA é leilllima titular da marca e dos personagens HALLEY e
dos direitos autorais. marcas de comércio, indústria e serviços. inclusive propaganda e promoções, assim como dos nomes, desenhos e demais
cnaç15es derivadas das histórias sobre a comunicação HALLEY e com esse nome intitulada (marcas: certificados e pedidos de registros
efetivado. no INPI e perante o Uni!ed SIaJe. Parent and Trademark OjJice I criação autora!: Biblioteca Nacional, Escola Nacional de
Belas Artes, Instituto Nacional do Cinema e UniJed Stah!s Copyright Oifiae). Concedeu, por meio de licenciamento~ o uso da marca efou
do. p"",onagen. HALl.EY à•• eguintes empre.as:

EMPRESAS PRODUTOS EMPRESAS PRODUTOS
MEUlORAMENTOS Ca::leITlO9 EsccIaIe, 8UTTERFLY .-HERINO / OMINO MaIhal'la em AbOOlilo PO CONFECÇÕES Con18c:t;ões lnfaflloJuwn& em

Nybn e Pc:pellne
DF VASCONCELOS '-"no"" ACESSÓRIOS MODERNOS Bijutefla Em MetalGURGEl Au_. COFABAM Bobas, ~ e tarteltal em

NybnEm~, Lanchalr.¥l
E9~em c:an:.o

GRENDENE ca~ etePt:l9tcoe Uini'õ SPORTiSSIMO Raque1et de Tino MHatey 'a'/
KenneX"

SANTISTA Roupas de cama e Banho WIMO JqJos e BrinquedOs em Gelai
PAULISTUR PlOmoç6Bs SENASUl BotiIl Ptástt.a'3
ClUB MEDITERRAN~E Poema;>lea MIlULINE Ac:MSÓfb9 para Bebê
REOE NACIONAL DE P,,,n_ MALHARIA N. S. DA Me"
SHOPPING CENTERS CONCEIÇÃO
EDITORA ABRIL Guta HAlLEYe "0$ HALLEY. SACRAMENTO DwlOO5 em P<;pelalta e Ate$$Ó1m

Quatrlnhal dg VQstuá'b
REDE GLOBO w.", SR PaJt;a, em cart!'D
SOtotlNRE OStnl e FIIa9 DECOLOR Pra!m ComemOl3l:No:i em.,,,a",•••
CHROWA FUI1EB l.onga metfagC!m e 8eltldo M6DULO Cart&s trlU9k:a:l09

•••• TV
MARVEL PRODUCTIONS ~pag0ê98nhos MA- TE.CO Int~8

An""""'"SISTEMA GLOBO DE RÁDIO Proglama Informattvo AlfREDO BÚCHHEIMSIA DNGl'S09 em P~eariae Pcess6rOa
(A.BUS~ de Vestuâfb

FOutA DE SÃO PAULO U1Kldo Lcgot~ Ofi:lal STARFIX Ad"ht09 fooforescant8s
O GLOBO Quadrinhos PIlUCA M u n heque lfalfTeslD lra9
CITIZEN Re~bs MONO TUBO Cede9 de Plaia
BALAS E CHICLETEs SÃo ChtlB de Bola PEACE PlCdutQ; de Touc:a::b
JOÃO
CAPITÃO 7 Farrt:aellae Infante PARKER C"""""MATOOROS9ENSE bIlatis Infanto em Lyaa COPAG BaralttOSl Comell1OfCltl'llor;"AJA KII3 pala fO$ta:l !nfantl!l M .••••...BARROSO ONeI30'3 em P<;pelarla

FIg. 32 A marca complexa HALLEyl58

158 A •. informaçae •• obre a maroa HALLEY enconlram sua origem in: Gtda. HALLEY-I14Jrão_q"ÜJl. ALTO ASTllAL, São
Paulo, Ed. Abril, (li-A) : 72, 80, 15 novo 1985.
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crescimento nos últimos anos do licensing, batizado por Gouvêa e Nemer de "indústria das marcas" 159.
Com efeito, o processo de licensing profissionalizou-se a ponto de se tomar criador de marcas

(caso Halley160, Beto ClUTero161por exemplo), pois além de ser tradicionalmente uma estratégia de
extensão e proteção de marca e de imagem através da presença em novos mercados (outras regiões e
palses e/ou diversificação de produtos tipo Pierre Cardin: vestuário, perfinnes, colchões, móveis) e uma

fonte complementar de lucros, estendeu~se ao aproveitamento da busca de identificação com a imagem ou
o comportamento/atitude de personalidades e personagens de filmes, tapes" revistas ... tomando-se, bem
além de um sistema particular de marketing, uma área particular do marketing, como observam Gouvêa e
Nemer, ao citar entre outros o caso do piloto brasileiro Ayrton Senna, cuja concepção gráfica de marca é
um "S" estilizado, aludindo às curvas em "S" do circuito automolillstico de Interlagos (fig. 33). "Nllo
existe o produto ou serviço, mas somente um conceito representado pela marca, personagem ou
personalidade, e o próprio mercado, para o qual se desenvolvem os produtos e serviços [...] para isso
usam-se as estratégias e os instrumentos de licensing: os mesmos utilizados pelo marketing tradicional,
com a única diferença que se parte do conceito percebido da marca para chegar ao produto e seu
mercado" 162.

51mbolo gráfico da marca SENNA

30.0 comercializados com essa marcQS 0$ seguintes produtos: Autorama da ESTRgLA, Fitas de videogame da TEC ..TOY,
Salgadinho. BECAo e BICA0 d. ELMA CHIPS, WaIlanan Senninha, Lancha Senna 417 da FAST BOAT., Moto DUCATI italiana,
Bicicleta da Carraro italiana. Foi lançado também o personagem Senninha, que gerou uma revista qtJin.zen:al homônima.

FIg. 33 Amarca SENNA

Assim sendo, observa-se uma nova estrUturação desse processo com agentes, consultores e agências

de pesquisa, administração e desenvolvimento bem como as próprias empresas proprietárias ou
detentoras das marcas, organizando unidades de negócios independentes, tendo em vista a administração

de (snas) marcas e programas de licensing, que estabelecem condições e períodos de uso bem definídos.
Suas forças ultrapassam a licença convencional de exploração de marca, i.e.: fabricação e

comercialização do produto, ou prestação de serviço, autorizados mediante pagamento de um percentual
sobre o volume de negócio ou os lucros obtidos pelo titular da marca dentro do padrão de qualidade

exigido por esse último. A VlLLA ROMANA, por exemplo, comercializa no Brasil as marcas Giorgio
ArmaDi, Calvin Klein, Cbrlstian Dior, Yves Saint-Laurent et Pierre Cardin além da VR que, essa,

• pertence à empresa. O licensing recobre também a exploração em produtos (bens, serviços, idéias) das

159 C£ SOUZA, M. OouvS. d. &NEMER, A. Op. cil C'p. 4.
160 ADMAno2N.12.et8SpS7.

o brasileiro Martelo Diniz, antecipando o resto do moodo registrou a marca Halley, nos EE. UU e no Brasil (para mais de 400
produtos em 70 categoriafl, s6 no Brasil) cinco anos antes d. passagem do cometa hom6nimo, Comercializou a marca por meio da empresa da
qual "é sócio MFL-MARCAS, FRANQUIAS e LICENÇAS, assinando por exemplo contratos de licenciamento com a HERINO e de cessão
de direito. com. MESBLA. nde fig, 32. p. 170.
161 A marca Beto CauTero pertence ao radialista e publicitmio J. S. MW'ad que transformou o pseudônimo que usava num proiJ'WIla de
rádio no interior paulista e suas interpretaç4es em público do personagem BelO Carrero em marca comercial. Recentemente criou no estado
de Senta Catarina o &10 Carrero World.
162 ld. p. 116.
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imagens (ou marcas) de astros esportivos (Pelé, Magic Johnson, Nelson Piquet, Ayrton Senna...),
artistas e outras celebridades (Madonna, Xuxa, Chitllommo e Xororó ...), de personagens e
representações de artistas (todas as personagens de Walt Disney, Hanna & Barbera, Batman, os
Simpsons, a ramiJia dinossauro, -a turma da Manica ... os TrapalMes ...), bem como eventos (os
quinhentosanos do descobrimento da América, osjogos olfmpicos, os campeonatos mundiais e nacionais
de futebol, vôlei. ..) e o uso de marc~ notórias em outros produtos comercializados sendo só a marca
verbal ou figurativa umaforma de atrair (roupas e acessórios Coca-Cola, Hollywood, Citrol!n...).

•aVIso
A Rede GIDbo de Tdt.'Tl$$o~b~n

todo. os dire;t'O$ intc&cttual, de
eomerdalb'açSCt da m~"Q

TROPICAI.II!NTI!. Amm oomo todo.
ClIJôUtrOl tog"ocf90i ~ vI:",h&Q'
PrMentM na proaramaÇ'Jo !>lu

. proprlmde .xduliva da RedeGtobo.
A.utlnA~iode lua~imaae:ns, 'UliIIrca;.

desenho•• lop:t ,6 ".ra permítldautm
*utlOriaçlo exprflll da emlnora tob .a
forma. JiC'~damenroescritu.. f:an:r
uso Indevido dMtõU ,nil,"",as 1S"'io,f •.••" .010
dh!.itM de prop•.lcdade intlftlf(:tl.t:lI d~

Reem Globo * "\I' ilftundanti::s..-
A utln.açl(t nlo aLltotlud. b ctime..
Por 11•. NI "O~ quber 1U:W("1;U" l>\lõl.

!rnq<>m ••• p.,..j •••••• da Rod•. Globo>.
,.a;")fA!:tlhadUvidas: DguClpra ge.ntoe-.

(!)
Utendamento Globo:

(O11)252.966$ • 252.9852 • m.9191

VISA

.;....~.--.1~
':. ":."" ..

•

Por Irás dos slmbolos do Mundial de 1994, eslilo a EXIN J..ICENSINO e a PELÉ SPORTS & MARKETINO. detenloras dos
direitos de comercializaçilo do logotipo e do mascote StrtMr da Word Cup USA no Bra.il, adquiridos junto à TIME WARNER por us $ 1,8
milhão. Essas empresas estímavam, em março de 94J obter 115 $ 6 milhões em royalties dos 25 licenciados que devem ,atuar apena~ em s,eus
respectivos ,egmentos de mercado no Brasil Nos EE, UU, até dezembro de 93. 200 empre,as, detentora, de ~ mil produtos. Já haVlom
adquirido a licença desses 5(mbo~os.

Flg.34 O IIcenslng, em alguma de suas formasl63

163 As Uúormaç6'essobre os símbolos da Word Cup l.I.S:A. 94 fo~ extraídas de ~SImbolosda Copa devem render us $ 6 milhl5'esn, In
».41 "'**' .• -- (596), 14 mar. 94. lnfonne Especial Copa do MJ<ndo:8, As demai, infolTnaç~es 'i1o oriunda, de peça, de
propaganda.



•'--

1t

z

8

1'\

173

Como epílogo desse capitulo, em relação à significação polltica e econômica da marca, assevera-se
que essa é uma forma aperfeiçoada e firme de proteção necessária aos produtos contra a concorrência
Relativamente, ela garante ao fabricante um retomo em clientela exclusiva e conseqüentemente em lucro,
superior ao que teria obtido em situações de concorrência mais direta Dito de outra maneira, ela permite
a seu titular a remuneração de seus esforços de qualidade, pesquisa e desenvolvimento, ou simplesmente
sagacidade, e ampara-o perante o risco (principalmente financeiro) ao qual se expõe com inovações
totais ou parciais, eventuais, mas contudo muito prováveis, desenvolvidas a fim de manter a diferen-
ciação do(s) produto(s) que cedo ou tarde acaba se reduzindo. Tal racioclnio aplica-se também às
marcas tradicionais ou de :franquia dos distribuidores.

Os grandes distribuidores, servindo-se do valor encontrado pelos consumidores nas marcas de
fabricantes, procuram vender as marcas mais conhecidas. Aproveitando seu forte poder de negociação,
podem captar para eles parte do lucro dos industriais (reduções obtidas, venda dos produtos de
fabricantes com marca de distribuidor ...). Quando vendem com sua própria marca (a de sua inslgnia ou
outra), a fim de aumentar mais ainda sua margem de lucro, ao tempo em que demonstram sua força face
aos fàbricantes de quem distribuem os produtos, desviam para eles parte da remuneração ou input de

dinheiro costumeiramente destinada a esses fabricantes e favorecem um outro tipo de monopólio muito
mais forte' e mascarado: o da distribuição. Certo, auxiliam a difusão da inovação, podendo até provocá-

la, como também geralmente ocasionar a queda (freqüentemente temporária) do valor real dos preços
(porém às vezes também da qualidade). Privando os fabricantes de parte do lucro monopolista

(exclusivo) que teriam se não concorrenciados diretamente, podem também contribuir ao desestimulo das
empresas em pesquisar novos produtos e melhorias nos produtos existentes para até procurar
"empobrecê-los". Outrossim, se uma marca determinada de distribuidor imita em sua aparência uma
marca particular de fabricante e graças a seu poder econômico a enfraquece, é a própria função da marca
que se encontra contestada Pois a marca significa diferença e, nessa situação, a marca de distribuidor

desempenha papel inverso164• Vale a pena lembrar que em sua essência a marca de comércio refere-se
fundamentalmente aos atributos especlficos das funções de distribuição e venda: garantia de preço,

garantia dos critérios de escolha. .. A marca de comércio não garante o produto na medida em que o
produtor "está ausente" (produto a granel por exemplo). Tentando controlar o acesso das marcas às
prateleiras, a distribuição procura portanto ter um peso maior no processo decisório de determinação das
marcas propostas aos consumidores.

Quanto ao consumidor, em sua grande maioria, permanece desinformadol6S e sem consciência das
conseqüências dessa luta Procura nas marcas que dificilmente diferencia quanto à sua natureza, função,
valor, o que para ele se revela importante (e que exporemos no capitulo 7), sem sequer aperceber-se dos
efeitos positivos ou negativos que tem para e sobre ele o uso dos diversos tipos de marcas como

(instrumentos/ferramentas e mercadorias) por fabricantes e distribuidoresl66. Não se fala aqui das marcas

institucionais que sugerimos na secção 4.3.3 cujo consumo slgnico geral não entra, a priori, nessa

164 Esclarece.se que., quando da usurpaçrio de uma marca de fabricante por um outro fabricante. não há na nossa opinião
ftmdamentalmente procura.de con.rosio (acerca das distinç5es estabeleddas pelas respectivas marcas) e controle de acesso ãs prateleiras,
mas sim pretensão de usar uma distinçllo existente' em seu proveito.
165 LoIlie da maioria dos consumidores imaginar por exemplo que as marcas Vego. e Eldoro (apesar de sua aproximação auditiva maior),
dU!n'bulda. em vária. rede. de .upennercado •• ão de propriedade do grupo J, VERlSSIMO, i,e,: da rede de ,upennercado, pauli,ta.
Eldorado. Nilo exclusivas dessa tabuleta, as referidas mercas, que constituem um caso bastante singular, só comercializam neste circuito
IS % de .ua produção, .em ,equer conceder-lhe nenhum privilégio de fornecimento,
166 A nível das diversas marcas de um mesmo fabricante, separadas mediante uma estratégia de marca que individualiza e isola cada uma
dela •• exemplar é a atuação da OESSY LEVER, e UNILEVER internacionalmente, proprietárias de mais de mil marcas no mundo e cento e
vinte no Brasil. Identificam muito discretBmente a divisão responsável, e/ou '~aempresa, na embalagem de seus produtos, dando a qualquer
pessoa 'de.atenta' a impressão de fabricante. múltiplo"
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discussão, mas cujo poder econômico e conseqüentemente de controle signico é digno de atenção em re-
flexão que m\lr\lC\lS\lr obj\lto de um trabalho complementar ult\lrior a essa diss\lrtação.

Fica portanto sob a égide dos poderes públicos o exame dos dever\ls e direitos desses atores
quando de sua utilização da marca, a fim de \lvitar abusos econômicos e preservar a sociedad\l. Por
serem diferentes - e necessitar, na nossa opinião, de interpretações especificas a cada uma delas, tllIlto da
part\l dos pod\lr\ls públicos como dos consumidores - a marca de indústria e a marca d\l comércio não
deveriam receber, nos termos da lei, tratamentos semelhllIltes.

ProcUfllIldo prosseguir nossa leitura polissêmica da marca, llIlalisaremos a seguir as concepções
próprias aos profissionais \lnvolvidos com ela, tendo em vista confrontá-las, mais adillIlte, com os dados
por nós trabalhados até o presente momento.
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6. CONCEPÇÕES DA MARCA DOS PROFIS-
SIONAIS E TEÓRICOS DE MARKETING,

ADMINISTRAÇÃO, PROPAGANDA E RR.PP

Tendo o equillbrio e os anseiós entre fornecedores, distribuidores e consumidores consideravel-
mente evoluídos nesses últimos anos, tomando-se os mercados mais competitivos e mais sensíveis às
pollticas e estratégias de marca, convém - ainda que já tenhamos esclarecido questões relativas a sua
constituiçflo em 4.4 e 4.5 e seu exercício em 5.4 e 5.5, e nfIo negligenciando essas considerações _
observar aqui como os meios acadêmicos e profissionais envolvidos com o estudo e a prática da marca
preocupam-se em defini-Ia, rell8em mce a suas aplicações e analisam o modo como se revela provida de
uma linguagem.

Iniciaremos nossas reflexões resenhando as diferentes (porém não contrárias) posições que se en-
contram nos meios que se relacionam com sua programação.

6.1. ALGUNS CONCEITOS DE MARCA NO AMBIENTE DA
PROGRAMAÇÃO DE SUA UTILIZAÇÃO

Às perguntas: o que é uma marca (comercial) ?, Como ela fimciona ?, Quais as razões de sua exis-
tência ?, etc., as respostas são numerosas. Cada profissional parece ter a sua, principalmente motivada
pelo seu interesse.

Bmjansky e Krief1 apresentam a1gwnas dessas apreensões da marca, próprias do meio comercial e

administrativo. Retomamos a seguir, de maneira resumida, alguns conceitos, expostos por esses autores,
ligados a alguns modelos empresariais.

Em relaçflo ao modelo produtivista, a razão de ser da marca é identificar o fabricante do produto,
autenticar seus produtos, ser o suporte de garantia.

Em relaçflo a modelos dominados pela visualização da marca, essa deve objetivar ser atual, curta e
normatizada (privilegiam-se as diretrizes de comunicação visual e programação sráfica).

Em relaçflo aos modelos de utilizaçflo, principalmente dominados pela defesa da marca, a marca,
autes de tudo consiste em um problema jurídico (questão da anterioridade). Ela deve ser própria de uma

empresa ou outra entidade. Paralelamente, a marca deve ser forte e entrar na mente do público, pois
representa todo o pessoal da empresa ou outra instituição.

No Ilmbito de meios relacionados com a comunicação das empresas e de seus produtos, descre-
vem-se conceitos triviais dos principais sgentes que participam da gênese e divulgação da marca.

1 BARJANSKY, Michel .t. KRlEF, Yve,. l.a marque: nolure et foncnoILSratégú:', Pari" (260 .t. 261) : 37.41 e 32.6, 9.1S e 16.22
fov. 81.
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No que concerne aos principais autores de marcas, principalmente os programadores viBUais, a
marca revela-se, essencialmente para a maioria, IDDproblema de criatividade que pode ser muito bem
resmnido pela frase "Deixe-nos proceder, criaremos lDDamarca bonita para vocês". Deve contudo ser
mencionada a preocupação de algtllllldesigners, tais como RudofBky e Pignatari por exemplo, em res-
pectivamente:

- procurilr esclarecer os passos históricos e evolutivos da marca (relacionada com a filbricação-trans-
formação-comercialização de objetos) e salientar, com o que parecem ser a priori objetivos profis-
sionais interesseiros, a importância da divulgação de origem-veiculação-implantação de conota-
ções2;
- referir ao processo elementar inerente à própria estrutura da linguagem na qual IDDsigno verbal ou
icônico se transfàz em signo ou slmbolo-slntese de lDDaimagem complexa liA passagem da sigla
para o logotipo (sigla ou nome com desenho especial) e para a marca constitui IDDpasso a mais no
sentido da abreviatura: lDDamensagem digital tendendo para o analógico"3.

Devem também ser ressaltadas a sagacidade e perspicácia de grandes "artistas aplicados" como Panl
Rand Assim se expressa esse último no prefãcio para o catálogo de marcas de sua criação: "existem

bons slmbolos como a cruz. E ontros ... como aBUástica. Éa realidade que lhes dá sentido. [...] A marca é
slmbolo de uma organização. Não é sinal de qualidade: ,é IDDsinal da qualidade. [...] Animadas, inani-

madas, organicas, geométricas, as marcas são letras, ideogramas, monogramas, cores, coisas. Seu fim
não é ilustrar, é indicar. Não representam, sugerem. A marca é criada pelo desenhista, mas é feita pela
organização. Uma marca é lDDafigura, lDDaimagem. .. a imagem da organização"4.

Para os publicitários, a marca é principalmente IDDBUportede imagens, o que permite que se faça
propaganda. A fimção de lDDamarca é denominar produtos novos, ou seja: é a natureza do produto. Em

", ontros termos, lDDamarca serve para criar diferença(s) entre produtos equivalentes.

Vejamos, pois como é considerada a marca, em termos teóricos, pelos estudiosos da Propaganda e
do Marketing.

A American MarlcetingAssociation define-a como IDDnome, termo, slmbolo, signo, desenho ou
toda outra combinação desses elementos que serve para identificar os bens ou serviços de IDDvendedor
ou grupo de vendedores e para difer~ciá-Ios dos concorrentess.

Quanto aos lexicográfos e comunicólogos brasileiros Rabaça e Barbosa, analisando-ajá em termos
de comunicação, fornecem a seguinte definição:

51mbolo que funciona como elemento identific.dor e repre.entativo de um. empres., de um. instituiçao,
de um produto etc. Es •• identific.ç!o pode ser obtida por vérias formas significantes:

.) o nome da empres •• da instituíç!o ou do produto (em ingISs. brand name) em sua forma gráfica (escrita)
ou sonora (falada), indica instantaneamente. entidade ou • coi •• repre.entad ••.• em que h.j •• necessari.-
mente, uma re1aç!o semintica. Pode ser constitulda de palavras já existentes no idioma (ex: 'leite vigor'),
de siglas (ex: 'CAPEM!') ou de nome de flllltaJla (ex: 'Grapete'). Sinalizaç!o verb.l de origem, respon.abi-
lidade e autoria da produçao, do comércio ou do .e!'Viço. Por extena!o, designa também o próprio produto
('esta marca é de má qualidade'.o invés de: 'os produtos desta marc •... ');

b) o Ilmbolo visual - figurstivo ou emblemático. Pode ou nao se reportar à atividade ou .0 nome da em-
pres •. Diz-.e também, nesta .cepç!o, marca-Ilmbolo;

2 RUDOFSKY. R. Op. cit e comentada em 3.2.1,p. 73.
3 PIONATARl, Décio.lnforml19l1<1, Itnguagem, comuntcaçlfo. Cu1Irix,sao P.ulo, 1984.p. SI.
4 RAND, Paul. In: RABACA, Carl.s &:. BARBOSA, Gustavo.Dicionário t:k ComunU:açl1o. Ri. de Joneiro, C.dec,;, 1978.p. 296.
~tr.livre do, .utore,).

Apud HELFER, J.P. &; ORSON~ J. MJrketing. Op. cil p. lSl'. Citado também Por KOTLER, Philip. Admini3trl19l1o de
MJrketing: oná1ise,planejamentoe controle. s~;' P.ulo, Atl.s, 1986.pp. S91.2.
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c) o logotipo. representaçao gráfica do nome, em letras de traçado especifico, fixo e característico;

d) o coqjunto desses slmbolos, numa só composiçao gráfica, permanente e caracterfstica, constituída pelo
nome, pelo simbolo e pelo logotipo. Diz'se, neste caso, marca corporativa. há quem proponha o termo
logomarca, Definiçao dasm.is felizes e sugestivas para o conceito de marca ('tradernar,,", em ingle.).,,6.

Alargando essas definições, que não provêem a marca de seu significado, o qual lhe pennite
agregar valor ao produto, convém coriBiderar como são vistos O papel da marca e suas caracieríslicas
principais e quais são as politicas de marca seguidas'.

A marca serve primordialmente para identificar e diferenciar. Sua meta é indicar ao conS1UDÍdor
que tal produto tem tal origem e conseqllentemente que garantias definidas existem a seu respeito. Ela é
wn meio de expressão, wna assinatura que fornece numerosas indicações, nwn mlnimo de espaço, quan-
do a imagem de marca é rica.

As marcas podem ser nomes de família: Foro, Gurgel, de wna empresa: Brahma, Teka,
Gradiente, de wna holding; Brasmotor, wna expressllo que comporta uma significação: Autolatina,
PERNAMBUCANAS, Sempre livre, ou sem significação (pelo menos aparente): OMO, Skip.

Uma marca deve ser legível, andlvel, facilmente pronunciável e memorizável. Deve também ser
evocadora: Grafimagem (editora), Termoplac (placas em Btyropor para câmaras frigorlficas). Quando a

marca evoca por si mesma uma característica essencial do produto ou instituição ou outra entidade, a
memorização e a aceitação são mvorecidas. Ela também deve ser distintiva: tintas Ypiranga, "as únicas

que contêm Y" diz a base line do produto, e declinável: Danone, Danette, Dany ... Nestlé, Neston,

Nestogmo, Nescau, Ninho ... Finalmente, ela deve ser disp0lÚvel (depósito, marca registrada).
As empresas ou ontras entidades podem ntilizar-se de várias politicas de marca:

- uma mesma marca par todos os produtos: Panasonic ...

-wna mesma marca para wn grupo de produtos (linha de produtos); linha Sol para os produtos
alimentlcios da SANTISTA, SANTISTA, com wn logotipo novo, para os tecidos .

- uma marca genérica com complemento produto: Gillette G n, Gillette super Johnson - Pato

Purific, Johnson - G1eid... ou como foi visto, diversas marcas "guarda-chuva" e wna marca de pro-
duto; Nescafé Casa Grande da NestIé, biscoitos Divertidos do Mickey3 produzidos pela São Luiz
da NestIé ou biscoitos Passatempo da familla Dinossaur09 produzidos pela Silo Luiz da Nestlé.

- uma marca por produto: a GESSY LEVER (UNlLEVER) com OMO, Skip ..., SOUZA CRUZ com
Charm, Mustang, Free ...

Existem também, paralelamente às marcas de fabricantes, marcas de distribuidores; Bompreço com
os produtos da casa, Carrefour com os produtos Carrefour, por exemplo.

A maioria dos antores caracteriza a marca como elemento identificador e diferenciador de acordo
com as defmições em vigor, mencionadas supra.

Situam-na no rol dos componentes do produto. Apenas em livros mais recentes, encontra-se formu-
lado o fato de a marca poder substituir o produto na mente do consumidor e de ser wn patrimônio para a
empresa.

6 RABAÇA, C. & BARBOSA, O. Op. cit. pp. 29S.6. Confonne .alisntemo. em 4.4.3, • expre •• ao /Qgomarca .ó .e ju.tific. como
marca aorporaliva e nAo como (tradução/equivalência da) marca d. indústria ./ou comércio"
, Sel"lem d. b •••• à •••• reflexão: HELFER, J.P. & ORSONI, J. Op. cit pp. IS1-S" • KOTLER, Ph. Op, cito p, S97. E•••
apresentaçlio do .saber" profissionBl corresponde muito logiclaIIlente à descriçQ.o llpresentada em 4.~ 4.3, 4.4 e 3.S.2, de qual muitas das
fonte.logicemsnte Mo de fazer parte, em sua e•• ência, da fonn.çao tradicional do. merc.dólogo. e comunicadore •. Salisnta ••• portanto que
11.aplll'eme repetiçAo de conceitos e definiç6es que se dari. li seguir nAo é wna mera reproduçAo das anélises anteriores, mas sim • situada
adequadamente nas consideraçGes sobre os meios que a criam e usam - wna súmula da leitura .oficial- da marca por esses profissionais,
8 . Morcalicenci.da da DISNEY.
9 lei.
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Todavia, é oportuno lembrar aqui que já nos anos 60, Cheskin caracterizava a marca como um
dispositivo psicológicolO• Quanto ao ardente defensor da imagem de marca, o publicitário David Ogilvy,
ele escreve em suas ConjisslJes que é quase sempre a personalidade total da marca, mais do que
qualquer diferença intrínseca (insignificante), que decide a posição final do produto no mercado11.

Nota-se também que o professor Marcuso da Harvard Business School, no seu texto Que nome dar
- ou ntlo dar- a uma empresal2, trata0 nome de empresa como uma marca.

Organizamos a seguir as concepções de autores significativos no mundo do Marketing e da Comu-
nicação (em que elas têm de especifico), tendo em vista uma apreensão global das diversas facetas da
realidade acadêmica e profissional da marca. Abordamo-las sucessivamente no quadro da Mercadolo-
gia, da Propaganda, e, enfim, das RR.PP.

6.2 A POSIÇÃO ACESSÓRIA DA MARCA NOS MANUAIS
DE MARKETING

Obviamente, não se espera a seguir um exaustivo relato das considerações de todos os que se em-
penham em compreender e oferecer um compêndio dos conhecimentos mercadológicos e sua aplicação.
Procuramos apenas apresentar as concepções defendidas em obras referenciais nacionais e estrangeiras
de grande circulação e prestigio (ou pelo seu conteúdo e/ou pelo seu autor) nos meios acadêmicos e

profissionais, julgando que configuram uma resenha representativa e significativa da apreensão da marca
na esfera mercadológica.

o Professor E. Jerome MeCarthy em Marketing básico: uma visilo gerencial 13, junta no mesmo

capítulo de número 11, embalagem e marca, tratando da marca nas páginas 432-56. Define a marca como
uma segurança de qualidade para o consumidor e para o mercadólogo como um meio de reduzir os cus-

tos de "promoção" e de aumentar as vendas. Definindo o produto, menciona, na página 386, que o produ-

to (total) pode ter um nome que tenha relação com algumas necessidades psicológicas do consumidor.

Quanto aPhilip Kotler, cuja autoridade dispensaapresenlação, no seu livro texto Administraçilo de
Marketing: análise, planejamento e controlel4, empreende um vasto estudo descritivo e analítico da
marca, tendo sido sua quase totalidade reformulada ou incluída na edição de 1972. A mais extensa e rica

exploração apresentada aqui, que, além de permanecer plenamente atual, tem o mérito de ser uma das
raras que separa a marca e considera políticas as decisões a seu respeito.

Ao comentar que "as decisões ligadas a marketing devem ser tomadas dentro de um contexto de
informações insuficientes sobre processos que são dinamicos, não lineares, defasados, estocásticos,

10 CHESKIN. Loui,. Markellng: lo 'y,têmo do Cho,kin. Paris, Chotard, 1971. p. 91.
11 OOlLVY. DaWI.~. Confe.rtoru dlm P!J>1icüaire. Paris, Bordas, 1977. (la. .d. 1963). p. 104.
12 MANCUSO. Jo'oph R. Quo nomo dar. ou n~o dar. a uma ompro,a. In:C~. B<UlVAAD til A. , '''••..••.S~o Paulo,Nova
Cu1luraI,(25): 79-88. 1987. (od. orig. 1978).
13 MoCARTHY. E. J. Markellng báRico... h. Op cit.
14 KOTLER, Ph. .iIdmtnta/raç/foem Markeltng ... Op. oi!. [od. olig. 1967,1 •. od. bra,. 1969]'
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interativos e extremamente difIceis"15, o professor Kotler, ao tratar da marca no capítulo 12 da N parte
da obra referida supra: Planejamento do programa de marl<etiJlS- A decisão de polftica de marca, consi-
dera-a como lDIllance informativo, histórico, cujos custos ("embalagem, carimbo, proteção legal") e o
risco ("se o produto não satisfizer o usuário") que envolve só são justificáveis por desejarem seus usuá-

nos:
-lDIlamarca para fins de identificação e simplificação de tráfego e localização,
-lDIla proteção legal quando registram a marca a fim de proteger as caracteristicas peculiares de seu

produto de eventuais imitações.
- conotar certa quaJidade de modo que os compradores satisfeitos possam novamente obter esse

produto reconhecendo sua marca,
- dotar seu prodnto de lDIlahistória e caráter ímpares fomentadores de lDIlabase para diferenciação de
preçol6.
Nota-se que a marca encontra-se inserida nas decisões de polftica de produto sendo tratada não

somente como referencial mas também como fator de diferenciação, levando-se em conta as possibilida-
des de caráter distintivo ou difuso de sua imagem (território perceptual ocupado pelo produto represen-

tado por sua marca no mercado em relação a seus atributos reais elou psicológicos/como diferencia-se

dos concorrentes)17.
Ao tratar de polftica de marca, aborda a questão da extensão do uso de marcas [marcar x não mar-

car, marcas de fabricante x marcas de distribuidor, marca de família x marca(s) individual(ais)]l8.

Em suas considerações sobre o novo produto, declara ser a área das marcas eminentemente subje-
tiva19, ao tempo em que destaca a embalagem como elemento de apoio à marca nlDIlconceito de marl<e-

ting integrado:

As empres •• estão tentando, cade vez mais, dotar suas marc •• de personalidades distintivas. Estas pernona"
lidedes silo tranamitides pela imagem geral de empresa, através de mensagens e atmosfera de propaganda e
através de escolha da marca. Nilo faz sentidc deixar •• embalagens de fora. Elas devem reforçar e apoiar a
personalidade da marca que a empresa está tentando firmar20

Aliás, em sua apresentação acerca do comportamento do comprador na parte n da obra ora investi-
gada: Análise das oportunidades de marl<eting, o Dr. Kotler em seu capitulo 4, após ter esclarecido que o
interesse do conslDIlidor não reside no produto em particular, mas sim na contribuição que ele dá a certas

tarefàs que esse consumidor deve desempenhar, dentro de sistemas muito mais amplos de atividades de

consum021 e ao passar em revista os modelos fenomenológicos, lógicos e teóricos do processo de com-
pra22, mostra de que maneira são descritos os elementos que operam no processo de compra estando ou
não perto da marca. Deve ser destacado dentro dos modelos teóricos o lugar dado ao modelo bastante

útil desenvolvido por Howard e Sheth, que aproxima as várias variáveis endógenas e exógenas que
influenciam o comportamento do comprador, procurando explicar o comportamento de escolha de marca

Id. In: Pr.fácio, p. 17.
ld. p. 593.
Id. pp. 566.71 s 238-43.
Id. pp. 591.601.
Id. p. 649.
Id. p. 650.
Id. p. 173.
ld. pp. 140 e 172.197. Os modelos fenomenológicos tentam representar um processo de compra (atitudes e e5ti1os mentais e

emocionais) como .1. apar.ce para o comprador e nllo para o ob.ervador. Os modelos 16gicostentam de,crever o, tipo. e a ordem de
d.ecis6es pela qual o comprador -normalmente" passam. para chegar a uma escolha de compra. Ao contrério dos precedentes, nlo sAo
avaliadores de experilncia. reais, ma. sim prevista'. 0' modelos te6rico,. ao combinar vária. variávei, p,icol6gicas • ,ocioI6gica, que ••
pensam que operam no processo de compra, encaram o comprador como um solucionador de problema, portanto um processador de
informaçllo. "
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no decorrer do tempo, ao invés da freqüência de compra ou quantidade de compra23. Porém, como
salienta Kotler, permanecem ainda em suspenso questões como o papel relativo que desempenham os
fatores de personalidade e os atributos da marca na influência de preferência de marca e a influência da

escolha de marca sobre a preferência de marca subseqQente, Esse autor relata que:
_apesar .de fàzer sentido a explicação teórica de que as marcas disponíveis num mercado são julgadas

em termos de suas potencialidades na constante luta do indivíduo para expressar algo a respeito de si
próprio, essa explicação carece de substanciações empíricas conclusivas, tendendo atualmente para

relacionar estilo de vida do cousumidor com preferência marcária;
_ a nlvel da relação entre as atitudes do cousumidor para com os atributos da marca com a formação
de predisposições marcárias, persiste a ambigUidade dos atributos examinados em sua rotulação e

em sua importância contextual e conjunturalmente efetiva;
_quauto à extensão em que as atitudes predizem o comportameuto, há de se reconhecer o pouco de
fidedignidade entre a preferência e a escolha da marca. Com efeito a preferência do indivíduo pode
ser fraca e portanto não significativa perante os fatores aleat6rios na situação de compra; ademais o
consumidor pode gostar de variedade e não ser fiel a uma única marca, procurando mudar suas ex-
periências. Outrossim a preferência da marca s6 alude quanto ao valor esperado, não quanto ao risco

corrido em relação à obtenção da melhor satisfação potencial, Além disso fatores log!sticos podem
tomar a marca preferida indisponlvel, gerando portanto uma parte importante da discrepllncia entre
preferências e escolhas efetivas de marca. Finalmente, o comprador pode mudar de opinião no local

de venda em função de fàtores de marketing internos da loja (marketing do distribuidor e/ou ações

pontuais e/ou novas .., das marcas concorrentes);
_no que concerne à experimentação anterior da marca, o nlvel de satisfàção obtido opera um efeito de
feed back sobre a preferência da marca, reforçando, se positivo, a probabilidade de hábito, ou, se

negativo, a extinção do hábito. Ressalta-se que a probabilidade de ocorrência é menor para tipos de
produtos cuja freqQência de compra é baixa e a natureza da compra arriscada, na medida em que

proporciona ao comprador ansiedade pré e p6s-aquisitiva.

Apesar de todo o interesse demonstrado por Kotler a respeito da marca, parece que essa foi afasta-

da de Marketing para organizaçOes que n{f.ovisam o lucro24• Ela está totalmente ausente do quadro

referente ao ''Método mercadológico: uma auditoria sistemática do marketing" em suas partes:

I Revisao domeio smbiente de Marketing2',

II Revisao do sistema de Marketing26,

m Revido detalhada das atividades de Marketingn.

ContentamO-DOSem lembrar que mesmo se uma organização não visa o lucro financeiro, ela objeti-

va o sucesso de seus programas, ou seja um lucro social. Outrossim essa organização (e eventualmente o

programa a promover) dispõe de um nome e provavelmente de um grafismo.

Contudo em Marketing social: estratégias para alterar o comportamento públic028, Kotler, em

23 Reprocluzidono ependi.e 'C',
~~ KOTLER, Ph.Marketingpara organimç&s que nllo visam o i=ro. S~o Paulo,Atlas, 1978. (Ir. d. ed. de 197').

lei. p. 71.
26 ld. p. 76.
27 Id. p. 83.
28 KOTKER, ph. &. RICARDO Ed. L.Marketing sociJ:li:estratégi.s para alterar o comportamentopliblico.Rio de Janeiro, Campus,
1992. Ceei. oriS 1989). J
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co-autoria com Ricardo, reconhece constituir a marca (bem como a embalagem) wna etapa importante do
processo de planejamento do produto social29. ''É a primeira coisa vista pelos adotantes potenciais no
produto. Muitas vezes, esses silo os primeiros estlmulos sensoriais para chegar até eles"30. Porém os
autores distinguem produto social que possui wna base de produto tanglvel e produto social em grande
parte intangível e apesar de tratar de posicionamento e diferencia.çllo para os dois tipos e mesmo citar o
nome de programas (que silo essencialmente intangíveis) restringem, em suas considerações sobre
marcas e embalagens, a determina.çllo da marca aos produtos tanglveis.31

A bem da verdade, temos de reconhecer que o produto social intangível não necessita forçosamente
junto ao público de adotantes potenciais de wna marca, a nllo ser que se queira beneficiar-se
politicamente de sua difusão, i.e.: recolher seus efeitos positivos efetivos ou simplesmente performa-
tivos. Somos pessoalmente de opinillo que, como no caso dos produtos de conswno trivial, a marca.çllo é
uma escolha, mesmo, e talvtlZ porque, revela-se, nesse caso, principalmente institucional, nllo podendo
portanto ser negligenciada.

Por sua vez, os professores Lendrevie, Lindon e Laufer, no capitulo ''Apolitica do produto" de
seu livro Mercator32, falam de "valor" atribuldo ao produto, de "alma" do produto, de "conteúdo sim-
bólico", e apresentam o exemplo da dona de casa que não joga fora sobras de farinha de trigo porque "a
farinha é sagrada"33. Nilo mencionam a marca.

No capitulo ''Apolitica de comunicaçtlo", reconhecem que os produtos, pelos seus signos visíveis
e pelo seu uso, veiculam mensagens, mas nllo citam a marca nos signos vislveis mencionados em
exemplo. Pressupõe-se, porém, que ela está inclulda nas reticências34.

Enwnerando os diversos tipos de propaganda (propaganda de produto, institucional, de setor), nllo
citam a propaganda de marca. Nota-se que nllo incluem essa última na propaganda institucional35.

A partir das considerações de Joannis, publicitário, autor de livros sobre pesquisa de motiva.çllo e
cria.çllo36, distinguem no domínio do afetivo a imagem de wna classe de produtos (o automóvel por
exemplo), a imagem de wna marca (Volkswagen por exemplo) e a imagem do produto de wna linha
identificada por wna marca (imagem do Gol, do Santana por exemplo37).

Salientamos que wn dos autores, o professor de Mercadologia Romain 1aufer, foi autor mais recen-
temente de Marque, Marketing et légitimité que serviu como parte da matéria prima de nosso capítulo
sobre a observa.çllo histórica da marca.

Helfer e Orsoni, em seu livro cuja meta é ser wn curso de Marketing38, consagram wna secçllo
inteira aos produtos e marcas, em seu capítulo ''Apolitica do produto". Consideram a marca wn ele-
mento do produto cujo papel é diferenciar, identificar. Tratam de sua administra.çllo e gerenciament039;

lei.capo7 . o projetodeprodutosocial,principahnentepp.160.1.
Id.p. 160.
Somos pe5soahnente disposto a pressupor que essa posição se deva a um embasamento juridico que favorece o regime declarativo,

diferente das premissas utilizadas em países de reiJÍme atributivo, tal como o Brasil Com efeito, observam-se nos EE. UU as existêndas jurí.
dica.damarcaregistradae dousodamarca(oudenominação)nãoregi.trada.Cf.supra,ecção4.6.1.
32 LENDREVII!',l, LINDON,D. &;LAUFER,R.~roator: th~orieetpratiqueduMarl<eting.3a.eel.Pari.,DalIox,1983.(ColeçAo
DalIozgestionMarl<eting).
33 lei.pp. 128.9
34 lei.p. 243.
35 Id.p.256.
36 lei.p.269.A1JidéiasdeJoannitlencontram-,eexpo,ta.infraem6.3.
37 Ressalte-se que seJUndo 11 legislaçlo francesa, contrariamente à brasileira, nomes de modelos podem ser reaistrados como marca .
Ademais, como seri demonstrado infra. os nomes de modelos funcionam semioticamente para o con&1.UXlidorcomo marcas.
38 HELFER,J.P. &;ORSON~J.Muketing. Op.cit.
39 lei.p. 151.5.
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consagram lDIlpanigrafo à polltica de marca de distribuidorl°. Distinguem a propaganda das empresas ou
propaganda institucional e a propaganda dos produtos. Nessa última, consideram a propaganda de
imagem Só se referem à imagem de marca num exemplo dado sobre os objetivos de comunicação.

Quanto à Académie des Sciences Commerciales (francesa), preocupada em difimdir o conheci-

mento das ciências e técnicas comerciais modernas, define, por meio de seu dicionári041, entre nlDlle-
rosas expressões próprias, a função da marca em determinadas situações, como signo dado por wna
empresa destinado a todos ou a parte dos produtos que ela fabrica (marca de fabricante), distribui
(marca comercial) ou dos serviços (marca de serviço) para individualizá-los em relação a produtos

similares e para reivindicar sua responsabilidade.

No Brasil, a marca encontra-se apresentada de maneira similar por Roberto Simões em Marketi ng
básico e Iniciaçllo ao Marketing. No primeiro livro, a marca figura como componente do produt042. No
segundo, com estrutura de cartilha, consta do capitulo "Gerência de produto" cuja maior parte é

consagrada àmarca43.
Simões caracteriza a marca como "o sinal que individualiza um produto ou lDIla empresa, carre-

gando no' seu bojo a imagem, o prestigio ou o desprestigio de lDIlaentidade ou de lDIlartigo (serviço)"44.

Acrescenta: "como elemento identificador, deve conter caracterlsticas da individualidade que representa
e ser lDIlaslntese da mensagem que a empresa ou o produto deseja transmitir ao mercado"45. O autor vai

mais longe, percebendo o poder da marca; "é bastante evidente que as marcas, como sempre acontece,
podem ter mna força conotativa incontrolável"46.Explicita: "a marca, se conseguir boa penetração, pode
deixar de ser apenas o nome de lDIlproduto, o seu elemento identificador, para se transformar no próprio

produto, ligando-se à suaess~ncia ou à suaperj'ormance"47
Em Marketing básico, esclarece que a propaganda pode servir para lDIlproduto (estimnla a de-

manda primária do setor) ou para lDIlamarca (estimula a demanda seletiva do produto marcado). Refere-

se também à classificação:
_propaganda institucional; divulgação de imagem de empresa, produto, marca sem intenção direta de

estimular as vendas;
_propaganda promocional ou de vendas;
_propaganda cooperativa: reúne produtores e distribuidores no esforço de promover o tipo de produto

ou setorl8.

Marcos Cobra, em seu livro texto Marketing básico: uma perspectiva brasileira, considera a

marca no composto de produtos e serviços, como fazendo parte dele49. A marca é fator preponderante de

adaptação do produto à satisfação das necessidades perceptiveis dos consumidores.
Discorre sobre polltica de marca e comenta que a marca não faz a venda mas ajuda a vender5o.

Em relação à qualidade, menciona a marca de conformidade5l.

40
41
42
43
M
45
46
47
48
49
50
51

Id. pp. 191.3.
ACADÉMIE DES SCIENCES COMMERCIALES. Diclionnaire commerctal. Pari" Ho.thollo, 1979.
SIMOES, Roberto. Markeling básico. SAo Paulo, saraiva, I •. od. 1975,8•. imp. 1984.pp. 148.52.
SIMOES, Roberto. miciaçllo ao M:Jrkeling. 40..od. rov. o ampl. SAo Paulo, Ado.s, 1982.pp. 31.7.
Id. p. 31.
Id. Ibid.
Id. p. 35. Orifo no"o.
Id. p. 36. Grifos no",o •.
SIMOES, R. Markeling básico. Op. til. pp. 187.8.
COBRA, Marcos Henrique Nogueira. Op. cil. pp. 279e394.7.
Id. p. 396.
Id. p. 411.
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Sobre Propaganda, escreve "a propaganda usada em sentido comercial atingiu sua forma madura há
aproximadamente 100 anos, quando o consumidor começou a depender de marcas para distinguir entre
os diversos produtos e a tomar-se mais exigente, tal a complexidade e diversidade dos sistemas de
distribuição e a sofisticação dos produtos industrializados"52. Refere-se à construção de imagem,. consi-
derando a marca similarmente àmaioria dos autores53.

Quanto a Francisco Gradoso, estabelece distinções em Contato imediato com Marketing entre
marcas lfderes e secundáriasS4, e marcas pioneiras55. Define a imagem de marca como "diferença sub-
jetiva" e discorre sobre as expectativas dos consumidores em época de recessão56.

Enfim, para Las Casas, a marca é um componente do produto, fator de diferenciaçãos7. O consu-
midor associa-lhe uma série de atributos. Além de ser identificadora, ela serve de protetora ao fabri-
cante e/ou ao distribuidor. É um patrimônio da empresa

6.3 A POSIÇÃO DA MARCA NOS LIVROS DE
PROPAGANDA

Claude Hopkins, em 1923, já ensinava que alguns nomes são uma propaganda completa e conse-
qOentemente que a questão do nome é de relevante importfuIcia Todavia, provavelmente em razão das
condições do contexto sócio-econômico e histórico da época, afirmava que o fundamental é a utilidade

do produto e não o seu nome58. Até a década de 50, a propaganda encontrou-se na "era do produto", da
famosa Proposição Única e Vendedora (USP) de Rosser Reeves59.

Na década de 60, as empresas (as que marcaram significativamente sua presença nos mercados de
bens e de informação atrelado ao primeiro) tomaram consciência da importância de sua imagem, sendo

David Ogilvy um enérgico defensor da imagem de marca Ogilvy advoga a redução da imagem da marca
(em vez de uma qualidade do produt060), dando pleno apoio à criatividade, desprezando as
pesquisas61.

Pelo mesmo fenômeno de "me toa" que acabou com a "era do produto", matou-se a "era da imagem
de marca". Em 1969, com ]ack Trout e AI Ries, desenvolveu-se a Teoria do Posicionament062 (primeiro

nos EE.UU, depois na Europa, enfim no Brasil). Reconhecendo a importância do produto, da imagem da

52 Id. p. S76.
53 Id. pp. 603.4.
54 GRACIOSO, Francisco. ConlD.toimediato com Marketing. São Paulo, Global, 1986.p. 81e sell.
55 ld. p. 97.
S6 Id. pp. 143.9.
57 LAS CAJlAJJ, A Luzz:i.Mark6ting: conceitos, exercIcios, casos. São Paulo, Atlas, 1987.pp. 168-70.
58 HOPKINS, Claude. A ci2ncia da propaganda. São Paulo, Cultrix, 1987.(ed. orill. 1923).pp. 119.21.
59 Ainbuto. do produto, beneficios que propiciam. Cf LEDUC, Robert. Propaganda: uma força a .elViço da empre.a. São Paulo,
AUas, 1980.(tr. da 2•. ed. francesa de 1969).pp. 41.5.
60 Veremo. quo, mais tarde, Leduc con.idera não haver incompatibilidade fundamenta! entre •• argumentaç~ o. ba.ead •• na USP e a.
lIerad.s pel. imallem de more •. Ao conlririo podem interpene!or.se. C£ LEDUC, R. Op. cit. p. 45.
61 OOILVY, David. Op. clt pp. 101-4.
62 RIES, AI & TROUT, Jack. Op. clt

Nola-.e que, como lembra SANT'ANNA in: Propaganda: teoria, téCnica e prática. São Paulo, Pioneira, 1981.p. 149.:'0 conceito
nAo é novo, o que é novo é o significado mais amplo que a palavra adquiriu. Outro~ era usado para sigrúficar o que o anunciante fazia no seu
produto. Hoje é usado em .entido mais vasto para significar o que a propaganda foz pelo produto, na mente do consumidor'.
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empresa e da marca, limitam o espaço e direção da criatividade dentro de wn créneau63• Com efeito,

esclarecem que a share o/ market corresponde a wna share o/ mind do conswnidor médio para a marca.
Destacam a escolha do nome como a mais importante ação de marketing. Apesar de não negligenciar as
"chaves visuais", esses autores privilegiam a percepção auditiva64•

Resuinimos a seguir as considerações de autores do ramo, daudo destaque às mais siguificativas,
seguindo um percurso cronológico que lIos leva à personalidade da marca, à semelhança do que fizemos
na secção anterior acerca da apreensão e conceituação da marca pelo Marketing. 1embrar-se-á que a
propaganda interage no composto mercadológico do produto, podendo até integrá-lo plenamente.

Espinalt em seu Manual da propaganda moderna, reservando wn capitulo à marca, declara; "a
marca é wn selo que dá personalidade e, com frequência, determina parte de wn estilo do modo de
proceder"6'. O consumidor demonstra lealdade à marca mas, submetido a provas, revela-se incapaz de
fazer a diferença entre as marcas. Reflete sobre a produção da marca.

Quanto à 88ência MeCann-Eriekson, em sens princípios gerais da Propaganda segundo sua experi-
ência no Brasil, selecionados pela Associação Brasileira de Propaganda, não relevamos nenhwna fala

da marca, mesmo tratando-se do texto da mensagem publicitária. Apenas no glossário, encontramos
definido da seguinte maneira;

- assinatura; nome e endereço da organização do cliente;

- BRAND lMAGE: imagem mental que o consuinidor faz do produto;

- BRAND LOYALTY: fidelidade do conswnidor a wna determinada marca de produto, à qual dá sempre
sua preferência66•

No conhecido Pratique de la publicité, Haas trata da venda com marca, de suas vantagens e
desvantagens dos pontos de vista do produtor e do distribuidor (capital com valor quase ilimitado,
diflcil de ser construído, fãcil de perder; ganho ou perda de controle e independência. ..)67.

No capítulo que trata da redação de textos, considera as características da marca e seu valor de
imagem, mas reduz essa primeira ao papel de assinatura68•

O antigo Vice-Presidente da Ted Bates, professor e perito Robert Ledue, confere grande valor ao
estudo da noção de marca pelo papel que representa na área econômica e sua influência expressiva no
setor comercial. Assim consagra, em Propaganda: uma/orça a serviço da empresa, wn capítulo inteiro
àmarca69• Define-a como representando o produto da propaganda. Fornece wna ampla descrição de seus
pontos característicos e considera os diferentes gêneros de marca bem como suas funções na comer-
cialização do produto:

- antecipação da venda,

63 "Buraco. existente no mercado no qual será definido o posicionamento. A traduçlo do vocábulo francês é dos autores, repetida pelo
tradutor em Hngua portuguesa Op. cil. p. 41. Utilil:a.se também a pal..,.. niclw no jargllo profissional brasüeiro, apesar da distorçlio
semântica que possa proporcionar (passividade, isolamento, restI'ÍçAo ... ). Encontra-se também, em relaçAo geralmente a segmento ainda
menOr, o vocábulo brecha.
64 ld. p. 70.
6' ESPINALT, Carlos M. Mmual tk propaganda moderna. Slio Paulo, Hemus, s.d. (Ir do orig. espanhol: Pswologia de la
P.l!b/icidad). p. 111. .
66 McCANN.ERICKSON PUBLICIDADE LTDA. T~cnicas e prálica da propaganda: principios gerais da propaganda segundo a
Weriência de um. allência do Brosil.4•. ed. Rio de Janeiro, Fundode cultura, 1966.(la. ed. 1960).
6 HAAS, C. R. Pral/qu8tklapubltaM. 6a .d. r.v. e ampl. Paris, Dunod, 1973.pp. 37-43.
68 ld. pp. Z69.75.
69 Op. cil. pp. )44.n.



186

_aprovisionamento denso e regular dos pontos de venda,

- presença territorial suficillntll,

- difusão publicitária e
_participação de todos os atores- do canal dll distribuição nas 0PllraçÕIlSpublicitárias,

_vendanwn intervalo de prllço fixo e determinado pelo produtor,

_controle do estado da qualidade do produto,
_ informação e garantia para o conswnidor.

Em edição totalmllntll revista Ilm função das modificações do contllxto s6cio-econômico e cultural,

e do aperfeiçoamento dos métodos publicitários, Leduc referll-sll à marca:
1. no capitulo sobre estratégia do conteúdo da propaganda, secção "composição das mensagens", como

assinatura 70;
2. no capitulo sobre a pesquisa onde descrllve o estudo da imagem de marca como avaliação de atributos

de imagem, ligando o perfil psicol6gico da marca à pesquisa motivacional71•

Em estudo reflexivo sobrll o poder da propaganda, o autor trata da marca no titulo "A mais. valia

acrescida pela propaganda" no qual caracteriza a marca como wn seguro cujo prêmio é a propaganda7.l

Em swna, reswne-se sua posição, nas considerações sintetizadas em Como lançar um produto

novo, onde mostra que a marca reprllsenta:
_para o público, wn valor de referência que permite individualizar o produto,
_para o fabricantll, a materialização de sua assinatura ou seja sua responsabilidade direta 73.

Na análise psicol6gica do professor Roger Muc;c;hielli, encontra-se a marca na secçllo "a imagem

do objeto"
_como elemento transportador e suporte dll imagens mais ou mllnos fabricadas pela propaganda ou por

wn conhecimento prático anterior (magia do nome),
_como elemento de identificação pllSSOal (situa-se o produto, situa-se o conswnidor em relação à

imagem da clientela do produto)74.
Na secção "caracterlsticas da linguagem publicitária!', o autor trata do simbolismo em relação à

Pllrsonificação publicitária".

Por sua vez, o professor Armando Sant'Anna, em secçllo onde fala do logotipo e da marca ao
mesmo tempo, fazendo as descrições habituais, distingue-a como "Ilssência de wna empresa, seja ela

pública ou partieular'''6.

Eugenio Malanga, em seu conhecido Publicidade, uma introduç{lo, consagra wn capitulo às

marcas, lemas e figuras de propaganda". Lembra brevemente a importância do registro da marca e

70 LEDUC, Robert. ÚJ pub/kUé. une force au se,w;e de /'entreprise. Sa. ed. rev. e ampL Paris, Dunod, 1978. p. 63,

71 111.pp. 101.1.
7.l LEDUC, Rober!. Le p<>UVOÍI'pub/idlaire. Peris. Borda •• 1974, pp. 141.3.
73 LEDUC, Robert. Como ÚVlçar wrzproduto novo_ SAo paulo, Vertice, 1986, (Ir. d.3 •. ed. francesa 1m).
74 MUCCHIELL~ Roger. Psychologte de la Pub/kUé el de la Propagande. s.1.. Librairies lechniques e Enlreprise modeme d'édition

el éditions ESF, 1m. pp. 46.8.
" 111.pp. 49.50.
76 SANT'ANNA, Armando. Dp_ cil. pp_ 165.8.
" MALANOA, Eugênio. Pub/ktdade, wrza inIroduçllo. 3•. ed. S~o Paulo, Atla •• 1979. capo 11. pp 79.81.
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succintamente ressalta depender seu valor da propaganda e da qualidade do produto, devendo a marca
sempre ser bem colocada à vista. Ao tratar das figuras de propaganda, destaca sua importância
publicitária: "pois [essa] evoca, num simples olhar, determinado produto"73. É oportuno salientar que
lemas e figuras de propaganda são ,expressões publicitárias que, registradas ou não, compõem - como
vimos supra no capitulo 4 - as marcas complexas.

Mais preocupado com a qualidade da recepção, o escritor e publicitário Rinrdo Ramos menciona
que "vivemos um tempo de griffes" e cita Roger Brown: "a persuasão sempre depende de algum tipo de
consentimento psicológico da audiência"79. Lembra também Roman Jackobson, que adverte que, para o
receptor, a mensagem apresenta sempre ambigüidades, onde para o emissor não existe qualquer equlvo-
c080•

Quanto à professora e diretora de criação Julieta Godoy, trata em Contato imediato com criaç{lo
do produto novo, do nome e da marca, fazendo as considerações costumeiras81.

Uma consideração digna de destaque: "cada signo, carregado de imagens, possui sua razão de ser,
ainda que apenas nascida de nossa imaginação, de nossas interpretações"82.

Em Tudo o que voc~queria saber sobre propaganda e ninguém teve paci~ncia para explicar83,
um livro escrito por profissionais que se propõem na prática negar o ditado "quem sabe faz e quem não
sabe ensina", e ao se promover seguem os princlpios da profissão, Júlio Ribeiro escreve sobre as
pesquisas de posicionamento de marca, relatando-as brevemente84. Magy Imoberdorf discorre rela-
tando parte de sua experiência de vida sobre marcas e logotipos85. Walter Longo lembra que a pro-
moção ameaça a fidelidade à marca86. Sérgio Dias resume a posição de Trout e Ries87. Nada de novo,
portanto.

No Publicitor, escrito em co-autoria por Bernard Brochand, Vice-Presidente Diretor Geral de
EUROCOM, e o professor de Marketing e Propaganda Jacques Lendrevie, os autores traíam da marca
na estratégia de posicionament088. Posicionar uma marca consiste em construir uma personalidade que
lhe fornecerá um lugar distinto no mercado em relação aos concorrentes, uma posição na mente do
consumidor, é tirá-Ia do anonimato.

Em parágrafo sobre a medição da comunicação, explicam os conceitos de notoriedade e imagem de
marca89.

Joannis, por sua vez, em obra bem anterior90, estruturada em três partes,

Iel. pp.419-26.
JOANNIS,Henri.De l~",r.k de molivaJiDn à la c~aJiDn publiciJaire et à la promotum r.ks ventes. 3•.• d. Pari.,

7lI
79
80
81
82
83
84
85
86

ld, p. 81.
RAMOS,Ricardo.Conlato imediato com propaganda. SãoPaulo,Global,1987.p. 18.
lel. p. 23,
l.ADElRA,JuIi.tad. Oodoy.Conlato imediato com crlaçllo. SãoPaulo,Olobal,1987.pp.128.36.
lel. p. 143.
VARlOS.Tudo o que _ê queria saber sobre propaganda e ningu~m teve paciên<:tapara explicar. SãoPaulo,Atia••1985-
Iel. p, 85.
Iel. pp.163-5.
lel. p. 364.
A titulo de precisA0. um estudo recente. realizado pelo Instituto Intefst.-ience. esclarece que, se as atividades promocionais são. como

é sabido. capazes de abalar temporariamente Q fidelidade do consumidor qugnto a nomes de produtos e local de comp~ nl.\o eheiQlll Q com-wmetara imagemd. marca./lide: PromoçGe.prejudicampoucoaimagemda.marca•. In:'"' •• ".u..r,._ ••.(611):4,27jun.1994.
Iel. pp.409-15.

88 BROCHAND,Bemard& LENDREVIE,Jacque•. Le publiaüor. Paris,DalIoz,1983.(Co1eçiloDalIozQestionMarketing).p. 59e
'.8-89
90
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- na parte pesquisa, recorda que a imagem de marca é wn conceito trazido pela pesquisa motivacional
(a expressllo é de Dichter)91, e mostra que a imagem de marca ou conteúdo de notoriedade é a perso-
nalidade de cada marca. Define seus elementos (proximidade, nitidez, valorizaçllo, associações implica-
das)92;

- na parte criaçllo, esclarece que a imagem de marca é determinada pelo conteúdo afetivo e estético da
mensagem93. Lembra que é essencial assinar a mensagem É capital, que em poucos segundos a marca
seja percebida94. Mostra que a marca nllo é a única assinatura de wna mensagem. A mensagem é assi-
nada também pela impressllo que ela fornece. Épreciso expressar a marca95;

- na parte promoçllo de vendas, observa que a mensagem e a marca devem ser induzidas por todos os
componentes comerciais96. Adverte sobre posslveis hiatos entre imagem e garantia da marca e como

'97agtr .

Em Le processus de création publicitaire, prossegue nessa direção, procurando afastar da criaçllo
(i.e.: do como dizer) motivações "suspeitas" dos participlllltes tais como agradar a si mesmo, ser notado
pelos outros publicitários, "brincar de fàzer arte ••...Nilo relata processos de tipo "faça como eu" cujo

valor geralmente é mais docwnentário do que teórico. Propõe caminhos para wn profissionalismo
certeiro de utilizaçllo da imaginaçllo, talento criativo, e que leva em conta a importância da estratégia

mercadológica previamente definida, considerlllldo também os traços de genialidade artlstica que pro-
porcionam força à mensagem e à marca que a assina. Analislllldo sinteticamente a concepçllo de wna

campanha, descreve como determinar a estrutura geral de wna mensagem e lista métodos e técnicas cuja
exploraçllo é suscetlvel de determinar o vigor intrinseco da mensagem, fornecendo força pela criativi-

dade estratégica, acrescentlllldo/agregando força pela criatividade da expressllo, relacionlllldo sempre
essa mensagem com seu público-alvo. Explica ser a razão da compra de wn produto explorada na men-
sagem detenDinante do papel que o produto e a marca terllo nessa mensagem98.

Para Séguéla - quem "elegeu" Mitterlllld na FTllIlça em 1981 - de quem os conceitos llIlimam a
disputa publicitária na FTllIlça e em outros palses, há quase vinte cinco llIlOS,"a star é o maior caso de
marketing da história"99. Tudo o que é comunicaçllo é seduçllo e a figura extrema da seduçllo é a star.

Uma marca nllo é mais comprada para suaperformance técnica mas pela parte de sonho que suscita. E a
&taré o melhor trampolim para o sonho.

A copy strategy tem cinqllenta llIlOSqUlllldoSéguéla escreve esse livro. Passou-se da era do ter à
era do ser. A marca, para esse autor e seus seguidores, nllo deve mais portanto ser tratada como wna
ferramenta mas como wna pessoa.

Uma pessoa identifica-se, afirma-se e consegue ser amada pelo seu f1sico, seu caráter e seu estilo.
Uma marca identifica-se, afirma-se e é amada qUlllldo comunica seu f1sico (o produto e sua originali-
dade), seu caráter (universo psicológico) e seu estilo (sua linguagem), suas constlllltes de exceçllo que a
fazem reconheclvel.

Dunod, 1976,(la, ed. 1965),
91 Id. p. 4.
92 . Id, pp, 26-31.
93 Id. p, 221.6,
94 Id. p. 260.
95 Id. p. 271.
96 Id. p. 346.
97 Id. p, 355.
98 JOANNIS, Henri, ÚJ processus de crvJationpubl«:üaire: Slralégi';; conception el réalisation des messaS.s, Paris, Dunod, 1981.
PassDn.
99 C[ SÉOUÉLA, Jacques, Ho/lywood L:n>eplus b/anc, Paris, Flammari'?'J, 1982,n tr,
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Para transfonnar a pessoa em star, Hollywood criava o evento, a credibilidade, a fàmiliaridade e a
perenidade. Uma estrela distingue-se, convence e pennanece; em swna wna marca-estrela faz vender.

Menos polêmico, e mais analitico, o professor Piquet, em Lapublicité dans I 'action commerciale,
leva em conta a mudan\'a da natureza e do estilo da cOlmmicR\'llopublicitária que procura sem cessar

novo modo de comunicR\'llo em fiDWllo.das mudan\'as do seu contexto sócio-econômico e cultural.
O autor escreve que a natureza da propaganda consiste em criar wna imagem de marcalOO• Faz a

distin\'llo entre propaganda coletiva de produtos, propaganda individual de marca e propaganda insti-
tucionallol• Tratando do plano de campanha, dá lugar especial à marca, nos parágrafos 1 - a estratégia
comercial da marca, 2 - a defmi\'llo dos objetivos publicitários ou de comunicR\'llo, 3 - a estratégia das
mensagens, onde define a marca como wn feixe de significR\'ões: "encontramo-nos na presen\'a de wn
monopólio do signo que pode nascer de qualquer parflmetro de decisllo mercadológica: o produto, o
pre\'o, a distribui\'llo, a imagem pura, i.e.: o soOOo"102.

A proposi\'llo de Jau vau AaI reswne-se em demitizar ao tempo em que promove o posicionamento

da GREY ADVERTISING. Escreve : "além de seu valor de uso, que é ultrapassado, a verdade do

produto torna-se psicológica, centrada no signo que ele representa"103.

Lembra que nwn primeiro tempo a propaganda assinalava a presen\'a do produto e de seu nome.
Era o nascimento da marca. Depois louvaram-se duas caracteristicas (época do plus). Mais tarde

descobriu-se que era melhor passar de wn discurso sobre algo a wn discurso sobre alguém. O produto
exalta entllo o interesse de suas qualidades intrlnsecas (época do benefIcio-conswnidor) e depois
extrinsecas (o produto-objeto tornou-se' "conscientemente" produto-signo). Passou-se de wna propaganda
de tendência mais objetiva a wna propaganda de tendência mais emocional, do fazer valer ao fazer amar.

O produto procura ser conivente, prefere os argumentos implicitos às promessas explicitas, sugere
mais do que dizlO4• Assim Van Aal opõe-se a star de Séguéla, dizendo que o produto deve ser wn amigo
e nllo wna estrela longlnqua. Uma estrela representa wn monólogo, wn amigo, wn diálogolOS•

Para isso, para que hlija coniVência, é preciso dar personalidade ao produtol06• Faz-se com o mé-
todo do brand caracter (marca registrada da GREY ADVERTISlNG da qual vau Aal é Presidente na

Fran\'a na época da publicR\'llo do livro) ou "efeito Pinocchio" (por causa de seu nariz). É o ego
emocional do produto que permite sua distin\'llo e perenidade na comunicR\'llo.

Recentemente, em O poder da imagem 107, José S. Martins tenta estabelecer parflmetros psico-

lógicos/psicanaliticos para trabalhar com a subjetividade, conquistando a preferência do cOD91DDidora
nivel inconsciente pela capacidade de projetar wna imagem emocional que diferencia o produto e seu

posicionamento.

Idealmente a comunicaçllo deve trazer uma mensagem RELEVANTE para o consumidor alvo, deve ter um
posicionamento EXCLUSIVO, uma UNIDADE DE IMAGEM ao longo do tempo, ums forma ORIGlNAL
que, por ser surpresa, aumenta o impacto da comunicação, e deve situar-se dentro de um contexto
EMOCIONAL qUi! faça o corzswnidor vive r o benejlci ofúnci onal ou dramático da marca. [...J Para poder-

100 PIQUET, Sylvêre. La publiciIJ dam l'aclum aommerciale. Pari ••Ylllbert, 1981. (Coleçllo Ylllbet Oe.tion). p. lI.
101 ld. p. 25.
102 Id. pp. 103, 108 e 110. n Ir.
103 Aal, Jan van. Conn;wnce: une outre façon d'êlre publicitaire. Paris, Luneou Asco~ 1981. p. 46. n Ir.
104 lei.p. S3.
lOS lei. p. 54.
106 lei. P. 64.
107 MARTINS, Jos~ S. Opoder da image~: o uso estratégico da ~a~ criando valor subjetivopara a marca. São Paulo, Intermeios
Comunicaçllo e Marl<etin&1992.



,r:;."

190

mos trabalhar objetivamente com os estados de espirito puros foram desenvolvidos padrões, denominados
.arquétipos emocionais., que alo "posicionamentos de mercados" específicos, e então ~odemos usar as
emoçlJes deforma estratAgica, criando o valor subjetivo de marca através da imagem' 08.

Efetivamente, o autor, a partir de análises de comportamento de mercados e formas de ação pu-
blicitárias, especialmente a do posicionamento, vendo hoje em dia a imagem de marca em seu aspecto

simbólico não forçosamente racional, e não somente sob suas formas de praticidade, conforto, confiança
e satisfação como mencionaram Kotler e outros mercadólogos na década de 70, tem o mérito de levar em
consideração de maneira organizada a carga emocional incorporada (ou segundo expressão do autor a
ser incorporada) à marca, cuja associação cabia muitas vezes intuitivamente à dupla de criação
encarregada de conceituar e criar o como deve ser dito da mensagem.

Martins tenta teorizar uma pnltica de pesquisa, planejamento e criação (e/ou talvez re-construir
teorias privativas e confidenciais) ainda ausentes das obras teóricas da Mercadologia e Propaganda
Reúne a partir de uma segmentação genérica emocional do mercado ("ser instintivo, racional, egolsta,
humano), que leva em consideração os valores dos indivlduos, estados dramáticos definidos como
"arquétipos emocionais", i.e.: "percepção e valor em função da realidade interior" nos quais se penetra
por "estratégias especificas de integração psicológica". Em outros termos, o conceito de marca para o
consumidor constituir-se-ia com expectativas de realização (expectativa de realização emocional, valor
pessoal sobre a atividade do produto, expectativa de performance funcional do produto), sendo o valor
da marca um ponto de vista subjetivo (daquilo que o consumidor apreendeu sobre o produto) a ser
trabalhado mercadológica e comunicacionalmente com emoções peculiares, para ganhar espaço e valor

na mente do consumidor, flanqueando a concorrência direta e indireta
Estabelece pois o autor uma lista de arquétipos emocionais tlpicos já utilizados ou formando bre-

chas para outras marcas na procura de posicionamentos respectivos exclusivos. Cada marca podendo
representar integralmente um arquétipo, uma parte dele ou a combinação de vários, em função da situa-

ção competitiva na qual se encontra Exemplos tipos são as marcas de cigarros.
Ademais salienta o autor a respeito da "ferramenta de caminhos criativos" que revela ser o arqué-

tipo emocional:

Sua leitura e imagens nos colocam em contexto com aeu imaginário, é uma fonte de inspiração, que em
contexto com a estratégia de imagem ôo produto traz em foco situações de inconsciente coletivo que verã
disputas em sintonia com o consumidor, quanto mais puro na essência mais inteira a comunicação com o
público-alvo,109.

Após ter visto como o uso da imagem é um instrumento poderoso no mercado na capacidade da

marca em se diferenciar e projetar uma imagem envolvente com o consumidor, toma-se imprescindlvel

analisar como é abordada a interação entre as diversas formas de comunicação à disposição de uma

organização.
Além dos poucos pnlticos e teóricos da Comunicação Global, cujos conceitos serão estudados no

capitulo 9, parece-nos ser as Relações Públicas a disciplina que mais tem refletido sobre conceito e
imagem institucionais e portanto não pode ser ignorada sua contribuição ao estudo da imagem marcária

108
109

Id. p. 9, Caixa alta do autor, grifo nosso.
Id. p. IS7.
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6.4 ALGUMAS CONCEPÇÕES SOBRE A SINERGIA CO-
MUNICACIONAL EM LIVROS DE RR.PP

Retiramos da exposição de Margarida Kunsth sobre ComWlicação IntegradallO as seguintes ci-
tações e reflexão que a nosso ver exprimem com síntese e sucesso a integração entre conceito institu-

cional e conceito de produto:
- de Torquato: "Marketing social é o esforço de wna organização no sentido de projetar externamente
seu ideário com vistas à promoção de campanhas de alto cunho social. [ ...] O programa de comunicação
institucional distingue-se [,..] do programa de comWlicação mercadológica apesar de poder se
estabelecer entre eles efetiva relação, na medida em que wn bom conceito é vital para a organização,
integrando-se na estratégia global dos negócios e promovendo e respaldando a sinergia
comercial" I 11;

- de Vem Giangrande: "a comWlicação integrada é fruto de wna constatação de mercado. Não se pode

dissociar a imagem do produto do conceito de empresa" I12;
- finalme!1le da própria autora, essa definição da comunicação integrada: "em síntese, constitui uma

somatória de serviços de comunicação feitos, sinergicamente, por wna ou várias organizações, tendo em

vista, sobretudo os públicos a serem atingidos e a consecução dos objetivos propostos"I13.

J. B. Pinho por sua vez em Propaganda Institucional lembra na secção "a propaganda como fim-

ção de identidade"
- o efeito cwnulativo da comunicação sobre produto(s) e serviço(s),

- a soma dos efeitos da comunicação espontânea e não controlável,
-os esforços da propaganda para conferir wna identidade à instituição114.

Cita Toledo que fala de Marketing bancário: "os compradores não são capazes de julgar o valor e

. a qualidade do serviço antes de efetuarem wna compra, o que toma a imagem e a reputação da empresa

wn elemento mais critico no marketing de serviço"l1S.
Escreve: "a unidade corporativa traz vantagens consideráveis, pois todos os esforços estarão con-

centrados em wn único objetivo: identificar a organização com maior precisão e associar suas inúmeras

divisões com a entidade corporativa E, no caso dos fabricantes de produtos de conswno, wna vantagem

adicional pode ser lembrada: especialistas em marketing já perceberam [citando Flanagan] 'o valor da
identidade corporativa como wn meio de reforçar produtos fracos e, particularmente, como catapulta

para lançar novos produtos'" I16.

Trata depois a propaganda como fimção institucional, dando como exemplo a legitimação das

multinacionais (recorrendo ao estudo de Halliday)117.

Quanto a Roger Cahen, em T};Idoque seus gurus nllo lhe contaram sobre comunicaçllo empre-

110 KUNSCH, Margarida Maria Krobling. Planejameni<> de relaçl!es púb/;"as lia comullicaçlio integrada. S~o Paulo, Sununu" 1986.
111 Apud op. cil. pp. 110e 111.Orifo nosso.
112 lei. p. 112.
113 Op. cil. p. 113.
114 PINHO, Jo.é Benedito. Propaganda iltslllucumai: u.o e funç~e. da propaganda in.titucional em relaç~e. pública •. São Paulo,
Sununus, 1990.
IIS lei. p. 117.
116 lei. p. 119.
117 lei. pp. 123.9.
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sarialJl8, no "manual de identificaçllo corporativa" escreve: "poucas coisas podem ser piores para a
imagem de uma empresa do que o uso de sua marca - logotipo - de maneira desordenada" I19.

Aconselha ter cuidados com logotipo e marca, e com o merchandising (acepçllo primeira, relacio-
nada ao marlceting)1~o.

Dá exemplo de share ofmind: Galinha lUlul e de destruiçllo de uma imagem de marca que não tinha
base no Brasil: Union Carbide121.

Roberto Porto Simlles consagra o capitulo 16 de Relaç{Jes Públicas: jimçllo polltica a um enfoque
psicológico sobre a imagem com discussllo imagem)C conceito.

Destacam-se as definições: "imagem é a percepçllo da realidade pela pessoa" e, baseada em
Krech: "imagem é o 'mapa' do universo cognitivo de cada pessoa"I~~.

Bebe Wvy, em O Processo de Relaç{Jes Públicas, destaca a importância dos sinais de identifica-
çllo corporativa como alicerce dos fundamentos de uma imagem, mencionando sua afinnaçllo nos mo-
mentos: história da marca, coordenaçllo marca-identidade institucional e marca fato gráfico. Reivindica
para RR.PP o planejamento, aplicaçllo e controle da identificaçllo corporativa incluindo até a supervisllo
da prograÍnação visual 1~3.

Para Torqllato, deve-se procurar sedimentar o conceito de credibilidade das organizações. Es-
creve em Comunicaçllo empresarial, comunicaçllo institucional: "em momentos de crise, propõe-se
repensar o conceito de consumo, a partir da dinílmica da vida social, das novas exigências e posturas de
públicos consumidores, que, por via das dúvidas, estilo querendo descobrir se, por trás de bons produ-
tos, estilo empresas confiáveis"124.

Recomendando a unillo de elementos congêneres, apela para a "preservaçllo de uma linguagem sis-
têmica e integrada"m. Alerta, indicando que

I...)omodelodemaximizaçilodo ganhomonetãrioestã obsoleto, dondese conclui que a tarefa domeca.
nismo de persuasão não consiste primordialmenteem converter,mas antes em reforçar e consolidar a
confiançado consumidornamarca.(...]Paratal, 8er1necessmo auscultaro meio ambiente,sentir o quadro
geral das tendências, identificar oportunidadese partir com a idéia de que investir na funÇãosocial da
empresa,tanto aniveldeprogramascomoanivelde campanhasde imagem,6 investirem reforço demarca,
o que fatalmente,amédio e longoprazos,redundarãemganhosparaprodutose serviços.126.

Em Cultura, poder. comunicaçllo e imagem: fUndamentos da nova empresa, Torquato volta a
apelar para a imporUlncia das funções externas e internas da comunicaçllo. Instigando a cultuar a cultura
corporativa, relembra serem fundamentais, numa politica de recursos humanos, os conceitos de
concordância, engajamento e participaçllo1:n. Assim no esforço de atualização das empresas e outras or-
ganizações, um dos maiores desafios para atingir o consumidor no contexto de conturbações, mutações

118 CAHEN, Roger. Tudo que seus gurus n110lhe contaram sobre comunicação empresarial: a imagem como patrimônio da
eJ,tYn"esa e ferramenta de mmketing. :la ed. s. L, Sest seller, 1990.
119 lei.p. 11~.
120 lei. respectivamentepp.137e lU
121 lei.re'Peclivamenlepp.~40e~~3.
I~2 SIMOES,RobertoPorto.&laç/Je. Públicar: funçlopoUtica.2aed.PortoAlegre,SAORA,1987.
1~3 WEY,Hebe.O Processo de R8laç/Jes Públicar. SiloPaulo,Summus,1983.pp.63-4.
124 TORQUATO, Francisco Oaudêncio do Rego. Comunicaçllo empresariaL comuniaaçllo instiJucionaL. conceitos, estratégias,
sistemas,planejamentoe técnicas.S1IoPaul••SUlllIlIUS,1986.p. 160.
m lei.pp. I0~.8.
126 lei.pp. m-3.
127 TORQUATO, Oaudêncio.CrJtura. poder, comunicaçllo e imagem: fundementos da nova empresa. São Paulo, Pioneira, 1991. p.n .
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sociais e econômicas, variações comportamentais, bombardeio de comWlicações que é o nosso, reside
em (re)dimensionar wna cultura corporativa para se adequar aos novos tempos, destacando-se a escolha
de wna linguagem que permita wna sintonização quase empática e os códigos visuais externos que
possibilitam o estabelecimento de wna ponte entre produtos, organizações e os mapas visuais/cognitivos
dos conswnidores 128.

Nessa antologia, aponta ainda:
- a diferença entre imagem (o que a organização deseja projetar) e identidade (i.e.: o conceito básico, a
personalidade dessa organização ou seja sua(s) linha(s) de produtos, sua cultura organizacional, seu
porte e grandeza, sua tradição e história, seu quadro de recursos hwnanos). "A imagem é a extensão (a
sombra) dessa identidade"! 29.Salienta o desgaste que provoca wna dissonllncia entre as duas. A ruptura
de imagem ocasionada pela não correspondência entre a cultura de wna organização e a identidade
projetada deve-se muitas vezes à dualidade e falta de interligação conceitual e prática entre os sistemas
internos e externos de comWlicaçãol30;
- o poder da comunicação informal, principalmente do boato, freqüentemente produto de wn sistema de
comWlicação mal ajustado, incoerente, pouco transparente, confusol31, como também da delaçãol32;
- a orientação da "nova comWlicação empresarial" que ultrapassando o conflito empregado x padrão

ganha foros mais amplos, incorporando à empresa princípios que representam compromissos com a

realidade social, o meio ambiente, às pressões grupais, o desenvolvimento de seus recursos hwnanos,
crescendo sua participação em eventos festivo-cívico-culturais sob a forma de promoção e patrocíni0133,

objetivando também valorizar o consumidorl34. A comWlicação não mais julgada como despesa, mas sim
como investimento, viabiliza a implantação de wna identidade pública planejada, wn perfil técnico, wn

conceito profissional no mercadoI3'. ''No sentido de reforçar a confiança do consumidor em seus servi-
ços e produtos, a empresa deve abrir-se para a sociedade, fazendo-se presente em atividades e
programas que possam carrear-1he simpatia e respeito"136.

Conclui ser wn dos maiores desafios da comunicação interna compatibilizar a visibilidade de wna
organização (i. e.: suas manifestações externas) com sua identidade!37. Despontam os elementos que

formam o conceito estético-plástico do produto, dos quais o logotipo (Iogomarca), "endosso de credi-
bilidade e respeito"138. Escreve:

[os logotipos e marcas, em geral,]ao lado,portanto,de uma contribuiçilopara as vendas,oferecem um
suportede imageminstitucional,que,emambientesdeturbulência,é extremamenteútil paraas empresas.

o poder dosnomes deveser inicialmenteanalisadosob o aspecto cultural.[...] Os no"",s precisam estar
acompanhados de um contexto à altura da expresstlo.

As organizaçõesusammarcaspara que funcionemcomo elementosrepresentativosde sua identidade,da
naturezae característicasde seusprodutos.[...] Chamoa atençãoparaos programasconjuntos.[...] O idealé
a integraçãoentre os produtos domarketinginstitucionale os produtosdomarketingcomercial-industrial.
A fisionomiada organizaçãoprecisa ser algouniforme,com formas que unifiquemvalores e transmitam
conceitosderacionalizaçilo,simplicidade,visibilidade,modernidadee belezaplástica.139

128
129
130
131
132
133
134
135
136
137
138
139

lei. pp. 87.9.
lei p. 163.
lei. pp. 229.30.
lei. p. 179.
lei. p. 181.
lei. pp. 217.9.
Id.p. m.
lei pp. 221.3.
Id.p. 228.
lei. pp.241.3e 249.'1.
Id.pp. 250.71.
lei. respectivamentepp. 261,265.6,269.71.
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É justamente essa integração que discutiremos a seguir, como epllogo desse capitulo, a partir de
lUlladas formas de comunicação que é mais alarde adora e vislvel, à disposição das organizações.

6.5 POR TRÁS DA AXIOLOGIA PUBLICITÁRIA, UM MIX
CONCEITUAL E COMUNICACIONAL REVELADOR DA
DETERMINAÇÃO DA LINGUAGEM MARCÁRIA

As campanhas comunicacionais são discursos sobre produtos (bem, serviço, idéia). Porém quando
analisadas profundamente revelam-se discursos implicitos de como discursar sobre o produto, i.e.: sobre
como se dão as contribuições à constituição de wna im!l8em de marca.

Floch revela, a partir do estudo do posicionamento de publicitários de destaque (livros, partici-

pações em congressos, entrevistas ... sobre a criação e o papel da proP!l8anda) quatro grandes sistemas
de valonis 140que, se dividem a criação publicitária como mostra esse autor, interferem, para nós, tam-
bém, em estágios anteriores, paralelos e posteriores (marketing da concepção, distribuição, divulgação e

venda do produto, comunicação do produto e da empresa ou organização em sua totalidade).

Assim por trás dos modismos e discussões que no mundo dos negócios e até acadêmico tomam
pujantes certos membros da profissão e sua(s) agêncill{s), revela-se a pergunta que, remetendo à pro-
blemática da função da lingu!l8em e da origem do sentido, ind!l8a se para o conswnidor o valor do pro-

duto préexiste à comunicação ou se é a comunicação que fornece esse valor. Em outros termos, quando o

valor é inerente ao produto ou criado e explorado pela sua comunicação ? Trava-se pois o debate entre
os adeptos da função representacional da linguagem (por meio do seu discurso, o homem procurar

interpretar os objetos do mundo e apreender os sentidos já existentes: "realidade") e os defensores da
função construtiva da Iingu!l8em (o homem considera as coisas na medida em que são conhecidas pelo
seu próprio discurso)141.

Floch, partindo dessa categoria: função representacional x função construtiva, evidencia, ao exa-

minar as relações de contrariedade, contradição e complementaridade (formalizadas no quadrado semi-
ótico) quatro ideologias preponderantes em sua maneira de valorizar o produto, presentes no universo da
criação publicitária. Assim denomina esses regimes publicitários:

140 Cf. FLOCH, j-M. "~ul!sdans l'oeuf I:: Les enj~uxsémiotlques des différentes ftphilosophies de pub". In: ~miotique. marJcttling el
communtaalton: sous les slgnes. les stratégtes. Op. err. pp. 183-226'1 de quem emprestamos a exposição sobre as posiçO"es publicitárias
(quadrado .emiótico~ a .eguir.

Devemo, precisar que 'e alguns publicitários,convencido, da potencialidade ideológica de sua, concepç~e, como único ,i,tema
correto de vaiores aplicam-no em sua prútiCB do dia a dia, outros consideram cada uma dessas quatro posiç6es trio válida quanto as outras
de~endendo sua pertinência da corijuntura contextlJal na qual a ela se recorrerá.. '
14 Vimo, com Blikstein que e"as duas posiç6e,exlrema, podem ,er correlata, (c£ 'upra figo I., p. 47), podendo en funçilo da,
circunstâncias ser urna ou outra favorecida a partir de um detennmado ponto de vista. A fÚvel de um produto. por éxemplo. pode seu valor
extrínseco existir anteriormente Il ideaJizaçAo de !tua c0!I1urUcaçAo o,,!,ser 4ete~ado pelos seus consumidores sígnicos finais. c£ infra o
caso da camisa e damarca La•• ste, p. 238 e ".

. :-.'" ."
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Flg.35 Das Ideologias de valorlzaçAo do produto

- A propaganda referencial:

Corresponde à filosofia ogilviana. A mensagem é concebida como adequação à realidade, quase
como sua restituição. Reproduz-se um momento de vida (cotidiana). Um exemplo tipo: o famoso anúncio
da Rolls-Royce onde a peça mais barulhenta é o relógio. É pois uma ideologia referencial que visa a
produzir peças realistas. Resume-se no nono dos onze mandamentos ogilvianos: "você não mentiria a sua
esposa. Não minta a minha [00.) ou bons produtos vendem-se graças a uma propaganda honesta"142.
Caracteriza-se como uma propaganda de demonstração. Uma parte do discurso remete à outra onde se
situa o produto, referente interno. O referente costume apoiar-se sobre a "evidente" fidelidade do visual,

sobre o bom senso, i.e.: nas convenções de um contrato social tácitol43. Resumindo, citando Floch, a

comunicação referencial empenha-se de sorte que o discurso parece o "puro enunciado das relações
necessárias entre as coisas, e que esse desenvolvimento sinjagmático encontra-se na linearidade do filme
ou do texto"l44.

- A propaganda obllgua:

Negação da propaganda referencial, a propaganda obllqua mina sua ideologia positivista. O
sentido deve ser construido. Se no caso da primeira, numa concepção behaviorista, procura-se uma

compreensão imediata, um fazer pragmático: comprar o produto, retomar um cupom, no caso da

142 OOnNY, D. Le.aonft •• tona... Op. til p. 101.Grifodo autor. n Ir.
143 Cf infra as consideraçl1es de Rocha a respeito, p, 216. e a pos~çãode pesquisa de F10chno que conceme à ndimensão da iconização.J.U3. ..0 •

¥44 F1och,J.M. Cp. til p. 19S.
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propaganda obliqua, a mediacidade de sua compreensão é seu valor por passar por uma co-produção de
sentido pelo enunciatário. A forma cria diferença e produz sentido. "[...] É esse modo bizarro de
deslocar o sujeito permanentemente para revê-lo, de maneira clara, nova, diferente, significativa,

emocionante. [...] As pessoas não compram um produto mas uma representação do mundo"145. A
convocação de uma competência interpretativa e critica da parte do enunciatário serve de um tipo de
revelação da materialidade do significante da peça, provocando conivência entre enunciador e
enunciatário acerca do caráter dirigido da mensagem, solidariedade em relação a confiança postulada
acerca da competência necessária para entender a ironia da mensagem. É feito um uso par6dico dos
objetos de referência que desviados de sua finalidade primeira por um jogo de ruptura sistemática entre,~
imagens e texto, por cruzamentos e associações de referenciais heterogêneos, implicam numa relação de
intersubjetividade baseada em contrastes conceituais plásticos e/ou verbais. É o estilo publicitário de
William (Bill) Bembach, com seu ''humor judeu" para o .fUsca nos EE.UUI46. São as campanhas de
Philippe Michel na França com o fiunoso anúncio para os tênis ERAM: "Paris - Amsterdam alIer et
retour: 30 F.". "Cada anúncio deve prestar um serviço ao consumidor. A mera catalogação ou gritaria

histérica sobre as vantagens de seu produto, entretanto, não é a proposta. Na propaganda de hoje a
verdade é essencial. [ ...] Mas é preciso que se leve em consideração, ela não é um objetivo em si
mesma. Para as pessoas acreditarem em você é preciso que elas saibam o que você está dizendo, e não

ouvirão se você não conseguir ser interessante. E para isto é preciso dizer de maneira nova, original,
imaginativa. [...] S6 o que é novo, s6 o que é original tem capacidade para continuar a provocar interesse

e excitação"147.

- Propaganda mitica:

Procurando apagar o tédio dos produtos e das compras cotidianas, incluindo-as num universo

imaginoso, a propaganda mitica, apelando ao imaginário e ao onirico, é o oposto da propaganda refe-

rencial.
A propaganda mítica submete-se às mesmas premissas do que a propaganda obliqua, pois, como o

mem a ironia e/ou amalicia, a narrativa mitica mostra, apesar da seriedade da publicidade referencial e

seu bom senso, que o sentido pode existir fora da "realidade" e ser construido. Como greimasiano, Floch
vai mais longe e afirma que a existência da propaganda obliqua significa que o sentido não está na

"realidade" mas está a construir. Ademais, para ele, o devaneio ou a imaginação da propaganda mitica
confirmam encontrar-se o sentido no fantasma individual ou no imaginário coletivo projetado no mundo ..

para informá-lo e tomá-lo significante. Pessoalmente, como enunciamos supra em 2.1.2.3, apoiado no
trabalho de Blikstein, somos de opinião que o referente é fabricado, seja na propaganda referencial, seja'

na propaganda mítica e na propaganda obliqua. Concordamos portanto com Floch quando declara residir

o sentido da propaganda mítica no imaginário coletivo e/ou no fantasma individual. Porém tal represen-
tação não deixa de ser um interpretante oriundo do que é percebido e conhecido, pensado e até

"praticado" societariamente senão socialmente. Para n6s, a diferença de referencialização é de natureza
contextual. A propaganda referencial alude a um universo pragmático, imediato. Fundamenta-se numa

. - .

145
146
147

MICHEL,Philippe.ApudFIoch,J-M.Op.cit.pp.197e 199.n Ir.
EpelaALMAPIBBDO. fazendojus11 suasigla. quandodacampanhaderelançamentodessecarro,em1993,noBrasil.
BERNBACH,W. ApudSANT'ANNA,A Propaganda. Op.cil. pp.204e 205.6.
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relação intersemiótica entre o discurso e o mmdo natura!, operando - em termos greimasianos - uma
operação de referenciaçãol48. As propagandas mltica e obllqua remetem a um miverso imaginário, me-
diatizado. O discurso apoia-se em si mesmo, em suas próprias figuras, i.e.: seu "continuum referencial".

Assim sendo, a referencialização fOrnece, qualquer que seja o regime publicitário e em função dele, uma

impressão de uma realidade (realista ou imaginosa), credlvel e coerente.
A propaganda mltica dota o produto de sentido e valor por meio da estória narrada. É o cow boy e

os grandes espaços do oeste americario de Marlboro, de Leo Bumetl São as campanhas seguelianas
como Lux, o sabonete das estrelas. Heróis, lendas, mitos, papéis temáticos conhecidlssimos, em suma
grandes referenciais culturais populares servem de substrato ao produto e sua marca, participando da

construção de seu valor semllntico pelo discurso enmciado na(s) peça(s) publicitária(s).

- A propaganda substancial:

Negação da propaganda mltica, a propaganda substancial centra-se sobre o produto, procurando

"explorar suas virtudes para fazer de sua natureza profunda a verdadeira star". Um de seus principais
mentores e defensores é o francês Jean Feldman, autor da definição supra citada149. Nesse regime, o

trabalho publicitário recusa as conotações pessoais, originando-se os conceitos de commicação e evo-
cação em tomo da qualidade essencial, defmidora do produto. A separação-oposição fundo/forma não
tem cabimento aqui pelo fato da fonna articular o sentido, sendo necessária à constituição da significa-

ção. Pois, diferenciaudo-se da propaganda referencial que produz uma ilusão referencial realista, a pro-
paganda substancial produz um efeito de sentido que inverte a relação do sujeito com o mmdo, e até
parece estranho pela presença absoluta do produto (ou um de seus componentes substancial) face ao

enmciatário. A emoção estética cansada por meio dessa presença despojada dos crivos tradicionais de
leitura (os famosos óculos societários) só transmite presença flsica, substllncia. Closes, nitidez

"supercaprichada" dos traços e formas, relações freq1lentemente frontais, privilégio dos valores de or-
dem láctil pelos diversos sentidos, suspensão do tempo ... O produto afigura-se como dominando o
mmdo senslvel. Compreensão, interpretação parecem longe ao enmciatário. A mensagem, bem como a

"realidade" à qual se refere e na qual ocorre (pelo menos quanto ao seu conteúdo no que diz respeito ao
circuito interno do ato de linguagem publicitário, cf: infra p. 249), é a natureza, a "matériá' do produto;
seu modo de enmciação não produz nenhuma ilusão referencial que não seja a substflncia da forma e do

conteúdo do conceito defmitório escolhido do produto. Épois exatamente contrária ao modo enmciativo

da propaganda obllqua.

Fornecemos a seguir alguns exemplos nacionais.

148 Para nós, a referenciaçAo "realista', almejada pela propaganda referencial é seu objeto, nl!o sua natureza. Sua literalidade com a
'realidade objetiva" 6 co-incidência.
149 Apud Floch,J.M. Cp. cil. p. 20'. n Ir.
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FIg. 36 Anúncios de tipo rererenclal

• No anúncio BAND ..AID. página dupla, a referência ao produto é mais do que visual, num processo interativo, o produto
está presente 'in vivo' na peça, a fim de se realizar a demonstração dapromessa, Le.: suajustificativa (reason why).
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o espetáculo do produto e portanto da marca, qlJll1querque seja o regime publicitário (referencial,
substancial, mítico, obllquo), demarca um território publicitário, a comunicação de uma marca. ISO

Tal demarcação, que normalmente visa a diferenciação, pode na prática ser voluntária ou decorrer
de circunstâncias casuais.

Voluntária porque:

- a escolha de uma agência, que proclama seu posicionamento criativo reclamando-se de um regime ex-
clusivo, pode ser um ato refletido de marketing da parte do anunciante,

- a escolha de um regime determinado resultou de um planejamento comunicacionai com base ou não no
marketing do anunciante ou na reflexão do grupo de atendimento e criação da agência detentora de sua
conta, se essa for eclética adaptando sua filosofia de trabalho aos produtos e seus mercados.

Involuntária porque:
- desconhecem o anunciante e até mesmo certos publicitários as diferenças cognitivas, tanto objetiva
como subjetivamente, que a operacionalização não só simbólica, mas conceitual, de um regime publici-
tário, pode fomentar. Ressalta-se não ser necessário, apesar de útil, o conhecimento do recente estudo
semiótico de Floch, para avaliar em termos estratégicos as implicações comunicacionais de tal escolha.
Apresentam-se pois os seguintes casos de figuras:

. escolha de uma agência que se reclama de um regime exclusivo porque o anunciante "gosta" das
peças que essa produz, ou mantém relações de amizade com alguns de seus membros, ou foi senslvel
à argumentação prospectiva do contato, ou porque ainda as duas empresas estão ligadas eco-

nomicamente,
. escolha pelo anunciante com ou sem polltica mercadológica bem definida em termos comunicacio-
nais de uma agência de propaganda despreparada ou cujo trabalho é por essência demasiadamente
intuitivo, até mesmo aleatório.

Vale insistir aqui que, mesmo se a análise e estruturação semiótica dos regimes publicitários é
recente (e talvez deva ser alterada e/ou aperfeiçoada em fimção da conjuntura mutável à qual se refere),
as posições - que não deixam de ser um fenÔmeno marcário - tomadas pelos publicitários e suas agências
fazem parte do cotidiano da profissão. No entanto, mesmo ignorada essa leitura analltica que, certamente
para alguns, não deixa de ser por demais criptológica, as principais correntes conceituais da profissão
não podem permanecer desconhecidas e principalmente não devem ser consideradas como alternativas

estillsticas. De fato, além do efeito de individuação produzido, os princlpios dessas correntes interferem

num processo interpretativo complexo, do qual o estilo, apesar de integrar todos os elementos signi-
ficantes, é somente um dos componentes. Pois o produto e sua marca, ao se mostrar, dão-se a ver:

. axiologicamente: produtos e marcas passam pelo crivo de dois grandes julgamentos de valor por
parte dos enunciatários:

- avaliação de adequação ao que é pressuposto correto por eles (valores referenciais, portanto
exteriores ao produto e sua marca): bom, ruim, necessário, útil...

- avaliação a partir dos modi operandi do produto e sua marca (portanto interiores ao produto e
sua marca; valor estético/julgamento de reconhecimento e individuação): o belo, o original, o

ISO. A demarcaçAo não é sempre tAo nftida como no modelo (arcahou~o) apresentado. Assim como mencionamos em 2.1.2, tal tipologia
~strutur~ é, para nós ,um in~ento de trab~o que nlio nega outras:possíveis apreensl5'es, nem. como é de se esperar. os casos
intermedi~~s ou lúbndos. Aliás, como é debatido por F~ntaniDe, as relaç6'es contratadas pelos termos do quadrado são hierarquizantes e
graduãve ••• Le.: convocam a relat~o • geral. de e'pec.ficat~o. 0' metalenno, sQo fonnas de uma relaçQo de e'pecificaçQo gradual e
reverst~e~ onde ellda ,um dos t.ermo de base ~representBI1do um dos valores ai investidos) especifica o outro em funçAo do grau de
generalidade e de denSIdade sênuca desses constituintes. Essa relaçlio. em sua invers9.o. ocasiona no interior de cada metatermo, vários tipos
de fi~s, pas,ando forço~amente po~ um pomo de equillbrio onde o grau de especificaç~o mulua é igual. Logo, Fomanílle prop6e, no que cliz
re'pOllo ~ represenlaç~o VIsualda arüculaçQo semântica de uma calegoria semântica qualquer. no lugar do ,egundo nível de geraçQo. um eixo
de espea6caçAo de -mIo dupla" no qual se locomovem 05 "cursoresn da densidade S.@miCIle da generalidade. (C£ OREIMAS, A. J, &
COURTÉS, J. Dtcli<>nnatl'e ralsonntl ... cp. cu. pp. 34-7 e 210-1.
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kitsch, o in ...
. aspectualmente: trata-se do próprio processo semiótico tal como é emmciado pelo observador (cf
supra 2.2.2 pp. 63-9) como marcos propostos ao enunciatário para co-enunciar a representação da

manifestação do produto e sua marca,
. topologicamente: produtos e marcas ocupam portanto um espaço no repertório dos consumidores e
não consumidores. O estilo permite indicar seu valor em relação ao horizonte de expectativas dos

enuncialários.
Todavia, apesar de sua alta pertinência, reflexões sobre os modos de construção da atmosfera publici-
tária e outros valores próprios à imagem ("realidade") de produtos e suas marcas, ainda que participem
de mise en sdme da marca, fogem do objeto deste trabalho, cuja orientação limita-se no processo a
partir do qual edifica-se essa diseursivização, a não ser que essa seja a indescartável colocação em
discurso ocorrendo na determinação do nome e slmbolo(s) (logotipo/logomarca. ..) fundamentais à
existência da marca, sua identidade e personalidade (pelo menos em parte) e à sua comunicação, mesmo

que essa seja somente Ôntica.
Convém ainda ressaltar que a comunicação de um produto ou de uma marca pode apresentar um

caráter hlbrido pelo fàto de não se encaixar exata e precisamente num desses regimes, ou de alternar

voluntariiunente (ou não) de um registro para outro(s), quer seja simultsneamente, 'quer seja numa mu-
dança de posicionamento devido a uma reformulação mercadológica ou simplesmente à troca da agência

de propaganda responsável pela comunicação publicitária.
Obviamente, entra em jogo a questão da coerência conceitual e estilistica, aliada à adequação com

o produto e seu público potencial, a qualidade da performance comunicacional oferecida à vista

dependendo da competência dos atores envolvidos. Mais do que a adoção de filosofias, a utilização
pragmática desses regimes corresponde, da parte das agências, a uma segmentação do mercado
publicitário, individuando pelos seus respectivos posicionamentos as agências, promovendo a
"qualidade" de suas realizações. A nlvel da politica de comunicaçllo de um determinado produto e/ou de

sua marca, tal ou tal regime tem como pretensão individuá-los em correspondência com uma determinada

segmentação do mercado. Mais ainda, quando consciente dos efeitos de sentido que esses possam

produzir, procura adaptar-se a escolha de um desses mesmos regimes às caracteristicas definitórias do

target, principalmente no que concerne ao estilo de vida e aos valores do(s) grupo(s) que o compõe(m).
Efetivamente, nessa oposição entre fato (propagandas referencial, substancial) e conceito (propagandas

mltica, obliqua), corresponderiam talvez, tendo em vista o desempenho da comunicação persuasiva, res-

pectivamente os regimes substancial e referencial e o regime mltico, por exemplo, às Éricas e Glorinhas
dos cinco tipos básicos de mulheres brasileiras descritas no relatório da pesquisa "RETRATOS
FALADOS" realizada pela Razões & Motivos e a Leo Bumett Publicidade de São Paulo para essa
últimalSI. Pessoalmente não procuraremos aqui entrnr em discussões sobre atitudes epistêmicas,

151 Pesquisa de segmentai'Q:o do mercado da Orande S~O Paulo como um todo, cujo objetivo consistia em levantar o perfil psicográfico
dos consumidores a fim de obter dados mais seguros em que se apoiar no direcionamento das mensagens publicitárias, C[ Retratos falados:
pesquisa divide o brasileiro em nove tipos, por esb10 de vida Yp: 60-2, 11 maio 83 e COTRIM, Sérgio P. de Queiroz. ConlaJOimediato
com peaqui3a Ih propaganda. 510 Paulo, Olobal, 1988. pp. 40.2.

Extraídas dos perfis foroecidos, as seguintes frases caracterizam oS dois tipos citados:
• Érim: [...] Prepara o cardápio da casa com base no valor nubitivo dos alimentos. [... ] Escolhe cuidadosamente tudo o que compra [... ]
• Clarinha: [... ] Sabe tudo sobre a vida de aslros de TV ... Lê horóscopo •. [... )

Justificando o uso, por nós, do advérbio talvez, salienta-se a confidencialidade dos resultados de tais pesquisas. A Leo Bumett
publicidade s6 forneceu no mercado o necessário à permanência de sua imagem de marca (wp de competência. serviços eXclusivos
prestados BOS anunciantes, detençAo de saber ~nico", inovaçAo no mercado brasileiro. apoio de uma rede internacional). As pesquisas de
estilo de vida vêm .endo reali<ada. desde o fim dos ano, 60 e inlcio dos anos 70 nos EE.UU e na Europa. Nlo existe no Brasil, onde .~o
feitas pesquisas individuais por agências eJou anunciantes, segundo nosso conhecimento, obras fundamentais ou manuais práticos -livres- à
disposiçl1o dos profissionais da comunicaçAo, sociológos, antropológos e/ou grande público sobre essas pesquisas como é o caso em outros
paise •. C£ por exemplo CATHELAT, B. Lea at:yleaIh vie lha françai8: 1978-1988. Paris, Ston1<é,s.d. e RÉOlE FRANÇAISE DE
PUBLICITE ANTENNE 2. GWJe pratique publicUatre propoad par RFP-Antenne 2 d'apr~a une enqu~te du CCA. Paris, 1981.
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investigando se a propaganda obllqua, por exemplo, é uma propaganda de indivlduos divididos entre um
COmPortamento social próximo da integraçllo e convicções fortemente marginais, ou se a propaganda
substancial é a melhor forma de propaganda para quem se ensimesma, introjetando valor de segurança
passiva, i.e.: valores sócioculturais,e universos (fiunllia, casa, comunidades societárias) com dimensllo
humana, protetores, até defensivos. Pois essa pesquisa, por si só, de uma envergadura teórica e de campo

notável, prescindiria de definiçllo (i.e.: de um amplo estudo anterior) do caráter polimorfo da sociedade
brasileira, dos elementos permitindo melhor apreender esse mosaico de indivlduos que a constitui como
universo, bem como da exploraçllo dos resultados obtidos, apresentando tal trabalho dimensões que
ultrapassam largamente o quadro de uma Dissertaçllo consagrada essencialmente a essa questlio, quanto
mais de uma Dissertaçllo cujo objeto consiste em observar a mise en scene da marca como instituto e a

conjuntura dessa mise en scene para a marca como individuo.
Devemos portanto limitar nosso estudo considerando a existência de ideologias publicitárias sem

entretanto poder avaliar as conseqüências de seu uso em termos marcários, senão como elementos inter-
venientes na mise en scene da marca, permanecendo (aqui) as principais questões a respeito dessa in-

tervençllo da ordem do saber intuitivo e emplricol52 (pelo menos num nlvel público) quanto à adequaçllo
no Brasil do discurso de um produto e sua marca em relação com o repertório e horizonte de

expectativas de seu(s) alvo(s) potencial(ais).
No entanto, a nlvel do posicionamento teórico de mercadólogos e comunicadores, re-encontram-se

facilmente essas filosofias - somente observadas até agora em suas manifestações publicitárias - na dis-
tinçllo efetuada entre o tornar público, informar, e o seduzir, convencer, até iludir e "encher de ar-
madilhas" I 53.

Com efeito, numerosos são os autores de Marketing que, como vimos, definem quase que exclu-
sivamente a propaganda como sendo de tipo referencial. É o caso também de Kapferer, co-organizador
da obra La marque: moteur de la compétitivité des entreprises et de la croissance de l'économie1S4 -

um dos alicerces importantes na coleta e discussllo dos conceitos considerados em nossa Dissertação -

principalmente no capitulo de sua autoria "laface cachée des marques" (também citado por Floch). Para

Kapferer, a propaganda é suspeita quando releva mais da forma, do espetáculo, em suma de qualidades
extrlnsecas ao produto, do que de atributos efetivos. Chega a afirmar que nllo é a comunicaçllo que faz a
marca: só se pode comunicar o que existe 155. Ser uma marca nllo é uma técuica de comunicaçllo, é um

esforço de pesquisa e um oficio industrial156•
Posiçllo semelhante parece ser a dos Relações Públicas sobre seu oficio, que fazem questllo de as-

sociar à "realidade performativa" das ações que favorecem a imagem da organizaçllo, i.e.: a sua marca
institucional e marca(s) de produto (cf. infra capitulo 9). O que dizer entretanto de ações de relações

públicas criadoras de eventos artificiais como por exemPlo a omamentaçllo temporária, principalmente
externa e com espetáculo ao vivo da sede do Bamerindus quando das festas natallcias em Curitiba, ou

de ações de marketing esportivo, cultural e mecenato que, a nosso ver, se enquadram nas caracterlsticas -
num paralelo com os regimes publicitários - de um discurso obllquo e até mltico ?157

Quanto a.José S Martins, em opodt!r da imagem. Op. cit., só descreve brechas emocionais ocupadas por produtos e suas marcas
nos seus respectlvos mercados,
1.52 Nota~se que as 610505.a5 pub1idtmas apareceram e foram aplicadas (antes e) independentemente de possiveis corre1açO'escom o
estilo de vida do público-alvo.11:~ Para. os consumenstas: "armadilha" da apresentaçAo, do texto, da (i)legibilidade dos elementos nefastos, da contra.informaça.o ...
"'" Op.cil.
ISS ld. p. lO.
156 Id. p. 13.
157 Pergunta da mesma ordem, mas estranha ao nosso trabalho, pode ser feita a nível do produto jomalIstico sobre sua referencializaç~o
com a ordem das coisas no meio ambiente no qual atua.
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Nessas detenninações da linguagem marcária, tanto mercadológicas, publicitárias, como de rela-
ções públicas, entre as múltiplas fonnas que concorrem àmise en sâme da marca, não podem ser negli-
genciadas as correlações existentes e portanto a necessidade de coerência - já mencionada supra - tantas
vezes maltratada.

A ideologia veiculada conscientemente através da especificação dos conteúdos do discurso mar-
cário, em detenninadas circunstâncias contextuais, interrelaciona-se estreitamente com a ideologia
transmitida conscientemente ou não pela fonna desse discurso. Ademais auxiliam e influem nelas cada
uma das manifestações discursivas (a nível por exemplo da produção, do marketing, da propaganda, das
relações públicas entre outros) na constituição de uma ideologia marcária global, onde cada passo dado
em falso representa, se não a negação parcial ou total do conceito ideal, seu enfraquecimento e, sem
sombra de dúvida, questionamentos acerca de sua veridicção. Pois o problema da "verdade marcária"
não reside nas manifestações da verdade ou exatidão em absoluto, mas sincretiza-se no estado modal do
"dizer/crer verdadeiro", no aparato da verossimilhança em relação ao referencial (particular) deter-
minado, em outros tennos na qualidade do simulacro, i.e.: na aparência do que pretende ser.

Tendo observado as principais considerações da profissão sobre como se conquista em tennos
comunicaeionais um mercado, vejamos agora, como diz, o ditado, o outro lado da moeda; como o mer-
cado se deixa conquistar.
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7. MARCA E CONSUMO

7.1 INTRODUÇÃO

Neste capitulo, prosseguindo nossa análise, retomamos as relações da marca com o consumo, sinte-
tizando, articulando e complementando-as sob a perspectiva de um outro ângulo de investigação: o

comportamento do consumidor em relação àmarca.
Tratar de consumo não implica somente em considerar os consumidores de bens, serviços, idéias

e/ou suas identificações e identidades: as marcas. Envolve todo o sistema do consumo, i.e.: os outros

sujeitos e os objetos, relações e condições nele presentes.
Já abordamos nos capltulos 4 e 5, as normas, regras e preceitos humanos quanto à utilização social,

à organização, aos efeitos e ao poder, entre outros, da marca. Vimos no capitulo 3 sua hist6ria, e no

capitulo 6 parte (aquela relatada pelos profissionais de sua produção e principalmente comunicação) de

sua construção e veiculação.
Pretendemos, portanto, aqui, enfocando pontos de vista diferentes:

1. fundamentado na leitura econômio-polltica da marca (secções 5.6 e 5.7), resumir, apoiando-nos em

Baudrillard, a "matiz" pr6pria da consumocrncia: o consumo slgnico;
2. apresentar como a teoria mercadol6gica (clássica) descreve a atuação do consumidor;
3. tratar da percepção da(s) marca(s) pelo(s) consumidor(es). Referiremo-nos a pesquisas psicossociais

realizadas em diversos palses, permanecendo a leitura efetuada no quadro desse trabalho num uivei

qualitativo geral ç\e interpretação. Com efeito, s6 nos interessam aqui os tipos e tendências de

comportamento.
Ressalte-se então que não postulamos aplicar in loco os instrumentos de investigação apropriados

para tais pesquisas. As margens já vastas de nosso estudo circunscrevem seu objeto a considerações
dissertativas sobre multimeios (precisamente um multimeio e sua leitura numa abordagem transdisci-

plinar dos processos de criação, produção, distribuição e efeitos do mesmo: i.e.: a mise en scene da
marca). Um estudo do tipo pesquisa de opinião e/ou de atitudes (quantitativo e/ou qualitativo),

pesquisa de comportamento, quer seja sob a forma de questionários, entrevistas, observações, apesar
de poder constituir parte de uma secção de um capitulo, pela densidade de trabalho e exposição de

seus resultados, ultrapassaria os limites de nossa Dissertação, além de seguramente desequilibrar o
conjunto de sua redação. Ademais tais estudos revelam essencialmente da Psicossociologia, disciplina
importante mas não obrigatoriamente prioritária para n6s aqui. Outrossim, apresentar-se-iam e

permaneceriam, no caso de uma (única) abordagem global da marca, os problemas da pertinência do
método utilizado, das pessoas entrevistadas e/ou observadas, da seleção (ou pelo menos da
consignação) dos setores produtivos, econÔmicos, sociais, culturais ... nos quais evolui a marca e
encontra-se o individuo pesquisado, ou de uma maneira mais exata: evoluem ~ marc~ e ~ pesso~, a
fim de, mesmo (no que conceme à amostragem) e principalmente (no âmbito da

interpretação/exploração dos dados) num estudo qualitativol, não enviesar o material de estudo e

Um estudo quantitativo não nos parece aqui poder revelar satisfatoriamente essas realidades.

í
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conseqüentemente os resultados da pesquisa, com o que poderia (ou por meio do que poderia) parecer
em funçlIo das situações e dos dados como lDIiversalidades, banalidades ou especificidades;

4. finalmente, através das averiguações de um antropológo (urbano), constatar em que medida é vivida a

recepçlIo e compra dos produtos e marcas de consumo.

Esse capitulo divide-se portanto ,emquatro secções que correspondem, sob um determinado ponto
de vista, a uma leitura de como age o consumidor em relaçlIo à marca. Em sua conclusão, num melting
pot teórico das considerações levantadas nas secções anteriores, refi iteremos sobre a marca, manifesta-
çlIo e resultado de uma transferência do valor simbólico na qual os consumidores têm participaçlIo.

7.2 DO CONSUMO SÍGNICO

Tanto Baudrillard, como Bourdieu, nos mostraram como a mercadoria é objeto de consumo mate-
rial e simbólic02• Por nossa vez, estabelecemos, em 5.7.43, ser a marca mercadoria e signo ao mesmo
tempo, havendo consumo social da mesma. Mais tarde, no capitulo 8, retomaremos esse duplo consumo

da marca, que haja ou nlIo compra e/ou consumo do produto que ela assinala.
Convém portanto no quadro deste capítulo, reportarmo-nos à análise do consumo desenvolvida por

Baudrillard (que deu origem à sua Critica da Economia Politica do Signo) a fim de melhor evidenciar a,

situaçlIo em que se revela e acontece o consumo.

Em La société de Consommation, esse autor escreve que o sistema do consumo, na ordem sóciopo-
Iitica atual nossa, apoia-se sobre um dispositivo "inconsciente" de integraçlIo e regulaçlIo que implica os
indivíduos num sistema de diferenças, num "código de signos". Todavia o narcisismo do individuo

na sociedade de consumo não consiste no gozo da singularidade mas na refração de traços coletivos. O
discurso da marca na propaganda convida o indivíduo a agradar-se e a comprazer-se. Na lógica desse

sistema, a relaçlIo com os outros, e a relaçlIo consigo mesmo, tomam-se relações "consumidas". A

relação espontânea é substituída por um sistema de signos. Violência, sedução, narcisismo são trocados
por modelos industrialmente produzidos pelos MCM, constituídos de signos "referenciáveis".

O indivíduo encontra sua personalidade na realizaçlIo desses modelos4.
Já em Le systéme des objets, Baudrillard afirmava que os objetos e os produtos materiais não slIo

objeto de consumo, mas sim objeto de anseios e sua satisfação. Para ser objeto de consumo, o objeto
deve se tomar um signo, i.e.: ser exterior à uma relação que ele só significa. Concluía que a marca é a

única linguagem que o objeto nos fala. Personificado, o objeto é consumido na sua diferença, a mais
valia acrescida pela marca, verdadeiro manifesto de síntese a respeito do objeto, nos faz evoluir numa
sociedade de comunicação, de discurso(s)5.

2
3
4
5

Cf. supra 5,6 e 5.7.
Suprapp.162.3. ,
BAUDRILLARD, Jean. La société de consommation: soesmythes,.ses structures. Paris, Oal1imard, 1974. (la. ed 1970). pp. 135.9.
Id. ú systhne des Qbjets. Op. cit pp. 221.39. ' ,
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Sem estar alheia a esse conswno sígnico, mas porém sem considerá-lo sobremlll1eira, talvez até, em

certas circlDlstâncias, pelo contrári06, a "teoria mercadológica" assim explica as escolhas pessoais dos

conswnidores.

7.3 O PROCESSO DE ESCOLHA DO COMPRADOR
SEGUNDO O MARKETING

Larnbin71embra que, ideologicamente, para a Economia de mercado como para o Marketing, a pro-
cura egolsta de interesses pessoais serve ao interesse geral. Mesmo emendado de considerações sociais,
esse principio, já enlDlciado por Adam Smith, permlll1ece o principio diretor que orienta a atividade de

wna empresa nwn mercado dito de "livre concorrência".
Com base neSsa concepção, decorrem quatro conceitos cheios de implicações:

_o individuo procura experi€ncias gratificantes para ele (o interesse pessoal é motor de crescimento

e determina o bem estar geral),
_ o que é gratifiClll1tesubjaz a escolhas pessoais que variam em função dos gostos, culturas, sistemas de

valores ...
_é pela troca voluntária (só acontecerá se geradora de utilidade para os dois parceiros) e concorren-
cial (limitação dos riscos de poder) que indivíduo e orglll1izações realizarão melhor seus objetivos,

_há liberdade individual, pois o comprador é considerado soberlll1o: "o conswnidor é rei"8.
Eis as bases da filosofia mercadológica. A satisfação das necessidades da clientela deve ser o obje-

tivo principal de toda a atividade da empresa ou outra orglll1ização, não por altruísmo, mas por interesse

''bem entendido". Pois, está ai considerado o melhor meio de obter crescimento e rentabilidade.
O comportamento do conswnidor é visto como racional nos limites das capacidades cognitivas e de

aprendizagem das pessoas. Lambin lembra que o individuo que paga mais caro wn produto de qualidade
equivalente à de outro por causa do efeito de ostentação que esse produto proporciona é considerado

racional, wna veZ que na escolha efetuada por eSse individuo há coerência em relação aos objetivos que

ele estabeleceu, pouco importa quais sã09• Concebe-se facilmente o desvio existente entre a teoria e a

prática da Mercadologia e os abusos conseqüentes.
A concretização dessa filosofia de ação requer da empresa:

_wn marketing estratégico, ou seja wna lII1á1isesistemática e continua das necessidades do mercado e a

idealização, fabricação e comlDlicação de produtos que apresentam qualidades distintivas, diferen-

cilll1do-os dos concorrentes imediatos, destinados a grupos de compradores especlficos, em outros

termos wna posição concorrencial duradoura e defensável;

6 Manifestam.se freqüentemente distorç6es entre o conceito de empresa, de produtos definidos pela empresa e suas reais imagens de
marca. Floch in: SAmtolique, JlAarkeling el Communtcation, op. cito, demonstra poder acontecer distorções comunicativas na pr6pria
idealizaçAo e construçAo dos elementos destinados a gerar a imagem de marca desejada pela empresa. cf. na obra citada: RUne étoile est née

R

,.49-81, passim.\..AMBIN,Jean-J.eques. La marque elle e.mp.rtament de eh.ix de l'.eheleur. p. 126. In: KAPFERER, J.N. & THOENIQ, J.C.,

~Orll".).Op. cit
Como veremos mais tarde, talvez um rei sem coroa.

9 \..AMBIN,J.J. Op. ei!. p. 127.
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_wn marketing operacional que, com estratégias de comunicação, distribuição, preço e venda, torne
esses produtos conhecidos, distintos e valorizados, no mercado teórico da empresa, reduzindo os

custos de prospecção.
Esses dois procedimentos, estritamente complementares, concretizam-se na elaboração de pollticas

de marca que são nada menos que wn instmmento de aplicação operacional desse conceito de marketing.

Assim para o Marketing, o comprador procura, por meio de experiências gratificantes, a satisfação

de suas necessidades de conforto, prazer e estimulo.! O

Definida, pois, do ponto de vista do conswnidor, wna marca constitui-se de wn conjunto de atri-
butos que trazem ao comprador, não somente wn serviço de base próprio à classe de produtos, mas
igualmente wn conjunto de elementos distintivos entre as marcas, suscetiveis de influenciar as preferên-
cias dos indivlduos. Encontram-se aqui os elementos analisados pelo modelo de Howard-ShethI1•

- O serviço de base

Lembra esse antor que o serviço de base corresponde à utilidade funcional da classe à qual per-

tence o produto. Éwna vantagem básica ou genérica. Na realidade, como bem advertia Levitt em 1960,

em seu famoso artigo Miopia em Marketing, deve-se analisar o mercado com o olhar do comprador12•

Em outro artigo mais recente, observa: "wn cliente atribui valor a wn produto em proporção à capaci-
dade percebida de ajudar a resolver seus problemas ou atender suas necessidades. Tudo mais é deriva-

tivo"13.
O serviço de base determina o mercado de referência ao qual a empresa se dirige. Não podem ser

então esquecidas as seguintes constações:
_ o que o comprador procura não é o produto em si, mas o serviço (de base) que esse oferece;
_ produtos tecnologicamente diferentes podem proporcionar o mesmo serviço (de base) aos compra-

dores;
_mesmo se as tecnologias mudam, as necessidades às quais responde o serviço (de base) permanecem

estáveis.
Todas as marcas que pertencem a wn mesmo mercado tendem a trazer para o público o serviço de

base procurado, de wn modo que tem tendência a uniformizar-se na medida em que se atenuam as dife-

renças técnicas. Conseqüentemente, em nwnerosos mercados, o serviço de base é agora freqüentemente

wn critério de escolha pou.co determinante.

lO lei. p. 128.
11 Vi.to supra em 6,2, pp, 180-1 e infra, no apêndice 'C', fig, 55, p, 316,
12 LElTITT, Theodore. Miopia em marl<eling. In: CDIof_1£'IJlYAJIDti> A_""'I'-, Silo Paulo, Nova cultural, (1) : 23.55, 1986.

íed,o~ 1960),
3' .lei. Sucesso no Marketing Atravé. da Diferenciaçilo (de Qualquer Coisa), In: CDIof- Jl.fRYARD ti> A_""'I'-. Silo Paulo,
Nova Cultural, (5). 53.74, 1986, (ed, orig, 1979),
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- Os serviços suplementares

Além da utilidade funcional, uma marca traz consigo quase sempre um conjunto de outras utilidades

ou serviços.
Podem ser serviços "necessários" que estão relacionados com as modalidades do serviço de base

(conforto, economia, variedade, ausência de ruldo por exemplo, dos aparelhos de ar condicionado Pana-
sonie). Podem ser serviços oferecidos a mais, além do serviço de base. Esses serviços acrescidos po-
dem ser um elemento distintivo importante. Sua natureza pode ser funcional, estética, social ... (Como
exemplos, citaremos a gratuidade da passagem da criança até doze meses no transporte aéreo, as vanta-
gens obtidas, em certas épocas, com cartão de crédito nas companhias de aviação).

Esses serviços suplementares necessários ou acrescidos, são atributos geradores de satisfação para
o conswnidor. Eles podem ser muito diferentes entre as diversas marcas e constituem assim critérios de
escolha. Entende-se também que os consumidores, em função de seu caráter, seus gostos e valores ...
próprios, estão sujeitos a atribuir graus de importância diferentes à presença de certos atributos.

Em relação à importância dos atributos, observar-se-á que as percepções dos indivíduos são
seletivas. e relativas. Essa percepções podem não corresponder à marca, não obstante elas são
componentes de uma realidade para a empresa. Pois a percepção global de uma marca pelo consumidor
constitui o que comumente se chama de imagem de marca, ou seja citando Lambin: "o conjunto de

representações mentais, tanto afetivas quanto cognitivas, que um indivíduo, ou grupo de indivíduos,

associa a uma marca ou organização" 14.

7.4 SENSIBILIDADE À MARCA: UM ESTUDO
PSICOSSOCIAL

De acordo com o que jáfoi exposto, que se trate de um microcomputador, de meias-calças, de um
xampu, de uma diária de hotel ou de cotas de um fundo de investimento por exemplo, o consumidor pode,

para formar sua escolha entre produtos concorrentes, recorrer a informações referentes ao preço, for-

mato, caraCterísticas funcionais indicadas, aspecto externo, existência de uma garantia e à marca

(propriamente dito).
Kapferer e Laurent apostam que há sensibilidade àmarca se o comprador leva a marca em conta no

seu processo decisóriolS• Advertem que a expressão sensibilidade às marcas é tão rara nas publicações
européias quanto americanas. O conceito de sensibilidade aos preços é conhecido (diz-se de uma pessoa

que ela é sensível ao preço se uma leve variação do preço do produto leva-a a modificar sua escolha
quando da compra). Por analogia, Kapferer e Laurent estabelecem que um comprador é sensível às

marcas se, tudo permanecendo igual, sua escolha muda em função da natureza da marca, sendo o produto
de marca ou sem marca.

Em função dos países, setores e compradores, constataram os autores grandes diferenças de sensi-
bilidade às marcas: certos compradores decidem-se essencialmente a partir dos preços e das caracterís-

14 LAMBIN, J.J. Op. cil p. 130. n. Ir.
IS KAPFERER, Jean.Noêl & LAURENT, aiI1es. La sensibilité aux marques. p. 94. In: KAPFERER, J.N. & THOENIO, J.C., (Orgs.).
Op. ci!.
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ticas fimcionais, mJlros em relação ao renome da marca, outros são fieis a uma única marca, em certos
mercados os produtos da loja usurpam o lugar de marcas de fabricante, em outros, produtos genéricos

19 (sem marca) têm parte significativa do mercado ...
Esclarecem ainda que, em se tratando de produtos de marca, a pesquisa das percepções espontâneas

dos consumidores revela que esses últimos fazem referência a grandes marcas: marcas nacionais, marcas

conhecidas, marcas que se encontram. em lojas de designação emblemática diferentel6. É bom lembrar
que os consumidores não têm nenhuma defmição jurldica ou profissional da marca

Kapferer e Laurent afirmam ainda que a sensibilidade é uma variável psicológica Distingue-se da
fidelidade à marca - conhecida há muito, variável que descreve o comportamento objetivo de um com-
prador no tempo, sem porém explicar as razões dessa lealdade intencional (apego real) ou mecânica
(falta de um leque de escolhas)17.

Com base em sua pesquisa, afirmam haver uma correlação entre a sensibilidade às marcas e o com-
portamento de fidelidade. Quando a sensibilidade aumenta, o comportamento de recompra de maneira
idêntica é mais provável. Todavia, há exceçOes. Os resultados que obtiveram mostram que isso acontece
pelo menos num mercado, a Françal8. Constatam, para médias de sensibilidade e fidelidade, por pro-

OOtol9:

- uma verdadeira fidelidade intencional (forte), fimdada numa forte sensibilidade (é o caso na França

do café, da água mineral, do xampu, do sontien por exemplo),
- uma fidelidade forte, uma sensibilidade fraca (prosseguindo o exemplo francês, é o caso da meia-

calça para a qual há grande variação de modelos),
- uma fidelidade fraca, uma sensibilidade fraca (o consumidor não compra sistematicamente a mesma

marca de bateria, de colchão, de aspirador, de iogurtes naturais ... ),
- uma fidelidade fraca, uma sensibilidade forte (a sensibilidade não é exclusiva, o consumidor é pouco

fiel mas dá importância à marca Caso do champagne (as marcas socialmente aceitáveis), do televi-
sor, da máquina de lavar roupas, o grande intervalo de tempo para a recompra torna a fidelidade di-

flcil).
Os autores chegam a conclusão que qualquer mercado pode ser segmentado em subgrupos de pes-

soas que têm tipos de sensibilidade à marca diferentes, e estabelecem a partir de suas observaçOes as

seguintes condutas denominadas por eles de scenarii de sensibilidade às marcas20 .

. Scenarii de recompra de lUlla s6 marca:

• fidelidade com reflexa o,

• fixaçâo a lUllproduto que agradou,

- pseudofidelidade (nao há sensibilidade às marcas e o comprador procura simplificar suas tarefas),

. Scenarii de composição entre poucas marcas:

• apego compatível,

16 KAPFERER,j.N. &l.AURENT, O. (1983) e OREl.OT, P. &ZEYL,A (1984).Apud Id.lbid.
17 O. bltnd leslS revelam em muita. oca.iGe. nao .er po••{velao con.umidorreconhecer com preci.ao, ou até to!ahnente,o objetode
sua preferência quando desprovido de sua marca.
18 KAPFERER, j.N. & l.AURENT, O. Op. oil. pp. 97-100. .'
19 É clero que para cada produto, deve-se considerar dri05 segmentos de compradores. Existem os apaixonados, os Wmais ou menosW, ..
20 KAPFERER, j.N. & l.AURENT, O. (1983).Apud KAPEFERER, j.N. &'l.AURENT, O. Op. cil. pp. 100.3.



. ~".

213

• apego com reflexão,

- desapego parcial,

. Scenar;; de versatilidade:

• safari aomodelo,

- desapego total.

Constataram que as tradicionais variáveis sócio-demográficas e/ou sócio-culturais não têm poder
explicativo desse fenômeno, pois a sensibilidade às marcas encontra-se relacionada com a vivência da
situação de compra. Vários estudos]) sugerem que a motivação de compra do consumidor influi sobre a
sensibilidade às marcas: quanto mais o consumidor privilegia a qualidade do produto, mais ele é
senslvel à marca, quanto mais ele privilegia o preço em relação à qualidade, mais ele se desvia da

marca de fabricante para produtos genéricos, ou marca(s) de distribuidor( es).
Szymaroski e Busch]] demonstraram também que a crença nas diferenças entre marcas, nas catego-

rias de produtos considerados, é a variável mais ligada à sensibilidade às marcas.
Outrossim, Kapferer e Laurent mencionam que quanto menos as pessoas se declaram competentes

numa categoria de produtos, menos elas são senslveis às marcas23.

Acrescentam24 que:
_ quanto mais se percebe um risco (financeiro, f1sico, temporal ... ), mais se dá atenção às marcas;
_ quanto mais o consumidor se projeta nas suas compras, mais ele espera dar um imagem de si mesmo,

maisele dá atenção àmarca que o ajuda a situar- se, a controlar essa imagem de si,
• quanto mais o consumidor se interessa pela categoria de produto, mais ele é senslvel às marcas.

Esses lllltores escrevem:

nFace a essas variàveis que explicam a sensibilidade às marcas tais como a crença nas diferenças, o
sentimento de sua compet€ncia para escolher, a percepção de tm risco, a percepção do valopsigno do
produto e o grau de interesse na categoria do produto, entende-se porque um mesmo consumidor pode ser
senslve! às marcas numa categoria de produtos e insensIvel em outra Seu experienciar das soluções de
compra não é o mesmo para todos os produtos (...) AJJrazões dessa utilidade não se encontram no produto
ou no perfil do consumidor, mas na maneira de como ele vive sua situação de compra"2S,

Apoiado em nossas considerações sobre o consumidor de signos (consumidor da marca sem
forçosamente consumir o produto), nós dirlamos: como ele vive sua situação de compra ou não compra
do produto e , de qualquer maneira, de consumo parcial ou total do valor signico da marca desse produto,
ou seja de um conhecimento dessa mesma marca. O grllll de implicação do consumidor de signos) nessa
relação determinaria, a nosso ver, a sensibilidade à marca. Aliás esses lllltores comentam que quanto
menos o consumidor se interessa por uma categoria de produto (implicação no tipo de produto), menos

ele percebe as diferenças de qualidade26.

21 cf CUNNINOHAM, 1., HARDY, A. &IMPERIA, O. (1982) e ORELOT, P. &ZEYL, A. (1984). Apudid. p. 105.
" SZYMAROSKI, D, &; llUSCH, p, (19a7) Apud id pp, 106.7, (Concl\lS~es similares aos estudos de Kapferer e Laurenl publicados em
1983).
23 KA.PFERER, J.N, & LAURENT, O. (19a3), Apud id, lbid.
24 ld. Ibid.
25 ld. p. 10a. n. Ir,
26 No caso da marca de fabricante e marca de distribuidor, os pesquisados que se enquadram nessa categoria declaram que as qualidades
respectivas dos dois tipos de produto, equivalem.,e,
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Assim, os autores concluem que a sensibilidade à~marcas nasce da percepção de diferenças pelo
consumidor. O que corrobora, pela pesquisa, a prática atual dos homens de mercado: o marketing da
marca é o marketing da diferença. É porque existem diversos tipos de experienciar de compra, de
implicação, que várias marcas podem coexistir, cada uma incumbindo-se de certas funções esperadas

27
.

O papel da comunicação mercadol6gica é precisamente veicular esse pertil particular das marcas, essa

identidade, no ponto de venda, no produto, na propaganda
Os autores identificaram seis funções de base da marca que permitem entender porque a marca é

útil a seu comprador28•

- A função de identificação

A marca é um concentrado de informações, é uma memória sobre as caracteristicas da oferta do
produto. Cada marca sinaliza a natureza da oferta Assim a escolha do nome é vital29. Ela deve evocar as

caracteristicas objetivas e subjetivas do produto.

- A função de localização

Conseqüência da função precedente, estrutura a oferta, organiza o mercado pela distinção das sub-

partes da oferta, concentrando a oferta sobre uma necessidade especifica Os consumidores, graças às

marcas, percebem imediatamente o leque das soluções que lhe são apresentadas.

- A função de garantia

Em relação ao fato de que a marca é um compromisso público de qualidade permanente, a marca é

uma promessa feita ao comprador: garantir a permanência da qualidade que ela faz esperar, quaisquer

que sejam o lugar e o momento da compra
Essa função é tanto mais esperada quanto o risco percebido pelo consumidor é grande. Entende-se

porque a marca é tão importante nos serviços. O serviço, a diferença do produto é imaterial; não se pode

mostrá-lo realmente num anúncio publicitário.

- A função de personalização

A escolha de certas marcas permite ao comprador situar-se em relação ao seu ambiente social.

Através dessa escolha, ele manifesta seu desejo de se diferenciar ou de se integrar.

27 Convirá.refletir ulteriormente sobre essa expectativa: como ela nasce e/ou é transmitida. A influência sóciocultural da marca
,eralmente não é direta mas sutil. O homem faz :amarca e reciprocamente a marca faz o homem.
8 KAPFERER, J.N. &; I.AURENT, Q. Op. clt pp, lI2-S.

Acrescentarlamos: e/ou consumidor slgnico da marca
29 KAPFERER, J-N. (198S). Apud id, p, 112.
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A marca é wn dos elementos pelos quais o conswnidor comwlÍca o que ele é ou como ele quer ser
visto pelos outros. A marca é wn signo exterior, wn reflexo de si, função sobre a qual já trabalharam
sociólogos e semiológos3o• Além de ser espelho externo, a marca é também espelho interno, wna maneira

para o comprador de se construir, de se definir a seus próprios olhos, de se mentalizar.

- A função lúdica:

Corresponde ao prazer que o conswnidor pode retirar quando de suas compras. É wna fonte de
estimulação, de excitação (na nossa opinião não somente quando da compra real, mas também quando da
"compra" mental, intelectual dos signos quando da recepção das mensagens sendo ou não conswnidor ou
consumidor potencial). Reswne-se pela frase "se existisse s6 wna única marca, seria triste". É wna fun-
ção realizada pelo conjunto das marcas coletivamente ou por wna única marca. Cria-se wna relação de

conivência na realidade do que é vivido. É wn "clin d'oeil" entre a empresa e sua clientela3!.

- A função de praticidade:

A marca permite memorizar facilmente o resultado dos processos de escolhas anteriores e as lições
da experiência do conswno. A marca é assim wna mem6ria, wn concentrado de informações (imagem de
marca). Por ser memorizável e facilmente reconhecivel, a marca permite ao comprador seguir wn pro-

cesso de compra repetido, wn dos scenarii de fidelidade ou composto visto mais acima nessa secção.

Como esse experienciar, esse "vivido" da recepção e compra da marca, acontece a nivel do dia a

dia? É o que o antrop6logo Guimarães Rocha propõe-se descrever.

7.5 UMA INTERPRETAÇÃO À LUZ DA ANTROPOLOGIA

A pesquisa de Guimarães Rocha, emMagia e Capitalismo32, corrobora as reflexões de Hang33 e as

considerações enunciadas supra nesse capítulo.
Esse pesquisador constata que o produto, bem de consumo, incorpora-se numa rotina de vida.

Homens e produtos definem-se reciprocamente. Estudando a recepção de anúncios publicitários pelos
respectivos alvos, sua pesquisa permite-lhe observar que, segundo palavras de seus pesquisados, o
anúncio é "verdadeiro", "real", "possível" e "não um ab,surdo". Conclui "o anúncio existe (...) porque

tem tradução no universo de significação de quem o vê. É do jogo de transformações recíprocas entre a

30
31
32
33

C£ supra p. 79.
uCltn d'oetlA trágico, segundo as conclusG"es de Ivan Santo Barbosa em sua Tese de Livre Docência. Op. cit.
ROCHA, Everardo P. Guimarl!es, Op. citopassim.
C£ supra p. m.
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vida e as definições da vida presentes no sistema publicitário que se extrai o sentido de 'concretude', a
significação de 'verdade' da mensagem dos anúncios". O receptor da mensagem publicitária, ao recebê-
la, assume uma determinada organização da realidade onde os produtos se individualiZlllIl enquanto
mercadorias precisas, sendo-lhes atribuída uma marca precisa e não outra qualquer. "O resultado é um
sistema que classifica e artiCula diferenças na esfera da produção com diferenças na esfera do con-

SlUI10"34 .

Declara entllo esse autor que se trata de uma proposta de intervenção e transformação nos fatos da
realidade cotidiana: a magia em nossa sociedade insinua-se na fantasia, na fruição estética, na ânsia da
posse, no desejo do eterno e no eterno desejo de mudança A publicidade eterniza a compra na vertigem
de seus anúncios, mantendo perene o estado de alerta para um possível consumo. Encontram-se mistério
e magia dentro dos anúncios, para uma passagem eterna ao mundo. O produto é esse objeto mágic03s

Mais do que o produto, n6s diríamos que é mais precisamente a marca desse produto, o operador
mágico por excelência Pois, se existe um modo de viver um tipo de produto, diversas são as formas de

usufruir esse modo de viver, cada uma sendo pr6pria de uma marca, quanto mais tempo for possível na

pretensão does) proprietário(s) desta marca, e com a devida primordial idade na mente dos consumidores

se nos reportamos à teoria do posicionament036.
Vemos pois que para operar essa classificação de objetos e pessoas, necessária à existência da

marca como símbolo (e não simples sinal), o principal divulgador da marca e sobretudo construtor do

conteúdo de sua notoriedade, i.e.: o sistema publicitário (em todas as suas formas), é impelido a apresen-

tar visões do mundo particulares, no intuito de associá-las ao produto (bem, serviço, idéia) e especifica-

mente à sua marca Assim cada marca focaliza, à sua maneira, determinado(s) aspecto(s) da vida social,

transformando-o(s) em um símbolo (exclusivo) veículo de significações sociais, ou melhor societárias,

ao exemplo de um dedo, como parte de uma mão, ou individualizado como portador de uma aliança de

casamento37.
Bem salienta Guimarães Rocha: "o ato de 'consumir', 'comprar' parece se tomar num prolonga-

mento, em certo sentido, do 'espaço de recepção' que se dá no encontro com o 'mundo dentro do anún-
cio"38, e relatando o aparecimento das lojas Coca-Cola, HOLLYWOOD, Marlboro ... cujas marcas,

agora griffes, são colocadas em todos os objetos alí à venda, comenta: "a sociedade começa a comprar
anúncios e, mais ainda, cada um de n6s deve ser o pr6prio anúncio"39. Prossegue: "isto vem a estabe-

lecer, de toda evidência, uma relação mais direta e inequívoca entre o 'mundo do anúncio' e o ato de

consumir. Este fato aponta direto para a idéia de que vestir uma camisa 'HOLLYWOOD' faz o consu-

midor viver o paradisíaco mundo do 'sucesso' e 'juventude' característico dos anúncios daquele

cigarro"40...

34
3S
36
37
38
39
40

ROCHA,E.P. O. Op,cit pp.99.)01.
Id, pp, 138.9,
Cf.R1ES,AI& TROUT,Jack. .uprapp,130.)• capo6,pa"im
Exemplo de Roberto da Malta in op. clt p. 143,
Op.clt p.1S3.
ld. ibid.
ld. ibid.
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7.6. CONCLUSÃO: O CONSUMIDOR CúMPLICE

Constatllmos que as diversas dimensões abordadas na esfera do consumo e nas esferas adjacentes,

consideradas anteriormente, confirmanl-se entre si, fortalecendo-se.

Estabelecem pois, gerados a nlvel da produção, propriedades distintivas que fornecem aos produtos

que delas goZlUllraridade na maioria das vezes aparente.
Com efeito, assevera-se vão procurar numa(s) distinção(ões) intrlnseca(s) do produto (quando

existe(m» os princlpios essenciais e motores do valor desse produto. É, pois, particularmente na
raridade simbólica dessa distinção (quer seja ela efetivamente natural ou mais comumente artificial) que
se encontra a formação e construção da raridade desse produto. Em outros termos, é na produção do
campo simbólico, próprio à distinção representada pela marca, que se constata e sanciona a raridade do
produto: ao transformar, como que por magia, o estatuto do objeto quando esse é marcado, a marca
revela-se manifestação e resultado de uma transferência do valor simbólico; ela concentra a autoridade

simbólica (e jurídica, e econômica), servindo ao fabricante ou vendedor que detém, assim, pelo poder
"mágico'" do ato marcário, a capacidade de fornecer essa singularidade. Interligam-se portanto a raridade

do produto e a raridade do produtor ou vendedor, uma vez que é a raridade da posição que esse último

(produtor, revendedor) ocupa simbolicamente41 que forma a raridade do produto, regendo sua existência
Tal processo é particularmente patente no mundo da produção, comercialização e consumo da

indumentária de grijJe. Como o demonstram Bourdieu e Delsaul, o sistema de produção e circulação da
alta costura orienta-se. principalmente, não para a fabricação de objeto materiais, mas, como isso revela-
se pela estratégia dos costureiros que vendem suas "criações", sob forma de licença (sem produzir eles
mesmos a maioria dos objetos que têm sua marca: roupas, perfumes, acessórios, moveis, colchões ...),

para a produção do "poder quase mágico" atribui do a um individuo singular.
_ de produzir objetos (roupas, acessórios, tecidos) que são considerados raros pelo único fato de

serem criados e fabricados por ele;
_ ou, o que se apresenta como mais esclarecedor, de conferir raridade pela simples aposição, ou me-

lhor imposição, da g riffi como ato simbólico de marcação de obj etos quaisquer fabricados por ou-

trem4~.

Por mais poderosas expressões verbais e plásticas que sejam, as marcas não são nada a mais do

que instrumentos - seres como veremos no capitulo 9 - que tomam posslvel a mobilização e reunião de

todas as instâncias do trabalho simbólico produzido pelos diversos agentes que intervêm na gênese e

vivência desses campos simbólicos que são as imagens de marca, ou seja: cujas tarefas consistem em

valorizar ou denegrir o produto.
Como bem afirmam Bourdieu e Delsaut, "o poder das palavras não reside nas palavras mas nas

condições que dão poder à palavra produzindo a crença coletiva, isto é o desconhecimento coletivo do

arbitrário da criação do valor que se cumpre através de um uso determinado da palavra"43

41 Vale a pena salientar: e nlio economicamente Ca nlveI da produ~lio elou da distribui~liodo produto que pode ser fisicamente
semelhante a de oulros, concorrentes).
42 Cf BOURDIEU, Pierre & DELSAUT, Yvelle. l.e couturier et sa griffe: contribution:l une lhéorie de la magie. In:Ae ••• tJg 1D
~J.ne_ •• Neln.u~!JtIe"$, Paris, Maison des Sciences de llhomme, CoU~ie de France, École des hautes études en sclences sociales, 1
~~ :7.36, 1975.passim e principahnentep. 20.

Id. p. 23. n Ir.
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Assim, parafrasellIldo esses autores, uma empresa ou outra instituição, agindo por intermédio de
agente(s) devidamente outorgado(s) [indivlduo(s) ou outra(s) instituição(ões)], investe de valor um
produto. Contudo é nas leis que ordenam a acumulação do capital simb61ico e sua circulação, e não nele

ou na combinação agente, instromentos, circunstdncias, que residem as condições que possibilitam a
"alquimia social" e a "trllIlsubstllIlciação" que ela realiza Da mesma mllIleira que não se teria a idéia de
separar a produção de indulgências ou de exorcismos do aparelho deproduçlto da demanda que se pres-
supõe, da mesma mllIleira acontece com todas as formas de produção de bens simb6Iicos44.

Assim as condições de sucesso e/ou fracasso de determinadas marcas, sua celebração e apropria-
ção pelos agentes que intervêm em seus campos simb61icos (na produção, circulação, consumo) e as
desvalorizações das marcas concorrentes por sua vez celebradas e apropriadas provavelmente por outros
.agentes, tendem a impor o valor de produtos particulares, contribuindo junto com outras à constituição de
(um) valor(es) genérico(s) de classe(s) de produtos ou, dito em outros termos, à produção de mercado(s)

para esses produtos.
A consagração da marca ocorre na fabricação material do produto, sua compra, consumo e re-com-

pra e re-consumo, produzindo e (com)provando assim sua legitimidade. Essa instituição da legitimidade

s6 pode mllIlifestar-se com a "cumplicidade" consciente e/ou inconsciente dos agentes presentes no

campo simb61ico dessa marca, principalmente os consumidores (quer sejam eles do produto e da marca
ou somente da marca) e os distribuidores. Bourdieu e Delsaut assim comentam essa cumplicidade:

A imposição da legitimidade é a forma acabada da violência simbólica, violência doce que só pode exer-
cer-se com a cwnplicidade de suas vítimas e que pode, por esse fato, dar à imposiçãO arbitrâria de
necessidades arbitrárias as aparências de wna açilo libertadora, chamada do mais profundo dos que dela são
acometidos45.

São dignas de atenção as considerações de Albert HirsclunllIl a respeito da colusão da concorrência

num mercado que se diz concorrencial46. Expõe esse autor que a concorrência entre marcas tende a mllIl-

ter uma forma de estabilidade pela mudllIlça PonderllIldo suas conclusões, podemos observar que os
consumidores lesados ou ludibriados por uma marca, em suma "vitimas" dessa marca, procuram, nas

marcas concorrentes, produtos mais satisfat6rios (para eles) ou inexistentes, sendo POrtllIltOdesviadas,

senão totalmente, mas pelo menos em parte, suas queixas contra a empresa responsável pelo produto e
forçosamente, ainda mais consideravelmente atenuados, seus protestos contra o sistema de produção.

Nessas condições econômicas e sociais, a ordem simbólica "reconhece" a legitimidade de todas as
satisfações, oferecendo aos produtores mercados materiais e imateriais nos quais, por trlIIIsformação

simb6lica através do consumo de seu produto, e mais fimdamentalmente de sua imagem (sintetizada em

sua marca), serão apaziguadas as frustrações polltico-econômicas, que podem ameaçar o sistema, na

satisfação das expectativas (superficiais) naturais e/ou criadas de posse e gozo.

Apoiado nas considerações desenvolvidas até o presente momento, tentaremos agora esboçar os

primeiros traços da significãncia da marca

44
45
46

Id. pp. 23-4.
Id. p. 35. n Ir.
In: Dp. oi!. p. 27.
Verlambém supra 5.3.2 e 5.5.2.
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8. DA SIGNIFICÂNCIA DA MARCA

Començaremos esse capitulo por wna revisão semiológica e semi ótica da marca Todavia, a
maioria dos estudos aos quais tivemos' acesso abstêm-se de levar em conta as condições de produção e

conswno da marca
Consideramos portanto, nas segunda e terceira secções, o processo de significação da marca para

fmalmente, na quarta secção, analisar seus sistemas significantes de origem, distribuição e apropriação.

8.1 GENERALIDADES CONCEITUAIS SOBRE O
ARQUISSIGNOl MARCA

8.1.1 O LEGADO SAUSSURIANO

Partindo do conceito saussuriano e cruzando e condensando o que foi explorado até agora, a função

de comunicação da marca apoia-se sobre a dupla estrutura do nome e/ou do grafismo (não existem ainda

marcas com atributos olfativos ou tácteis):
~gnificante.
significado

esses
como

que transmite esses elementos,
do nome de marca, utilizável

o significado da marca é ao mesmo tempo realidade fIsica e psicológica do produto ou da empresa

ou outra entidade. Éwn conjunto de conceitos que se quer ver exprimidos, ou seja:
_sua natureza (origem por exemplo: água Lindoya, ulsque Old eight ou Natu NObilis),

- suas propriedades (vidro Blindex, produto de limpeza Pato Purlfic),

- sua imagem (elefante CICA, bicicleta BMX da Caloi),
• sua utilização (absorventes Segura e Natural),

- etc.
O significante da marca é a substllncia iônica e visual

conceitos. Ressalte-se a grande importllncia do significante

substância iônica e visual enformadas no discurso marcário.

Revela-se portanto necessário observar o elo que une significante e significado no caso da marca,

pois, em muitas ocorrências, detecta-se arbitrariedade relativa tanto em seu nome como em suas outras

manifestações.

Denominamos a marca, arqui3signo pelo fato de, como veremos no decorrer desse capitulo, a marca subsumir vários outros signos,
verbais, visuais, sonoros... .
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8.1.2 ARBITRARIEDADE E MOTIVAÇÃO (INTRA E EXTRALINGüíSTICAS)

Sabe-se que em Linglllstica são consideradas motivadas todas as palavras cuja forma não é
meramente fortuita aos olhos dos sujeitos que falam. Tal consideração merece maior análise, uma vez

que pode remeter
• à relação que se estabelece entre'signo e referente, ou entre signo e representação, i.e.: a relação

entre o signo e o extralinglllstico;
_ao tempo que pode também referir-se a relações estruturais de tipo morfosintático entre tipos

Iinglllsticos.

Note-se que Saussure caracteriza o significante (imagem acústica) como arbitrário em relação ao

significado (conceito) com o qual não tem ligação "natural" na "realidade": o conceito de mesa não tem
nenhurnarelação causal ou "natural" com o conjunto acústico [m e z a] que lhe serve de significante. Tal
constatação não significa que o significante dependa da livre escolha do sujeito que fala, urna vez que

para poder ser entendido, esse deve utilizar urn significante reconhecido pela sua comunidade
lingülstica O que leva Benveniste a denominar essa relação de necessária e Hjemslev de

pressuposiçl1o, pois que essas duas faces do signos (significante e significado) não são conceblveis urna

sem a outra
Deve ser lembrado também que Saussure distingue o arbitrário absoluto do arbitrário relativo.
Ao comparar vinte e dezenove, pêra epereira, de acordo com esse autor, constata-se que vinte e

pllra são totalmente arbitrários ao passo que dezenove e perei ra só o são em parte. Separados dez e
nove têm o mesmo estatuto que vinte, mas dezenove apresenta urna relação associativa Pereira lembra
pllra, seu sufixo ei ra, goabei ra, mangabeira... Esse arbitrário relativo, por definição motivação
relativa, está ligado as relações de solidariedade associativa e sintagmática Dezenove é solidário
associativamente de dezoito, dezessete. e sintagmaticanlente de seus elementos dez, e, nove. Nesse caso,

a motivação relativa é interna ao sistema lingülstico.
Paralelamente, como no caso das onomatopéias, onde parece existir urna relação de solidariedade

estreita ("natural", "lógica" ou analógica) entre a forma do signo e a "realidade exterior" à qual remete,

diz-se que o signo é, pela evocação de urna certa impressão auditiva, fonicamente motivado.
Todavia conforme esclarecem Greimas e Courtés', a analogia, que se situa a n/vel da substflncia,

é transcendida no momento da elaboração das formas linglllsticas: assim o canto do galo, por exemplo, é
assumido diferentemente de urna Ifngua para outra: Cocorocó em português do Brasil, Cocorico em

francês da metrópole, Coí:-a-doodle-do em inglês da Inglaterra. ..
Da mesma maneira, a motivação semfultica, i.e.: o(s) sentido(s) figurado(s) de uma palavra

motivado(s) por seu sentido próprio, exemplo: estrela: astro luminoso/estrela: pessoa eminente, atriz
notável, só é perceptlvel por quem conhece o sentido próprio da palavra a partir do qual é(são)
derivado(s) sentido(s) figurado(s). O que aliás não implica que haja sempre uma relação senslvel no

uso, nem que o simples conhecimento do sentido próprio seja condição suficiente para a compreensão da

motivação do sentido figurado.

Assim, num processo de criação de nome de marca, explora-se a motivação fllnica do sign03. Esse

• OREI MAS, A. J. &. COURTÉS, J. Op. cit p .• 88.
3 LEONTE, Françoise &.BOUI..A YE, DQmÍnique de la. Sémantique et création des noms de marque. StratJgi.es, Paris, (41) : 46-7, 21
mai.-OJ jun. 7J.
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procedimento permite obter nomes totalmente novos. O simbolismo fonético é ligado à realidade fisica
do ato elocutório. É freqüentemente superdeterminado por ligações associativas intralingüisticas (no
caso da marca de roupas infantis Tip Top, por exemplo, pode-se presumir que a estrutura fonética do
nome da marca foi elaborada a partir das caracteristicas da linguagem onomatopéica, monossilábica e

com repetição de fonemas da criança).
Fala-se igualmente de motivação semântica quando a palavra é criada a partir de dois elementos de

significação já existentes na Iingua (porta-toalhas por exemplo). Um certo número de marcas foram sem
dúvida criadas seguindo esse modelo: sorvetes Kibon, colirio Lavolho, supermercados Bompreço ...

Trata-se de motivação metafórica quando um nome é significante do objeto que designa por
metáfora. No processo de criação de marca, essa técnica é muito freqüentemente utilizada: carros
Volkswagen: Parati, Voyage, Santana ...; lojas Paraiso Borrachas; ônibus Cometa; cream craker
Triunfo; adubos Trevo (um trevo de quatro folhas é seu grafismo).

As motivações fonética, semântica e metafórica são combináveis:
- motivação semântica +motivação fonética: Artex, Novotel...
- motivação metafórica +motivação fonética: cozinha Securit, telhas Eternit, telhas Brasilit ...

Releva-se também motivação morfológica no caso de marcas derivadas de uma marca mãe:

Danone, Dany, Danette ...

Porém uma observação da marca não pode se limitar à semiótica lingüística.

8.1.3 SÍMBOLO E MOTIVAÇÃO

Desde já, convém salientar que outros tipos de manifestações são de caráter mais motivado do que

o signo lingllistico (por essência arbitrário nas concepções de base saussurianas). É o caso dos simbolos
verbais e não verbais. Com efeito o simbolo (saussuriano) tem por caráter não ser nunca completamente

arbitrário por ter vinculo com seu objeto original e seu objeto atual, (quando perde a referência ao
objeto original, deixa de ser simbolo, tornando simples signo). O simbolo articula, pois, dois dominios

do discurso até então não relacionados.

Mesmo se, para Peirce, simbolo designa, na relação signo-objeto, seu objeto independentemente de
sua similitude com ele (caso contrário seria denominado lcone), ou de relações causais, reais, Le.: de
contigüidade (caso do lndice), referindo-se ao objeto por força de uma lei (convencional), a convenção

estabelecida não impede que se recorra a traços icônicos ligados a esse objeto. Pois com foi visto supra,

no caso das onomatopéias, e pode ser observado:
- graficamente (foice e martelo para representar o proletariado rural e industrial, balança para figurar

ajustiça, Le.: a eqnidade,pinguins para evocar a Antártida ou o gelo)
- e igualmente também linguisticamente (os baixinhos daXuxa no lugar de crianças)
• ou sincreticamente (cara que substitui tanto graficamente quanto verbalmente umapessoa; a marca de

cerveja ANTARCTICA com seus dois pinguins - em cima de espigas de cevada no caso de seu

produto mais notório: a cerveja - em sua associação com gelado),
a analogia, que se situa no nivel da substância, é transcendida no momento da elaboração da forma.
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No decorrer de sua análise critica da comwlicação publicitária, i.e.: da transmissão e transferência
de significação em anúncios, na qual dão privilégio a um estudo dos ideais veiculados pela Propaganda
em nossa sociedade (principalmente na Grã-Bretanha), Vestergaard e Schmder, que consagram pouco
tempo à marca, a não ser como logotipo, aludindo quase que essencialmente em seu exame à
"mercadoria", ao "produto" e à marca como assinalura4, em suas considerações mais explicitas a esse

respeito escrevem, baseando-se na classificação peirceana:

o trinômio ícone, indice e simbolo pode ser considerado como uma divisão de signos em grau
decrescente de naturalidade: o ícone é um signo cuja conexão com o objeto repousa num certo tipo de
similaridade, a relação indiciai é uma relação de contigüidade e, finalmente, o slmbolo é um signo cuja
conexão com seu objeto baseia-se (mais ou menos) numa convenção, A maioria dos signos lingüísticos
(palavras) não é motivada, constituindo, portanto, slmbolos. Do modo inverso, no reino das imagens, muitos
casos aparentemente puros de simholos têm, afinal, origem nnatural~: se remontarmos a história de um
símbolo até sua origem, é provável que encontremos alguma conexão entre o signo e seu objeto. Assim,
uma cruz representa 'religião', pois Cristo foi crucificado (...]
Os casos mais patentes de slmbolos visuais ocorrem quando uma metáfora verbal se interpõe entre a

imagem e seu objeto: um coração simboliza o namorn,porque na tradição literária se acredita que tal
sentimento reside no coraçAo.
Por razões óbvias, portanto, os slmbolos visuais são raros nas imagens publicitárias: é necessário um

empenho publicitário sistemático para que se estabeleça um elo entre uma imagem arbitrária e determinado
produto. No entanto, os exemplos não faltam Assim, muitas marcas de automóveis têm slmbolos
completamente não motivadosS. Em outros casos, o nome do produto vem escrito em tipos característicos,
que acabam por simbolizar o produto (por exemplo, Coca-Cola, Ford), Mas os casos em que uma metáfora
verbal se interpõe entre o simbolo e o produto são mais numerosos, simplesmente porque a expressão
verbal intermediária facilita o estabelecimento do vinculo. Temos um exemplo bem recente disso no tigre
de Esso: tomou-se o simbolo do nome do produto, com a campanha 'Ponha um tigre no seu tanque", A
metáfora verbal que está por trás do símbolo cria a equação tigre ~ força = gasolina Esso. Se o tigre
permanecer em uso depois de esquecida a chamada, o simbolo se aproximará da condição de não-motivado.
Para outro exemplo de slmbolo verbalmente mediatizado, observa-se como uma certa raça de cães pode
representar determinada marca de sapatos (Hust Puppy, ao pé da letra Cachorinho Manso), Aqui o elo entre
o slmbolo e o objeto é mais evidente porque a metáfora intermediária (cachorinhos = maciez - sapatos
Hush Puppy) ocorre no próprio nome da marca6.

Ademais, o arbitrário do signo lingOlstico não é contraditório com uma remotivação afetiva das

VESTEROAARD, T. &SCHR0DER, K. A linguagem da propaganda. São Paulo,Martins Fontes, 1988. (ed. orig. 1985).
Os autores apresentam visuahnente, com total ausência (gráfica) de suas denommaç6es verbais, o "trevo"Miuubiclrl, a "estrela"

Menede.-Bem, o .chaveÍfão. ou .8al~o"Cttroên conforme a associação seja heráldica ou militar, o ftlosango. Renault e a Restrela"sobre
pentãgono branco Clu7s1er. É estarracedora a seleç~o desses autores. Parece que para justificar uma total não motivação, selecionaram
somente carros de marcas estrangeiras (na OrA-Bretanha). Preferiamos dizer que a não motívaç;ão estabelece-se, portanto, mais pelo
desconhecimentode uma possivel'constetação' (ou seja sua irrealização) do que pela total arbitrariedade da escolha do motivo gràfico. Com
efeito ao falar de possível conotação, referimo-nos ao fato de a convenção do signo com o objeto ancorar-se freqüentemente, pelo menos na
origem da criação desse tipo de embleml3,numa relaçAo desse objeto com o mundo que o cerca, e nAo no fato de que as conotaç6es de um
mesmo signo variam de pessoa para pessoa conforme sua vivência, o que, aliás, tomaria nossa asserção, senão pleonástica, abslU'da.Vale
explicitar todavia que h~ arbitrariedaderelativa, e que essa permanece, pois reside, nesse caso, na multiplicidade das escolltas possíveis para a
realização dessa ancoragem. Referindo-nos às significaçO'es '"motivadas"de certos emblemas (marcas) de automóveis, devemos esclarecer,
em particular,que a forma do emblemada MERCEDES.BENZ possui significadocaraclerísticoligado 11 história das empresas DAIMLER e
BENZ e Cia. que assinararam um acordo operacionalem 1924e uniram-se em 1926.A eslrela de três pontas da DAIMLER (usada a partir
de 1909) representa os três setores de produçAo dessa empresa desde o início de suas atividades: motores terrestres, aéreos e náuticos. Em
1916. foi colocada num círculo que levava embaixo o prenome Jl,;Mrcedes. Da junção das duas empresaSyresultou a fusão de seus respectivos
logotipos. A coroa de louros, que a BENZ tinha acrescentado em 1909 à palavra Benz (que até essa data aparecia dentro do desenho de uma
engrenagem mecânica), fundiu-se com o circulo da DAIMLER. A estrela ocupou o centro desse drculo/coro8t no qual encontrava-se
mcluidos em cima:kfERCEDES, e em baixo:BENZ. Hoje em dia, mais 2,purado,o grafismo da marca Mercedes-Benz resumease na mesma
estrela dentro de um circulo com ilusão de relevo, sendo juxtaposto 11 forma nominativa da marca. (Cf. KUNTZ, Oscar Nelson, Emblema
conta história de marcas e modelos. In: l'o1llD til S;;" ,..." s~oPaulo, 14 abro 1991. 8. cad., p. 4 e MERCEDES 300 E junta conforto e
valentia. In: Id., S~O Paulo, 9 jun, 1991. 8. ced., p. I. coluna: IA marcaR.) Por sua vez o grafismo da marca CUram corresponde à uma
decisão do engenheiroAndré Citroên, fundador da empresa hom6nimo,para simbolizaras engrenagens helicoidaisduplas, de sua invenção,
uma revoluç:lIoem sua época (cf. FLOCH, 1. M. &miotiqYe, marketiJJg et aommuni.t:atiDn. Op. cito p. 141.). Numerosos outros símbolos
apresentam conotaç6es, freqüentemente com o local de origem. O barco estilizadoda marca soviética Lalla é característico do rio Volgo,
nas proximidades do qual os carros dessa marca sAo fabricados. O distintivo da Alftt Romeo fonna-se pela marca nominativa e o escudo da
cidade italiana de Milão:setl'ente viscontinae cruz lombarda (cf. KUNTZ, O. N, Op. citoIbid,) O leão Peugeot assemelha-se tembém, mais
do que estreitamente, BO leAo da região francesa do Franco Condado onde os automóveis dessa marca sAo produzidos. A cruz, esvazeada
dentro de um hexágono, dos curativos Cremer. com os símbolos dos domínios médico e paramédico.
6 Id:pp.3S ..9 na sec-rlo RsímbolovisualD do capItulo 2: -Linguagem e Comurucaçlon onde os autores desenvolvem o referencial teórico
de sua pesquisa.
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relações entre significante e significado 7, seja a nivel de experienciar de wn sujeito, seja de wn ponto de
vista cinestésico, seja no jogo da função poética, sempre se considerando a substância sonora ou gráfica

do significante, Podemos citar a esse respeito amarcaARTEX e seu atual slogan "viver com arte".
Assim ao criar wna marca, principalmente seu nome e seu visual, ou mais tarde quando se cuida do

posicionamento da marca, recorre-se muitas vezes ao procurar dotá-la de wn conteúdo semântico
particular, geralmente relacionado com o objeto que ela representa e/ou com os utilizadores ideais e/ou
conswnidores potenciais desse mesmo produto(bem, serviço, idéia), a procedimentos semelhantes ou
iguais ao utilizados na construção e reconhecimento (leitura) de representações icônicas, havendo

portanto vinculo possivel do referente, em seu essencial, mesmo que parcialmente.

Aliás, segundo Baudrillard, semelhantemente à mercadoria para a qual a abstração do valor de
troca só se sust\lnta com os ef\litos do valor concreto \l da finalidade objetiva do valor d\l uso e das
necessidades, fazendo do valor de uso o álibi do valor de troca8, o mesmo acontece quanto ao signo. O
arbitrário do signo não S\lencontra em sua não motivação, mas \lm sua convencional idade, na "discrição"
do signo, seu principio de racionalidade que, ao funcionar como abstrator e redutor universal de todas as

virtualidades de sentido do signo, cristaliza-o, fazendo do signo wn discriminante que se estrutura por
exclusão, aniquilando tudo o qU\l trlIIlsborda do esquema de equivalência e da significação. Nessa

reificação, ao esconder-se o "processo de resolução do signo", o valor do signo se dá como pleno,

positivo, racional, trocável.
Com efeito esse antor defende qU\l o arbitrário entre significante e significado (Saussure), entr\l

signo e realidade (Benveniste) não existe. Pois, s\lndo o signo wna unidade de sentido "discreta" e
funcional, o significante remete a wn significado e o todo, como signo, a wn referente, i.e.: o SIgnO,

estrutura abstrata, remete a wn fragmento de realidade objetiva

o recorte nAo ocorre entre um signo e um referente 'real'. Acontece entre o significante como forma e.
do outro lado, o significado e o referente, que se inscrevem juntos como conteúdo! o primeiro de
pensamento, o outro de realidade (ou melhor de pe,.cepç~o), sob o signo do significante. O referente de que
se trata aqui n~o se encontra fora do signo mais do que o significado: ele é comandado pelo signo, ele se
recorta de imediato em funç~o do signo, ele n~o tem outra realidade de que a que se inscreve emjiligrama
do signo. Em sentido forte, ele reflete o signo, e essa colus~o profunda, que é da alçada da forma, o 'sujeito
falante' a traduz 'institivamente'a nível dos conteúdos.9

Assim ao admitir a consubstancialidade do significado e do significante, reconhece-se também a do

r\lferente. Asseveração muito bem repr\lsentada, em nossa opinião, por Blikstein na figura 9 (supra p.

43). "A separação do signo do mundo é wna ficção. [...] Esse 'mundo' que o signo 'evoca' para melhor

distanciar-se dele só é eftito do signo [...], o significado/referente" escreve Baudrillard10. É o "ponto de
vista criando o objeto" de Saussure, a "realidade fabricada"de Blikst\lin11.

Apoiado nessa consubstancialidade, Baudrillard verifica que a articulação entre signo e referente

(entre significante e significado) sustenta-se na motivação:
- ou afirmando-a; a motivação é g\lral. Porém não é wna motivação substancial de tipo psicológico:
motivação de conteúdo que vai do referente ao significante, mas sim wna motivação formal: é a lei do

7 E do símbolo se considerado como nAo.siit10 numa leitura saussunana, uma vez. que nessa acepção sempre permanece no sImbolo um
rudimento de elo natural com o que simboliza, falar-se-ia então, em contradição à concepção peirceana, de simbo/izanle e simbolizado.
8 Cf. supra secç~o S.7.3.

A exposiç~o a seguir origina.se das secç~es: La métaphysique du signe, Le mirage du référen~ Au delà du signe: le symboliqueIn:
BAUDRILl.ARD, J. Pour une crili'{ue del'~conomie poliJique du stgn(? Op. citopp. 179.99.
9 Op. cit. pp. 183-4.Orifodo autor. n Ir. .
10 Id. p. 18S. grifodo autor. n Ir,
11 C[ supra p. 42.
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código, do significante, determinante da "realidade";
_ ou negando-a: é o reino da arbitrariedade, da convenção do signo. "O concreto nlio existe, depende,

em sua própria percepção, da abstração e da 'discrição' do significante"12.

De qualquer modo, o referente só é "miragem". Não constitui uma realidade concreta autônoma.

Como bem explica Baudrillard, e é mostrado nos esquemas de Bliksteinl3, o referente só é visto e
interpretado através do signo. "É a extrapolação ao mundo das coisas (ao universo fenomenológico da
percepção) da recortagem instaurada pela lógica do signo. [...] O referente não tem outro valor do que o
do significado, do qual quer ser a referência substancial in vivo e do qual s6 é o prolongamento in

abstracto" ,14

E Baudrillard conclui, em considerações dialéticas análogas aquelas que desenvolveu sobre o

duplo aspecto da mercadoria: VUNr:

A dupla face do signo (significante/significado, que se pode generalizar em significante/significado-
referente) esconde de fato uma homogeneidade formal na qual significado e referente, regidos por uma
mesma forma 16gica, a do significante, servem a este último portanto de referência/àlibi, de cauç~o
'substancial'. (...]

Arbitrá.rio, motivação, pouco importa: esses termos desviam o problema inscrevendo-o numa 16gica já
instituída do signo. O verdadeiro arbitràrio, ou a verdadeira motivaç~o do signo, o que faz sua racionalidade,
é essa positivizaç~o [que faz do signo um valor] que n~o é outra coisa, através de sua abstraç~o dual, sen~o a
reduç(Jo radical de toda ambivalência. A motlvaçAo do signo é pois pura e simplesmente sua estratégia:
cristalizaç~o estrutural, liquidaç~o da ambivalência pela 'solidificaç~o'do valor. E essa motivaç~o passa
obviamente pelo arllitràrio de sua forma: prescrição, reduç~o. Arbitrário e motivação não s~o pois
contradit6rios numa perspectiva estratégica (poHtica).15

É justamente essa organização funcional do controle de sentido sob o signo da positivização do
valor (fundamental no processo ideol6gico) que nos interessa no processo de significaçlio da marca, i.e.:
suas estratégias de. implantação (mise en sdme) das leis marcárias, das "coisas a saber"16, ou
participação ao que Baudrillard chama - por sua vez - "Razão social" 17. Em outros termos: essa

reificação por ele qualificada de terrorista em seu enquadramento do sentido porque confere ao referente

um estatuto de "real" resumido em sua forma reduzida captada pelo signo. Em suma, o simulacro de que
esse autor denomina o "simb6Iico". Esse "simb6Iico"que abole o processo de significação, "no fundo um

gigantesco modelo de simulação de sentido", uma vez que a significação, que define tudo a partir dela,
s6 pode exprimir o valor, e o "simb6Iico" nlio é valor, é ambivalência, resolução do valor e da
positividade do signo (quando da perda dessa função "simb6lica" e da passagem ao semiol6gico, i.e.: na

liquidação desta ambivalêncial8.
Sob esse prisma, o quadrado semi6tico de Greimas e Roustier - como modelo constitucional da

significação que opõe termos contradit6rios, isto é: já dotado de valor, e convoca ao estudo das relações
de articulação operat6rias virtuais da produção de sentido19 - pode ser considerado como uma tentativa

BAUDRILLARD, J. Op. cit p. 184.n Ir.
Esquema "'pra citado e também esquema conclusivoda figura 12,supra p. 47.
BAUDRILLARD, J. Op. citopp. 188.9.
Id. pp. 189 e 198. l~co do autor,negrito e Irad. nossos.
Cf: supra, conclusão li secção 5.6.
BAUDRlLLARD, J. Op. citop. 81.
Id. p. 196.Cf: também supra nota de rodapé 117em 5.7.3,p. 156.
Vale ilustrar essa conceituação do 'simbólico",por meio de um exemplo fornecidopelo próprio autor (op. cit p. 110).O so~hoje em

no••a sociedado, perdeu sua ambivalênciade força nalUral (vida e morto, benfeitor e destruidor) que tinha nos cultos 'primitivos' ou ainda
conserva no Irabalho do campo. O sol das ftT1JJs é um signolodo positivo,fonte de felicidade,euforia,prazer, significativamenteoposto ao
nlJo.o~ i.e.: a chuva, o mo, a intempérie. .
19 Cf: supra ll.2.1.
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'. de fonuulação, ou melhor de !ormalizaç{lo (da fonua e do conteúdo), desse estado de ambivalência,
dessa resolução do valor e da positividade do signo.

Não são, pois, os signos (isolados, em sua "essência"), nem o "simb6Iico" de Baudrillard, que

devem nos preocupar aqui. Mas sim fonuas significantes, os sistemas de relações que fazem da marca
um objeto de sentido. A marca não comunica s6 sentido. Ela produz sentido. Convém então que
trabalhemos relações entre o inteligível e o sensível. Mais do que a averiguação das relações entre
elementos estáticos, i.e.: analisar a motivação em tenuos signo-referente, examinar arbitrariedade e
motivação como efeitos de sentido semi-simb6licos produzidos pela colocação em discurso nos oferece
a possibilidade de encontrar explicações quanto ao funcionamento do sistema significat6rio da marca.

'9 Porém antes de investigar esse processo (em 8.3.2), a fim de evitar eventuais asseverações
errôneas, convém completar a descrição da marca e caracterizar melhor suas funções.

8.1.4 BREVE CARACTERIZAÇÃO SEMIOLÓGICA DA MARCA

Salientar-se-á, então, a partir das observações efetuadas nos capítulos anteriores e das
averiguações de Barjansky e Krief20 que:

- a marca não é denotativa. Não há cigarros de marca Cigarro. Quando isso acontece, a marca passa
para o domínio público: Vaselina, Gillette ...;

- a marca é translingtlística. Coca-Cola, Bayer, Esso (Exxon no Japão) ... No Brasil, existem muitas

marcas de origem estrangeira;
- a marca é multi codificada: c6digos fonético, alfabético, icônico, caligráfico, musical, etc. Seu

grafismo é simb6lico e não figurativo. A marca é mais do que um signo. Ela é trans-semi6tica. É um
arquissigno21. A lexicalização da marca representa seu fim. Ela, pois, não é mais translingOística e
específica, mas torna-se genérica, i.e.: comum.

,
'--

f

20 BARJANSKY, Michel& KRlEF, Yve" Op. cil
:li No caso de analisar a marca nAo como 5igno~mas sim como símbolo, o sim bolo, obviamente, não é uma expressllo do conteúdo desse
supersigno, ma, ,im a própria grandeza.



11
23
14
25

227

8.2 A DIGNIFICAÇÃO INTENCIONAL DO ARQUISSIGNO
MARCA PELA SUBJETIV AÇÃO

8.2.1 DO NOME NOTÓRIO AO CONTEÚDO DE SUA NOTORIEDADE

Peninou escreve que a propaganda é antes de tudo um grande batistério, onde as produções mais
diversas, originadas por inumeráveis progenitores, esperanl o selo de uma identidade. A marca surge
dessas "águas batismais", proclantando a publicidade seu nascimento, impondo sua apelação e

acompanhando seu destin021.
Esse autor salienta ainda que a marca não é uma criação gratuita Ela procede do cálculo

interessado das empresas, permitindo melhorar as margens de lucro, diminuindo a dependência a

respeito dos circuitos de distribuiçã013.
A marca, além de vantagens econômicas e comerciais, apresenta vantagens especificantente

publicitárias. A propaganda só confere caráter àquilo que já dispõe de uma identidade que, por sua vez,

é forjada pela propaganda Peninou acrescenta que a marca, antes de ser um conceito econômico, é um

conceito linglllstico de discriminação24.
Afirma ainda que a passagem da economia de produção à economia do mercado da marca não é

somente a passagem do anônimo ao denominado, é tantbém a passagem da matéria (nome comum) ao

simbolismo da pessoa (nome própri025).
Assinl, nas pollticas de estabelecimento de inlagens de marcas discriminantes, é fundantental que se

transformem, na consciência dos destinatários, as impressões de identidade em juizos de diferenças.
Determinada a denominação, inlposta à marca, precisa-se estabelecer um conteúdo de notoriedade

.para impor a inlagem da marca Passa-se logicantente da propaganda de nome (notoriedade) à propagan-
da do(s) atributo(s) (conteúdo de notoriedade), ou seja: do suporte do "Ser" ao portador de valor(es).
Conclui Peninou que o nome próprio, (isto é, para nós, "particular") barra a generalidade do nome

comum para alimentar, em seu lugar, um leque de representações autônomas.
Apresentantos, a seguir (fig. 40 & 41), dois esquemas que resumem o estudo analltico da

intervenção publicitária realizado por Peninou.

Slntese sinótica do parágrafo anterior, o primeiro esquema tem o mérito de apresentar a diferença

fundantental que existe entre o conhecimento da marca e seu consumo. Diferença mais bem detalhada no
segundo esquema, no qual esse autor resUme a comunicação persuasiva da marca com o seu target.

Em Ellenguage de lapublicidad26, Lisa Block de Behar, de quem citantos o estudo sobre a marca
como nome próprio e nome comum, declara tantbém que a função marcária ultrapassa a simples identifi-

cação para operar uma conversão personalizada que ocorre e em sua produção e em seu consunlO. O
processo publicitário gera-se e sustenta-se a partir da marca As marcas, dignificando e subjetivando os
objetos, são ostentadas pelos consumidores como "tltulos nobiliários de uma nova casta"27.

PENINOU, Oeorge" Semiólica dela PubIWidad, Barcelona, Oilli,1976, (ed, orig 1971),
PeJ1Ínou só se refere aqui às marcas de fabricantes.
Vimo •• upra, pp, 151 e 160, que Haug defende uma po.içao diferente,
Pessoalmente, levando-se em conta nosses c:onsideraçO'es gramaticais de 2.1.3.2, d1rlmnos compartilhando essas conc1u5~es: ilu.são

de nome próprio. ou ent~o. perdendo a antropof9tn1ização relativa a ~ui~as ~arcas, nome privativo. particular.
16 BEHAR, Li,a Block de. Op. cit
17 Id, p, 17. pa ••im. Quanto a' criticas que pod.m ,er f.itas a B.har a respeito do que .Ia chama a partir daí 'heráldica comercial',
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Flg.40 A Intervenção publlcltárla I

ver supra p. SO, a po.i.Qo de Bittencourt.
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Flg.41 A Intervenção publicitária 11

Revela-se a nosso ver wn processo de distinção afetiva, infelizmente deixado de lado por Behar que o
menciona rapidamente, entrevendo-o não como processo dialético, mas sim simplesmente como função
marcária, em suas "considerações prévias", preocupando-se quase que essencialmente em considerar a

marca como nome.

8.2.2 OS LIMITES DAS CONTRIBUIÇÕES DE PENINOU E BEHAR

Constata-se portanto que apesar de mencionar a atuação does) emissor(es): anunciante,

publicitários e dos destinatários (público-alvo), Peninou bem como Behar concentram sua atenção sobre
a mensagem, limitando quase exclusivamente a utilização desses elementos variáveis ao tempo

cronológico, como mostram bem o segundo esquema de Peninou e o texto de Behar consagrado à
linguagem publicitária em si. Aliás, já na introdução de Semiótica de la Publicidad, Peninou adverte ter

considerado wna determinada realidade objetiva sem a mediação das consciências28•
Ademais, mesmo se Peninou se refere a Baudrillard, em especial ao Systeme des objets e à Société

de consommation, verificamos que apriori esse autor só leva em consideração o público-alvo e não a

totalidade dos receptores (fuzendo parte ou não do target) que consome o(s) signo(s) que a marca
representa Ponto que consideramos mais adiante no duplo circuito do ato de linguagem desta última29•

A vista dessa quase total supressão does) sujeito(s) da decodificação da enunciação, mas também

does) sujeito(s) da enunciação na codificação, devido certamente a wn pseudo-objetivismo, parece-nos

essencial retomar os conceitos de Baudrillard, bem como levar em conta a análise critica da estética da
mercadoria de Haug e o estudo sobre o totemismo hoje na nossa sociedade de Guimarães Rocha30• Com

efeito, citando Pais, "a produção de significação, de informações, de sustentação de wna ideologia s6
podem fazer-se em discurs031"J<. Todo signo é ideol6gico, social, ou seja sujeito às condições do seu

PENlliOU, Oeorges, Op, cil. p. 11. 'En consecuencia, hemos considerado determinade realidad objetiva S;ll I, mediaci6n de las
concienciBs, se trate de la de 105emi50re5 mismos o de 11;1de los receptores. Se ha analizado la.materia publicitária, es decir, los anuncios
~ las imâgenesll, grifo do autor,
9 C£ infra 8.4.2, passim
30 Expostos supra.
31 PAIS, Cidmar Teodoro. Processos semi6ticos, produção da cultura., produç~o do :;ujeito, In: REC,TOR, Môni,:a., (Coord.). Anais do 113

Colóquto Luso-Brastletro de Semt/JtJ.,;a. Universidade Federa! F1uminense,1936,p. 347.
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contexto lingüístico e extralingüístico demonstrava Bakhtinjá em 192933. Trata-se então mais uma vez de
considerar a marca não somente como signo(s), mas como significação(ões).

A -8.3 A RESPEITO DA IMPORTANCIA DO VERBAL E NAO
VERBAL NO ARQUISSIGNO MARCA

.8.3.1 A MARCA SUBSIDIÁRIA DA PALAVRA ?

Behar, nwna posição radicalmente barthesiana (só há sentido se nomeado), limita seu estudo das
diversas expressões publicitárias à palavra que qualifica de "denominador comum de todos os meios

próprios à linguB8em publicitária e que sempre nela intervém "mesmo que seja somente sob forma da

marca". Desta maneira, considerando-as subsidiárias da palavra, recusa a todas as categorias de-.--.
expressão não verbais sua capacidade propriamente individual de produção de sentido34, bem como
nega sua possibilidade discursiva, apesar de constatar alusão gráfica, por exemplo, a um símbolo
(tradicional: letras dispostas em forma de cruz no caso de uma marca de produtos de higiene).
"Desentendendo-se [...) em muitos aspectos da condição lógica do discurso verbal, a linguB8em
publicitária aparece nesses casos como não-discursiva, conseqüência também da integração dos
diferentes sistemas de significações"33. Pois, apesar de constatar a existência plural de elementos

diversos, e sua conjunção num mesmo processo significatório, ao comparar sua leitura à leitura de

hieroglifos e outras manifestações plásticas e ao qualificar essa mensB8em de "comunicação única e

inteira"36, Behar recusa-se a considerar como posslvel uma produção de sentido plena que não seja

verbal: "convém insistir em que o núcleo semântico e informativo é sempre de natureza verbal. [...) A
publicidade nasce de um ato de verbalização, de nomeação: a marca"37.

Para nós, essa autora não deixa de ter em parte razão ao afirmar que a existência da marca
(comercial) está condicionada à sua verbalização, uma vez que mesmo se uma marca fosse um slmbolo

unicamente gráfico por exemplo (é o caso do morcego "Batman", preto numa elipse amarela, marca

lançada e registrada a nlvel global em 1989, antes do filme homônimo da WARNER - figo 42), ela

prescindiria, (como qualquer marca), de referências verbais anteriores e ulteriores por depender e
intersujeitar-se a um objeto com o qual "mantém relações de 'aderência'" especificas, qualificando-o

eventualmente plasticamente mas obrigatoriamente lingüisticamente no cotidiano, precisamente nas

relações humanas que fazem uso da palavra38.

V'lde também nossas consideraçO'es em relação à colocação em discurso, supra p. 226,
BAKHTIN, Mikhail. Op. cit.
BEHAR, Li•• Block de. Op. ci!. p. 43.
Id. p. 47. Grifo e trad. nossos.
ld. pp. 47-30.
ld. p. 30 e 32. n te.
CE Op. cit, p. 53. Lembraremos aqui as consideraç6es de Blik:steinquanto a 'Iinterleituran entre verbal e nl10 verbal e a dominância em

nossa realidade do verbel. Por outro lado, demonstraremos infra nllo ser e.marca nem palavra, nem imagem, mas o ser que por elas élpode
ser representado.
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Flg.42 Amarca BATMAN, em sua forma exclusivamente plástica.

Tal prática não invalida o CllllOanômalo, (nem é invalidada por ele), por exemplo da exislência de
wna marca gráfica (ou gestual) nwn "ambiente totalmente mudo". Mas convenhamos, é wn CllllOde figura

e não o pr6prio do dia a dia marcário.
Porém tal dependência cotidiana ao modo de expressão lingllística não pode, como quer Behar,

anular a discursivização dos outros modos de expressão marcária, quer seja na pr6pria marca, quer seja

nos discursos dos quais ela é raiz. O "núcleo" semântico e informativo, como reunião de várias
linguagens de manifestação (marcária), não é pois, de natureza essencialmente verbal, mas pode ser

resultado de wna textualização sincrética. Como veremos mais adiante, seus elementos, se separados
remetem a várillll semi6ticllll. Porém sua significação s6 deve ser abordada como wn todo. Como bem

observa Floch: para wn determinado enunciado sincrético não há wna enunciação verbal, wna

enunciação visual, wna enunciação gestual ... O recurso a wna pluralidade de linguagens insere-se nwna

estratégia global de comunicação sincrética que gerencia o continuum discursivo resultando da

textualização, anteriormente a manifestação do discurso. A(s) expressão(ões) da marca se caracteriza(m)
por wna pluralidade de substâncillll39 para wna forma única, contribuindo à criação de verdadeiras

sinestesias40, como teremos a oportunidade de mostrar infra em 8.3.3.

Com efeito, referiremo-nos, no final da secção 8.3.2 e no decorrer da secção 8.3.3, a exemplos
para ilustrar a não necessidade obrigat6ria de recorrer a lexicalização imediata para analisar expressões
plásticllll e, cottiuntamente, a existência de wna materialidade dos significantes atrelados as "16gicas" do

sensível.

Contudo com fim de situar essas últimllll para poder explorá-Ias corretamente, convém lembrar
algumllllposições te6ricllll e metodol6gicllll nas quais se apoiam lIllpesquisas que delas tratam.

8.,3.2SEMIÓTICA PLÁSTICA E SEMIÓTICA FIGURATIVA

Esclarece-se que nwna 6tica greimasiana, a semi61ica plástica não é wna semi6tica pictura!,

fotográfica. .. em swna "visual", ou seja a semi6tica de wna técnica de produção ou de wn cana!

39 Que podem, em outro fÚvel de análise. serem formas,
40 Sobre os processos de sincretizaçlioJ cf FLOCH, j .•M. In:OREIMAS, A. J. & COURTÉS, J. Sémiotique: dictionneire rai50nné ele ta
Ihé.rie du langage. V. 2. Op. cil. pp. 217-20, principalmente p. 213.
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sensorial. A semiótica plástica é pois como exprime Floch41 uma pesquisa das lógicas do sensível
presentes, entre outras, nas fotografias, nos quadros, nos cartazes, na indumentária. .. uma pesquisa que se
recusa em ver essas produções reduzidas, no que diz respeito à sua significação, ao que é reconhecível e
designável verbalmente nelas. A semi ótica plástica tem pois como objeto analisar o discurso da imagem
que foge àmeralexicalizaçãodamesma Assim a define o Dicionário de semiótica:

o discurso plàstico tem sua .especificidade; possui sua própria forma realizável tanto por um jogo de
linhas e de cores quanto pelo jogo de voh.nnes e luzes num corpo em movimento ou num espaço constituído.
Se todos os discursos plásticos têm como material primeiro o mundo das qualidades visuais, todos os
conjuntos significantes visuais não relevam de uma semi6tica plástica [... ] A semiótica plástica é uma
linguagem segunda elaborada a partir da dimensiIo figurativa de uma primeira linguagem, visual ou
niIo, ou a partir de significante visual da semiótica do mundo natural. [...]
Pode-se ser levado a reconhecer uma semi6tica plástica na dimensão figurativa de um romance (propor-

se-á falar nesse caso de codificação plástica) ou numa pintura abstrata, se se admite que certas pinturas ditas
abstratas representam in fine um desvio dos signos naturais42

Greimas, como porta voz de um grupo de pesquisadores do qual é mentor, mostra que as
configurações do mundo natural reproduzidas como figuras planares43 são identificadas (lidas) como
formas. Não são reconhecidas como objeto do mundo. O conceito de representação não pode ser
apresentado como uma relação icônica, como uma relação de semelhança simples44. Se alguma

semelhança existe, situa-se, não a nível do significante, mas sim a nível do significado, i.e.: ao nível do
crivo de leitura, de natureza social (portanto sujeito a relativismos culturais), comum ao mundo e os

artefatos planares4S•

Assim esse autor comenta:

o essencial é que a questão da iconicidade de um objeto planar Cimagem", "quadrou, etc.) não se coloca a
não ser postulando.se e aplicando.se um crivo iconizante à interpretação desses objetos, o que não
constitui condição necessária de sua apercepção nem exclui a existência de outros modos de leitura
igualmente legitimos. [...] Tal leitura iconizante é contudo uma semiose, vale dizer, uma operação que,
conjungindo um significante e um significado resulta na produção de signos. O crivo de leitura, de natureza
semântica, solicita por conseqüente o significante planar e, assumindo feixes de traços visuais, de
densidades variáveis, aos quais constitui emformantes figurativos, dota-os de significados, transformando
assim as figuras visuais em signos-objetos46.

Assim um feixe de traços heterogêneos selecionados converte-se numa unidade significante quaudo
se enquadra no crivo do significado como a representação parcial de um objeto do mundo natural. Esse

recorte em "unidades discretas" legíveis47 é mobilizado para produzir o efeito de sentido "realidade",
i.e.: uma ilusão referencial, mais conhecida sob a denominação iconicidade. Como resultado do efeito
de sentido "realidade", a iconicidade não é, pois, própria das linguagens visuais. A esse respeito a

semiótica de cunho greimasiano opõe-se veementemente aos semioticistas de extração peirceana que
vêem na Semi ótica Visual uma imensa analogia do mundo natural. Jean-Marie Floch, em lmages, signes,

FLOCH, J-M. Lesfonnes de l'empreinte. Périgueux,PielTeFanlac, 1986. p, IS.
OREIMAS,A J. & COURTES, J. Sémwlique: dictionnairer8Ísonnéde la théorie du langage. v. 1. Op. cil p. 169. Grifo e tradufÕO

nossos.
43 A semiótica planar caracteriza-se por tratar da fotografia, do cartaz, das histórias em quadrinhos. da planta do arquiteto, da escrita
caligráfica... Tenta estabelecer categorias visuais especificas no nivel da expressão. antes de considerar sua rela9ào com a forma do
conteúdo. Cf Dícionário de semiólii;a. v. J. Op. citop. 336.
44 Verno ••a di,cus,ão em 1,U,3 ,obre o referente como interpretante, A imagem não é um signo tran'parente, A imagem de um
coximbonão é um coximbodiriaMagrilte.
4S OREIMAS, A. j, Semiótica figurativa e semiótica plástica. In: S41lf#ictlf- Araraquara, Centro de Estudos Semióticos A. J,
Oreim." (4): 18-46, junho 84, pp, 11-S,
46 lei p. 1S.
47 Oreimas esclarece que essas Bunidadesdiscretas assim constituídas a partir de traços são já. bem conhecidas: são 'formas' no sentido
ela Gestaltheorie, sAo 'figuras do mundo' no sentido quer lhe dá. O. Bachel~d, são 'figuras do plano da expressão' como quer Hjemslev". Id.
p.16,
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figure:;48, concebendo as linguagens não como sistemas de signos, mas sim sistemas de relações, formas,
opondo-se portanto à uma tipologia baseada na substância do significante, na redução do sentido a uma
informação transmitida entre um emissor e um receptor, ou na definição do signo pelo que não é, e
principalmente, denunciando a substituição do vis/vel pelo diz/vel, considera a imagem como um
enunciado ao mesmo tltuloque uin texto literário ou uma dança, em seu todo, e não como elementos

isolados sentença ou gesto. Deste modo portanto, defende a tese de que a imagem, i.e.: a conjunção de
um plano da expressão com um planu do conteúdo é tão arbitrária quanto o é um enunciado lingüistico.

A semelhança pressupõe a instalaç~o (logicamente anterior) de um tipo de conivência entre o enunciador,
o produtor, e o enunciatArio, o receptor. A imagem como enunciado pressupõe uma instância de enunciação
que pode ser representada em eixo de comunicação entre enunciador e enunciatàrio. Tal comunicação
pressupõe um saber do enunciador sobre o saber do enunciatário, um saber sobre o que esse último
considera a "realidade' e sobre o que ele julga ser 'neln a essa realidade. A dimensão onde se situa essas
diferentes performances será. denominada dimensão da "iconização". Essa posição de pesquisa tem a
vantagem de inscrever a problemática da semelhança naquela, mais geral, do estabelecimento de um ncontra-

to enunciativon49

Logo esse antor, sintetizando a posição teórica da semiótica greimasiana há de declarar quanto à

iconicidade

A iconicidade de uma imagem pressupõe um crédito de analogia outorgado a tal sistema visual, até mesmo
a todos os sistemas visuais em oposiçãO às línguas. Ora tal crédito constitui para o semioticista um
fenômeno intracultural; é no interior de uma cultura, no quadro de uma economia das atitudes frente aos
diversos sistemas de express~o e de significaç~o que pode ser entendida a iconicidade

SO

Esse crédito de analogia ou iconização ocasiona uma "leitura figurativa" dos objetos visuais, chamada

também de "semiótica figurativa". Greimas acrescenta que tal semiótica só representa um determinado
ponto de vista que consiste em dotar os objetos planares de uma interpretação "natural", sem esgotar a

totalidade das articulações significantes desses objetos.
Ademais, se esse jazer ver ou jazer parecer (que é a iconização) é responsável pelo nível

figurativo de uma obra, toda obra figurativa, como foi visto supra página 232, não é obrigatoriamente

icônica. Com efeito, se a abordagem figurativa não passa de um instrumento de compreensão dos objetos
visuais, a própria figuratividade ultrapassa a dimensão do suporte planar, aparecendo nos discursos
verbais que trazem em si sua própria dimensão figurativa, com a ressalva de que são figuras do conteúdo

e não figuras da expressão que a constituemsl.

Considera-se enlão que a imagem é um objeto de sentido. A superficie que ocupa é informada e

transformada em substância por uma forma. Toma-se então espaço, que pelas suas articulações está a

serviço de uma significaçãos2.
Quando da enunciação-leitura (ou em outra instância equivalente, da enunciação-produção), a

exploração do significante plástico começa, gerativamente, pela constituição de um cwnpo de categorias
relativas à superficie manifestada (no seu estado bruto, i.e.: cobe11a de regiões [plages]
indiferenciadas). Se as categorias concernentes às condições topológicas dessa superficie (a1to!baixo,

48 FLOCH, J.M. Image,. ,igne, figures:l'approche ,emio~que de l'image. In:JIII_ .r_atllitilpN, Pari" &l, PrivaI, (J) : 109.14, 1984.
~Trecho, retomado, em Le. fome. de l'empreinle. Dp, cit, re'pec~vamente p. 110 na, pp. 28.9: p, I11 na, pp. 30.1.]
9 Id, p. 111 (ou p. 30), n Ir,

SO Id. p, 110 (ou p, 28), n Ir. F10chconcenlra sua atenç~o 11 fotografia,que longe de modificara ordem convencionaido vi,ual, ,ubordina-
a às regras da visilo tradicional do mundo (C£ Bourdieu: La pholographi.e: lUl BIt moyen), principalmente ao fa.to que essa concepção
comum tinha sido adotada pela semiologia para fazer da mensagem fotográfica a mensagem ~anal6gicapura

D

•

SI C£ OREIMAS,A. J, Semio~ca figurativae ,emiotioaplástica, Dp, oit pp, 27.8.
52 C£ FLOCH, J.M. Le. fome. ael'empreinlil, Dp, cit p, 26,



234

direita/esquerda, periférico/central, cirsunscrevente/circunscrito, por exemplo) permitem que se
segmente o conjunto de regiões em partes discretas e oriente eventuais percursos discursivos (sobre os
quais se encontram dispostos os diferentes elementos de leitura), a descrição dessa superflcie s6 se
revela satisfat6ria quando formulada em termos de categorias plásticas (tais como; claro/escuro,
pontudo/arredondado, modelado/esbatido, nu/ornamentado, linear(contorno delimitado)/pictural(ha-
churas...), planos isoladoslprofimdidade, fechado/aberto, múltiplo/único, terrestre/celeste ...), depreen-
dendo-se as widades "mínimas"do significantepertinentes para a análise do micro-universo em questão,
e su8s combinações. O reconhecimento de categorias e figuras plásticas informa sobre o modo de
existência da forma plástica, mas não diz nada acerca do que permite tratá-las como textos-significantes,
i.e.: da organização sintagmática dessas formas. Com efeito, a relação disjuntiva OU••.OU, do eixo
paradigmático, toma possível registrar a presença de um traço na superflcie examinada (em relação à
ausência do traço contrário ou contradit6rio de uma mesma categoria, mas a informação acerca dos
modos de co-presença dos termos e figuras plásticas numa mesma superflcie é fornecida pela relação
conjwtivae ...e, do eixo sintagmático.Afirmar a co-presença de unidade do significante implica antes de
tudo em reconhecer os termos apreendidos como distintos respectivamente do que os envolve e
individuados em sua integralidade pr6pria. No caso' de haver contraste numa mesma superflcie, é
possível' reconhecer as categorias com seus termos presentes, sem recorrer previamente a uma
comparação entre diferentes objetos~3.

Resumindo, a imagem, objeto de sentido, ocupando uma extensão de superflcie, informa-a e
transforma-a pelas diferenças de valores, de cores e de formas, e pela composição resultante, sendo
passível de servir desta maneira, pelas suas articulações, a uma significação. Sua organização apoia-se
sobre contrastes desses valores, cores e formas.

A análise dessas relações de co-presença pela semi6tica visual de cunhogreimasiano promoveu o
reconhecimento da existência e importância de um tipo particular de relações entre expressão e
conteúdo, que se caracteriza peculiarmente por uma conformidade entre as categorias dos dois planos.

,8.3.3 SEMI-SIMBOLISMO E MOTIVAÇÃO DAMARCA NA
DISCURSIVIZAÇÃO

Sabe-se que Hjelmslev define os "sistemas de símbolos" como estruturas interpretáveis que s6
comportam um plano da lingnagemou cujos dois planos (expressão e conteúdo) são ligados por uma
relação de total conformidade que não implica em nada quanto à sua eventual relação com o referente.
Os sinais tricolores do c6digo de trânsito (mais precisamente c6digo do semáforo) onde vermelho é
sempre: ''pare'', verde: "siga" e amarelo: "atençllo" constituem um tradicional exemplo de tal tipo de
sistema. Ambos os planos se confimdem.Outrossim, os sistemas semi6ticos são caracterizados por esse
autor, e na sua esteira, pela não conformidade entre os dois planos. As correspondências rigorosas entre
expressão e conteúdo não são uma constante. Revelam-se conjuntos significantesmais ricos, oferecendo
possibilidade de manifestar uma série infinita de sentidos, de até criar combinações não previstas
inicialmente como ocorre por exemplo no caso das llngnas naturais (português, francês...) que não são

53 Cf OREIMAS, A J. Cp. cito pp. 32 e 37-40,
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ligadas a uma manifestação particular, verbal ou não verbal. Expressão e conteúdo devem ser

distinguidos e examinados separadamente.

A Escola de Paris utiliza a noçllo de "sistema semi-simbólico"S4 para as linguagens que apresentam
fenômenos de conformidade, não termo a termo entre elementos isolados dos dois planos, mas sim entre
algumaB de SUaBcategoriaB. Afeta aBsim com o prefixo semi a concepção hjemslevana dos sistemas
simbólicos. Contrariamente aos puros sistemas de símbolos (as linguagens formais, por exemplo, que se
caracterizam por um inventário finito de símbolos e um conjunto de regras que permite construir
expressões bem formadaB, independentemente de qualquer consideração de substância, i.e.: intervenção
do exteriorSS), os sistemaB semi-simbólicos são sistemaB significantes. São caracterizados, como já foi
mencionado supra, por correlação entre categorias pertencentes e ao plano da expressão e ao plano do
couteúdo. Tais correlações parciais entre os planos do significante e do significado apresentam-se como
um conjunto de micro-códigos. O exemplo clássico (fornecido por Greimas) é o micro-código gestual do
simlnllo em nossa cultura onde a oposição semântica entre o sim e o nllo corresponde à oposição
verticalidade/horizontalidade da linguagem gestual. A oposição de traços plásticos ligada à oposição

de unidades do significado toma-os homologáveis entre si, evidenciando nesse caso a estrutura:

verticalidade : honzontalidade : : afumaçao : negaçao onde verticalJdade e horizontalJdade correspondem por
analogia a afirmação e negação.

Floch esclareceS6 que a pesquisa sobre o semi-simbolismo foi particularmente estimulada pelaB

interrogações sobre o estatuto semiótico dos contraBtes plásticos que podem realizar na imagem uma
supra-segmentação significante que ultrapaBsa a simples lexicalização da dimensão figurativa. A
organização contrastiva do texto visual representa uma paradigmatização do discurso que não é, pois,

específica do discurso plástico, maB define também o discurso poético (cf. Jakobson) incitando à uma
aproximação semiótica entre categoriaB plásticaB, prosódicas (entoação frasal, rima, ritmo) e musicais ...
GreimaBS7 adverte que são categoriaB do âmbito da forma - e não da substância - do conteúdo e que,
apesar de parecer provir da leitura figurativa dos objetos plásticos, possuem grande generalidade,
apresentando-se como categorias abstrataB do significado: assim retomando exemplos fornecidos por

ele, a oposição terrestre/celeste remete aos universais figurativos terra/ar, a oposição nu/ornamentado
constitui o eixo principal da dimensão vestimentar da cultura.

Informa também Flochs8 que os sistemas semi-simbólicos, definidos pelo tipo de relação entre

forma da expressão e forma do conteúdo, podem realizar-se de modo diverso:
- um sistema semi-simbólico pode estabelecer-se numa única categoria da expressão ou numa

hierarquia de categorias, ou também numa redundância do significante (váriaB categorias de formas,
cores, técnicas ... podem coletivamente ou substitutivamente constituir a forma da expressão);

- um sistema semi-simbólico pode estabelecer-se numa substância (sonora, visual, etc.) ou também
numa pluralidade de substânciaB produzindo assim uma semiótica sincrética, uma sinestesia;

- um sistema semi-simbólico pode estabelecer-se por meio de uma organização contrastiva num único
texto ou, pelo contrário, só será reconhecido a partir da análise da global idade de uma comunicação,

C£ Dicionário de semiótica. Op. cit v. 1 p. 413, v. 2 pp. 203.6 e 216, e OREI MAS, A 1. Semiótica figurativa e ••miotica
p'Janar. Op. oil. pp. 40.3. •
S5 O sistema formal diferencia~se de linguagem na medida em que as formas que explicite e manipula são formas inl£rpretáveu, não
fonnas stgnijicantes. Trata-se de semióticas constituídas somente no plano da expressão onde os símbolos. na concepç~o hjemslevan.a -
tendo 'WD papel discriminatório, ac:ham~se portanto dessemantizados, sendo em decorrência desprovidos de signi6.CQ9lio.
S6 In: SJmio~e: dictiormaire raisormê ... Op, cit. verb.te ,emi.,imboli,mo, p, 204,
S7 OREI MAS, A. J. Semióticafigurati.va ... Op. Cit p. 43.
S8 In: SJmtottque: dictiorm••.• rai,ormê ... Op. oil. p. 204,
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wna vez que parte dos textos dessa comunicação s6 realizariam a relação semi6tica entre os termos
positivos das categorias dos dois planos, enquanto que outros o fariam s6 entre os termos
negativos. ~9
Ademais reconhece-se a realização de sistemas semi-simb6licos no plano do conteúdo de um

discurso. As categorias do conteúdo, que no decorrer das pesquisas já realizadas foram homologadas às
categorias da expressão, são categorias abstratas que remetem aos grandes universais ditos figurativos:
terra, água, ar, fogo ..., ou mais freqüentemente aos universais ad hoc situados a nível da estrutura
semionarrativa, de natureza semllntica, tais como as categorias axiol6gicas: vida/morte,
natureza/cultura... e de natureza sintática, tais como as categorias: sujeito/anti-sujeito, as-
serçllo/negaçllo...

Conforme escreve Greimas, numa referência específica ao texto plástico (i.e.: poético, como

manifestação de uma linguagem segunda):

Tudo se passa como se a leitura do texto plástico consistisse num duplo desvio: certos significados, que
silo postulados no momento da leitura figurativa, acham-se destacados de seus formantes figurativos para
servir de significados aos formantes plásticos em via de constituiçllo; certos traços do significante plástico
destacam-se, ao mesmo tempo, dos formantes figurativos onde se acham integrados e, obedecendo aos
princípios autônomos de organizaçao do significante, constituem-se em formantes plásticos. Bem mais do
que uma 'subversa.o' do figurativo, estamos assistindo a um processo de autodeterminaçao, ao nascimento
de uma linguagem segunda 60.

Esse duplo desvio do significante e do significado, presumido por tais sistemas, dota, no domínio
da semi6tica visual por exemplo, a imagem de uma dimensão plástica que toma uma significação

pr6pria. O desvio de determinados traços do significante renova e conforta determinados significados.
Assim vejamos no quadro de estudo que nos interessa mais especificamente: a marca. No logotipo

por exemplo, a escrita (em seu sentido tradicional) pode ser afastada em parte de sua funcionalidade

pelas conotações de tipo de caracteres utilizados, por exemplo, produzindo objetos caligráficos que

como comenta Greimas ''vivem sua pr6pria vida". Vemos assim que, por exemplo, adquire significado

renovado a marca internacional Suflair (da NESTLÉ), quando, depois de ter reconhecido a funcio-

nalidade primeira de seu significante: a de denominar e distinguir, o articula de maneira a realizar wna
homologação com novos formantes, arredondando e vazando o interior de suas letras, com o fim de

significar seu produto como macio e fofo. Essa substllncia do significante s6 é detectada secundaria-

mente, depois de levar em conta a poeticidade, i.e.: - mais bem dito - a dimensão plástica desse text061.
Processo semelhante acontece no Brasil com a marca BOR gouter da NABISCO, no plano do

conteúdo desse discurso onde sua figuratividade (lanche gostoso/lanche comum)62 homologa-se às

axiologias (França: gastronomia reputada/outros paJses: gastronomia mais comum ou "ex6tica") e

(refeição leve e rápida/refeição completa), realizando-se portanto uma codificação semi-simb6Iica, e no

39 Lembrar.se.á que do respectivamente ditos positivo e negativo os dois tennos do eixo dos contrários (do quadrado semiótico . cf,
2.1.2.1) SI e S 2 , sendo essa denominação meramente discriminatória sem comportar nenhuma conotação tírnica. eufonzallte ou
disforizante. Assim são também denominadas esquem-!..positivo a relação SI - SI e esquema negativo a relação S 2 - 82. sendo portanto
respectivamente positivo e negativo os sub contrários S 2 e S 11 de acordo com a dêixis de que dependem (e não pelo fato de serem, segtmdo
• dêixi, de origem,conlradit6rio,).
60 OREIMAS,A. J, S'<""iQli<:afigllraltva. .. Op, cit p, 43,
61 Nlo entramos aqui na composiçAo poética do nome da marca, ou seja no sistema semi-simbólico no plano do conteúdo do texto verbal,
que para franc6fone, remete à associação de soufJle e air (,opro e ar), devidamente legendada n. embalagem: "chocolale com leite
aerado".
62 Mesmo com a ausência do acento circunflexo sobre o ~ gouter aproxirna.se elou recobre o vocábulo francês gofJter, remetendo a
marca Bon gouter à expressA0 francesa boa refeU;{Jo leve (feila à tarde) elou também em "linguagem de {ndio"d traduça.o literal boa
degustaçl1o.

/
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plano da expressão com os formantes plásticos "arredondados", "vohunosos" e "inchados", produzidos

pelo contorno vazado das letras do tipo redondo cujo traço é em negrito.

\

Fig 43 Marcas e semi-aimbolismo

Encontramos semi-simbolismo também na redundfu1cia de significantes que ocorre na forma da
expressão visual da marca do produto teatral ao ar livre: Paixão de Cristo, apresentado cada ano em
Nova Jerusalém, Pernambuco, com a substituição do X constante do significante verbal escrito por uma
cruz que constitui, por ela só, um segundo significante que, em coesão com o primeiro, é solidário do
mesmo significado.

Da mesma maneira, podemos apreciar a adoção de um rinoceronte como sfmbolo gráfico pela
marca Deca, provavelmente, como resultante tanto na produção da "marca-símbolo" como em sua

leitura, da realização de um sistema semi-simbólico, onde a substfu1cia da expressão visual enforma-se
num desenho, que se relaciona à substfu1cia do que figurativamente exprime a matéria conhecida em sua

manifestação lingüística por "rinoceronte", i.e.: tentando expressar essa substfu1cia (figurativa, se assim
podemos dizer) em termos lexicais, "..., robustez, jorça, ...", sendo que todas essas manifestações do
plano da expressão relacionam-se com o plano do conteúdo onde se encontra semantizada a coisa fisica

'.
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"rinoceronte", (ao qual são ligadas afim de que aconteça a seIIíiose). Observa-se que esse sistema semi-
simbólico, na vinheta como um todo, apoia-se numa redundância do significante. Com efeito, ainda deve
ser mencionada a oposição dentro/fora do espaço justificado pelo retângulo, que corresponde à já
citada oposição "...fraco, medlocre... "I'~..forte. robusto, resistente... ".

Racioclnio semelhante pode a nosso ver ser feito, entre produto e marca, no caso de um exemplo.

mestre da arbitrariedade da marca; o crocodilo Lacoste. Com efeito, efetuando uma leitura poética,
podemos relacionar a textura do couro desse animal à textura das malhas da famosa camisa63. Ademais,
postular tal homologação não nos aparece como sendo totalmente gratuito ou forçado, se julgamos pela
impressão de teia, de entrelaçamento, de rede elástica que suscitam os pontos ordenados no corpo do
animal desenhado (vide figA3). Porém a criação e a utilização do crocodilo são anteriores à fabricação
da camisa Nasceu a partir de uma técnica confidenciai de jogo, apelidada de "le crocodile", que tinha
René Lacoste, jogador de tênis francês com numerosas vitórias no inicio do século (Wimbledon, Paris,
copa Davis ...). Em conseqüência disso, Lacosle começou a colocar em seu blazer uma aplicação em
forma de crocodilo desenhada por um amigo. Quando iniciou a fabricação de sua camisa, difundiu-a com

esse pequeno crocodilo. Mais do que o crocodilo é a camisa que se tomou célebre pela qualidade têxtil
que fàz dela um fenômeno, uma vez que permaneceu quase a mesma desde 192764.

Contudo tal leitura poética, decorrente não de formantes figurativos que servem de significados a
formantes plásticos em via de constituição, mas pelo contrário de formantes plásticos que servem de
significados a formantes figurativos, não invalida os efeitos de sentido, mesmo se não intencionais, que
provocam as manifestações plásticas. Da mesma maneira que existe uma figuratividade lexical, existe,
para nós, uma figuratividade visual. Como bem comenta Sperber em suas considerações sobre a

compreensão do papel cultural do simbolismo:

A evocação mmca é totalmente determinada; sempre sobra ao individuo uma parte considerável de
liberdade;' o simbolismo cultural focaliza a atenção dos membros de uma mesma sociedade nas mesmas
direçOes, determina campos de evocação paralelos e estruturados da mesma maneira, mas deixa ao
individuo, nesse quadro, a liberdade de conduzir à sua vontade uma evocação. O simbolismo cultural cria
uma comunidade de interesses, mas não de opiniões65

Convém então esclarecer que a interpretação se justifica justamente porque uma representação é
simbólica por não ser integralmente explicável, ou sejasignificável.

Ao diferenciar dispositivo conceitual e dispositivo simbólico, expõe esse autor:

O conhecimento, mesmo quando transmitido pela palavra não reproduz essa palavra, mas reconstrói o seu
conteúdo proposicional, modificando-o e completando-o. Mesmo quando provém de um. experiência não-
verbal, o conhecimento se constrói num conjunto de proposições às quais f.lta apenas a con.ciência66 para
que a palavra po •• a transmiti-la •. São e•••• propo.içõe •• ubjacentes que constituem ou não constituem o
objeto de um cálculo lógico (...]

A .imbolicidade não é portanto propriedade nem dos objeto. nem dos enunciado., ma. repre.entaçõe.
conceituai. que o. de.crevem e o. interpretarn67 [..,]

63 Consideramos aqui, como foi visto em 7.1, que a marca não é somente colocada no produto, sendo os dois individualidades diferentes,
ma. sim que ela faz corpo com ele, lomando.•e e.le último uma manife.laçao daquela; podendo lal ineorpol'açaoir ao exl1'emoquando,por
exemplo, uma lâmina de barbear WIIldnson chega ao ponto de ser denominada de ~gi10)et(t)e~WDk:lnson.
64 C£ Lo b•• tiaire de la pub. Sll'alégi$s (133) : 44.55, 16 oetlOI novo1981.
65 SPERBER, Dan. Osimbolimnoem gerai, Silo Paulo, Cultrix, 1978. p. 133.
66 Entendemos pessoalmente consctência aqui utilizada pelo autor, como a faculdade de dispor de um outro modo de expre55~o/5emio5e
provavelmente abstrato e end6geno, que os modos de expressão não verbais e verbal - no caso, aqui em foco . conforme apresentado nor-tfico de interaçAo linguagem/práxis supra p. 47, que sintetisa as refl.exO'es de Blikstein acrescidas das de Barbosa,
7 Em suas consideraçO'es, o autor refere-se aos exemplos dos eS)Jectedores do mimo que sabem muito bem nllo corresponder li
realidade a representação mental que construiram, e dos participantes de Um sacrifIclo que o consideram efetivo, Simbolismo consciente e
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Quando uma informação retém a atenção conceitual [... ), duas condições devem ser preenchidas para que
ela possa ser submetida a um cálculo de validação:
- [ ] deve ser descrita mediante proposições inteiramente analisadas
. [ ] os conhecimentos anteriores que essa informação é suscetível de enriquecer ou de modificar
diretamente [...] devem ser mobilizados,

sem o que, o cálculo de validação. que opera confrontando as implicações das proposições novas com
proposições anteriormente validadas, não pode realizar-se.
Uma representação conceitual compreende, portanto, dois conjuntos de proposições [...]. Se umas

fracassam na descrição, e as outras malogram ao formar esse elo [entre informação nova e conhecimentos
anteriores], a informação nova não pode ser integrada ao conhecimento adquirido. Quando l.UTIB

representação conceitual malogrou assim ao tomar"uma informação nova assimilável à memória, quer por
causa de urnaanálise insuficiente da própria informação, quer por causa de uma mobilização insuficiente do
conhecimento adquirido, pareceria que a informação só poderia ser rejeitada Contudo, um novo objeto foi
criado: a própria representação conceitual, objeto posslvel de uma segunda representação. [..] O dispositivo
conceitual jamais trabalha em vão~ quando uma representação conceitual fracassa em estabelecer a
pertinência de seu objeto, ela própria se toma objeto de uma segunda representação. Essa segunda
representação não nasce mais do dispositivo conceitual que se revelou impotente. mas do dispositivo
simbólico que toma então seu lugar68.

Explicando como o dispositivo simbólico tenta estabelecer por seus próprios meios a pertinência da
representação conceitual defeituosa, Sperber retoma a imagem de Lévi-Strauss ao qualificá-lo de "brico-
leur do espírito".

Ele [o dispositivo simbólico 1 parte do princlpio de que os resíduos da indústria conceitual merecem ser
conservados. ,porque sempre será posslvel extrair algo deles. Mas o dispositivo simbólico não procura
descodificar as infonnações que ele trata. É precisamente porque tais infonnaçOes fogem em parte ao
código conceitual, o mais poderoso dos códigos de que os homens dispõem, que elas, afinal, foram
dominadas. Não se trata, portanto, de descobrir a significação das representações simbólicas, mas, pelo
contrário, trata-se de inventar-lhes uma pertinência e um lugar na memória a despeito do malogro a esse
respeito das categorias conceituais da significaçã069

Éprecisamente o que acontece na leittu-a segunda que apresentamos do crocodilo Lacoste (presente

externamente na camisa, sem a forma verbal da marca que se encontra internamente na etiqueta costurada

no verBOdo colarinho). A figw-a simbólica do crocodilo obtém sua figuralidade de "rede elástica" (que
por sua vez remete à "textura") da não correspondência entre de um lado o grau de explicitação das

proposições que entram na representação conceitual do enunciado "crocodilo" e de outro lado de um
grau de conformidade em relação ao conhecimento partilhado por quem fala da "camisa Lacoste" (e não

do "tenista Lacoste"). Ao convocar e passar em revista as recordações (remotas) suscetíveis de sustentar
o sentimento de reconhecimento, uma vez que as informações suscetíveis de fornecer de maneira ativa
uma explicação falharam, a evocação simbólica reconstituiu, pela lembrança ou pela imaginação, uma

perspectiva da informação que, se estivesse disponível na memória diretamente atuante enquanto

operações intelectuais conceituais, teria permitido completar a análise e estabelecer a pertinência dessa
"primeira" representação conceitual imperfeita.

Em muitos casos, a evocação é uma solução imaginária. A de um mundo possível, mas não de um
mundo "real". Entretanto, conforme afirma Sperber, o dispositivo conceitual é capaz de reconhecer e
aceitar o imaginário como tal70•

No que concerne ao crocodilo Lacoste, sua leittu-a plástica (efetuada aqui) constitui uma nova
forma de conteúdo dessa marca, uma nova estruttu-ação de seu micro-universo. O que enuncia e propõe a
rede pontilhada do crocodilo Lacoste não contém sentido, fornece sentido. Conseqüentemente, diversas

simbolismo inconsciente. Tanto num caso como no outro, a representação está aberta à interpretação.
68 SPERBER, D, Op. cit pp, 110.2.
69 lei.p.112.3.
70 Id. pp. 138.9.

f



240

revelam-se ser as interpretações e os usos possíveis dessa fonna, tal o sistema semi-simb6lico descrito
supra que se criou a poste rio ri, entre categorias de duas expressões da marca Lacoste, a "marca
figurativa'''! desenho de crocodilo reproduzido najigura 43 e a camisa de malha, presentes também -
mas de fonna latente e sem intencionalidade - no tradicional sistema simb6lico que re1<ll;iona, tenno a
tenno, a marca Lacoste (em suas fonnas "marca verbal" e "marca figurativa") e seu produto.

Seja como for, os sistemas semi~simb6Iicos, quer seja na produção do texto ou em sua leitura (re-
produção), pelo fato de renovar e/ou confortar certos significados, tendem a lhes conferir alguma
veracidade ou coerência a mais. Explorando a materialidade do significante, reificando o significado,
eles conferem motivação ao signo, abolindo, pelo menos em parte, sua arbitrariedade. Como vimos no
início desse capítulo, mas nmna 6tica diferente 72, esses procedimentos interessam particularmente a
marca, quando de sua criação e quando da elaboração e construção de seus posicionamento e imagem,
em suma em suas colocações em discurso. Destacar-se-á o fato disso acontecer no momento da produção
e com atores diferentes no momento da recepção pennanecendo (como foi visto supra em 2.2.2)
possiveis discrepâncias, devido às idiossincrasias individuais.

Floch, ao analisar as "marcas-símbolo" ffiM e Apple7.J, mostra com maestria - razão pela qual
fazemos nosso seu exemplo, apenas acrescentando alguns comentários e detalhes suplementares - como a

fonna da expressão plástica significa na globalidade de mn micro-universo marcário, i.e.: mn mercado

de produtos diretamente concorrentes, contribuindo para desmontar (sem que isso seja particularmente a

intenção desse pesquisador nesse estudo) posições barthesianas como a de Behar (relatada supra) pelo
simples fato de existir sentido sem que o mesmo seja nomeado.

Elucidando que em seu visual, a marca contém variáveis de realização e caracteristicas visuais
constantes, Floch na realidade remete à substância e à fonna, l.e.: a matéria infonnada (estruturada,

articulada) por esses invariantes plásticos pertinentes. Para que haja significante, i.e.: fonna da
expressão plástica, deve-se então constatar:

1. a existência de invariantes em relação a elementos variáveis,
2. caso haja alteração nesses invariantes, modificação concomitante da significação.

Nmna observação contrastiva do plano da expressão visual de ffiM e Apple (vide figo 44 a seguir),
reconhece-se:

- referente a ffiM:

a. variantes quanto à execução do logotipo segundo as versões. Com efeito não pode sua versão
original ser convertida sem ajustes em negativ074• Se'a conversão positiva não apresenta problemas,

na conversão negativa os espaços da versão original, agora bandas pretas, parecem numa ilusão 6tica
ocupar em altura mais espaço. Portanto, Paul Rand, o criador desse logotip075, previu, para cada
versão, espaços diferentes entre as bandas. Observa-se ademais lima outra diferenciação na realização

71 Para fins de clareza, utilizamos aqui a laxionomiajurlelica,
72 A motivação era considerada principalmente extraAlingüistica numa visão restrita do .elemento (signo) e não concebida em termos de
rede. de relaç~es. Vide supra 8, U e 8.1.3, passim.
73 EsbJdo apresentado no CW"Sode Semiótica visual, ministrado na USP, em fevereiro 93, e conforme informaçllo do próprio autor,
apre!loentadoem Bilbao em dezembro de 1992, Resumo, efetuado a seguir a partir da exposição oral (em língua francesa) , e comentário
nOSS05.

74 A conversão ou reversão qualifica em tipografia a transfonna~ào de um original em cores, no caso azul e branco, para branco e preto.
75 A versão com oito bandas data de 1962. O logotipo existe desde 19561 data em que o famoso designer iniciou sua ncooperação
grãfica'. até hoje nQo interrompida, com IBM,
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em negativo: a quinta banda, partindo da base doM, não se encontra totalmente cortada, como é o caso

na versllo positiva
O logotipo ffiM resolve portanto problema em sua substância a nível de sua recepção ótica

b. invariantes plásticos:
- uma configuraçllo relativamente complexa constituída de três partes;
- uma repetiçllo de bandas disjuntas monocromáticas (azul, espaço, azul, espaço, azul... ou preto,

espaço, preto ... ou branco, espaço, branco ... Sllo cores frias);
- letras imponentes de tipo Bold (negrito) formando uma sigla;
_ em sua quase totalidade, o logotipo é formado por retas e ângulos. Até os vazados do B sllo

quadrados.

- referente a Apple:
a que, curiosamente o logotipo Apple apresenta também problema quanto à sua substância, não em
sua recepçllo, mas sim em sua emissllo. Com efeito os elementos variáveis de realizaçllo que

concernem a sua execuçllo exigem um cuidado e uma atenção especiais na realizaçllo dos fotolitos e

quando da impressllo para que as bandas coloridas sejam perfeitamente justapostas sem sobrepor-se.

b. invàriantes plásticos:
- uma configuraçllo simples constituída, se se considera s6 a maçã, de um todo indiviso, e

considerando-se "marca verbal" e "marca figurativa", de um todo "legendado" unindo-se figura e

legenda num bloco-marca;
- umanllo repetição de bandas conjuntas policromáticas (partindo de cima: verde, amarela, laranja,

vermelha, roxa, azul. Na maioria cores quentes. Ademais o "acidente" formal da mordida situa-se

quase que totalmente na regillo das cores quentes.);

- letras [mas e pequenas servindo de "legenda" à "marca-símbolo";
- em sua quase totalidade o logotipo apresenta contornos curvilíneos. A "marca figurativa" e as

letras da "legenda', exceção doA, do 1,e em parte do t e dosp. Aliás a designaçllo tipográfica das

letras chama-se redondo.

Incrivelmente, o logotipo Apple opõe-se ao logotipo IBM, por inversão, em todas as categorias,

podendo em termos de distinçllo absoluta entre marcas diretamente concorrentes ser avaliado como uma

façanha pouco comum e na área mercadológica, e principalmente na área de programaçllo visual, um

sucesso em traduçllo gráfica do posicionamento da marca Ora, o que querem significar essas empresas

utilizando tais significantes? Floch, ao consultar o discurso de apresentação dos manuais de normas

(gráficas) dessas duas marcas, relevou os seguintes significados:

-paraffiM:

. tecnologia de ponta;

. competência;

. alta qualidade dos serviços;

• para Apple:
. proposta alternativa: "a outra maneira de ver a informática";

. criatividade;

. "convivialidade" e liberdade.
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Logotipo:
Versão positiva Conversão simples (negativo)

Verde

Amarelo

Laranja

Vennelho

Roxo

Azul

Conversão de Plllll Rand

App1cfmnputcr, lne.

Símbolo visual: versão original em cores
Forma gráfica da marca:
versão em preto-e-brunco

Fig. 44 As marcas mM e Apple em suas versões gráficas positivas e negativas

Comenta: mM ao falar de tecnologia de ponta e Apple de alternativa, exprimem ambas

descontinuar a hist6ria da informática; ao falar respectivamente de competência e criatividade, ambas
exprimem sua aptidão em tomar possfvel essa descontinuação (i.e.: sua competência semi6tica em

realizar a performance respectivamente de proporcionar um avanço tecnol6gico, e proporcionar uma

informática diferente; ao falar de alta qualidade dos serviços e "convivialidade" e liberdade, ambas se

referem à narrativa da relação comercial, i.e.: ao beneficio cliente: ffiM descrevendo suas competência

eperformance no campo da informática; Apple, as de seu relacionamento comercial.

Apple, a fim de exprimir fundamentalmente a mesma coisa do que ffiM, i.e.: reivindicar o mesmo

significado, utiliza um significante simetricamente cOiltrário ao de ffiM. Aliás, no que conceme ao
conjunto do discurso Apple, não pode passar despercebido seu comercial para o l31lçamento do

Macintosh em 1984, cujo início da sn:lOpseé o seguinte:

remetendo ao universo totalitário do universo de George Orwell: 1984, num ambiente azul-cinza, de
buildings e túneis, humanos idênticos de cabeça raspada, em fileiras e fileiras iguais, assistem a mais uma
alocuç~o do •Big Brother' retransmitida num tel~o.

Apple retoma os invariantes plásticos de ffiM monocromáticos, bandas frias, massas volumosas e
imponência, servindo-se deles para expressar n~o liberdade, mas sim escravidão, n~o convivialidade e
solicitude, mas sim solitude de cada um, n~o descontinuidade na história da informática, mas sim
perpetuidade da servidão. . , .
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Apesar de desenvolver a mesma narrativa de mais-valia simbólica, ffiM e Apple o fazem com duas
atitudes epistêmicas distintas face ao signo e à linguagem, e com duas axiologias do conhecimento
radicalmente diferentes. Assim vejamos. Enquanto IDM privilegia uma sigla, o dizlvel, o verbal, em
suma o fonocentrismo, e o conhecimento indireto pela palavra, o discurso da razão, Apple particulariza-
se na "marca-slmbolo", no vislvel, no não-verbal, em suma no opto centrismo e na intuição, no
conhecimento direto.

Opõem-se aqui duas grandes tradições. A tradição aristotélica e a tradição do cotidiano.
Apoiando-se num trabalho realizado pelo semanticista francês François Rastier nos EE.UU, onde esse
pesquisador observa a existência de uma diferença de interesses e focalização da semi ótica cognitiva
segundo a localização dos laboratórios nas costas leste ou oeste deste pais: no leste, trabalhar-se-ia,
segundo Rastier, o "discurso da razão" enquanto que no oeste, o enfoque concerniria à intuição, Floch
alude à possibilidade deste fenômeno sóciocultural ser curiosamente reencontrado nas manifestações
visuais das duas grandes concepções (americanas) da Informática: situam-se a origem geográfica de
IDM na costa leste, e a de Apple na costa oeste.

Nota-se que Floch até agora não fez nenhuma referência à dimensão figurativa De toda evidência -
q
. jáfoi dito - seu trabalho demonstra, corroborando os principios greimasianos, que existe sentido mesmo
. sem ser nomeado, não devendo de imediato substituir-se à imagem o verbal.

Constatamos portanto como o logotipo não pode sumariamente ser apreciado como um mero traço

distintivo que só teria como fimção identificar o fabricante de um produto ou serviço e/ou seu (re )ven-

dedor76. Em sua expressão plástica, bem como nas expressões plásticas (poéticas) de outras

manifestações da marca, não podem mais ser consideradas como gratuitos detalhes de execução,

associações de elementos e figuras aparentemente muito disparates, freqüentemente reputados, tanto no

grande público como também em certos meios profissionais, dellrios criativos. A espessura de um traço,

o grafismo e também a composição de um determinado desenho ou imagem, a dissimetria de uma certa

forma, em suma os contrastes ou homologias entre valores participam desse espetáculo que é uma
enunciação (por mais breve que seja). A marca ultrapassa a expressão de uma condição de coisa inerte,

um estado de ser passivo, revela-se um sujeito que faz. Deve-se estar atento portanto às distorções de
":, sentido que podem ocorrer quando de suas manifestações comunicacionais, tanto em sua emissão quanto

em sua recepção. O parecer da marca há de corresponder a seu ser, a menos que se queira quebrar a
relação fiduciária de confiança entre enunciador e enunciatário 77. A semiótica oferece portanto ao

programador visual, ao comunicólogo (publicitário, RR.PP), ao mercadólogo... - e, quem sabe, ao

consumidor - a possibilidade de melhor entender a produção de efeitos de sentido causados pelas
diversas manifestações da marca, controladas ou incontroladas, em sua produção, utilização, e consumo
(simplesmente slgnico e/ou apropriador)78.

Ainda menos a marca, que como vimos é muito mais do que seu logotipo.
Estudada supra em 7.3.
Jean-Marie Floch. relatando um exemplo de colaboração entre sernioticistas, agência de propaganda e cliente, expõe em aune étoile

est néeR
, capItulo 2 de SêmioJogie, marketing ~l comunwa/um. Op. cil, como foi possível proDssionalrnente uma reflexão prática sobre a

pertinência semiótica de um logotipo de banco. Consideraç6es como essa ou semeUtante~ apesar de amparar nOSS05 argumentos) pela
peculiaridade de seu caso, fogem do quadro do nosso trabalho. Num nfvel mais ~era1,e provavehnente não desconhecido do leitor, citaremo!;
a atitude e a comUllicação com seu público da empresa de alimentos NESTLE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., quando vitima, em
1991, no Brasil, de uma tentativa de extorsAo. Provando efetivamente ser capaz de violar o invólucro dos produtos dessa compania, e
ameaçando envenenar alguns deles, wn chantagista exigia inicialmente (março de 91) o pagamento de wna quantia equivalente a 1 % do
faturamento anual da empresa. Após ter comunicado B intenção de sabotagem ao Departamento de Investigaç5es Criminais, a empresa
manteve contato com o criminoso sob a orientação da PoHcia até o momento em que ocorreu rompimento das negociaçGes e confumaç~o
pelo chantagista que iria consumar o envenenamento. Apesar dos problemas de vendagem, e conseqüentemente prej1.Úzosque tal divulgação
iria acarretar, a NESTLÉ comUllicou, em 16 de agosto, o fato aos jornais Folha de Slú> Paulo e O EsltJdo de SlIo Paulo e às redes Globo
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Ter emmciado essas considerações sobre a dimensão plástica e reconhecer seu valor não implica
contudo que se ignora a dimensão figurativa. A figuratividade nunca é inocente dizia Greimas. Voltando
ao exemplo de mM e Apple, pode-se ver, por exemplo, como aliás Floch reconhece, citando algumas

delas,

-emmM;
. na versão de 1962, conforme explica Floch, as bandas aludem para Paul Rand, o criador do logotipo,
às bandas que delimitam o espaço reservado à assinatura em documentos legais nos EE.UU;
. outrossim, na utilização de letras de tipo egipcio79, estampa-se a "americabilidade" por ter sido esse
caráter, mais do que qualquer outro, utilizado largamente nos EE.UU desde o século XIX;

. conseqüentemente evoca-se a eficácia comercial americana e paradoxalmente sua monumental idade;

. ademais, assim como analisa Cabat, mM ("J Be Am "/"Eu sou o Ser", quando pronunciado com

sotaque americano) remete a divindade8o;
. ou muito mais "burocraticamente", podem as bandas também aludir às persianas horizontais,

tradicionais dos escritórios.

- em Apple;
. a maçã mordida traz à lembrança separada ou juntamente os temas (da árvore) do conhecimento, da
manipulação, da ardileza, do prazer; e portanto do pecado e da criação, assim como dli auto-

~ f

',';> suficiência rebelde;
. a parte cromática refere ao prisma cromático do arco-íris, aqui em desordem, ou seja; no logotipo

esse prisma cromático não exprime o arco-íris que remete ao simbolismo da aliança, da conciliação.
O policromatismo alude à recusa, à negação da morte (sai-se do azul que pela base da maçã evoca

as ondas da água passando pelas cores quentes da vida para chegar ao verde da folha: um verdadeiro

nascimento);
. a um outro nível, dizem os intrigantes que Steve Jobs, um dos fundadores da empresa, era !li. dos

Beatles e grande consumidor dos discos da Apple records (aliás após processo judicial - devido
não ao fato de ser concorrentes, mas a somas vultosas eventualmente arrecadáveis - as duas

empresas, cuja importância de sua notoriedade inverteu-se, entraram em acordo quanto à titularidade

desse nome marcário); na mitologia da cultura da firma lembra-se que seus criadores gostavam de

comer maçã e incentivavam seus colaboradores a fazer o mesmo, que a maçã faz parte da vida
americana, que favorece a reflexão e é bom para a saúde. Quanto ao porta-voz da APPLE

COMPUI'ER lNC., Christopher Escher, afirmou, face ao processo movido contra essa empresa pela

APPLE CORPS na Corte Real de Justiça de Londres em 1991 (após outros iniciados contra ela, em
diversos palses, pela primeira, para retirar-lhe por motivo de desuso a titularidade da marca), terem

simplesmente Jobs e Wozniak escolhido essa denominação porque queriam apenas ficar antes da

ATARI na lista telefllnica.81

eManchete que logo alertaram a opinião pública. Administrou com inteligência e sensibilidade suas reaç~es à adversidade à qual e em que
era exposta, enfrentando. a, apesar dos prejulzos, com sensatez el ou astúcia, dignamente, assegurando-se a médio e longo prazo a simpatia
de todos. Ao ,avisar a populaç~o, seus fornecedores e clientes, respeitou .8. 51 e aos consumidores. Sua atitude e comunicaç~o socie1 não
poderiam ler .ido outr ••• ob pena de colocar a perder .eu capila! de re'peilo qualidade de .eu. produlo. em re'peilo ao •• eu. consumidore •.
Outra atitude, destoando do conteúdo de notoriedade da NESTLÉ. se descoberta, poderia provocar uma perda. Incomensurável do capital
confiança da marca e implicar em dano. financeiro. irreparàvei •. V é••e portanto que a sinloma entre o parecer e o ser da marca hà de
existir simuItmeamente em todos os níveis de expresslio da marca: do grafismo à sua ah.1açllo social
79 Egfpcios: família de tipo. de.enhado. em traço. uniforme. com a me.ma e'pe"ura em loda ••• su•• parte. e apre.enlando .erif ••
guadrangulares nas extremidades de suas linhas.
O CABAT. Odilon, Archéologie de la marquo moderno, In: KAPFERER, J-N. &. THOENlO, J-C, (Org.,). Op. cil, p. 352.
81 Cf EMPRESAS di'putam nome 'app!e" na Justiça In: Follu.,,, São PaIIlD, S1Iopaulo, 25 ago. 1991. 3. cad. p. 11.
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Em conclusão ao estudo dessas duas marcas, em posicionamentos opostos, numa configuração
"Davi contra Golias", destacam-se duas concepções da descontinuidade no univ"rso da Informática:

_mM, val"ndo-se de sua t"cnologia d" ponta, numa abordag"m sintagmática da hist6ria da

Informática: mM repres"nta um passo da(na) caminhada informática;
_Apple, gabando-se de oferecer uma opção nova, de criar. uma alternativa, numa d"finição

paradigmática da continuidad".

Ambos os logotipos exprim"m "ss" discurso:

_mM, com a s"qüência sintagmática azul(pr"to) branco, numa constrang"dora " privativa r"lação

binária d" pr"sença, ausência;
- Apple, com a palheta d" cores numa conjugação ou declinação de refações qualitativas.

Mais do que um nome elou uma imagem, i.e.: um traço distintivo que identifica, a marca é uma fala

(verbal e não verbal), assumida, que d"ve ser compartilhada. Um contrato fiduciário de confiança.
Semi6tica da significação e semi6tica narrativa completam-s". Ambas, "nquanto possibilidade de

significar interessam ao discurso marcário. Porém, como foi visto, a marca foi, e é, uma sinalização
intencional, antes de conter uma mensagem, e dessa mensagem colocar-se em relações, não podendo ser

simplesmente descartada a s"miologia da comunicação. Com "feito, àmarca como informação [funçõ"s
referencial e quase sempre não expressiva does) emissor(es) que repr"senta], associam-s" valor"s

(função conativa) e constrói-se explicita e implicitamente sua imagem (função fática). Considerando-a

como instituto (cf infra capítulo 9), ela organiza sua utilização produzindo direta ou indiretamente textos

jurídicos, mercadológicos, publicitários ... entre outros, podendo até, hoje "m dia, falar dela mesma em

anúncios (função metalingllística ou melhor e mais adequadamente dito - após essas considerações sobre

as linguagens não verbais - função "metalinguageira").
Sistema significante, a marca oferece, como vimos, nessa secção, possibilidades de entender seu

funcionamento semiótico (em sua expressão plástica e em seu conteúdo) e orienta s"u discurs082 (função

espetacular83), sem deixar de se considerar também sua figuratividade. A mensagem literal da marca,

isto é segundo o estrito sentido de seus constituintes, é suport" de valores culturais conotados,

compartilhados por grupos de pessoas, pelo fato de os indivíduos que participam de uma mesma cultura

dispor de conhecimentos mais ou m"nos semelhant"s aos quais r"correm quando procuram interpretar

representações simbólicas.
Contudo trata-se de enunciação enunciada. Para "ntender não somente a marca como discurso mas

também o processo de comunicação que é a marca, precisa se situar numa outra perspectiva, "xaminando

a enunciação como ato d" linguag"m84.
Trataremos portanto nas s"cçõ"s a seguir "pragmaticamente" a marca, analisando como ela positiva

o produto, conforta o comprador e finalmente positiva também o consumidor.

82 Convém lembrar descriçAo do observador apresentada supra em 2.1.3.3. A arlieulaçAo do conteúdo em funçAo dos mvanentes
~lásticOs, por exemplo, orienta o discurso observado.
3 É, para o Dii;ionário d. S.mióliaa v. 2. Op. oii p. 95., a denominação dada a existência de uma sétima função da linguagem
descoberta e acrescentada ao esquema de Jakobson.
84 Evidentemente a enWlciaçAo aqui considerada ultrapassa o simples domínio do lingüístico para estender-se a um campo sincrético da
linguagem.
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8.4 A MARCA: UM PRODUTO SOCIAL DE SENTIDO

8.4.1 A MARCA COMO MÀNIFESTAÇÃO DE UM PROCESSO DIALÉTICO
DE SENTIDO

Como já foi demonstrado tWlto pela Moderna Sociologia FrWlcesa como pela Nova Escola de
<'. Frankfurt e pelo estudo particular da Antropologia da Publicidade realizado por Rocha no início dos

WlOS80, conswnir equivale a assumir a(s) imagem(imagens) da(s) marca(s).
Ademais, na construção da(s) imagem(imagens) de marca(s), como já vimos supra, os especialistas

de Marketing, bem como as empresas de comunicação recuperam os Wlseios (de todo tipo) de grupos da
população de wn determinado espaço. Barbosa escl'eve na sua Tese de Livre Docência:

Os diferentes discursos publicitários advindos de um mesmo metassistema conceptual levariam a um
continuo de elaboração e reelaboraçlio da visão do mundo, [..,] Toma-se posslvel, assim, detectar a ideologia
emergente à cultura que a produziu, bem como o sistema imaginário que atualiza, É instrumento e reflexo da
produçlio social de sentido8S,

Vista como sistema não estático de signos, i.e.: sistema de significação ou discurso, em outros

termos processos de produção de informação e produção e sustentação de ideologia, a marca revela seu
caráter dinâmico e dialético como participWlte da (re)construção permanente de visões do mundo. E

como instituto, no que diz respeito ao modo de cunhar e ler o conswno e a sociedade em que isso ocorre.
E como marca de produto isolada, ou em conjunto de marcas afins, no que concerne à cofabricação e

leitura do micro-universo em que se inscrevem esse(s) produto(s), sua(s) marca(s), seu(s) fabricWlte(s),

distribuidores e conswnidores e os outros agentes que desse(s) processo(s) participam.
Ao fazer abstração de qualquer abordagem pragmática, a Semiologia da publicidade (Peninou e

quem o segue), como também Behar em suas reflexões, ignoram quase que totalmente o fato de que "o
sujeito produz seus discursos e é produzido por seus discursos"86. A Semiótica narrativa, por sua vez,

ao situar a dimensão pragmática dentro do enunciado, considera emissor e receptor como actWltes de

wna enunciação, na qual, em sua emissão e recepção, os operadores com toda sua subjetividade pessoal
não são levados em conta, senão teoricamente nos papéis pragmáticos do informante e do observador
(internos ao texto )87.Não integrWldo totalmente a dimensão pragmática em sua Wlálise (pelo menos por

enquWlto, segundo nossos atuais conhecimentos), a Escola de Paris atribui o estudo de tal dimensão à
Metassemiótica.

A representação, mesmo sumária, da instância sujeito do discurso, nos obriga, se bem que seja só

com wn fim explicativo que implica nwna aparente dualidade, a separar sujeito virtual e sujeito efetivo
ou seja o conceito "gramatical" de wn ser hipotético e o conceito ontológico de wn sujeito de carne e

ossos.
Evidentemente, em nosso discurso, utilizamo-nos principalmente da instância virtual do sujeito

BARBOSA, 1. S. Op. cit. p. 43.
Principalmentede. envolvidopor PAIS, C. T, Op. ci\. p.348. Referência à Meta"emi6tica ,erá efetuada a ,eguir.
Cf. supra p. 63 e 55. Outrossim, para a semi6tica greimasian~ o estudo das condições de comunicação e particularmente das

caractm.tica, de utilizaçãodo, diversa, linguagen, con,tituemum do, a'p,cto, da dimensãocognitiva;uma vez que conceme à competência
cognitiva em comuniclil'j:ão dos sujeitos, não sendo portanto essas características parametros extr:ilingüIsticos, por exemplo no caso de uma
comunicação verbal, por entrarem de corpo inteiro n~ processo da comtu:tic~ç:Ao: ~f.wtonárlo de Semtólka, Op, cito v. 1. p, 344. Estudos
recentes sobre figuratividade e figurativizaçlio ressalvem a importância também da dimensão timiea. C£ Sémantique: dictiormWre raisormé ...
Op. citopp. 90-1.
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produtor de discurso e produzido por seu discurso. No entanto nll.opode tal instílncia ser desvinculada
dos sujeitos efetivos de exames peculiares, merecendo atenção como exemplos concretos, com o
propósito e principalmente razão de contribuir para uma melhor apreensll.o, descrição e exemplificaçll.o

do sujeito virtual que integram e compõem.
Como bem nos foi demonstrado pela Flsica quílntica (e observado neste nosso estudo no que

concerne ao mundo marcário), o mundo é um campo de possibilidades e nll.o uma realidade linear.
Muitas coisas podem acontecer, nem tudo vai acontecer. Idéias de tempo e espaço não sil.o absolutas,
mas afetadas pelo movimento do observador. O próprio ato de observação modifica a realidade aparen-
temente objetiva É o observador que cria a "realidade", i.e.: as condições, maneira .. de como ele
observa determinam a "realidade aparente" do que (para e nesses moldes) ele observa: mudando-se o

como, muda-se o que é observado.
Sujeitos, discursos e marca ocupam portanto diversos espaços e estados posslveis ao mesmo

tempo. Sil.o apenas tendências, imagens, idéias, ocasiões que têm a possibilidade de transformar-se ou

serem transformadas em acontecimento(s) definitivo(s) efetivo(s).

Não nos interessa aqui analisar esse(s) último(s) numa perspectiva mecanicista, mas sim, a partir

de suas possibilidades manifestadas e manifestáveis in si tu, considerar a marca em sua potencialidade.
Assim, ao observar o processo comunicacional da marca do(s) ponto(s) de vista peculiar(es) dos

sujeitos efetivos, tomam-se mais visiveis e descritlveis, aos nossos olhos, caracterizar as condições em
que ocorre esse processo dialético de produçll.o e consumo de significaçll.o, informaçll.o e ideologizaçll.o,

destacando-se principalemente o duplo circuito instalado na produçll.o e recepçll.o da marca que

abordaremos a seguir.

8.4.2 PRODUÇÃO E RECEPÇÃO DE MANIFESTAÇÕES POTENCIAIS
EFETIVADAS DO PRODUTO SOCIAL DE SENTIDO MARCA

Partindo do esquema apresentado por Charaudeau88, que leva em conta posições psicossociais e

"linguageiras" dos participantes do ato de linguagem publicitári089, propomo-lo a seguir (na figura 45),
com alterações nossas para fins de esclarecimento, coerência e acréscimo de informações (em relaçll.o à

marca).
Esse esquema modificado retraça a diferença entre o consumo através da compra do produto

enquanto bem material tangivel ou nll.otangivel e o consumo do que ele representa (consumo de signos

referenciais, com inferências das diversas intersubjetividades) por quem o compra ou nll.o90•Há consumo
slgnico por parte do receptor da mensagem, que ele faça ou nll.oparte do target91• Ele estabelece assim

valores remissivos e pode circular na "sua realidade" mesmo havendo recusa ou nll.o consumo simples

do produto no circuito de incitaçll.o à compra
Vale salientar que essa compra pode simbolizar a aquisiçll.o por dinheiro ou simplesmente a adesão

88 CHARAUDEAU, Patrick. Éléments de sémiolinguistique: d'une tltéorie du langage à une analyse du discours. Connexions, Paris,
k38): 7.30,1983. p. 17.
9 O emissor dessa mensagem não é a marca, nem seu tibJ1ar.Cf. infra o esquema proposto por Charaudeau: os dois circuitos do ato de
linguagem publicitário, reproduzido no apêndice "D".
90 Sobre esse experienciar marcário, ver particularmente supra pp. 213-5.
91 Cf. supra em 5.7.4 pp. 162.3.
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a wn certo comportamento ou conceito ideol6gico.
Tal apreensllo refere-se unicamente ao ato de linguagem publicitário da marca Contudo, mesmo se

a marca é o pilar fundamental da comunicaçllo publicitária, a comunicação da marca não se satisfaz
limitando-se à essa forma Convémentllo ultrapassá-la analisando a duplicidade dos atos de linguagem
gerais da marca (figura 46). Porém a representaçllo idealizada nesta figura s6 se refere aos sujeitos do
discurso nos mercados do(s) produto(s) em que atua(m) a(s) marca(s) peculiar(es) ao(s) mesmo(s).
Torna-se portanto necessário, a fim de dar conta do caráter dialético do processo marcário (já
mencionado neste estudo e objeto de wna discussllo na pr6xima secção), descrever esse duplo circuito
do ato de linguagem da marca quando o conswnidor utiliza a marca, nllo exatamente para escolher um
produto, mas sim precisamente pelo valor que essa mesma lhe confere quando a consome (usa, ostenta e

exalta por exemplo) - figurà47.
Ainda assim, essa delineaçllo das principais mani1estações potenciais do produto de sentido social

que é a marca nllo se apresentaria como suficiente se não se considerasse o duplo circuito existente no
nível ontol6gico, observado desde o começo desse trabalho (figura 48).

No que se refere precisamente aos múltiplos e diversos atos de linguagem da marca em si, é
materialmente impossível analisar todos eles. Tratando-se de atos pertencentes às principais categorias;

. informação, sinalização, diferenciação, ostentaçllo, predicação, exaltação ou celebração da marca,
alguns deles podem ser objetos de trabalhos práticos, sendo indispensável não restringir sua análise à
. comunicaçllo meramente publicitária, e considerar também, entre outras, especialidades comunicativas

como RR.PP, design, mecenato, etc.
Permanecendo num plano mais geral, caracterizaremos a marca como produto social de sentido,

num determinado momento e espaço, como sistema de significação que contém um sistema de signos

(eventualmente mutáveis) ao qual vai ser conferido um valor.

Assim vejamos92;

1.Nwn processo sincrético, a marca significa e é ao mesmo tempo:

'.- a apropriaçllo de wn produto,
- a fidelidade (se bem que freqüentemente relativa) de uma clientela,

- a unillo dessas duas ações e representações.

2. Nwn plano que prioriza mais o s6cio-econômico e o cultural, podem-se constatar (e estabelecem-se no

Direito de certos palses) diferenças entre;

- marca de fabricante,

- marca de serviço,
- marca de distribuidor e/ou nome comercial.

Com efeito, a esse respeito, pode-se caracterizar grosso modo e sem maIOres análises o discurso
publicitário dos distribuidores e de sua marca (quando há) - freqüentemente - como mais pr6ximo de um
''jaire part". Em suma, geralmente pertence ao reclame. O tempo e o evento são reais. Quanto à
comunicaçllo da marca de fabricante ou de serviço, ela é propriamente propaganda (em sentido largo).
Encontra-se a manifestação redundante da imagem de marca nos diversos c6digos ou seja constr6i-se a
imagem de marca a partir do imaginário especifico do produto e(eventualmente )/ou do significante

geralmente fonético, isto é do nome da marca

92 As consideraç6'es a seguir encontram sua origem nas reflextres dos capítulos precedentes bem como em CABAT, Odilon.
Archéologie de I. marque modeme, In: KAPFERER, J.N. & THOENIo, J.C., COrgs.). Op. oi!.
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Em todos os casos, a marca tem como significação a "qualidade". O que é mais um halo pr6prio à
cada marca do que um conceito explicito e explicitado. Suas funçt}es ideol6gicas são sempre:

- a fabricação num lugar determinado,
- a venda em endereços comerciais designados por um nome ou uma tabuleta ou letreiro,

- a proteção soberana (situação monopolista) no territ6rio de registro.

,_ AB marcas são imagens, paisagens, emblemas, vinhetas, letras, algarismos, nomes, pseudônimos,

frases, etc. Por exemplo, semioticamente, a garrafa de Coca-Cola é a marca Coca-Cola94, mas a marca
não é a garrafa É mais. As marcas são então signos imagens, signos distintivos que não se pronunciam
forçosamente, para classificar os produtos (bens, serviços, idéias) na mem6ria social. Assim a marca é
um slmbolo fonetizável (caso de Exxon por Esso no Japão), classificat6rio e distintivo que tem o poder
de codificar, para uma determinada cultura, um tipo de atividade econômica e seu produto. Ela funciona
como um monopólio que passa no imaginário coletivo. Porém a marca não é uma imagem em si. Ela não
funciona aplicada ao objeto. Ela apropria-se de atributos, representantes que não precisam ser imutáveis

(exemplo: o cow boy Marlboro). Com efeito, por ter o monop6lio de sua imagem, ela é soberana NãO -
precisa ser democrática Sua força de significação não depende a priori do número de clientes, todavia
seu poder econômico, conseqüentemente poder de acesso aos MCM e à grande distribuição, será
reduzido, caso seu alcance em termos de consumo e notoriedade for fraco. Esse caráter de mobilidade
permite um certo espaço de manobra para sua estratégia de comunicação e portanto para sua evolução.

A marca é pois um recorte s6cio-cultural, um sistema evolutivo de significação que contém um
sistema de signos (eventualmente mutáveis) ao qual vai ser conferido um valor. Mesmo se os signos são

mais ou menos provis6rios, a semiose revela-se permanente entre o plano do conteúdo e o plano da
expressão. O que possibilita portanto a1teraçt}es ou diversas formas de mise en sâme da logomarca95.

Em conclusão, a marca não comunica (significa) um valor-signo (do(s) objeto(s) que distingue],

mas sim valor( es)-slmbolo(s )96. Certo a marca usa e retransmite o valor-signo da mercadoria e de outros
elementos indiciais extraldos de um contexto qualquer, bem como pode ser um signo num universo
simbólico, mas em relação ao objeto para o qual deve produzir diferença, a marca só divulga, em sua

soberania, seu pr6prio ser, constrói sua pr6pria imagem, ao conotar arquétipos simbólicos. A titulo de
exemplo e em relação ao status, uma bicicleta Rolls-Royce (se viesse a ser fabricada) não seria signo
de riqueza, todavia um charuto Davidoff aceso por meio de um isqueiro Dunhill não é fiunado por

qualquer um. O Santana é o carro de um certo grupo social bem como o Gol de outro, sendo entretanto

ambos fabricados e vendidos pela Volkswagen cuja imagem é de resistência, bom investimento e

presença em todo o território nacional.

De onde provém, e o que pode talvez explicar, a apropriação de sentido pela marca pelo(s)
• indivlduo(s), com suas respectivas distribuiçt}es ? Propomo-nos considerar essas questt}es em nosso

epIlogo a esse capitulo na próxima secção.

94 Juridicamente também para algumaslegi,laç~es, mas não a brasileira.
9S Entendemos aqui Jogomarca não somente como o "bloco marca verbal + marca simbolo + (base line)" mas como síntese do discurso
~fego: k>gos) da marca.

A expressão valor-signo (imagem que ao ser assodada a um objdo transrtÚte-lhe suas qualidades) é de Baudrillard • c£ 5.7.3. Na
expressão vaJor-siJnboJo, sfmbolo obviamente deve ser entendido em seu sentido usual e n~o na acepç~o que lhe confere esse autor.

, .,
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8.4.3 Á GUISA DE CONCLUSÃO: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE
PRODUÇÃO, CIRCULAÇÃO, TROCA E CONSUMO DE SIGNIFICAÇÕES
MARCÁRIAS. A MARCA COMO MITO

Visualizamos sinoticwnente nas figuras apresentadas na secção anterior a dissociação (pr6pria a
numerosas comunicações de massa) entre o antor da mensagem marcária e quem essa mensagem

representa
A produção da marca e da quase totalidade de seu discurso funciona pois por delegação (figura

46). Produzida em wnbientes privados (os dos gabinetes):
- a nível de sua criação e divulgação: designers, publicitários, mercad610gos, administradores ... (vide
capítulo 6),

_ a nível jurídico (seu registro e eventuais conflitos): advogados especializados, jurisconsultos (vide
capítulo 4),

_ a nível comercial, ou melhor mercadol6gico: pollticas de marca, de produto, de merchandising e

contratos de distribuição e venda (vide capítulos 5 e 6),
a marca, por meio de suas manifestações discursivas, circula em wnbientes públicos (quando do

processo de divulgação, distribuição e vendas da mercadorias e outros produtos que areivindicwn):
_ nas prateleiras dos pontos de venda e/ou outros locais onde pode se encontrar (propaganda e

promoções no local de venda,packaging, e outras apresentações do produto e sua marca),

- nos veículos de comunicação e outros veículos de divulgação.
Interagindo na resolução de escolha e de compra do produto (tangível ou intangíve197), uma decisão

privada, a marca, em novas manifestações discursivas, ganha uma nova fomla de vida pública, ao ser
exposta sobre as mercadorias e outros produtos quando utilizados pelos consumidores e assim é

ostentada por eles, servindo de referência e valor até para os que não consomem (em seu uso e
destruição) esses produtos, mas sim signicwnente consomem-nos junto com essa marca em essas

manifestações discursivas (vide secções 5.7.3 e 8.4.2).
Esse segundo comparecimento da marca na esfera pública - de longe dos malS importantes

significatoriwnente, hoje em dia: amarca, de s6cia de valor-signo de wnamercadoria ou produto, passou
a valor-símbolo (vide 8.4.3 p. 253) - é antecipado e reproduzido por sua comunicação (principalmente

publicitária - vide secção 7.5). O processo marcário intervém portanto 110 momento em que a mercadoria
realiza o salto mortale, para retomar a expressão de Marx, metwnorfoseando seu valor de troca em
("novo") valor (fetichizado) de uso (vide secção 5.7), i.e.: passando do domínio público do cwnpo da
troca ao domínio privado da confrontação individual do valor-símbolo da marca, com os valores

pessoais de cada um, onde mercadorias e marcas, além de suas funções merwnente econômica e de uso
material, cumprem o papel de distingui dores sociais. Nesse uso intangível, produtos - i.e.: objetos na
terminologia de Bandrillard - e marcas98, agora vigorando em sua forma renovada de vida pública, insti-
tucionalizam-se como mediadores (quase que) universais, padrões de valores societários e sociais (vide

supra figura 47).

Dando-se a ver desta maneira, a marca oculta - bem como sua comwlicação - seu estatuto de
produto ou mercadoria. Ambos não aludem a sua criação, distribuição e consumo.

,~\

97
98

Nesse caso de produto intangíveis, a ncompra" é meramente wna figura teórica. Falar.se-ia mais de adesão, participação ...
E em muitas vezes, produtos por causa de suas marcas,
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A marca aparece sem nenhum ônus aparente para consumidores e não consumidores,
desconhecendo, o comum dos mortais, seu(s) verdadeiro(s) autor(es) - uma vez que não apresenta
assinatura, bem como as pollticas relativas à sua produção, proteção, circulação e esperada recepção,
sem sequer a maioria desconfiar de seus respectivos planejll1TIento, custos, bem como da própria

existência dos mesmos.
Fenômeno similar acontece a nivel de sua circulação, principalmente no que diz respeito à sua

comWlicação publicitária e de RRPP, e a do produto que a exibe acrescentando sua comunicação de
packaging e promoção de vendas. Geralmente, da mesma maneira que para a marca em si, tais
manifestações comunicacionais não são assinadas, a não ser pela marca Quando o são, sempre num
corpo miúdo, o nome impresso refere-se quase que sempre a uma empresa prestatária de serviços99 :
agência de publicidade, consultoria de RR.PP ..., senão a uma subsidiária: gráfica, produtora ... , e não ao
individuo ou grupo de individuos emissores delegados dessa marca (ou mais exatll1TIenteinvestidos
desse poder/tarefa comunicativa pelo usufrutuário da mesma). Semelhantemente, a politica
comunicacional, de seus objetivos a seus custos, revela-se desconhecida de seus receptores, exceto, em

sua essência, no caso da propaganda comercial e/ou promoção de vendas, pois que o caráter persuasivo
das mesmas integra parte do contrato tácito estabelecido entre o mandatário dessas manifestações

comunicácionais e seus receptores.
A marca revela-se portanto ser, nessas circunstllncias, particulannente fechada em relação a suas

condições principalmente de produção e distribuição, ou seja às contingências econômicas e temporais

de seu processo. Produto social, ela caracteriza nossa sociedade e suas trocas determinando os usos e
costumes atuais e sendo determinada por eles (figura 48). Apresenta-se como dádiva imanente. Porém,

como na propaganda comercial ou qualquer outro custo comunicacional das empresas, comumente seus
custos são proporcionalmente incluidos no custo do produto. Outrossim sua aparente transcendência
apoia-se na pretendida diferença entre a relativa atemporalidade da enunciação da marca e o tempo

concreto em que vivem os consumidores.
Com efeito, ao inspiranno-nos no estudo sobre a representação publicitária da mercadoria de

Wilmer e após adaptá-lo à realidade subjacente da marca, vista a partir do horizonte de expectativas do
consumidor (comum), verificll1TIosque a relação mantida pela marca com seus receptores (i.e.: quem

efetua sua leitura), comprando-a ou não, tem bases na figurativização das grandes etapas no decorrer das
quais a mercadoria é levada de sua produção até sua consumação, ou seja: origem, distribuição e uso da

mercadoria Dito em outros termos: o sistema de objetos de onde provém o produto, o sistema de objetos

de sua distribuição, o sistema de objetos de sua apropriação100.
Essas etapas correspondem às propriedades fimdll1TIentaisda marca (anteriormente estudadas):

_sua especialidade primeira: diferenciar, ao manifestar sua procedência, os produtos (bens, serviços,

idéias) que a marca designa;
_seu caráter de garantia: ser fiador das qualidades, explicita ou implicitll1TIente difimdidas, dos

produtos, quando de sua distribuição;
_seu poder simbólico: ser objeto de valor intrinseca ou ell.1rinsecll1TIenteao produto, ser objeto de

valor por si só.

99 Essa assinatura corresponde de fato a uma outra marca.
100 Reconhecemos ser devedor nessa secção, principalmente no que diz respeito ã apresentação desses três sistemas, ao estudo que
Wilmer desenvolveu sobre o uso da imagem publicitária (fotografia, desenho, em anúncios impressos. Cf. WIDNER, Jean. Uimage
publicitaire el monde vécu. In Cdtiln 4IJ_,...,.. - CommunicalÍOn visuelle: l'tmage dans la presse et la pub/;;;iJé. Fribourg
(Suiça), Institut de Journalisme el des Communications Sociales, (19): 91:117,1988.Porém esse autor limita sua análise desses sislemas à
comunicaçlio publicitãria, sem se dar conta, ao que deixa para nós transparecer seu texto, que esses remetem mais profundamente ao
sustento dessa comunicaç~o:a marca em relação com o produto que assina.
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Essas propriedades relacionam-se por sua vez com as grandes fases da Hist6ria do produto, do

lado de sua produção, distribuição e venda, mas também, em interligação, do lado do consumo:
_predominÍlllcia da visão produtiva (i. e.: o mercado sendo encarado como um "mercado de.

oferece dores"),
_predOlninÍlllcia da visão cQmerciiu ou seja de distribuição e venda (um "mercado de vendedores"),

_predominÍlllcia da visão mercadol6gica (i.e.: um "mercado de consumidores"),
cumulando-se - numa análise simples - segundo sua ordem de apresentação:

- primeira fase: primeira propriedade,
- segunda fase: primeira e segunda propriedades,
- terceira fase: primeira, segunda e terceira propriedades.

Obviamente todas as marcas não se encaixam, tanto em sua produção como em sua recepção,
rigorosamente, nessa última classificação. Pelo fato de certas marcas, por exemplo, usufiuir de poder
simbólico, marcas que a priori foram concebidas essencialmente como assinatura podem ser
interpretadas como garantia de valor objetivo elou subjetivo. Por outro lado, marcas, cujas metas
consistem conceitualmente em querer criar e desenvolver uma determinada imagem podem fracassar e

serre legadas a meras e insípidas distinções.

Considerando esses sistemas, observa-se:

- no que diz respeito ao sistema de origem:

Exceto nos casos nos quais a marca fala ontologicamente de si-mesma, o tempo em si não parece

existir no discurso marcário. A referência à proveniência resume-se na construção de uma simples
expressão simb6lica cotidiana. Pois, não se trata de uma explicação econômica, jurídica ou hist6rica,
mas somente de uma estória do produto com sua assinatura, que se empenha em constituir sua história.
Com efeito, o consumidor do produto marcado elou do valor da marca não encontra na marca nem a
história da concepção elou produção do mesmo, mas através de uma faceta dessas, intrínseca a esses

processos ou simplesmente de fantasia, somente a simbolização de que, por ter um nome e outras

manifestações "linguageiras" (principalmente visuais) que lhe são pr6prias, esse produto é único. Assim

vejamos:
Num mesmo setor econÔmico, num mercado onde empresas são diretamente concorrentes, podem

ser relevadas marcas que:
._ remetem a nomes reais ou fictícios do (primeiro) dono da empresa,
_ apelam a componente(s) elou f6rmula do produto elou região onde nasceu o produto elou é

produzido,
- cuja designação é totalmente arbitrária.
As leves modificações da logomarca no decorrer dos anos não significa seu envelhecimento, mas

ao contrário, sua perenidade, sua capacidade em manter-se sempre em adequação com seu mercado
adaptando-se às transformações dos gostos culturais, em suma em afirmar sua cotidianidade.

A utilização, principalmente pela publicidade, do ambiente de fabricação do produto, das pessoas

que intervêm nesse processo de produção e de outras características suas, em função da temática
comunicacional do produto e da marca escolhida, tradicionalmente não descreve - quando ocorre - o
trabalho necessário à produção desse produto, realizado por essas pessoas, mas focalizando a pr6pria
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natureza da produção (recW1loa características cientificas, tecnológicas, naturais do ambiente no qual as
pessoas trabalham), apenas evoca, "ao sabor" de campanhas comunicacionais específicas, a qualidade
tecnológica, cientifica, o exotismo, a tradição, o caráter natural ..., ao passo que estompa a produção em
série e a similitude dos produtos oferecidos bem como as condições reais nas quais os trabalhadores

cumprem suas atividades e os conflitos diretamente decorrentes.
Trata-se de declinações dos posicionamentos interligados dos produtos e suas marcas que

constroem o imaginário social ao tempo que são construídas por ele.

- no que se refere ao sistema de distribuição:

Como no sistema anterior, onde a produção em massa do produto e a produção das marcas não
aparecem, nesse sistema, ocultam-se os mecanismos e contratos de distribuição do produto e divulgação
da marca. O consumidor entra no jogo de escolher entre tipos de produtos, entre marcas cujo número é
geralmente reduzido, não entre fileiras e amontoados de mercadorias fabricadas em série. Se o preço
aparece no caso de mercadorias tangíveis101, nada ou pouco sabe o consumidor sobre sua determinação
(em termos de custos, amortização, lucro e fixação psicológica). Em relação à marca, não pressupõe

esse consumidor, na maioria das vezes, nem seus custos. Assim os produtos, por meio de suas marcas,
apresentam-se nesse sistema como unidades simples e imanentes, em exposição, disponíveis nos pontos
de venda102, escondendo-se por detrás da escolha entre poucas marcas o caráter temporal e contratual

das trocas. Ignoram-se portanto, visto nessa perspectiva, as negociações subjacentes a nivel do produtor
e dos distribuidores, e todas as contingências logísticas (merchandising) relativas à entrega e ao

respeito dos prazos.

- no que concerne ao sistema de apropriação:

As relações entre marca, produto; consumidores e seu mundo são alusivas, geralmente da ordem do

alegórico. Nesse processo concreto de simbolização no qual os elementos que constituem a marca (e o
produto) correspondem a significações programadas e na medida do possível controladas, resultado de

um processo dialético, como demonstrado em 8.4.1., a marca, como um todo, desvela-se como o totem103

que possibilita reunir. É lugar de identificação, ponto de fusão. A marca é pois espelho. Não como
imagem refletidal04 de anseios societários, mas como fábula do produto, i.e.: como mito, particularmente

101 No caso de produtos imateriais tais como idéias, programas sociais, culturais, polIticos ... o preço n:lo materializado sob a forma
dinheiro, revela-se nos esforços necessários quando da adoção/aceitaç~o do produto intangivel.
102 Tratando~se de produtos ideol6gicos, a forma ponto de venda pode revestir manifestaç5 es como a uma eleJoral por exemplo.
103 Segundo os MakaritlS, in: L'ortgin€ de l'exogamie et du totémisme. Op. cit" ser membro do mesmo clã totêmico equivale a comer os
mesmos :alimentos. Há unicidade de organização social Não !;e come o totem. Quem o come !;ão os outro~. Ob!;erve-se que o fabricante dá a
consumir o que ele produz (e não consome sua produção. senão parte dela: "em casa de ferreiro. espeto de paun). Corresponderia ao "grand
pariagen do que falam esses autores. O sacriBcio do totem equivaleria ao sacriflcio da marca (na comsumnção do produto-marca).
104 Judiciosamente. Wilmer em seu artigo citado supra. página 104, ao falar da propaganda comerciaI. analisa.a como proposta de um
espelho. Não como reflexo. Mas sim como wn ritual de compra e futura posse de mercadorias onde as mesmas arbitram simbolicamente seu
consumo. Em outros termos: o acesso do consumidor efetivo do produto a um mundo desejáve~ criado pela própria propaganda comercial.
Porém esse estudioso concentra sua atenção ao trabalho da publicidade, supervalonzando a forma de comunicação em del1Ímento do
conteúdo fundamental do que é comWlicado por meio dessa fonna. Ao contrário de que deixa pres~upor esse autor. a essência desse
significado nAo encontra _nllo deveria encontrar -sua origem nas peculiaridades pontuais de mensagens que respondem aos objetivos mai~ ou
meno' imediati,ta, de campanha, e no modo de comunicar (tom e criatividade da, diferente, peça, publicitárias: conceito de evocaçM), que
de qualquer maneira nAo deixam de contn'buir para sua constituição, mas sim na existência do que constitui o que se pretende
continuadamente comunicar (conceito de comunicação. elaborado levando-se em conta posicionamentos de marca e produto). e portanto
sustenta tanto a comunicação publicitária como outras formas de comunicaçllo. Tal conteúdo, apesar de ser detectado nelas, n(o se localiza
originariamente nas manifestaçCSes comunicacionais da marca. mas sim nO_,quesubjacentemente as permite: a própria marca. A pro~aganda é
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veiculado e instalado pela publicidade.

Como explica Barthes emMythologies105, o mito é wn modo de significação, wna forma. Não se
define peh> objeto de sua mensagem, mas sim pela maneira de como a profere. Utilizando o sentido de
signo(s) existente(s) que pressupõe wn saber, wna memória, wna ordem comparativa de fatos, idéias e
decisões, o mito empobrece-o, afasta-o de sua contingência, fazendo-o perder seu valor, mas
conservando-lhe vida e riqueza (a ele submetidas). Esse substrato reduzido a mera existencial idade, o
mito, pois, o recupera em sua forma, i.e.: seu significante, investindo-o em seu significado. Como
demonstra Barthes, esse significado - denominado por ele conceito - não é abstrato. É wna situação que
nutrindo-se desse(s) signo(s) fora de sua(s) manifestação(ões) primeira(s), o(s) implanta em sua história
alienando-o(s). O que é investido no conceito não é tanto a representação que esse(s) signo(s) dá(dão)
do real, mas sim certo(s) conhecimento(s) dessa representação. A interpretação e apropriação do

conceito, e portanto do mito, encontram-se, pois, distantes da literalidade do significante. Com efeito, o

mito é wn sistema duplo.

A significação do mito é constituída por uma espécie de engenho giratório incessante, que altera o sentido
do significante e sua forma, uma linguagem objeto e uma metalinguagem, uma consciência meramente
significante e uma consciência meramente imageante106; essa alternância é, por assim dizer, resumida pelo
conceito que se utiliza dela como de um significante ambíguo, ao mesmo tempo intelectivo e imaginário,
arbitrário e natural 107

Interpelando108 seu leitor a reconhecer as intenções que o motivam na(s) estória(s) peculiar(es),

individual(ais) que se apresenta(m), i.e.: na apropriação por analogia descrita acima, o mito revela seu
caráter de manifestação impressiva. Ao atentar wn sentido de ordem fatual, real ou imaginário, lê-se
nesse caso wna significação. Paralelamente, ao ser apropriado, o mito (i.e.: seu conceito, que pode ter

vários significantes) responde a wna função: seu leitor recebe-o como wna narrativa ao mesmo tempo
verdadeira e irreal que organiza o moodo, sem contradições. Define-se como uma tendência que atende
aos interesses e ideais gerais - ou tidos como gerais - (conhecidos ou velados) de wna sociedade. Éwn
valor que não tem a verdade como sanção. Nem é mentira, nem é confissão. Simplesmente transforma a

história em natureza Escreve Barthes:

[O mito] não nega as coisas, sua função é pelo contrário falar delas; simplesmente purifica~as, inocenta-
as, ftm.da~as em natureza e eternidade, fomece~lhesuma clareza que n110 é aquela da explicação, mas sim
aquela da constatação. [ ] Abole a complexidade dos atos humanos, dá-lhes a simplicidade das essências,
suprime toda dialética ( ] as coisas parecem significar por si s6109
[...] A meta dos mitos, é imobilizar o mundo I10

o instituto marca, por meio das diversas marcas de produto (bem, serviço, idéia), na refOlIDu!açll.o

pois wn veículo dessa proposta, nlio a proposta em si. Mesmo no caso particular da propaganda genérica (campanha coletiva patrocinada por
diversos fabricantes de produtos semelhantes elou seu sindicato), apesar de aparentemente ausentes como assinatura(s) manifesta(s) das
mensagens, as diferentes marcas de produto autodemmcÍam sua participação velada em sua U1Úiloe vinculação na idealização da campanha,
na instituição de uma eventual marca institucion~ e, em estàgios anterior, contemporâneo e ulterior, na sua presença no mercado.
105 BARTHES, Roland. Le mythe aujourd'hui. pp.193.247, passim. In:Mythologies. Paris, Seui1, 1957.
106 Por não ter encontrado em português vocábulo correspondente, utilizamos aqui a palavra francesa escolhida por Barthes.
107 Op. cil. p. 208. n tr.
108 Barthes caracteriza muito acertadamente o núto como umafaia (parole).
109 Id. pp. 230.1. n tr.
110 Id. p. 243. n tr.
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e transfonnação da ordem das coisas e da realidade social através de processos de metaforização que se
situam ou no infra-humano ou no supra-humano, como em sua temporalização por exemplo, mas se
ancoram, mesmo sendo imaginários, numa referencialização externa, em lugares socialmente definidos
segundo a cultura em questão, procede a uma elaboração segunda dos dados naturais e culturais do

universo em sua apresentação ao homem.
Nessa mediatização e criação míticas de valores, a marca toma-se opaca a suas condições de

produção, distribuição e comercialização e as dos produtos que a reivindicam. Valendo-se de mitos
existentes, transfonnando-os, e/ou criando outros, contribui à construção de uma imagem fixa, hedonista
e eufórica da existência e vivência pessoais ou familiares ideais na sociedade contemporânea (de
consumo). Ao topo dessa existência, chega-se pela compra11l e consumo (geralmente ostentat6rio) dos
.produtos marcados que cotrespondem aos ideais de classes (sociais e/ou comportamentais: totemismo
da marca). Fenômeno ininterrupto, uma vez que, pelo consumo, destroem-se esses produtos e que sempre
surgem, como que imanentemente, novos produtos "mais aperfeiçoados" ou respondendo a novas
necessidadesl12. À sociedade de consumo corresponde a ordem s6cio-econômica e politica atual, com

suas contradições e seus conflitos, dissimulados e ignorados pela apropriação do "mundo do consumo".

Aliás, todos os sistemas de objetos tendem à apropriação:
- o sistema de origem para atestar a(s) virtude(s) da natureza do produto,

.- o sistema de distribuição para atestar a escolha, ou seja a liberdade do comprador,

- o sistema de apropriação para criar um mundo desejável.
De fato há ritualização da venda/compra. Uma especulação sobre o mundo, reveladora significativa

das práticas semióticas que narram o pensar e o fazer de nossa sociedade. Uma performance "litúrgica"
propensamente manipuladora do poder marcário da parte do fabricante e (re )vendedores em interligação

recíproca com umaperformance "comungat6ria" propensamente seletiva dos consumidores/compradores
desempenhada graças à competência adquirida com a instituição dos mitos marcários, sob a vigilância

relativa da performance reguladora das instituições sociais. A transfonnação das mercadorias em
objetos portadores de símbolos inscreve-se num novo desenvolvimento dos sistemas simb6licos e semi-

simb6licos. O eixo do sagrado e do profano desenrola-se agora também no eixo da produção e do
consumo. Da mesma maneira do que no culto a um santo ou a uma divindade, expõem-se sua legenda e

seus atributos a fim de introduzir suas dimensões significantes no imaginário coletivo, as manifestações
marcárias, principalmente nas campanhas publicitárias cultuam e glorificam os atributos da marca e seu

nome, detenninativos de uma classe de produtos, à semelhança dos deuses e santos "doadores de
(pre)nomes" 1 13.

A exaltação mitica da marca em suas manifestações comunicativas dá-se através de traços
representativos da mesma, que a figuram tanto materialmente quanto imaginariamente, declinando sua
soberania. A marca angaria então um tipo de legitimação carismática que fornece uma dimensão sagrada

ao cotidiano: uma identidade, uma diferenciação que s6 pode ser adquirida por meio de dinheiro quando
da compra do produto (ou de adesivos e outros obj etos também comprados ou recebidos como brindes).

O domínio privado não é, pois, nem ao nivel da empresa, nem ao nivel do individuo, o lugar de

111 Ou o roubo. Caso dos meninos de roa que assaltem e até matam crianças para obter tênis importados. Nota-se que a leitura da
caracterlstica tmportado faz:-se nlio pelos atributos tisicos (destgn. etc,) e estatutários do produto. mas pelo conhecimento do universo
rnarcário desse tipo de produto. Só servem marcas como Nlke, Reebok. ..
112 Cf. conceito d. novo em S,4.1.
113 Cf. a esse respeito CABAT, O. Le Dieu éponyme in: Op. cit, pp. 344.5'1 e também VERNIER, B. Op. cito pp. 3.5 Gá mencionado no
cap, 2, nota 89, pp. S4.S),
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atuação e uso da mlll"ca. Ela é um processo de gestão coletiva, até quando é produzida ou consumida
individualmente, principalmente no plano de sua identidade, resultado de um confronto dialético entre os
diversos atores sociais, como veremos no próximo capitulo ao tentlll" determinlll" mais detalhadamente
quem é esse Iider carismático.

Concluindo, à semelhança do il;leograma chinês, a mlll"ca é bastante diversa de um signo cuja
pretensão e fimção consistem em representlll" um conceito delimitado com grande precisão. A seqüência
de leitura de seus termos (os diferentes elementos que a compoem nominal, figurativa, Ôntica e
ontologicamente) não se encontra definida por regras gramaticais, mas pela forma e pelo conteúdo
emocional de seu discurso. Trata-se de um eficiente simbolo, portador de um poder de sugestão
considerável. Uma estratégia de geração de um processo interpretativo, em acordo com os repertórios e
horizontes de expectativas coletivos e individuais dos consumidores sígnicos, que ao estabelecer,
fortificlll" e/ou renovlll" significado(s) em seu processo de reificação, traz na mente humana um complexo
sempre indeterminado, se bem que fortemente canalizado, de imagens e emoções. O papel da mlll"ca
consiste mais em influencilll" seu(s) destinatário(s) do que expresslll" um rígido conceito "intelectual".

Como sistema, a marca, muito mais do que um lII"quissigno, revela-se um padrão orgílnico, uma

gestalt, que veicula e preserva todo o complexo de illiagens potenciais contido em seu conceito, bem
como o poder conotativo dele decorrente.
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9. O SER MARCA

9.1 INTRODUÇÃO

Nesse estágio de nossa pesquisa, somos levado a indagar o fundamento dinÍllIlico e holfstico da
marca como Ser e suas corporificllfões em elementos determinados acontecendo em momentos precisos.

Considerando que nenhuma das manifestllfões marcárias pode existir em si e por si, sem ser
relacionada com outras manifestllfões do mesmo tipo e principalmente com as formas cognitivas que
procuram descrevê-Ias (vide capitulos 4, 5, 6, 7 e 8), uma vez que se manifestando, vislumbram aspectos
particulares dessas visões da realidade que elas formam e das quais se valem na constituição de suas
representllfões, tentaremos evidenciar que cada uma dessas manifestllfões, vistas nos capitulos anterio-
res sob wn determinado prisma, é um filtro fornecedor de aspectos da realidade marcma, sendo essa o
reflexo do conjunto de todos os filtros marcários particulares, ou seja que cada marca, em cada uma de
suas diversas corporificllfões, é um arquissigno [retratado num momento preciso do(de seu) processo
marcário] em relllfão múltipla e multi dimensional com os outros.

Assim sendo, cada manifestllfão marcma (as diversas marcas em suas corporificllfões), evento

Ôntico, representa a soma total de todas as outras, pois a Marca (evento ontológico) repete-se e refaz-se

em cada uma delas, em sua continuidade existencial e emplrica daquilo que é, i.e.: seu holocontinuum.
Trataremos portanto de abordar o conceito de identidade marcária para em seguida examinar a

dinÍllIlica de sua gestalt genesiaca e vivencial .

.9.2 DA SUA IDENTIDADE

9.2.1 CONCEITUAÇÃO DE IDENTIDADE

Tradicionalmente a identidade pessoal ou societária refere-se às características permanentes e

fundamentais da personalidade de um individuo ou grupo de individuos, consideradas como unidade no

tempo. Trata-se de um conjunto de fatos e direitos que permitem identificar e individualizar, i.e.:
reconhecer que uma pessoa ou coisa é a mesma que se supõe ou se busca. No caso especifico do ser
humano, como ente único, a identidade compõe-se, do ponto de vista da administração social de lugar e

data de nascimento, sexo, nome, filiação, impressões digitais, DNA (genes), caracteristicas fIsicas,
domicilio ... cujo relato, mais ou menos completo (cMula de identidade, passaporte ...) constitui a

justificação que permite a identificação pública, legal e administrativa do individuo. Psicologicamente,
trata-se de sentimento e pensamento de imutabilidade e continuidade internas de uma pessoa, ou seja
suas idéias, metas, recordações inalienáveis, que se conjugam com a imutabilidade e continuidade do
significado que essa pessoa tem para os outros. Na esfera social, fornece a essa pessoa a convicção de
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pertencer a wn grupo. Convicção que se apoia no sentimento de integrar e formar wna comunidade
geognífica, lingllística e cultural que implica certos comportamentos específicos1•

Tal conceituação na lógica tradicional remete a wna das primeiras categorias postuladas por AJ'is-
toteles; A é A. Embora útil para o raciocínio, esse postulado revela-se ambíguo. Afirma a igualdade ou a
identidade de princípios, objetos ... ? Se A eA são logicamente idênticos, i.e.; apresentam wn caráter de
wna tautologia, são indiscerníveis,. indistinguiveis. No entanto, ontologicamente, a experiência
(empírica) mostra que A nem sempre é igual a A. Conseqüentemente, só se pode falar de identidade
segundo wn ponto de vista determinado. Em outros termos, em função das especificações (escolhidas) do
discurso lógico. A redução do ser a wna identidade é pois wna simplificação modelizante, i.e.; wnflash
do que dá a ver a dialética da existência desse ser em função da apreensão de seu leitor. Se facilita o
conhecimento, empobrece o ser. Ontologicamente, a identidade é pois uma questão de declinação. Fa-
brica-se nas relações, nas trocas, no lugar ocupado, ..., na(s) imagem(ns) que historicamente o ente pro-
duz em sua apresentação e representações sucessivas e contínuas e que os outros co-produzem em sua
coexistência e mediações confrontatórias. A identidade forma-se, então, nwna articulação do "real" que
tem como fim favorecer a percepção de si-mesmo e do(s) outro(s).

". Vê-se com Antonio da Costa Ciampa2 que a identidade se mostra como a descrição de wna per-
. sonagem cuja biografia aparece nwn discurso de autoria coletiva, ("afinal ele só é meu pai porque
eu sou filho dele").

A identidade é wna totalidade contraditória, múltipla e mutáveP e no entanto una. É ocultação e
revelação.

O ser identifica-se com seu nome, que o identifica nwn conjunto de outros seres e que indica sua
singularidade.

É pelo agir que alguém se torna algo (Eva compartilhou a maçã com Adão, Prometeu roubou o
fogo, Oxalá separou o mundo dos homens do mundo dos deuses. opecador peca, o desobediente deso-
bedece...).

Captar somente o aspecto representacional da noção de identidade equivale a deixar de lado seus
aspectos constitutivo e de produção bem como as implicações reciprocas desses dois aspectos. Com

efeito, enquanto produto, a identidade passa a ser entendida como O próprio processo de identificação.

Sendo a identidade conseqüência das relações que se dão e condição dessas relações, é pressu-
posta wna identidade que é "re-posta" a cada momento. '

Todavia a identidade é comwnente vista como dada e não se dando nwn contínuo processo de
identificação. É como se wna vez identificado o indivíduo, a produção de identidade esgotasse-se como
produto (na linguagem usual diz-se "soufilho de". Dificilmente diria-se "estou sendo filho de").

Retira-se em conseqüência a historicidade do sujeito aproximando a identidade pressuposta da
noção de mito que prescreve as condutas corretas, reproduzindo o social. O caráter temporal da identi-
dade fica restrito a wn momento originário, "quando o ser torna-se algo".

A posição de ser-posto identifica, discriminando o sujeito como dotado de certos atributos que lhe

Apoiamo~nos nessa secção em:
• CABRAL, Alvaro & NICK, Eva. Diâonárl<> lécnk;o d. psicologia. S~o Paulo, Cultrix, 1974. p. 177.
• CIAMPA, Antonio da Cost •. Identidade. In: UNE, S. M. T. & CODO, W., (Orgs.). Op. cil pp. 38.73 .
•NUEVA ENCICLOPEDlA LAROUSSE EM DIEZ V'OLVMeNes. v. 3. Barcelona, Planeta, 1984. pp 3067-8.
• THINES, O. & LEMPEREUR, A Dtcionárl<>geral das ciências humanas. s.l., Edições 70, 1984. p. 473.
• UNESCO. Dtcionárl<>d. cienciaB social ••. Madrid, Instituto de Estudos Potiticos, 1973. pp. 1041.2.

2 CIAMPA, Antonio d. Cosia. Identid.de.Op. cil pp. 38.73.
3 Apesar de psicologicamente aparecer imutável e a-histórica, como vimos no irúcio dessa secção,
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dão wna identidade considerada fonnalmente como atemporal, implicando nwna mesmice do mesmo
sujeito, enqUllllto que cada posição do sujeito faz que sua existência concreta seja lUIidade de multi-
plicidade: "em cada momento (...) manifesta-se wna parte de mim como desdobramento das múltiplas
detenninações a que estou sujeito. (...) [Não] compareço frente aos outros como portador de wn único
papel, mas como o representante de mim, com todas as minhas detenninações que me tomam wn

individuo concreto"4.

Qualquer ser hwnano participa de wna substflnclR hwnana que se realiza como história e como
sociedade, nunca como individuo isolado, mas sim sempre como hwnanidade.

As diferentes configurações da identidade estão relacionadas com as diversas considerações da

ordem social.
Em conclusão a identidade é metamorfose.

9.2.2 APLICAÇÃO À MARCA

Pretendemos que tal conceituação aplica-se à marca
A lIlltoria da descrição da marca é coletiva, seu nome, detenninado por profissionais ou não, sÓ se

toma o que ele é quando identificado e dotado de conteúdo pelos diversos atores do mercado.
Essa identidade é ocultação e revelação. Ocultação nos gabinetes que a conceberanl, nos escri-

tÓrios que programaram a polltica de marca, em todas as partes, "debaixo da água" do "iceberg"
mercadológico às quais os não iniciados (consumidores e, em certos momentos e situações, distribuido-
res) não têm acesso. É revelação pelo produto, sua embalagem, pela propaganda, pelas relações públi-
cas, pelos contatos que a empresa (ou outra organização) tem com os outros através de seus integrantes.

É revelação pelo prÓprio uso que o público faz da marca Seu conhecimento é dado pelo reconhecimento
reciproco a nivellegal e social como marca de wn produto e como fenômeno marca É pelo que faz que

se toma marca, diferença: BOM BRIL, a simpática esponja de aço das mil e wna utilidades; Smirnoff, a
vodca dos amanhãs felizes, sem ressaca .. A entidade marca é isso: id-entidade. Coca-Cola é isso ai !É
o "Brasil" jovem e dinllmico (de 89-90) que com wn golpe de Karatê acaba com a inflação ..., e tudo a
cores... e tennina de luto com o impeachment sendo hoje - "outro" Brasil - lUIiãode todos, pÓs-Color e
sempre Coca-Cola O produto/marca não correspondeu à suas promessas. Foi "jogado fora" antes de ser

recomposto.
Pois bem, o que o conswnidor, ou o público em geral, percebe e vê é o aspecto representacional

da marca, sua identidade de passaporte, e não a marca produto partindo da sua criação e da detennina-
ção de seus atributos. A identidade da marca é pois wn fenômeno social que ocorre a cada instante,
sendo produzido a cada dia, pela empresa (ou outra organização ou entidade), sua agência de publici-
dade e outros intennediários, e o público, sujeito na constante recodificação de sua pennanente enlUlcia-
ção, que tratam de fazer os liftings necessários e/ou oulras alterações, apresentando-se a marca nos

meios e multimeios como represeníante dela mesma

Como vimos, anterionnente, sua identidade parece atemporal, implicando nwna mesmice que

esconde o caráter temporário do produto e da troca Todavia publicitários e mercadólogos, até sem estar

4 ClAMP A, Antonio da Co,ta Identidade. Op. citop. 67.
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conscientes, sabem do contrário, vigiando sempre as modificações da(s)imagem(ns) de marca(s) e sendo

atuantes nelas.
A marca (de produto; bem, serviço, idéia, empresa ..), pois, não é um ser isolado no mercado,

diferente. Ela é, como o ser humano, por ser marca-humana5 (porque feita pelo homem para o homem e
não objeto inanimado), uma, com e dentro do conjunto de marcas-humanas .

Como marca representante de si, com uma identidade pressuposta e dada fantasmagoricamente
como sempre idêntica, pela propaganda por exemplo, ela desempenha papéis decorrentes de suas posi-
ções, ocultando outras partes de si, não contidas na sua identidade pressuposta e re-posta; identidade
perante o consumidor, identidade perante o não consumidor, identidade perante a distribuição, identi-
dade perante a economia ..A marca não é nem a primeira coisa, nem a segunda .. mas todas com suas
implicações. Apresentada como substantivo (assinatura, garantia de uma certa qualidade ou qualidade
certa) pela publicidade, ela é em realidade um verbo e seu contexto, i.e. um verdadeiro e completo

fenômeno social.

9.3 DE SUA GESTALT GENESIÁCA E VIVENCIAL

9.3.1. PRELIMINARES E CONSIDERAÇÕES SOBRE AA,'I(IOLOGIADO
SER/SERES MARCAS

Pierre Weil explica que o ser em si tem sua própria lógica que é simplesmente ser, ou seja o holo-
continuum do ser na existência e na experiência6 •

O ser, ao passar pela existência, apresenta uma dinâmica própria que pennite sua estruturação
numa constante antogênese.

Três subsistemas inseparáveis e em constantes interações contêm e produzem a informação neces-
sária à existência do ser na experiência;

- O sistema holoaxiológico que garante o holocontinuum do aberto e sua significação de ser.
o O sistema holocênico que permite a construção do cenário onde se desenrola o drama, ou seja o

espaço-tempo.
o O sistema holodramático, pelo qual o ser, depois de ter escrito seu próprio roteiro sob forma de
holocenário, estabelece sua própria cena e produz a informação necessária à expressão de seu drama

Nós defendemos a tese de que, a partir da apreensão que fizemos do ser marca no estudo de sua
identidade, a marca se inscreve nessa lógica do ser, descrita por Pierre Weil.

Com efeito, como vimos,
o a marca cria e expressa sua existência, dando alma ao objeto inerte, transformando-o em mercadoria,

indo e vindo de maneira continua e ao mesmo tempo estando presente em todos os elementos do

sistema que seu ser constitui. Conjunto de elementos do qual só destacamos alguns, a saber:

apreensões histórica, jurldica, social, econômicas, cultural, profissionais, semiológica, dialética,

5
6

Entende-se marca dotada de sentido.
WEIL, Pierre. Holú/ica: uma nova vi,ão e abordagem do real, São Paulo, Pala, Athena, 1990. pp. 28-9.
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ontológica .. da marca;
- a marca gera as condições que servem para criar a(s) realidade(s) na(s) qual(ais) ela será a(s)
representação(ões) do(s) produto(s) e de si mesma: contexto(s) s6cio-econômico(s), histórico(s) e
cultural(ais), contexto(s) de produção, divulgação (distribuição e comunicação), troca e consumo;

- a marca produz no(s) palco(s) e plano(s) que ela determinou, com a(s) focalização(ões) que julgane-
cessária(s), a idealização, fabricação, divulgação e consumo de sua identidade, de suas diversas
expressões através dos multimeios, tanto ontologicamente como onticamente, em todas as formas de
comunicação, bem como os efeitos que ela contém e/ou lhe são decorrentes.

Convém então, munidos da circunscrição descritiva e reflexiva da axiologia do ser marca, que efe-
tuamos nos capitulos anteriores - forçosamente incompleta, uma vez que reduzida a apreensões locali-
zadas no espaço e no tempo de algumas de suas manifestações -refletir agora sobre seus sistemas cênico
e dramático.

Tal reflexão nos obriga a salientar o processo involutivo no qual ocorre passagem do Ser marca
aos seres marcas, do holocenário, onde se encontra todo o potencial de atuação marcária, a aspectos

relativos de sua natureza, ou seja aos diversos cenários onde se dão ações marcárias particulares; da

configuraÇão absoluta, servindo de fundamento ao holograma da Marca, a programas e campos, i.e.: sub-
sistemas onde se realizam aspectos experienciais do fenômeno Marca através de intervenções especi-
ficas e peculiares de marcas limitadas em sua aparência, contexto e realização.

Épois a partir dos filtros' singulares que possibilitam efetuar infinitas leituras das diversas marcas
em suas diversas manifestações, refletidas pelo conjunto de todos os filtros de que o leitor se utiliza

(pelo menos em parte) para tentar construir (fabricar) sua visão da realidade num processo de reações
múltiplas, multi dimensionais e co-reflexivas, que se forma a representação do instituto marca (i.e.: a

marca como Ser) e das diversas marcas e seus respectivos micro-universos.

Torna-se portanto impossível referenciar a totalidade dos valores eleitos por cada marca ou tipo(s)
de marca(s), bem como dos cenários e das expressões marcárias.

Contudo, da mesma maneira que propomos uma apreensão modelizante do sistema axiológico,
somos propenso a tentar organizar em compêndios simples e simplificat6rios os sistemas cênico e
dramático .

9.3.2 CONSIDERAÇÕES SOBRE O SISTEMA CÊNICO

De acordo com as premissas que foram enunciadas até este momento neste trabalho, é permitido
reafirmarmos, numa sintese (que, apesar de parecer um atalho estilistico, representa a fusão conceitual
do histórico, do econômico, do juridico, do cultural, etc ...), que o cenário, a nivel do Ser marca, é a
sociedade, uma vez que é nela que se encontram os materiais e efeitos cênicos que servem para criar a

atmosfera do local onde decorre a ação dramática desse Ser/instituto Marca

Num outro nivel: o dos seres marcas, numa tentativa de generalização e elucidação, propomos, ao

registrá-los (sem entretanto considerá-los únicos), destacar, como amplos cenários tlpicos, a partir do
que expusemos nos capitulos 5, 6, 7 e 8:

~., .

7 Schaff fala d. óculos sociais, Blikstein denomina-os estereótipos da percepçao. Cf. supra 2.1.2.3, pp. 45 e ss.
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- .omercadD da prDduçliDe cDnsumDde prDdutDsmarcadDs,
- .omercadD de infDrmações sDbre .oprDdutDmarcadD,

- .omercadD de influências relaciDnadD ao prDdutDmarcadD.
A Dbservaçlio dDs campDS, .onde se pDdem criar relações marcárias, passa IDgicamente pela análise

de manifestações em suas DCDrrências. Ocasiões nas quais se desempenham expressões da marca que

participam, na extensliD desses mDment.ose espaçDS, de sua c.omunicaçlio (sentidD lat.o), .ouditD de Dutra
• maneira: de seu sistema dramáticD. Afigm-a-se pDrtant.o apr.opriadD, a fim de visualizar mais CDn-

cretamente essesquadrDs, i.e.: esses mercadDs e .os supDrtes e c.ondições que .oferecem, reCDrrer a um
exemplD que reúne em si numerDsas das facetas desse sistema As marcas televislveis GIDbD e Man-
chete ... pDr exemplD, multimeiDs DntDlógicDs,CDmamplD know how cDmunicaciDnal nD mundD ônticD
dDSmultimeiDs, parecem-n.os propicias para tais apDntamentDs. CDm efeitD, pDr se darem imediata e
.ontDIDgicamenteà cDnsciência pelas diversas manifestações (essas ônticas) de sua atuaçliD, em meiD as
representações determinadas de suas realidades próprias, bem CDmDda realidade CDmDum tDdD
(interpretações demarcadas e mDdificações planejadas dessas interpretações para se aprDveitardelas -
em DUtrDStermDs "cDmpleiçliD" tecnDlógica e .outras d.o universD dDSmultimeiDs, ele mesmD intrlnsecD à
SDciedade), as marcas dD mercadD televisível, a nDSSDver, agregam - CDmDdemDnstramDs abaiXD, de

maneira mais eXplícita dD que DCDrre em DutrDSmercadDs, as manifestações e cDnseqüentemente
infDrmações de sua existência e de seu estar (mDstrar-se) desempenhandD atividades marcárias em

diversllli situações. TDdavia reCDrrer à existência cDtidiana dD existencial nãD significa, para nós, aqui,

reduzir lIlidinâmicllli fundamentais dD ser a experiências limitadas, mas SDmente tentar figm-ar lIlipectDs
dDcenáriD (nDCasDde emissDra-prDdutDra de prDgramas de televisãD) .onde a marca se exprime.

É notório, e Nadine Toussaint dedicou sua Tese de Doutoramento em Economia a esse estudo8, que a em-
presa, proprietária de um chamado veJculo de comunicação, tem dois mercados:
- o mercado da venda (a um preço fictício ou nulo) do seu produto (informação e freqüentemente diverti.
mento) aos consumidores (leitores, ouvintes. telespectadores);
- o mercado da venda da possibilidade de entrar em contato com essa audiência pela compra de espaço pu~
blicitário pelos anunciantes ou mais geralmente pelas agências de propaganda que geram suas contas9
Mostramos, na primeira parte de nosso trabalho, que junto ao mercado de venda e compra de produtos,

está associado um mercado de informações sobre esse produto (no caso em estudo aqui: infonnações sobre
a informação e a venda de espaço). Obviamente estamos já em presença de quatro mercados.
Defendemos, outrossim, a existência de urn mercado que chamamos de influência (mercado de favores, de

lobby, de interesses políticos e outros), mercado opaco cujas interferências não deixam de ser sens!veislO
Estamos, pois, em presença de (pelo menos) seis mercados.

.'

Notar-se-á também que, no caso da televisão (que nos interessa aqui) os produtos oferecidos nesses mer-
cados são diversos.
Observar-se-á que a empresa é ao mesmo tempo produtora e distribuidora de outros produtos ao tempo

em que ela também é vendedora nacional e internacional e dispõe de uma rede de distribuidores que poderí-
amos chamar de concessionários ligados por uma estrutura de franchising comprometida na atribuiç~o e
renovação do direito de (re)transmitir, ao contexto político, tanto no mercado da informação como do es-
paço publicitário .
Nesses dois mercados (gerais), os produtos vendidos são diferentes em natureza, forma, custos e preços e

são decorrentes e causadores de segmentação desses mercados em múltiplos mercados especIficos.
No mercado da informação várias tipologias que 8e intercruzam devem ser consideradas, entre outras:

- produtos frios x produtos ao vivo
- produtos comprados x produto gerados pela emissora
~produtos novos x produtos reutilizados
• produtos locais x produtos nacionais x produtos internacionais

8 TOUSSAINT, Nadine. L IIconomie de l!nformatWn. Paris, PUF, 1978.
9 As peças publicitárias, inclusas no espaço vendido pelo velclllo figuram em regime de co-presença com os produtos realmente
originérios dessa empresa. Aliás, alguns veiculos produzem mensagens publicitfu1as para alguns de seus anunciantes sem que haja "recusa" da
asêneia d. propaganda.
1 Principalmente na esfera dos multimeios, mas também nas esferas de produtos eminentemente tangíveis, como os do mercado
automobilístico em deternlinado momentos: reserva de mercado, freio ás importações, "volta" do fusca ...
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- entretenimento x noticiário
• produtos educativos x produtos informativos x produtos de divertimento
_produtos caros x produtos baratos
_noticiário geral x esportivo x econômico x" .
• novelas x seriado x filme x show x tape x jogos x esporte x ..
• etc.

Devem ser levados .em contas paralelamente os critérios de segmentação da audiência, particularmente em
função dos horários, idade, e poder aquisitivo. Temos entre outros os segmentos infantil, feminino, geral,

esportista, etc.
Não pode ser esquecido que' sAo recebidos (comprados) pelo telespectador a nível desse mercado os

produtos do mercado da venda de espaço tais como propaganda local e nacional, sob forma aberta (espaço
publicitário) ou velada (merchandising e "releases de RR.PP"), produzidos pela rede ou seu representante
ou por agências de propaganda ...

Outrossim, no que diz respeito à rede, suas mensagens de propaganda são institucionais e comerciais, têm
fonna aberta de chamadas elou vinhetas e velada (merchandising e releases sobre a empresa, seus produtos,
seus diretores, outras empresas do seu conglomerado, etc.) nos programas. Observar-se.à que esse mer-
chandising pode ser de produtos bem como de idéias ou valores: os da empresa e de seus dirigentes ou de
organizações próximas.

São agentes fonnadores da imagem de marca, entre outros, também os jornalistas e repórteres, carros e
empregados circulando dentro e fora do ambiente de trabalho, relações sociais dos proprietàrios e diri.
gentes das emissoras filiadas, etc ...

Em suma, caso se pretenda ultrapassar a função ilustrativa desta exposição, e, no quadro de um trabalho
especifico, externo bem como ulterior à essa Dissertação, sobre uma (ou vãrias) dessas marcas: a marca
Globo por exemplo, realizar o estudo da mise en scene da identidade e personalidade desta marca, haveria
evidentemente _ obedecendo à filosofia desenvolvida nesta Dissertação. como foi feito para o instituto
marca, de se efetuar uma necessãria leitura histórica, mercadológica e societária da empresa e seu contexto,
de seus mercados e produtos, dos atores intervindo ..., em vista da formulação de uma significaçãO da marca
Globo, no nível global da polltica de marca de um IIder, entrando até no estudo de significações mais preci-
sas, próprias de certas facetas e comportamentos da empresa e de determinados grupos societários, locali-
zando-os em relação aos concorrentes diretos e indiretos dessa empresa, sem deixar de situar e relacionar a
marca Globo no mundo das marcas.

Por enquanto, Iimitar-nos-emos a analisar os principais espaços e situações onde podem se realizar

as representações dramáticas da marca, constituindo o estudo dessas cenas o objeto da pr6xima

secção.

9.3.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE O SISTEMA DRAMÁTICO

9.3.3.1 DOS PALCOS DAS MANIFESTAÇÕES MARCARIAS

Em nossa época de multi-informações, multi-objetivos, multi-alvos, multiproduções, multimeios ... e

multinacionais, o conceito de marca (Ser ou seres), esfarelado nas multi-imagens que, em multides-
dobramentos criam-se a partir das multirepresentações que ocorrem nas multi cenas do dia a dia, s6

permite sua apreensão forçosamente parcial, nas delineações da práxis e das situações da vida marcária

corrente.
Vimos, tratando-se do Ser Marca, que a realização dramática do instituto marca estabelece conjun-

tamente os palcos comercial, jurldico, tecnológico, cientifico ..., e do conswno, produzindo o conheci-
mento prático e te6rico, normativo/taxion6mico e pragmático/usuál a seu respeito, necessário à elabora-

ção e expressão de suas manifestações efetivas: o seres marcas e suas respectivas expressões.
No que conceme mais especificamente à marca como ser individualizado, relacionado com wna

empresa ou instituição, a mesma intervém:
_e como "quadro de referências" que ela gera e representa nos lugares onde se encontra veicu-
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lado/construido seu universo alegórico (mais-valia sócio-cultural e imaginária), sendo mllls ou

menos bem sucedida em seu papel de agente federador;
- e como elemento de alimentação e retro-alimentação no lugar ideológico que constitui o conceito

(quando esse último é conhecido e explicado na idealização e no dimensionamento da vocação e do
projeto técnico, mercadológico, cultural, social, polltico ... da empresa ou instituição) ou imagem

(quando as expressões desse conceito são recebidas e lidas pelos consumidores e cidadões).
Convém enlllo, afim de melhor situar a marca e suas manifestações, considerar as comunicações da

empresa ou instituição e analisar seus diversos campos de ação e os niveis gerais de seu discurso.
O estudo com fins operatórios de Regoubyll oferece-nos um levantamento avisado das formas da

comunicação de uma empresa-instituiçãoI2, em relação a seu modo de expressão, de distinção e de
transmissão. Outrossim suas considerações sobre um conceito que emerge progressiva e internacional-
mente no universo da comunicação da empresa ou outra entidade para seus mercados, o de Comunicação
global13, levam em conta as interrelações entre essas formas e a vontade estratégica da organização a

nivel econômico, polltico, social e cultural.
Aliás, verifica-se no mundo inteiro, face às mudanças comporlamentais e ideológicas dos

consumidores, uma tendência geral das agências de propaganda e consultorias de RR.PP mais
expressivas em desenvolver sua capacidade de pensar e planejar as atividades de comunicação de seus

. clientes em escala muito mais ampla e de forma integrada, sendo atentas às inovações e à utilização das
midias não tradicionais, quer seja numa "realimentação" do serviço completo das empresas/indústrias de

comunicação, com parcerias estratégicas, quer seja numa especialização aguda em determinadas áreas
da comunicação14. Reconhece-se que produzir anúncios é apenas uma das facetas da construção de

marcas, sendo acerlado ultrapassar o convencional e "experimentar todas as formas de comunicação
existentes. Inventá-Ias, se é que não existem"15, e principalmente, numa conscientização da imporlílncia

do marketing corporativo, integrar empresa e cidadão e não somente produto e consumidor.
Assim prosseguiremos nossas observações valendo-nos dessas reflexões no que têm de substancial

em relação à marca.

Ao propor, sob o prisma da comunicação global, um levantamento16 dos destinatários das diversas

REOOUBY, R. La communicalion globaJe: conunent conslroire le capital image de rentreprise. Paris) Les édilions dlorganisation.

Não fazemos aqui a distinção entre empresa e iustituição mantida até agora para diferenciar as instituiçaes com fins lucrativos de
outras entidades, wna vez. que trataremos de comwUcaçAo institucional, aplicável qualquer que seja a instituição.
13 Por ComurucaçAo global, entende-se:
. nem, como em Mercadologia, o mercado (aqui comumcacional) mundial ou mercados internacionais cuja abordagem é homogeneizada;
. nem a reunião das técnicas próprias à propaganda e às RRPP ou de sernços especializados de agências, consultorias e gabinetes

dedicados cada um em uma disciplina da m-ea de Comunicação, o que pareceria um remake do "full Servl£f!!1I das grandes agências de
propaganda,

. nem a sfntese . por demais pretenciosa. da totalidade das comtmicaç6es de uma detezminada entidade: a IIcomurucaçãotolLlln;
mas sim, um querer de uma organização que aliando seu posicionamento mercadológico e comun1cacional e suas relaç~es econômicas,
sociais, politicas e culturais, ou seja seu "vivido",e ultrapassando-os, vise, pelos diversos meios e multimeios a sua disposição, integrados,
construire difundir um capital imagem exclusivo, cujo conceito engloba todas as realidades dessa organizaç~o e detennma sua lógica de
desenvolvimento, em swna; constrói o IIterriJório mediatico" dessa organização cujos fundamentos são sua cultura e projeto, reconhecendo
também a própria empresa como wn meio de comunicação atuando nesse temt6rio.

Nota-se que essa filosofia ultrapassa a da Comunicação integrade, uma vez que o ambiente em que age essa organização, bem como
seus. elementos comunicacionais, podem inferir na idealização das polfticas mercadológicas, financeiras, saláriais e sociais, de
desenvolvimento, venda, produção ~c..., indo além da conjugação das atividades de Comunicllfão institucional (Jornalismo, Editoração,
RR.PP, Publicidade) e ComurucaçAo mercadológica (Propaganda, PromoçAo de vendas, Expo,iç~es, Treinamento de vendas, etc.).
14 Ver sobre esse propósito, por exemplo:

• MOREIRA, Mareio. Construir marcas versus Fazer anúncios. In: 11*'" & 1Ifmrqr_-. (510) : 14, 8 jul. 1992;
- JOROE, Miguel. O marl<eting corporativo ganha espaço no Brasil. In: Id. : 3, Número promocional Quinze anos Fac-slmtJe, •.d.;
. MANNINQ, BurtOD.Agência deve ter o comando dllS operaç6'es de comunicação. In: Id., (601): 9,18 abro 1994j
• O'DEA, KeDy O. Agência tradicional deixarã de existir no final da década. In: Id., (615) : 8-9, 25 jul. 1994.

13 MOREIRA, Mareio. Op. Cil. .-
16 Evidentemente n~o exaustivo.

11
1988.
12
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mllllifestações comlllJicativas de uma empresa-instituição, Regouby traça17 o que nos lemos como as
principais posições chaves de um puzzJe, i.e.: os palcos onde se dão em ações interativas as
mllllifestações marclÍTias e outras mllllifestações - geralmente denominadas - institucionais, marcadas,
quer queiram ou não, pela integração da marca como elemento indissociável das mesmas, uma vez que
sua individualidade não pode deixar de fàzer parte de uma configuração maior, que junta, reúne e mescla

todos os atos da organização (figura 49).
Assim o conceito, ou a imagem qUlllldoreconstruída teoricamente 18, parte de um núcleo central: a

entidade-instituição. Mesmo elegendo como base o produto, ou os clientes que consomem esse produto,
ou seus distribuidores, ou a comunicação desse produto e/ou da organização ..., o lugar originlÍTio de
todos eles revela-se ser a empresa ou instituição, em oulros termos a organização. Éna sua vocação e no
seu projeto que se determinam e são sustendados todos os outros conceitos. Precisamente no que é
objeto especial de nossa atenção aqui: sua comunicação institucional (ôntica e de RR.PP) e sua comuni-
cação mercadológica

9.3.3.2 DA PERSONALIDADE DA MARCA

Se as Relações Públicas em si procuram, nos palcos dos diversos públicos, legitimar a função so-

cial da entidade-instituição e valorizá-la em seus meios interno, externo e misto, o próprio da Mercado-

logia, aplicada às poifticas de produção e venda (seja essa venda tangível ou intllllgível), não consiste
também, numa visão primária e simplista, em conquistar um número sempre maior de compradores, mas
sim em valorizar os clientes atuais e potenciais, ganhando sua COnfiWIÇa,bem como a dos não-clientesI9.

Nesse processo polltico, cujo embasamento resume-se na qualidade das relações da entidade-insti-

tuição com as diversas comunidades societlÍTias, a marca constitui o território simbólico existente, onde
se cria a legitinlidade do produto, mas também a legitimidade da organização. Com efeito essa última é

de fato resultado de um processo complexo. Agregam-se em sua formação principalmente:

- o resultado dos programas e das campanhas institucionais e sócio-relacionais feito em prol da ima-
gem institucional da organização;

- aassociaçllo, por transferência, das caracteristicas positivas e/ou negativas da marca (e do produto
e tudo o que a ela está ligado) à organização;

- o retorno das imagens (prodntos mais ou menos bem sucedidos) dos programas e campanhas
institucionais, sócio-relacionais e mercadológicos, lidos pelo intermédio da imagem de marca de

que essa organização é usufrutuária

Em conseqüência, temos que, concordWldo com Regouby e Torquat020, destacar que os conceitos

de programas e campanhas, em sua determinação de conteúdo, estilo e tom das mensagens, sejam elas

Cf. também JAHAM, M. R. Image el publicilé institucionnelle: l'inlage en miettes, In: NtrrM,lIs, Paris, (187) : 80.6, 30 aor./13 maio

Na. prática o consumidorlcidadl:io leitor pode partir de qualquer uma das manifestações da organizaç:io recebidas como peças de '-!ffi

mosaico e construir seu amálgama da marca elou produto elou entidade-instituição.
19 É consenso hoje em dia entre autores de RR.PP, Propaganda e Merketing. C£ também 11 esse respeito o conswno sfgnico da marca
~elos não consumidores do produto, tratado nos capítulos anteriores, passUn,.
O Entre os poucos estudiosos cujas publicaç6"es tratam com relevlincia, do nosso ponto de vista e segundo nosso conhecimento, essa

interdependência Cf. supra 6.4.

17
1979.
18
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• Pennitimo.nos alterar o esquema de Regouby (in: Op oil p. 77), preservando.o em sua essência, mas refoITDulando.o em sua
composiç.ão,para tomé.~lo,a nosso ver, se bem que evidentemente não exaustivo, mais "exp1ícito~e adequado ao objeto tratado nessa
Disserlaço.o.
•• CE capo S e 7.
tU Trata.se aqui de contatos específicos, com intenç6'es determinadas, ou simplesmente ônticos, 'W1lB. vez que as organizaç6'es
concorrente. devem ob.ervar, em princIpio, a totalidade vi.lvel (para ela,) da comunicaç~o global de quem a, concorrencia.
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institucianais, sócia-relacianais, publicitárias, de merchandising21, canferem um canteúda de persanali-
dade ao canceita de marca. Canstituem partant.o, em n.ossa leitura, .os lugares de encenaçllo operatória

da canceita de marca.
Entendemas aqui par personalidade de marca, as canfigurações que manifestam sua individuali-

dade através de suas caracteristicas pessaais, das quais principalmente seu estila, direciananda sua

candutana Mercada (i.e.: nas diversas mercadas .onde a marca intervém).

Canfarme expõe-se em abras referenciais22, apessoa - aqui, em n.ossa trabalha equivalente a.oser
não f.orç.osamente humana (parém resultante da pensamenta humana) - é uma entidade datada de pr.oprie-
dades que a distinguem individualmente. Sua realizaçllo efetiva, real e c.oncreta, i.e.: seu agir de uma
determinada maneira e não de .outra, c.onstitui sua personalidade. A pers.onalidade revela-se p.ortant.ona
pr.ocess.o dinllrnic.o de procediment.o da individu.o num (delimitada) espaça de temp.o, senda pais a
tatalidade das caracteristicas, das experiências e das pracessas desse indivldu.o. Essa arganizaçãa di-
nllrnica psicaflsica determina a adaptaçã.o única desse indivldu.o ao meia ambiente.

Apesar das diferenças de tônica teórica, depreende-se que .o c.onceit.o de pers.onalidade envalve

premissas que se referem:
- ao particular das caracteristicas distintas da indivldua,
- a aspectas de estimulas e resp.ostas,
- ao meia sacial na qual esse indivldu.o interatua,

- à dinllrnica da ação sacial.
Não se inclui nas intenções da abjeta dessa Dissertaçãa disc.orrer sabre .os pr.oblemas da Psica"

l.ogia da persanalidade aos níveis de .observação, descrição e explicaçã.o, e/.ou diagnóstic.o da indivldu.o,

pais se trata de um assunta de .outras interesses e envergadura.
Limitarema-nas, p.ortanta, a cansiderar, na quadra desse trabalha, e a respeita da marca, padrões

relativamente persistentes e c.onsistentes da c.omp.ortament.omarcária, que se manifestam (sãa manifes-

tadas) numa vasta gama de circunstâncias. Esses traças (de persanalidade), referentes à aparência flsica,

a canstantes de pracedimentas e a dispasições, em suas inter-relações, campõem element.os praplcias a
uma apreensão, mesma que não c.ompleta, satisfatória ao acampanhament.o e desenv.olvimenta da pers.o-

nalidade da marca. Canvém salientar que esses traças sãa da damlnia geral, e hãa de ser canjugadas

cam as traças mais subjetivas próprias a cada marca em particular (as traças privativas da "vivida" e

da imaginária peculiares de uma marca especifica par exempla). Pade-se até pressupar que alguns

desses traças de persanalidade marcárias são culturalmente (sócia-ec.on.omicamente) induzidas em cada

individua-marca pelas caracleristicas da meia ambiente na qual a marca evalui (sócia-ecanômica,

prafissianal, s.ocietária ...), aa tempa em que a aquisição de capital cultural (aqui sócia-ecanômica e
s.ocietári.o) pela indivldua-marca depende de sua p.osição e trajetória nas estratificações s.ociais
marcária(s) e humana(s). Nessa perspectiva, e cam t.oda a relatividade necessária à pracedência de tais
predições, parece até legitima, levand.o-se em canta as instituições e .o c.ontexta saci etária em que a
marca se desenvalve, pr.ognasticar .o c.ompartamento geral (padrão) de uma marca especifica em

determinada situaçãa.
Ségnéla, ao transp.or a madela de fabricação da imagem das estrelas de Hollywoad à pr.opaganda

c.omercial23, ultrapassanda a simples pre.ocupaçã.o na identificaçã.o da pr.odut.o .ou.outra entidade, perce-

beu a valar da capital que representa a pers.onalidade de uma marca quand.o ass.ociada a essa identidade.

21
22
23

Em sua acepção mercadológica.
Dicionário geral de ciências humanas e Dicionário técnico de psicologia. Op. cito
Cf. comentário de seu livro, supra em 6.3 p, 188.
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Todavia, quando esse publicitál"io acomoda esse modelo ao planejamento e à criação (publicitários)
aplicados à marca por meio da "star-strategy", em vez de dar importância ao que, para n6s, é essencial:
seus fundamentos, privilegia as condições de sua aplicação: o "star-system", querendo transformar todas
as marcas e seus produtos em vedetes, submetendo-os a um contexto de estrelismo, com suas caracteris-
ticas, ora positivas: prestigio, estima geral, perenidade ..., ora negativa: inatingibilidade, trivialidade,

temporalidade ... leviandade. Mas, todQs os astros não têm o mesmo brilho, e numerosas são as "starleti'
que mmca têm real destaque. Ademais todas as marcas não procuram obrigatoriamente aproximar-se do
conteúdo semântico de uma imagem de estrela, entrar totalmente no "mundo dos sonhos". Podem pro-
curar ser elitistas, reservadas, e/ou, como reivindica Van Aal14 amiga, companheira, fazer parte da vida
do consumidor. Podem invocar o consumo de massa, a diferença dos consumidores, ou o consumidor-
individuo e/ou o consumidor-cidadão, ou até nada de preciso. Não se pode, pois, segundo nossa
interpretação, confundir notoriedade/popularidade [que aliás s6 tem real empenho no target da marca e

seu(s) produto(s)] e caracteristicas - em termo de conteúdo - de notoriedade.
Apesar de tudo, mesmo se Séguéla e os que o seguiram(seguem) aproveitaram(aproveitam) esse

modelo numa direção s6: a do "star-system", e não o estenderam, pelo menos teoricamente, a outras
disciplinas que entram na gestão da marca, sem sombra de dúvida, evidenciaram a imprescindível rele-

vância da personalidade da marca Querer direcioná-la é a função dos mercad610gos e comunicadores

encaregados de definir e nutrir pragmática, cognitiva e timicamente o conceito de marca (ou seja seu
conteúdo semântico e seus modos de transmissão), que, quando recebido e lido pragmática, cognitiva e

timicamente, dá lugar à imagem dessa marca (por sua vez objeto de leitura pragmática, cognitiva e timi-

camente quando de seu conhecimento através de pesquisa). Quanto a n6s, reconhecemos o valor desse

modelo ("fisico, caráter, estilo") na sua aplicabilidade a qualquer tipo de marca, seja ela estrela

(supemot6ria), comum (not6ria), ou débil.

Além disso, a distinção que estabelecemos entre conceito e imagem de marca obriga-nos a não

esquecer que o que o público recebe e lê é apersona da marca, i.e.: o que a marca parece ser a si
pr6pria (dentro dos meios de sua produção) e o que parece aos que a cercam (distribuidores,
consumidores e não consumidores1S). Não é o "eu" individual marcário da marca, mas uma

perSOni]lcaçl1odeste, comparável ao papel que representa de si-pr6pria no palco de sua "vida" no
Mercado. É pois o modo de adaptação pelo qual a marca se comunica com o mundo, a máscara que usa

perante os outros, em contrap610 com o que tratamos como encobrimento ou lado oculto da marca,

quando de sua análise no capitulo 8.

A marca expressa pois suapersona em interação com a instituição através dos modos de expressão
de ambas, incluindo-se os modos de expressão da marca nos da instituição. Regouby, ao propor prosse-

guir ao seguinte recorte (apresentado na figura 50) para evidenciar os níveis da comunicação global de
uma organização, oferece-nos a possibilidade de visualizar sinoticamente, mesmo que de maneira sin-

gela, os palcos onde se dão, mais ou menos intensamente, as expressões marcárias.
Evidentemente, conforme o nosso tratamento da comunicação no quadro desse estudo, esses níveis

não são, para n6s, excludentes uns dos outros. Já mostramos que a comunicação da marca não põe à
margem a comunicação institucional e reciprocamente. Quanto à comunicação de produto e de marca,

14 Cf. supra 6.3 p. 189.
2S Trata.se aqui dos n~o consumidores dos produtos mercados (tangíveis e sIgnicos ou simplesmente sfgrucos) em questão, já que, se se
tem contato com a m81'ca, bit consumo .lgnico da mesma,
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longe delas a possibilidade de eliminllI"em-se mutuamente, mesmo quando meramente ônticas. No que diz
respeito à comunicaçlIo de identidade corpormiva, estamos em presença do que chamamos "marca
institucionaI'6". Salientemos que numerosas são as organizações cuja razão social ou título de estabe-
lecimento, i.e.: "nome comercial", em suma suas referências de identificação como instituiçlIo, e a(s)
mllI"ca(s) de produto(s) (bens, serviços, idéias) superpõem-se ou intercruzam-se. De qualquer maneira,

".', mesmo sem ligações apllI"entes, a marca participa - como mostramos neste capítulo - do discurso de
identidade e personalidade da organização ao tempo em que forma e mantém seu próprio discurso de
identidade e personalidade (do qual quase que nunca a mllI"cainstitucional pode se eximir). Por sua vez,
a organização, através de seus discursos, nlIo expressa unicamente sua existência e o que ela deseja
especificamente transmitir. Em sua identificaçlIo, inclui-se também a percepçlIo de sua personalidade
como agente de empreendimento sociais, jurídicos, comerciais, econômicos, culturais, etc ... (Vide
exemplos, supra na figura 51).

Pelo falo de cada alo comunicacional de/sobre a organização e seus produtos poder integrllI"
conjuntamente mais de um desses níveis, a sepllI"alividade desses mesmos níveis evidencia-se como
ilusória Porém, ao utiliZllI"esses mllI"COSdelimitalivos; não cometemos nenhuma heresia Apenas ilus-
tramos consensualmente pontos de alenção necessários no plano de apreenslIo tecnológica, i.e.; pers-

pectivas técnicas prioritárias de análise. Territórios, mesmo que relativos, impõem-se na apreenslIo do
"real", afim de que se proporcionem modelos didáticos de entendimento do/em relação ao meio ambiente
circundante. Preferimos contudo ler (na figura 50) onde se escreve;

.odiseurso

• de identidade

• de personalidade

-fatual

- cultural

. o discw'so da organização no nível relativo

- a sua identidade e personalidade corporativas

- a sua identidade e personalidade marcárias

- à existência doCs) produtoCs) e às ações de seu marketing
operacional

~a suas relações com o meio ambiente no qual está, queira
ou não, integrada

Em concordância com o exposto, e resumindo-o sinteticamente, a conceitualização da marca como

lugar de capital simbólico situa-se entre a conceitualização da organização-instituição27, determinante de

todos os outros conceitos que dessa última surgirlIo, e os conceitos operacionais, tornados operativos

nos programas e campanhas de comunicação (brevemente mencionados com seus alvos na figura 49,

supra página 271) que contribuem ao feitio de sua personalidade.

Propomo-nos entlIo na secçlIo a seguir, agora no campo da efetivação desse conceito, considerar as

técnicas dramalúrgicas que mais concorrem à constituição e manutenção desse capital mllI"cário quando

26 C£ supra p. 98. A luz das considerações que desenvolvemos sobre a marca, podemos afirmar que a marca institucional, num
~~cesso se~elhanteao d~arnarca co~erciala.es~ende.sebem além .d~simples in,3~gniaempresaTia~,que é ~o~e~teuma de suas forrnas,

Refenrno.nos aqw li formalização, maIS ou menos explicIta e expliCItada, pela orgaruza~ão*1Ilsbh1i~ão, de sua visão e
conseqüentemente seus princípios quanto à sua. dimensão e à extensão de ruas aÇaes na sociedade. Na concretização desse conceito que
visa à mo~ção, à unificação e à integração das aspirações e do trabalho de todos os que participam da existência dessa entidade, e é
chamadonoJlll'gAoprofi.sional d. projeto ou VO<JaçlJo da .ntidad. (.mpr •••• orglllliza,llo,partido...). inclu.m.se esp.cialmente:

. os fi.mdamentos e o ~viv:idonculturais dessa entidade,

. sua, disposiçGes e aptidG"es,i.e.: o papel que desempenha e pode potencialmente desempenhar,
* Q situaç:lo que pretende alcançar,
. os desafios que aceita para atingir esse fim,
. as escolhas políticas que lhe permitirilo responder B. esses desafios,
. al6gica e os valores fundamentais compartilhados em sua ética e aplicaç~opor todos os níveis rJerarquicos dessa organização.
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de sua construçllo e utilizaç1lo28.

9.3.4 LEVANTAMENTO DE ALGUNS PADRÕES MARCÁRIOS DE
COMUNICAÇÃO

Com o fIm de demonstração do exposto no fInal da secção anterior, daremos agora importllncia às
manifestações cOmwUcacionais ou fenômenos marcários, i.e.: as formas onde se dllo as passagens de um
estado de potencialidade a presenças materializadas que fornecem aqui apoio ilustrativo e probatório a
nossa descriçllo do fenômeno marca, seja essa institucional ou de produto(s).

Repartimo-las taxionomicamente29 em:
- comunicaçllo de identidade ou comWJicaçllodesign,

- comunicaçllo de venda,
- comunicaçllo publicitária ou comWJicaçllo de personalidade por excelência,

- comunicaçllo sócio-relacional ou comWJicaçllo interativa.

9.3.4.1 A COMUNICAÇÃO DE IDENTIDADE30 OU COMUNICAÇÃO DESIGN

Regouby define o design como uma disciplina que "visa dominar e estruturar os signos para que

traduzam, através de uma dimensão estética, uma identidade conceitual discriminadora e exclusiva"31.
Suas atividades em relação à organizaçllo-instituiçllo dividem-se, do nosso ponto de vista, em

cinco blocos:
-logotipo/sistema de identidade visual,

- desígn de produto/packaging,

- design de ambiente,

- ediçllo,
- propaganda no ponto de venda ou Point of Purchase Advertising.

18 Apoiamo-nos, PBfll idealizar nossa seleçA,o,principalmente, apesar de reformular sua exposiçiio, no levantamento das diversas técnicas
de coroWJicaçAo apre,entado por RellOuby in: La communlcaJlon globale. Op. cil.
29 Certos termos escolhidos sAo sujeitos a interpretaç~es diversBs. que serAo comentadas em suas respectivas secç6es.
30 Trala.,e aqui de identidade normativa e tradicional (cf ,upra 9.2.1, p. 262),do, traço, que pennilem identificar à primeira vi,la e que
correspondem nwnaperspectiva de administraç!io social à cédula de identidade (ou outro docwnemo) do ser humano. Nesse sentido a marca,
.ob [oma de logotipo e outro •• Jmbolo. gráfico" comparar.,e-ia a uma fotografia, Le.: um regt3tro vi.ual.
31 Op. ci!. p. 80.

Esclarecemos, memlO com o risco de ser redundante, que hoje em dia o destgner, que deve pennanecer altamente criativo. não pode
mais ser enquadrado em SUIl atuação comwúcBcional numa oraamz.ação (e conseqüentemente na sociedade) como um mero criador de
objetos, mas como participante da e!Jtratégia de imagem dessa organizaçAo. Seu papel e funçAo integram-se nas ret1exO"es. atividades,
responsabilidades de uma equipe p1widisciptiner que concebe e define o quadro no qual se situa o programa design, verdadeira sintaxe do
marl<eting institucional. de produto(,) dessa organizaçAo.
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a) Logotipo/sistema de identidade visual

o design da marca institucional ou de produto integra-se na realizaçlIo de um programa de identi-
dade (consciente e planejado, ou "au gré du vent"). É a "pedra angular', i.e.: o primeiro vector de comu-
nicação da entidade-organizaçlIo e/ou "roduto com seu meio ambiente. Sintetizado no logotip032, permite
a identificaçlIo da marca (institucional e/ou de produto) na sua permanência, por cima das fronteiras
lingülsticas e culturais33• Se bem que seja só uma parte da marca, condensa o todo dela e de suas comu-
nicações.

Todavia para a entidade-organizaçlIo, torna-se cada vez mais necessário, em meio à profuslIo de
mensagens que assediam a mente dos consumidores e cidadões, tomar o máximo de cuidado para que
suas comunicações sejam com facilidade e positivamente (re)conhecidas, com a devida atribuiçlIo à
seus autores manifestados (as marcas institucional e de produto(s) da entidade-organizaçlIo). Com efeito,
sem dúvida, todas, além de seus objetivos especificos, atendem a um objetivo geral maior: construir,

valorizar e desenvolver a entidade-organização e seus programas.
O sistema de identificaçllo é o instrumento que permite o justo vinculo entre as diversas mensa-

gens emitidas, que, na declinaçlIo da lógica de co-ligação e coerência definida em firnçlIo dos interesses

da organizaçlIo, une todos os suportes da identidade e personalidade da entidade-organizaçlIo (e de suas
marcas), contribuindo para que essas informações se imponham e se reforcem mutuamente. É pela elabo-
raçlIo e definições visuais desse sistema (o sistema de identidade visual) que a organizaçlIo-instituiçlIo

modela0 que chamaremos, na falta de melhor opção, "sua fisionomia".
A concepçlIo do sistema de identidade visual passa logicamente, além da idealizaçlIo de uma carla

gráfica e do manual de normas subseqüente (que abordaremos a seguir), antes pela análise da história e

estrutura da organização (seu "vivido" e sua vivência), sua imagem nos diferentes públicos e a dinílmica
estratégica (produtiva, econômica, politica, mercadológica, comunicacional, social ...) na qual essa orga-
nização se projeta confrontada com seu estar (variedade e qualidade das produções, potência comercial,

mercadológica, fmanceira. .., organização interna, relações externas ...). É pois, obviamente, necessário
formular o conceito do que a organizaçlIo programa e visa ser, dentro do seu mercado e do meio
ambiente no qual evolui, para poder cultural e comunicacionalmente expressar - alterando-a ou não - sua

identidade34•

A traduçlIo/evocaçlIo visual desse conceito de identidade (seja ele clara ou nebulosamente defi-
nido, formal ou informalmente apresentado) resulta geralmente na elaboração convencionada, ou espon-
tftnea e imprecisa, de um conjunto gráfico estabelecido particularmente para as marcas institucional e de
produto( s).

Quando resultado de um processo refletido e organizado, a elaboração desse conjunto visual cons-

titui-se de um documento sintético: a carta grãfica, que define os grandes principios de identidade e do

sistema de identificação visuais e serve de referência à elaboração do manual de normas, denominado
também manual de comunicaçllo social ou de maneira mais restrita manual de identificação visual.

Estes últimos, resultado da politica de aplicaçlIo e circunvizinhança do logotipo e outros elementos
visuais e da polltica tipográfica no conjunto das manifestações visuais nas diversas mensagens ônticas

da organização e de seus produtos tangíveis e comunicacionais, agrupam, além dos elementos visuais

32 Logotipo é aqui entendido como conjunto eventual de nome, tipografia e grafi.mo. C[ .upra p. 106. Aceitar-.e.ia aqui até a expre"llo
1<>EoIipo 1/0""'0.

3, Ca.o" como o da ESSO no Japllo (EXXON por razIlo de decência), .Ilo exce,,~e •.
34 Lembrar-se.á que o conceito de identidadeultrapassa e englobaoprojeto ou a vocação da entidade-organizarão (abordado supra p.
273, na nola de rodapé 11).
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que fonnam o sistema de identidade (visual35) e suas definições, as regras de aplicação desse sistema
nos meios de comunicação e divulgação. Referenciam pois os códigos logotipicos e emblemáticos,
tipográficos, de cores, de estruturação no espaç036. Geralmente apresentam-se compostos:
- do conceito de identidade e da definição de estrutura do logotipo,
- das aplicações em documentos administrativos (papel timbrado, envelopes, cartões de visita, notas

fiscais, tabelas de preço e outros formulários),
- das aplicações com fim de sinalização externa e interna [emblemas, tabuletas, prédios (fachadas,
luminosos ...), escritórios, lojas, depósitos, estacionamentos, veículos funcionais, containers, fardas,
máquinas e ferramentas, stands e material de exposição ... e outros espaços arquitetônicos],

- das aplicações nos produtos e seupackaging (vide próximo item),
- das aplicações em edição e veiculos de comunicação e divulgação [como principalmente, infonna-
ções sobre a organização-institutição: catálogos, relatórios anuais, folhetos, balancetes e outros
documentos financeiros, brochuras de prestigio, andiovisuais de fonnação, classificados de RH
etc...; RRPP (propriamente ditas): house-organs, releases e dossiês diversos, andiovisuais institu-
cionais e outras peças e documentos institucionais ....; Propaganda: peças impressas (anúncios, car-
tazes, folhetos, brochuras, stickers, peças de propaganda no local de venda, mala direta ..) e andio-
visuais, bem como objetos diversos (tipo cinzeiros, canetas, cardápios, presentes, etc ...)].
Obviamente, o livro de nonnas é uma ferramenta de coordenação adaptada às necessidades da

organização em função do profissionalismo dos que são responsáveis pela imagem identificatória da

organização. Concretiza somente um trabalho de nonnatização paralelo à concepção desse sistema de
identidade, de controle dos palcos nos quais decorre a produção marcária Se representar uma profissão

de fé, que assim expressamos:
'Em uma organização, tudo comunica. Entrio todos os suportes dessa comunicaçiio devem ser à imagem
da(construir) a personalidade da mesma',

todas as organizações não crêem na (ou praticam a) "religillo" do "Deus-imagem". Algumas, até, só
pensam em "maquilagem" - modelo de uma situação interna e relacional vacilante. Seja como for, o
design pensado, organizado ou incoerente, contribui indubitavelmente à mise en sdme da marca, através
da sua escrita (logotipo, tipografia e outros grafismos), da detenninação de suas cores e da constituição
geométrica e arquitetônica dos lugares onde tal marca é aplicada

b) Design de produto, packaging

O design intervém quando da própria elaboração industrial do produto, em sua estrutura fonnal.

Têm-se em vista não somente as necessidades da produção em série mas também os aspectos funcionais,
ergonômicos e estéticos dos objetos em fase de concepção. Enquanto nascem a partir do trabalho dos
designers os objetos que são usados na vida cotidiana, desenvolvendo-se novas estéticas (sujeitas à
temporal idade das modas), ao tempo em que se procura cumprir as finalidades práticas de uso dos obje-

tos, expressam-se um estilo, uma concepção cultural desses produtos e das organizações que os produ-

Zem.

3S Regi.strar.se-ã: que o sistema de identidade pode igualmente, apesar de menos freqüente, conter uma secç~o que trate da tdenlidade
sonora dessas marcas.
36 Ct: a esse ,e'peito, entre outro", A quoi ,ert un cabie, de. norme, ?:ln: lll4. Pari~ (43): 36.41,mar< 83e REOOUB Y, C. Op. cil.
pp. 83-4.
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Observa Dorfles:

o objecto é levado, e mesmo destinado, desde a fase de projeto, a Ilsignificar a sua função~de um modo
perfeitamente evidente através da semantização de um elemento plástico capaz de pôr em relevo o género
de figuratividade que de quando em quando serve para nos indicar a função especlfica do objecto37

E lembra quanto à obsolescência do tipo de simbolização considerando-se a satisfação do gosto do pú-
blico mutável em fimção das tendênciail estillsticas do momento e a obsolescência planejada do produto:

É precisamente no elemento simbólico que se encontra quase sempre a causa primordial de uma tão fre.
qUente mudança das formas, não já por motivos funcionais e mecânicos, mas eXactamente por razão de fun-
cionalidade simbólica e expressiva38

Comenta:

No caso do design industrial, temos o exemplo típico de uma forma artística (ou para-artística) que pro-
cura, simultaneamente, fazer publicidade de si própria. [...] Devemos admitir que no design industrial há,
para além deste aspecto auto-publicitário, um outro - que freqüentemente temos observado - do
asimbolismo representativo., ou seja, um elemento simbólico que visa pôr em relevo as características
apropriadas para tornar apeteclvel para o consumidor o objeto em questão39.

A aparência do produto reflete pois a atitude da organização para com ele e a marca que o assina4o.

Ela provoca no observador a primeira e mais forte impressão dessa atitude independentemente da
qualidade efetiva do produto (que será avaliada a posteriori). hnpressão essa, que se reverte sobre a

organização quando essa é conhecida. O design portanto veicula/contribui à instauração de um conceito
de ideutidade e personalidade - i.e.: diferenciação - do produto, sua marca e a entidade que o produz

elou (re )vende. A reflexão design que conceme ao produto está portanto diretamente ligada com a estra-

tégia de marca, pois integra uma análise semllntica do(s) produto(s) e sua(s) marca(s) que considera suas
significações simbólicas, culturais e imaginárias.

O packaging41 procede de maneira semelhante, uma vez que se associa ao produto elou faz corpo
com ele.

O especialista em embalagem e professor da ESPM Lincoln Seragini ao descrever a importllncia
da embalagem42 comenta:

Com a industrialização, a embalagem, além de proteger o produto, que é sua função essencial, teve que
evoluir para identificar o produto, atrair a atenção do consumidor e funcionar como um "vendedor silen.
cioso' nas prateleiras dos supermercados43.

Ao evidenciar suafimção mecrcadológjca44, lista como ~equisitos de eficiência:

- atrair a atenção do consumidor,
- permitir uma identificação rápida do produto, por sua forma e seu grafismo,
- permitir wna boa identificação da marca,

DORFLES,amo.Odesignindustrlalesuaes/élica. 2a. ed. Li,boa,Pre,ença, 1984.p.45.
!d. p. 48.
Id. p. 71.
No caso de produto nla diretamente visive~ o mesmo acontece com a embalagem. Ademais, mesmo nesse caso, a marca pode ser

aplicadatambémembaixooualtorelevona própriaformafi,ieadoprodutoquandosólido. pre,untoSadiaporexemplo.
41 Incluem-se nessa palavra de origem inglesa os conceitos de embalagem, invólucro, recipiente ... e caixas e fardos que os contêm, bem
comoo, rótulos/etiqueta•...
42 SERAOIN~Uneoln.O universoda embalagem.1n:M:vkeling (124): 19.34,fev.84. Encarte"E,tudo,ESPM".
43 ld. p. 10.
44 Consideraç6es apresentadas a sep sobre a embalagem aplicam-se também 80S rótulos, etiquetas e outras formas de marcação no
"facing' do packagtng.
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- transmitir uma mensagem motivsdora sobre as caracteristicas do produto, despertando o desejo de com-
pra,
- criar confiança,
- ser de fácil manuseio parslevar pars cs.a e usar45;

e acrescenta:

Inconscientemente transferimos o efeito exterior da embalagem para o seu conteúdo. O consumidor n~o
julga o produto; julga a embalagem, que é a manifestação visual de um produto ou marca. Simboliza o seu
caráter e qualidade46.

Mais longe, metaforiza, servindo, como que sob encomenda, para os prop6sitos de nosso trabalho:

Além de dominar a atenç~o do consumidor, a embalagem deve apresentar o produto sob a melhor luz,
como wn artista numa cena ilwninada com spot 47.

Em sua encenação da marca, o discW1lOexpresso nopackaging (e pelo design do produto), declina
o conceito de identidade e personalidade da marca, do produto e da organização que o produz quando

(re)conhecida Utiliza e ordena os c6digos tipográficos, de cores e de diagramaçl10 (estruturação de
espaço) ..

c) Design de ambiente

Integram-se, sob esse titulo, a arquitetura interior e exterior dos espaços de exposiçl1o (showrooms,
stands, displays), dos pontos de venda (lojas, comers, shop in the shop, vitrine), da sede social e outras
extensões da organização, com a comunicação sinal ética adequada

Considerando que uma definição contextual dos espaços e dos elementos contidos nesses espaços
responde a objetivos precisos, expressa portanto uma mensagem conceitual que se amalgama com as
outras comunicações da organização.

Logo, entende-se que a comunicação design de ambiente, ultrapassando suas metas fimcional e
'estética, em sinergia com essas outras comunicações, intervém na constituição da imagem marcária dessa

organização e seus produtos. Seja como for essa cooperação, positiva ou negativa para a marca
[institucional e/ou de produto(s)], fator de diferenciação ou confusão com a concorrência, ela co-modela

a imagem da marca, participando portanto de suamise en scene na ocupação material e simb6lica de um
territ6rio fisico.

45 ld. p. 24. Crifo nosso.
46 Id, p. 25. Ponderariamoo: num primeiro tempo e quando o produto nlio é diretamente vi,!vel. So nlio for o ca,o, o julgamonto dá-,e no
conjunto produto/embalsiem ou produto/r6tulo, etiqueta. ..
47 Id, p. n Orlfo nosso.



T-

281

d) Edição48

Como conjmto de atividades relacionadas à reprodução, public3fão e distribuição de textos vi-
suais, sonoros e visuais, na forma de catálogos, brochuras, f!llders, livros, fichas técnicas, jornais, calen-

dários, gravuras, discos, fotografias, slides, fitas sonoras, visuais e audiovisuais, disquetes e discos
óticos entre outros, a edição apresenta-se, pela multiplicidade de seus alvos e as possibilidades
articulatórias visuais e conceptuais que oferece, como IUll dos meios mais importantes à disposição da
organização para instaurar, nutrir e desenvolver sua imagem de marca (institucional), e a de sua(s)
marca(s) e produto(s).

O impacto das coberturas ou aberturas, a escolha da(s) tipografia(s), o ritmo da diagramação ou
roteiro, a seleção e articulação dos visuais e/ou da sonoplastia, finalmente a coerência conceitual da
peça e do conjmto de peças, aliada à competência técnica, de sua elabor3fão à sua realização, são ele-
mentos cujo nivel de qualidade modula a percepção da marca (institucional e/ou de produto(s) e portanto
a qualidade dessas diversas facetas de sua mise en scene.

e) Propaganda no ponto de venda ou Paint afPurchase Ative rti sing49

Esse tipo de propaganda tem como fimção sinalizar e promover o produto e sua marca em local de
apresenl3fão e venda. Seus objetivos são diversificados, por exemplo:

- simples e tanto logicamente, apresentar e valorizar o produto e/ou sua marca, em relação a seus

concorrentes,
- chamar a atenção sobre um novo produto ou uma caracteristica de um produto, ou marca, existente,

- fornecer uma inform3fão,
- provocar um pedido de inform3fão,
- manter umaremanescência sobre a campanha publicitária ou promocional em voga, e capitalizá-Ia,

- etc ...

Necessita, tanto em sua concepção como no material e técnicas aos quais recorre, ser adaptada ao pro-
duto e marca a serem valorizados, à natureza do local onde é destinada a ser exposta, aos tipos de alvo
que deseja atingir, à filosofia da organização.

Seus meios ou palcos, onde se dá a mise en scene da marca, são entre outros; pequenos cartazes,
"folhetazes", displays (de exposição e/ou venda) de chão, de balcão, de vitrine, de prateleira, de parede,

stickers, decalques, ... autômatos, saquinhos, mensagens. sonoras e audiovisuais.

48 COrulidera-se aqui a produçQo das peças e nQo ,ua utilizaçQo em determinada, campanha, publicitária,. de pl'omoçM de venda ou
s6cio-relacionBÍs.
49 'EmrazAo de sua ligaç-Qodireta com o produ~ono ambiente de exposição, venda e compra do meGmo e do investimento importante de
seu apelo no dengn, encontra-se classificada aqui como comunicaç~o design., Contudo, esse tipo de comunicaçio não deixa de ser
ontologicamente uma comunicação publicitária.



r

282

f) Da conexidade necessária para a implantação de tona identidade tmificadora

A identidade e personalidade de tona organização, de ton produto, de tona marca, determina-se na
definição do produto, da marca e da organização que essa mesma organização fornece nas ações que

diariamente a posicionam bem como sua(s) marca(s) e produto(s)50..
Quando a organização toma consciência de sua identidade própria e/ou identidade de seu(s) pro-

duto(s) e marca(s), i.e.: expressa objetivamente o conceito de seu posicionamento, descobre que não
depende somente de ações pontuais, mas sim, em grande parte, e na essência, de sua comunicação per-
manente. Sente a necessidade de uma imagem global a nível de marca(s) institucional(ais) bem como de
marca(s) de produto(s). Pois, se essa imagem for por demais fragmentada, apresenta-se despedaçada,
solicitando de seus públicos esforços conceptuais desmedidos, além de poder encontrar-se corroída em
si mesma por eventuais discrepâncias e contradições resultantes de uma mise en scene desconexa dos
meios que a formam.

Não se postula contudo, aqui, que todas as organizações necessitam de uma imagem globalizante.

Pelo contrário, certas organizações têm metas opostas: separar suas filiais e/ou linhas e marcas de pro-
dutos. O que se defende é que (pelo menos) a filial, ou a linha de produtos, ou meramente a marca de um

produto, precisa de uma imagem coerente, plena e perene, que represente o conceito que tem de sua
identidade. A envergadura dessa identidade não se compara com as simples e pontuais, apesar de intera-

tivas, imagens promocionais e publicitárias, que apenas fornecem traços de personalidade à instituição e
. sua(s) marca(s)51, uma vez que se encontram federadas pelo conceito de identidade da organização, i.e.:

sua comunicação permanente, seja ela formulada objetivamente ou não.

9.3.4 2. A COMUNICAÇÃO DE VENDA

As tarefas que concernem à venda são difIceis e trabalhosas, muitas vezes mal compreendidas nas
empresas e outras organizações, principalmente quando à venda não corresponde a compra, em seu
sentido estrito, de um produto tanglvel, mas sim a aceitacão/adoção de uma idéia, de uma atitude, de um

comportamento.
Face à importância dada à fase intelectual do Marketing e a alguns de sens componentes operacio-

nais (pesquisa de mercado, propaganda, por exemplo), a venda pode parecer às vezes relegada a ton
segundo nível, ou a um nível paralelo, quando não pode ser esquecido que ela é a própria razão de ser
de estratégias mercadológicas e comunicacionais que visam amparar seu desempenho, o qual se dá,

aliás, de várias maneiras.
Dividimos pois as atividades que essa disciplina proporciona, neste estudo, no qual nos interessam

essencialmente as formas de comunicação que ela gera, em:
- programas de selling in,

- programas de seIli ng oUi,
- programas de marketing direto.

SO Na ocasião em que 05 produtos aparentam só remeter â marca, df!.ixando-se a organização na sombra, oculta-se o fato de a mesma
intervir valendo-se da marca como "testa-de-ferro •.
51 Enriquecendoem bem ou em male"a identidade.
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Porém antes de analisar esses palcos de encenação, momentâneos se bem que interativos, das ima-
gens marcárias institucional e de produto(s), salientam-se como fazendo parte da força de venda de uma
organização
- a força de venda direta, i.e.: vendedores exclusivos que visitam diretamente os clientes da organiza-
ção (atacadistas, varejistas, consumidores, dependendo dapolltica da organização), e/ou

~ - a força de venda indireta, i.e.: vendedores autônomos sem vínculo trabalhista com a organização, que
~ podem aliás representar várias organizações (até concorrentes), e/ou vendedores dos representantes, ou

distribuidores dessa organização. No caso desses últimos atuarem com uma estrutura de self-service, os
• . próprios pontos de venda, com sua organização especifica, assumem o papel de (re)vendedor.

Assim esses atores, presentes no "batente" do mercado, ou seja: na cena permanente onde se pro-
duzem as marcas, além de agentes de venda, são, pelo seu saber sobre o(s) produto(s), a(s) marca(s), a
organização e seus concorrentes, e pelo seu comportamento e atuação: sua identificação com a organi-
zação, a marca e o produto, agentes de propaganda (direta) e de relações-públicas (comunicação inter-
pessoal), contribuindo, com ou sem orientação, na edificação das imagens marcárias institucional e de
produto(s).

Tratando-se de ações precisas, destacamos, no plano do:

a) sel1ing in

. a estimulação da força de venda;

. a estimulação da distribuição;

Em sua essência, as técnicas que visam "incrementar" a força de venda e motivar e dinamizar a(s)
rede(s) de distribuição objetivam resultados quantitativos precisos: desencalhar estoques, aumentar o
share ofmarket, o volume de negócios, etc ...

Porém, quando devidamente julgados como parte de um plano mais complexo que compreende

produto, marca e a própria organização, essas técnicas adquirem uma dimensão suplementar. Ultrapas-
sando o conceito de ganho, associam os agentes envolvidos, levando-os a fazer corpo com a organiza-
ção, sua cultura e sua(s) marca(s).

No que se refere aos retornos dessas ações, em fimção de como, onde, quando, para quem, foram
idealizadas, aplicadas e mais ou menos bem sucedidas, além dos resultados financeiros e logísticos a

curto prazo e sem relação com eles52, no que conceme especificamente às imagens institucional e de
produto(s), assiste-se, então, à capitalização nula (e até negativa), ou proveitosa, dos efeitos da sinergia
que ocorreu, ou não, entre os agentes implicados nessas ações e as marcas que al se produ-
ziram(produzem).

52 Hli de se £azeruma obriptória distinção entre 05 objetivos comerciais e os objetivos de comunicação (aqui de cunho interno ou misto,
mas cuja repertus.ão também e principalmente é externa) geralmente não formulados.

f'
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b) selling out

Os programas que visam impulsionar, fomentar e/ou reforçar as vendas junto aos públicos consu-
midores estruturam-se segundo duas linhas de ação:

. a promoção;

. o merchandising (em sua acepção mercadológica).

Os mecanismos básicos da promoção de vendas grande público são tradicionalmente:
- os descontos (cupoms, reduções de preço ...),
- os concursos, sorteios e outros jogos,
- os prêmios, brindes, selos vale-brindes e informações/conselhos grátis,
- as amostras. de produto para experimentação,
- elc ...

Respondem a objetivos cujos efeitos são mais facilmenle mensuráveis do que os da propaganda, uma vez

que agem mais diretamente e a curto prazo sobre as vendas. Contudo, aqui também, a ação da promoção
de vendas não é meramente quanlitativa A mise en scene do produto e sua marca alua sobre sua notorie-

dade, sua imagem e conseqüentemente seu posicionamento, bem como os da organização que os produz.
•

Aliás, em reforço a essa alegação, o palco promocional não se limita à aplicação dessas técnicas.
freqUentemente, recorre-se à animação, na forma da distribuição porta a porta, em estacionamento, em
ponto de venda .. e, verdadeiros shows/produções "teatrais", à degustação de produtos, a jogos promo-
cionais nos pontos de venda, na rua, em feiras, etc...53

Ademais, constata-se que as ações promocionais são,' cada vez menos, concebidas como ações
pontuais ligadas à venda tangível propriamente dita, ultrapassando o espaço represenlacional do campo
para inlegrar, não só em sua divulgação, mas especialmenle - no que nos interessa aqui - em sua realiza-
ção (lotal ou parcial), o quadro dos mass media, sob a forma de campanhas publi-promocionais cuja

duração de vida estende-se durante longos perfodos, tais como, por exemplo, a poupança e TC
BAMERINDUS comjingle específico nas "Olimpíadas do Fauslão"54 ou a promoção KOLYNOS no

"Caminhão do Faustão"55. Essas ações associam promoção/criação de eventos (cf. infra p. 292) e
programas de 1V, incluindo quadros e chamadas.

Quanto ao merchandising como conjunto de operações tácticas que determinam a implantação do
produto e sua marca e eventualmente peças de sua comunicação nas prateleiras (particularmente dos

super e hipermercados e lojas de departamento), o referenciamento das marcas, a largura e profimdidade

do sortimento, em suma o serviço prestado pelo fàbricante e sua(s) marca(s) aos grandes distribuidores

para estruturar fisicamente cada um de seus pontos de venda e, principalmente, rentabilizar seus estoques
e acervos de produtos à venda nas gôndolas, assim o descreve Cobra, após mencionar as inevitáveis
recorrências e superposições com as outras disciplinas que constituem o Marketing:

envolve a embalagem, displays, técnicas de preços e ofertas especiais. Pode ser executado sem o auxIlio
do vendedor, por promotores ou demonstradores ou por uma aç~o conjunta desses no ponto de venda, ou
através da televisao, cinema, revistas, etc .. É basicamente cenán'o56.

•,.

53
54
55
56

Nesses casos, na maioria das vezes, o espaço de representação é incrementado com um cenário: diaplay, Slal1d ...
Apresentado no programa de entretenimento da rede GLOBO nos domingos à tarde.
lei.
COBRA, M. Op. cito p. 613. Grifo no",o.
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Éjustamente no que Cobra, em seu texto, só considera uma figura de estilo que se dá a ação marcá-
ria Pois, nesse conjunto de materiais e efeitos - que neste capítulo podemos legitimamente qualificar de
- cênicos, criam-se o espaço e a atmosfera nos quais se sucede a produção/parte da realização da marca
de produto. A qual reverte mais ou.menos fortemente na marca institucional do fabricanteS' e repercute

• igualmente, mas de maneira mais indireta sobre a marca institucional do distribuidor .

•• c) Marketing direto

Por Marlteting direto, entende-se o conjunto de atividades de comercialização/transferência de
bens, serviços, idéias no qual não há intermediários entre o produtor/(re )vendedor e o consumidor. Suas
modalidades - ou cenas onde o papel marcário é dos mais importantes58 - m,ais conhecidas são o reem-
bolso postal, a venda de porta em porta, a divulgação através de mala direta, telefone, anúncios impres-
sos ou eletrônicos, sendo condicionada a entrega do produto no domicilio do comprador a um pedido
feito diretamente ao vendedor/demonstrador, ou por via postal, ou por telefone ...

9.3.4.3 A COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA OU COMUNICAÇÃO DE PERSONALIDADE
POR EXCELtNCIA

Na construção/constituição da identidade e personalidade da marca,
. .

- qumsquer que sejam as peças

. televisíveis (comerciais, merchandising),

. auditivas (por meio do rádio ou de alto-falante),

. cinematográficas e videográficas,

. impressas em revistas, diários, semanários, periódicos especializados, profissionais e outras ,
publicações,

. ao ar livre ou dentro do ponto de venda (cartazes, painéis, luminosos ..., displays, vitrines, exposi-
ções ... ),

. diretas ("mala direta" e "propaganda direta"; prospectos, folhetos, cartas, telex, fax, presentes,
catálogos e congêneres, telefone com ou sem a associação/utilização da TV e/ou outros meios),
. e ainda de outros meios de divulgação;

- qualquer que seja a natureza da audiência e outras características próprias de cada veiculo selecio-
nado para levar essa(s) peça(s) a seu target;

- qualquer que seja esse target em sua delimitação quantitativa e qualitativa;
- quaisquer que sejam o funbito da campanha, a natureza do produto e de sua(s) mensagem(ns)

(conteúdo), a oportunidade, a verba disponlvel, a atividade comunicacional da concorrência,

57 Quando diferente, wna vez que se for idêntica há bi.univocidade, Outrossim, a legislaçiio brasileira imp~e que sejam informados na
embalagem do. produto. alimenticio. o. dado. relacionado. a .eu fabricante, Porém todo. o. fabricante. nM o fazem da mesma maneir ••
evidenciando ou dificultando o acesso B essas informaç6 es.
58 Exceto a venda de porta em porta (mencionada a .eguir), que remete 11 .ituaç~o de venda direta (abordada ,upra p, 283), contudo com
maior risco para. a marca, wna vez que geralmente esse tipo de vendedor fJrocura "forçar a venda", pouco se procupando, ap6s sua passagem,
com sua própria imagem resultante, e a do produto e marca que vende.
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como foi amplamente evidenciado nesta Dissertação (nos capítulos 6 e 8), a comwIicação de cunho

publicitário, em suas principais fonnas de propagação:
_"publicity" ou publicidade editorial do produto, sua marca, sua comwIicação (parcial e/ou global) e
eventualmente da organização que o produz (como entidade e ator dentro dessa sociedade),

- divulgação (por meio de anúncios visuais e/ou auditivos e/ou audiovisuais) de campanhas promo-

cionais e/ou publicitárias e/ou até de programas de RR.PP,
- apresentação vantlijosa do produto, suas caracteristicas, seu posicionamento, eventualmente da

organização que o produz, mas sempre da marca que o identifiqueS9,
- estabelecimento de ama imagem de marca (nas campanhas produto ou essencialmente nas campanhas

marca, ou ainda nas campanhas institucionais),
fornece e evidencia, no palco de cada ama das mensagens veiculadas, os elementos que mais parecem
dar na vista. Constroem assim as facetas mais visíveis da identidade60 do produto, objeto de propaganda,
da empresa que o produz quando relacionável com ele61, e principalmente da marca que o identifique e

suporte todos seus atributos62.
Esses traços de personalidade (atributos e elementos comunicativos e ambientais das mensagens

com efeito sobre a marca) revelam-se portanto motores na construção/constituição da identidade e per-
sonalidade da marca (de produto e/ou institucional), i.e.: no procedimento de adaptação da marca ao

meio no qual sucilde.
Parafraseando Joannis que escreve "a mensagem é assinada pela impressão que fornece63", a dra-

maturgia publicitária da marca resame-se, para nós, na sentença a seguir, que apesar de parecer redutiva

à marca, justamente por meio dessa, amplia seu campo além da propaganda:

a mensagem marcária (identidade/personalidade) firma-se pela sua atuação e as sensações, opiniões e
influências que proporciona.

Obviamente, nessa atuação, junto com o trabalho publicitário que tende a encenar, através das
diVilrsas flexõils de sua declinação, os atributos de personalidade64, destaca-se, em interligação espe-
cialmente estreita nas mensagens publicitárias, o trabalho da comunicação-design na qual os atributos de
identificação são dependentes de nonnas de conduta e ação/reconhecimento gráficas, sonoras, de ocupa-

. ção de espaço, etc ... Porém, o território de atuação e impressão da marca não se limita aos campos do
design e da publicidade. Estendil-se à totalidadil de suas comunicações (como já vimos por eXilmplo

com a comunicação de venda). Convém portanto enfocar na próxima secção as comunicações com infe-

rência dil/sobre a marca (institucional ou de produto(s» ainda não abordadas.

Exceto as campanhas génericas e a primeira fase dos leasers que não entram no quadro dessa secção,
Trata"se, obviamente, de identidade em sentido processual como sendo re.posta a cada. momento. Cf. :;upra 9.2.1. p. 263.
Vimo •• er o ca.o no Brasil para os produto. alimenticio •. Cf. 'upra capo S. p. 16S (o Decreto-Lei n. 986/69 dispõe sobre a indicação

expressa na embalagem dos dados do fabricante desse tipo de produtos). Algumas empresas e outras organizações fornecem espontanea.
mente esse. dados, principalmente se o produto for tanglve1.
62 Um exemplo .. que provavelmente fará. escola - é visível em peças veiculadas pelo BAMERINDUS em 1993-4. Paralelamente às
campanhas produto. (poupança BAMERINDUS por exemplo), as mensagens valem.,e de campanha. imagem (diferente, da con.trução
o.btidaco.m o.patrocinio de jo.go.Se o.utres programas de entretenimento e da criação. de evento.s), procurando. transferir para si o.valo.r timiCo.
de reportagens que mostram pessoa. que se dedicam 11 comunidade ou realizam algo merit6rio, A, matéria •• ão apresentadas, como que num
~rograma infeIll'lativa de utilidade publican, no.s cemerciais ngente que faz", co.m direita à chamada.

JOANNIS, H. Op. cil. p. :m e passim.
64 1.e.: a ideo.lagia de pro.duto. e precisamente sua marca. Aceitande-se a publicidade cemo. veicule de ideo.logia. to.rna.se lego.
improcedente certa distinção acadêmica entre pub/ktdad8 O.e,: propaganda comercial que considera exclusivamente o produto em si e per
sQ e propaganda (aqui entendida como. um agir so.bre e pensBIIlemo.,modo. de ver c embiente que nos circunda). Apesar de tentadera, essa
discussão foge aqui do objeto imediato de nosso trabafuo. Portanto é deixada para um trabafuo ulterior.
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9.3.4.4 A COMUNICAÇÃO SÓCIO-RELACIONAL OU COMUNICAÇÃO INTERATIV Aó5

Tendo focalizado os palcos comwlicacionais ônticos (presença da marca no mercado e nas mensa-
gens), mercantis (comunicação de venda, publipromocional, e publicitária), resta-nos a considerar as

cenas onde se dão as outras dimensões da organização, seu(s) produto(s) e marca(s).

,
As relações da organização fimdamentam-se a partir da visão que a mesma tem de sua atuação

dentro do(s) mercado(s) que pretende conquistar ou que já conquistou e do seu comportanlento e
comunicação em termos de responsabilidade social no(s) mesmo(s) mercado(s) e no meio ambiente que

a circunda
Quando os princlpios éticos e de trabalho dessa organização são fbrmalizadosóó, a organização

• dispõe de mo repertório cultural, vocacional e de empreendimento( s) claro, integrador (por fornecer
cada mo moa visão global da organização), unificador (ao afirmar a identidade da organização e de quem
nela ou com ela trabalha) e mobilizador (moa vez que seu sentido do futuro e os desafios que devem ser
enfrentados encontram-se definidos). Seu horizonte de expectativa geral é, pois, preciso e tàci1mente
identificável por cada colaborador, permitindo-lhe entender, a seu nlvel, o sentido de seu trabalho e

intervenção no dia a dia de sua participação. Ao se conscientizar de seu capital e vivência culturais, de
seu lugar e papel na sociedade e de sua metodologia de ação, a organização institucionaliza-se,
legitimando, até abrindo a estratégias operacionais, o restante de suas comunicações. Dimensiona a

importãncia da lógica da marca, nos nlveis da organização-instituição e do(s) produto(s) face à lógica da

concorrência, operando moa escolha deternlinante:
.. - a nlvel de seu(s) produto(s): vender com marca(s), ou sem marca (i.e.: ser subsidiária de outro(s),

sendo desconhecida no mercado consmoidor);

- a nlvel institucional: manter a organização imersa no grosso do conjunto mais ou menos opaco e
apático das outras organizações, ou modelar, ativamente e em fimção de moa polltica comunicacional

idealizada por ela, seu conceito institucional e conseqüentemente agir conscientemente na construção
de sua imagem ou marca institucional.
Todavia, nmoerosas são as organizações, que mesmo se têm unIa polltica de marca de produto, não

idealizam explicitamente sua polltica de marca institucional, nem sequer seu conceito de instituiçãoó7, e

conseqüentemente não administram os retornos que podem lhe proporcionar sua imagem marcária
institucionalóB•

Seja como for, a organização, qualquer que seja seu nlvel de consciência marcária, ocupa no nlvel

societário lugar e papéis estratégicos na sociedade.

Trataremos, pois, de examinar as principais vertentes dessas relações da organização com seus
públicos institucionais, pois é na administração do imaterial dessas interações que se encontram as cenas

nas quais se dão as marcas institucionais e/ou de produto(s) das organizações.

Evidentemente, todas as comunicações são interativas e portanto s6cio-l'elaciollais, Incluem.se entã.o aqui especificamente as
comunicaç6es cujo objetivo é a reJaçllo da organização, do produto, ou sua marca com seus públicos, não sendo o foco dessas relaç6es
comercial. nem a preocupação com a identificaçao ligada a seu c6digo marcârio preciso. N~o cabe portanto aqui uma diferenciação entre
"comunicaç;o massivllR e "comwúcaçtio dirigidah, uma vez que os veJculos de ambas podem, em funçllo das circunstancias e objetivo5y ser
utilizados. Trata-se então de comunicação com fins políticos. sociais, financeiros", Obviamente um. rol exaustivo é impossível. Abordaremos
~ortanto as que nos parecem mais descritivas em seu trabalho de mise en sc~nemarcárÍa.
6 Através de um 'projeto' da entidade (videnota de rodapé 27 p. 27S).
67 Sendo vista aqui, numa abordag,ern comunicativa, Q instituição como produto.
68 O mesmo acontece, já. vimos, a nível da marca de produto, quando não avaliada em sua de\ida extensão,
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a) As comlmicações de ctmho interno

Escreve Teobaldo de Andrade:

Se nao for realizada uma política de esclarecimento, de respeito e de integraçao, os funcionàrios de uma
instituiçao podem transformar-se em poderosa força negativa em relaçao à empresa69. O problema de pres-
tigio ou simpatia da organizaç~o perante o público externo e misto, repousa, principalmente, na confiança
que .os empregados tenham na sua empresa. Esforçarwse para analisar, compreender e satisfazer as necessi~
dades do homem social é tão essencial ao equiHbrio e desenvolvimento do indivíduo, como para a hannonia,
coesaio e eficiência da instituição.
[...) O Profissional de Relações-Públicas deve funcionar como agente catalisador dentro da empresa, em

presença da administraçao e dos empregados, procurando ativar e manter a compreensao e a confiança que
devem reinar em toda a organização. Cabe a ele estimular e facilitar a comunicação em ambos os sentidos,
entre a administração e os empregados, para conseguir um clima de entendimento 70.

É, pois, quaisquer que sejam seus objetivos e a natureza de seus temas,
- em todas as ações de comunicação dirigida (escrita, oral, auxiliar, aproximativa) da organização,

através de suas RR.PP (planejadas ou não) para seus públicos internos (cf: figura 49 "primeiro bloco",
página 271), bem como

- na rotina da comuniéação administrativa (avisos, circulares, cartas, memorandos, relal6rios, carta- .
zes, boletins, manuais ..., reuniões, entrevistas, conversas telefõnicas, palestras ...71),

que se engendra e apresenta boa parte da personalidade da marca institucional e da(s) marca(s) de

produto( s).
Mostra-se, então, a importflncia da administração dessa comunicaçl\o72, prima legitima das

relações humanas, na humanização e mobilização dos valores representados pelas marcas e na adesão a
esses mesmos valores, em outros termos na própria apropriação dessas marcas.

b) As comunicações de cunho público

Trata-se essencialmente das atividades de Relações-Públicas mais conhecidas pelo comum dos

comunicadores, homens de Marketing e gerentes e diretores de venda. Constituem-se principalmente de:

69 Permitimo-nos o seguinte adendo: onde o autor escreve empresa, ler (na filos06a que norteia esta secção): a organização, i.e.: sua
marca in.titucional e .ua(.) marca(.) de produto(.). Adamai. o goodwllJ do. diver.o. público. em relaçao li e••a organização nao é
forçósamente positivo; pode limitar-se à indiferença ou desconhecimento, como não depende somente nesse caso exclusivamente de
funcionârios,ma. de todos o. público. interno.,
70 ANDRADE:, CAndido Teobaldo de Souso. Cr.tn;o de Relaç~es-Públicas. 30, ed, sao Paulo, A~os, 1980. 1'1',56.7.
71 C[ SANTOS, Eli Ro.endo Moreira do•. Comunt<:açl1o na pequena, mUi<>e grande empresa, Rio de .Janeiro,Tecnoprint;1980,
C!!l'. l
72 Que engloba também campanhaG e programas não negligenciáveis como por exemplo entre outros; a realização de convênio~ (com
hospitais. restaurentes, colonias de f~rias,lojas ... ) e atividades lúdicas (torneios esportivos, ateli~de artes pll5.st:icas, grupos telltrais, exibiç6es
de filmes,excur.Ges, etc".) cujo. inve.timento•• ao amplamentecompen.adore•. Cf. WEY, H. 01'. cil. 1'1'.82-3.
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iJ As relaçéJes com a imprensa

Multiplicadores de impacto, as relações com a imprensa têm por vocaçlIo que se fale de uma or-
ganizaçlIo, de um produto ou de qualquer individuo. Porém não se resumem esse tipo de açlIo numa

simples questão de publicidade (gratuita ou paga73), i.e.: a imprensa nlIo pode ser considerada apenas
como um mero instrumento de divulgação. Assim as caracteriza Teobaldo de Andrade:

São as boas relações com a imprensa em geral que permitem à empresa obter mais noticias e comentÁrios
sobre sua atuação e diretrizes, facilitando deste modo o aumento de prestigio e simpatia junto à coletivi~
dade.
[... ] O contato entre a instituição e o jornalista representa a oportunidade de transmitir infom1açóes exatas

e corrigir outras menos integras.
[... citando Bertrand Candfield) 'Boas relações com a imprensa não são unicamente o ",sultado da amizade

pessoal do homem de Relações-Públicas e diretores de empresas com redatores, reporteres, ou radialistas.
A chave de boas relações com a imprensa é a prontidão, a veracidade, a concisão, o interesse das notícias e
material editorial fornecido a imprensan74.

Constata-se ser a imprensa, através de seus profissionais (tanto a nivel de staJJcomo de fine), ela

também, wn público cujo trabalho é ser um elo de ligação idôneo - aparentemente isento de parciali-
dade 75, pelo menos espera-se da parte dos consumidores e cidadões - entre a organizaçlio e seus outros

públicos.
Contudo, por mais isentas que sejam as informações remetidas pela organização (ou as instâncias a

quem esta delegou esses poderes), essas informações - "versão oficial" da organização - e os efeitos
esperados (i.e.: a produçlIo de matérias jomalisticas vantajosas para a organização e seu(s) produto(s)
não deixam de ser uma forma de propaganda, mesmo que branda, pelo fato de seu objetivo em sua es-

sência consistir em proporcionar um goodwill para a organização e seu(s) produto(s), i.e.: suas marcas
instituc ional e de produto( s).

São portanto palcos da mise en scene marcária (institucional e de prodllto(s», entre outros meios:
- a documentaçlIo, os comunicados, as fotografias, filmes, tapes e outras fitas e objetos, as informa-

ções sobre testes de produto, e outros tipos de releases epress kits remetidos à imprensa;

- as entrevistas individuais ou coletivas, as conversas tele:lllnicas e outras, as visitas à organização ...;

- os artigos jomalisticos decorrentes;

- etc ...

ii! As relaçéJes com ats) comunidade(s)

. Tradicionalmente entende-se por comunidade a vizinhança da instituiçllo, i.e.: as pessoas que habi-

73 Diretamente com a compra de espaço, ou inctiretamentecomo prêmio do veiculo de comurucação após compra de espaço pela
orgenizQç~o quando de uma campanha publicitérie, ou ainda como rebibuição de presentes elou favores (sem entrar nos méritos de uma
amizade entre o rela.çaes.públic8s dessa. organizaçao t!. jornalistas), OutrOGsim. no C830 de a orga:niz;ação ter parti.cipa~.âo financeira no
veiculo de comUIÚcarrAo ou pertencer ambos a um mesmo conglomerado, a mesma só se utiliza de unlla extensAo de SUQ infrn.estrutw-a.
74 ANDRADE, C, T. d, S. 01'. cit, 1'1"64-5.
73 Ou melhor. em acordo com o posicionamento da tinha editorial desse veículo . a primeira vista, uma vez que a infollUaçlio se
apresenta, em sua forma geral, como matériajomaUstica,
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tam nos arredores da sede e/ou dos locais onde esta se acha instalada Encontra-se, pois, geralmente

nessa vizinhança parte dos empregados dessa organização e suas familias.
Todavia além da comunidade geográfica dos moradores does) bairro(s) e/ou da(s) localidade(s),

deve ser ressaltada a presença de outros grupos sociais "irmanados" em virtude de aspectos econômicos
e/ou culturais comuns, comungando portanto características especificas. Com efeito, além da familia,
igrejas, associações, escolas, sindicatos, poderes públicos ... exercem uma poderosa influência na consti-
tuição e coesão dos segmentos dessa comunidade geográfica, ou grupos que a ultrapassam territorial-
mente (comunidade médica, por exemplo), e compartilham mais ou menos, sob determinada(s) perspec-
tiva(s), dos mesmos gostos e aversões.

Teobaldo de Andrade comenta ser necessário associar o êxito da instituição (ou seja, explicitado
com o vocabulário que é nosso neste capitulo, a imagem positiva de sua(s) marca(s) de produto(s) e
institucional) à comunidade para que essa última não seja mera espectadora, mas sinta-se implicada na
existência da organização e sua produção. compreenda-as e orgulhe-se de seu(s) sucesso(s), apoiando

essa mesma organização em situações para ela diflceis 76. Hebe Wey expressa o mesmo interesse:

boas relações com a comunidade facilitam a aceitação de uma empresa e afastam desconfianças. Fazem
com que os públicos da comunidade sintam que a empresa representa importante papel na vida da comuni.
dade7?

Quaisquer que sejam os programas definidos e os meios utilizados, como exemplo:,
- suposta transferência da imagem positiva da organização e suas marcas (vide supra páginas 287 e

288) por parte de seu público interno (empregados e suas familias) à comunidade geográfica que
habita a proximidade (e são vistos aqui como instrumento de RR.PP);

- reuniões e outros contatos com lideres da comunidade, religiosos, educadores, pollticos locais ... e o
pessoal da imprensa;

- suposta transferência da imagem positiva da organização e suas marcas pelos agentes de RR.PP
(ônticos da organização e/ou seus representantes) e outros opinion makers;

- "polltica de portas abertas";

- publicações e anúncios institucionais;

- colaboração com os poderes públicos/melhoria do meio ambiente, campanhas e programas de bem

estar social;
- colaboração com as associações de classe ou profissionais, relações com os estabelecimentos de
ensino/prêmios, concursos, bolsas de estudo;

- auxilio a clubes esportivos e outras organizações recreativas locais;

- contribuições para instituições de caridade/donativos em caso de calamidade;
- promoção de/participação em eventos locais;

- etc ...
a participação efetiva das marcas institucionais e de produto(s) da organização na vida social, cívica e
administrativa da(s) localidade(s), bem como a utilização de tais fatos em campanhas institucionais
anteriores, contemporllneas ou geralmente ulteriores, em suas mises en scene, promovem, quando bem

sucedidos, o renome dessas marcas, ao tempo em que contribuem ao desenvolvimento da instituição que

delas usufrui. Paralelamente, em situação de controvérsia ou conflito, mesmo que a organização procure

76
n Id. p. 76.

WEY, H. Op. oil. p. 76.
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separar nitidamente sua atuação da(s) marca(s) de seu(s) produto(s), a imagem nefasta à organização e a
sua marca institucional recai, cedo ou tarde, sobre seu(s) produto(s) e sua(s) marca(s), desvalorizando-
a(s), podendo causar prejulzo em tennos de conteúdo positivo de notoriedade, e conseqüentemente de
volume de negócios, dificilmente controláveis.

•.•. Merecem destaque algumas atividades (citadas supra) cujo objetivo e envergadura ultrapassam as
questões de boa vizinhança, abordando a edificação da imagem das marcas institucional e de produto(s),
sua notoriedade e renome em tennos mercadológicos (marketing de idéia), contribuindo portanto a sua
instituci onalização.

iii) Da participacfio na institucionalizacfioda marca do marketing social. cultural, esportivo,
mecenato e criaçfio de eventos

Com objetivo de integralizar as marcas na sociedade, com os cidadões, em relaçlio de cunho con-

vincente, liga-se a imagem dessas marcas com atividades medi atas geradoras de retornos. São, além de
ações/programas de marketing social vistos na secção anterior, as principais:

- O sponsoring:

Durante muito tempo, considerado como uma ação pontual, mais ou menos desinteressada: o

famoso patrocinio (em sua acepção de auxilio, não de custeio de programas radioronicos ou televisíveis
para fins de propaganda), o sponsoring afinna-se, cada vez mais, como resultado de uma reflexão estra-

tégica da comunicação da organização.

A escolha de luna polltica de expressão institucional integra pois em seu conjunto estratégias de

marketing cultural e marketing esportivo como escolha das atividades suportes dos conceitos de

marca Logo, entende-se fàcilmente depender a qualidade damise en scene das marcas, nesses meios, da

adequaçlio do esporte ou evento patrocinado, de seu poder discriminante e das possibilidades de sua
exploração/declinação pelos meios de comunicaçlio, os públicos e a organizaçlio antes, durante e após
sua manifestaçlio.

- O mecenato:

Como protetor das letras, ciências e artes, o mecenato distingue-se do sponsoring em sua fimçlie de

apoio pelo seu caráter estratégico diferente. A ajuda financeira concedida não faz objeto de retornos
mais ou menos imediatos e planejados em tenno de audiência Certo, o mecenato nlie é neutro. TIustra e
prolonga a cultura da empresa Mesmo se os resultados dependem da atuaçlio/aeeitaçlio pública dos
artistas, cientistas ... bem como estudantes amparados, o.que é objeto de julgamento limita-se à "nobreza"

do apoio (como no caso de ações filantrópicas de cunho social78). Sua mise en sâme logo procura

legitimar e humanizar a organizaçlie em sua conivência clvica, ou seja suas marcas institucional e de

78 Tanto o mecenato como o sponsoring distinguem-se de açO'es meramente filantrópicas, Ainda assim, toda ajuda social de uma
organizaç~o,por mais despreparada que seja, tem reflexos em sua imagem. Tratando-se de benevolência mais ou menos compassiva, os
melhores resultados sAo obtidos quando o apoio é discreto e coerente com a postura da organizaç:io no mercado e na sociedade.



292

produto(s).

- A criação de eventos

Comllllicação de cunho espetacular, como o sponsoring, a criação de eventos, mais modelável do
que esse último pela organização, quaisquer que sejam seus públicos (interno elou misto elou em geral
externo), procura rellllir um grupo de pessoas a fim de que participem jlllllas de um acontecimento inco-
mum criado ou explorado.

O objetivo dessa mise en scene '1 Criar um choque afetivo, trabalhar a emoção, que dinamiza a
açãolprograma e favorece a adesão, i.e.; valoriza as marcas da organização promotora, nutrindo seu
conteúdo de notoriedade. (Vide supra os exemplos da Cartier e do Bamerindus em Curitiba).

De maneira idêntica à do sponsoring, mostra-se sujeita à adequação do tema (com seus valores), a
seu poder discriminante e a sua exploração/declinação.

'. MAIS UM, BRASIL.

....

•~ .....,i,
"I" ("., I} C I I} ~. .) ,. .... ,

Nº1
Flg 52 ConjugaçAo em nexões que jnntam logotipo (e/ou figura de propaganda),

promoçAo/recuperaçlio de evento %U movimento, e estratégias do markotlng cultural ou e'portlvo,
do alguma. marcas notórias
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c) As comWlicações de cunho especifico

ReWlimos, nesse titulo, públicos e técnicas que se adequam a fins particulares da instituição.

iJ A comunicaclio de RR.PP com os consumidores:

A cOmWlicação com os consumidores, no domínio das Relações Públicas, integra e ultrapassa as
tradicionais ferramentas que utilizam os vendedores, recepcionistas, líderes de opinião e outros agentes
de RRPP em contato com os consumidores, cujas manifestações comWlicacionais a esse respeito são
ricochetes, mais ou menos controláveis, da comWlicação oriWlda da organização. Apresenta-se sob
várias formas (palcos), desde o programa de "portas abertas" até a congratulação de "boa escolha/boa

compra" quando da aquisição de um produto. Comenta Hebe Wey:

As atividades de relações públicas se traduzem por influências diretas, não vendedoras, mas cujas conse-
qüências são valiosfssimas sobre o desejo de compra do consumidor.
[.,.)Boas relações com consumidores significa informá-los a respeito das empresas, produtos e serviços,

a fim de ajudá-los a comprar com mais discernimento e utilizar as compras de modo mais satisfatório. São
muitos os consumidores interessados em conhecer fatos mais completos e especificas sobre produtos,
além dos comumente postos li sua disposição, pela publicidade79,

Manifestam-se portanto no desenvolvimento dessas atividades de RR.PP palcos marcários diretos

onde imagem marcária institucional e imagem marcária de produto(s) associam-se, mesclando-se e con-

ferindo-se mutuamente atributos.

iiJ As relaç{jes com públicos mistos (fornecedores. distribuidores, acionista ••):

Entram nesse tipo de relações:

- a interdependência dos fabricantes e/ou revendedores de produtos (bens, serviços, idéias) com

seus fornecedores, cujos fimdamentos repousam na premissa de que qualquer empreendimento depende

daqueles que fornecem os suprimentos que lhe são necessários. (A troca nessas circWlstâncias, como

exposto no capitulo 5, página 122, não pode ser vista, em termo de relação, como uma ação isolada, mas
há que ser considerada como o processo repetitivo que é, onde devem ser respeitados os interesses de
ambas as partes envolvidas). Nesse relacionamento, intervêm cortesia, lealdade, mas também a

qualidade do contato, a amizade e as trocas mútuas de informações, sugestões, recomendações que vão,
por meio dos contatos interpessoais e de postura da organização e seus produtos no mercado, encenar

nesse palco as marcas institucional e de produto(s);

- a interdependência dos fabricantes com seus revendedores, já abordada [supra em 2 - a) selling in,

página 283] no que diz respeito à comWlicação de venda. Aqui se focaliza o lado institucional das

79 WEY, H. Op. cil. pp. 73.9.
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relações mantidas com esse público.
Apesar de não ser membro da organização, o distribuidor, por ser representante desta, reflete para

o consumidor a polftica da organização. Seu julgamento de valor a respeito dessa organização e de
seu(s) produto(s) toma-se portanto de magno interesse, já que é agente dentro do mercado consumidor de
co-mise en sdme das marcas institucional e de produto(s) dessa organização, ou seja de sua repercussão

pública.
Logo a mise en scene da marca nesse mercado de revendedores, i.e.; de distribuição, revela-se

também de suma importftncia a fun de que sejam atingidos resultados positivos para a organização,
dando-se através de contatos pessoais (diretos, convenções ...) para os quais é comum ouvir dizer não
existir substitutos à altura, bem como de programas de estimulação (de selJing in e/ou selling out) e
assistência (administrativa,jurldica, de merchandising, por meio de treinamento, etc ...);

- as financiaI public reIations. As organizações privadas, ao informar seus acionistas e outros
investidores80, transmitem uma imagem de si mesmas, de suas atividades e de seu(s) produto(s). Ence-
nam portanto neSSeS programas de informação, suas marcas institucional e de produto(s). Mesmo e
principalmente porque a preocupação maior dos investidores é o lucro obtido com as ações compradas,

i.e.; os dividendos, interessa-lhes uma compreensão correta das finanças e da vida/desempenho/saúde da
organização, bem como a essa organização tal processo, pois, ao tempo em que os acionistas efetivos e
em potencial são destinatários de uma mise en sâme, que se sintetiza em tomo de uma marca institucio-

nal, mas também de marca(s) de produto(s)81, e que se estabelece(ceu) para eles, esses mesmos

acionistas são co-produtores da mise en sdme dessas marcas junto a outros públicos: outros

investidores, poderes públicos, comunidade, concorrência. .. , em suma são, quer se queira ou não, um elo
de RR.PP dessa organização.

iii) A comunicaçllo de influência:

Vimos como determinados indivíduos, pelas suas atividades, são agentes/elo de relações públicas,
conscientes ou não, de uma organização e podem portanto influir na constituição da imagem marcária de
uma organização e de seu(s) produto(s). Entretanto, devemos esclarecer aqui a existência de outros
atores, mais ou menos ocultos, que intervêm nesse processo:

- Os lideres de opinião ou upiniun ma/uns
Pelo seu prestigio, sua competência, ou a estima de que gozam, certos velculos de comunicação em

seus produtos jornallsticos e/ou de entretenimento, e determinados homens públicos: jornalistas, radia-
listas, artistas, polfticos, animadores culturais, lideres comunitários, religiosos e alguns profissionais

liberais como médicos, professores ... exercem uma influência preponderante sobre as opiniões de grupos
societários, orientando a aprovação, a recusa e a interpretação das mensagens em questão. Conseqüente

o processo de recolhimento de contribuiç6es para organismos de assi,tência com fins não lucrativos e (seus) programas sociais pode,
no nosso entender, ser aproximado do processo finBllceiro que visa a constituiçeio de capital de uma empresa privada,
81 Na venda da empresa, muitas vez•• a marca in.lituciona! li .ujeita a de.aparecer ou .ofrer mudança, a marca de produto. n~o.
Outrossim, como vimos supra em 3.2.3, p. 75 e na conclusiio de .5.5.3, p. 142, as marcas são avaliadas como ativos. Mesmo se a incorporaç'~o
do valor da marca conflita com as práticas contábeis U~aiS, exceto os casos de comercializaç~oda marca com operaç:ão financeira que
envolve diretamente o negócio, abordagens finlUlceiras ligam o valor das ações a ativos intangíveis dos quais faz parte a marca. Cf,
OOUVU, M. &NEMER, A. Op. citocapo3,particularmentepp, 107-8.
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e obviamente participam da co-produção das mises en scene marcárias ao tempo em que são destina-
tários de comunicações especificas (mises en scene marcárias também) que a organização engendra
especialmente para eles;

- o lobbying

Na medida em que consiste em criar uma situação (lei, regulamento, taxa, projeto econômico, finan-
ceiro, industrial... em aplicação ou projetado, ou atitude coletiva a respeito por exemplo de reserva de
mercado, propriedade do subsolo, distribuição de concessões de exploração ... aborto, eutanásia) ou
intervir nela, em prol de uma organização e contra competidores, o lobbystman organiza grupo(s) de
pressão existente(s) ou criado(s) por ele, bem como utiliza expedientes nem todos morais e reveláveis,
incorrendo claramente os efeitos de seu trabalho na mise en scene em palcos geral elou específicos das
marcas institucional e de produto(s) dessa organização.

iv) As relaç[Jes com os poderes públicos

Fora o lobby, a organização mantém com os poderes públicos relações mais amenas de informa-
ções e deveres, cujas implicações interferem nas mises en scene marcárias.

No que conceme aos palcos onde podem gerar-se, reproduzimos a seguir dois róis escolhidos por
Teobaldo de Andrade para sintetizar as atividades de RRPP nesse dominio:

apolítica de relações com os poderes públicos por parte de uma indústria abrange as seguintes responsa-
bilidades:
'I. do ponto de vista patriótico, tomar interesse ativo na política do governo e em todas as suas opera-
çôes;
2. verificação acurada e pagamento imediato de todos os impostos devidos;
3. obediência a todas as leis válidas que venham a afetar a indústria, reservando o direito de pugnar
pela rejeição ou modificação de leis iníquas;
4. cooperação com os órgãos do executivo na aplicação das leis;
5. cooperação com os corpos legislativos na formulação de legislação construtiva necessária.'
[...l'Entre as atividades de um programa de relações governamentais estão, entre outras, as seguintes:
I. conservar a gerência informada dos principais acontecimentos nos departamentos administrativos
do governo;
2. reunir fatos e dados de interesse pessoal para a empresa sobre as atividades governamentais;
3. apresentar os pontos de vista da empresa sobre liquidação passads, presente e futura;
4. informar o público em geral da importância e posslveis efeitos da legislação pendente com o obje-
tivo de ganhar aceitação pública daposição da companhia;
5. informar os diversos setores governamentais sobre a política, as atividades e o progresso da em-
presa;
6. cooperar com os legislativos na formulação de legislação construtiva.•82.

v) A comunicaç{io de recrutamento de pessoal

Em meio a classificados tradicionais oferecendo empregos, é possivel encontrar anúncios que ao
tempo em que procuram um fimcionário, utilizam esse espaço para desenvolver uma comunicação

82 Recomendaç4es da RNationalAS8ociation. ofA1atlUfMturersll e Ativtdades de um programa de relaçCJes com o governo de J. C.
Fonsecs Ferreira in:ANDRADE, C. T. de Souza. Op. cit p. 107.
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corporate.
SI.'p\'ssoalm\'nt\' não tiv\'mos ainda a oportunidad\' dI.' notar a pr\'s\'nça d\'ss\' tipo dI.' r\'curso na

impr\'nsa brasil\'ira (a não s\'r como exceçllo, dI.' forma l\'v\' I.' tradicional, muito r\'c\'nt\'m\'nt\,33),

id\'ntificamos num\'rosos \'x\'mplos na impr\'nsa \'strang\'ira, motivo quI.' aliás ocasiona \,ss\' parágrafo,
Apres\'ntamos a s\'guir, a titulo ilustrativo, na figura 53 \'x\'mplos \'xtraldos do conh\'cido s\'manário de

informação francês L'EXPRESS34, e o \'x\'mplo nacional na figura 54 .
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Constata-se que o anúncio de recrutamento desempenha um papel de vitrine da organização e suas
marcas. Assim apresentado, raramente é utilizado como uma voz s6, mas inscreve-se no concerto comu-
nicacional de uma comlmicação (global) que mobiliza todos os meios (palcos) a sua disposição.

Recorrem a esse "corporate de recrutamento" líderes que já gozam de uma notoriedade satisfat6ria
mas sentem a necessidade de manter seu nivel de visibilidade no mercado empregaticio, organizações
que procuram corrigir uma imagem fraca ou negativa, instituições em posição de challenger e pequenas
e médias empresas que desejam chamar a atenção de uma população que não as consideraria de ime-

diato.

Num outro nivel, e com outros meios, há que ser salientado o não negligenciável palco das relações
públicas com as escolas e outras instituições de formação e seleção profissional.

vi) A comunicaçllo com os concorrentes

As relações entre concorrentes não são sempre do dominio da competição. Em muitas ocasiões,
além da coexistência (mais ou menos pacifica: repartição dos mercados), há colaboração recíproca e

combinação de interesses, quer seja nas associações profissionais de classe ou na unil\o de algumas ou

todas as organizações presentes num mercado (como no caso dos produtores de café: vide selo de pureza

ADIe, ou do c6digo de honra das emissoras brasileiras de rádio e televisão, ou mesmo nos acordos
politicos que ocorrem por exemplo entre partidos antes do segundo escrutínio de eleições em dois

tnruos) elou reuniões de trabalho e estudos para determinar niveis de qualidade por exemplo (e mesmo
preços) dos produtos ofertados num mercado.

Nessas ocasiões (palcos), o capital marcário institucional, bem como de marca(s) de produto(s)

associa-se à força econ/lmica e politica da organização e de seu(s) representante(s).

vii) As comunicações com outros públicos

É obviamente impossivel referenciar todos os meios especificos destinados a atingir os numerosos
públicos de uma organização. Julgamos ter considerado aqui os mais freqüentemente definidos.

Cada público, na abordagem que o concerue, apresenta referências sociais, culturais, econômicas e
psicoI6gicas ... precisas, que necessitam ser estudadas a fim de determinar os c6digos e técnicas de
comunicação suscetíveis de sensibilizá-lo e convencê-lo a compartilhar do conceito veiculado ou aderir
a ele ..

Em cada abordagem, marcas institucional e de produto(s) integram os valores em jogo, ao tempo

em que são sujeitas, através de alterações de suas imagens, a modificações que esses valores podem,

voluntariamente ou não, ocasionar.

t
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9.4. CONCLUSÃO: DA PATOLOGIA DA MARCA8s

A proliferação das marcas comerciais, e conscientização da identidade e personalidade das organi-
zações como produtos comlUlicacionais, veiculos de valores que as levam a ser consideradas como mar-
cas institucionais, são relativamente. recentes. Nessa massa de produtos marcados que gera, pela
"logotopização" e/ou "logotipomania" existentes, a realização de um processo de marca-
ção/referencialização, tanto da parte dos produtores/revendedores como da parte dos consumi.
dores/cidadões, a marca conhecida evoca não somente um sinal de reconhecimento mas também atri-
butos. Todavia, quaisquer que sejam os casos, para os consumidores/cidadões, inexiste, em plano
absoluto, noções de marcas notórias ou marcas fracas e débis no nivel do conhecimento da existência
dessas marcas por esses mesmos consumidores/cidadões. Com efeito, o fato de eles terem
noções/informações sobre uma determinada marca basta para significar que a mesma lhes é conhecida O
conhecimento individual de uma marca, se bem que muito favorecido pelo volume de comlUlicação desta

quando importante, depende, na realidade do dia a dia, dos contatos que públicos determinados têm com
ela, i.e.: de como eles assistem/participam de suamise en scene nos diversos palcos onde se dá a ver.

Sua atenção e sucesso encontram-se pois à mercê de diversos fatores que, afetando a qualidade

desses contatos, podem eventualmente motivar perturbações e alterações em seu conceito ideal e propó-

sitos mercadológicos e comlUlicacionais.
Essas afecções ou "doenças" como as chamaPillet são de ordens diversas86,

• no que concerne ao produto:

. inadequação do produto à demanda,

. desrespeito aos padrões de fabricação,

. imitação pela concorrência,

. obsolescência sem substituição;
- no que concerne a sua notoriedade:

. desconhecimento ou esquecimento,

. fraqueza de sua imagem nos públicos que interessam à organização,

. imagem desconexa, contraditória ou inadequada;
- no que concerne ao preço do produto:

. discrepllncia psicológica (preço ou esforço demasiadamente alto
ou baixo);

- no que concerne à distribuição:
. insuficiência logistica em termos:

- técnicos,

- de serviços,
. insuficiência de difusão;

• no que concerne aos atos de quem ela representa e sua comlUlicação
sócio-relacional:

8S 30mo. devedor de •• a expre"Qo que .e encaixa perfeitQlllente ne •• e nosso capitulo a PILLET, A. OI'. cit. Mp. S.
86 InspirBrno-nos no levantamento efetuado por Pillet in: op. cit. capo 5. pp. 58.66, a respeito das grandes marcas que complementamos,
Tendo limitado aqui o conceito de notoriedade ao fato de ser conhecido por um determinado público, valem portanto e•• as considerações para
todas as marcas, qualquer que seja essa notoriedade em termos de cobertura geográfica elou demográfica no nIvel do país. em oposição à
preocupação de Pillet que s6 considera as mare~s que participam ampl~~PJe 4a "ida nacional elou internacional. Todavia esclarecemos
estar bem longe de nós B intençAo de negar o valor e -a força, em termos gerais e so.cíais, e não em termos societários, da marea notória, cuja
cobertura estende-se a.vários públicos efn todo o teITÍtório nacional.
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. danos ao meio ambiente,

. atuaçllo politica e/ou social e/ou econômica e/ou comercial ... condenáveis.

,!"'" Parece pois judicioso, apesar.de ser somente lógico, cuidar, tanto do lado das organizações como
.'

dolado dos consumidores e seus organismos, das diversas manifestações marcárias na ótica da comuni-
caçllo global, sem conferir à propaganda, ao mesmo tempo admirada e temida, poderes que a ultra-
passam. A açllo da marca, sobre a opinillo dos consumidores e a opinião pública em geral, reside na
totalidade das informações fornecidas pela organização, sob sua identidade institucional e/ou de pro-
duto(s), confrontadas com eventuais outras comunicações sobre ela e problemas de nossa civilização,
contemporâneos a esses programas de atuaçllo e comunicaçllo.

,j;,:"

~. - -. . -
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10. CONCLUSÃO

As considerações que tecemos no decorrer desse estudo manifestam sem sombra de dúvida que,
conformepressupúnhamos emnossa introdução, a marca é muitomais do que a assinatura de umproduto
e de suas mensagenspublicitárias.

Fenômeno próprio de nossa sociedade, a marca comercial, tal como é fabricada, recebida,
conhecida e reconhecida hoje em dia, é produzida pelo homem, mas também produz o homem e o
ambienteno qual ambos vivem.

Multimeio complexo, que se engendra sob diversas formas gráficas, auditivas, verbais ... a marca
(comercial) vai além das dimensões de sua plasticidade (que descrevemos nos capltulos 4 e 8), para
entrelaçar as redes de sua significílnciaemvários nlveis e contextos discursivos (que envolvem todas as
considerações desenvolvidas nessa Dissertação), arvorando-se como uma instituição plena da/na
sociedade de consumodesse fim de século.

Verdadeiro credo, declina-se por meio de suas várias manifestações no dia a dia humano, ao estar
presente na maioria dos meios e multimeios (de comunicação e divulgação) através de todas as suas
formas/padrões de comportamentoindividnais (conforme levantamos em 9.3.4).

Patenteia-se como entidade constitutiva e fonuadora do cotidiano humanoao ser:
- regimentadapelo Direito em seu uso e poder de proteção a certas mercadorias (cf capitulo 4),
- reconhecida pela Teoria Econômica a ponto de desmoronar alguns de seus mais conhecidos
princlpios, alicerces explicativos e substratos parciais de outras áreas de conhecimento, tal como a
concorrência perfeita por exemplo (cf capítulo 5),
• fab~icada e utilizada nos meios comerciais, mercadológicos, publicitários e de programação visual
entre outros, mesmo quemuitas vezes intuitivamente(capitulo 6),

- e estendida sua fonua de leitura comercial pelo cidadão comun(capitulo 7) a outros domlnios como
principalmente a esfera institucional ou polltica, provavelmente numa seleção dialética que reúne
utilização de diferencial visual pelos consumidores/cidadões como pelos comunicadores, que,
qualquer que seja sua posição, não deixam nunca de ser consumidores e produtores slgnicos
(capltulos 5 e 8).

A marca compreendida como elemento estático de referenciação à origem de um produtor e/ou
distribuidor, obviamente não pode mais ser premissa de considerações mercadológicas e/ou publici-
tárias, bem como de RR.PP, Direito Comercial e da Propriedade hldustrial ou de outras disciplinas
reflexivas e/ou práticas. Há de ser devidamente enxergada como objeto de transferência de infonuação,
de criação de uma aura emtomo do seu ser e conseqüentementedo produto sobre o qual é aposta

Como representação expllcita e/ou impllcita de um sentido que vai além da simples preocupação
material de um denominador, rastro de sua origem ou de un13diferenciação arbitrária, estática, de outros
produtos, a marca veicula a síntese das pollticas e ações mercadológicas (em sua totalidade, indo das
preocupações em satisfazer necessidades e desejos. especificos de consumidores e/ou cidadões,
conforme interesses próprios, à distribuição da marca e sua comwlÍcaçãoglobal), temperada com a sua
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recepção pelos diversos atores do mercado e a presença de marcas concorrentesl. AgregllDdo valor ao
produto (bem, serviço, idéia) ao fomentar valor(es)-slmbolo, seu rastro é pois muito mais de

originalidade do que de origem.
"Formata" portllDto arquétipos, fatias de "realidade imaginária", próximas ou distllDtes das

representações do mundo cotidiano, prontas para o consumidor slgnico autoprojetar-se e eventualmente

integrá-Ias onirica e até conscientemente.

Conseqüentemente, a marca2, ora persuasiva, não é um nome. Tem um nome. Não é um slmbolo
gráfico e/ou sonoro. Serve-se dele(s). Essas formas são partes de uma indumentária a sua disposição que
ela "veste", como ser, para discursar onticamente e proferir outras manifestações discursivas tendo a seu
dispor todas as formas de comunicação (d: 9.3.4). A marca, pois, não é assinatura Assina Procura
entender as pessoas, revelar o que têm no mais profundo de seu ser, avaliar o que querem compreender,
ao que ambicionam aderir, como se dá seu consumo do(s) produto(s) que assina: que "verdade" ou
"mentira" bem escolhida e dita são desejosas de ouvir, como se sintetiza a administração da relação que

deve ter com o público.

Des'se modo a marca é também mercadoria, uma vez que no mercado de consumo slgnico,

representa significação(ões) que vai (vão) ser produzida(s), veiculada(s) e consumida(s). Tal ocorrência
deu lugar nas duas últimas décadas a um redimensionamento da estrutura do mercado dos bens de

consumo e a novas formas de distribuição e identificação numa remodelagem dos fundamentos das
marcas de fabricantes e de distribuidores, das marcas de produtos e marcas institucionais (cf. capitulo

5). Altera presentemente a comunicação ao mercado e outros públicos das empresas e outras
organizações. Porém, mesmo se a literatura desses setores apenas começa incipientemente a relatar as
potencialidades da marca vislumbradas por alguns profissionais e pesquisadores da sociedade de

consumo (capitulo 6), esse conhecimento permanece da ordem do oculto, quiçá de um tipo de magia
Evidenciamos, ao pesquisar a marca como produto social de sentido, no duplo circuito de seus atos

de linguagem, os atores intervindo em função das circunstâncias contextuais de sua produção, utilização
e consumo, bem como seu valor-signo como mercadoria (capitulo 8). A marca, cuja fabricação

profissional, por delegação, em ambientes privados, interage em retroalimentações reciprocas com as

preferências e resoluções de escolha e compra dos consumidores (capitulo 7) - também uma decisão

privada - ganha, por meio de seus comparecimentos públicos, o papel de distinguidor social, mediador

de padrões societários. Assim, a marca, ocultando seu estatuto de produto ou mercadoria, ao proceder
como operador mltico, fabulando sua história e a do produto sobre o qual é aposta e que distingue, exime

o mesmo de suas condições de produção, distribuição e comercialização, situando-o num universo

muitas vezes além de ideal, onlrico (secção 8.4.3.).

Essa criação de valores-slmbolos diferenciados inscreve-se no processo mais amplo de gênese e
milie en licene dos diversos exemplos de marcas encontrados cotidillDamente, i.e.: das manifestações
ônticas de uma essência maior: a marca como instituto (que revelamos no capítulo 9), cuja existência e

atuação respondem, em sintonia com as múltiplas manifestações dos diversos exemplos de marca que se
sucedem, à ocorrência de uma axiologia e dinâmica ontológicas próprias, referendadas e nas reflexões

teóricas e empíricas que a averiguam e/ou autorizam, e na prática do dia a dia.

1
2

Diretos ou indiretos em seu mercado material, bem como de todas :1S marcas no mercado da informaç~o.
Não sendo obrigatoriamente registrada(s) uma ou todas as suas fonnas.
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As multirepresentações desse fenômeno integram, em seu entendimentomais ou menos dirigido,
destinador e destinatário, sejam elas apreensões teóricas ou efetivações práticas, deixando lugar a
leituras próprias pelo(s) destinatário(s).

A respeito desse espaço disponlvel de interpretabilidade presente nos espaços mentais conceituais
e simbólicos, convém lembrar aqui o exemplo efetivo, ressaltado entre outros, do caso Lacoste estudado
por nós em 8.3.3, que, por causa de. uma nova estruturação de seu micro-universo a nível plástico,
possibilita uma representação da apresentação marcária nova e não prevista, na ausência de elementos
explicativos e contextuais. A nlvel analógico, a figurativização, comumentecompartilhada pela maioria
dos receptores, permite uma interpretação, se bem que relativa, geralmente consensual do valor da
marca.

Nessa mobilização simbólica, os consumidores slgnicos ou simplesmente efetivos da marca são
cúmplices dos atores que programam sua utilização e conceito, ao serem irrevogáveis os efeitos da
participação dos primeiros, na construção da imagemde marca (capitulo 7).

Assim não se desenhamum logotipo, um slmbolo gráfico, ou se compõe um gimmick ... Escrevem-
se e são lidos. A marca é pois uma propriedade que, ao ser criada ou lida, é possulda e até desfrutada
em condomlni03. Se assim não fosse, a marca só teria valor-signo de reconhecimento de uma origem, se
bem que ao ser os atributos dessa origem compartilhados pelos leitores, haveria já co-propriedade da
informação veiculada com sua posslvel simbologia, a não ser que essa marcação fosse uma simples
leitura literal, ummero sinal desprovido da faculdade de gerar conotações. O valor-slmbolo só justifica
sua existência pelo fato de poder ser consumido, oumelhor consumado.

Os publicitários, portanto não são os únicos a celebrar a marca. Principais sacerdotes, eles são
auxiliados pelas outras profissões da Comunicação e da Comercialização, bem como pelos integrantes
da produção ou outras fimçõesda empresa ou organização. O público, consumidor ou não do produto da
empresa ou outra entidade, participa também dessa celebração, comungando os valores dessas novas
"divindades" que são as marcas. No seu consumo, conjugando a significação da marca (e do produto
através da marca), o consumidor é, pois, (co-)produtor do produto que "destrói".

O relacionamento entre os diversos campos abrangidos pela marca parece portanto suficientemente
evidente, justificando a justaposição nesse trabalho de disciplinas diversas, às vezes sem relação
aparente entre elas, ou em outrosmomentos,mais oumenos vizinhas no domlnio de conhecimento.

No esforço de abalar as barreiras que enclausuram o conhecimento da marca em conceitos
especlficos acumulados separadamente, procuramos valer-nos das facetas multi e pluridisciplinares4 de
nossa abordagem para tentar evidenciar as interações existentes entre as contribuições fornecidas pelas
disciplinas ora consideradas, indo da simples co-análise à integração de conceitos marcários-chave, na
busca de uma compreensão em profimdidade do fenômeno de gênese, existência e (con)vivência da
marca, que cada vez mais presencia - e com força redobrada - o dia a dia do homem contemporâneo.
Através dessas oposições, contigüidades, superposições, trocas, numa tentativa de slntese

" interdisciplinar, chegamos no final desse percurso reflexivo a ousar declinar o paradigma trans-.. '

.. disciplinar do instituto marca como Ser e de seus diversos especlmenes como seres, propondo uma
axiomática de uma cosmovisão marcária.

Porém longe de nós a idéia de ter caminhado para o "ponto omega" do qual fala Theilhard de

Pelos consumidores, não pelos outros fabricante5ldistribuidores, a na.o ser como consumidores 3ignicos quando aU.alisam seu
~osicionamento.

Taxionomicamente a multidisciplinaridade remete â coexistência de .tr~JaJ;lentos diversos por meio de disciplinas desconexas enquanto
que 9. pluridisc:iplinaridadeaplica-se no caso de recorrer, no tratamento 'de um mesmo problema., Q dados de disciplinas conexas mas
tradicionalmente .eperada •.

,
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Chardin.Apenas pensamos ter, junto com outros, contribuido a potencializar uma nova conceituação da
marca, num trabalho monográfico exploratório. Essa Dissertação, pois, de maneira nenhuma constitui
uma"torre de Babel" - comojá destacávamos em seu prefácio. Nosso propósito de toda evidência nunca
consistiu no objetivo de atingir a Explicaçllo Suprema, num posicionamento que seria, por seu
positivismo, por demais oposto a tudo o que transparece, a nosso ver, do inicio até o fim de nosso
estudo, quanto à relativização dos dad~s e relações examinados e das conclusões propostas.

Outrossim as diversas linguagens faladas pela marca, apesar de suas desigualdades, não geram
confusão, no nosso entender, conforme demonstramos com aquelas que foram aqui objeto do nosso
estudo. Ao contrário todas concorrem para o mesmosentido unitário.

Logo, a nossa investigação, se pela sua amplitude e a diversidade das disciplinas às quais se
refere, poderia, para alguns, parecer à primeira vista panorâmica, juntando em uma resenha, julgada
talvez enfadonha, concepções e citações de autores aparentemente disparates, constitui, a bem da
verdade, um conjunto de reflexões organizadas em torno de um único objeto: a mi.e en scene da
identidade e personalidade da marca, sendo por natureza o próprio objeto de análise abrangente da
totalidade em que evolui.

Formulamos portanto os primeiros passos de uma averiguação projetiva, que logicamente haverá
de ganhar se completada por outros trabalhos, reconhecendo nossas limitações e as do quadro - apesar
de extenso - onde se dão essas considerações, e pela competência eperformance restritas de seu autor, e
pelas próprias dimensões das mesmas que haviam de serem circunscritas a algumas ações, atores,
interpelações marcárias e comunicativas, para, com objetivação, transportamo-nos, em meio à
multiplicidade de vozes e pluralidade de sentidos, através de reflexões criticas, progressivas e
sistêmicas, até uma concepção integrada coerente da marca como fenômenomultimediático.

Interessantes seriam, em prosseguimentos alargadores, por exemplo ao estender mais as presentes
reflexões, proceder à análise das questões deixadas várias vezes nesse tex10 ao cuidado de estudos
ulteriores por extrapolar no momento ao delimitado pelo objeto definido dessa Dissertação, ou abrir
novas frentes em disciplinas ora abordadas rapidamente ou das quais não se lançou mão. Por exemplo, a
compreensão da marca enriquecer-se-ia consideravelmente ao ser examinada com mais profimdidade à
luz da psicologia e/ou psicanálise. Outrossim, observações aplicativas, munidas do presente referencial
de mi.e en scene da marca, destinadas ao exame apurado de caso(s) concreto(s) - como o estudo da
marca Globo por exemplo apenas antecipado em 9.2 - permitiriam aprimorar certamente o desen-
volvimento de uma cultura marcária didática, tanto no nivel profissional como no nivel da cidadania,
proporcionadora de julgamentos mais conscientes, acerca de produtos, organizações, e de nossa
sociedade.

A marca, por meio de suas diversas manifestações, prolifera de maneira estarrecedora nesses
últimos anos, no mundo inteiro, em praticamente todos os setores de consumo. Na maioria dos casos
decorre essa multiplicação paradoxalmente de um processo de concentração e distribuição que busca
atender os diferentes nichos de mercados ainda disponiveis ou concorrenciais. Nesse mercado, que ao se
internacionalizar cada vez mais, e tornar-se portanto mais global, a tendência está para a
"desmassificação" das necessidades e anseios atendidos pelas empresas. Com efeito, as exigências cada
vez.mais especificas dos consumidores e suas cobranças polfticas em termos de meio ambiente e
condições sociais de vida, ao ser esses confrontados diariamente com os valores de sua cultura local, as
condições (polfticas, sociais ...) do meio onde convivem e os conceitos globais aos quais são expostos
pela mldia formal e informal e eventualmente no decorrer de viagens e estadias em outros estados e



S

306

países, têm awnentado o nível de competitividade das empresas que procuram maximizar seu leque de
produtos VaÍendo-se do valor transferido por marcas individuais e/ou de linhas de produtos e/ou
institucionais.Em conseqüência, as distinções relevantes nesse contexto são exclusivamente aquelas que,
pelas suas qualidades próprias e os serviços materiais, sociais ... proporcionados pelo produto ou a
empresa que o fabrica e/ou revende e/ou as características de sua distribuição e comunicação, agregando
umdiferencial ao produto, transubstancializam esse último na mente dos consumidores-alvo.

Ao considerar neste trabalho o dizer das ações e as representações dos atores sociais junto com seu
não explícito, abrindo o campo de nossa investigação às interações fomentadoras de sentidos
(significancia da marca, capitulo 8 e Ser marca, secções 9.1 e 9.2), é pois o próprio sentido do agir
humano,interpelado pela atualidade, que impusemosao nosso olhar.

No limiar transdisciplinar de uma nova perspectiva de apreensão do conhecer, explicar, saber e
fazer, filee às exclusividades e unilateralidades de visões determinadas pelo despedaçamento do
conhecimento,não por meio de uma decomposição relativa por ser simplesmente didática, mas através
da especialização exageradamenterígida, autoritária e até arbitrária do Saber, seja esse discurso sobre
a significação marcária, ao ter tentado unir alguns fragmentos do mosaico que é - como toda atividade
humana ~ o multimeio marca, através da figura parcial que formulamos nessa Dissertação, (a ser

.,' ~onstantementereconstruída devido as constantes retroalimentações que ocorremS), transferidor do
potencial singular de abrangência e síntese da adaptabilidade humana

O fato deter tratado a marca não como um fenômeno estático, ma.~como um trabalho de co-
• ' enunciação por um destinador, um destinatário e os agentes de sua transmissão, bem como o próprio

mercado e a sociedade, em firnção de interesses particulares, mostra que ao fazer a marca, participa-se
da fabricação do mundo. Logo, autoriza controvérsia(s) oriunda(s) de leituras diferentes ou da inclusão
de outros elementos ignorados, ocultos ou a vir, cuja importancia possa ser preponderante na procura de

• compreensão do ser marca e do ambiente em que se encena ou em que é encenado. Permanecem portanto
,ti) essas conclusões em aberto, fazendo voto o autor dessas linhas de poder seu trabalho ter a honra de ser

mais do que um exercício acadêmico confinado em prateleira de biblioteca e servir de base a um
reinício de discurso, outras considerações, ou quiçá ser fonte de informações propiciando novas
investigações.

•
A funçlio da marca e seu valor estabelecem-se em cada mercado e modifica-se histórica e societariameme conforme o tipo de

organizaÇAo em que a marca se insere. dependendo principalmente, entre outras circunstâncias, das reaç~e5, pe5qui5a~ comportamentos, etc,
ocultos ou divulgados dos diversos atores. A marca olha não 56 para 05 outros, mas também para si mesma, e se alimenta nessas duas
instância •.

.'
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APÊNCICE A

TRECHOS DA LEI N° 5.772, DE 21.12.1971 (pUBLICADA NO DOUDE 31.12.1971),

QUE INSTITUI O CÓDIGO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
E DÁ OUTRAS PROvm£NCIAS

TÍTIJLO n-Das Marcas de Indústria, de Comércio e de Serviço e das Express{Jes
ou Sinais de Propaganda

CAP1TIJLO I - Das Marcas de Indústria, de Comércio e de Serviço
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SEcçÃon

Das marcas regisiráveis

Art. 64. Sllo r~gistráv~is como marca os nom~s, palavras, d~nominaçõ~s,monogramas, ~mbl~mas,
simbolos, figuras ~ quaisqu~r outros sinais distintivos qu~não apr~s~ntemant~rioridad~s ou colidências
comr~gistrosjá exist~nt~se que nllo ~st~jamcompreendidos nas proibições legais.

SEcçÃom

Das marcas nllo regisiráveis

Art. 65. Nllo é r~gistráv~1comomarca:
1) brasão, armas, m~dalha, ~mblema, distintivo ~ monum~nto, oficiais, públicos ou corr~latos,

nacionais, ~strangeiros ou int~maeionais, b~mcomo ar~sp~ctiva d~signaçllo,figura ou imitaello;
2) letra algarismo ou data, isoladam~nte,salvo quando s~ r~v~stir de sufici~nteforma distintiva;
3) ~xpr~ssllo,figura ou d~senho contrário à moral ,e 80S bons costum~s e os qu~ ~nvolvam of~nsa

individual ou at~nt~m contra culto religioso ou idéia e s~ntim~ntodigno de resp~ito ~v~neração;
4), d~signacão~ sigla de r~partiçllo ou estabel~cimcnfo oficial, que l~gitimamentenllo possa usar o

r~gistrant~;
5) título de ~stab~l~cim~ntoou nom~com~rcial;
6) d~nominaçllo g~nérica ou sua r~pres~ntaçllo gráfica, ~xpressllo empregada comum~ntepara

designargên~ro, espécie, natureza, naeionalidad~, d~stino,peso, valor e qualidade;
7) formato ~ ~nvoItóriode produto oum~rcadoria;
8) cor ~ sua d~nominaello,salvo quando combinadas ~mconjuntooriginal;
9) nom~ou indicaello de lugar d~proc~dência, bem como a imitaçllosuscetível de confusllo;
10) denominaçllo simplesm~nte d~scritiva do produto, mercadoria ou serviço a qu~a marca se

aplique, ou, ainda, aqu~la qu~possa falsam~nt~induzir indicaçllo d~ qualidade ouproc~dência;
11) medalha d~ fantasia passfv~1d~ confusllocom a conc~dida em ~xposiçllo,feira, congresso, ou a

tftulo de cond~coraçllo;

12) nome civil, ou ps~udllnimonotório, e efIgie de t~rceiro, salvo com expresso consentimento do
titular ou de seus sucessores diretos;

13) termo técnico usado na indústria, na ciência e na arte, que tenha relaçllo com produto,
mercadoria ou serviço a distinguir;

14) reproduçllo ou imitaçllo de cunho oficial, regularmente adotado para garantia de metal precioso,
de arma de fogo e de padrão oficial de qualquer gênero ounatureza;
15) nome d~ obra literária, artistica ou ci~nfIfica, d~ peça t~atral, cinematográfica, d~ competiçõ~s

ou jogos ~sportivos oficiais, ou equival~ntes, que possam ser divulgados por qualquer meio de
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comlUlicaçllo,bem como o desenho artístico, impresso por qualquer forma, salvo para distinguir
mercadoria, produto ou serviço, com o consentimentoexpresso do respectivo autor ou titular;
16) reproduçllo ou imitação de titulo, ap6lice, moeda e cédula da Unillo, dos Estados, dos

Territ6rios, dos MlUlicípios,do Distrito Federal ou de pais estrangeiro;
17) imitaçllobem como reprodução no todo, emparte, ou com acréscimo, de marca alheia registrada

para distinguir produto, mercadoria ou serviço, idêntico, semelhante, relativo ou afim ao ramo de
atividade, que possibilite erro, dúvida ou confusllo,salvo a traduçllonllo explorada no Brasil;
18) marca constituída de elementopassível de proteção comomodelo ou desenho industrial;
19) dualidade de marcas de um s6 titular para o mesmo artigo, salvo quando se revestirem de

suficiente forma distintiva;
20) nome, denominaçllo, sinal, figura, sigla ou símbolo de uso necessário, comum ou vulgar,

quando tiver relação com o produto, mercadoria ou serviço a distinguir, salvo quando se revestirem de
suficiente forma distintiva.

Art. 66. Nilo será registrada marca que contenhanos elementos que a caracterizem outros dizeres
ou indicações, inclusive em Iingua estrangeira, que induzam falsa procedência ou qualidade.
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APÊNCICE B

TRECHOS DO PROJETO DE LEI DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL N° 824/91
(elaborado no âmbito do Ministério da Justiça)

TÍTULO n-Das Marcas de Produtos ou Serviço, Coletiva e de Certificaçl10

CAPíTULO I • Dos Elementos Constitutivos da Marca
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SECÇÃOI

Da conceituação da marca

Art. 113. Marca é o signo suscetível de representação gráfica destinado a distinguir produto ou
serviço de outro idêntico ou afim, de origem diversa.
Parágrafo 6nico. Sllo suscetíveis de registro comomarca:
1) nomes, palavras, denominações, siglas, letras, números, pseudônimos, apelidos, nomes

CIVIS, artlsticos e geográficos;
2) monogramas, emblemas, slmbolos e figuras em duas ou três dimensões;
3) disposições e combinações de cores;
4) outros sinais distintivos, visualmente perceptíveis, não compreendidos nas proibições legais.

Art. 114. Para os efeitos desta Lei, considera-se:
1) marca especifica; aquela usada para distingnir produto ou serviço de outro idêntico, semelhante

ou afim, de origem diversa;
2) marca geral: aquela que identifica a origem de uma série de produtos ou serviços da.mesma

pessoa;
3) marca de certificaçllo: aquela usada para atestar a conformidade de umproduto ou serviço com

determinadas normas ou especificações técnicas, notadamente quanto à qualidade, natureza, material
utilizado e metodologia empregada;
4) marca coletiva: aquela usada para identificar produtos ou serviços provindos de membros de

uma determinada entidade, no interesse geral, econômico ou social de seus integrantes.

SEcçÃon

Dos signos não regisírávels como marca

Art. 115. Nllo é registrável comomarca:
1) brasllo, armas, medalha; emblema, distintivo e monumento oficiais, p6blicos, naclOmus,

estrangeiros ou internacionais, bem como a respectiva designação, figura ou imitação;
2) letra, algarismo e data, isoladamente, salvo quandorevestidos de suficiente forma distintiva;
3) expressão, figura, desenho ou qualquer outro signo contrário àmoral e aos bons costumes ou que

ofenda a honra ou imagemde pessoas ou atente contra a liberdade de consciência, crença, culto religioso
ou idéia e sentimentodignos de respeito e veneração;
4) designação ou sigla de entidade ou órgllop6blico, quandonão requerido o registro pelo próprio;
5) reproduçllo ou imitaçllode elemento caracteristico ou diferenciador de titulo de estabelecimento

ou nome de empresa, quando não requerido o registro pelo titular, para produto ou serviço idêntico,
semelhante, relativo ou afim;
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6) signo de caráter genérico, necessário, comwn, vulgar ou simplesmente descritivo, quando tiver
relação com o produto ou serviço a distinguir, salvo quando revestido de suficiente forma distintiva;

7) signo empregado comwnente para designar wna caracteristica do produto ou serviço, quanto ao
gênero, espécie, natureza, nacionalidade, peso, valor, qualidade e época de produção ou de prestação do

serviço, salvo quando revestido de suficiente forma distintiva;
8) signo que vise apenas recomendar ou realçar a qualidade de produto ou serviço ou, ainda, atrair

a atenção do conswnidor;
9) cores e suas denominações, salvo se dispostas ou combinadas modo peculiar e distintivo;
10) indicação geográfica ou sua imitação suscetível de confusão ou, ainda signo que possa induzir

falsa indicação;
11) signo que induza a falsa indicação quanto à natureza, qualidade, ou utilidade do produto, ou

serviço a que a marca se destina;
12) som e sua representação gráfica, aroma e sabor;
13) condecoração, prêmio ou troféu, recompensa passlvel de confusão com a concedida em

exposição, feira ou congresso;
14) reprodução ou imitação de cWJho oficial, regularmente adotado para garantia de padrão de

qualquer gênero ou natureza;
15) reprodução ou imitação de signo que tenha sido registrado como marca coletiva e de certificaçâo

por terceiro, observado o disposto no art. 159 [*];
16) nome ou slmbolo de evento esportivo, artlstico, cultural, social ou politico, oficial ou

oficialmente reconhecido, bem como as imitações suscetíveis de criar confusão, salvo quando autorizado

pela autoridade competente ou entidade promotora do evento;
17) reprodução ou imitação de título, apólice, moeda e cédula da União, dos Estados, do Distrito

Federal, dos Territórios, dos Municlpios ou de pais;
18) nome civil ou sua assinatura, nome artístico singular ou coletivo, patronímico, pseudônimo ou

apelido notoriamente conhecidos e efIgie de terceiros, salvo consentimento do titular, herdeiros ou

sucessores até o limite de sessenta anos da morte do titular, e desde que não sejam objeto de registro,

anterior para distinguir produto ou serviço idêntico, semelhante, relativo ou afim;

19) obra literária, artística ou cientlfica e os títulos que estejam protegidos pelo direito autoral,

quando não expressamente consentido pelo autor ou titular;
20) termo técnico usado na indústria, na ciência e na arte, que tenha relação com o produto ou

serviço a distinguir;

21) signo que imite ou reproduza, no todo ou em parte, ainda que com acréscimo, marca alheia
registrada para distinguir ou certificar produto ou serviço idêntico, semelhante, relativo ou afim;

22) dualidade de marcas de wn só titular para o mesmo produto ou serviço, salvo quando se revestir
de suficiente forma distintiva;

* O artigo 159, cujo teor encontra-se a seguir, diz respeito ao DepÓSito:

Art, 159, O pedido de registro deverá ser único e, nas condições estabelecidas pelo INPI, conterá:

1) requerimento;

2) etiquetas;

3) comprovante do pagamento da retribuiçãO relativa ao depósito,

Parágrafo único, O requerimento e qualquer documento que o acompanhe deverão ser apresentados em língua

portuguesa
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23) signo que constitua a fonna do produto ou que se destine a acondicionllffiento;
24) signo que constitua objeto de pat.ente como desenho industrial;
25) signo que imite ou reproduza, no todo ou em parte, marca que o requerente não poderia

desconhecer em razão de sua atividade, cujo t.itular seja sediado ou domiciliado em territ6rio nacional
ou em país com o qual o Brasil mantenha acordo ou que assegure reciprocidade de tratllffiento.

Art. 116. A marca destinada a distinguir produto farmacêutico ou veterinário s6 poderá ser usada
com a marca geral de que trata o art. 114,2), com destaque.
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APÊNDICE C

UMA EXPLICAÇÃO DO COMPORTAMENTO DE ESCOLHA DA MARCA
POR JOHN A. HOWARD E JAGDISH N. SHETH*

• HOWARD, J, A 7 SHETH, J, N,. 1969, Apud KOTLER, Ph, ,Adminislraç/lo de Markeling, Op, cit p, 1&1,
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APÊNDICE D

o RITUAL "SÓCIO-LINGUAGEIRO" DO DISCURSO PUBLICITÁRIO
COMO LUGAR DE ENCONTRO DAS EXlGtNCIAS
DOS SEUS CIRCUITOS INTERNO E EXTERNO'

• De acordo com CHAREAUDEAU, Pamcl<. Éléments de sémiolinguistique. Op. cito
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